


Reunião de 27 de fevereiro de 1961, 3.8 Sessão Legislativa Ex· 
tJ:aordinár'.ia, da 4. a Legislatura 

PRESID:ltNCIA DO EENHOR NOV AES FILHO 

As 14 horas e 30 minutos, acham· 
se presentes . os Srs. Senadores: 

Mathias OlymplO· 
Fausto Cabral. 
Fernandes .Távora.. 
Novaes Filho. 
Silvestre Péricles. 
Heriba.ldo Vieira . 
Caiado de Castro. 
Gilberto Marinho. 
Nogueira. da Gama. 
Lino de Ma.ttos. 
Lopes da Costa. 
Nelson Macula.n. 
Saulo Ramos. - (13). 

O SR. PRESIDENTE - A lista. 
de presença acusa o compareci
mento de apenas 13 Srs. Senado. 
res. Não havendo número para a 
abertura dos trabalhos, encerro a 
presente reunião, designando pa.ra 
a próxima. sessão a seguinte 

ORDEM DO DIA 

1 - Votação, em discussão únt. 
ca, da Redação Final do Projeto de 
Resolução n.0 48, de 1960, que sus. 
pende a execução do art. 57, n.0 III, 
da Let n.0 64, de 21 de fevereiro de 

1948, do Estado do Paraná (reda· 
ção oferecida pela. ·comissão de Re
dação, em seu Parecer n.0 60). 

2 - Votação, em diseussão únl· 
ca, da Redação Final do Projeto 
de Resolução n.o 58, de 1960, que 
suspende a execução do n.0 XIX do 
art. 34 e do art. 104 da Constitui· 
ç.ão do Estado do Ceará (redação 
oferecida pela Comissão de Reda· 
ção, em seu Pa.recer número 61, de 
1961). 

s - Votação, em discussão única, 
da R.edação Final do Projeto de 
Resolução n.o 60, de 1960, que sus
pende a execução da letra d do 
art. 2.0 do Decreto n·0 457, de 22 
de janeiro de 1950, do Estado de 
Pernambuco (redação oferecida pe
la Comissão de Redação em seu 
Parecer n·0 58, de 1961) . · 

4 - Vota.ção, em discussão úni. 
ca, da Redação Final do Projeto 
de Resolução n.o 61, de 1960, que 
suspende a execução da Lei n.0 

1. 027, de 11 de dezembro de 1953, 
do Estado do Rio Grande do Nor
te <redação oferecida pela Comis· 
são de Redação em seu Parecer 
n.o '59, de 1961). 

Está encerrada. a reunião. 

... . . 



1. a Sessão da 3. a Sessão Legislativa, . Extraordinária, da 4. a Le
gislatura, em 28 de fevereiro de 1961 

PRESIDI))NCIA 'Do SENHOR FILINTO M'tlLLER 

As 14 horas e 30 minutos, acham-
se •presentes os Srs.· Senadores: 

Mourão Vieira. 
Mendonça Clark. 
Mathias OJ.ympio. 
Joaquim Parente. 
Fausto Cabral, 
Fernandes Távora. 
Menezes Pimentel. 
Novaes Filho; 
Barros Cariralho. 
Silvestre Péricles. 
Jorge Maynard. 
Ary Vianna. 
Jefferson ·de Aguiar. 
·Caiado de Castro. · 
Gilberto Marinho. 
Venâncio Igrejas. 
Nogueira da Gama. 
Moura Andrade . 

. Lino de Mattos. 
Pedro Ludovico. 
Filinto MWler. 
Lopes da Costa. 
Francisco Gallotti. 
Saulo Ramos. _; (24). 

O SR. RESIDPENTE - A lista 
de presença acusa o comparecimen
to de 24 Srs. Senadores. 

Havendo número legal, declaro 
aberta a sessão. 

Vai ser lida a Ata. 

o Sr. Novaes FiZho, Quarto 
SecretáriO, servindo de Segun. 
do, procede à Zeitura da Ata da 
reunião anterior, que é apro
vada sem debates. 

O Sr. Gilberto Marinho, 3.o 
Secretário, servindo de 1. o, Zê 
o seguinte 

EXPEDIENTE 

Mensagens 

Do Sr. Presidente da República 
· números: 88, 67 e 70, · do corrente 

ano, restituindo autógrafos dos se
guintes Projetas de Lei da Câmara 
já sancionados: . 

N. o 3, de 1981, .que destaca, dos 
recursos de que trata o art. 2. 978, 
de 28 de novembro de 1958, o mi
nimo de dez milhões. de cruzeiros 
anuais, para obras, equipamentos 
e custeio de atividades, em partes 
iguais, dos Institutos de Patolo
gia e de · Pesquisas Bioquimicas, 
da FaC'Uldade de Medicina de San
ta. Maria, ·no Estado do Rio Gran-
de do Sul. . 

N. 0 20, de 1981, 'que aprova o têr
mo de Acôrdo firmado entre o Go
vêmo Federal e o Estado do Rio 
Grande. do Sul, sôbre as condições 
de reversão da Viação Férrea do 
Rio Grande do Sul à União. 

N.o 19, de 1981, que autoriza o 
Poder. Executivo a abrir, ao Po
der Judiciário - Tribunal Federal 
de Recursos - o crédito espedal 
de Cr$ 88.288. 924,00, para atender 
às despesas de qualquer natureza 
com a transferência do pessoal 
daqu~le Tribunal para Brasilia. 

Ns. 68 e 69, do corrente ano, 
acusando o reC'ebimento da. de nú
mero CN-3, de 26 de janeiro de 
1961 e da de n. o 23, de 3 de fe
vereiro corrente, acompanhada de 
autógrafo do Decreto Legislativo 
n.o 1, de 1961. 
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Avisos 

Do Sr. Ministro do Tl'abalho, 
Indústria e Comércio ns. 300. 380· 
61 GM-136 e 300.384·61-GM-126, 
encaminhando cópias das Informa· 
ções prestadas pelo Instituto de 
Aposentadoria e Pensões dos Ban
cários para atender ·ao Requeri
mento n.o 15·61 do Sr. Senador 
João Villasbôas e, outrossim, às 
prestadas pela Comissão Federal 
de Abastecimento e Preços para 
atender ao Requerimento n. 0 11· 
61, também do Sr. Senador .Toão 
Villasbôas. 

Dê-se conhecimento ao Be· 
querente. 

Do Sr. Ministro da Fazenda ns. 
66, 67, 68, 69, 70, 71 e 72 do corrente 
ano, comunicando estar envidando 
esforços no sentido de serem ui· 
timados os esclarecimentos a que 
se referem os seguintes Requeri· 
mentos: 

N. o 20, de 1960, do Sr. Mourão 
Vieira. 

N. o 59, de 1959, do Sr. Llno de 
Mattos. 

N. o 104, de 1960, do Sr. Coim
bra Bueno. 

N. o 178, de 1959, do Sr. Llno de 
M!attos. 

N. o 336, de 1960, do Sr. Cunha 
Mello. · 

N. o 444, de 1960, do Sr. .Toão 
Vlllasbôas. 

Dê-se conheCimento aos Be· 
querentes. 

De comunicações de posse dos 
seguintes Ministros de Estado: 

Da Aeronáutica., Brlgadeiro·Grun 
Moas. 

Da Fazenda, Clemente Maria· 
ni. 

Da Guerra, Marechal Odillo De· 
nys. 

Das Relações Exteriores, Afon
so Arlnos. 

Da Saúde, Cattete Pinheiro. 

O/feios 

Do Sr. Governador do Estado do 
Ceará, do seguinte teor : 

ESTADO DO CEARA 

Palácio do Govêrno 
I 

Gabinete do Governador 

Fortaleza, 15 de janeiro de 1961. 
Exmo. Sr. Presidente do Sena· 

do Federal. 
Tenho a honra de passar às 

mãos de V. Exa. o requerimento 
que o Senhor Dlretor do Departa
mento Autônomo de Estradas de 
Rodagem, com a minha autori· 
zação, encaminha à consideração 
do Senado Federal. 

Sirvo-me do ensejo para apre
sentar a v. Exa. os meus protes· 
tos de alta consideração. - José 
Parsifal Barroso, Governador do 
Ceará. 

Departamento Autónomo de 
Estradas de .Rodagem 

Fortaleza, 14 de janeiro de 1961. 
Senhor Presidente: 
eonio resultado das determina· 

cães do Sr. Governador do Estado, 
ó Departamento Autônomo de Es· 
tradas de Rodagem elaborou um 
plano de construções rodoviárias, 
cuja execução ficou na dependên
cia da conC'essão de dois financia· 
mentos pelos Bancos do Brasil e 
do DeSenvolvimento· Econômico, os 
quais, embora autorizados pelo sr. 
Presidente da República, até o mo· 
mento não foram atendidos. 

Ante o impasse, o Sr. Governa· 
dor do Estado entrou em entendi· 
mentos com o Development Loan 
Fund, nos Estados Unidos da. Amé· 
rica do Norte, verificando a real 
possibilidade de ser conseguido um 
empréstimo em moeda nacional e 
nela resgatável, no valor de um 
bilhão de cruzeiros, com juros de 
3,5% ao. ano e prazo de vinte e C'ln· 
co anos:·. 

O D.A.E.R., face ao disposto 
no art. 31 do Decreto-lei n. o 1. 847, 
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de 19·10-1946, ·tem autorização pa· 
ra realizar operações de financia· 
mento dentro e fora do Brasil, de
Vidamente autorizado pelo Sr. Go· 
vernador do Estado, por fôrça de 
sua natureza autárquica, necessi· 
tando todavia de saber se a reali
zação dêsse financiamento depen· 
de de prévia __ a11torização do Sena· 
do Federal, face ao preceito cons-
titucional. ·--

Admitindo a possibilidade de vir 
a ser considerada a mesma como . 
lmprescindivel, pela Comissão de 
Constituição e Jüstlça dessa Casa 
do Cc.ngresso Nacional, o Depar· 
tamento Autônomo de Estradas de 
Rodagem do Ceará. passa a justl· 
ficar a absoluta necessidade de ser 
obtido o financiamento nas condi
ções expostas, cujas vantagens são 
evidentes. 

o Programa de construções no 
setor oodoviá.rio, estudado para 
o Estado obedece a condições téc· 
nicas e económicas consideradas 
ótimas, sem ·deixar, entretanto, de 
ser realista e perfeitamente ade· 
quado às possibilidades financeiras 
desta Unidade da Federação. 

Seus elaboradores tiveram sem· 
pre em mente as elevadas flnall· 
dades do desenvolvimE>nto econô
mico do Ceará., e, por via de con
seqüência, de todo o Poligono das 
Sêcas. 

Foram abstraidas, na elaboração 
do Programa, tôdas aquelas pre· 
tensões, de cará.ter puramente emo· 
tivo ou personalista, de grupos 
ou Individuas determinados, que 
se Inostrassem prejudiciais ao es· 
tabeleclmento das prioridades eC'O· 
nômlcas; que caracterizam o Pro'" 
graina. 

O atendimento de semelhantes 
pretensões, com prejuízo. dos seto
res básicos de desenvolvimento, foi 
em grande parte, no passado, res· 
ponsável por projetos ineficazes ou 
excessivamente ambiciosos, com 
desperdicio de recursos e retarda
mento geral do processo da evolu· 
ção eC'Onômica do Estado. 

Ante tais considerações, e tendo 
em vista os interêsses do Estado 
como um todo, a Comissão Plane· 
jadora, sob minha dlreção, esta
beleceu prdoridades de localização 
das linhas rodoviárias, cuja cons· 
trução e pavimentação o Progra· 
ma aconselha. · 

Essas rodovias oferecem possi
bilidades de receber maciças cor
rentes de tráfego, 'com perspectiva 
de se lntenslf!C'arem grandemente, 
em futuro próximo, o que tornará 
altamente económicos os Investi· 
mentos públicos para sua constru-

. ção e pavimentação. 
Tais Investimentos se mostram 

compensadores e de Imediata ren· 
tabilidade, resultante da redução 
dos custos adic'ionais de conserva· 
ção, maior celeridade nas trocas, 
mais estreita integração de zonas 
na economia estadual, redução dos 
custos· de produção e preços de 
transportes, com refiexos favorá
veis no nivel geral dos preços, além 
de outras Importantes repereus· 
sões de supra-estrutura. 

Nos estudos realizados foi bem 
presente o fato auspicioso do su
primento de energia elétrlca, pela 
CHESF, em 1961·62, à. zona cariri· 
ense, sendo previsto, por isso mes
mo e .com sólidas razões, o surto 
de produtos industriais · e agrico· 
las beneficiados, ·bem C'Omo o da 
mineração, do que resultará. a ne· 
cessidade, dentro em pouco, de li· 
nhas eficientes de distribuição. 

o problema da energia elétrica, 
que constitui, juntamente com o 
dos transportes, um dos pontos de 
estrangulamento da economia cea· 
rense, será. iiarcialmente solucior 
nado com a- :entrada da CHESF 
na região do Cariri; que experi
mentará., C'Õil.seqüentemente, ace· 
lerado ritmo de desenvolvimento, 
passando a rêpresentar papel cada 
vez Inais Importante no abasteci· 
mento do Estado. 

Como atender, entretanto, ao 
correspondente aumento na de· 
manda de transportes se, já. agora, 
com a só produção agrícola primá.· 
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ria, assistimos ao contristador cs
petãm~lo do perecimento de gêne
ros,· nas. fontes de produção, por 
absoluta falta de transporte e de 
facilidade de armazenagem? 

As ferrovias no Brasil; máxime 
no Ceará, como é de todos sabido, 
por razões de subdesenvolvimento 
bem conhecidas, têm se mostrado 
incapazes de ·atender às necessida
des de. transportes de grandes mas. 
sas a grandes· distâncias, bastando 
lembrar que a tonelagem-quilôme
tro, no setor fel'roviário é quatro 
vêZJes inferior à do rodoviário, o 
que põe em clara evidência a de
cisiva importância dêste último. 

O programa estabelecido obede
ce à orientação de tornar mais fá
ceis e eficientes as ligações rodo
viárias entre os centros produtores 
e consumidores do Estado, orienta
ção essa que sintoniza admiràvel
mente com a presente face do de
senvolvimento nacional, na qual 
os esforços do Govêrno Federal, na 
produção de combustíveis e na In
dústria automobilistica; conseguem, 
progressivamente, os mais benéfi
cos efeitos . 

Assim é que a execução do pro
grama ensejará ·à produção da zo
na do carirl maiores facilidades 
de transportes no sentido de atin
gir o Pôrto. de Fortaleza, do que 
resulta em um maior intercãinblo 
económico entre a Capital e o in
terior do Estado, havendo assim 
melhor atendimento das necessi
dades do consumo local ou de ex
portação. Por outro lado a rota
tividade mais acelerada dos bens 
de produção e consumo multipli
cam, de forma natural e recomen
dável, os meios de pagamentos nos 
âmbitos internos e externos. 

Além disso, a execução das obras 
projetadas tornará altamente viá· 
vel a idéia de ligar o importante 
entroncamento rodo-ferroviário de 
Sobral à região Sul do Estado, 
acrescendo-o de mais uma rodovia, 
que lhe permitirá. maior desen
volvimento das já Intensas atlvi· 
dades comerciais e industriais que 

se ampliarão .em função do centro 
distribuidor da zona Norte, com .a 
conseqüente intensificação do mo
vimento portuário de camocim que 
terá assegurado fluxo rodoviário 
contínuo. 

Estas obras são de fundamental 
impo_rtâncla para a perfeita lnte· 
graçao da riqueza das diversas re
giões cearenses, notadamente da 
carlriense, na economia do Estado, 
e permitirão mais eficiente ener
gia de tôdas as zonas do Ceará 
na construção do seu progresso 
económico. · 

As obras aconselhadas para· a 
Rodovia Fortaleza - Canlndé - Boa 
Viagem, que a integrará na Rodo
via Fortaleza-Brasilia, sôbre serem 
de imediata necessidade para o 
Ceará, colaborarão eficazmente pa
ra coroar de êxito os investimentos 
federais destinados a ligar o nos
so Estado à futura capital e a pro
mover o desenvolvimento do oeste 
brasileiro. 

Merecida ênfase foi utribuida pe. 
lo programa à rodovia Fortaleza
Itapipoca-Camocim-Parnaiba, liga.. 
ção da zona norte do Ceará ao 
vizinho Estado do Piauí, incluindo 
na mesma a pavimentação de 60 
km. 

Ainda, no dito programa, está 
prevista a pavimentação do trecho 
rodoviário Barbalha-Missão Velha
BR-13, que apresenta em nosso Es
tado um dos maiores índices de 
tráfego diário, na maioria de veí
culos pesados que se destinam ao 
Sul do Pais. 

Como fàc!lmente se pode cons
tatar, o programa é de real Impor· 
tãncla para a economia cearense, 
mas, Infelizmente, o Estado do Cea
rá, periôdlcamente sujeito às ln
clemências das sêcas, não pode so· 
lucionar problemas de tal magni
tude, sem merecer o financiamen
to a longo prazo como o que ora 
proponho 39 D.L.F. 

Assim é ·que o prográma, tendo 
em vista as naturais dificuldades 
de obtenção do necessário finan
ciamento, oferece sugestões práti· 
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cas e realistas, para as respectivas 
operações financeiras, as quais po
derão efetlvar·se por meio de con• 
cessão de empréstimo pela lnsti· 
tuição de crédito acima citada, 
com sólidas e suficientes ·bases de 
liquidação, constantes das garan
tias reais, correspondentes a par
tes substanciais ·das cotas de par
ticipação do Estado dó :Ceará no 
Fundo Rodoviário Nacional e no 
F11ndo Naeional de PaVimentação, 
além das verbas estaduais que se
riam destinadas a êsse fim. 

As principais obras integrantes 
do programa constam de: . · 

a) Pavimentação em areia as· 
falto com base de solo estabilizado 
no trec.ho: Ma:Gnguape-canindé, 
inclusive obras de alargamento 
- 60 .km -Cr$ 240.000;000,00; 

b) Pavimentação em. areia as· 
falto com base de solo establlizado 
no trecho : Umlrlm-Itaplpoca.-Mor
rin!lO, inclusive obras de alarga· 
mento - 60 km. - Cruzeiros 
2~0. 000. 000,00; 

c) Pavimentação em areia as· 
falto C'Om base :de solo. estabillzado 
no trecho: Barbalha·Missão Ve
lha·BR-13, inclusive obras de alar
gamento - cr$ 120.000.000,00; 

à) Implantação de grande cons
trução da Rodovia Mombaça-Aco· 
pla.ra·Itagua.tu·V. Alegre..chlxadá· 
Crato <conclusão da· rodovia For· 
tale~:a·Grato) - 400.000.000,00; 

Total- Cr$ 1.000.000.000,00. 
Todos os estudos técnicos e eco-. 

nômicos que demonstram a esta· 
bllidade econômica do . projeto se
rão oportunamente apresentados 
ao estabelecimento de crédito com 
o qual deve· s~ negociado o em· 
préstimo. ·: 

Slrvo·me do ensejo para apre
sentar a Vossa Excelência os meus 
protestos de alta estima e distinta 
consideração. . 

MarceZo Santorà àe Barros, Di· 
retor Geral do D.A.E.R. 

A Comissão àe Finanças 

Do Presidente do Tribunal de 
Contas: 

N. 0 3. 638, de 30 de dezembro de 
1980, comunicando haver aquêle 
Tribunal ordenado o registro e a 
distribuição ao Tesouro Nacional 
do . crédito suplementar de Cr$ 
75. 550. 000,00, aberto ao Senado pe. 
la Lei n.o 3.830-A, de 25 de no
vembro do mesmo ano; 

N. o 91, de 10 de janeiro de 111e1, 
transmitindo as informações soU
citadas pelo Sr. Senador JoAo VU· 
lasbôas em seu Requerimento n. o 
467-, de 1960. 

Dé-se con1r.ecimento ao .Re
querente 

Do Governador do Estado do 
Piaui, de 3 de fevereiro de 1981, 
agradecendo a. comunicação de ha· 
ver Sido promulgada a. Resolução 
n. o 1, de 1961, que suspende a 
execução do parágrafo único do 
art. 68 e a dos artigos 69 e 74 
da Constituição daquele Estado; 

Do Sr. 1. o Secretário da Câma
ra dos Deputados, comunicando 
haver aquela Casa aprovado· emen
das do Senado ao Projeto de Lei 
da Câmara n.o 174, de 1957, que' 
concede .Isenção de direitos de im· 
portação e taxas, inclusive a de 
previdência social, para material 
hospitalar a ser importado pela Li
ga Baiana Contra a Mol'talidade 
Infantil. 

Comunicação 

· Do sr, Senador Miguel Couto 
C'Omo segue: .. 

Brasilla, _10 de fevereiro de 1981, 
Senhor Presidente: 
'CUmpro ô gràt;i'de\ler de comu· 

nicar a v. Exa .. ·e à Casa que vou 
ausentar-me do·· Pais, aproveitan
do as férias parlamentares para 
uma viagem de estudos e turismo, 
por vários paises da Europa e do 
Oriente Médio. - Homenagens, 
MigueZ couto. 
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N.0 69, de 1961 

Da Comissllo de . Segurança 
Nacto114l sôbre Profeta de Lei 
do Senado n.o 20, (le 1956, que 
dispõe sôbre as promoções dos 
milttares da Policia Militar do 
Distrito ·Federal . 

Relator: Sr, Jefferson de Aguiar. 
o projeto dispõe sôbre as pro

moções · dos . militares da PoliCia 
Mi11tar do Distrito Federal, que se 
transformou, por imperativo cons· 
tituclonal e por determinação le· 
gal, no Estado da Guanabara, a 
partir de 21 de abril de 1960. · 

Vários pareceres foram ofereci
dos . pelas Comissões de Constitui· 
ção e Justiça e Segurança Nacio
nal, com a apresentação de emen
das ao .projeto. 

Há pronunC'lamento. do Ministé· 
rlo da Justiça, eom a indicação de 
modificações e alterações da pro· 
poslçll.o 

Por motivos tais, o ·projeto não 
fol ultimado pelo Senado antes da 
transferência da Capital do Pais 
para o planalto central, quando se 
operou a transformação do Dis
trito Federal no Estado da •Guana· 
bara Lei n. 0 •••• de abril de 1960). 

A corporação policial ·do atual 
Distrito Federal não admite a apli· 
cação das normas previstas no 
projeto de · âmbito maior e de in
cidência pertinente da ·policia Mi· 
lltar. 

Dispõe o art. 183 da Constitui-
ção·· Federal: · 

"As policias militares,·· instl
tuidas para a segurança inter
na e a manutenção ·da ordem 

:nos Estados, nos ·Territórios e 
. : no Distrito Federal, são eonsi· · 

deradas como fôrças auxilia
res, reservas do Exército". 

Preceitua a ··carta maior que 
"cada Estado se regerá pela Cons
tituição e pelas leis que adotar·~. 
reserva!Ildo·se-lhes "todos os podê-

res que implicita ou expllcitamen
. te não lhes sejam vedados" pela 
Constituição (art. ·13 e 1 1. O) • 

Por conseguinte, questão cons
titucional deve ser suscitada e de· 
cidida pela douta Comissão ·de 
Constituição e Justiça, eis que, co
~o é óbvio, o Congresso Nacional 
nao mais possui competênCia para 
legislar sôbre as promoções dos mi
litares da Policia Militar do atual 
Estado da Guanabara, a quem -
por seu Executivo e . por sua As· 
sembléia - incumbe prover as ne. 
cessidades do seu govêrno e da 
sua administração (Constituição 
Federal, art. 18, § 2. O) • . 

Alegando a impossibi11dade cons
tituCional e regimental de trami· 
tação do Projeto . do Senado n. o 
20·56, _pelo exposto a Comissão de 
Segurança Nacional sollcita a au
diência da douta Comissão de 
Constitul~o e Justiça (Regimen
to Interno, arts. 86, "b", 102, § 1,o 
e 212, II, . "c", m, J) . 

Sala das Comissões, em 28 de fe
vereiro de 1961 .. - Jeffttrson .de 
Aguiar, Presidente. e Relator. 
Francisco Gal!otti. - Caiado de 
Castro. - Arlindo Rodrigues. 

O SR .. PRESIDENTE - Está fin· 
da a leitura do Expediente. 
. Sôbre a mesa requerimento que 

vai ser lldo pelo Sr. 1. o SeC'l'etário. 

l!l lido e deferido o seguinte •... 
REQ't1EIIDONTO 

N.o 62, de 1961 

Sr. Presidente do Senado Fede
ral: 

Requeiro a V. Exa. sejam soll· 
citadas do Sr. Ministro da Fazen
da as seguintes informações: 

a) quais as operações de com
pra de café -realizadas pelo rnsti· 
tuto BrasU~.lro do Café, no último 
decênio, diretamente ou· por lnter· 
médio de . prepostos ou firmas co
missionadas, ,com a indiC'ação dos 

· preços, quantidades, tipo, firmas 
ou .pessoas e datas; 
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b) despesas decorrentes destas · 
operações, com comissões;' trans· 
portes, armazenagens ou quaisquer 
outras rubricas ou especifica
ções, com a Indicação das pes· 
soas; firmas, veículos (número de li· 
cença inC'lusive) localização dos 
armazéns, quantidades de sacos es· 
tocados ou armazenados. (por Esta
do e Distrito Federal) ; · :::: · 

c) relação dos fiscais ou confe· 
rentes encarregados da verifica· 
ção do tipo, qualidade e quantida
de do café adquirido e armazena· 
do OU porventura vendidO OU P.X· 
portado. pelo IBC (por Estado e 
Dlst:tito Federal) ; · 

d> se o Instituto Brasileiro do 
Café tem verificado e analiSado 
periodicamente a situação do café 
adquirido e armazenado, com o ro
dízio de fiscais, conferentes ou ou· 
tros funcionários · (em caso positi· 
vo: quando, local e pessoas en· 
carregadas com os respectivos re· 
latórios ou documentos apresenta· 
dos>; 

e) se há .qualquer dooumento 
Inclusive relatórios ou doeumentos 
apresentados; 

I> se há qualquer documento, 
inclusive relatórios, sôbre a atua
ção ou ativldade de "Mr.X" ou 
de grupos económicos interessados 
na politica dà café, de acôrdo com 
análise ou investigações processa· 
das pelo I. B. C. ou pelo Ministério . 
da Fazenda (qualquer de suas re· 
partições ou órgãos) ou pelo De
partamento Federal de ·Segurança 
Pública do ex-Distrito Federal e, 
em caso positivo enviar cópias au· 
tentlcadas; 

g> se o I.B.C. recebeu denún· 
ela de exportação de café do Para· 
ná. pelo Pôrto de Vitória, tipo 4 pe· 
lo tipo 7/8, e quais as PJ:OVidências 
ou diligências que andou (cópia de 
denúncias, relatórios, exames etc.) ; 

h) se recebeu denúncias ou in
formações sôbre a substituição ou 
troca do café adquirido por outro 
de inferior qualidade (ou com de· 
tritos, serragem, palha etc.) no per
curso para o armazém, onde teria 

sido estocado, sem qualquer valor 
(cópia das denúncias, informações, 
relatórios, exames etc. arma
zém por armazém, pilha por pilha) ; 

i) qual a quantidade total do ca. 
fé armazenado pelo I.B.C. de sua 
proprie'dade, com os respectivos 
valores atuais; 

1> quantos a.rmazéns possui o 
I.B.C. com a especificação dos de 
sua propriedade e os arrendados, 
com a indicação de área, nome 
dos proprietários, aluguel mensal, 
custo de armazenagem mensal, re· 
laç!ío dos funcionários encarrega
dos da fiscalização, salário mensal 
e despesas outras oriundas do de· 
pósito e guarda do café adquirido; 

k> indicações completas sôbre o 
curriculum vitae do Sr. Adolfo 
Becker, especialmente · sôbre ad· 
missão, fundações, remuneração, 
relatórios, estudos e medidas por 
êle patrocinadas, defendidas ou 
apresentadas. 

S. S., 28 de fevereiro de 1961. -
Je!!erson àe Aguiar. 

O SR. PRESIDENTE - Bôbre a 
mesa outro requerimento que vai 
ser lido pelo Sr. 1. o Secretário . 

É lido o segUinte 

REQUERIMENTO 

N.o 63, de 1961 

Como expressão da profunda 
consternação do Senado Federal· pe· 
lo desaparecimento, em condições 
tão dolorosas do Governador Rober· 
to Silveira, figul'a promissora do ce
nário politico nacional, cuja bri· 
lhante trajetória, a despeito da 
sua moC'Idade, já trazia bem assi
nalados .os traços. de uma perso
nalidade lnconfúridivel e de uma 
vocação de estãdlâta de quem mui· 

· to a Nação tinha. que esperar, re
queremos, com fundamento no ar· 
tlgo 214; n.o 3,· do Regimento 
Interno e nas tradições da Casa, 
as seguintes homenagens: 

a) inserção em Ata de um voto 
de profundo pesar pelo seu faleci· 
mento; 
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b) apresentação de condolên
cias à familla, ao Estado do Rio 
de Janeiro e ao Partido PolitiC'O 
a que pertencia o Ilustre extinto; 

C) designação de .uma comissão 
de três membros para representar 
o St:nado nos seus funerais. 
: Sala das Sessões, em 28 de fe
vereiro de 1961. - Gilberto Mart
nho. - Francisco Gallotti. - Pe
dro Ludovico. - Lopes da Costa. 
- Fausto Cabral. - Menezes Pt· 
mentel. - Novaes Filho. -Jorge 
Maynard. - Caiado de Castro. -
Ary Vianna.- Nogueira da Gama. 

O SR. PRESIDENTE - O re
·querimento que acaba de ser lido 
não depende de discussão. 

Em votação. 
Tem a palavra, para encaro!· 

nhar a votação, o nobre Senador 
Gilberto Marinho, orador inscrito. 

O SR. GILBERTO MARINHO -
(Para encaminhar a votação> 
- ( •) - Sr. Presidente, Srs. Se· 
nadares, ·com profunda emoção ex
primo nesta hora a dor que amar
gura o Partido Social Democrático 
pelo desaparecimento do Govêl'l' 
nadar, Roberto Silveira. 

Como raros ·na vida da Nação, 
êle encarnou ·com apaixonada de
voção um credo politico e lutou 
por uma nobre concepção progra
mática de ação em prol do bem 
público. 

Pouqufssimas vêzes C"Omo em seu 
caso o labor de um pollticG brasilei
ro se revestiu de tanto sentido po
pular e de características de tão 
puro apGStolado. . 

Nêle tranaparecia o idealismo que 
o animava. Atitudes ·sóbrdas em 
concordância com a sua sobrieda· 
de interior. A simplicidade dos 
seus hábitos em cGntraste com o 
materialismo da época. 

Sua modéstia vencia a tentação 
da riqueza e da ostentação. · 

Bastavam-lhe sua viva inteli
gência, seu fino instinto politico e 
seu acendrado patriotismo para se 

( •) - Nilo foi ravllto. ·pelo orador. 

orientar nos caminhos ásperGs e 
incertos da vida politica brasilei· 
ra. 

Com uma inexcedível perseve
rança, fixados os seus objetivos, 
nada o demovia ou detinha e sem
pre encontrava os meios de atingir 
a meta proposta. 

O cabedal de seus recursos era 
inexaurivel, sabia reunir vontades 
dispersas, contagiar o entusiasmo 
e estimular com seu dinamismo. A 
obra realizada era nêle o aCicate 
mais poderoso para uma outra no· 
va. 

Não conheceu a trégua nem o 
descanso. Sua vida foi uma inten
sa batalha contra a inércia e. o 
conformismo da qual eempre saiu 
vitorioso. 

Não transitou Roberto Silveira 
pelos caminhos fáceis que propor· 
cionam a influência de um nome 
Ilustre ou as preferências de clas
se; teve que conquistar as funções 
por si mesmo sem medir desvêlos, 
fadigas ou sacrificlos . 

Com.o todos os homens de qua
lidade superior, teve de consumir 
enorme caudal de energias para 
alcançar o plano adequado à sua 
capacidade e por isso lutou sem
pre com denodo e afinco em favor 
de condições que permitissem o 
acesso social, ecGnômico e cultu
ral do povo. 

Sua vida se interrompeu,brusca
mente em pleno impulso de sua 
realização definitiva, redobrando a 
nossa dor, já que o impacto natu· 
ral que a morte causa, avulta 
quando ela vem extinguir uma 
existência em seu meridiano. Por
que, nlio é apenas o cumprimento 
doloroso sempre de uma lei natu
ral, porque esta tem um processo 
anterior ao desenlace e não apa
rece assim, quando um ralo repen
tino golpeia .e fulmina uma e:xl.s
tência em pllillP labor de uma par
ticipação sumamente proveitosa na 
vida coletiva . 

Juntamos a nossa mágoa à tris
teza profunda que domina o Esta
do do Rio de Janeiro e abate a Na. 
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çil.o pela ausência prematura dês- de que o Tesouro Nacional não com· 
se jovem e grande brasileiro ·de portaria semelhantes despesas. Tro
atitudes transparentes, de condu- cando idéias com o Governador do 
ta ilibada, talento vigoroso e affr., Estado do Rio de Janeiro sôbre o 
matlvo, insuperável atlvidade clvi· assunto, Sua Excelência demons-. 
ca e admlnlstrativa cujo espirita trou o equivoco das Informações 
ora l'!e apaga em melo ao consôlo prestadas· e de como seria posslvel 
supremo de saber que havia ofer- atender, o que de fato ocorreu, a 
tado ao Partido Trabalhista Bra· elevação do salárlo-mlnimo no Es· 
silelro, ao povo fluminense e à sua tado do Rio de Janeiro. Além dês· 
Pátria, o sacrificlo sup~emo de ses dois episódios, houve outros, 
uma vida plena e fecunda que pas- em que sempre estivemos juntos. 
sará a viver na memória dos seus Isto. oeorreu ·nas •Campanhas elei
coneidadãos como ·Um. :Padrão 'de torais e politicas nos munlciplos 
patriotismo e de dedicação ao bem limitrofes do Estado da Guanaba· 
comum. ra e do Rio de Janeiro. Em tôdas 

essas ocasiões, a mim, homem já 
O SR. PRESIDENTE - Tem a .. velho e batido pelas intempéries 

palavra, para encamlllhar a vota- da. vida, surpreendia a vivacidade 
Qão,-· e nobre Senador Caiado de . daquele mõço, conhecedor profun
Castro, orador inscrito. · do dos · problemas,· abordando-os e 
·o SR .. CAIADO DE CASTRO - · procurando encaminhá-los. . 
(Para encaminhar a votaç6o - Eleito Governador do Estado do 
(*) - Senhor Presidente, Senho· Rio, foi. um exemplo de honestlda.· 
res senadores, recebi a. dolorosa. in- de e soube conduzir· os negócios do 
climbência de, em nome do Par-. Estado com o cuidado que todos 
tido Trabalhista Brasileiro tdizer desejamos seja encarado e por to
do nosso pesar . pelo desapareci'·. dos os homens públicos. Era uma 
mento de Roberto 8ilvelra, compa· honra para nós, do Partido. Traba· 
nhelro de lutas que pude bem co- · lhlsta ·· Brasileiro, ver um jovem 
nhecer, e apreeiar a capacidade de companheiro que, elevado ao po
trabalho e as grandes ·qualidades, der, cumpriu, . rigorosamente, com. 
prin.clpalmente quando dos aconte· o· programa do Partido. e orientou, 
cimentos de 1954 e·t958. · perfeltatnente, os negóeios públl· 

Roberto Silveira, com quem tro- coa, dentro. · do padrão que todos 
que! Idéias, várias vêzes, sôbre os almejávamos .. 
problemas ligados aos Estados da Senhor Presidente, como Vossa 
Guanabara e do Rio de Janeiro, ExcelênCia; fui· criado na escola de 
especialmente na ocasião em que não chorar aquêles que tombam 
se aventava a possibilidade da tu- a serviço da Pátria e das suas abri
são do atual Estado da Guanabara gações. Vi centenas e centenas de 
com o Estado do Rio de Janeiro, companheiro cairem no campo de 
estêve sempre eni plano elevado, batalha no cumprimento do dever, 
estudando os problemas que co· mas vejo agora, também nas hos
llhecla como poucos, dando opl· tes do. Partido. Trabalhista Brasl
niões verdadeiramente respeitáveis. leiro um companheiro que tomba, 

Mais tarde tive oportunidade, no- procurandàfteumprir rigorosamen-
vamente. de estudar, com Roberto· te o seu é:le'Ver. . 
Sllvelra, a questão do salário·mi· Roberto · Silveira informado de 
nimo, que nós, do P.T.B. queria. que ém munieipios do Estado pas· 
mos elevar para 10 mil cruzeiros. sàvam·se fatos profundamente pre
Não conseguimos na época o ob- judiciais ao povo, êle Imedlatamen. 
jetlvo,- em virtude da informação te se fiiiZ transportar para, in loco, 

(*) - N6.o fot r•vtllo pelo orador. 
verificar o que ocorre. Ao sair de 
Petrópolis é colhido por um aci· 
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dente; quase todos os companhei· 
ros que com êle seguiam perderam 
a vida. 

Rcberto Silveira sofreu muito 
nestes últimos dias, como que para 
ainda mais - se é posslvel assim 
diZer - chamar a atenção da Na· 
ção e de nossos correligionários 
para a sua figura. Como chefe de 
partido, soube cumprir,. rigorosa
mente, os seus deveres, eorrespon
.dendo assim à expectativa dos que 
o élegeram àquele alto pôsto, . do. 
qual tomba justamente quando da· 
va cumprimento ·às funções de go-
vernante. · 

Senhor Presidente, surpreendido 
·com a indicação de falar em nome 
do meu Partido, e o sentimento de 
ver cair um amigo e . um compa
nheiro de lutas politicas, tolhem-

. me a palavra e não. me permitem 
produzir uma homenagem como 
talvez esperassem os meus corre
ligionários. Não obstante, ela é 
sincera e traz a minha admiração 
e respeito por êsse homem que, tão 
môço, já se havia impôsto ao ele· 
vado conceito dos seus concida· 
dãos. · 

Roberto. Silveira deu não só aos 
moços como aos velhos um exem
plo de lealdade politica. Cumpriu 
a palavra empenhada e, tuiado a 
um Partido, soube integrar-se no 
seu programa, defendendo-o com 
honestidade e dignidade e 'fazendo 
eom que nós, do Partido Traba
lhista Brasileiro, nos sentlssemos 
honrados de ter um companheiro 
de tal estirpe no Govêmo do Esta
do do Rio de Janeiro. 

Trago' ao Senado o sentimento 
de pesar' dos nossos companheiros 
do .Partido Trabalhista Brasileiro, 
nesta Casa, e. dos trabalhistas do 
Estado .da Guanabara que apren
deram a estimar e admirar Rober
to 8ilveira. Estima e admiração 
que foram maiores porqué éramos 
viZinhos, estávamos constantemen
te em contacto, sentiamos que, de 
certa forma, os problemas do· Esta
do da Guanabara afetavam o Es
tado do Rio de Janeiro e vice-versa . 

Aos trezentos mil fluminenses 
que são eleitores no Estado ela 
Guanabara envio, particularmente, 
as expressões do meu pesar, bem 
como ao · povo do Estado do Rio 
de Janeiro, pelo desaparecimento 
de um chefe da estatura de Rober
to Silveira. Abrigamos a esperan
ça de que êle, de lá onde se encon
tra, olhe pelos companheiros que 
aqui ficaram e oriente os jovens, 
para que possam dedicar-se com 
afinco aos lnterêsses . do Pais e, 
sobretudo, saibam manter e respei
tar sempre a palavra empenhada. 
(Muito bem) • 

O SR. PRESIDENTE - Tem a 
palavra o nobre Senador Venân
cio Igrejas. 

O SR. VENANCIO IGREJAS -
(Para encaminhar a votaç6o) -
< •) - sr. Presidente, srs. sena
dores, a União Democrática Nacio
nal, por nieu Intermédio, associa
se à dor profunda do povo flumi
nense e do Partido Trabalhista 
Brasileiro, pela· perda do Governa
dor Roberto Silveira. 
· Os caminhos da vida muitas vê

zes levam a um encontro duas pes
soas no momento critico da morte. 

Parece-me lncrivel que aqui es
teja, como Senador, falando a res
peito da morte do Governador Ro
berto Silveira pois lá pelos idos de 
1945 erámos ambos estudantes de 
Direito, eu no Rio de Janeiro, êle 
em Niteról. Fazíamos politica uni
versitária naquela geração que des
pontava para hoje aparece& na vi
da pública, a fim de. tentar dar al
guma coisa do seu entusiasmo pe-
la Nação brasUeirà. · 

Já então éramos adversários po
líticos e já então admirava eu a 
coerência que foi· sempre a marca 
de Roberto Silveira; e, mais do que 
a coerência, o espirita democráti
co que nas lutas universitárias, êle 
formava e que haveria de ser uma 
constante na sua vida de homem 
público, '- . 

Assim, ao falar em nome da 
União Democrática Nacional, não é 
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apenas um voto formal que trago; 
é a minha emoção pessoal.ao sen
tir que se vai alguém que surgiu 
comigo para a vida púbJ!ca. E des
de então, se Roberto . SUveira so· 
nhava prestar serviços à Pátria, eu, 
embora desde aquela época seu 
adversário poUtico, já sentia que 
êle haveria de ser realmente, um 
grande homem público e de mar
car sua Vida com assinalados ser
viços à coletividade brasileira. 

:S: pois, com dor redobrada que 
vejo a perda daquele que não foi 
bem um companheiro, porque não 
era um correligionário, mas que, 
na realidade, J'epresenta para 
mim a geração que nasceu para a 
politica daqueles memoráveis mo
vimentos e pronunciamentos de 
1945. Geração que afinal hoje se 
firma e da qual Roberto suveira 
era um Uder, Iider acluia dos pró
prios partidos, porque, se perten
cia ao Partido Trabalhista Brasi· 
Ielro, na realidade havia um pon
to comum - o interêsse público -
que fazia com que êle se encon
trasse conosco da União Democrá
tica Nacional e com todos aquêles 
homens que, em todos :os partidos, 
desejam o engrandecimento de 
um Estado e o progresso da Pátria. 

Além da coerência de atitude e 
de ação pública, Roberto SUveira 
sempre teve uma conduta liberal, 
democrata e progressista. Isto êle 
demonstrou no último pleito, como 
Governador de Estado, em que sou
be colocar-se acima das paixões po
liticas. 

Ainda recentemente,· quando o 
Governador Carlos Lacerda lhe 
pediu a colaboração comum para 
os problemas comuns aqUi ressal
tados pelo eminente Senador Cala
do de· :castro, Roberto SUveira 
prontamente se colocou à disposi
ção da terra carioca, do povo do 
Estado da Guanabara, sem por um 
momento cogitar de diferenças de 
credo politico. 

Assim, a União Democrática Na
cional se asSOC'I.a à dor de tôdas as 
Banc91das do Senado pelo passa-

mento daquele cuja vida gloriosa 
a morte veio Interromper. (Muito 
bem). 

O SR. PRESIDENTE - Tem a 
palavra o nobre Senador Novaes 
Filho. 

O SR. NOVAES FILHO- (Pa
ra encaminhar a votação>-(*) -
Sr. Presidente, trago o sentimento 
de pesar do Partido Libertador à 
memória do eminente Governador 
fluminense, hoje desaparecido. 

A cidade de Petrópolis, cenário, 
sem favor, dos mais encantadores 
da nossa pátria, cidade a que Ruy 
Barbosa chamou "Dos Jardins e 
das Flôlll!s", cidade dlleta do velho 

. Imperador Pedro ll, cobre-se hoje 
de crepe para reverenciar a memó
ria do governante jovem ãa velha 
provincia que ali para sempre cer
rou suas vistas para o panorama 
da sua terra e para os problemas 
de seu Estado. 

Sr. Presidente, com Roberto Sil
veira, a quem não tinha o prazer. 
de conhecer pessoalmente, mas 
cuja trajetórla na vida de homem. 
publiC'O, de perto acompanhei, ad
mirando-o pela inteligência, pela 
tenacidade, pela bravura civica ·e, 
nos últimos tempos pelas qualida
des de homem de Estado reveladas 
np govêrno da velha provincia, com 
Roberto Silveira, repito, enrolou
sé hoje em Petrópolis, tristemente, 
prematuramente, u'a magnifica 
bandeira de trabalho, de atuação, 
de ·combatividade, uma bandeira 
nóva da vida politica do BrasU. 

Sr. Presidente, o meu partido 
aSsocia-se sinceramente às home
nagens aqui prestadas à memória 
do jovem governador fluminense, 
indo até 9 povo do Estado do Rio 
de' Janeiro para levar as suas con
dolências por fato tão doloroso e 
tão lamentado no Brasil inteiro. 
(Muito bem). 

O SR. PRESIDENTE - Tem a 
palavra o nobre ' Senador · Jorge 

. Maynard. · 

( •) - /I' do foi revisto pelo orador. 
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O SR. JORGE MAYNARD - 1) Inserção em Ata de um vo· 
to de profundo pesar pelo seu fale-· (Para encaminhar a votaçdo) _ 

( •) - Sr. Presidente, ao chegar 
a ·esta augusta casa, recebi a de
sagradável noticia do fàlectmento 
do Governador Roberto Silveira 
ilustre Chefe do Govêrno Flumi: 
nense. . 

Quando esperávamos já. tivesse 
sido debelada a crise resultante do 
.lamentável acidente, ocorrido há. 
poucos dias em Petrópolls, surge
nos o comuniC'Bdo do seu faleci
mento. Está. assim de luto a Nação 
brasileira e o Estado do Rio de Ja
neiro. 

Em nome do Partido Social Pro
gressista e no meu próprio, mani
festo da tribuna do Senado nosso 
pesar pelo desaparecimento de tão 
llustre·patricio. (Muito bem). . 

O SR. PRESIDENTE - E1n vo-
tação o requerimento. · 

Os Srs. Senadores que o apro-
vam, queiram permanecer sen
tados. (Pausa). 

Está. aprovado. 
A Mesa associa-se à homenagem 

que o Senado determinou prestar 
à memória de Roberto Sllveimt, cuja 
vida embora curta, foi ·brilhan
te, cheia de serviços prestados ao 
seu Estado natal e à pátria brasi
leira. 

Será. cumprido o voto do Plená
rio. 

Para acompanhar os funerais do 
ilustre morto a Mesa designa os 
Senhores Senadores: Lourival Fon
tes, Ruy Carneiro e Sérgio Mari
nho .. (Pauaa>. 

Vai ser lido outro requerimento. 

É lido o seguinte 

REQUERI1'4ENTO 

N.o 64, de 1961 

com fundamento nos arts. 214, 
n.o 2 e 215 do Regimento e nas 
tradições da Casa, requeremos as 
seguintes homenagens de pesar pe
lo falecimento do Dr. Oswaldo RI· 
beiro de Oliveira, Deputado Fede
ral pela Bahia: 

cimento; . 
2) Apresentação de condolências 

à famWa, ao Estado da Bahia e ao 
Partido politico a que pertencia o 
ilustre morto; 

3) Levantamento da sessão. 
Sala das Sessões, 28 de fevereiro 

de 1961 .. - GiZberto Marinho: -
Fra?~cisco Gallotti. - Pedro Lu
àov·tco. - Lopes àa Costa. - Me· 
nezes Pimentel. -Fausto Cabral .. 
- Novaes Filho. - Ary Vianna. 
- Jorge Ma11114rà. - Caiado àe 
Castro. - Nogueira àa Gama. 

O . SR. PRESIDENTE - O pre
sente requerimento independe de 
apelamento. · 

Em votação. (Pausa>. 

O •Sr. Gilberto Marinho pro
nuncia discurso que:, entregue 
à revisão do orador, será pu
blicado depois. 

O SR. PRESIDENTE - Tem a 
palavra o nobre Senador Novaes 
Filho. 
· O SR. NOVAES FILHO- (*) -
(Para encaminhar a votaçlio) -
Sr. Presidente, o Partido Liberta
dor vem a esta tribuna; pela mi
nha voz, trazer .o preito da sua sau
dade e da sua admiração ao sau
doso representante do Estado da 
Bahia, Deputado Oswaldo Ribeiro 
de Oliveira. 

O Rio São Francisco, Sr. Presi
dente, tem uma significação mag
nifica . Já. se dizia ante"s que era 
o mais brasileiro dos rios e hoje, 
em Minas Gerais, onde nasce, 
criou um pequeno mar, como Três 
Marias. Não seria pois demais cha
marmos Três Marias de o mar das 
gloriosas montanhas mineiras, já 
que, na Palestina, tOda a gente de
signa o Lago de Nazaré como Mar 
da Gallléia. 

O São Francisco, que formou em 
Minas Gerais um verdadeiro mar, 
para criar· .• r.i!Juezas e dinamizar o 

(ó) - Nao foi revisto pelo orador. 
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trabalho . em nosso Pais, já ha· 
via, em terras de Pernámbuco e de 
Alagoas, satisfeito as maiores as· 
pirações do Nordeste- ressequido, 
através da obra formidável de Pau· 
lo Afonso. 
, Pois bem o saudoso Deputado 
baiano, a cuja memória o Senado 
nesta hora rende o preito da 
sua saudade, dedicou sua vida, sua 
Inteligência, suas energias, .suas es· 
peranças e seus ideais à~reglão são· 
franciscana; · 

Infelizmente; tão môço, tão ar· 
doroso no combate, tão desejoso de 
servir à. sua· terra e à sua gente, 
logo depois da eleição para o Con· 
gresso Nacional terrível moléstia o . 
assaltou, impossibilitando-o de dar 
ao São Francisco as expansões 
magnificas da sua. inteligência, a 

. dedicação e o fervor daquele ver· 
dadelro devotamento pela região 
ém que viVIa, pela gente com quem 
sempre conviveu. · 

Daí porque, Sr. Presidente, eu, 
homem do Nordeste, trago as ho· 
menagens do meu Partido e tam
bém os sentimentos do meu cora· 
ção ao Congressista môço e inteu. 
gente, ao digno representante da 
Bahla que. deixou de luto, que dei
xou sentindo a sua falta o mais 
brasileiro dos rios, o São Francis· 
co. 

o Sr. Jorge Maynard - Permite 
V. Exa um aparte? · 

O SR. NOVAES FILHO - Com 
multo gôsto. 

O Sr. Jorge Maynard - Aceite 
o eminente Senador, que ora ocu· 
.pa a tribuna, a solidariedade do 
Partido Social Progressista à bri
lhante · oração com que homena· 
geia, muito justamente, a memória 
do g11ande D~putado são·:i:rancis· 
cano. 

O SR. NOVAES FILHO- Figu
rará no meu discurso o aparte tio 
nobre representante de Sergipe -
Estado, como o meu, da beira do 
São Francisco - que se associa 

às justas homenagens desta Casa 
ao saudoso representante do Es· 
tado da Bahia. · 

O SR, PRESIDENTE - Em VO• 
tação o requerimento. 

Os Srs. Senadores que o apro
vam, queiram permanecer senta· 
dos. (Pausa). 

Esta aprovado. 
A · Mesa se associa às homena· 

gens prestadas à memória do Sr. 
Deputado Oswaldo Ribeiro de Oli
veira, jovem representante do Es· 
tado da Bahia que após haver pres
tado bons serviços à. sua terra na
tal na própria região, veio exercer 
um dos mandatos mais honrosos 
que pode ter um cidadão no Brasil: 
o de representante do povo na Câ· 
mara dos Deputados. Em meio a 
êsse mandato, foi colhido por in
sidiosa enfermidade e roubado ao 
convívio dos seus Pares, deixando 
assim de prestar à Pátria e ao seu · 
Estado natal os serviços que dêle 
esperavam. 

A Mesa fará inserir em Ata um 
voto de pesar pelo seu falecimen
to e apresentará condolências à 
sua familia, ao Estado da Bahia e 
ao Partido politico em cujas filei· 
ras se integrava. · · 

·Cumprindo a determinação do 
Plenário, vou encerrar a sessão, de-· 
signando para a de amanhã a se
guinte 

ORDEM DO DIA 

1 - Votação, em discussão úni· 
ca da Redação Final do Projeto de 
Resolução n.0 48 de 1960, que sus
pende a execução do art. 57, n.o 
III, da Lei n. 0 64,. de 21 de feverei. 
ro de 1948, . do Estado do Paraná 
(redação oferecidà. 'pela Comissão 

· de Redação, em seu Parecer n. o 
60) . 

2 - Votação, ein discussão úni· 
ca, da Redação Final do Projeto 
de Resolução n.0 58, de 1960, que 
suspende a execução do n. o XIX 
do art.34 e do art. 104 da Cons-
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tituição do Estado do Ceará (re
dação oferecida pela Comissão de 
Redação, em seu Parecer número 
61, de 1961) . 

3 - votação, em discussão úni
ca, da Redação Final do Projeto 
de Resolução n. 0 60, de 1960, que 
suspende a execução da letra d do 
art. 2.o do Decreto n. 0 457, de 22 
de janeiro de 1950, do · Estado de 

. Pernambuco (redação oferecida pe

. la Comissão de Redação em seu 
Parecer n.o 58, de 1961). 

4 - votação, em discuss!io úni· 
ca, da Redação Final do Projeto 
de Resolução n. 0 61, · de .1960, que 
suspende a execução da Lei n. o 
1.027, de 11 de dezembro de 1953, 
do Estado do Rio Grande do Nor· 
te . (redação oferecida pela Comls· 
são de Redação, em seu Parecer n. o 

. 59, de 1961). 
Está encerrada. a sessão . 

Encerra-se a. sessão às 15 .110· 
ras e 30 minutos. 



2.8 Sessão da 3.8 Sessão LegislJitiva, da 4.8 Legislatura, 
em 1.0 de março de 1961 

PRESIDlilNCLA DOS SRS. FILINTO :MULLER, GILBERTO MARINHO 
E' NOVAES FILHO 

. -
As 14 horas e 30 minutos, acham-

se presentes os ..Srs. Senadores: 

Mourão Vieira. 
Mendonça 'Clark. 
Mathias Olympio. 
Joaquim Parente. 
Fausto Cabral. 
Fernandes Távora. 
Menezes Pimentel. 
Dix·Huit Rosado, 
Novaes Filho. 
Silvestre Pértcles . 
Jorge !4aJr,nard. 
Ary VianDa. 
Jefferson de Aguiar. 
Caiado.de Castro. 
Gilberto Marinho. 
Venâncio Igrejas. 
Bendito Valadares. 
Nogueira da Gama. 
Lino de Mattos. 
Pedro Ludovico. 
Coimbra Bueno. 
Filinto Müller. 
Lopes da Costa. 
Gaspar Velloso, 
Francisco Gallotti. - (25) . 

O ·SR. PRESIDENTE - A lista 
de presença acusa o compareci
mento de 25 Srs. Senadores. Ha
vendo número legal, declaro aber
ta a sessão. 

V'ai ser lida a Ata 

O Sr. Jorge Maynard, ser
vindo de Segundo Secretário, 
procede à leitura da Ata da ses
são anterior, que é aprovada 
sem debates, 

O Sr. Francisco Gallotti, ser
vindo de Primeiro Secretário, 
lê o seguinte 

EXPEDIENTE 

Ofício 

Do . ·Presidente do Banco do 
Brasil S .A .. Sr. João Batista Leo
poldo Figueiredo, comunicando a· 
sua posse no cargo acima referido. 

O Sr. Filinto Milller deixa a 
Presidêna1a assumindo-a o Sr. 
Novaes Filho. 

O SR. PRESIDENTE- Está fin· 
da a leitura do Expediente. 

Sôbre a ·mesa requerimento que 
vai ser lido. 

É lido e deferido o seguinte 

REQ'OEI\IMENTO . 

N,o 66, de 1961 

Sr. Presidente do Senado Fede
ral. 

Requeiro a V, Exa. sejam requi
sitadas do Sr. Ministro das Rela
ções Exteriores cópias autentica· 
das dos Certificados de Pêso for· 
necidos pelas autoridades ameri.; 
canas, decorrentes da Importação de 
produtos brasileiros (café, cacau, 
madeira etc.) pelos portos de New 
YoriJt, New Orleans e !Boston, nos 
Estados Unldos da América do Nor· 
te, que o ~yêrno Brasileiro pode
degârlas ou _das ·administrações ou 
degârias ou :dos administrações ou 
concessionárias daqueles portos, 
por intermédio do Govêrno Norte
Americano, com a Indicação dos 
navios, datas da chegada dos na
vios nos citados portos, das firmas 
importadoras americanas e expor· 
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tadoras brasileiras no periodo de 
·1960 a 1961. 

· S. S. , 1 de março de 1961. -
Jef/erson de Aguiar. . 

O SR .. PRESIDENTE - Vai ser 
lido outro requerimento. 

:d: lido o seguinte 

REQ'OERIMENTO 

N.o 66, de 1961 

Requeremos, . nos têrmos do art. 
214, n. o 2, do Regimento Interno 
e de acôrdo com as determinações 
do Senado, as seguintes homena
gens de pesar pelo falecimento do 

· Dr,. Mário Mota, llust.re e digno cl· 
dadão, que em várias oportunidades 
exerceu nesta Casa, a representa· 
ção do Estado de Mato Glrosso : . 

1) -inserção em Ata de um vo
to· de profundo pesar; 
· 2) - apresentação de condolên
cias à famWa, ao Estado de Mato 
Grosso e ao Partido !Politico a que 
pertencia o extinto. 

Sala das sessões, em 1 de 
março de 1961. - Lopes da Costa. -
Filinto MilZZer. -'- Franctsco Gal· 
lotti. - Gilberto Marinho. - Jorge 
Maynarã. - Menezes Pimentel. -
Fausto Cabral. - Dix·HUit .Rosado.· 
- Silvestre Péricles. - Caiado de 
Castro. · 

O SR. PRESIDENTE - O re· 
querlmento que acaba de ser lido 
nlio depende de apoia.mento nem 
de discussão. 

Em ·votação, 

O SR. LOPES DA COSTA- (Pa· 
ra eno,'lminhar a votaçflo) - (•) -
Sr. Presidente, Srs. Senadores, de· 
sejo trazer ao conhecimento desta 
casa a desagradável noticia do fa
lecimento, ocorrido a 24 do mês 
ontem findo, na cidade de Culabá 
do e~uplente de Senador, Sr. 
Mário Mota, que por várias vêzeg, 
na Legislatura passada, exerceu o 

(*) - Nao foi rcvloto pelo oraclor. 

mandato em substituição ao tam
bém ex-Senador Sylvlo CUrvo. · 

O extinto, cunhado do "nosso iius· 
tre colega Senador João Vlllasbôa.s, 
era pessoa bastante relacionada na 
sociedade cuiabana, gozando esti
ma de quantos tiveram a ventu
ra de conhecê-lo, 

Advogado mllltante, sempre pau
tou seus atos profissionais dentro 
da máxima Usura e dec-ência. Co
mo politico, prestou relevantes ser· 
viços ao seu Partido, não só atra
vés da representação que . desem· 
penhou nesta Casa, como ainda 
na qualidade de Presidente do DI· 
retório Regional da sua agremia-
ção partidária. . 

Era o que tinha a d~r. <Muito 
bem!) 

O SR. FILINTO MULLER- <Pa· 
ra ~caminhar a votaçflo).- (•) 
- sr. Presidente, quero. manlfes-. 
tar, neste momento, o profundo 
pesar do Partido Social Democrátl· 
co pelo desaparecimento do nosso 
antigo colega, Senador Mário Mo
ta. 

No plenário desta Casa, nós pes
sldlstas, tivemos oportunidade de 
apreciar as altas qualidades de es
pirita, de coração e de patriotismo 
do Senador Mário Mota. Acompa
nhamos a sua atuação, multas vê
zes modesta e silenciosa, mas sem· 
pre com o espirita voltado para a 
defesa dos altos problemas brasi
leiros, sobretudo aquêles que lnte· 
ressavam de perto ao nosso Esta· 
do natal. 

Falo, Sr. presidente, em nome 
da Seção do Partido Social Demo
crático de Mato Grosso, porque é 
no âmbito regional que as paixões 
mais se exaltam, dificultando, mui. 
tas vêzes, o convivia dos poliücos 
que militam em campos opostos . 
Mas nós da sessão Pessedista de 
Mato Grosso, só temos referências 
elogiosas ao nos referirmos ao se
nador Mário Mota. Com aquêle 
seu feitio •. cavalheiresço, embora 

,. 

( •) - Nae foi I'IPIIIo pdo omdor. 
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lutador decidido e apaixonado pela 
sua legenda, nunca ultrapassou os 
limites do respeito que deve Impe
rar entre homens públicos. 

Assim, embora adversários poli
tiC'os decididos, e conquanto tenha 
exercido a Presidência da SeÇão 
Estadual da União Democrática 
Nacional em Mato Grosso, Mário 
Mota pela sua atuação, pela sua 
dignidade e sobretudo pela correção 
com que sempre tratava séus ad
vel]sárlos políticos, soube conservar 
o respeito e a admiração daqueles 
que mais apaixonadamente se ba
tiam, no nosso Estado, contra seu 
Partido. · 

Conheço e conheci Mário Mota 
de há longos anos. Não me recordo 
haja êle exercido em Mato -Grosso, 
qualquer função pública. Sei que 
era advogado; : apaixonadamente 
advogado e jornalista. Entre o Fô
ro e a imprensa, dividia as suas 
atividades. Tinha carinho especial 
pelas coisas de Mato Grosso, mas, 
sobretudo, por todos os · assuntos 
que interessavam, diretamente, ao 
Município de-Cáceres, sua terra na
tal. 

Contarei um episódio passado no 
Senado comigo e que põe em re
lêvo o amor . de Mário Mota pelo 
seu Municipio. Em uma das legls. 
!aturas passadas, · quando substl
tula o 1Senador Sylvio curvo, apre
sentou emenda ·ao Orçamento, es
tabelecendo uma verba para a 
construç~o de uma ponte sôbre o 
Rio !Paraguai, ponte de vital im· 
portância para o progresso daquela 
região norte de Mato-Grosso. Mais 
tarde, quis colaborar nessa obra e 
inclui, também, no orçamento, vá
rias verbas para conclusão da pon. 
te. Ao . deixar o Senado, Mário :M'o· 
ta,· que tinha nas fileiras do seu ' 
Partido elementos do mais alto va- · :· 
lor que poderiam continuar a obra~: 
por êle iniciada, velo a mim e mê 
pediu que não deixasse perec~r ·.à. 
obra da construção da ponte sôbre 
o Rio Paraguai, porque ela não ser. 
viria, apenas, ao IMunlclpio de Câ
ceres, mas a uma grande região de 

Mato-Grosso. Prometi que não es
queceria aquela sua iniciativa e em 
todos os anos inclui no Orçamento 
da República, verbas para a cons
trução daquela ponte, que foi, fi
nalmente, Sr. Presidente, inaugu
rada em janeiro dêste ano. E, es
tando na ocasião em Mato-Grosso, 
tive o prazer de pedir ao Governa
dor do Estado pusesse na ponte do 
Munlciplo de Cáceres, o nome de 
Mário Mota como pálida e modes
ta homenagem a quem tivera a 
idéia da sua const.rução e tomara as 
primeiras providências para a efe
tivação da medida. 

O Sr. Fernandes Távora - V. 
Exa. dá licença para um aparte? 

O SR. FILINTO MULLER -
Com multo prazer ouço o aparte 
de Vossa Excelência. 

O Sr. Fernandes Távora - As 
palavras de v. Exa. vêm provar, 
mais uma vez, a nobreza com que 
o ilustre colega costuma agir na 
sua vida pública. 

O SR. FILINTO MULLER -
Obrigado a V. EXa. 

O Sr. Fernandes Távora- Cum
prindo a promessa que fêz ao nos· 
so antigo colega, V. Exa. demons
trou que não trabalha sõmente por 
uma facção partidária, mas sim pe
lo bem da sua terra e do Brasil. 

O SR. FILINTO MULLER -
Multo obrigado ao nobre senador 
Fernandes Távora por suas genero
sas palavras, mas, Sr. Presidente, 
citei êste fato para demonstrar o ln· 
terêsse com · que o Senador Mário 
Motta procurava servir à nossa ter-
l,'a· natal. · 
. Chefe de familla exemplar, ami· 
-go dos seus amigos,· cldad~o digno 
:e ·honrado, seu desaparecimento 
:causou ·o mais profundo pesar a 
todo.o povo matogrossense. 

Para finalizar estas palavras de 
homenagens quero, também, re
cordar fato multo antigo passado 
entre nós ambos. Em 1942, quando 
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eu marchava de consCiência tran· 
qüila para o ostracismo e começa· 
va a receber pedradas e injustiças, 
Mario Motta, meu adversário po~ 
litico, com quem eu nao havia to· 
mado maiores cantatas até àquela 
altura da .vida, escreveu no seu 
Jornal um artigo assinado que 
guardo até hoje, declarando que 
nunca me havia solicitado nada e 
que jamais · recebera de mim ne· 
nhum favor e se sentia portanto 
com autoridade para condenar 
aquêles que me. atacavam quando 
eu caia e ressaltava com excesso 
de generosidade, os serviços que eu 
procurara prestar ao meu Estado 
natal. Guardei êsse artigo como 
uma recordação de um gesto de no~ 
breza de um adversário digno. 

O Sr. Novaes FiZho -Permite· 
V. Exa. um aparte? 

O SR. Fn.INTO MULLER -
Com multa satisfação. 

O Sr. Novaes FiZho- Em nome 
do Partido Libertador, associo-me 
às homenagens que o Senado pres· 
ta ao saudoso homem público do 
Estado de Mato Grosso. Desejo 
declarar, neste instante, que reco~ 
lhendo as mais agradáveis impres· 
sões da longa convivência que aqui 
tivemos em diferentes fases com o 
Dr. Mário Motta, que várias vêzes 
veio como Senador pelo Estado que 
V. Exa. tão dignamente represen· 
ta, devo dizer que um dos traços 
marcantes daquela figulla modesta, 
mas sempre refletindo uma gran
de bondade e um grande coração 
estava na sua assiduidade às nossas 
sessões, na preocupação de acom
panhar os trabalhos do inicio ao 
seu término, com isto revelando a 
preocupação que tinha do cumpri
mento de seu dever de representan
te do Estado de Mato Grosso nes
ta Casa. 

O SR. Fn.INTO MULLER -
Muito grato ao nobre Senador No· 
vaes Filho, pelas palavras com que 

também homenageia ao matogros· 
sense digno, ao cidadão· exemplar 
que foi nosso colega. 

O Sr. Caiado de Castro - Per· 
mite V. Exa. um aparte? 

O SR. FILINTO Mtl'LLER -
Ouço, com prazer, o aparte do no~ 
bre <Senador Caiado de Castro. 

O Sr. Caiado de Castro - Em no· 
me do Partido Trabalhista Brasl· 
!eira, associo-me à homenagem que 
V. Exa. presta ao saudoso Sena· 
dor Mário :Motta. Desejo dizer a 
V. Exa. que, vlzinho, na antiga 
Capital Federal, de Mário Mota e 
seu companheiro de viagem quase 
que diário, no mesmo automóvel, 
tive oportunidade de apreciar as 
qualidades que v. Exa. tão bem 
está ressaltando, em ver a sereni· 
dade com que o nosso pranteado 
companheiro julgava todos êsses 
problemas e discutia as questões 
po)itico~partidárias, com superio
ridade de vista, Inclusive do Estado 
de Mato Grosso. Era um homem 
como muito bem salientou o nobre 
Senador Novaes Filho, de multa re· 
tidão, que não gostava de aparecer, 
mas sempre preocupado com a 
marcha dos trabalhos e das ques
tões politicas. Rendo ao saudoso 
Senador Mário Mot.a as homena
gens do Partido Trabalhista Brasi
leiro e especialmente as minhas, 
de vizinho e companheiro de via· 
gem. Em várias ocasiões, nesta 
Casa pude apreciar-lhe· a caracte
ristlca, o modo superior de enca
l'Jl,r as questões politicas e de como 
fazer justiça aos seus adversários. 

O SR. FILiNTO M'VLLER -
Multo grato ao nobre senador 
Calado de Castro pelo apoio que dá 
às palavras que estou pronuncian
do, de homenagem ao saudoso Se~ 
nadar Mário Motta, que todos nós 
acostumamos a apreciar aqui no 
nosso convivia, sob o aspecto fo· 
callzado pelo. nobre ,senador No· 
vaes Filho e por v. Exa ., ilustre 
Senador Calado de Castro, de so· 
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briedade e quase humildade em 
que êle procurava esc:onder a gran
deza do seu coração e a. nobreza 
dos seus altos sentimentos de ciVis· 
mo e de patriotismo. 

Sr.· Presidente, citava eu mais · 
um episódio ocorrido. na minha vi
da, no· conta to com o Senador Má· 
rio :Mota, para .concluir dizendo 
que procurei retribuir êsse gesto de 
S. E:xa. nunca permitlndo que os 
meus companheiros o atacassem, 
e se alguma vez no calor da luta, 
foi êle criticado pelos pessedistas 
de. Mato Grosso, isso se fêz à. mi· 
nha revelia e com· grande contra
riedade para mim porque o gesto 
de Mário :Mota em 1942 ficou gra
vado, Indelevelmente, na minha 
gratidão no meu coração. 

Sr. Presidente, comecei a minha 
oração dizendo que falaria em no· 
me do meu Partido, o Partido So
cial Democrá.tico; termino-a aflr· 
mando que neste momento inter
preto os sentimentos de todo o po
vo matogrossense sem distinção de 
partidos, C'Omo Interpreto, · estou 
certo, os sentimentos de todo o Se
nado da· República para manifes· 
tar o nosso pesar e tristeza pelo 
desapa.reclmento daquele eminente 
coestaduano daquele eminente 
brasileiro. (M1Lito bem) • 

· Durante o discurso do sr. 
Filinto M1Lller, o Sr. Novaes 
Filho dei:&a a Presid4ncta, as
sumindo-a o Sr. Gilberto Ma· 
rinko. 

O SR. PRESIDENTE - Em VO· 
tação o Requerimento de autoria 
dos nobres Senadores Lopes da Cos· 
ta e Filinto MüUer. 
· Os Srs.: Senadores que o apro· 
vam, queiram perma.necer como 
estão <Pausa> . 

. · .Está. aprovado. 

Serão tomadas as providências · 
nêle illdlca.das. 

A Mesa associa.·se à ma.nifesta· 
ção do senado, brilhantemente ex
pressa. pelos autores do Requeri· 
mento, e ainda. uma vez aqui afir· 

ma, em consonância com os cole
gas que se pronunciaram sôbre o 
eminente matogrossense, Senador 
Mário Motta, a Impressão deixada . 
nesta Casa por êsse ilustre homem 
público quanto à. sua sensibllldade 
moral, à. sua cultura e aos seus ai· 
tos sentimentos civlcos. 

Tem a palavra o nobre Senador 
Novaes Filho, orador Inscrito. 

O SR. NOVAES FILHO - (*) 
- Sr. Presidente, lembra·se êste 
Plená.rio de quantas vêzes ocupei a 
vallosa atenção dos meus eminentes 
pares para. debater o problema ln. 
Oadoná.rlo do Pais . · . 
. o meu empenho tornou-se tão 

veemente naquela campanha pa
triótica em que me lancei, que vá.· 
rios projetas visando a combater a 
Inflação no Brasil, tive a honra de 
submeter ao sábio exame dos meus 
companheiros de Senado ... 

Agora, Sr. Presidente, por ques
tão' mesmo de coerência, venho à. 
tribuna para trazer os meus aplau
sos à.s .medidas. que ó Sr. Presiden
te Jânio Quadros vem adotando, no 
sentido de conter a linha lntlacio~ 
nária. 

Desejaria até, Sr. Presidente, 
deter~ me· mais um pouco, em uma 
análise demorada, minuciosa, não 
somente sôbre os prejuizos da infla· 
ção,. mas ainda, sôbre os de ordem 
social que ela, quando atinge altas 
regiões como se deu no Brasil, po. 
derá provocar no Pais onde esteja 
realmente ocasionando tanto desas
sossêgo, 
· DeiXo, porém, de fazê-lo, para 
evitar as falsas illterpretações, es· 
peclalmente para que não pareça 
que o meu discurso significa hos
tilidade ao·~ govêrno que passou. 
Sabe o ·Senado que ·combati nas 
urnas ac.candldatura do eminente 
Sr. JUSCI!lino Kubltschek; que sus
tentei desta tribuna, ardorosamen
te, a mlllha emenda constitucional 
visando a Instituir a maioria ab· 
soluta para os pleitos presidenciais 

· (*) - Núu fol rcvlslo pelo orador. 
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mas sabe também a Casa que nun
ca terminaram as boas relações de 
amiZade que sempre mantive com 
S. Exa. desde o· tempo em que 
éramos Prefeitos, eu do Recife e 
êle. de Belo Horizonte. 

Sabe ainda o Senado que por 
amor ao meu sentimento de justi
ça, desta tribuna declarei os meus 
aplausos às grandes obras · que a 
sua administração legou ao Brasil. 
Na última campanha presidencial, 
nas muitas vêzes que ocupei esta tri· 
buna para falar do pleito e da per
sonalidade do meu candidato - o 
eminente Sr. Jânio Quadros - de
ve estar ·bem presente na memó
ria dos meus ilustres colegas que 
sempre prestei justas homenagens 
à maneira correta, elevada, rigoro
samente de magistrado, com que o 
o Sr. Juscelino Kubitschek. presi· 
dia a grande eleição no Brasil: 

Sr. Presidente, aplaudo as me
didas adotadas peJ.o nôvo Govêmo 
para conter a Inflação; aplaudo 
por sentimentos patrióticos e 
aplaudo porque elas vêm rigorosa
mente ao enC'Ontro daquUo ·que tan
tas vêzes defendi e pleiteei no Ple
nário desta Alta Casa do .Parlamen
to Nacional. Medidas de poupança 
de compresão de gastos, ·de adia· 
menta de tôdas as despesas que· 
possam ficar para depois sem pre
juizo da coletividade; medidas de 
aus~erldade, medidas que -despeiJ
tem a confiança da Nação, medidas 
que, realmente evitando que a in
flação continue, terminarão por 
trazer o bem-estar à C'Oletividade, 
pois cuidando da inflação certamen
te teremos contido o aumento do 

· custo de vida e levado mais alivio 
e contôrto sobretudo aos lares mais 
necessitados. 

Dai porque, Sr. Presidente, me 
congratulo com êsse roteiro adota
do pelo nôvo Govêrno. E várias 
vêzes disse desta Tribuna que o 
meu Partido havia dado. ao atual 
Chefe da. Nação, espontâneamen
te, seu apoio por reconhecer que em 
São Paulo êle havia., realmente, 
realizado uma grande obra. admi-

nistrativa.. Depois da. posse de S. 
Exa.. no encontro que tive com o 
Sr. Presidente da. República, con
vocado que fui como membro da 
Bancada do Partido Libertador nes
ta Casa., devo dizer ao :senado, por 
amor· à verdade e aos meus senti
mentos de justiça., que revigorei as 
minhas esperanças no Govêrno de 
S. Exa.·. Passamos em revista di· 
ferentes aspectos de problemas na
cionais e da. vida. brasileira.· e reco
lhi a Impressão de que o Sr. Jânio 
Quadros é realmente um homem 
preparado . para o exercicio da Pre
sidência da. República. 

Sr. Presidente, trazendo meus 
aplausos à orientação acertada. de 
S. Exa., não. para defla.clonar o 
Pais porque talvez trouxes~e gra. ves 
prejuízos, mas para. fazer aquilo 
que S. Exa. preconizou em notá· 
vel entrevista. como candidato, ao 
vespertino "O Globo", - para de
sinflacionar o Brasil, faço-o com o 
coração de patriota e com isenção, 
porque sabem o Senado e o Brasil 
que de t.odos os grupos politlcos 
que apoiaram S. Exa .. foi o meu 
partido, o Partido Libertador, o 
único não convocado para os qua· 
dros da Administração. Assim, Sr. 
Presidente, os aplausos que aqui 
estou transmitindo ao Govêrno são 
aplausos isentos, aplausos superio· 
res, aplausos serenos, uma vez que 
o meu partido não tem qualquer 
responsabilidade nos quadros ad· 
ministra ti vos do Pais. Estou, por
tanto, à vontade para louvar o emi
nente Sr. Jânlo Quadros nas me
didas que vem adotanto para de· 
slnflaclonar o Brasil, medidas que 

. vêm exatamente ao encontro da 
campanha que sustentei desta tri
buna, dentro das minhas fôrças li· 
mltadas a que faltam o brilho da 
Inteligência. (Ná{) apaiaàos) e a se
gurança da cultura, mas a que 
nunca falt,p,·am as ·boas aspirações 
do patriotismo pernambucano. 
(Muito bem. Muito bem). (Pal· 
mas). 
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O SR. PRESIDENTE - Tem a 
palavra o nobre Senador Pedro 
Ludovico. 

SR. PEDRO LUDOVICO - (*) 
- Sr. Presidente, ~rs. Senadores, 
antes de entrar no assunto que me 
trouxe a esta tribuna - e que está 
consubstanciado no discurso que le· 
rei a seguir - aproveito o ensejo 
para tecer alguns C'Oment~los. em 
tôrno do artigo do grande jornalis· 
ta David Nasser, publicado em um 
dos últimos números do "O Cruzei· 
ro", em que declara que nos derra
deiros dias do seu Govêrno viu-se 
o sr. Juscelino Kubitschek aban· 
danado de seus amigos, que não 
lhe fizeram a defesa preel.sa de sua 
obra administrativa nas Casas do 
Parlamento Nacional. 

Protesto contra essa afirmativa 
porque é uma inverdade. . 

No dia 27 de . janeiro o nobre 
representante do Rio Grande do 
Sul, 'Senador Mem · de Sá, pronun. 
clou neste recinto discurso violen
to e ferino contra ·o ex-Presidente 
da República, sendo por mim apar· 
teado trinta e uma vêzes, em que 
revldel com a mesma energia as 
acusações feitas ao Govêmo pas
sado. O Senador Victorino Freire 
colocou-se Igualmente à altura na 
defesa do Sr. Juscelino Kublts· 
chek. 

Outro comentário que desejo fa
zer é relativo ao noticiário de al· 
guns jornais do ~eu Estado am 
que dizem estaria hoje eu disposto 
a ocupar a tribuna do Senado pa
ra defender a transferência da se
de da Dlretoria da Estrada-de·Fer· 
ro Goiás, de Golânla para Aragua
rl, cidade mineira. Não é absoluta· 
mente êste o assunto que me traz 
à tribuna. .Como já disse, meu dls· 
curso está escrito e pronunciá-lo-e! 
dentro de breves minutos. Entre
tanto, a Idéia da. transferênCia afi
gura-se-me tão absurda que não 
pensava sequer cm tocar no assun
to. Não posso admitir que o Pre-

(*) - Nao fol rculsto pelo orador. 

sldente da República, Sr. Jânio 
Quadros, seja capaz de cometer ato 
tão Injusto como êsse. A sede da 
Diretória da Estrada-de-Ferro de 
Goiás deve permanecer em Golâ
nia, por vários motivos. Primeiro, 
porque a Estrada-de-Ferro é gola
na; percorre cêrca de quinhentos 
quilômeti!os do Estado e apenas 
clnqüenta qullômetros do Estado 
de Minas; segundo porque a produ
ção transportada por essa via fér
rea é tôda ela oriunda de Goiás. 
Não se justifica, portanto até mes
mo por motivo técnico, que a sedt' 
da Dlretorla se transfira para a 
Cidade mineira .de Araguari. 
. Referi-me acidentalmente, a ês

tes dois assuntos para aproveitar 
o ensejo de estar na tribuna. Não 
sou afeito a discursos. Como não 
Ignoram os Senhres Senadores, sou 
homem de poucas palavras e de 
mais ação. · o Senador iMem de Sá 
chegou a dizer que sou homem do 
Executivo. 

O Sr. Novaes FiZho - v. Exa. 
fala pouco mas fala bem. 

O SR. PEDRO LUDOVICO 
Multo obrigado a V. Exa. 

(Lendo) 

Sr. Presidente, Srs. Senadores. 
Julguei oportuno pronunciar um 

discurso nesta data em que se ob
servam os primeiros atos de um 
nôvo Presidente da República. De 
um governante que não é vulgar, 
que vem conseguindo vitórias na 
politica à custa de suas qualidades 
pessoais. 

Não neguemos o seu valor, em
bora nós do PSD sejamos seus ad
versários. A sua . carreira politica 
se fêz singularmente, conseguindo 
ser Governador,. do Estado de São 
Paulo sem sei ··paulista. Impôs-se 
ao eleltorado·fpela sua pregação, 
pelos seus principias, pela sua atua
ção sui gener!s. Errado ou certo, 
tem sido vitorioso .. 

Mas penso que não tem errado. 
Pelo contrário tem sido um gran-
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de psicólogo, um grande con'heee
dor do âmblente ·brasileiro. 

Soube atingir alvo certo em se 
dirigindo às massas, falando-lhes o 
que 'convinha lhes dizer, espicaçan
do-lhes. a sensibilidade patriótica, 
embora às vêzes com e:x;cesso de 
demagogia, mas tocando em ver
dades que não podiam ser negadas 
nem deturpadas. 

Não lhes mentiu, dizendo que a 
nossa situação moral se rebaixava 
dia a dia. Não as enganou afir
mando que as nossas condições 
Iljesse particular cada vez mais 
pioravam, cada vez mais se torna-
vam precárias. · 

Não as iludiu asseverando que se 
tornava lmprescindivel pôr um têr
mo a essa situação. 

E as massas que o ouviram não 
se deixaram levar apenas pelo pra
zer de agir contra os que tinham 
o poder nas mãos por mania de opo
sição, sejamos francos: impressio. 
naram-se pelas verdades relativas 
à nossa situaçllo financeira, po
lftica e moral. 

E ninguém é mais insuspeito pa
ra assim se pronunciar do que o 
humilde orador que vos fala, vez 
que ninguém defendeu mais ar
dorosamente nesta Casa o Presi
dente J. Kubitschek do que eu. 

Mas defendendo-o, nunca sacri
fiquei os meus pontos de vista em 
relação à politica naclcDal e, prin
cipalmente, em relação aos prin
ciplos básicos que sempre nortea
ram o meu pensamento. 

Continuo a defender o ex-presi
dente Juscelino KubitsC'hek pelos 
benefícios que prestou ao Brasil. 
A sua coragem,· a sua atividade in
vulgar, o seu patriotismo fizeram 
multo pelo nosso progresso. O seu 
elevado senso de democracia, a sua 
elevação de . espirita C'Oncorreram 
multo para a tranqüllldade do nos
so Pais. 

Não tinha ódios, não guardava 
rancores. Era demasiadamente ge
neroso, mesmo quando se referia 
aos seus mais terríveis adversá
rios. 

Sempre que os ataques a êle des
feridos eram por mim considera
dos injustos e apaixonados, eu o de
fendia conscientemente, enérgica· 
mente. 

Mas nem por isso deixei de C'ri
ticar, de censurar os erros, as vl
cessitudes que se notam em nosso 
Pais. 
. Refirindo-me à carestia da vida, 

na tribuna do Senado, certa feita, 
afirmei: não se pode dizer que o 
Presidente J .K. se tenha mostra
do indiferente a essa situação que 
dia a dia mais se agrava. Não, ao 
C'Ontrárlo, as providências gover
namentais não têm faltado, mas o 

.que é certo é que não deram resul
tado. Preciso é que novas medidas 
sejam tomadas, ·ainda que para 
tanto se estabeleça um nôvo pro
cedimento, isto é, que se dê ao Go-. 
vêrno Federal mais autoridade le 
gal para agir. Acentuei que o nos
so desequllibrlo financeiro e econó
mico não se justificava em face 
da grandeza do nosso Pais, rico de 
vastidão e de matérias-primos. É 
um desajustamento que provem rle 
êrros acumulados, através de anos, 
por muitos governos destacando-se 
entre êles o empreguismo, as leis 
de favores, as acumulações de car
gos, as reformas de militares e <.1-
vis, esdrúxulas e grandemente pre· 
judiciais ao erârio público . 

Falei nas candidaturas à Presi
dência da República e que, oxalá, 
elas trouxessem novas esperanças 
ao povo sofredor e lmpae'iente de 
melhores dias, que não mais acre
ditava nos candidatos vulgares, is· 
to é em homens rotineiros, já es
tragados pela politica profissional 
ou egoistica. 

Que o povo só cria naqueles que 
julgasse capazes de dar um nôvo 
rumo ao Brasil, saneando a admi
nistração em todos os sentidos. 
Terminei dizendo que o povo só cre
ria em um homem que desejasse ser 
Presidente da República, não pe
las vantagens materiais do cargo, 
não pela vaidade de ser Chefe da 
Nação, mas pelo Ideal nobre de ser-
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vi-lo e corajoso bastante para sa
crificar a própria vida no intuito 
de defender êsse ideal. .. 

Felizmente estou verificando que 
o Sr. Jânlo Quadros está corres. 
pondendo a essas minhas esperan
ças. Indubltàvelmente está mos· 
trando. os seus bons prop6sitos em 
dar um nõvo ritmo, uma nova orl· 
entação ·à administração públlca, 
agindo com . energia e . com fl.nali· 
dade . moralizadora Está . exigindo 
trabalho e. que todos se compene· 
trem do seu dever de concor
rer para o bom andamento da fun. 
ção públlca, 

As suas primeiras providênCias 
estão agradp.ndo aos que desejam 
ver o BrasU no camtnho certo. 

Assim procedendo terá os aplau
sos de .todos os brasileiros amantes 
de sua pátria. 

Continue o Sr. Jânio Quadros a 
agir dessa forma, que os homens 
bem intencionados não lhe regatea· 
rão aplausos. 

Não se deixe levar pelas manhas 
e pelas. sollcitações, muitas vêzes 
injustas, dos politicos que o apoia
ram. 

Que se lhes dê o que fôr justo, o 
que fôr razoável, o que fôr hu
mano. 

Que não ceda aos pedidos de 
seus correligionários sem medi-los, 
sem joeirá·los, sem• examiná-los. 

Que não se enverede pelos ca
minhos tortuosos da perseguição e 
de baixa pOllticagem. 

Tenho autoridade para as.Bim fa· 
lar, po~que nunca bajulei nenhum 
Chefe de Estado e nunca fui um 
palaCiano. 

Pode estar certo o Presidente Jâ· 
nio Quadros que não tenho voca
ção para aderir e, sim, para lutar. 
Malgrado a minha admiração pes· 
soal pela sua conduta de homelJI 
público, combati-o no meu Estado 
dando a vitória ao Marechal LOtt. 

Sempre me considerei um pala· 
dino das boas causas, mormente 
quando via em jôgo o interêsse do 
meu Estado e o progresso do meu 
Pais. 

As minhas atitudes politicas, no 
Parlamento ou fora dêle, tiveram 
sempre em mira a defesa das cole· 
tividades, procurando, dentro da 
minha modéstia, proporcionar-lhes 
o ·bem. Penso como Aristóteles já 
pensava alguns séculos antes de 
Cristo: "lt impossivel ser feliz 
quando não se pratica o Bem, e o 
Bem jamais é possivel, tanto pa· 
ra um homem como para um Es· 
tado, sem a virtude e a razão". 

Se o Sr. Jânlo Quadros assim r.e 
orientar, esforçando-se por melho· 
rar as condições de vida do povo 
brasUeiro, combatendo sem desfale· 
Cimento a elevação do custo da vi· 
da, que, como sempre afirmei, não 
é somente devido à desproporção 
entre a oferta e a pro.cura e muito 
mais à ganáncla que cada vez mais 
se torna agressiva no Brasil, sem 
freios. e. desrl!flpeitando as próprias 
autondades, ele se tornará não só 
admirado como querido de todos· os 
seus compatriotas. 

Mas que se acautele com alguns 
que já se encontram na sua en
tourage, demasiadamente conheci· 
dos pelo seu passado de vivedores 
e de projfteurs de quase tôdas as 
situações dominantes. A êsses o Sr. 
Jânio Quadros deverá dizer, cci· 
mo Hegel, iZ taut que tu àeviens 
ce tu tu n'es pas encore. . 

Os tubarões e os aproveitadores 
dificUmente se corrigem, já que, 
quase sempre, trazem no sangue o 
germe da corrupção e da avidez 
pecuniária. 

O Sr. Silvestre PériCZes - Multo 
bem, Sr. Senador! 

O SR. PEDRO LuDoVICO -
Multo obrigado. 

<LendO>. 
Não.raro se mostram estetas, apre· 
cian!ip,~a arte, não como beleza es
piritual, mas eomo luxo apenas 
material e como requinte de osten· 
tação monetária. 

Condenando essa mcllnação dos 
plutocratas, a Rússia revoluCioná
ria, como lembra Albert Camus, 
em L'Homme RevoZté, virou as 
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costas aos mármores de Vênus e de 
Apolo, ainda dourados pelo sol da 
Itália, que Pedro o Grande man
dara vir para o seu jardim de ve
rão, em Silo Petersburgo. 

Não· raro s e tollllam também 
estetas das · belezas morais, pre
gando-as, propagando-as,· difundin
do-as pelos meios de que dispõem, 
mas praticando por intermédio de 
seus agentes, de seus testas-de-fer
ro as mais condenáveis Imoralida
des, máxime explorando o povo, 
acumulando fortunas sem a menor 
utilldade sodal. 

l!:sses são os principais responsá
veis pelas conc11t;ões aDitivas 
que vimos suportando, há Já ·bas

. tante tempo, e que exigem que se 
lhes ofereça uma inteligente re· 
pressão. 

iSe esta não atingir todos os co
merciantes, industriais, intermediá
rios e outros elementos que já se 
habituaram a lucros !Ucitos, as nos
sas dificuldades permanecerão no 
pé em que se acham e até se tor
narão mais prementes. 

A deficiênda de produção e a de 
atendimento do Govêrno Federal 
aos produtores são sempre o bode 
expiatório dêsses males, que, dia a 

· dia, mais se agrava:m, 
Temos tido um grande desen

volvimento, não só ll8. lavoura co
mo na pecuál'!ia e, também, na In
dústria. 

Nunca os pecuaristas ganharam 
mais dinheiro do que nestes três 
últimos anos. Houve grande fi· 
:nancia:mento não só para a Agri
cultura como para a Pecuá
ria. A safra de arroz do Rio Gran· 
de do Sul é avaliada, neste ano, cm 
18 · milhões de sacos e a de Goiás 
em 10 milhões, 

Os nossos rebanhos bovinos têm 
aumentado positivamente. 

•Como se vê são outras as cau· 
sas do preço elevado da vida e do 
nosso mal-estar financeiro e econô· 
mico. 

Nós carecemos é de poupança, 
de austeridade no trato das admi· 
nistrações públicas. 

" Se tivermos dois governos fede-
rais que assim procedam, o Bra
sil fàcilmente se recuperará e po
derá levar avante um programa de
senvolvlmentista de considerável 
envergadura. 

Mas. forçoso é, outrossim, que 
os parlamentares ajudem o govêr
no a seguir essa rota de . reergui
menta finanC"eiro e económico. o 
nosso Parlamento tem sido muito 
responsável por êsses distúrbios 
que tanto vêm prejudicando a Na· 
ção. Que se repilam os projetas tle 
lei que envolvam favores pessoais 
ou de grupos .. Que nlio se arreceie 
de nenhuma classe, mWtar ou ci
vil, que lhe solicite o apoio para leis 
que colidam com o interêsse do po
vo. Que combata, com decisão ln· 
flexível os orçamentos deficitá
rios que constituem a nossa maior 
infeliCidade. 

Se assim procedermos, o nosso 
País será uma terra admirável oe
Ia sua fartura e pela sua indepên
dência económica. (Muito bem! 
Muito bem!) (Palmas) . 

O SR. PRESIDENTE -Passa
se à Ordem do Dia. 

A matéria constante da Ordem 
do Dia depende de votação; mas 
não há na Casa o quorum regimen
tal para votação. 

Há outros oradores inscritos. 
Tem a palavra o nobre Senador 

Lopes da Costa. 

O SR. LOPES DA COSTA - (Lé 
o seguinte diScurso) - Sr. Presi· 
dente e Srs, Senadores, venho a 
esta tribuna para dizer que, no dia 
8 do mês ontem findo, já, portanto 
aproximando-se do encerramento 
dos trabalhos desta Casa, originá
rios que foram da primeira con· 
vocação extraordinária, aqui com· 
pareci, 811. Presidente, para, aten
dendo à coq:v:ocação de V. Exa., 
assumir, na qualidade de suplente, 
o alto cargo do Senador da Repú
blica, na vaga deixada pelo meu 
Ilustre antecessor, Fernando Corrêo 
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da Costa, hoje eminente ,Governa· 
dor de Mato Grosso. 

Naquele dia, Sr. Presidente, eu 
experlmentei uma dessas satisfa
ções que se sobrepõem a muitas ou· 
tras que eu poderia desfrutar na 
vida, . e confesso mesmo a V. Exa. 
e aos meus nobre colegas que me 
sinto realmente envaidecido ao ter 
ascendido a êste posto . ele.Uvo, o 
mais alto a que um homem públi
co pode aspirar. 

Sr. Presidente, radicado há niui· 
tos anos na histórica cidade ·de 
corumbá, considerada o maior cen. 
tro industrial do meu Estado, d· 
dade essa, situada no extremo oes
te da Pátria, como guardlã da nos
sa fronteira e da nossa soberania, 
e havendo participado ativamente 
de sua vida social e económica, co
mo modesto contador e posterior· 
mente industrial - fazendeiro, 
teria cometido grande êrro se 
estivesse vivendo estranho ou 
indiferente às atividades politi· 
cas, porque, · Sr. Presidente, sem. 
pre entendi e entend:> que, a tc1· 
do cidadão cônscio de suas respon· 
sabilidades, cabe o dever de par· 
tlcipar direta ou . lndir(etam.en
te da vida pública, porque assiJn 
procedendo, esta!$ ~~,ervindo me
lhor à sociedade onde vive · e 
trabalha e também ao Estado e à 
Nação. 

Sr. Presidente, Srs. .Senadores, 
movido, portanto, inais pelo desejo 
de ser útil à coletiVidade da minha 
terra foi que abracei com verda· 
deiro entusiasmo, a causa politica 
dêsse partido que ajudei a fundar 
em 1945; a gloriosa União Demo
crática Nacional, que nasceu e cuja 
existência é uma constante no fOl)' 
talecimento das trincheiras das nos. 
sas liberdades democráticas. 

O Sr. Fernandes Távora - Dá 
V. Exa. licença para um aparte? 

O SR. LOPES DA COSTA- Com 
todo o prazer, 

O Sr. Fernandes Távora - v. 
Exa. veio representar, no Senado, 
substituir um homem que real· 
mente deixou nesta Casa uma at· 
mosfera de simpatia extrardinárla, 
não só pelas suas qualidades pes
soais, como sobretudo pelo exato 
cumprimento do dever, que foi sem· 
pre uma das constantes de suas 
atlvidades no Senado. Esperam os 
Senadores, os seus colegas atuals, 
que V'. Exa. honre a representa
ção que está desempenhando e nós 
temos a certeza de que o fará dig· 
namente. 

O SR. LOPES DA COSTA -
Muito obrigado a Vossa Excelên· 
cia. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores. 
Embora politico militante, jamais 

até há bem pouco, havia participado 
de lutas eleitorais, visando êste ou 
aquêle pôsto eletivo. Imaginava 
poder, dessa forma, continuar ser· 
vindo ao meu partido; no entanto, 
Sr. Presidente, fatôres estranhos 
não me permitiram deixar de aten· 
der ao nôvo chamamento de meus 
companheiros de multas jornadas 
cívicas e aceitei a convocação da 
minha agremiação, à qual, diz-1ne 
a consciência, tenho servido com a 
máXima lealdade e dedicação. 
· Eis a razão, Sr. Presidente e Srs: 
Senadores, de en.contmr-me aqui, 
nesta augusta ,casa, substituindo 
aquêle que, pelas suas grandes Vir· 
tudes, pelaa suaa qualidades de ci
dadão el(!_mplar, de médico huma· 
nltário, de administrador honesto e 
capaz, e por que nlio dizer, de po· 
litico dotado de verdadeiro espíri
to público, é merecedor da gratidão 
e da confiança do povo matogros· 
sé~e. n~ssa nova etapa difícil da 
sua. Vida pública que o destino lhe 
resàiVou ao ascender pela segun
da"=;y,~.z o govêrno do meu Estado. 
<Muito bem/) 

Sr. Presidente e Srs. Senadores. 
Convencido estou, de que, diante 

de colegas tão ilustres, tão notá· 
veis, posso e devo considerar-me o 
mais humilde dos representantes 
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dó povo brasileiro (Não apoiado!) 
que tem assento nesta Câmara 
Alta,· porém, Senhor ·Presidente, 
neste momento devo declarar - e 
o faço possuído do mais vivo en
tusiasmo e cheio de ardor patrlóti· 
co - que saberei honrar e digni· 
ficar o mandato que o povo do meu 
Estado me outorgou. 

·Procurarei seguir os exemplos 
de meus antecessores; pl"'C!Ul"S.· 
rei honrar a tradição dessas duas 
grandes figuras ·Intelectuais, cul· 
turais e politicas que vêm atuan
do, de longa data, no cenário poli· 
tico naC'lonal com Inexcedível de
votamento, os ilustres colegas e 
prezados co-estaduanos. 

Uma é V. Exa. Senador Filinto 
· Müller, que não sõmente como Pre
sidente desta Casa, em várias Le· 
glslaturas, como ainda nas demais 
elevadas funções que já exerceu na 
vida politico-administrativa da Re
pública, tem sabido elevar bem 
alto o nome do nosso querido Ma· 
to Grosso. 

O Sr. Filinto · MfllZer - Permite 
V. Exa. um aparte? 

O SR. LOPES DA COSTA -
Pois não! 

O Sr. FlZinto Mflller - Agrade
ço a V. Exa. as honrosas referên
cias que faz à minha pessoa. Estou 
ouvindo sua oração com a velha 
simpatia que cultivo, há longos 
anos, por v. Exa. Tenho plena 
certeza de que, no Senado da Re
pública, v. Exa. será um dos mais 
brilhantes e dignos representantes 
do povo de Mato Grosso. 

O SR. LOPES DA COSTA -
Faço apenas, justiça a V. Exa. Re
tribuo os agradeC'lmentos. 

Outra referência que me cabe 
fazer é ao meu eminente chefe e 
grande lider, Senador João Villas
bôas. 

Todos os adjetlvos que pudesse 
usar, neste instante, para enalte
cer a sua marcante personalidade, 
seriam poucos, porque, seu valor, 

seu espirita de luta, tantas vêzes de 
monstrado através da sua longa e 
proveitosa carreira polftlca, de 
mais de quarenta anos de vida par
lamentar sem conhecer uma aó 
derrota nas urnas, seria o suflclen
te para fazê-lo merecedor da gra
tidão do povo de Mato GrQsso, em 
cujo coração habita. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
servir bem ao meu Partido, ao meu 
Estado e à Nação é a minha 
maior preoC'upaÇão, dentro, natu
ralmente, dos salutares pr!nciplos 
da moral e da razão, conforme te
nho norteado todos os atas da mi
nha vida. Espero, mercê de Deus, 
tudo fazer para merecer a confi
ança e a consideração de meus no
bres Pares, a fim de que, irmana· 
dos, possamos ter os nossos pensa
mentos sempre voltados para o 
bem eomum e a grandeza da Pá
tria. 

Era o que tinha a dizer. <Mui· 
to bem>. · 

O SR. PRESIDENTE - Tem a 
palavra o nobre Senador Venân
cio Igrejas, orador Inscrito. 

O SR. VENANCIO IGREJAS
Sr. Presidente, hoje é dia de fes
ta civlca no Estado da Guanaba
ra, pois, se comemora, oficialmen
te, o aniversário da Cidade do Rio 
de Janeiro, que faz 396 anos de 
exlstênC'la! · • 

In~cia.lmen1le ,fundada no hoje 
histórico Morro cara de cão, mais 
tarde foi transferida para o Morro 
do Castelo .. 

Assim, duas datas têm sido obje
to de comemorações pela fundação 
da ex-capital da República : a 20 de 
janeiro e o 1,0 de março, 

Nesta oportunidade, cumpre res
saltar que comemora a Cidade do 
Rio de Janeiro o seu primeiro ani
versário of!C'lal após a transferên
cia da capital da República para 
Brasília. E. '-especialmente, salien
tarei até unia . ;coincidência que 
multo nos honra, neste momento: 
o Senado Federal, nesta ocasião, é 
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·presidido exatamente .Por um Se
nador da Guanabara, o eminente 
e ilustre politico Gilberto Marinho, 
uma das glórias do Estado da Gua
nabara. 

os Srs. Filinto MilZZer e Fernan
des Távora - Muito bem 1 

o SR .. VENANCIO .IGREJAS -
Fica, assim, êste aniversário como 
liame entre a nova Capital, Brasí
lia. e a velha Capital, a históric;::. 
cidade do Rio -de Janeiro. Mas, Sr. 
Presidente, êste .aniversário do Rio 
de Janeiro em melo às alegrias jus
tas do povo carioca, encontrou um 
vento de preocupação a soprar as 
396 velas das comemorações de seu 
aniversário. · 

Parece que o Rio de Janeiro, se 
nasceu para glórias, nasceu. tam
bém, para o sacrlficlo. O seu fun
dador, Estáx:io de Sá, criava a clda· 
de e perecia atingido no ôlho por 
uma seta indígena. O seu patrono, 
São Sebastião, com o corpo cravado 
de setas, é. bem um exemplo dn 
grandeza e sacrifício daquela ci· 
dade, que recebeu o titulo de "muy 
leal e heróica cidade de São Se· 
bastião do Rio de Janeiro". Pois 
bem, lembraram-se de transferir a 
capital da República, mas parece 
que essa transferência, numa es
pécie de fuga apressada para o 
Planalto Central, fol eomo que um 
eastigo para a metrópole que tan
tos serviços prestou ao Oovêmo 

·central durante quase quatro sê
culos e à RepúbUca por sete déca
das, 
· A Cidade do Rio de Janeiro 
transformou-se em Estado, e Es· 
tado sui generis. N'ã.o houve a preo
cupação de preparar o antigo Dis· 
trito Federal para a nova situação 
que se .criava, e agora o Estado da 
Guanabara vive uma situação cri
tica do ponto de vista politico, eco
nõmico e até social. Neste aniver· 
sá.rio está ela a merecer, como um 
presente de todo o Brasil, a aten· 
ção de todos os brasileiros, para 
que haja uma recompensa ao Rio 

de Janeiro, por tantos sacrifícios 
ao servir à Nação. 

·Sem dúvida confiamos no atual 
Govêmo Federal, até porque um 
dos maiores serviços dentre os que 
a cidade do Rio tem prestado, es
tá o de, no último pleito, haver 
concorrido com votação excepclo· 
nal para eleger o atual Preslden· 
te da. República, o Senhor Jânio 
Quadros, em ·campanha memorável 
quando se reall!Zaram . os maiores 
i:omicios da campanha e quando o 
povo carioca vibrou, poiique via sur
gir uma nova era. de esperanças, 
não apenas para o Pais, mas para o próprio povo do Rio de Janeiro. 

A verdade é que a Cidade do Rio 
de Janeiro como. Capital da Repú· 
bllca, por isso mesmo tinha carac· 
teristicas próprias, e se transfor
mou numa cidade como que bu· 
rocrát.!~a e também financeira .. Bu
rocrática como sede dos Três Podê· 
res; dos Ministérios, das grandes 

· repartições federais; financeira, co
mo sede das graXUies organiZações, . 
que ali se colocavam exatamente 
porque se tratava do centro politico 
da. República.. 

,com a transferência da Capital 
para !Brasilla, entrou o Rlo de Ja
neiro em situação de transição, e 
hoje depende ainda de uma Cons
tituição, com um Govêrno eleito 
pela primeira vez com autonomia. 
o Governador, jovem, trabalhador, 
diJJânll<co, Interessado na ·solução 
dàs·'Velhos problemas do Rio de Ja· 
nelro, ainda. tem que estar prêso 
àquela organização obsoleta do ve
lho Distl'!to Federal .. 

A economia do Estado da Gua
nabara começou a sofrer pela fal
ta .de previsão que houve, quando o 
ex-Presidente· da República, ale
gando c11mprlmento de maXUiamen
to constitucional, transferiu preci
pitadamente a capital para o Pla
nalto Central e deixou o Rio de Ja· 
ne!ro abandonado e entregue ao 
seu próprio destino. 

Ainda agora, Sr. Presidente, te· 
mos de examinar a. transferência 
dos órgãos federais, espemalmente 
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das chamadas emprêsas de econo
mia mista, Não há dúvida de que 
o Govêrno Federal deve ter razões 
para proceder à transferência dês
ses órgãos da Adm!nistração pú
blica; acredito mesmo que seria a 
adoção do critério da descentra
UzaçAo administrativa. Sempre fui 
dos. que entendem que um dos 
maiores males da Administração 
Pú:bllca no BrasU é exatamente, a 
centralização. Mas o Rio de Janeiro 
e a população carioca· não têm cul
pa da excessiva eentrallzação ha
vida. É preciso, portanto, compre
ender que, no momento, certas me· 
dldas podem trazer graves prejui
zos à economia carioea, à cidade 
que não é apenas dos cariocas, que 
ali são minoria, mas em verdade 
é de todos os brasileiros, e que por 
ter sido a Capital da. República os 
seus graves problemas são quase 
todos oriundos dessa antiga quali
dade, são como que federais, 

Temos, no entanto, Sr. Presiden
te, confiança plena na ação do Qa. 
vêrno Federal, Sabemos que tem 
razões para a transfe!lêncla de 
órgãos federais da ex-Capital da · 
República, para BrasUia ou para 
outros pontos do território brasi
leiro; mas confiança temos, repi
to, de que jamais o Rio de Jane!· 
ro será prejudicado com tais trans-
ferências. · 

Ainda agora, no Estado da Gua
nabara, obtive alguns dados curio
sos a respeito da situação do Rio 
de Janeiro, Por exemplo, a renda 
per capita, que era de Cr$ 50.000,00 
- a maior do Brasil - pode bai
xar de Cr$ 12. OOO,i!O, com a sim
ples . transferência das principais 
repartições federais e dos Minis
térios, desde que não sejam toma
das certas medidas capazes de su
prir tal lacuna . 

Recentemente, há o caso da 
transferência da Companhia Vale 
do Rio Doce, que, em 196il, comprou 
na praça do Rio de Janeiro, a · cen
tenas de firmas, cêrca de novecen
tos milhões de cruzeiros. 

" A sua transferência pode repre-
sentar,· a grosso modo, uma queda 
de cinqüenta mUhões ·só de impôs- · 
to de vendas e consignações, Isso 
para não contar a questão de de
pósitos e de moVImento bancário, a 
reversão do impôsto de renda, pa
ra . o Estado, referente à questão 
dos ·Municiplos. 

Em 1961 essa transferência po
derá representar grave prejuizo pa
ra a economia do Estado, até na 
parte referente a funcionários, pois 
a fôlha da Companhia representa 
clnqüenta e quatro mUhões de cru
zeiros. 

Sr. Presidente, outras considera
ções poderianl ser feitas a respeito 
da transferência da Companhia 
Vale do Rio Doce. Entretanto, não 
é êste o assunto que me traz à 
tribuna em aspecto particular, es
pecial; queria apenas dizer da eon
flança que sentimos no Govêrno 
Federal que vem, de fato, procu
rando; desde o comêço, realiZar 
uma grande obra administrativa. 

No caso das companhias de eco
nomia mista, vemos realizar-se 1!!Jl 
velho sonho, uma velha aspiraçao, 
um ponto programático da União 
Democrática Nacional, que é a 
participação dos empregados das 
Emprêsas na sua Dlreção. Vai aqui 
um louvor ao Presidente JAnlo 
Quadros por essa medida progres
sista e de grande valor para a eco
nomia brasileira. 

Sr. Presidente, compreendemos 
as raózões do govêrno federal, com
preendemos que haja um plano a 
seguir, chegamos a compreender 
que não é possivel sacrificar o Bra
sil por causa do Estado da Gua~ 
nabara. Mas, quando a Guanaba
ra comemora seu aniversário 
apenas quatro anos faltam para 
comemorar quatrocentos anos de 
existência - esperamos e temos 

. mesmo a certeza de que o Estado 
da Guanabara não será sacrifica
do com essas transferências de ór
gãos federais de eC'Onomla e das 
sociedades de economia mista. · . 
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Temos confiança no critério ado
tado pelo Govêrno Federal, pois sa
bemos que como compensação por 
essas transferências;· há a União 
de dar os necessários suprimentos 
para que o povo carioca, aquêles 
três milhões e quinhentos mil bra
sileiros que vivem na Velhacap, 
brasUeiros de todos os Estados,'não 
venham a sofrer as conseqüências 
dessas transferências . 

Sr. Presidente,·· SenhÓres Sena
dores,· a cidade do Rio de Janeiro 
mereee continuar o seu destino de 
glória. Ela tem sido a acolhida rle 
todos os anseios, de tôdas as as
pirações, de tôdas as reivlndiaa
ções da Nação brasileir~; é a· sede 
da cultura e de tudo aquilo que 
representa os sentimentos dos bra
sileiros. 

l!: bem uma cidade representati
va de todos os rincões do Brasil. 
Assim, ao comemorar ela o seu tri
centésimo nonagésimo sexto ani
versário, deixo aqui não apenas o 
apêlo mas a eerteza de que o Go
vêrno Federal não sacrificará a 
eaonomla já tão combalida do Es
tado da Guanabara. Sobretudo na 
fase dificll de transição, é que, Se
nhores Senadores, representantes 
de todos os brasileiros que vivem 
no Rio de Janeiro, que, por tantos 
anos, foi sede do Senado Federal, 
lutarão conosco, para que a cidade 
do Rio de Janeiro seja não apenas a 
glória dos cariocas mas que conti
nue a ser a glória, histórica, de to
dos o brasileiros <-Muito bem; Mtti
to bem). 

O SR. PRESIDENTE - Tem a 
palavra o nobre Senador Benedito 
Valadares. 

O SR. BENEDITO VALADA
RES- (Lê o seguinte discurso): 

Sr. Presidente: 

Venho à tribuna para lembrar ao 
Senado a justiça da nossa mani
festação de pesar pelo passamen
to de um grande lidador do pro
gresso do Pais. Nascido em Minas, 

na cidade de Aluruoca, o Dr. Joa
quim Mário de Souza Meir.elles, fa. 
leceu em S. Paulo aos oitenta. anos 
de sua Idade. 

Vida longa e proveitosa, foi 
autor das mais arrojadas iniciati
vas que vieram concorrer para al
terar a fa.ae da economia brasilei
ra . A C ia.. Hidrelétrica. Parana pa
nema, que se situa ao sul de. São 
Paulo e ao Norte do Paraná, a 
Biqueira Meirelles e Cia no sudo
este de Minas Gerais, a grande usi
na de Açúcar . de Passos, emprêsa 
que se destaca dentre. as suas . aon
gêneres e finalmente a Cia,. de Ci
mento Portland Itaú, cujo progres
so traspassa o limite do Estado de 
Minas Gerais e amplia-se por qua
se todo o território nacional. 

o Sr. Nogueira da Gama - Per
mite v. Exa. uma parte? 

O •SR. BENEDITO VALADA
RES - Com · todo o prazer. 

o Sr. Noguetra da Gama - As
socio-me às homenagens que V. 
Exa. está prestando neste momen
to, à memória do Dr. Joaquim Má
rio de Souza Meirelles, · e o faço 
na qualidade de Presidente. da Se
ção Mineira do Partido Trabalhis
ta Brasileiro. V. Exa. acaba de 
ressaltar, com muita oportunidade, 
que o Dr. Joaquim Mário tendo 
labutado grande parte de sua vida 
no Estado de São Paulo não se es
queceu de movimenta:· os fatôres 
da produção do seu Estado natal 
_ que é o nosso, prestando, assim, 
relevantes serviços aos trabalhado
res da nossa terra. Merece êle, por
tanto, as homenagens que V. Exa. 
presta neste~omento à sua me
mória e às q~il? me assomo em nn
me do meutartido. 

O SR. BENEDITO VALADA· 
RES _Agradecido. ao aparte de Vos. 
sa Excelência. 

O Sr. Gaspar VeZZoso - Permi· 
te v. Exa. um aparte. 
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O SR. BENEDITO VALADA
RES - Com todo o prazer. 

o.Sr. Gaspar Ve!Zoso- As orga· 
ni.Zações a que V'. Exa. se referiu, 
principalmente a de Paranapane
ma, beneficiaram intensamente o 
Estado do Paraná. A Bancada do 
Partido Social Democrático do meu 
Estado associa-se à homenagem 
que V. Exa. presta ao ilustre de
saparecido, pois são justas e mere
cidas de serem ressaltadas .. 

O SR. BENEDITO VALADA
RES - os apartes dos nobres Sena
dores vieram fortalecer as razões do 
meu discurso. 

Não só na Indústria aplicava a 
sua inteligência penetrativa e ri
ca de variado aspecto; tinha espe· 
ela! pendor para a agricultura., 
acompanhando de perto tudo que 
de mais moderno se praticava a 
respeito. 

Homem de ação, o Dr. Joaquim 
Mário, era ao mesmo tempo um 
grande semeador de boas idéias. 
Não raro os govêrnos recebiam car~ 
tas suas sugerindo o que se devia 
fazer em beneficio da economia àe 
nossa Pátria. Estas sugestões eram 
às vêzes feitas à margem de sim· 
pies fôlha de jornal. 

F'oi êle o primeiro que teve a idéia 
da construção de Furnas, escreven~ 
do a Lucas Lopes que o Govêrno 
devia tomar a iniciativa da cons· 
trução de uma ·barragem que êle 
denominava de ponte barragem, . 
para o aproveitamento da grande 
potência hidráulica do Rio Gran
de, do Sul de Minas. 

A vida de homens assim consti· 
tui exemplo e não pode ser atira· 
da ao olvido das gerações. 

Tais os motivos por que deve cons
tar dos Anais desta Casa a nossa 
homenagem à memória do Dr. 
Joaquim Mário de Souza Meirelles. 
(Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE - Tem a 
palavra o nobre Senador Caiado 
de Castro. 

O SR. CAIADO DE CASTRO
< •) - Sr. Presidente, vacilei en
tre desistir, ou não, da minha Ins
crição, porque os dois assuntos que 
pretendia versar foram tratados pe
lo nobre colega udenista do Distri
to Federal, com grande proficiên
cia,. 

. O Sr. Vencincio Igre1as - Per
mite V. Exa. um aparte? 

O SR. CAIADO DE CASTRO -
Com todo o prazer. 

O Sr. Vencincio Igrejas -· Igno
rava que V. Exa. estivesse Inscri
to . para falar precisamente sôbre 
êsses dois pontos. Se o soubesse, 
teria desistido da palavra, pois V. 
Exa. com certeza os examinaria 
com brilhantismo. 

O SR. CAIADO DE CASTRO -
Multo agradecido. Fiquei satisfeito 
com a oportunidade de ouvir V. 
Exa. que,. como representante da 
glóriosa UDN da Guanabara, está 
em melhores condições para tratar 
do assunto. 

com referência ao aniversário da 
nossa cidade, desejo relembrar dis·. 
curso que pronunciei nesta Casa, 
no qual pedia a atenção do Govêr
no do então Distrito Federal para 
as festividades que deveriam ser 
realizadas daqui a quatro anos. 

o outro aspecto é justamente 
aquêle que 'V. Exa. frisou com 
grande serenidade e .conhecimento 
de causa: a retirada da~ reparti
ções federais do Estado da Guana
bara. 

Na última reunião do Partido 
Trabalhista Brasileiro, presidida pe. 
lo Dr. João Goulart, ficou pràt!C'a.· 
mente decidido que apolariamos o 
Presidente Jânio Quadros em tu· 
do aquilo que fizesse de bom e no 
lnterêsse da Pátria, criticariamos e 
combateriamos tudo aquilo que jul
gássemos ~rejudic!al. .. ' .. 

~·) -Nau foi revisto pelo aratlfJr. 
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Não recebi Instruções do Lider 
do meu Partido, nesta segunda 
fase de convocação, Falo, portan· 
to, em meu nome pessoal, e faço 
questão de deixar bem clara mi
nha opinião. 

Não vou atacar o Dr. Jânlo Qua· 
dros; não vou tampouco elogiá-lo, 
nem manifestar, como o . nobre 
colega Senador Pedro LudoVico,. es· 
peranças pelo que·~está fazendo. 

como trabalhista'· e .. como ca.rlo· 
ca, não posso, de forma alguma, 
apoiar o Presidente da República 
por essa decisão sObre os dois tur· 
nos do funcionalismo civil. 1!: um 
assímto velho. 
· Multo antes de ingressar na po
litica partidária já oonhecia os de
bates sôbre essa matéria, pois co· 
mo ~Chefe do Gabinete Militar do 
saudoso Presidente Getúlio vargas, 
fui honrado por s. Exa., justamen
te por não ser politico e nlo estar 
filiado - faço questão de repetir 
- a qualquer partido, com a de
signação para, com as· competen
tes autoridades, estudar o assunto. 

Chegamos, naquela época, à con· 
clusã.o de que não seria possfvel a 
fixação de dois turnos para o fun· 
cionalismo da Capital da Repúbll· 
()'8., 

A deficiência de transporte, as 
dificuldades que criaríamos para o 
serviço púbUco, o desequilibrio que 
provocariamos nos orçamentos · dO· 
mésticos - no que hoje está con· 
vencionado · chamar-se salário fa· 
mlliar - e também o mal que cau· 
sariamos làs famillas dêsses fun· 
ctonários, levando para o seu· selo 
o nervo.stsmo daqueles que vivem 
-correndo para apanhar condução 
e almoçar em casa., não nos per· 
mitiram a adoção dessa medida. 

Não posso, por, Isso, dar meu apoio 
ao Presidente Jânio Quadros quan
to a essa decisão, como também 
não posso fellcltá·lo pela trans
ferência brusca das repartições fe· 
derais da Cidade do Rio de Janeiro 
para o Interior do Brasil. 

Desconheço as ra:zões de s. Ex 
mas como multo bem disse o nob 
Senador Venâncio Igrejas, é. pos 
vel que tenha. solldos motivos . · 
ra assim agir. Entretanto, nlÔ 
compreendo e não vejo eomo m 
dar meu ponto de vista. 

Sendo a Vale do Rio Doce un 
companhia de exportação, que vr 
tagens poderão advir para o B 

. sll e para a própria companhia 
transferência de sua sede, no p 
zo de trinta dias para a :cld!" 
de Belo Horizonte? 

· O "Correto. da Manhã" publ 
um artigo. de fundo que merece 

. lido da tribuna a fim de que. con 
dos nossos Ana.ls e, também, pe 
servir <Cle alerta aos. assessôres 
Sr. Presidente da RepúbUca. 

Segundo os dados apresenta(' 
o Estado da Guanabara perdeu 
seu orçamento, com êsse bllht 
nho do Sr. Jânio Quadros, um 
lhão e .clnqüenta e quatro ml1h 
de cruzeiros. 

O Rio de Janeiro tem sido :rr 
to sacrificado. Se por um lado re 
bla vantagens pela proximidade 
Govêmo Federal, por outro lado 
administradores da poUtlca .fe 
ral pouco se importavam com a . 
sorte. . 
. As criticas severas feitas hoje 

Estado da Guanabara, pelo nn• 
ro exagerado de funcionários e 
lo nivel elevado de pagamento 
mesmos, não cabem, absolutarr 
te, ao povo carioca. Não eram 
minlstradores cariocas que as 
decidiam, eram · adminlstrad· · 
doa Presidentes da Repúbllca; e 
da um quando safa, deixava o 
testamento. 

Dizem os ·jornais - mas não 
nho elementos para corrob< 
nem procurarei certificar-me, 
um dos •il''dvogados da Prefeit 
per.cebend"o'· setenta ou oitenta 
cruzeiros· mensais, foi nomeado 
tes de terminar o curso da Fa 
dade de Direito. Não sei se é 
dade. Afirmo, porém, que - C• 
multo bem disse o nobre Sen: 
Venâncio Igrejas, repito -não 
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demos atr.ibuir ao povo ca.roiroca 
formando não só daquêles que, co: 
mo eu, são naturais do Rio de Ja· 
neiro, mas também dos que vivem 
e sofrem os males da cidade, a cul
pa pelo desregramento dos gover
nantes, .nem a culpa pela centra
Ilzação na .nova Capital. 

NAo é justo, portanto, que êsses 
funcionários, êsse povo~ sofram as 
-conseqüências da cidade · abando
nada, recebendo de chofre um gol
pe na renda de mais de um bilhão 
de cruzeiros, sem qualquer preparo 
nem estudo. 

Sr. Presidente, depois de discur
so tão sereno e equUibrado do no· 
bre Senador da União Democráti· 
ca Nacional, sinto-me acanhado em 
fazer ·crltiaa mais severa a êsse as
pecto. 

Queria apenas dizer como hu· 
ml1de representante do povo cario
ca, que nós, cariocas de nascimen· 
to, que não votamos em Jânlo Qua
dros, de polltica Contrária e frago
rosamelite derroto.dos nas últimas 
eleições, reconhecemos nossa derro
ta. Mas aquêles que votaram em 
Jânlo Quadros já estão começando 
a ficar desencantados em virtude 
das providências ·bruscas, tomadas 
sem maiores explicações, sem o co· 
nheclmento dQ povo que, de um 
momento para o outro vê agra· 
var-se os males de que padecia 
sem ver surgir os recursos de que 
precisa para justamente combater 
êsses males. 

ar. Presidente, antes de termi· 
nar, peço licença a V'. Exa. para 
ler um artigo publicado pelo Cor· 
reto àa Manh4, que melhor do que 
eu dirá sôbre o assunto que era 
para mim descolihecido justamen
te por não pertencer ao Partido 
que apóia o Dr .. Jânio Quadros, a 
gloriosa União Democrática N'acio· 
nal. 

O Sr. Nogueira da Gama - Per· 
mite v. Exa. um aparte? 

O SR. CAIADO DE CASTRO -
Com prazer. 

. O Sr. Nogueira àa Gama - An
tes de V. Exa. proceder à leitura 
dêsse artigo do Co"eto àa Manha 
que eu conheço, desejaria consig· 
nar em seu discurso que a soma 
arrecadada pelas ulildades fede- · 
rais do antigo Distrito ·Federal, du· 
rante longos anos, o foram em de· 
trlmento do Estado de Minas Ge· 
rals, onde a Companhia Vale do 
Rio Doce deveria estar sediada 
desde o inicio de sua fundação. ' 

Assim, na verdade, transferida 
ela para Minas Gerais para all 
exercer suas atividades, o que se 
faz é um reparo a uma situação de 
desajuste de muitos anos. Neste 
ponto é que me permito discordar 
das considerações de V. Ex:a. por· 
que a Companhia Vale do Rio Do· 
ce exporta o minério de ferro, atra· 
vés do Pôrto de Vitória e não do 
Pôrto do Rio de Janeiro. Suas ope· 
rações mercantis e comerciais po· 
dem ser feitas perfeitamente na 
praça de Belo Horizonte. Todos os 
Bancos onde ela opera no Rio de 
J'aneiro têm suas fUiais em Belo 
Horizonte e alguns dêles têm lá 
suas casas matrizes. De modo que 
as operações bancárias conti· 
nuarão sendo feitas sem o menor 
prejuizo. Apenas haverá uma des· 
locação da arreéadação dos tribu· 
tos que Irão, agora, ser arrecada· 
dos pelo Estado de Minas Gerais 
que tem direito a essa parcela, 
porque a Companhia atua em to· 
do o território mineiro e tôdas as 
suas atividades são em Minas Ge· 
rais e não no Rio de Janeiro. As· 
sim chamo a atenção· esclarecida 
de V. Exa. para êste aspecto do 
problema. Durante muitos anos a 
Companhia Vale do Rio Doce con· 
tribuiu com essa soma de grande 
vulto para o Tesouro do antigo D. 
Federal, em prejuizo do Estado de 
Minas Gerais. 

o Sr. Ven4nclo I gretas - Per
mite v. Exa. um aparte? 

O SR':· ·CAIADO DJll CASTRO -
Com multo prazer. · 
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o Sr. Venc2ncio Igrejas - Não, 
há dúvida de que o nobre Sena
dor Nogueira da Gama tem algu. 
ma razão e, no meu discurso, eu 
não Ignorava as razões, que pode 
ter o Govêrno. Federal. Também 
não quis focallzar êste aspecto, 
mas a verdade é a seguinte: se o 
Govêrno de Minas Gerais, o gran
de Estado montanhês - sofria na 
sua economia por uma situação 
que não dependeu do atual Estado 
da . Guanabara,. antigo Distrito Fe
deral, mas, sim, · do Govêrno Fe
deral, não é possfvel que o emi
nente Senador Nogueira da Gama 
queira, agora, de um momento pa
ra outro, que se. inverta a coisa. 
Antes era sacrificado o Estado de 
Minas· Gerais, mas, agora, para 
que nãQ o seja, sacrifica-se o Es
tado da Guanabara. ·Parece que 
eu tinha razão ao dizer que o que 
é preciso, quando se trata da des
centralizaÇão da Administração Pú
blica, é corrigir, realmente, inclu
sivle, certas ·situações passadas, 
mas, de tal forma que não se· criem 
novas situações de prejuizos. Real
mente estou de acôrdo com o no~ 
bre Senador· Nogueira da Gama, 
quando entende que havia para o 
Estado de Minas Gerais, prejufzos 
por esta situação· da . Cia. Vale 
do Rio Doce e que sua sede· viesse 
a ser transferida para Belo Hori~ 
zonte, mas o eminente Senador 
conoordará comigo, pois compreen
derá que não· é possfvel, de um 
momento para outro, fazer essa 
transferência e a de outros órgãos . 
a fim de corrigir uma situação pas
sada, talvez até com proveito pa· 
ra a economia braslleira, aearre
tando prejuizos para a economia 
combalida do nôvo Estado que se 
cria, em situação tl1o diffcU. 
: o ideal é que se façam as oorre

ções daquilo que estiver errado, mas 
que não se crie nova situação de 
prejulzos. Espero e tenho con~ian
ça, como disse. em meu discurso, 
de que o Govêrno Federal há de, 
naturalmente,·· encontrar. medidas 
de modo a que o Estado de Minas 

Gerais não mais continue a ser pre
judicado mas que também, não seja : 
ainda · mais sacrificado o · Estado 
da Guanabara que sofre, ainda, as 
conseqüências da transferência da 
.Capital, pela maneira por que foi 
realizada. 

O SR. CAIADO DE .CASTRO -
Agradeço os apartes dos nobres 
Colegas e desejo dizer ao nobre Se
nador Nogueira da Gama, meu 
amigo e companheiro de Partido, 
que as razões alegadas por S. Exa. 
eu já as conhecia. Realmente, era 
necessário haver um aeôrdo, um 
entendimento, para que fôsse so
lucionada essa questão. Não é poa
sfvel resolver êsse assunto sumà
riamente, num prazo de trinta dias, 
sem maiores estudos das cons_e
qüências e dos males que advirao 
para o Estadoda Guanabara. O ar- · 
gumento de que o minério é de 
Minas Gerais e, portanto, êste Es
tado teria grandes razões, é velho. 
Não é de hoje. A sede se~pre es
têve no Rio de Janeiro, por ser a 
Capital do Pais, onde h6:_ maiores 
facilidades de comunieaçoes e por 
ser o maior pôrto nacional, onde 
as questões de exportações . eram 
mais bem ·tratadas. 
· Se existe êrro, se o Govêrno de

cide retirar da cidade do Rio de Ja· 
neiro · tôdas estas repartições e 
companhias, Irá criar uma situa
ção tal para o Estado da Guana· 
bara que êste não poderá, sequer, 
pagar seus funcionários. Uma sim
ples medida da Cia. Vale do Rio 
Doce nos trouxe uma queda de um 
bilhão de cruzeiros na renda, ape
sar dQ poder aquisitivo daqueles 
funcionários da Campanhia . V8.le 
do Rio Doce~.e das outras que vi
viam em função dela. :t contra Is
so que eu, como ·representante do 
povo carioca e como carioca de 
nascimento, reclamo, procurando. 
demonstrar porque não posso dar 
o meu , apoio e aplauso ao Presi
dente Jânlo Quadros.' 's·eria na-
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tural que medidas dessa natureza 
se tomassem com mais calma, s.s· 

· tudando os prós e contras. 

O Sr. Nogueira do. Gama - Per· 
mite v. Exa. um aparte? 

O SR. CAIADO DE CASTRO
Com todo .o prazer. 

O Sr. Nogueira da Gama.- Ve
rifico, com multo prazer, que V. 
Exa.. coma o nustre Senador Venân
cio Igrejas representante da União 
Democrática Nacional, reconhe· 
cem que o Estado de Minas Gerais 
tem sido sacrificado e sofrido pra
juizos com o fato de a sede da 
Companhia Vale. do Rio Doce· se 
ter conservado no antigo Distrito 
Federal, atual Estado da Guanaba· 
ra. O ponto em que divergimos 
cinge-se a um pormenor: 'V'. Exas. 
entendem que a mudança deveria 
ter sido feita mediante determina
das providênolas que lmpllC'aSsem 
em não diminuição da receita pa
ra o atual Estado da Guanabara, 
de modo que êsse não viesse a ter 
prejuizos na arrecadação. Enquan
to que eu pondero a V. Exas. 
que o Estado de Minas Gerais per
deu multo, durante longos anos, ar
recadação volumosa cm beneficio 
do antigo Distrito Federal .. Assim, 
V. Exas. que entendem que o pro· 
blema poderá ser resolvido por es
sa forma, devem pleitear, como 
dignos e eminentes representantes 
do Estado da Guanabara, que o 
Govêrno Federal, por outros meios, 
procure ressarcir êsse Estado do 
prejuizo que terá na sua arrecada· 
ção, não porém discordando da 
mudança da sede da Companhia 
a curto prazo, porque ela deveria 
ter sido feita há mais tempo. Na· 
da justifica que a Companhia Vale 
do Rio Doce tenha tido sua sede 
no Rio. de Janeiro. Absolutamen
te. Tôda a sua exportação é fel
ta através do pôrto de VItória o 
Govêmo Federal está gastando· 
soma vultosa para melhorar êste 
pôrto e a própria Companhia con
tribui para essas obras, a fim de 

facilitar a exportação do minério. 
Sabemos todos que a área do pôrto 
do Rio de· Janeiro, destinada à ex
portação de minério, é ainda ocio
sa, em larga escala; não é ocupa
da. Por que motivo o Estado de 
Minas Gerais continuaria a perder, 
à espera de solução para suprir o 
Estado da Guanabara? Permitam
me v. Exas. que, como represen. 
tante do povo . mineiro, eu pondere 
o seguinte: no ano passado, o 
Presidente Juscelino Kubltschek 
doou· três bUh6es de cruzeiros ao 
Estado da Guanabara, para ajudá
lo a sair de determinadas dltlcul
dades que no momento, enfrenta
va. Pois bem: seria o caso de o 
Governador do Eatado da Guana
bara, representantes e autoridades 
do nôvo Estado pleitearem do Pre
sidente Jânlo Quadros um nôvo au
xilio, não, porém, à custa do .~a
crlficlo do Estado de Minas Gerais, 
que nllo tem motivo algum para 
continuar perdendo daquela manei• 
ra. v. Exas. devem saber que o 
território de Minas está em grande 
parte esburacado ·com as explora
ções verdadeiramente depredató
rlas que têm sido feitas para ex
tração do minério. Minas Gerais 
tem dado grande contribuição pa
ra o progresso do Pais; por que 
deixar de auferir resUltados da ar
recadação de tributos na explora
ção dêsse minério? Peço aos no
bres colegas que C'Onslderem êsse 
aspecto do problema que é o 
aspecto real, o único digno de apre
ciação, e con~rdem com a repre
sentação do Estado de Minas Ge
rais neste momento, porque nAo é 
passivei divergir dela nesse ponto. 

o Sr. Ben<~àito VaZado.res- Per· 
mlte o nobre orador um aparte? 

O SR. CAIADO DE CASTRO -
Com todo o pra:~;er. 

O Sr. BeneàÚo VaZaàares- Ti· 
ve oportunidade em Minas, falan· 

· do à Im,prensa, de elogiar, o ato do 
Presidente Jânlo Qua<lros mudan· 
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do a direção da Companhia do Va
le do Rio Doce e da Estrada-de
Ferro Vitória-Minas para Belo Ho
rizonte. Essa diretorla jamais de· 
vera ter sede na Capital da Repú· 
blica I o seu lugar era mesmo em 
Minas Gerais. Nada tem que ver 
com a Capital da República, pois, 
é uma estrada que percorre Minas 
e o. Espirita Santo, para permitir o 
escoamento do minério· de 'Minas 
para o estrangeiro. Por que ra· 
zão, portanto, sua Direção te!'la 
que permanecer no Rio de Janel· 
ro?' Não há nem havia rii.3Ões pa· 
ra Isso. Nunca ·deveria ter sido 
instalada na Capital da República. 
O Estado de Minas é central. Por 
isso mesmo, sofre consideràvelmen
te na sua economia. o impôsto de 
vendas e consignações de :Minas é 
pago em outros Estados da Fede· 
ração, onde há portos maritimos. 
N'ão é admissivel que essa estrada, 
que é mineira, cujos trilhos estlio, 
na sua maior extensão, em solo 
mineiro e que servem para escoar 
produtos de ·Minas para o estran
geiro, tenha sua direção no Rio de 
Janeiro. Entretanto, desejo salien· 
tar que não estou C'Ontra o Estado 
da Guanabara. Pelo contrário, acho 
que lhe deveriamos dar tôda a 
atenção que reclama. Jamais, po· 
rém, ao preço do sacrificio de um 
Estado como o de :Minas que, de 

·longa data, vem sendo sacrificado 
em beneficio de outras Unidades 
da Federação. 

O SR. CAIADO DE CASTRO -
Estou de acôrdo com v. Exa. nes
se particular. Entretanto, no meu 
entendimento, o ato do Govêrllo 
foi priclpltado. 

Eu, pessoalmente, apenas disse 
que Minas Gerais sempre mandou 
na politica ·brasileira. Sempre I 
(Risos) Recordo-me de que, ainda 
menino, de calças curtas, já ouvia 
os goianos gritarem, chorarem 
mesmo, que Minas lhes havia to
mado uma parte de seu território, 
o Triângulo Mineiro, Paracatu etc. 
Dai para cá, até 1930, Minas man· 

dou. Com a Revolução Minas foi· o 
úniC'O Estado que teve Governa
dor: o nosso Ilustre colega Bene· 
dito Valadares, que realizou uma 
grande obra, uma grande admlnls· 
tração. 

o Sr. Benedito Valadares -Mui
to agradecido a vossa Excelência. 

O SR. CAIADO DE CAISTRO
Veio, antes do atual Govêrno, o 
Sr. Juscelino Kubitschek. 8. Exa., 
como mineiro, tudo fazia por Mi· 
nas. Hoje, os goianos andam di· 
zendo que êle foi um grande pro
tetor de Goiás. Mas; como chegar· 
se a Belo Horizonte sem passar por 
Goiás? 'Como chegar ao Acre sem 
passar por Goiás e Mato Grosso? 

Goiás, realmente, multo se bene
ficiou mas, apenas, em conseqüen
cla daquilo que foi um plano gran
dioso para Minas, um .plano ex· 
traordinário do Presidente Kubl· 
tschek. • 

Então, pergunto: por que Minas 
Gerais não pleiteou essa medida, 
por que não conseguiu a transfe· 
rência da 'Cia. Vale do Rio Doce 
ainda no Govêrno do Sr. Juscelino 
Kubitschek, para que tudo se f~es· 
se sem. choque para o Rio de Ja· 
neiro? O que, como carioca, estra· 
nho, é que se pretenda fazer essa 
mudança em apenas trinta dias! 

o Sr. Nogueira da Gama - É 
uma velha aspiração dos mineiros I 
Há muito tempo Minas pleteia a 
mudança da Companhia para Belo 
Horizonte. 

O Sr. Vendncio Igrejas - Per· 
mlte o nobre Senador Caiado de 
Castro um aparte? (Assentimento 
do orador) - Quero agradecer a 
colaboração que traz a Bancada 
mineira ao Estado da Guanabara, 
quando reforça meu discurso na
quele ponto em que digo que o 
Estado da Guanabara deve receber 
auxilias do Govêrno Federal, pelo 
que eu chamava:de sofrimentos pe
las transferências que estão sendo 
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feitas. Mas, nlio desconheço - e 
já o disse em meu discurso - es
sas razões. 

o Sr. Nogueira da Gama - Que
remos, apenas, que Minas não con· 
tlnue a so:trer êsses grandes pre· 
juizos em sua economia. 

O Sr. Ven4nclo Igrefas - Tem 
V. Exa. tôda a razão. Mas, no 
meu discurso, quando apelava para 
os Senadores de todos os Estados, 
fazia-o porque o Rio de Janeiro tem 
sofrido muito pelo simples fato de 
ter sido Capital da República. As· 
sim pergunto: qual é o problema 
cructal daquela grande cidade? As 
favelas. No entanto, quais são os 
brasileiros que moram nas fave· 
las? Na maioria, fluminenses e mi
neiros; muitos são nordestinos. Em 
suma, slio aquêles brasileiros que, 
porque o Rio de Janeiro era a Ca
pital da República, para lá se mu· 
daram e ali formaram as favelas 
que, hoje, constituem o problema 
crucial da atual administração ca
rioca. Então justifica-se realmen· 
te, como dizia a Bancada mineira 
que ao Rio de Janeiro, na ocasião 
em que deixa de auferir as vanta
gens de Capital da República, se 
dê uma compensação pelo fato ne 
estar sofrendo pela desvantagem 
de ter sido Capital da República. 
A favela é um problema federal, 
pois foi exatamente constituída pe. 
los brasileiros que acorreram ao 
Rlo de Janeiro, por ser Capital da 
República. Por outro lado, disse 
bem v. Exa., o Rio de Janeiro, so
fre o resultado da má administra
ção da União Federal. Devo escla· 
recer que nlio desejamos o sacrifí
cio de nenhum Estado, tanto mais 
que o Rio de Janeiro sempre estê
ve de braços abertos aos brasilei· 
ros de todos os rincões do Pais. 
Mas é justo que a nossa cidade, que 
tantos serviços presto.u, que abri· 
gou a sede dos Três Podêres, receba 
dos Estados o amparo de que ne
cessita para resolver a situação 
critica que está vivendo, como re· 
sultante da transferên·cla da Capl-

tal e sobretudo na precipitação ha
vida. Não é realmente o Govêrno, 
culpado pelo modo por que foi feita 
a transferência mas a êle cabe 
tomar as medidas necessárias pa
ra atenuar as suas conseqüêneias. 

O SR. CAIADO DE CAISTRO
Multo agradeÇo a V. Exa. pelo 
valioso auxilio que me presta. Vou 
repetir que não somos contra a 
mudança, nem contra Minas Ge
rais. o que reclamo e estranho -
estranheza também manifestada 
pelo meu eminente colega - é a 
mudança rápida, sem que o Esta
do da Guanabara estivesse prepa· 
rado para o corte tão violento que 
sofrerá no seu orçamento. Quanto 
aos decantados três bilhões de cru· 
zelros que o Presidente Juscelino 
Kubitschek consignou ao Rio de 
Janeiro, como carioca, manifesto 
minhas reservas. Para as obras a 
que foram destinados os três bi
lhões, mandou-se proceder em rit
mo de Brasilia. o dinheiro anda· 
va sôlto pelas ruas; com facilidade 
pagava-se trabalho noturno, o que 
encarecia a obra a ponto de em 
determinada ocasião, pelo que di· 
zem os jornais; o Distrito Federal 
ainda devia um bilhão e quinhen
tos milhões de cruzeiros aos em· 
preiteiros. :l!:sse auxilio, portanto, 
devemos receber com certa reserva, 
porque, o que foi feito na Cidade 
do Rio de Janeiro foi com o suor 
dos cariocas, de todos aquêles que 
ali vivem e trabalham. Dos três bi
lhões de cruzeiros, dã.dos pelo Go
vêmo da Unilio, a quase metade 
foi consumida para pagar obras 
executadas pelo próprio Govêr· 
no Federal. Estou de acôrdq 
com V. EXa. quanto à critica fel
ta. Nós cariocas, temos direito a 
certo auxilio do Oovêrno Federal, 
porque não houve previsão neces· 
sária. o corre-corre para mudar a 
Capital, as afirmações feitas por 
dois ou três Senadores garantindo. 
que tudo estava cer.to; que as ruas 
de Brasília estavam calçadas; que 
havia acomodações tudo Isto trnu· 
xe-nos uma grande desorganização. 
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O problema das favelas não é 
carioca, como multo bem diz o no· 
bre . Senador. Será êle. de Brasfila? 
-Não. Pelo notielário da impren
sa soube-se que o Prefeito de Bra· 
sllia tomou medidas extraordiná· 
rias para corrigir o que de errado 
existe no Núcleo Bandeirante. Nos 
últimos três meses do Govêrno fin
do houve tal deslnterêsse a ponto 
das favelas do Núcleo Bandeirante 
se haverem multiplicado, estenden· 
do·se até a margem do rio, através· 
sando a estrada. O nobre Senador 
Novaes Filho, e eu, que temos man· 
sões próximas ao local, fomos obri
gados, eu pelo menos - a con· 
tratar um cidadão para promover 
a expulsão de Invasores que ali se 
fixaram. Felizmente, o Govêrno 
está corrigindo Isso tudo, e se não 
o fizer teremos em Brasilla o pro· 
blema crucial das favelas. Jl:ste 
não poderá ser atribuido à cidade, 
pois é um problema federal. 

Sr. Presidente, não desejo alon
gar-me no assunto, já o fiz demais. 
Apenas peço permissão para ler 
um artigo publlcado pelo Correio 
da Manhã, que considero muito ln· 
teressante, porque aborda um pro
blema politieo. que Ignorava, mas 
que figuram nos Anais do Senado, 
para que Sua Excelência o Sr. Pre· 
sldente da Repúblic. .. , multo bem 
intencionado, mande um ·bllheti· 
nho a· um dos seus assessôres pa
ra estudar o assunto. 

O artigo está assim redigido: . 

"GUANABARA, s:o.s .. ·~ 
Em memorando Iâ.conico, o Pre· 
sidente Jânio Quadros, mandou rea
lizar, .dentro de 30 dias, a mudan
ça da Companhia Vale do Rio Do· 
ce do Rio de Janeiro para Belo 
Hortzonte. 

Essa medida tão pouco favorâvel 
ao Estado da Guanabara, atinge
nos num momento em que nossa 
situação não é das mais auspi
ciosas: em vigor uma liminar, por 
tempo Indefinido, que consagra a 
anomalia da nossa situação cons· 

tituclonal; um Estado sem Cons· 
tituição; um govêrno sem po,sslbl· 
lldade de conseguir leis, um gover· 
nador que não tem as prerrogati· 
vas de um governador nem as de 
um prefeito; uma Assembléia na 
qual a maioria se eneontra em 
tranca decomposição, enquanto a 
minoria só se empenha em impe· 
dir o govêrno de governar. 11: o caos. 
A medida do Presidente Jànio 
Quadros acrescenta ao caos politi· 
co a deliberação econômlca; à fra· · 
queza, o empobrecimento. 

O Estado da Guanabara teve to· 
r.los os motivos para esperar, da 
pante do Govêrno .Federal, compre
ensão e ajuda: pelas hostilidades 
da parte do govêrno anterior, e 
pela votação maciça que deu no 
nôvo Presidente da República .. É 
tanto mais amarga a. deeepção que 
agora experimentamos. 

Um minimo de compreensã·o te· 
ria acanselhado a permanência da 
companhia Vale do Rio Doce no 
Rio de Janeiro. 11: uma companhia 
de exportação. Só pode funcionar, · 
efiC'Ientemente, num grande cen· 
tro financeiro, provido de tôdas 
as facilidades de comunicações. 
Agora, terá de funcionar, em Belo 
Ho!rizonte cidade magnifica· sem 
comunicações com o mundo. Bas· 
ta lembrar que uma ligação telefô
nlca, dali para o Rio de Janeiro, 
demora seis horas para ser efetua
da. M'as as facilldades existentes 
aqui, estas não foram . compreendi· 
das, em todo o seu valor, pelo au· 
tor do memorando .. 

Quanto à ajuda que o Estado da 
Guanabara teve o motivo de es
perarr da parte do Govêrno Federal, 
a mudança da CVRD terá as se· 
guintes conseqüências: o Estado da 
Guanabara !)erderá o valor de 80 
mUhões de éruzelros mensais ·ou 
um bilhão pó;l1ano, em faturas pa· 
gas; perderá 'oiPpoder aquisitivo de 
4,5 milhões mensais ou 54 milhões 
anuais, vencimentos dos funcioná
rios ocupados pela CVRD no Rio 
de Janeiro; perderá os negóelos de 
800 firmas que, no Rio de Janeiro, 
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. estão em relações permanentes com 
a companhia. . 
· • Jt um quadro desolador. Não foi 
possfvel impedir isso? 

O G.overnador Calos Lacerda 
informou o Presidente da Repúbli
ca, de público,· sôbre os efeitos da 
medida: A resposta foi aquêle me
morando que parece, aliás, enqua
drar-se numa politica consistente
mente antlcarloca.. Veja-se a 
transferência da Autarquia do Car
vão para Florianópolis. outras mu
danças seguirão? Em todo caso, as 
medidas <lo Govêrno Federal têm 
impacto psicológico terrivel porque 
estimulam, também, a mudança de 
·companhias particulares: Mas é 
a sede delas no 'Rio de Janeiro, só 

· fsto, que nos garante· ·nossa alta 
renda "per capita". o movimento 

· anticarioca, inic'iado e estimulado 
pelo Govêrno Federal, ameaça ar
!lUinar-nos .. Mas o Governador da 
Guanabara não consegue Impedi
lo. 

Já é manifesta a discordância, 
no caso, entre os Srs. Jânlo Qua
dros e Carlos Lacerda. Politica
mente, isto não é assunto que nos 

· possa importar. O que nos preo-. 
cupa, são as conseqüências para o 
Estado. Só por Isso que analisamos 
as causas da lamentável situação 
atual. · 

O Governador Carlos Lacerda não 
pediu cargos, para a Guanabara, 
ao Presidente da República, Real· 
mente, o Estado não foi contem
plado com nenhuma pasta, nem se-

. quer ·com uma Carteira do Banco 
do Brasn. O representante da Gua
na:bara no · Govêrno · Fedenal -
anunciou triunfalmente o Sr. Car-

. los Lacerda - seria o próprio Sr. 
Jânio Quadros. Agora, êsse nosso 
representante no Govêrno mandou
nos o . memorando lacônico, des· 
viando do nosso Estado uma. renda 
anual de mais de um bilhão de cru
zeiros. 

Cobramos em nome do Estado o 
anunciado compromisso escrito, em 
que o Sr. Jânio Quadros teria ga
rantido ao candidato Carlos La· 

cerda ·ampla ajuda federal ao nos
so Estado. 

Mas quais são os recursos poli
ticas do Governador pora conse· 
guir aquela ajuda? o Estado da 
Guanabara não tem bastante pêso 

· politico no plano federal? Por que, 
· ·então, · o Sr. Carlos Lacerda dei
. xou~ de lado a fusão com o Esta
.. do do Rio que. teria duplicado essa 

lnfiuêncla politica? Três pergun· 
tas às quais o Govemador da Gua

: na.ba.ra só pode, agora, responder 
· com um S.O.B., que não encontra 
· eco em Brasllia".. . · 

Sr. Presidente, sou daqueles que 
pedem a Deus para que o Presi
dente Jânlo Quadros faça boa ad· 
ministração e consiga levar o Brasil 
a dias melhores. sou, também, dos 
que estranham essa quase precipi
tação com que tais assuntos estão 
sendo resolvidos. Sua ~celência es
tá preparado para o cargo, conhe
ce bem os problemas; talvez esteja 
até agindo acertadamente. 

Concluo, Sr. Presidente, decla
rando que não entôo loas ao Presi
dente Jânlo Quadros. Mantenho
me por enquanto dentro de certa 
reserva, por não ter bem compre
endido umas quantas providên
cias que estão sendo tomadas. 

sou dos que protestaram e protes
tam contra a decisão. do nôvo· ho· 
rário paro o funcionário público. · 
Só se pode tomar seme'lhante me
dida para pequenas cidades, diga· 
mos para Teresina, para Araca.ju, 
para João Pessoa; não podemos 
adotá-las para· Rer:ife, para. o Rio 
de Janeiro, para São PaUlo ou pa
ra Pôrto Alegre. Morei em Recife 
muito tempo, como também em 
São Paulo e conheço a situação. 

Como exigir que um func'ionário 
entre na repartição às oito horas 
e saia às onze para almôço se não 
há condução? Onde o dinheiro pa
ra pagar essa condução? · 

É um grave problema para São 
Paulo, Recife, Rio de Janeiro, prin
cipalmente se as repartições do Go
vêmo ' soltarem os funcionários ã 
mesma ·hora que saem os empre. 
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gados no comércto. Como fornecer 
condução? 

Tive oportunidade, no' Rio de Ja
neiro, de ouvir queixas de pessoas 
que tica·ram duas horas na fila da 
condução para poder almoçar cm 
casa, Na cidade não é posslvel 
qualquer refeição pois até o san
duiche americano subiu para Cr$ 
Bil,OO 1 Como o funcionário se ali· 
mentará? .· ., 

Espero, porém, que o Presidente 
da República realmente muito bem 
intencionado, estudará o problema 
e lhe dará, como prometeu, solu· 
ção. . 

Não sou daqueles . que adotam a 
teoria do ataque sistemátloo, dil. 
oposição à outrance,· não. 

Como brasileiro que deseja ver 
seu Pais bem conduzido, que dese-

. ja a felicidade do povo, faço votos 
para que o sr. Jânio Quadros acer
te. Quando isso acontecer, terei 
imenso prazer em bater palmas. 
Também quando me parecer que 
êle está errado, farei minha erlti· 
ca. 

Entre as ressalvas que faço ao 
govêrno do Sr. Jânio Quadros es
tá a do reatamento de relações 
com os países da Cortina de Ferro. · 
Não sei onde isso nos levará, te. 
nho reservas, e multo sérias, eon· 
tra isto. 

Quando rompemos as relações o 
Brasil foi muito humilhado; e, até 
agora, de lá não nos veio - multo 
menos da parte da Rússia - qual
quer compensação nem .um sim· 
ples arremêdo de satisfáção. 

De maneira que, Sr. Presidente, 
sõbre êsse ponto tenho multas re· 
servas. 

Quero terminar pedindo descul
pas por me ter alongado tanto e 
insistindo nos votos para que o Sr. 
Jâllio Quadros faça um bom go
vêrno e leve o Brasil a põrto segu
ro. (Muito bem>. 

O SR. PRESIDENTE - Não há 
mais oradores inscritos. 

Nada mais have~do que trata~;, 
vou encerrar a sessão, marcando 
para a de amanhã a seguinte 

ORDEM DO DIA 

1 - Votação, em discussão úni
ca, da Redação Final do Projeto de 
Resolução n.o 48 de 1980, que sus· 
,pende a execução do art. 57, n.o 
.UI, da Lei n. o 84, de 21 de feverei· 
ro de 1948, do Estado do Paraná 
(redação oferecida pela Comissão 
<ie Redação, em seu Parecer n. o 
80). 

2 - Votação, em discussão úni
ca, da Redação Final do Projeto de 
Resolução n. o 58, de 1980, que sus· 
pende a execução do n. o XIX do 
art. 34 e do art. 104 · da Constl· 
tuição do Estado do ceallá (reda
ção oferecida pela Comissão de Re· 
dação, ·em seu Parecer número 61, 
de 1981). 

3 - votação, em discussão úni· 
ca, da Redação Final elo Projeto de 
Resolução n.o 80, de 1980, que sus
pende a execução da letra à do 
art. 2.o do Decreto n.• 457, de 22 
de janeiro de 1950, do Estado de 
Pernambuoo (redação oferecida pe
la Comissão de Redação em seu Pa· 
recer n. o 58, de 1981) . 

4 - Votação, em discussão úni
ca, da Redação Final do Projeto de 
Resolução n. o 60, de ·1960, que sus· 
pende a execução da Lei n. • 1. 027~ 
de 11 de dezembro de 1953, do Es· 
tado do Rio Grande do Norte (re
dação oferecida pela Comissão de 
Redação, em seu Parecer n. o 59; 
de 1961). 

O SR. PRESIDENTE - lllstá 
encerrada a sessão.· 

Encerra-se a sessão às 16 ho· 
ras e 55 minutos. 

'• 

• 
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3. a Sessão da 2. a Sessão Legislativa, Extraordinária, da 4. a Le
gislatura, em 2 de março de 1961 

PRESID:tNCIA DOS SENHORES FILINTO MtlLLER E NOVAES FILHO 

As 14 horas .e 30 minutos, acham-
se presentes os Srs. Senadores: 

Mourão Vieira. 
Mendonça Clark. 
Mathias Olympio· 
Joaquim Parente. 
Fausto Cabral. 
Fernandes Távora.. 
Menezes Pimenliel. 
Dix-Huit Rosado. 
Novaes Filho. 
Silvestre Péricles. 
Jorge Maynard. 

. Lima Teixeira. 
Ary Vianna. 
Jefferson de Aguiar. 
Calado de Ca·stro. 
Gilberto Marinho. 
Venâncio Igreja.s, 
Benedito Valadares. 
Nogueira da Gama. 
Llno de Ma.ttos. 
PedrG Ludovico. 
Coimbra Bueno. 
João vmasbôas. 
Lopes da Costa. 
Gaspar Velloso. 
FranciscG Gallottl. - (26) · 

O SR. PRESIDENTE- A lista tie 
presença acusa o compareciment_o 
de 26 Srs· Sena.dores. Havendo nu
mero legal, dectaro a.berta a sessão 

Val ser Ilda a Ata. 

O Sr. 1. 0 Suplente, servindo 
de 2. o Secretário, procede à lei
tura; da Ata da ses:;ão anterior, 
que é aprovada sem debates. 

o sr. Francisco GaZZotti, ser
vindo de 1.o Secretário, M o 
seguinte 

EXPEDIENTE 

Telegrama: 
Do Sr· Presidente da Petrobrás 

do seguinte teor: 
Petrobrás - Petróleo Brasileiro 

S. A. 
Serviço de rádio e comunicações. 
Rlo - 16 - 30 1/3 Hrs. ll,oo. 
PPA-25 11,33 por 1/3 ES/N'. 
Presidente Senado Federal Brasí· 

lia. 
Comunico vossêncla assumi hoje 

cargo Presidente Petrobrás para o 
qual fui distinguido por honrosa 
confiança Excelentíssimo Senhor 
Presidente República pt atenciosas 
saudações. 

Geontsio Carvalho Barroso - Pre. 
sidente da. Petrobrás. 

Radiotelegrama: .. 
Da Assembléia Legislativa do Es

tado de São Paulo, nos seguintes 
têrmos: 

"Ante o noticiário que a.nuncia o 
reatamento de relações diplomáti
cas do Brasil com paises da "cor
tina de ferro" - Hungria, Bulgá.· 
ria, Romênia, Letônla, Lituânia. 
Estónia - não podem eseonder o. 
sua preocupação e seus temores 
todos os elementos natura.ls des
sas nações, que se encontram em 
nossa terra e que, tendo deixado 
suas pátrias na fuga das persegui
ções do comunl·smo, aqui se encon
tram trabalhando e ajuda.ndo a 
construir a grandeza dêste Pais de 
liberdade. 

"li: com justa razãG que todos · 
qurantos' ·conheceram·· o terror ver
melho, sentindo·o em suas próprias 
carnes e vendo·o infelicitar · seus 
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paises na.tais, e que miraculosamen
te conseguiram escapar à sua sa
nha, sentem tremer sob os pés tam· 
bém a generosa terra brasileira, 
que ontem os acolheu como uma 
segunda pátria, mas hoje está 
a.meaçada de tornar-se para êles 
num segundo luga.r de intranqüili
dade e de opressão. 

"De fato, com o restabelecimen
to das relações diplomáticas com 
paises que o regime comunista des· 
graça, o BrasU vai abrir seu ter
ritório à espio~;~agem e aos métodos 
de perseguição que o mundo reco
conhece como tipicos do bolchevis· 
mo e que aqui apartarão sob o dis
farce das embaixadas e da diplo
macia. 

"Por essas razões, interpretando 
o pensamento e o sentimento de 
todos quantos em solo brasileiro se 
sentiam em segurança, dirigimo-nos 
aos ilustres representa,ntes do povo 
braslleiro, através do eminente par
lamentar . e lider, para pedir-lhe 
transmita à Egrégia Casa o pró
testo que lançamos contra 0 peri
go .da· nova politica de relações 
exteriores, protesto que nasce da 
angústia que domina os corações 
dos húngaros, búlgaros, romenos, 
letões, lituanos, estonianos hoje em 
nossa terra. 

"Com êste protesto, fazemos tam
bém em nome dessas criaturas hu; 
manas, que conheceram os horrores 

. do comunismo, um pédido aos ilus
tres representantes do povo, no sen
tido de que dêem uma amostra cla
ra de seu bom senso, opondo.se a 
tõda e qualquer medida que vise 
concretizar o desastre do reatamen· 
to dessas relaÇões diplomáticas. 

"Dumine o Criador a todos os 
responsáveis pelo futuro desta ge. 
nerosa terra e possamos nós, acon
teça o que acontecer, guardar tran
qüila a consciência, por havermos 
lutado, sempre e ainda. agora, na 
intenção de prevenir para evitar 
que a Pátria sof·ra o irremediável". 

(a.) Conceição da Costa Neves 
Pedro Paschoal 
Leôncio Ferraz Júnior 
Augusto do Amaral 
Jacob Salvador Zveibil 
Leônidas Camarinha 
Pinheiro Júnior 
Vicente Botta 
Jacob Pedro Carola 
Francisco Franco 
Wilson La.pa". 

O SR. PRESIDENTE- Continua 
a hora .do Expediente. 

Há oradores inscritos. 
ll1em a palavra o nobre Senador 

Novaes Filho-

O SR. NOVAES FILHO- (•)
Sr. Presidente, uma comissão desig. 
nada pelos interessados, deve en· · 
centrar-se hoje com 0 honrado Sr. 
Presidente da Repúbllca. para deba
ter questão que vem suscitando mui
tos comentários, qual seja a do nô
vo horário estabelecido para as 
repartições federais e autárquicas. 

Com a serenidade que me é pe
culiar e com o espl.rito de justiça 
de que me acompanho sempre, pa
ra comentar fatos e conhecimen
tos, devo dizer ·que o horário de 
dois turnos seria, sem dúvida, o 
mais conveniente aos interêsses do 
público e da.s partes. Ocorre, en~ 
tretanto, que nos grandes · centros 
urbanos as deficiências de trans· 
porte são tamanhas, que dois tur
nos, certamente, ocasionariam aos 
funcionários sensíveis transtornos, 
no que diz respeito à sua. locomo-
ção. . 

Na minha histórica e formosa 
· clda.de do Reoif.e, a te~ceira do 
Pais, em população, posso dar tes· 
temunho de que o problema do 
transporte é reil.lmente dos mais 
graves e não t.eve ainda solução 
conveniente,. dadas as gra.ndes exi· 
gências daquela importante capi
tal do Norte do Pais· 

Daí, porque, Sr. Presidente, se 
me afigura justo que o honrado 

(*) - N(J.o foi r~11islo pelo ormdor. 
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Senhor Presidente da República, 
examinando a,s fórmulas que lhe 
serão entregues, resolva o assunto 
de modo a evitar ao funcionalis- · 
mo da União, inclusive o das au· 
tarquias, as dificuldades que todos 
nós reconhecemos no que diz res· 
peito ao transporte .nos grandes 
centros urb111nos. 

Quanto a mais uma. hora de tra
bl!llho, parece-me perfeitamente 
ca.bivel, no momento em QUe to
dos os esforços devem s·er soma· 
dos para melhor rendimento, so· 
bretudo, dos serviços públicos. 

Entendo, Sr. Presidente, que o 
funcionalismo, de bom grl!ldo, 
dará o seu contingente de energia 
e dedicação à coisa pública. 

Outro assunto de que desejaria 
tratar neste momento, Sr. Presi
dente, refere-se ao curso de Geolo· 
gia, criado na Universidade do Re
cife. 

Já o nobre Senador Antônio Bal
tar informara esta Casa das gran
des dificuldades surgidas, sobretu· 
do depois de certas atitudes que 
êle próprio, como professor da Es
cola de Engenharia do Recife, con
siderou exageradas e como de indls
clpllna e quebra de hierarquia dos 
estud~~~ntes do referido curso. 

A verdade, porém, é que não só 
naquele curso, mas nas escolas prl· 
márias e runiversldades, reina uma 
onda de anarquia e indisciplina, on
da. essa. que va.l atingindo outros 
setores de trabalho e de organiza.. 
ção. 

Mas para. as faltas cometidas 
por estudantes, os próprios regula· 
mentos escolares apontam medi
das punitivas dl·sclpllnares e nun
ca. dai surgirem motivos ou justi
ficações para prejudicar-se um 
curso de formação de técnicos, o 
único ·existente em todo o Norte do 
Bra.sil, sabendo-se que cursos con
gêneres existem no Rio de Jane!· 
ro, em São Paulo e em Pôrto Ale· 
gre. 

Criou-se, sr. Presidente, uma si· 
· tuação de imensas dificuldades, 
porque as verba:s não estão sendo 

entregues àquele curso e não fo· 
ram, ainda, contratados profes
sôres para as disclplina.s que cons
tituem o quarto ano, · ou seja, o 
último ano· 

Sr. Presidente, formulo, daqui, 
· um apêlo ao honrado Sr. Presiden
te da República para que envie um 
dos seus famosos memora.ndos ao 
Sr. Ministro da Educação, no sen
tido de que o titular examine o ca. 
so do curso de Geologia. da Univer
sidade do Recife e a.dote providên
cias para que não sofra nenhum 
prejuízo aquêle centro de ensino 
e de prepara.ção técnica, tão lndls· 
pensável, nesta hora, quando as 
esperanças do Pais Se voltam· para 
lbS grandes e futurosas explorações 
da·s riquezas do subsolo. <Muito 
bem). 

O SR. PRESIDENTE - Tem a 
palavra o nobre Sena.dor Joaquim 
Parente, orador inscrito. . 

O SR, JOAQUIM PARENTE -
(Lê o seguinte diBcurso) -Senhor 
Presidente, transmito, nesta opor. 
tunldade, quando retomo de meu 
Estado, a mais viva satisfação do 
povo piauiense em virtude das me
didas tomadas pelo Presidente Jâ
nlo Quadros em prol do desenvol-
vimento do Piaui. · 

Realmente, Senhores Senadores, 
as promessllls do candidato não 
foram esquecidas e nem estão des
merecendo o Presidente eleito. De· 
terminou· o llustre Chefe da Nação 
providências imedlatl!.s a fim de 
que obras essencla.ls fôssem pros
seguidas num ritmo ·mais acelera
do como, igualmente, outras tôs· 
sem !nlc!adas. 

É o caso da reparação da ponte 
metálica sôbre o Rio Pama.lba, 11-
gando Teresina aD Ma.ranhão, que 
foi duramente atingida pelas últi
ma:s enchentes. O Senado é teste
munha. do trabalho constante e te
naz da.s.Banca.das piaulense e ma· 
ranhense· no sentido da restaura
ção dessa 'Importante obra de ar· 
te que, além de llgar dois Estados, 
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igu9Jlmente, concorre para Interli
gar regiões econômlcas que se 
completam, contribuindo assim pa
ra melhorar as condições econó
micas do Norte e do Pais. 
o Govêmo recém·flndo, apesar 
das suas promessar reiteradas, 
nada fêz. Agora, fellzmente, esta
mos certos de que, dentro em bre
ve, a ponte estará. totalmente re· 
cuperada, inclusive quanto ao seu 
tráfego ferroviário, !POis os trens 
que saindo de São Luis demandam 
a Teresina, têm presentemente o 
seu término na cidade de Tlme>n, 
no Maranhão. 

Outra medida que teve grande 
repercussão no Estado toram as 
determinações presidenciais em 
tômo do Aeroporto de Teresina. É 
lamentável, e triste mesmo decla
rar, que até hoje, o ú~ico aero
porto de capital que nae> recebe 
a.v10es de maior envergadura é o 
de 1Tereslna, lá. pousando apenas 
os chamados Douglas. Tem sido, 
também, luta consta1,1te a da re- · 
presentação federal piauiense 
junto aos Podêres da República, 
particularmente o Ministério da 
Aeronáutica, para que termine as 
obras do aeroporto. Verbas são ln· 
cluidas no orçamento, liberações 
são processa.das, e o ritmo de tra
balho é moroso e lento. Somente no 
término do Govêrno anterior é que 
se processar&m .com . ntmo mais 
acelerado. Contudo, estamos cer
tos de que, para breve, Teresina 
terá um aeoroporto condigno. Es
pero ainda que não deixará. de 
ser· atendido o aeroporto de Par
naiba, cujas obras estão pratica
mente no seu término, t9Jltando 
apenas a pavimentação parcla.l da 
pista. 

Mas, Sr· Presidente, o interêsse 
do Presidente Jânio Quadros não 
parou ai. Foi mais longe, e, cum
prindo promessa da campanha., de· 
terminou providências a respeito 
da ba.rragem sõbre o Rio Parnaiba, 
que trará energia. abundante, regu. 
larizará a navegação no rio e per-

mitirá. a irrigação de uma vasta 
região assolada pela sêca. 

Esta obra representa para os pia· 
uien·ses a redenção do seu Estado, 
retirando-o da condição de ser a 
unidade federativa mais pobre e 
mais subdesenvolvida do Pais· 

Ao me congratular com S. Exa. 
pelo interêsse demonstrado em fa· 
vor do Piaui não posso delxa.r de 
fazer dois apelos que, estou certo, 
serão levados na. devida conta· O 
primeiro é para que não sejam in
cluidas no plano de economia que 
o Govêrno Federal está organizan
do, aquelas verbas fundamentais 
para o desenvolvimento do Estado, 
o mais desassistldo, até hoje, pela 
União e que, entretanto, oferece 
grandes possibU!dades .económicas, 
particularmente no setor agro-pas
toril. 

O segundo, é que se confirme a 
not~Cla que ll recentemente, se. 
gundo a. qual a. primeira visita do 
Presidente Jânio Quadros a.o Norte 
seria à capital de meu Estado, 
quando, então, entraria. em conta
to com governadores das regiões 
vizinhas. 

Se os piauienses, Sr- Presidente, 
se rejubilam com as medidas ado· 
tadas pelo Presidente da Repúbli
ca mais ainda ficariam satisfeitos 
se realmente, fôsse escolhida. a. sua 
Capital para essa importante reu
nião. Desde já., em nome do povo 
plauiense, tenho a. honra e a sa
tisfação de formular convite a. s. 
Exa. a fim de que . vá a.o Pia ui que 
o receberá de braços abertos. ·(Mui
to bem; muito .bem). 

Durante o discurso do Sr. 
Joaquim PareTIIte, o Sr. Filinto 
Müller deixa a PresidênCia, as. 
sumindo-a o Sr. Novaes Filho. 

O SR. PRESIDENJ'I1E - Sôbre a 
mesa comunk:ação que vai ser lida. 
pelo Sr. 1·0 Secretário. 
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É lida a seguinte 

Comunicação 

Em 2 de marco de 1961. 
Senhor Pr~sld~nte 
Tenho a honra de comunicar a 

Vossa Excelência e, pelo seu alto 
·intermédio, ao Senado Federal, que 
me ausentarei do Pais, por alguns 
dias, em principio de abril do 
corrente ano, a .fim de participar, 
na qualidade de membro do Conse. 
lho da União Interparlamentar, 
dos trabalhos da reunião dêsse ór
gão, a realizar-se em Genebra nos 
dias 8 e 9 do mesmo mês· 

Atenciosas saudações, 
Filinto Mii.ller. 

O SR. PRESIDENTE- Continua 
a hora do Expediente. 

Tem a palavra o nobre Senador 
Gilberto Marinho· (Pausa). 

Não está presente. 
"11em a palavra. o nobre Senador 

Lima Teixeira. 

O SR. LIMA TEIXEIRA - ( *) -
sr. Presidente, voltei desanimado 
de viagem que acabo de fazer ao 
meu Estado, a Bahla, onde tive en
sejo de visitar a região do Recônca. 
vo, cujos agricultores, há muitos 
anos, se dedicam à lavoura da ca
na, e agora., também desenvolvem o 
plantio do denominado cacau-catan
go ou cacau branco. 

Entrei em contato com aquêles 
agricultores e notei em todos êles 
o desânimo, o desalento e o desen
canto em prosseguir plantando ca.
na de açúcar outrora o SU"stentáculo 
econômlco do Brasil, como a Histó
ria revela. 

De algum tempo a esta pa.rte, vi
mos assistindo o fenômeno, para 
o qual tenho ·sempre chamado a 
atenção da Casa - enquanto o Es· 
tadci de São Paulo, outrora pequeno 
produtor de cana de açúcar é hoje 
o maior do Pais, inclusive com ex-

<*> - Nao foi revisto pelo orador. 

cesso de produção, estima a sua 
safra, êste ano, em cêrca de vinte 
e ·Cinco milhões de sacas de aç.úcar, 
a Bahia, que já foi o primeiro pro
dutor, é, ·em nossos dias, o quinto, 
caminhando para sexto. 

Pergunta-se, então por que êsse 
desequllibrio entre duas Regiões, 
a Norte-Nordeste e a Sul. Por que 
Pernambuco, que foi o maior pro
dutor de a.çúca.r dêste Pais até re
lativamente pouco tempo, talvez hâ 
uns oito anos, hoje está multo 
aquém de São Paulo, mas multo 
aquém mesmo? Por que, pergunta
se? A resposta não há de demo
rar. 

São Paulo, era grande produtor 
de café. Passou, porém, a devastar 
suas plantações, a exterminar seus 
ca.fezals de menor produtividade pa
ra plantar cana de açúcar. Enquan
to Isso o Paraná, que não era gran
de produtor de café, veio a ocupar 
lugar de destaque, figurando, hoje, 
no mercado nacional, com sensivel 
vantagem sôbl'e São Paulo. 

Os pl'Odutores de cana de açúcar, 
no Estado de São Paulo, bem or· 
ganizados dispõem de cooperativas, 
de uma féderação que abriga gran
de número de associações rurais. 
Ha mesmo, da parte dos agriculto
res paulistas, entusiasmo e · 1nte
rêsse em desenvolver essas lavou
ras. Adubam, Irrigam e preparam 

· o solo de modo a obter maior ren
dimen'to por hectare. E têm-no con
seguido, a despeito de minha ter
ra - aquela terra do "'Recôncavo 
Baiano - ser considerada a melhor 
do Brasil e uma das melhores do 
universo quanto à sua constituicão, 
pois todos sabemos, o massapê· ba
ianÓ é formado de terreno argilo· 
silicoso e humoso. Na expressão do 
técnico que escr.eveu "O Drama do 
Açúcar", Gileno dl Caril, essa ter
ra é das mais ricas existentes no 
Brasil, se não a mais ric!'-. Mesmo 
assim, as~istimos ao decresclmo da 
produção "da. cana de acúcar.. . 

A explicação, para êsse tenomeno 
não é tão dificll de se encontrar. 
São Paulo, dispõe de recursos 11· 
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nanceiros e económicos para pro· 
porcionar aos agricultores maiores 
facilidades de ~n>édito,,, na época 
própria do plantio; São Pa.ulo con
ta, além disso, com a técnica. e com 
todos os meios para possibilitar ao 
homem do campo a realização de 
grandes. cultura·s, com: o baratea.
mento da mão-de-obra, em função 
<la maior produtividade; São Paulo 
tem melhores condições:-para colo
car o produto. Em geral, nos Esta
dos do Norte, os produtores de cana 
de açúcar abastecem-se a. si pró
prios, pois sõmente os do Sul têm 
possibtlidades de· exportar. O Esta
do de Sergipe, cuja produção é se
melhante à da Bahia, tem capaci
dade de absorção muito pequena, 
no seu mercado interno.- Assim tô
da a sua produção é colocada. no 
Sul, especialmente em São Paulo. 

Pernambuco, da. mesma sorte, é 
grande produtor de açúcar, mas o 
sucesso de suas venda'S depende 
inteiramente do Sul, onde sua ex
portação en.contra. mercado· 

Diante dêsse quadro, . Sr- Presi
dente, passarei a uma análise 11· 
geira dos primeiros atos do Oo· 
vêmo do Sr. Jãnio Quadros- · 

S. Exa. tem expedido centenas 
de bilhetes. Não sei: mesmo onde 
o Presidente vai com tantos bllhe
tlnhos· Creio mesmo que precisaré. 
nomear outra Comissão, para saber 
se os bilhetes estão sendo cumpri· 
dos à risca., nos prazos determina
dos de 10, 30 e 40 dias. Enfim, uma 
enxurrada de bilhetes; alguns con
têm realmente soluções, outros as 
encaminham ou promovem meios 
para que estas sejam tomadas em 
consideração pelos Ministros. :als
se número fantástico de bilhetes 
vem demonstrar efetivamente, que 
o Sr. Jânio Quadros não veio com 
um programa de govêmo, a exem
plo do Presidente Juscelino Kubi
tschek que, desde a campanha su
.cessória, afirmava, em praça públi· 
ca, levaria a efeito o seu programa. 
de .govêrno, comprometeu-se com o 
povo e cumpriu. O outro, não. O 
Sr· Jânio Quadros não veio, repi-

to, com nenhum programa. No 
momento, o programa se faz atra
vés dos bilhetes. Bilhetes a mãos 
cheias, a respeito dos quai-s a "Hora 
do Brasil" dedica. quase todo o seu 
tempo. . 

:alsses memoranduns são dirigidos 
aos Ministros de Estado, que corou
mente dêles só vêm tomar conheci
mento depoi·s de publicados. Não 
há, porém, um que se refira à agri
cultura. :alste, aliás, era o ponto fra
co do Govêmo passado. 

Sempre ·afirmei que o Presidente 
JusCelino Kubitschek realizou 
grande obra administrativa, mas 
não no setor da agricultura. Já 
o disse nesta Casa porque como seu 
amigo, integrante da Maioria, não 
ocupava. a tribuna só para tecer re
ferências elogiosas às boas ações, 
e à obra administrativa de S. Exa., 
mas também pa.ra criticar, quan. 
do necessário, o que fiz .muitas vê
zes, no tocante ao setor agricola. 

Se o Sr. Jânio Quadros quiser 
acertar - o que não ocorre no mo
mento, porque Sua Excelência por 
enquanto está arranjando muitos 
adversários, entre muitas classes, 
principalmente na. do funcionalis· 
mo público - com os hOmens do 
campo, pelo menos, S. Exa. tem 
campo vastisslmo para atender às 
suas justas reivindicações. 

Quem demanda o Norte e Nordes
te, quem viaja. pelo interior dos Es
tados - não quero fixar-me pro. 
priamente nesta ou ·naquela Uni
dade da Federação, mas em qual
quer Estado, salvo São Paulo, ve
rifica a pobreza, o desencanto da 
população, porque, na realidade, a 
agricultura. não foi assistida como 
deveria. Não há crédito fá.cil e a 
longo prazo. · 

O Sr· Pedro lludovtco - Permite 
. V. Exa. tim apar~e? 

O SR. LIMA TEIXEIRA - Com 
prazer. 

O Sr. P-edro Ludovico - Não es
tou de acôrdo com o que afirma 
V. Exa. · O Sr. Juscelino Kubits-
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chek de Oliveira atendeu razoàvel
mente à agricultura e à pecuária. 
Só no meu Estado, em três muni
cípios - Itumblara, Rio Verde e 
Santa Helena, houve financiamen
to para compra de tratares de mais 
de um bilhão de cruzeiros, tanto 
a·ssim que nessas comunas é espe
rada uma. produção de arl'oz da or
dem de quatro milhões de sacas. 
Vê V. Exa. que o Sr. J'll&Cellno Ku
bitschek não desprezou tanto a~
slm a lavoura. · 

O SR. LIMA ·TEIXEffiA - Meu 
nobre colega, quando falo de um 
programa de Govêrno não é no sen
tido regional· :d: passivei que o Es
tado de V. Exa.. tenha sido assl-s· 

· tido. O ideal seria que S. Exa. ti· 
vesse feito com a agricultura o 
que fêz com a indústria, dando-lhe 
êsse a,vanço extraordinário, · que 
todos reconhecemos· 

O Sr. Pedro Ludovico - Sabe V. 
Exa. o montante do financiamento 
concedido pelo Banco do BrlliSll à 
agricultura? · 

O SR. LIMA TEIXEffiA - A 
pouco mais do que nos anos an
teriores. 

O Sr. Pedro Ludovico - Mais de 
vinte bilhões. 

O SR. LIMA TEIXEIRA - V. 
Exa. acha multo ... 

O sr .. Pedro Ludovico - Já é al
guma coisa. Não se pode dizer por
tanto, que S. Exa. não tenha aten
dido à meta da. lavoura. 

O SR. LIMA TEIXEIRA·
para um· Pais c:om doze milhõ~s 
de pessoas dedicadas à agricultu
ra? 

O Sr. Pedro Ludovico - Ainda 
ontem, em discurso que pronunci
ei, declarei que a safra de arroz· 
do Rio Grande do Sul, para êste 
a.no, é de 18 milhões e a de Goiá-s, 
de lO milhÕes. · · · 

O SR. LIMA TEIXEIRA - Se 
porventura eu aceitasse os argu. 
mentos de V. Exa., iria admitir que 
o Govêrno Juscelino · Kubitschek 
cruzou os braços, o que não está 
mis minhas cogitações, porque nlio 
expressa a verdade. 

Quero dizer que S. Exa.. entre 
as metas do seu govêmo deveria 
dar precedência à agricultura, mul
to antes mesmo do surto de pro
gresso que imprimiu ao setor in
dustrial· Inegàvelmente, temos de 
reconhecer que o Presidente Jusce
lino Kubltschek deu extraordlná· 
rio avanço no setor industrial c 
em outros setores. Na agricultura 
se· tivéssemos de mencionar algu
ma coisa, citaríamos o aumento da 
tonelagem de· silos no Pais, mas 
ainda assim não é o bastante. De· 
veria ter criado, planejado, pelo 
Ministro da Agricultura, que aliás, 
é do Partido Traba.lhlsta Brasllel· . 
ro - um sistema de incremento 
à agricultura. 

O Sr. Pedro Ludovico - Permite 
V. Exa. um aparte? 

O SR. LIMA TEIXiEIRA - C'om 
satisfação. 

O Sr·· Pedro Ludovico - Concor· 
daria com v. Exa. se dissesse que 
os: pequenos agricultores não fo
ram atendidos Pelo Banco do Bra· 
síl ou por qualquer instituição de 
crédito capacitada para aml;)arâ-los. 
Ai estou de acõrdo com v. Exa., 
pci.rque. a burocracia impede que· os 
pequenos, os pobres agricultores ob· 
tenham êsSe financiamento. 

O SR. LIMA TEIXEmA - ~sscs 
pequenos agricultores representam 
oitenta por cento e não fora,m real-

. mente atendidos; os vinte por cen· 
to restante são realmente grandes, 
pela capacidade que . dispõem de 
bens, de proprieda.des etc. 

O Sr. Ped~Ô "l.JUdov!co ...:.. Os mé
dio-s conseguem multo. Refiro-me a 
êsses pequenos agrlcúltores · que 
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não têm terras, que as usam como 
agregados, como meeiros, como pos
seiros. 

O SR. LIMA ·'I1EIXEIRA - ll:stes 
· são os que merecem assistência, 

os grandes não precisam. 

O Sr. Pedro Ludcroico - V. Exa. 
sabe que é difícil atender a essa 
gente, porque o Banco do Brasil, 
ou outro qualquer estabelecimento 
que possa atendê-los, fica sujeito a 
prejuízos enormes, porque não têm 
garantias; os pequenos agriculto. 
l"es, não podem dar a. terra como 
garantia. 

O SR. LIMA TEIXEIRA - Veja 
como estamos atrasados em maté
ria de atendimento àqueles que real
mente necessitam. Mesmo que o 
Banco venha a. ter algum prejuízo, 
êste reverterá. amanhã em benefí· 
elo da Nação. 

Estou de pleno acôrdo com V. 
Exa. em que os anônlmos da agri
cultura, os que produzem, nlio são 
assistidos como deveriam ser. 

O Sr. João VilZasMas- Permite 
V. Exa. um aparte? 

O SR. LIMA TEIXEIRA - Com 
satisfação. 

O Sr. João Vi!Zasb6as - O nobre 
Senador Pedro Ludovico refere-se 
à possibilidade de prejuízo do 
Banco do Brasil, no financiamento 
aos ·pequenos agricultores. Isso se 
dará, se adotado o método ante
rior usado pelo Banco do Brasil, 

· · do empréstimo direto ao pequeno 
lavrador, que não dispõe de terras, 
não dispõe de elementos para ga
rantir o reembôlso das importân
cias concedidas. Se o Govêrno to
mar a iniciativa. de organizar co· 
operativas agrícolas, não ha.verá 
prejl\llzo algum. Os empréstimos se
rão feitos a essas cooperativas, que 
financiarão a entre.safra, recebe
rão cobertura e se cobrirão da im
portância financiada, devolvendo o 
resta.nte ao lavrador; se fizer como 

já fêz o Banco do B·rasil, o emprés
timo dircto, é inteiramente perdido. 

o Sr. Pedro Ludovico - V. Exa. 
sabe do prejuízo de 3 ou 4 bilhões 
de cruzeiros que teve o Banco do 
Brasil financiando gado zebu, gado 
de raça, a homens que tinham ha.. 
veres, tinham propriedade rural e 
entretanto deram êsse prejuízo ao 
Banco do Brasil; houve uma céle
bre lei amparando-os e até mesmo 
perdoando-os. 

O SR. LIMA TEIXEIRA - Há de 
permitir que demonstre: nem sem
pre a razão está com Vossa Exce-
lência. · 

Embora. teoricamente pareça per· 
feito, pràticamente não o é, como 
vou provar. 

Tenho grande prática do assun
to porque, no meu Estado, sou tam· 
bém agricultor, possuo a minha la~ 
voura, e sou cooperado, tendo sido 
mesmo um dos ardorosos defenso
res do cooperativismo. O que ocorre, 
caros colegas, é que as coopera tlvas 
se organizam e escolhem natural
mente, os . agricultores mais habi
litados para. dirigi-las; mas, à me· 
dida que nos a.fastamos para o inte· 
rior longínquo, os homens da agri
cultura que vão dirigir o coopera. 
tivismo não têm noção exata do 
problema. De sorte que quando o 
cidadão se Inscreve na Cooperativa, 
êle o faz para retirar o financia.. 
menta· Ai a sua primeira preocupa· 
ção é avaliar ·sua safra· Feito isso 
então, o empréstimo é concedido na 
proporção da avaliação. Natural
mente, findo o primeiro ano, de
pois da safra, é feita a cobrança da 
importância ·cedida e raros são os 
agricultores que podem pagar. Isso 
pela sua pobreza - retlro·me aos 
do Norte e Nordeste - e pelo aban
dono a que são relegados. Os seus 
recursos dependem das condições 
climatéricas. Se a estação é tavorá. 
vel a safra é boa; se a estação é 
má a safra. é péssima, e ai o ho· 
mem do campo é liquidado, todo 
seu estôrço é baldado· Só a sua 
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. dedicação à terra e sua tenacidade 
o prendem ao torrão e fazem com 
que continue· a plantar, pois a.cre
dita que plantando dá. Ocorre en
tão que o lavrador não pode saldar 
integralmente seu débito para com 
a Cooperativa. Logo, apenas uma 
parte reforma o empréstimo para 
recuperar sua lavoura. Se a esta
ção é boa e êle consegue atravessar 
a. fase dificll tem com que pagar, 
mas quando não é não pode fazê.Jo. 
E são muitos os que têm financia
mento e, a·ssim, a Cooperativa não 
mais pode agüentar•se tpOis, de 
a.côrdo com os seus estatutos, fi· 
nancia a jures baixf.ssimos, já que 
não tem por finalidade o lucro e 
sim facilitar ao agricultor. 

Se V. Exa. fizer uma investiga. 
ção através do Mini-stério da Agri
tura, para saber quais as cooperati
vas que subsi·stiram, verificará que 
a percentagem - sobretudo das que 
conseguiram fina.nciamento do Ban
co do Brasil e de Institutos como 
o Instituto do Alcool e do Açúcar, 
ou o Instituto do Mate, é muito 
pequena. 

Ei-s a razão por que acredito no 
financiamento direto através do 
Banco do Brasil e ·atendendo ao 
regulamento da própria Carteira 
de Crédito Agricola, que determina 
em um dos seus artigos sejam cria
dos escritórios dessa Carteira nos 
municipios onde não h<mver agên
cias ·dO Banco do Brasil, para pro
mover financiamento direto ao 
agricultor. 

Então êsse representante da Car
teira teria possib111dade de conhe· 
cer as fôrças económicas dos agri
cultores, a sua capacidade de tra
balho, a sua disposição de ânimo 
para. fixar-se à terra e, dessa for-

. ma, facllltar-lhes os recursO'S neces
sários para fazer a sua área de ter
ra produzir. Seria melhor do que 
organizar essas cooperativas; até 
porque organizá-las para funcio
nar no interior distante, sem meios 
de aglutinação do·s agricultores, se· 
ria perder tempo. 

Por essas razões digo que, sendo 
cooperativista, sou um desanimado 
quanto às finalidades e os propósi
tos dessa iniciativa de grande al
cance que é o cooperativismo. Eis 
a razão por que, basea.do na práti· 
ca, diria que é muito mais fácil, efi· 
ciente .e prudente que a Carteira 
de Crédito Agricola do Banco do 
Brasil se coloque diante do agricul
tor com os escritórios, que devem 
ser instalados nos munieipios, so
bretudo naqueles agricolas de 
maior atividade e produção. 

O Sr. Joflo ViZUUMas - Essa ex
periência deu péssimos resultados. 
Já assisti a isso no meu. Estado. O 
homem que vem do Nordeste, ca
minhando a pé pelo sertão, para 
se localizar na zona .de lavoura e 
que nunca viu, nem teve em mãos, 
uma grande importância, talvez 
nem mesmo Cr$ 1. 000,00, recebe um 
empréstimo de Cr$ 20.000,00, -::o· 
mo estava dando o Banco do Bra
sil há alguns anO'S, a cada lavrador~ 
:tle, que enfrentou a mata para 
se dedicar à lavoura, de posse des
sa importância abre um bollch.O ou 
uma vendinha na beira da estrada 
para. ganhar mais dinheiro, com 
menos trabalho do que na lavoura· 

O SR. LIMA TEIXEIRA- Isso 
porque não há fiscalizaçAo do Ban· 
co, que está distante, nas capitais 
ou nas grandes cida,des. 

sr. Presidente,;.estou aqui apre
sentando algumas sugestões por
que tenho prática e conhecimento 
do problema. Sou homem vivld~ no 
campo. Meu bisavô, meu avo e 
meu pai foram donos de lavoura. 
Sou um a.palxonado pela agrlcul· 
tura· V. EXa. me vê comumente, co
mo bacharel de direito, debatendo 
da tribuna assuntO'S de agricultura, 
por amor à terra e tpOrque conheço 
os problemas e sei que há solução 
para os mesmos. .... ,, 

o Sr. Joflo vmasb6oas - v. EX:l.· 
debate êsses assuntos com alto co
nheclme:uto e raro brilho· 
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O SR. LIMA TEIXEIRA- Muito 
obrigado a Vossa Excelência. 

Sr. Presidente, eis a .razão por 
que entre aquêle mundo de bilhetes 
do Sr. Jànio Quadros seleclonei al· 
guns. Há um que se refere à mon· 
tagem de uma fábrica de tratares 
no Rio G· do Sul. S.- Exa. não fiXou 
uma fábrica, não; nem cogitou de 
abrir multa·s fábricas de tratares. 

Eu não digo que se deva Instalar 
fábricas, mas pelo menos que se 
montem agêncili>S dessas fábricas 
de tratares nos grandes centros de 
produção agricola. li: uma necessi
dade· Quem conhece o papel que 
desempenha a moto·mecan!za.ção 
na agricultura, sabe que êste pais, 
par111 produzir conveniente e raclo· 
nalmente, precisa marchar para a 
moto. mecanizaÇão. Abandonar os 
processos antiquados e anacrônlcos 
dos velhos arados p~~~ra entrar logo 
na faina v·erdadelra das grandes 
realizações da agricultura, a come
ç&r pelo tratar. li: do que precisa. 
mos. 

Em f&ce do amontoado de bl· 
Jhetes do Sr. Jânlo Quadros, peço 
a S· Exa., uma vez que vive· tão 
atento e tOdo ouvidos a 'tôdas as 
queixas e rec•lamações, e se desejar 
sair-se bem do emaranhado em 
que ·se tem envolvido- porque S. 
Exa. está metido em um clpoal -
que volte as vistas para o campo e 
deiXe à margem o setor da. Indús
tria. Preocupe-se com a multidão 
que vive no campo. São doze mi· 
Jhões de brasileiros. Dê sentido à 
sentença de que o Brasil é pais es
sencialmente agricola. 

Prove que o é. Faça um govêrno 
com as vistas ~oltadlliS para o 
campo. 

Só assim realizará algo de gran
de para o Pais. Abandone os bl· 
lhet!nhos. As vêzes, o trabalho si
lencioso é mais útil e proficuo do 
que aquêle que ala.rdela. O alarde 
no caso é faca de dois gumes: po
de entusiasmar o povo, mas pode 
converter-se em desânimo e deses. 
pêro para êle, se. as· medidas não 

forem cumpridas. E nós, neste, 
Pais, duvidamos um pouco dos bi· 
lhetes e recomenda.ções. 

li: melhor S. Exa. procurar so· 
luções mesmo que não venha.m em 
proporção ao número de bilhetes, 
mas que sejam limitadas, progra
madas; para que se realizem real· 
mente. 

Tenho, Sr. Presidente, outras su
gestões a apresentar. 

Ocuparei freqüêntemente a. tribu
na de agora em diante, para ana
Usar atas do Sr. Jânlo Quadros, 
louvando-os ou criticando-os con. 
forme o caso. 

Diminua o Sr· Presidente da Re
pública o número de bilhetes e pro· 
cure rea.Jizar mais. Do contrário 
terá que nomear uma comissão pa. 
ra apurar o prazo para execUÇão 
do serviço ordenado nos bilhetes. 
São tantos, que não set se algum 
chegou a ser cumprido! (Muito 
bem)· 

O Sr. Senador Gilberto Ma· 
rinho pronuncia discurso que, 
entregue à revisão do orador, 
será publicado posteriomcnte. 

O SR. PRESIDENTI'E - Não 
há m&ls orador Inscrito. 

Não havendo quorum raglmen
tal para a votação da matéria cons
tante da pauta dos nossos traba. 
lhos de hoje, vou encerrar a ses
são, designando para a de amanhã 
a mesma 

ORDEM DO DIA 

1 - Votação, em discussão úni· 
ca, da Redação Final do Projeto de 
Resolução n.o 48, de 1960 que sus· 
pende a execução do art· 57, n.o 
In, da Lel n.0 64, ·de 21 de feve
reiro de 1948, do Estado do Paraná 
(redação oferecida pela Comissão 
de Redação em seu P&recer n.o 
60). 
2- Votação, em,discussão única, 

da Redação Ftnal;do Projeto de Re· 
solução n.o ~8, de:l960, que suspen. 
de a execuçao do n.o XIX, do art. 
34 e do art· 104 da 'C'onstltulção do 
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Estado do Ceará (redação oferecida 
pela Comissão de Redação em seu 
Parecer n.0 61, de 1961). 

3 -.Votação, em discussão úni· 
ca, da Redação Final do Projeto de 
Resolução n.o 60, que suspende a 
execução da letra "d" do art. 2.0 do 
Decreto número 457, de 22 de ja
neiro de 1950, do Estado de Per
nambuco <redação oferecida pela 
Comissão ·de Redação em seu P.are
cer n. 0 58, de 1961). 

4 - Votação, em discussão úni· 
ca, da Redação Final do Projeto de 
Resolução 61, de 1960, que suspen
de a execução da Lei n.0 1.027, de 
11 de dezembro de 1953, do Estado 
do Rio Grande do Norte (redação 
oferecida pela Comissão de Redação 
em seu Parecer n.0 59, de 1961). 

Está encerrada a sessão. 

Encerra-se a sessão às 15 
horas e 35 mln'lltos. 

. . 



4,a Sessão da a.a Sessão Legislativa, Extraordinária, da 4.11 Le· 
gislatura, em 3 de março de 1961. 

PRESIDilliNCIÀ DOS SRS. FILINTO MULLER E GILBERTO MARINHO 

A:s 14 horas e 30 minutos. acham· . 
se presentes' os srs. senadores: 

Mourão . Vieira. 
Zacharlas de Assumpção. 
Sebastião Archer. 
Eugênio Barros. 
Mendonça Clark. 
Mathlas Olymplo. 
Joaquim Parente. 
Fausto Cabral. 
Fernandes Távora. 
Menezes Plmentel. 
Dlx-Hult Rasado. 
Novaes Filho. 
Jorge Maynard, 
Herlbaldo Vieira. 
Lima Teixeira. 
Aloyslo de Carvalho. 
Dei-Caro. 
Ary Vianna. 
Calado de •Castro. 
Gilberto Marinho. 
Venâncio Igrejas. 
Benedito Valadares. 
Lino de Mattos. 
Coimbra Bueno. 
Joao Vlllasbôas. 
Filinto Müller. 
Lopes da Costa. 
Gaspar Velloso. 
Francisco Gallotti . 
Sa.ulo Ramos. · 
Guldo Mo:ndlm - (29). 

O SR. PRESIDENTE - A lista 
de presença. acusa o compareclmen· 

. to de 29 Srs. Senadores. Havendo 
número legal, declaro aberta a ses
são. Vai ser Ilda a Ata. 

O Sr. 4.o Secretário, servindo 
de 2. o, procede à leitu-ra da Ata 

da sessão anterior, que é sem 
debate aprovada. 

O Sr. s.o Secretário, servindo 
. de 1.o, l6 o seguinte 

EXPEDIENTE 

Telegramas 

De comunicacões de posse: 
Do Governador do Estado do Rio 

Grande do Norte, Sr. Aluisio AI· 
ves; 

Do Presidente do Tribunal de 
Justiça do Estado da Guanabara, 
Desembargador Oscar 'l'enórlo; 

Do Presidente e do Vice-Presi
dente do Tribunal Regional do Tra. 
balho da. a.a Região (Pará) I Srs. 
Raimundo Sousa Moura e Marques 
Soares da Silva. · 

Avfso 

Do Sr. Ministro das Relações Ex· 
terlores, agradecendo a remessa de 
um dos autógrafos do Decreto Le. 
gislatlvo n.o 1, de 1961, que aprova 
o Tratado de Montevidéu. 

O SR. PRESIDENTE - Está fln· 
da a leitura do Expediente. Há 
oradores Inscritos. 

Tem a. palavra o nobre Senador 
Gilberto Marinho. 

O Senhor Senador Gilberto 
Marinho pronuncia . discurso 
que, entregue à revisão do 
orador, será publicado poste. 
riormente. 

O SR. PRESIDENTE - A Mesa 
aguarda o encaminhamento do re· 
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quer!mento do nobre Senador OU
berto Marinho. 

,Tem a palavra. o nobre Senador 
Novaes Filho. 

O SR. NOVAES FILHO- (•)
Sr. Presidente, é dever . do parl&J. 
mentar fazer comentários em der. 
redor de acontecimentos, sobretu. 
do de atos que Interessem· a vida 
pública do · Pais. Confesso, entre. 
tanto, que tendo de aplaudir um 
ato de> Sr. Presidente .da República, 
eu me arreceio de que a algmm . 
observador a.pressado possa pare
cer esteja. eu queimando Incenso 
ao sol. que nasce. Sabe todavia o 
Senado, pelo longo convivia de 15 
anos, graÇas à generosidade do 
povo de Pernambuco, que tal não 
poderia a.contecer; . por . confUtar. 
com os meus sentimentos, com· o 
meu passado e com o meu caráter. 

Sr. Presidente, eu me alegro de 
que o honrado Sr. Presidente ·da 
República já tenha adotado algu· 
mas deliberações· administrativas 
que se enquadram rigorosamente 
nas ·sugestões que eu trouxe a esta 
Ca.sa. do Congresso a.través de pro· 
jeto de lei que submeti à delibera
ção dos meus eminentes pares. 

Num dos memorandos preslden· 
clals desta semana, o eminente Sr· 
Jãnio Quadros anuncia a. sua deli· 
beração de extinguir os escritórios 
comerciais . que o Brasil mantém 
em vários paises. 

LembM-se o Senado de que sub· 
meti à sua alta deliberação um 
projeto· extinguindo . aquêles servi· 
ços no exterior; por me parecer que 
êles na verdade, não correspon. 
dlam ·nem às necessidades, nem 
aos.interêsses e objetlvos do GO· 
vêrno, quando deliberou criá;los. 

De logo decla.ro que,· combatendo 
os escritórios comerciais, nunca ti· 
ve uma palavra de censura para 
com os funcionários designados 
para nêles servirem. Sempre me 
pareceu que êsses funcionários na: 

<•> - Nao foi revl . .to peCo orador. 

da poderla.m fazer . de positivo, 
uma vez que os aludidos escritó· 
rios se tornaram obsoletos, sem 
nenhum sentido prá~co, mais pa
recendo centros de turismo para 
algumas pessoas privllegladas, 
apesar de .alguns dêles serem di· 
rígidos por hon1ens dillgentes, bra· 
silelros ilustres, mas outros, por 
pessoas sem as qualidades real
mente indispensáveis ao bom de· 
sempenho daquelas funções. 

Sr. Presidente, o que a experi: 
ência nos ensinou, o que qualquer 
obs.erva.dor Insuspeito poderia sen· 
tlr, era a lnoperància dos nossos 
escritórios comerciais, principal· 
mente se considerarmos que a 
maioria dêles está- instalada em 
paises sem maior . interêsse co· 
mercial para . com o Brasil, como 
o México, o Canadá e o. P&ragual, 
ou mesmo os do Chile, Argentina. 
ou Uruguai, onde nada de prático 
têm a realizar. Igualmente, os 
escritórios na Holanda e em Ber· 
na, capital da Suiça. 

Sabemos que o comércio suiço é 
muito especializado; que êsse po. 
vo tem uma. organização modelar 
para as permutas de valores com 
os outros paises e Que o território 
da Suiça é pequeno, contendo ape: 
nas cinco milhões de habitantes. 
Os escritórios ·comerciais eram, 
portanto, bons centros de conver
sação para os bra.sile1ros que por 
ali passavam, e nada mais. 

Escritórios comerciais, nem mes
mo em Portugal, de vez que não 
existe interêSses a despertar quan
to a maiores permutas de artigos 
agrícolas, ou manutaturados, en
tre nós e. a querida pátria-mãe, 
pois nossa balança comercial com 
êsse pais acusa. interêsses muito 
pequenos. 

Mesmo na Espanha, que justlfi· 
caria, a despesa com um escritório 
comêicial? Certa- vez, entrando 
nêle, para visitar o seu chefe, bra
sileiro ilustre, culto, bem Intencio
nado, !lSsustel.me. ao deparai;' com 
umas vitrinas empoeiradas, mos. 

• 
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trando artigos resseqÍ114os, ali co· 
locados já há dez anos. 

Não me quero tornar enfadonho, 
Sr. Presidente, passando e~ revis
ta. todos os países onde esses es· 
crltórlos se encontravam e que, 
em verdade os lnterêsses comer· 
clals nossos' all não justifica varo 
aquela despesa e nem mesmo aque
la ostentação. Porque do. que ob
servei, do qUe estava. examinando 
como bom brasileiro Que deseja 
sentir o funcionamento de serviços 
do seu País no exterior, cheguei 
à conclusão de que mesmo as Na· 
Çôes mais poderosas, no que diz 
1·espelto ao desenvolvimento comer
cial, as que mais vendem, as que 
mais exportam, nunca se deram ao 
luxo que o Brasil se dava, de man
ter Escritórios Comerciais em pai
ses estrangeiros· 

Não desdenho a boa. Intenção do 
governante que os instalou. Natu
ralmente fol conduzido ao raclo· 
cínlo de que êsses Escritórios des· 
pertarlam grande lnterêsse no co
mércio do pais junto ao qual fun· 
clonavam, para a a.qulslção de mer· 
cadorlas .do Brasil, para maior tro· 
ca. e maior Intercâmbio. 

Assim, sr. Presidente, a medida 
do Sr .. Jânlo QUadros, anunciada 
num dos seus memorandos desta 
semana, de que vai extinguir ôs
ses Escrltórias, se me afigura pru
dente e certa., de poupança e, so· 
bretudo, de bom critério admlnls· 
tratlvo 

Da.i porque me congratulo com 
a dell.beraçã.o do Sr. Presidente da 
República, que se enquadra nos 
aon~celtos que . estou emitindo e, 
sobretudo e além de tudo, porque 
vem ao encontro do QUe pretendi 
e concretizei, através de projeto de 
minha autoria que submeti à alta 
decisão desta casa.. (Multo bem>. 

O SR, PRESIDENTE - Continua 
a hora do Expediente. 

Tem a palavra. o nobre Senador 
:Mendonça Clark. 

O SR. MENDONÇA CLARK -
(*) -Sr. Presidente, Srs. Senado
res, ocupou, ontem, a tribuna des
ta Casa. o meu colega de represen
tação, Senador Joaquim Parente, 
a fim de tratar de vários assuntos 
concernentes ao Pla.'ll:i. 

Disse multi> bem S. Exa· que 
os pia.ulenses aguardam, com mui· 
ta. confla.nca, a. ação do Presidente 
Jânlo Quadros para concretização 
de suas promessas a respeito do 
desenvolvimento do nosso Estado. 

Devo, entretanto, pormenorizar 
certos fatos que ocorrem no Plaui 
e vêm ao encontrl> do desejo do 
Sr· Presidente da Repúbllca, con
forme memorandos que S. Exs.·. 
tem feito publicar, dirigidos ao MJ.. 
nlstérlo da VIação e Ob~as Públi· 
cas. · 

Assim é que num dêles o Sr. Jâ· 
nlo Quadros procura saber qual a 
situação real da ponte sôbre o Rio 
Parnaiba, ligando a Capital do 
Piauí à Cidade de TJmon. 

S . .Exa. demonstrou lnterêsse em 
saber da verdade sôbre um pro
blema que atinge a nós ptat.tien . 
ses, aos maranhenses e a todo o 
Brasil com grande Intensidade. 

Por aca-so, estando eu no Rio 
de Janeiro segunda-feira, encon· 
trel-me com o grande engenheiro 
brasileiro, Dr· Machado da Costa., 
chefe da firma. de engenharia que 
ficou encarregada do consêrto da
quela ponte. Trata-se de um ho
mem do mais altD conceito na 
engenharia nacional e até espe
cialista, se não me engano, nesse 
tipo de obr&a. . 

O Sr. Frant.>taco Gallottt - É um 
grande mestre das grandes estru
turas metálicas. 

O SR. MENDONÇA CLARK -
Agradeço a valiosa. contribuição do 
nobre Senador Francisco Gallottl. 
De fato, é um homem que só pela. 
sua apresentação nos dá ·a seguran-

(*) - Nao foi revisto pelo orador. 

: 
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ça de se tratar de um cidadão da 
maior responsab111dade· 

Disse o Dr. Machado da Costa 
que sàmente no mês de dezembro 
- passados, portanto, sete meses, 
da época em que a. representação 
plaulense pediâ providências ao 
Govêmo Federal - graças ao de· 
pósito de trinta milhões feito pela 
SUDENE na· Rêde Ferroviária Fe
dera.!, o Govêmo Juscelino Kublt
schek solicitou sua colaboração 
pa.ra o consêrto da ponte. 

Em conseqüência, S. Sa. man· 
dou um engenheiro a Tereslna e 
êste verificou, ainda com o rio em 
regime normal, ser necessária a 
adoção de providências !media tas 
para salvar .o pila.r da ponte. A 
primeira delas seria o enrocamen· 
to em volta do pilar, numa tenta
tiva de protegê-lo contra as pri· 
melras enchentes que no. Estado 
do Plaui começa-m a ocorrer. 

Após essa primeira providência, 
considerada essen.cial pelo Dr. Ma· 
chado da Costa para garantir, com 
noventa por cento de probaliilida.- . 
de de êxito, o sa.lvamento do pilar 
dá ponte, êsse engenheiro me in· 
formou que se transportara para 
o seu escritório no Paraná., se não 
me engano, e lá fizera os projetas 
para o consêrto . 

Chegou S. Sa. à conclusão, ln· 
clusive, de que teria de desenhar 
equipamento especial pa.ra resolver 
o problema. 

ll: para nós, brasileiros, estranho 
que, em nosso Pais, no caso de ne
cessidade de reparar uma ponte, 

· nllo haja equipamento à altura. nem 
adequado, tornando-se imprescin
dível a confecção de desenhos, de 
equipamentos especiais, de talhas, 
batedores de estacas, guindastes ou 
coisas pa-recidas, para o inicio da 
obra. 

Assim, Sr. Presidente, Srs. Sena
dores, somente no fim dêste mês 
será êsse equipamento levado ao 
Piaui. Mas, a esta altura, com as 
grandes enchentes do rio, não en· 
centraremos mais a ponte, a. não 

ser que tenhamos a felicidade de 
vê-Ia. resistir ao impacto das água·s. 

Em abril, possivelmente, êsse 
equipamento será transportado pa
ra o Pia.ui, mas só será utUizado 
a partir eLe .junho, quando o rio 
começará a baixar de nivel. 

Assim, Sr. Presidente e Srs- Se
nadores, nós· do Pia ui e do Mara
nhão tivemos o desprazer de ver!· 
ficar que medida de tal importân
cia e urgência., em virtude de uma 
demora de sete meses, não pôde 
ser a.dotada por motivo de cheia do 
rio. Somente daqui .a seis meses, 
no minlmo, será. possivel iniciar o 
con:sêrto da ponte, fator primordial 
à vida do Piaui e elemento de co· 
municacão entre o Norte e o Sul, 
para circula.ção das nossas rique
zas. 

sr. Presidente, sôbre a questão do 
consêrto da ponte, é oportuno que 
se diga que se fôsse possível uma 
autorização imediata do envio dês
se equipamento . para o Pia ui, não 
se poderia Infelizmente, fazê-lo se· 
guir com ra.pidez, dada a falta de 
transporte maritlmo. . 

O transporte maritlmo entre o 
Pôrto de Santos e o de Vitória tor. 
nou-se, nos últimos anos, fator das 
maiores dificuldades. O transpor
te do material seria ·feito do Pa
raná. para. Santos e, ali, talvez dü
ra.nte um mês, aguardar nôvo 
transporte até Reclfe,.onde seria 
desembarcado, uma vez que o Pôr· 
t~ de TUtóia não dispõe de instala· 
çoes adequada-s para. o desembarque 
de volumes dessa. natureza. Dai se
ria levado, em caminhão, para Tere-
sina. · 

Sr. Presidente, além de despro· 
vidos de equipamento adequado pa· 
ra. consêrto dessa natureza, não 
contamos com transportes para 

. atender com rapidez a sua remo- · 
ção. · .... 

Com êstes. esclareciinentos, creio 
me haver antecipado às informa· 
ções solicitadas pelo Sr. Presidente 
da República sôbre a rea.I situação 
da ponte sôbre o Rio Parnalba, Jl. 
gando a cidade de Tereslna a Ti-



/ 

-56-

mon. Estará satisfeita, passivei· 
menté, a. curiosidade da Nação, 
pela publicação destas minhas con· 
slderações. Se a.manhã, entretanto, 
vier a acontecer algo de desastro· 
so à ponte, não poderemos, em sã 
consciência, responsabUizar .. a Or
ganização Ma.chado da ·costa pelo 
fato de haver aceitado em dezem
bro a Incumbência da obra porque 
já àquela data, dadas as diflculda· 
des existentes, e:r:a lmpossivel exe
cutá-la.. O enrocamento do pilar 
era a única medida capaz, antes 
das enchentes, 'de salvar noven· 
ta oor cento da ponte, para que PU· 
desse agüentar até junho de 1961, 
qua.ndo então seria completado o 
consêrto· 

Desta tribuna, responsabWzel o 
Govêrno passado pelo retardamen· 
to das providências efetivas, clas
sificando-o como crime contra o lil· 
terêsse do meu Estado. Neste mo· 
mento. já com perto de seis meses 
decorridos, se ocorrer um desastre, 
serei obrigado a ressalvar a res
ponsabllldade da .Companhia que, 
multo corajosamente, apercebendo· 
se dos riscos que teria de entrenta1·, 
aceitou a tarefa e está empenhan· 
do todos os esforços pa.ra que a 
ponte ·possa resistir ao impacto das 
enchentes e vir a ser consertada 
posteriormente. 

Aproveitando a oportunidade, Sr. 
Presidente, em que estou tratando 
de transporte, quero ressaltar nos
sa falta de meios rápidos para a. 
condução de equipamento dessa na· 
tureza .. 

A esta altura do Govêrno do Sr. 
Jânio Quadros, uma das questões 
mais importantes ainda não consi· 
derada pelo nõvo Presidente é a 
dos transportes maritimos. 

Todos sabemos que o Brasil pos· 
sui um grande lltora.I. Sabemos, 
também, . que o transporte mari· 
timo é o único económico, no mun
do. Que os maiores paises do mun· 

· do são potências marítimas, como 
a Grã-Breta.nha; países C'omo a 
Holanda, a Noruega, a Dinamar-

ca, o Japão, dispõem de grandes 
frotas. 

Almejamos para o nosso Brasil 
a posição ·de grande potência; te
mos à nossa. disposição um 11toral 
Imenso sôbre o Atlântico e, no 
entanto, não possuimos marinha 
mercante, apesar de já havermos 
tido uma que desapareceu com o 
tempo. Hoje transferimos as suas 
responsabUldades para o sistema. 
rodoviário, em que os . fretes são 
dez vêzes superiores, e que muito 
têm contribuido para encarecer a 
circulação da riqueza nacional. 

Há vária·s razões para êsse es· 
ta.do de coisas e uma das maio· 
res é a subdivisão das tarefas. Se 

·alguém hoje, quer embarcar uma. 
mercadorias, sujeita-se a. dez ou do. 
ze estivas e desestlvas, · sujeita-se 
às quadrilhas que operam nos 'ibl'· 
mazéns de embarque, em con!vên· 
ela com elementos de bordo; ao 
excesso de tripulação dos navios, 
que não quer trabalhar; à ne
gllgêncla dos horários dos navios· 

· nos portos, e das estivas que se 
recusam a horários extraordiná· 
rios, Sujeita.-se ainda à destruição 
proposital das mercadorias· .pela 
falta de responsàb1lldade dos que 
executam a tarefa. 

Dl.a.nte de tôdas essas dlflculda· 
des, chega.se à conclusão de que é 
preferível pagar, -de porta a porta, 
dez vêzes mais caro e ter rápido 
transporte por via terrestre, a su
jeitar-se a exigências da navega. 
ção maritirna. 

o resultado, Sr. Presidente, é 
que a.ssi·stimos à decadência da nos
sa na vegaçlio e seu a-fastamento do 
nosso comércio e da nossa indús· 
tria. Passamos as·sim a ser um dos 
poucos paises no mundo a pl'eferir 
pagar dez vêzes mais ca.ro o frete, 
dada a incapacidade dos nossos 
Governos em dotar o Pai·s de uma 
Marinha Mercante à· altura das 
nossas necessi-dades. 

Não posso compreender, Sr. Pre
sidente, que um trabalhador dis
ponha de espaço limitado para 
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o transporte de um volume. Pri. 
meiramente, terá êle que v~rificar 
o espaço, não raro inferior a qua. 
tro metros, entre a descarga de 
um caminhão até a porta .do arma. 
zém. Entrega-o então, a outra. tur. 
ina · que o colocará dentro do ar
mazém até determinado lugar. A 
seguir uma terceira turma apanha 
a carga. e a transporta de uma 
a outra porta do armazém, e uma 
quarta turma leva-a do cais para 
dentro do navio. Por fim uma · 
quinta. turma de estiva arruma 
a carga no navio, e cada uma. des-

. sas estivas, Sr. Presidente, ganha 
importância acima da tarefa que 
executa.. 

Assim, multiplicam-se as tarefas 
sem dar ao Individuo a remunera
ção correspondente, e com Isso en. 
carece-lhe o custo de vida, dada 
a majoração do preço da merca
doria., resultante de um frete mais 
caro. 

O BrasU ao comprar navios no 
exterior, obriga-se fazer acomoda· 
ções especiais para a tripulação, 
porque as acomodações normais 
dos navios adquiridos ao estrangei
ro dão apenas para a metade da 
tripulação que, habitua.Imente, usa
mos em nossos barcos- No entan. 
to, os homens que trabalham nos 
nossos navios não realizam, se
quer, a metade das tarefas exe. 
cuta.das pelos marujos de outras 
nacionalidades, nos respectivos 
barcos! E as quantias excessivas 
pagas a êsse pessoal acabam one
rando o produto transportado e 
não honram o trabalho executado. 

Já, disse, nesta casa, da minha 
surprêsa quando, há anos, ao in
vestigar as cMlSas dos roubos em 
nossa Marinha Mercante, cheguei à 
conclusão de que êles não ocorriam 
sempre que utilizávamos para o 
transporte de nossas cargas, na. 
vios pertencentes à Marinha de 
Guerra. 

Quando, porém, eram usados na
vios de companhias particulares 
brasileiras, os roubos tomavam-se 
freqüentes-

Procurei aprofundar-me no exa.
me do assunto, para descobrir a 
diferença entre o transporte civil 
e o militar, isto é, entre os navios 
brasileiros comandados por mUita. 
res, com tripulação militar, e os 
comandados e tripulados por ci
vis. Após obter ·o . testemunho de 
elementos do cais do pôrto, com
provei que havia entendimentos en
tre os homens dos. armazéns e os 
conferentes dos portos de destino, 
no .sentido de que a.s mercadorias 
não passassem diretamente nos ar
mazéns, ficando em compartimen· 
tos separados para serem desvia· 
das para. outros fins. Desta ma
neira, encontrei a justificativa pa
ra a falta de mercadOrias nos 
portos de destino- A mercadoria que 
não entra no navio, no pôrto de 
embarque, não pode sair, no de 
destino ... 

Quando porém, o transporte era 
·feito por navios de guerra, havia 
um sargento responsável pelo em-

. barque, ao la.do do conferente, Ve· 
riflcando se o carregamento se 
processava normalmente. Dêsse 
modo, a carga era embarcada, rea.l· 
mente, e chegava ao põrto de des
tino. 

Assim, Sr·. Presidente, já que es
tamos pensando em l:'egularlzar 
situações há muitos anos . irregu. 
lares, comecemos por Investigar as 
razões da morosidade de bossa na· 
vegação maritima, ·os problemas de 
estiva que oneram o transporte 
marl.timo, vale dizer, oneram a 
mercadoria; as causas do desapare. 
lhamento de nossos portos; os mo
tivos da prorrogação proposital das 
horas de trabalho, com o objetivo 
de prender os navios nos portos e 
ganhar horas extras. 

Esclarecidos todos êsses pontos, 
estaremos .aptos a melhorar a si
tuação de., ·nossos transportes, a 
fim de que realmente, êles se pro· 
cessem com normalidade e corre
ção, correspondendo à. confiança 
daqueles que entregam suas merca
dorias aos cargueiros nacionais· 
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Na situação atual, em que de· 
pendemos do transporte rodoviário, 
pagamos dez vêzes mais do que 
realmente pagariamos, por via ma· 
r!tima. Vemos milh111res e millla
res de caminhões atolados na Rio· 
Bahia, abarrotados de mercadorilll, 
riqueza nacional, ora enviada do 
Norte para o Sul, ora vinda do Sul 
para o Norte, tôda ela paralisada, 
tornando Insustentável a situação 
do comércio e· 'da Indústria bra· 
silelros, agora em fase verdadeira· 
mente calamitosa. Choferes, con
dutores e ajudantes passam fome, 
ao lllldo dos veiculas. Enquanto is· 
so, comércio e Indústria têm suas 
atlvidades paralisadas, bloqueadas, 
de braços atados, não podendo 3e· 
quer pagar seus· títulos nas datas 
de vencimentos- No Norte, a medi
da extrema começa a ser adota
da, com o cancelamento da·s en· 
comendas ·feitas às fábricas do 
Sul. E êsses C!lincelamentos vão aca· 
bar por lntlig!r severos prejuizos 
à indústria sullna. Quem sabe, po
derão inclusive parallsa.r at!vida· 
des de multas delas, única e ex· 
cluslvamente porque abandonMnos 
nossa.s rotas maritlmas. Entretan. 
to, nossa principal estrada de roda· 
gem, que poderia ligar o Norte ao 
Sul do Pais - a Rto-Ba.hla - foi 
abandonada, durante longos anos. 
Deixamos que se estragasse ao má· 
xlmo e, de. repente, resolveu o Go· 
vêrno Federal mandar asfaltá-la 
tota.lmente, em seus dois mil e tan
tos qW!Ometros. Quando as obras 
estavam já Iniciadas, vieram as 
chuvas, pondo tudo a: perder. O re· 
sultado é que agora não temos nem 
estrada velha nem nova:,' e mUha.
res de caminhões repitO, estlio pá
rados ao longo daquela rodovia. . 

O comércio do Norte e do Nordes
te que agüente as conseqüências. 
Obrigado a cancelar as encomendas 
feitas, leva às ma.ts sérias dlflcul· 
dades as indústria.s do SUl do Pais. 

Em face do exposto, Sr. Presi
dente, é necessário seja examinada 
a. re1111 situação dos transportes no 

Brasil, entre o Norte e o Sul. II'or
na•se mister, nesta hora de diflcul· 
dades, que os estabelecimentos ofi
ciais de crédito reconheçam a se
riedade do momento que atraves
samos e que o Govêrno da RePú· 
bllca dê Instruções ao sr. Minis
tro da Fazenda e ao Presidente do 
!Banco do iB:rasil e ao Presidente do 
minarem o problema, quanto an. 
tes, verificando as conseqüências 
desastrosas que poderão a.dvir, se 
não forem tomadas medidas capa. 
zes de amparar o comércio do Nor. 
te e Nordeste do Pais, e de corri
gir as eventuais falhas dopróprio 
Govêrno Federal. 

Antes de concluir, desejo acen
tuar que o Sr. Presidente da Re
pública demonstrou a maior boa. 
vontade para o Inicio e concreu. 
zàção, ainda no seu Govêrno, das 
obras da Barragem da Boa Espe. 
rança, no Plaui. Ainda ontem, a.qul 
dizia muito bem o Senador Joa. 
qulm Parente que podemos con. 
fiar no Sr- Jânlo Quadros. · Acon. 
tece, porém, que o contrato . feito 
com certa firma para o Inicio da 
construção da Barragem, foi dene. 
gado pelo Tribuna.! de Contas, tpor
que estava baseado em. concorrên- · 
ela aberta através de anteprojeto. 

Apelo, neste momento, para o 
Sr. Presidente da República, no 
sentido de que sejam expedidas 
Instruções ao Sr. Ministro da Via
ção e a.o sr. Dlretor do Departa
mento Nacional de Obra·s Contra 
as Sêcas, para a rápida elabora
ção do projeto definitivo, único. 
forma capaz de . permitir a aber. 
tura. de nova concorrência, a as
sinatura do contrato por quem ven
cê-la e o. seu rápido registro pelo 
Tribunal de Contas. 

Estou Informado, por outro lado, 
de que êsse projeto levará meses 
para ser elaborado. Nós, da Ban. 
cada do Pia ui, que fomos tão ·bem 
sucedidos na. luta orçamentária do 
ano passado, obtendo um bilhão de 
cruzeiros para o Inicio das obras 
da Barragem, ficaremos tremendO.· 
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mente decepcionados se, pela de
mora na elaboração do projeto, vir
mos perdida essa. verba, sem a 
apllcação necessária e urgente a 
que se destina. . 

O Sr. Presidente da República, 
· quando em julho visitar o meu Es
tado para discutir, com os Gover
nadores do Piauí e do Maranhão, 
vários assuntos que interessam 
àquela zona, verificará a. triste si
tuação em que nos encontramos. 

Em Tereslna, obServará o que 
verifiquei com os próprios olhos: 
na cidade, o povo não tem água, 
e quando a tem é lama que sal 
das torneiras; cidade onde o povo 
não tem luz, nem transportes. Cer
tamente, S. Exa.. sairá de lá co
mo bom brasileiro que é, como 
qualquer de nós, profundamente 
constrangido. Num Estado onde a 
pobreza chegou ao mais baixo grau, 
como pode multo bem atestar o 
nosso eminente colega, Senador 
Menezes Plmentel, que visitou co
migo a cidade de Tereslna, em ja. 
neiro último, é necessário· ter mul
ta coragem para continuar a re
presentá-lo e a lutar pelos seus 
interêsses, para ver se é possível 

. Igualar a sorte de sua gente à de 
outras populações brasileiras ou 
pelo menos, minorar a calamlda. 
de que hoje é o Piauí, principal. 
mente a cidade. de Teresina. <Mui. 
to bem,· muito bem!). 

Durante o dtscurso do Sr. 
Mendonça Clark, o Sr. Filinto 
Milller dei:J:a a PreatcM.ncia, 
assumindo-a o Sr. Gi'lberto 
Marinho. 

O SR. PRESIDENTE- Conti
nua a hora do Expediente. 

Tem a palavra o nobre Senador 
Francisco Gallottl. 

O SR, FRANCISCO GALLOTI'I 
( •) - Senhor Presidente, 

ao retornar a Brasília, após a 
instalação desta sessão extraor-

( •) - Nao foi revisto pelo orQdor. 

dinária do Congresso Nacional, 
li nos jornais de que seria 
intenção do sr. Presidente da Re. 
pública reata.r relações diplomáti
cas com a Rússia. Neste sentido 
ocupo a tribuna. para dizer alg111. 
ma·s palavras sôbre a anunciada 
orientação .do Chefe do Pais. 

Sr. iPTesidente, Srs. Sena:dores, 
neste interregno em que me au
sentei de Brasflia, quer estando 
em santa Catarina, Estado que re
presento nesta Casa, quer numa 
estação de repouso que fiz em Ca. 
xambu, ouvi constantes e perma
nentementes comentários sôbre a 
intenção do Sr. Presidente da Re
pública e sem exceção, · mesmo os 
que se diziam, eleitores do atual 
Presidente da República, se acha
vam decepcionados com a noticia 
que ta,nto alarmava a Nação bra
sileira. 

Ontem, pela manhã, como sem
pre o faço, ouvindo o "Grande Jor
nal Tupi", do Estado da Guanaba
ra,, ·o comentarista tratava do as· 
sunto e interpela.va se desejamos 
reproduzir, no BrasU, o que se pas
sa no México, onde a Embaixada 
russa tem "apenas" 700 funcioná
rios, o que ·vale dizer 700 espiões 
dentro da :ilação mexicana. 

Mais tarde, comprando o vesper
tinó "0 Globo", como também ::le 
h~bito, li um editorial, em sua 
primeira página, que "tenho em 
mãos e vou ler para que conste 
dos Anais do Senado, focalizando 
o mesmo assunto· 

Sr. Presldente, Srs. Senadores, 
neste Instante, quero sobretudo pe
dir a Deus que inspire o atual Che
fe do Govêrno da nossa Pátria; 
que s . .Exa. bem reflita, que perca 
hora·s de sono meditando sQbre o 
problema e não decepcione os mi· 
lhões de, .brasileiros que o eleva
ram à alta· curul presidencial da 
Nação, porquê a tão só leitura. das 
palavras ontem publicadas em "O 
Globo" ·dizem bem do que ocorre
ria se na Capital da República se 
instalasse novamente um foco de 
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espionagem, de anarquia, de sub· 
versão, como 0 passado já demons
trou. 

o Br. Caiado de Castro - Permite 
V. Exa. um aparte? 

O SR. FRANCISCO GALLOTTI 
- Com satisfação· -· 

O Sr. Caiado àe Castro - Dou 
Integral apoio às palaVriiJS que V. 
Exa. está pronunciando. Fiz ques
tão de Interromper a oração de 
v. Exa. para que fique constando 
de nossos Anais que, ao mesmo 
tempo em que V. Exa. faz tão 
justo protesto, apela para Deus 
para. que oriente nosso Governan
te, Estou de pleno acôrdo com V. 
Exa·, repito e já. havia demonstrado 
e manifestado nossas apreensões 
por esta orientação que o Oovêrno 
está tomando como também, ape· 
lel, pedindo a. Deus para que eu es. 
tivesse enganado, que os males que 
dai vão decorrer para o Brasil não 
sejam os que tememos. A impres
são que teve V. Exa .. foi a mesma 
que tive na Guanabara, conversan
do com várias pessoas, principal· 
mente do povo; todos apreensivos 
pelo que pode surgir de tUdo Isso. 
Na situação difícil que atravessa
mos, um processo Inflacionário tre
mendo, -a vida cada. dia se tornàndo 

· mal:s dlfú:il para todos, principal
mente para. o pobre, estamos trans
formando o Brasil num caldo de 
cultura. especialissimo para que 
medre o germe do . comOO!smo. E 
nesta- ocaslllo, esquecemos dos ul
tr&jes . que sofreu o BrasU, em 
IC02lSeQilêncla dos quais hou.ve o 
rompimento das nossas relações 
com a Rússia, esquecemos tudo is
so, o aspecto moral da. questão, pa
rece que desaparece. Verifico que 
v. Exa. está dentro daquilo que eu 
também observei e quando me lem· 
bro, nobre Senador Franctsco Gal. 
lottl, de que u.ma das acusações 
lançadas contra o nosso. candidato, 
católico, apostólico, romano, pra. 
ticante que conheço desde a mi-

nha mocidade, ·foi a de que êle era 
comunista e iria reatar as rela· 
ções diplomáticas com a Rússia, 
fico. apreensivo e conjeturo se o 
que fol dito na ocasião não era 
um objetlvo politico para tornar 
antlpá.tlca - digamos assim - a 
pessoa e a própria candidatura. do. 
nosso candidato! Perdoe v. Exs.. 
a interrupção mas não me pude 
furtar de demonstrar minha · sa· 
tisfação em ouvir as palavras je 
V. Exa. e queria Que, ao ser pu· 
blicado seu discurso, constasse a 
minha integral solidariedade às pa
lavras de Vossa Excelência.. 

O SR. FRANCISCO GALLOirri 
- Multo grato,. r.obre Senador 
Calado de Castro, .·ao aparte de 
Vossa Excelência. 

Sr. Presidente. "0 Globo" de on
tem, publicou; em sua. primeira pá.· 
gina, o seguinte: 

"Khruchtchev Avança o Sinal 

O Sr. Khruchtchev parece estar, 
espertamente, fingindo tomar a nu
vem por Juno. Mal recebeu as !e· 

.licitações que lhe endereçou o Pre
sidente Quadros, por motivo do · 
disparo do "Venusik", apressou-se a 
enviar em resposta, um agradeci
mento tendencioso, confundindo, de 
c111so pensado, uma mensagem de 
cortesia e aprêço pelo êxito da re· 
cente prova de capacidade ciimti· 
fica dada pelos técnicos russos 
(igual a .enviou Kennedy) com a 
Insinuação de um desejo de ajuda 
formulado pelo nosso Govêrno. 

Ninguém ignora . que as relações 
entre o Brasil e a U.R.S.S. fora-m 
explosivamente cortadas em 1947, 
quando o jornal comunista "Gaze. 
ta Literária" injuriou estupidamen
te o então Presidente da República., 
Marechal Eurico Dutra: Para. ex
primir todo seu desprêzo pela. nossa 
Pátria o Aretino vermelho escreveu 
que, "no Brasil, os generais não 
nascem nos campos de batalha, 
mas nos cafezais". E por ai a-fora. 
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É · certo que esta linguagem é a 
usual da imprensa, que lá é uma 
dependência do Kremlin. Atassa. 
lham melo mundo, isto é, o mundo 
llvre. Nlnguél;ll escapa ao veneno 
de sua.s objurgatórlas e calúnias-

O caso com o Brasil assumiu,· en
tretanto, uma feição especlalis·sl
ma., pois a nossa Embaixada em 
Mloscou, face à. verrina, apresentou 
ao Ministério do Exterior soviético 
u·m veemente protesto, porém, em 
linguagem estritamente cortês. 

Que fazMolotov para ainda mais 
nos agravar? Devolveu a nota ao 
Embaixador· Plmentel Brandão. 

O corte de relaç6es proveio dês
se requinte de achlncalhe· 

Os quinta-colunistas brasileiros, 
quando querem desfigurar o assun
to, tratlblll de baralhar os naipes, 
Procu11ando expliear que o incidente 
resultou exclusivamente da embria
guez de um dos ·secretários da nos
sa Emba1xada, o qual aca.bOu prêso 
pela Policia da U .R. S. s. E excla. 
mam com "descarado heroismo" 
que afinal o Brasll não deveria 
.cortar relações diplomáticas apenas 
por causa de um pileque. · 

•Trata-se de simples perfídia, pois 
a causa da. ruptura não decorreu 
da bebedeira, porém do artigo In
jurioso e da devolução da nota, mo
tivo de sobra para aquela atitude . 

Tudo Isso faz parte ·de um livro 
branco publlc!Mlo. pelo Itamaratl, 
então· dirigido pelo ilustre Mlnls· 
tro Raul Fernandes. 

Não foi a U.R~S.S. o único pais 
com o qual - ao longo da nossa 
história - tivemos de suspender 
a.S relações em desagravo de nos·. 
sa extstimatio soberana; Ba.sta re
cordar dois fatos: um com a Ingla
terra por ce.usa da festa Chrlstle, e 
com o próprio Portugal, em conse
qüência do asllamento dos revol
tosos de Saldooha da Gama e seus 
marujos nas corvetas lusitanas aqui 
fundeadas durante a revolta da es
quadra. 

O Q'!,e cumpre n~o esquecer são 
as razoes em virtude das qua.ls se 

operou o corte entre o Bra'Sil e a 
U.R.B.S. . 

Nunca recebemos a menor satis
fação, de parte do Govêrno sovlé· 
tlco· Ao contrário, quando lhe 
apraz, manda falar mal do Bra.sll 
em seus jornais.· Naquele grande 
pais, a Imprensa é uma das armas 
do arsena.l comunista. Não faz mui-. 
to tempo Paulgunov, dlretor da 
"Tass", fêz uma conferência, na 
qual sustentou que "a imprensa de· 
v e ·ser inst11utiva e edificante" I 

:B:Ies instruem e edificam com 
os singulares métodos que todos 
conhecemos e sofremos- . 

Mas o que merece registro é a 
parte principa.I do texto telegráfl· 
co que 0 Sr. Khruehtchev enviou 
ao Presidente Quadros. Qualquer 
governante de boa classe limitar
se-la a um agradecimento mais ou 
menos caloroso· Não, porém, o che
fe da oligarquia. soviética, que se 
permitiu, a. titulo de retribuir a 
cortesia do nosso Presidente, ofe
recer "o apoio da União soviética". 
Apoio para que? Está perfeitamen· 
te expresso: "Desejo ao povo bra
sileiro, ama-nte da paz, êxitos em 
seus nobres esforços encaminha
dos para libertar-se da depen~ncia 
estrangeira" (sic>. E é para que 
nos libertemos dessa "escravidão", 
que o sr. Khruchtchev põe à. nossa 
disposição "o apoio da União Sovlé· 
tlca"! 

Reconheçamos que êsses marxls· 
tas têm um grande topete. Avan
çam o sinal com singular desem· 
baraço. 
· O povo brasileiro fica multo 
agradecido ao llder vennelho e 
por sua vez, roga-lhe que apóie o 
povo húngaro, o . romeno, o búl· 
garo e tantíssimos outros para re· 
cobrarem sua independência.". 

Ai está. Sr. Presidente, na últi· 
ma frase qêste grande editorial, a 
resposta qüe .. o Brasil deve dar ao 
Senhor Khruchtchev e à. sua gente. 
Dê primeiro, liberdade aos povos 
que vivem sob o tacão Infame da 
Rússl!ll para, depois, oferecer apoio 
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a quem quer que deseje indepen
dência. 

Deus inspire o Govêrno da Repú· 
blica. Que 0 Congresso brasileiro 
esteja alerta. e, enqua.ntD a Rússia 
fôr escravizadora de nações livres, 
Jamais sejam permitidos dentro de 
nossa. pátria, focos de espionagem, 
de sabotagem e de s,narquia. 'Por· 
que outro intuito êles não têm se· 
não sublevar, senão fazer com que 
o nosso povo perca a liberdade e se 
escravize a êsses ~nfama.ntes co
munistas que tentam dominar o 
mundo. <Mwtto bem; mutto bem!). 

O SR. PRESIDENTE -Está fin. 
da a. hora do Expediente. 

A matéria constante da Ordem 
do Dia não pode ser votada, por 
falta de quorum regimental. 

o Sr. 1.o Secretário vai proce
der à leitura de projeto de lei, cuja 
justificação será. feita da tribuna 
pelo nobre Sena.dor Venâncio Igre· 
jas. · 

PROJETO DE LEI DO. SENADO 

N.o 4, de 1961 

Altera o tnctso I do art. 945 
do Córligo do Processo Civil e 
o art· 1.o do Dec .. Lei 3.07'7, de 
26 de teveretro de 1941. 

O Congresso N'aclonal decreta: 
Art. 1. o O Inciso I do art. 945 

do Código do Processo Civil passa 
a ter a seguln te redação : 

"I - No Banco do Brasil, na 
C'aixa Econômica. ou em Banco de 
QUe os Estados membros da União 
sejam aclonistas, e do qual possuam 
mais de metade do capital social 
integralizado, ou, à falta de ta.ls cs· 
tabelecimentos de crédito ou agên· 
ela-s suas, no lugar, em qualquer 
estabelecimento de credito a crité· 
rio do juiz da causa, as quantias 
em dinheiro, as pedra:s e metais 
preciosos e os papéis de crédito"· 

Art. 2.0 O corpo do art· 1. 0 do 
Dec,-Lei n.o 3 .077, de 26 de fe· 
vereiro de 1941, passa a ter a se· 
gulnte redação: 

"Quaisquer importânc!a·s em qi. 
nheiro, cujo levantamento ou uti· 
lização depender de autorizaçãD 
judicial, serão obrigatoriamente re' 
colhidas ao Banco do Brasil S·A., 
às Caixas EConômicas Federais ou 
Estaduais, ao Banco Nacional do 
Desenvolvimento Econômico, ou a 
Banco de que os Esta.dos membros 
da União sejam acionistas, e do 
qual possuam mais de metade do 
capital social integralizado". 

Art. 3.o O corpo do art. 2. 0 do 
Decreto-Lei 3.077, de 26 de feve. 
ceiro de 1941, passa a. ter a. seguin. 
te redação: 

"Serão recolhidos ao Banco do 
Brasil S. A. ou a Banco de que 
os Estados membros da União se
jam a.cionistas, e do qual possuam 
mais de metade do capital social 
integrallzado, todos os ciepósitos 
em dinheiro para garantir a e.xe
cução ou o pagamento de serviços 
de utilidade pública, recebidos dos 
consumidores ou assinantes pelas 
emprêsas concessionárias". 

Art . 4. o As importâncias referi
das nos a.rtlgos, cuja nova redação 
foi dada pelos artigos anteriores, 
quando relativas a depósitos à dis
posição da Justiça de qualquer Es
tado-membro ou feitos parlb garan
tir a execução ou o pagamento de 
serviços de utllldade ptíblica (esta
dual ou municipal) serão automàti
camente transferidas para o Ban. 
co estadual respectivo, que preen
cha. as condições mencionadas nos 
artigos citados, onde houver dito 
banco, devendo a transferência es
tar concluida dentro do prazo de 
90 dias a contar da promulgac;!io 
desta lei. 

Art. 5.o Esta lei entrará em VI· 
gor na da.ta da sua publicação, re· 
vogadas as disposições em contrá
rio. 

JUBtificação 

Feita oralmente. da !ribuna. 
Sala das Sessões do Sena.do Fe

deral, em 3 de março de 1961. -
VenQ.nci0 Igre1as. 
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LEGISLAÇAO OlT ADA 

CóDIGO. DO PROCESSO CIVIL 

(Decreto-Lei n.o 1. 609, de 18 de r, e. 
tembro de 1939) 

Art. 945- Se'ao exeqüente não 
~onvier em que fique como deposi· 
tário o próprio executado, os bens 
penhorados deposit!bl'-se-ão da se
guinte forma: 

I - no Banco do Brasil ou na 
Caixa Económica, ou à. falta de 
agências no lugar, em qualquer 
estabelecimento congênere, acredi· 
tado, as quantias em dinheiro, as 
pedras e metais preciosos e os pa. 
péis de crédito; 
o. o •• o •••• •.• ••••••••••••••••• ·-· ••• 

(Decreto-Lei n.0 3.077, de 26 de 
fevereiro de 1941 

Dispõe s6bre o recolhimento 
dos recursos a que se refere o 
Decreto-Lei n-0 2. 611, de 20 de 
setembro de 1940, e dd outras 
providências. 

Art. 1. 0 As consignações em pa· 
gamento e, em geral, as importan
cias em dinheiro cujo levantamento 
ou utilização depender de autoriza. 
ção judicial serão obrigatoriamente 
recolhidas ao Banco do Brasil. 
•••••••••••••••••• ' •••••••••••• o • o 

Art. 2.o Serão recolhidos ao Ban. 
co do Brasil todos os depósitos em 
dinheiro para garantir a execução 
ou o pagamento de serviç:os de uti· 
Udade pública, recebidos dos consu
midores ou assinantes pelas em· 
prêsas concessionárias. 

O SR. PRESIDENTE - Tem a 
palavra o nobre Senador Venâncio · 
Igrejas, para fazer a justificação 
oral do projeto. 

O SR. VENANCIO IGREJAS -
( *) - Sr· Presidente, Srs. Senado
res, a razão por que preferi fazer a 
justificação oral é por se tratar de 

<*l - Nau foi rcr•l•to pelo ora!lor. 

projeto que interessa a tôdas as 
Bancadas, e diz respeito a todos os 
Estados da Feder~>Ção. 

O Decreto-Lei n,o 1.608, que é 
o Código de Processo Civil, data de 
18 de setembro de 1939, e diz no art. 
94.5: 

"Se ao exeqüente não con
vier em que fique como dePO· 
sitár!o o próprio executado, os 
bens penhorados deposltar-se
ão da seguinte forma: 

I - No Banco do Brasil ou 
na Caixa Económica, ou, à 
falta de agências no lugar, em 
qualquer "estabelecimento con
gênere, acreditado, as quantias 
em dinheiro, as pedras e me
tais preciosos e os papéis de 
C1'édito". 

Por outro lado, o Decreto-Lei n.0 

3. 077, de 26 de fevereiro de 1941, 
diz: 

"Art. 1·0 - As consignações 
em pagamento e, em geral, as 
importâncias em dinheiro cujo 
levantamento ou utilização de
pender de autorização judicial 
serão obrigatõriamente recolhi
das ao Banco do Brasil. 

• ••••••••••••••••••• o ••••••••• 

"Art. 2.o - Serão recolhidos 
ao Banco do Br~sil todos . os 
depósitos em dinheiro para ga
rantir a execução ou pagamen
to de serviços de utilidade pu· 
ca, recebidos dos consumido
res ou assin~ntes pelas emprê
sas concessionárias". 

A simples leitura do projeto, ora 
apresentado, esclarece bem a sua 
Intenção. 

Em discurso que tive ocasião de 
pronunciar nesta. Casa, disse da 
necessidade de umar reforma pro· 
funda na nossa legislação. Aqui 
está uma prova. de como realmente 
se taz necessária essa reforma·. 

O Código de·.Processo CiY!l é de 
1939; o Decreto-lei n·0 3.077 data 
de 1941, portanto, uma legislação 
promulgada no período ditatoriai, 
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cjue tinha evidente tendência uni
tária e centralizadora. 

Além do mais, convém levar em 
consideração que daquela data, até 
agora, são passados muitos anos. 

Que visa o projeto? Fazer com 
que êsses depósitos possam ser fel· 
tos nos bancos oflalals dos Estados, 
o que é multo razoável. Como com· 
preender que haja justiça estadual 
e, êsses depósitos sejam feitos obrl· 
gatõriamente no .Banco do Brasil. 

o . projeto foi encaminhado pelo 
senhor .Carlos Lacerda, Governador 
do Estado da Guanabara, onde .se 
sentiu essa necessidade, porque 
realmente era lá o Distrito Federa.l, 
a Justiça era Federal. Com a sua 
transformação em Estado da Gua
nabara, a Justiça passou a esta
dual. O Secretário de Finanças do 
Estado. ilustre Dr. Mário . Lorenzo 
Fernandes, sentiu mais de perto a 
situação. 

1!: bem verdade que, ao tempo 
do Distrito Federal, surgiu proje
to. na Câmara. dos Deputados, que 
não chegou a se transformar em 
lei· 

Diz o Secretârlo de Estado, ao 
encaminhar a matéria: 

"Encaminho a V. Exa. (con
forme combinamos), o antepro. 
jeto elaborado nesta Secretaria 
de Estado que, repondo, segun. 
do a melhor doutrina, a auto. 
ridade dos Estados Membros 
da Federação em matéria da 
economia dêstes, vise regular 
os depósitos judiciais, bem 
como os depósitos em gara.ntla 
de fornecimentos de utilidades 

· por concessionários. 
Deixo ao nobre Senador a 

justificação da salutar medida, 
que Interessa a tõdas as uni
dades federadas". 

Mais a.diante junta o eminente 
Secretário de Estado parecer de 
uma autoridade em matéria de fi. 
nanças, o advogado Carlos da Ro· 
clla Guimarães: 

· Estou de pleno acôrdo em 
que só por lei federal se pode· 
rá modificar o estado de coisas 
atual e obrigar a que os depó· 
sitos judiciais e os relativos à 
execução de serviços de ut111· 
dade pública. sejam feitos ao 
Banco do Estado. 

Diz s. s.a mais adiante: 

"No primeiro artigo do proje
to, retirei a referência ao fato 
de estar em causa o interêsse 
do Estado, dado que isso limita
ria o número de depósitos que 
passariam a ser feitos no Ban
co Estadual· 

Bastará, portanto, que a 1m· 
portâncla esteja. à disposição 
da Justiça. estadual para. pas· 
sar para o Banco do Estado, 
art. 4.o da. minuta que vai jun· 
ta a. êste"· 

O mesmo acontece com o pa. 
rágrafo único dêsse artigo. Há 
muitos depósitos à disposição 
de outras Vara.s que não as in
dicadas no mesmo e que fica
riam fora ·do alca.nce da lei. 

Não reproduzi o segundo ar
tigo do projeto, pois, repete o 
§ 2.0 do art. 2.0 , do Decreto-Lei 

3. 077, de 26 de fevereiro de 
1941. 

· No art. 3.0 preferi não fa
zer referência ao Decreto-lei 
3.077 (v. art. 4.o da. minha mi
nuta) para não parecer que se 
estava excluindo os depósitos 
provenientes de penhores, que 
são regulados pelo Código de 
Processo Civil". 

sr. Presidente, o projeto não 
criou, evidentemente, aspecto ex
cl!usivista; apenas inclui a possibi· 
lldade de serem feitos êsses dePó· 
sitos, nos bancos oficiaJs dos Es· 
tados, o que pa.rece, de todo, ra-
zoável. . . 

Está, assim, justificado o Proje
to, Conto não apenas com o 
apoio dos nobres Srs. Senadores, 
mas, acima de tudo, com a sua co-
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operação; acredito que, apesar de 
bem elaborada. a proposição, pos
sa sofrer algumas emendas para 
melhor corresponder a. peculiari
dades dos Estados membros da 
União. Alguns dêles, por exemplo,· 
não possuem bancos oficiais. Se
ria o caso de estudar outra moda· 
lldade. O projeto visa excluir a 
obrlgatorieda·de de serem feitos ês
ses depósitos no Banco do Brasil. 
A8slm, poderão ser feitos, além de 
no Banco do Brasil, na CBixa EcO· 
nômica ou em Bancos em que os 
Esta.dos Membros da União sejam 
acionistas e que ·possuam mais de 
metade do capital social lntegrall
zado. 

:S:ste o aspecto a ressaltar; êste 0 
ponto que modifica. a legislação a,n. 
terior e que interessa a todos os Es· 

· ta.dos da Federação. 
Da mesma forma, o art. 2.o do 

projeto é genérico: 

"Quaisquer Importâncias em 
dinheiro, cujo leva.ntamento ou 
utilização depender de autor!· 
zação judicial, .serão obrigato· 
rlamente recolhidas ao Banco 
do Brasil Sociedade AnOnima, 
às caixas Economicas Federais 
ou Estaduais, a.o Banco Naclo· 
nal do Desenvolvimento Econô
mico, ou a Banco de que os Es· 

· tados membros da Uni.Ao se· 
jam acionistas, e do qual pos
suam mais de metade do ca
pital soclallntegralizllldo". 

AS'Sim, vtsa o projeto a corrigir 
uma anomalia e · dar a.o Estado o 
que, sem dúvida, é até mais do 
que um direito, - é uma. atribui· 
ção do próprio Estado membro. 

O Sr. Francfsco Ga.Zlotti - Per· 
mlte V. EXa. um aparte? 

O SR. VENANCIO IGREJAS -
Pois não. 

O Sr. Francisco Gallotti. - Há 
medida multo interessante, que v. 
Exa. poderia pensar em Incluir no 
seu projeto. Dada a. obrigatõrieda. 

de de o dinheiro das autarqui&s e 
das sociedades de economia mista 
ser depositado tão somente no Ban· 
co do Brasil e, pelo projeto de V. 
Exa., nas Caixas Econômicas e nos 
Bancos estaduais, seria. oportuno 
um dispositivo determinando que 
êsses estabelecimentos de crédito 
pagassem os mesmos juros que os 
grandes Bancos particulares pagam 
pelos depósitos. Quando dirigi o 
Pôrto do Rio de Janeiro, tive sem· 
pre no Banco do Brasil - e não 
é nenhuma novlda.de, pois se tra
ta. de determinação legal - todos 
Os nossos saldos, que rendiam 2% . 
ao ano; sabendo embora que ou· 
tras entidades governamentais de· 
posltavam dinheiro em bancos par
ticulares, da maior solidez possi· 
vel, rendendo 5% ao ano, 0 que 
é normal. Para obter alguma van
tagem, em vez de pagar todas as 
contas do ~rto no prazo de trin; 
ta dias, considerado comercia.lmen· 
te à vista, propunha aos credores 
receberem imediatamente com um 
desconto de 1%. Tinha., assim, o 
capital na base de 1% ao mês, ou 
seja,. 12% ao ano, em vez de esta.r 
no Banco do Brasil rendendo 2% 
ao ano. O Govêmo bem poderia. 
examinar 0 problem!' e V. ·Exa., 
no seu projeto, poderia incluir um 
dispositivo permitindo f6sse . o di· 
nheiro das autarquias e sociedades 
mista.s, depositado também . em 

. Bancos particulares sólidos, o Que 
lhes daria maior rendimento. 

O SR. VENANCIO IGREJAS -
Agradeço a colaboração de V. Exa., 
resultado de sua experiência ao 
dirigir o Pôrto do Rio de Janeiro. 

Realmente, o projeto não prevê 
esta parte, referente a.os depósitos 
das autarquias, Trata-se de modi· 
fic&!;ão aos depósitos judicla.ls e 
aos de importância em dinheiro, 
dependentes de autorização judi' 
clal, e o caso das coneessionári9.s· 

o Sr. F·rancisco Gallotti - Fica 
o · Govêmo alertado para examinar 
o assunto '·· 
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O· SR.; VENANCIO IGREJAS -
V. Exa. tem tôda. a razão. Thlvez 
seja. o caso de o nobre colega apre
sentar emenda ao projeto, quando 
de sua tramitação, na. Comissão de 
Constituição e. Justiça ou no Pie. 
ná.rio. Estimaria até .que Isto fôsse 
feito ;e para tanto eStou à disposi
ção do nobre Senador. Estudaremos 
a possibUida.de de ser adotada a 
sugestão que ora me oferece. 

O Sr. Francisco Ga!lotfJf - Obri
gado a Vossa Excelência.. 

o SR. VlENANCIO ~IGREJAS -
Sr. Presidente, justlf1eado meu 
projeto, peço . aos nobres Srs. se. 
na.dores que procurem realmente 
se interessar .Pelo assunto, pois a 
proposição, de fato, repõe, segundo 
a. melhor doutrina, a. autoridade 
dos Estados membros da. Federação, 
em matéria não só de EconOmia 
mas também de atribuições cons
titucionais. (Muito bem). 

O SR. PRESIDENrl'E- O projeto 
do nobre Senador Venâncio Igrejas 
depende de apelamento. 

Os Srs. Senadores que o apoiam, 
queiram perm~mecer sentados. 
<Pausa). · 

Está apoiado. 
. Vai às Comissões de Constituição 

e Justiça e de Finanças. 
Tem a. paJavra o nobre Senador 

Guido M:ondlm. . 
O SR GUIDO MONDIM:-· (•) 

- Senhor Presidente e Srs. Senado. 
res, ocupo a tribuna para fazer bre. 
ve comunica.ção. 

Está-se reallzando no M:unlclplo 
de 'Caxias do Sul, no Rio Grande 
do Sul, a. IX Festa da. Uva.. O Seona.
do foi gentllmente convidado pela 
Comissão promotora. dessa festivi
dade, e tive a. satisfação de ser 
designado pela. Mesa para ali re. 
presentar esta alta Casa do Con
gresso. 

Quero inicialmente ressaltar que 
não se trata a.penas de um come-

( •) - Ndo foi revisto pelo orador, 

timento social, mas, sim, de legi
tima promoção de um dos setores 
mais interessantes e importantes 
da. economia do meu Estado, 

As festividades tiveram inicio no 
dia 25, sábado pa.ssado, contando 
com a. P.resença. do Sr· Presidente 
da Republica e de outras altas au
toridades nacionais e estaduais e 
com a. representação de vários 
pa.fses. 

o que ali observei, Sr. Presiden
te, é realmente confortador para 
o coração, não apenas de um gaú
cho, mas de todos os brasileiros. 
Pude mais uma vez verificar o que 
se faz naquele e nos vizinhos Mu
nicípios riograndenses da. chama
da. região vitivinícola, e minha. sa
tisfação tornou-se maior ao com
provar o grau de adiantamento 
a. que chegou a indústria do vinho 
em nosso Estado. Basta dizer que, 
no ano de 1980, nada. menos de 
quinze mUhões, seiscentos e qua
renta mU e duzentos e cinqüent.a. 
e .. três litros de vinho foram pro· 
duzidos. de uvas européias, bran- . 
cas e tintas. 

Dividiu-se a. demonstração do 
trabalho dos caxlenses em dois 
setores: o agrícola e o industrial. 
Não saberla.mos realmente destacar 
qual dos dois mais me lmpressio· 
nou, no Pavilbão da Indústria· 
Quero chamar a atenção para o 
fato de que, hoje, a produÇão ln· 
dustrial de Caxias do Sul atinge 
a. cinco bilhões e quinhentos mi
lhões de cruzeiros! 
· No Pavilhão Industrial, dizla, ti
vemos OJlOrtunldade de observar, 
brasileiros e estrangeiros o grau 
de adiantamento a que atingiu a 
indústrlà-' !)axiense, produto do es· 
fôrço, do trabalho e da l:ntellgência 
dos rló!{randenses, particularmen
te daquela região do meu Estado. 

Como já acentuei, a Festa. da. 
Uva. não tem apenas sentido so
cial, ma.s sobretudo econômico, pois 
nos possibUlta. revelar ao mundo a 
qualidade de nossa produção .. Ho
je, eufóricas, proclamamos que ex· 
portamos nosso vinho para a Ar· 
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gentina, Estados Unidos, Alema
nha e França, realizando, asslm, 
velho desiderato dos P.rodutores de 
vinho do Rio Grande do Sul, que 
transformaram o seu labor num 
.dos aspectos mais Importantes da. 
economia gaúcha., dando traba.lho 
a milhares e mllhare·s de famlllas. 
Em Caxia.s do Sul, por exemplo, la
butam quatorze mil, novecentos e 
três agricultores, todos na produ· 
ção da uva, que é a ativldade agri
cola máxima daquele Municipio, &e· 
gutda pelo trigo e pelo milho. 

Caxias do Sul, para se revelar a. 
importância daquele Municfplo -
contribui para a União, em im· 
postos, como a Estatistica. nos re· 
velou no ano panado, com Cr$ 
493.105.000,00, para o Estado com 
Cr$ 564.049.164,00 e para o Munl
ciplo com Cr$ 136.401.810,00. :ll:s
ses simples dados revelam a 1m· 
portãncia econõmico-soclal do Mu
niciplo de 'Caxias do Sul no con
cêrto dos Munidpios brasileiros. 

Direi apenas, Sr. Presidente, ao 
fazer esta comunica.ção à Casa, da 
nossa participação naquela festi
vidade, - quando tivemos a sa.tls· 
fação de. ter também conosco, igual·· 
mente, representando o Senado, o 
Senador Daniel Krieger. 
· A IX Festa da. Uva, realizada 
em Caxias do Sul, e que ainda não 
findou, por Isso que o mau tempo 
transferiu para domingo próximo o 
restante das festividades, deve ser 
realizada sempre que posslvei ba
seada em que não se está apenas 
promovendo uma slmples festivida
de, mas slm demonstração pujante 
de trabalho e de organização dos 
riograndenses· no setor vlnlcola. 

O Sr. Caiado de Castro - :Per· 
mlte V. Exa. um aparte? 

O SR. GUIDO MONDIM- Com 
todo o prazer. 

O Sr. Cllliado de Castro - Nobre 
Senador, ouço· com encanto as pa
lavras de v. Exa. Quando estudan
te, gaúchos, contemporâneos de 

Escola falava.m do Munici.plo de 
Caxla·s do Sul e das ativldades jo 
seu povo, e de tal maneira, ,que 
me Impressionei. Assim, nas Prl· 
meiras férias que obtive, depois de 
Ingressar na vida pública, fui ao 
Munlciplo de Caxias para ver e 
sentir a grandeza daquele povo, de 
que meus colegas davam notlcla. 
Posteriormente,· já bastante a.van. 
çado em idade e em eX!)lleriênJ. 
ela, compareci à Festa da Uva, 
acompanhando o Presidente Getú
lio Vargas; fkluel encantado, no· 
bre Senador, com o qUe tive opor
tunidade de presenciar não só com 
relação ao progresso da indústria 
vinlcola como também aos outros 
setores de at1v1dade. Aproveito . a 
oportunidade em que V. Exa. fala 
da conveniência de se conhecer me
lhor o Municiplo de Caxias do Sul 
para fazer apêlo aos brasfleiros no 
sentido de que procurem conhecer 
aquela região, realmente impressio
nante. Assim como em Pernambuco 
nos sentimos 1emocionados, ao visi
tar os campos onde se travaram 
aquelas lutas memoráveis, também 
no Rio Grande do Sul nos lmpres. 
sionamos ao assistir o laborar do 
seu povo. Temos a convicção, cada 
vez maior, de que o R!() Grande do 
Sul será, como tem sido sempre, a 
sentinela avançada do BrasU e 
nesse momento quando cogitamos 
do reatamento de relações dlplo· 
máticas com palses comunistas e 
em qUe não sabemos aonde nos 
levará essa politica, voltamos nos. 
sos olhos para a população de ea. 
xias do Sul, demonstrando o nos
so entusiasmo e a esperança de 
que, por seu patriotismo de senti
nela. avançadã do J:lais, o Rio Gran. 
de do Sul continue agora como tem 
sido sempre. · 

O SR. GUIDO MONDIM - Sou 
muito grato, a.o aparte do nobre 
Senador caiado de Castro, que me 
conforta, sobremodo. Sabe o nobre 
colega que o Rio G·rande do Sul 
de hoje é o Rio Grande do Sul 
de .o11tem, atlvo e vigllante patrlo· 
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ta, e continua de pé, · apesar das 
dificuldades que · hoje enfrenta e 
dian.te das quais não se atemoriza 
- sofre e luta, porque quer mos
trar aos· nossos patriclos .. de tod.o 
o Brasil · que o Rio Grande do 
Sul continua sendo .sempre o mes-
mo. · . · 

Queriá adiantar ainda, Sr. · Pre
sidente, que no Pavilhão de Expo· 
sições pràpriamente dito, de Uva e 
de Vinhos, nossas. observações fo· 
ram de. molde, igualmente, a nos 
trazer grande orgulho. , 

As castas finas expostás revelam 
o aprimoramento, o capricho a QUe 
ch~m os produtores rlogra.n• 
denses no setor da vinicultura. 

Realmente, todos os que ·compa. 
receram àquela Exposição, . de lá 
sairam profundamente impressio· 
nados. As. condições daquela Re
gião, todos .sabem,. favorecem . SO· 
bremodo a produção de uva'S. E o 
alto teor dessa produção, tra.duzldo 
na lndúatria; está projetando o 
nome de nosso Pais por tôda a 
parte. 

Quero, apenas, acrescentar uns 
dados para bem fixar, !nesta Jl. 
geira intervenção, o sentido da Fes· 
ta da. Uva, porque minha preocupa. 
ção não é que se tenha despendido 
demais numa simples festa, como 
tantas outras, quando, na verdade 
esta revela, acima de tudo, a preo. 
cupação do Rio Grande em elevar 
o nome do nosso Pais pelo traba.. 
lho de seus filhos. 

As exposições agricolas e indus
triais, em Caxias do Sul, a]lareeem 
já no alvorecer de sua história mu- . 
nictpal, q'IUlndo, desllgada do Mu· 
nlcipio .de São Sebastião do Cai, 
obteve autonomia administrativa. 
A primeira Exposição verificou-se 
em 24 de agôsto de 1890, estando 
presente o Governador do Estado 
General Cândido COSta e foi reali
zada em regozijo pela elevação de 
Caxias . a municlpio. :tl:xito notã. 
vel obteve · também a E."tposição 
comemorativa do 5.0 anlversé.rlo 
da Colonização Italiana no Rio 
Grande do Sul, em 1925· 

. As Festas .da Uva, porém, tive
ram inicio em 1931. Nesse ano rea
lizou-se iuna Exposição de Uvas 
Finas e seus resultados e aceitação 
foram tão animadores, que nos 
anos seguintes foram renovados os 
festejos, com Inteiro sucesso. A Fes
ta da Uva de 1931 - considerada · 
a 1·6 - d.e 1932, 1933, ·1934 e 1937, 
especialmente esta. última, conson. 
daram o prestigio das comemora. 
ções, dando-lhes repercussão esta.. 
dual e nacional 

Com o advento da guerra, as fes. 
tas foram. suspensas.· Deve ter-se 
em mente, que o primeiro eleJo das 
festas, de. 1931 a 1937, fol o que 
mais óbices enfrentou. Ca.xias ti
nha como melo de transporte mais 
eficiente a Viação Férrea; As es. 
trada·s de rodagem eram quase in
transitáveis, especialmente com as 
chuvas de verão. A cidade era. pe. 
quena e os recursos sempre multo 
escassos· 

Sàmente em 1950, comemorando 
o 75.o aniversário da Colonização 
Italiana·, · no R, G. do Sul, foram 
retomadas as Festas da Uva. Na VI 
Festa, em 1950, foi também lançada 
a pedra fundamental do Monumen. 
to ao Imigrante, pelo Presidente 
Eurico G· Dutra, o primeiro Presi

. dente a.. prestiglar,-com sua presen-
ça, as Festas da Uva. Na VII Festa 
da Uva, pelo Presidente Getulio D. 
Vargas, foram Inaugurados os pav!. 
lhões atuais e o Monumento a.o Iml· 
grante. Em 1958 verificou-se a VIII 
Festa e neste ano terá lugar a IX. 

o êxito popular. das solenidades 
e sua repercussão nacional e inter
nacional fizeram com que a Co
missão diretiva. das Festas da Uva 
buscasse lnsfalações. adequadas e 
permanentes·. Para tanto, entre 
1950 e 1954, foi 'construido o Pa. 
vilhão atua.l e . urbanizado o Par. 
que, especialmente adquirido pela 
Municipalidade de Caixas do SUl, 
para cenário dos festejos. · . 

As :Festas da· Uva constituem ho
je, llma tradlç~o vitoriosa. Fruto 
da Iniciativa particular, têm . sua 
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situà~o jurídica definida por. eS· 
tatuto próprio. E são seus pontos 
altos a Exposição e o Corso Alegó. 
rico-

:S:sse Corso Alegórlco, Sr. Presiden
·te e Srs. Senadores, deveria· ter-se 
realizado domingo passado, como 
disse. Acontecerá, entretanto, no 
próximo. Dêle participarão sessen
ta carros ornamentados, belisslmos 
carros! 

Mas, Sr. Presidente, quero repi
sar, para concluir, que o Rio Gran. 
de do Sul embora diante da situa. 
ção dificll que atravessa, procede 
dessa maneira, trabalhando; o Rlo 
Grande do Sul quer resolver seus 
problemas, pela produção, pelo tra
balho·· 

Quero concluir citando trecho de 
uma carta com que o Governador 
do meu Estado, o Engenheiro Leo
nel Brizolla, se dirigiu ao escritor 
Franklin de Oliveira, em razão da 
série ·de artigos que publicou na 
imprensa sôbre a situação que o 
Rio Grande do Sul atravessa, os 
quais depois enfeixou no seu livro 

. "Rio Grande do Sul, o nôvo Nor
deste"· 

' 
"0 Rio Grande precisa de 

· compreensão e estimulo para. 
superar as suas dificuldades. 
Se fôr adotada uma nova polí
tica, sem discriminações, enca
rando a Nação como um todo, 
diversificada. em sua potencia
lidade econômica mas unida 
em seus anseios de progresso, 
e se ao Rio Grande ·do Sul fôr 
concedido aqru:Uo que reaJmen. 
te merece, pode .o Pais ter ·a 
certeza de que não apenas nós 
nos recuperaremos, ma.s have
remos de voltar a contribuir 
para o desenvolvimento nacio
nal com aquela mesma parti
cipação e Intensidade de outros 

: tempos, pelo espírito de traba
lho, de ilers-.:iverança e :dé pa
triotismo. de nossa gente". 

Isto também responde à !nter
.venção do nobre Sena.dor Calado 
de· Ca:stro. O Rio Grande do . Sul 
continua. de· pé e pelo trabalho e 
pela vigüãncia haverá de contri· 
buir, sempre, para que a nossa Pá
tria prospere e nãa chegue àquela 
situação hoje muito bem perspec· 
tivada pelo nobre Senador Fra.n
cisco Ga.llotti, quando manifestou 

·suas preocupações em tôrno do que 
se pretende, isto é, o reatamento 
das relações do Bra:sil com a Rús
sia.. (Muito bem; muito bem. Pal
mas!). 

O SR. PRESIDENII'E - Não há 
mais orador inscrito· (Pausa). 

Nada mais havendo que tratar, 
vou encerrar a sessão, designando 
para a da próxima segunda-feira 
a seguinte 

ORDEM DO DIA 

1 - Votação, em dlscus~ão única, 
da. Reda~o Finru do Projeto de Re
solução 48, de 1960, que suspende 
a execução do art. 57, n.0 m, da 
Lei n.o 64, de 21 de fevereiro de 
1948, do Estado do Paraná <reda· 
ção oferecida pela Comissão de Re· 
dação em seu Parecer n.0 60). 

2 - Votação, em ciiscussão úni. 
ca, da Reda~o Final do Projeto de 
Resolução n.o 58, de 1960, que sus
pende a execução do n.o XIX, do 
art. 34 e do art. 104 da Constitui
ção do Estado do Ceará (redaÇão 
oferecida pela Comissão de Reda.
ção em seu Parecer n.0 61, de 1961). 

3 - Votação, em discussão úni
ca, da Redação F-inal do Projeto de 
Resolução n.o 60, de 1960, que sus
pende a execução da letra <l do 
art. 2.o do Decreto n.0 457, de 22 de 
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janeiro de 1950, do Estado de Per. 
nambuco (redação oferecida pela 
Comissão de Redação em seu Pa. 
recer n.o 58, de 1961). 

4 - Votação, em. discussão úni
ca, da Redação Final do Projeto de 
Resolução. n. o 61, de 1960, que sus. 
pende a execução da Lei n.0 1.027, 
de 11 ·de dezembro de 1953, do 

Estado do Rio Grlmde do Norte 
<reda.ção oferecida pela. Comissão 
de R.edação em seu Parecer n. o 59, 
de .1981). 

Está encerrada. a. sessão. 

Levanta•se a sessão às 16 
horas e 15 minutos. 

, . .. . 



5.11 .Sessão da 3.0 Sessão Legislativa, Extraordinãr!ia, da 4.a Le· 
gislatura, em 6 de março de 1961 

PRESIDli:NCIA DOS SElNHORES FILINTO MULLER E NOV AES FILHO . 

As 14 horas e 30 minutos, acham
se presentes os Senhores Senado· 
res: 

VivaldÓ Lima. 
Paulo Fender. . 
Zacharias de Assumpção. 
Mendonça Clark. 
Mathias Olympio. 
Joaquim Parente. 
Fausto Cabral. 
Fernandes Távora. 
Menezes Pimentel. 
Novaes Filho. 
Jorge Maynard. 
Heribaldo Vieira. 
Ovidio Teixeira. 
Lima Teixeira. 
Ary Vianna. 
Jefferson de Aguiar. 
Arlindo Rodrigues. 
Caiado de Castro. 
Gllberto Marinho. 
Venâncio Igrejas. 
Nogueira da Gama. 
Lino de Mattos. 
Pedro Ludovico. 
Flllnto Müller. 
Lopes da Costa. 
Gaspar Velloso. 
Francisco Gallotti. 
Guido Mondim. - (28) • 

O SR. PRESIDENTE - A lls· 
ta de presença acusa o compare
cimento de 28 Senhores senadores. 

Havendo número legal, decl!l-ro 
aberta a sessão· 

Vai ser Ilda a A ta.. 
O Sr. Mathias Olympio, Pri

meiro Suplente, servindo de 
Segundo Sec.retário, procede à 
leitura da Ata da sessão an· 

tertor, que é aprovada sem de· 
bates .. 

O Senhor Novaes Filho, 4.0 

Secretário, servindo de Pri· 
metro. t§ o segUinte 

EXPEDIENTE 

· J.,lsta N.0 5, de 1961 

(Em 6, de . mal'ÇO de 1961) 

Manifestaç6es de pesar rece· 
btdas por motivo do falecimen
to do senador Attflio Vivacqua: 

Do Presidente do Tribunal de 
Justiça do Piaui; 

Do Sr. Abdenago de Oliveira, do 
DCT de Natal, RN; 

Da Assembléia Legislativa de 
Pernambuco; 

Do Presidente do Tribunal Re· 
gional do 'Tra.balho em Salvador, 
BA; 

Do Sr. Otonlel Bezerra, de Co· 
latina, ES; 

Da Câmara Municipal de Ita· 
guaçu, ES; . 

Do Diretório dó Partido Social 
Democrático de Muniz Freire, ES; 

Da Câmara Municipal de V!an· 
na, ES; 

Da Associação Comercial de V!· 
tór!a, ES; 

Da Câmara Municipal de V!tó· 
ria, ES; 

Do . Presidente do Tribunal Re· 
g!onal Eleitoral do Estado do Es· 
pirito Santo; 

Do ·Dr. Carlos L!nc!enberg, Go· 
vernador do Estado do Espírito 
SanJo; 
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Do Marechal Odillo Denys, MI· 
nlstro da Guerra; 

Do Presidente da Assembléia Le· 
g!slatlva do Estado da Guanabara; 

Da Legião Bl'asllelr a. de Assis
tência do IMo de Janeiro, GB; 

Da Senhora Heloisa Cabral da 
Rocha. Werneck e outras Senhoras 
da Comissão de Estudos Históricos 
e Sociais do Rio de Janeiro, GB; 

Do Sr. Jarosla.v Kuchvaleek, Mi· 
nlstro da Tchecoslováqula, no Rio 
de Janeiro, · Q-B; · 

Do Sr. Wojdiech Chabasinski, 
Ministro da Polônia, no IMo de Ja· 
nelro, GB; 

Da Federação das Indústrias do 
Estado da Guanabara; 

Do Sr. Herbert Moses, Presiden
te da Associação Brasileira de Im· 
prensa, Rio qe Janeiro, GB; 

Da Câmara' Municipal de Miguel 
. Pereira, RJ; 

Da. Câmara Municipal de Nlló· 
polis, RJ'; 

Da Câmara Municipal de Volta 
Redonda, RJ; 

Da Câmara Municipal de Belo 
Horizonte, MG; 

Do Presidente do Tribunal Re· 
gional do Trabalho 'da 3.a Região 
em Belo Horizonte, MG; 

Da Câmara Municipal ce Go· 
vernador Valadares, MG; 

Da Câmar&. Municipal de Mi
randópolls, BP; 

Da Câmara Municipal de Mogl 
das Cruzes, SP; · · 

Da Federação do Centro das In
dústrias de São Paulo; 

Do Sindicato dos Despachantes 
Aduaneiros de Pôrto Alegre, RS. 

O SR. PRESIDENTE - Está fln· 
da a leitura do Expediente. 

Há oradores inscritos. 
Tem a palavra o nobre Senador 

Arlindo Rodrigues. 

O SlU. ARLINDO RODRIGUES 
- (Lê o seguinte discurso) - Sr. 
Presidente, o desaparecimento de 
Roberto Silveira em condições trá· 
gicas, quando Imprimia ao seu Es
tado um admirável ritmo de pro· 

gresso, ab~lou e estarreceu a opl· 
nlão públlca que nos mais longin· 
quos r!ncões' da Pátria lhe acom· 
panhava a ação governamental. 

O jovem politico havia tido uma 
carreira. fulminante. Apenas aca· 
bara de atingir a maioridade, foi 
eleito representante à Assembléia 
Legislativa do Estado, e, em segui
da reeleito .. Elevado à liderança 
do Partido Trabalhista Brasileiro, 
confirmou com a sua inteligência, 
com o seu entusiasmo e com a sua 
lealdade, o acêrto da promoção. 

Sendo escolhido bem cedo para 
ocupar o pôsto de Vice·Governador 
do Estado do Rio, reafirmou as 
qualldac!es de Lider. Num pleito 
surpreendente, conquistou com bri· 
lhantismo o Govêrno do Estado nu· 
ma fase em que mUitos politlcos 
de reconhecidos méritos ainda es
tão lutando, a fim de desbrava
rém os primeiros caminhos de uma 
carreira, porventura notável, po
rém multo mais lenta e afanosa. 

o mesmo gênio que lhe assina· 
lou esta rápida · e gloriosa ascen· 
são, também sabia que o seu va
lor, o seu entusiasmo e o seu di· 
na.mlsmo não deviam ser· detidos, 
e que o tempo urgia. Dai, . por 
certo, a carreira que lhe marcou 
os anos precoces, rápidos e fulgu
rantes, desde a sua primeira. elei· 
ção para a Assembléia Estadual de 
sua província natal, até ao supre· 
mo pôsto que ali conquistou e no 
qual o colheu a morte. 

No nosso Estado natal, que am· 
bos multo cedo aprendemos a amar, 
com o mesmo afeto cívico, trl· 
lhamos caminhos semelhantes. A 
sua vocação politica.,. as suas ten
dências• e convicções mais intl· 
mas o conduziram, como tem acon· 
tecido a muitos dos mais jovens 
entre nós, às fUeiras do Partido 
Trabalhista Brasileiro. Amigos des· 
de a infância, com igual pendor e 
com igual vocação, Iniciamos am· 
bos a carreira politica na Assem· 
bléia do Estado do Rio, e ali !1· 
zemos juntos a nossa. experiência 
e o nosso tirocínio, no mesmo Par
tido e defendendo as mesmas Idéias. 

I 
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Se divergimos algum dia em as
suntos gerais ou em questões secun
dárias como necessàriamente acon
tece, as nossas convicções essenclals 

·e mais profundas foram sempre 
convergentes; desta forma, a nos .. 
sa camaradagem teve sempre uma 
constante na qual se robusteceu, 
desde os mais verdes anos. 
. Hoje, verifico que o nosso Esta

do, raras vêzes, teve· uma. notorle
. dade tão grande e honrosa do que, 
nesse curto período, em que Ro
berto Silveira, liderou o seu des
tino. Dir-se-ia que êle tinha pres
sa cm lhe traçar os rumos, para 
um futuro cujos· marcos cardeais 
devlam ncar delmuavamen~e ptan· 
tados. Até o sentido da sua morte 
parece estar assinalado naquele 
funesto acidente, onde o colheu 
uma ânsia. de desvendar novos e 
mais amplos horizontes, e · o dina
mismo que o absorvia. 

A sua morte trouxe também a 
confirmação do grande afeto e ad· 
mlraçã.o que o jovem lider con
quistou em tôdas as classes, mor
mente no melo do. povo, sem dis· 
tinção de Partido, o povo que o 
chorou magoado e co~pung!da· 
mente. Nesta mantfestaçao unanl· 
me do povo de pesar, está o jul
gamento mais alto e mais hon
roso, feito pelo próprio povo, do 
labor fecundo, que representa o 
seu curto govêrno, truncado pela 
morte. 

o País Inteiro profundamente 
contristado e ferido lamenta a 
morte do jovem Governador Ro
berto Silveira. Os seus Lideres · 
mais destacados sentiram-na pelo 
multo que a. Nação perde, exata
mente quando precisa arregimen
tar os mais aptos, os mais ínte
gros e os mais capazes. Governan
tes e governados, chefes e chefia
dos, gl'andes e pequenos, demons
traram, unidos, o seu pesar, pres
taram as mais consagradoras ho
menagens ao timoneiro que se re· 
velou tão hábil, tão seguro e tão 
confiante, ao jovem politico que, 
pairando acima dos Partidos e das 

paixões, era apenas o administra
dor notável, o companheiro e aml· 
go de todos. 

O povo mais sentidamente o 
pranteou, porque, o povo reconhe· · 
ce por Instinto, os seus verd·adei· 
ros lideres. 

Morreu, como morrem freqüen· 
te1nente os grandes homens; mor· 
reu como muitas vêzes tnorrem os 
generais no campo de batalha, em 
plena luta; morreu, cotno é co
mum morrer o que se apaixona por 
utna Idéia, defendendo-a. 

O seu exemplo de trabalho, de 
honestidade, de civismo servirá de 

· incentivo a quantos possuetn utna 
parcela de responsab11idade, tnaior 

·ou menor, na construção da Pá· 
tria, do seu futuro e da sua gran-

. deza. 
Servirá de orgulho .aos mais ve

lhos, que terão assltn tnais ·conf1· 
ança na. geração mais nova; ser
virá de lição aos mais novos, que 
assim colherão do seu entusiastno 
e do seu valor ensinamentos que 
honram .e nobillta.m. 

Fazendo desta alta tribuna o 
elogio de Roberto Silveira, once ou
tras vozes já lhe fizeratn o elogio, 
já lhe aclamaratn os tnéritos e já 
lhe p11Bntearam o fado adverso, re· 
cordo sentidamente o coestadua· 
no, o jovem e brilhante político, em 
nome do Partido Trabalhista, em 
nome do meu Estado e etn nome 
do povo brasileiro, que tambétn 
represento nesta Casa. . · 

· Cumpro ainda o penoso dever de 
recordar o atnigo de infância mui
to querido, .o companheiro que ~
ciou cotnigo a sua -carreira poli
tica na ASsembléia do Estado do 
Rlo, o correligionário que partiu à 
conquista dos mesmos ideais. 

É dêste Roberto, o idealista, que 
eu desejo, Sr. Presidente, dar tes· 
tetnunho aos tneus pares. se Iem· 
bro o cotnpanheiro que partiu, não 
posso deixar de letnbrar-lhe o idea
lismo fecundo e criador. E êste 
não tnorre nunca pois o ideal 
n'ão morre. (Muito bem, Muito 
bem):· 



- '74-

O SR. PRESIDENTE - Conti· 
nua a hora do Expediente. 

Tem a palaVl'a o nobre Senador 
Lima Teixeira. · 

O SR. LIMA TEIXEIRA - ( •) 
Senhor Presidente, os' jamais de 
ontem anunciaram que é propó· 
sito do Presidente Jânlo Quadros 
extinguir os Escritórios Comerciais 
e que nesse sentido. autorizara os 
Ministros das Relações Exteriores 
e do Trabalho a elaborar a mi· 
nu ta de decreto, a fim de _se efe· 
ti v ar a extinção. · . 

senhor Presidente, êste assunto 
tem sido motivo de muitos deba· 
tes no Parlamento. 

Becordo·me de _que, na outra Ca· 
sa do Congresso, o Deputado car· 
los Lacerda propôs a extinção dos 
Escritórios Comerciais. 

hqui mesmo, no Senado da Re
pública, o . nobre Senador Novaes 
Filho também apresentou projeto 
Idêntico. 

Defendi e defenderei sempre, 
desta tribuna, a permanência dês· 
ses Escritórios Comerciais e a ne· 
cessidade de se mantê-los. 

Posso a.flrmar sem receio, ape
sar das opiniões controvertidas, 
que tais Escritórios Comerciais, em 

. sua. maioria, têm realmente, luta
do com precariedade de meios, pois 
faltam-lhes os recursos necessários; 
todavia, os bem assistidos, têm 
realizado uma boa propaganda do 
Brasil no Exterior. 

Quando, em 1956, recebi convi· 
te, por intermédio do Sr. João 
Ooulart para uma viagem aos Es
tados Unidos da América do Nor
te, da parte do Vlce-Presldente 
.Nixon, aceitei-o, tendo então, opor
tunidade de observar a deficiên
cia dos meios de propaganda do 
nosi[IO Pais no Exterior. 

Recordo-me bem de que, nas pa
lestraa mantidas com nosso Em
baixador nos Estados Unidos, fiz 
sentir a Sua Excelência que nota
va. a precariedade dos meios de 

(•) - Nilo foi rtvilto pelo orador. 

propaganda do nosso Pais no es
trangeiro. 

Revelou-me, então Sua Excelên
cia que a nossa Embaixada nos 
Estados Unidos não dispunha de 
recursos que possib1litassem uma 
propaganda organizada do Brasil. 

Ao regressar ao Brasil, prociu
rei o Sr. Emani do Amaral . Pei
xoto que, na ocasião, estava desig
nado pal'a Embaixaqor do nosso 
Pais nos Estados Unidos. 

sua EXcelência ao assumir o 
pôsto, enviou-me uma carta - em 
resposta às minhas observações, 
que passo a ler, para que conste 
dos Anais: · 

"Meu caro Senador : 
A primeira advertência que 

recebi sôbre a falta de recur· 
sos desta · Embaixada, para 
cumprir a sua, missão, foi sua. 

· Ao regressar dos Estados Uni
dos, · fêz-me presente essa sua 
observação gue pude constatar 
ser verdadell'a, logo ·que aqui 
cheguei. Precisamos remediá· 
la e conto com o ilustre ami
go para tão urgente tarefa . 
Serão pouco mais de US$ 2.000 
mensais para os nossos ser· 
viços de propaganda, para 
deslocar os secretários e auxl· 
llares para outras cidades, pa· 
ra compra de llvros e revistas, 
pedidos a. todo o momento pe· 
las escolas e universidades 
americanas. 

No momento nada temos e 
silenciamos aos numerosos pe
didos que nos chegam. 

Queremos trabalhar, mas 
sem recursos nada podemos 
fazer. o pessoal é ótlmo, mas 
temos que · dar os meios de 
ação. 

Peço a sua melhor atenção 
para o caso. 

Um abra.ço afetuoso do (a) 
Ernani do Amaraz Peixoto". 

Washington, 9·9·1956. 

Senhor Presidente e Senhores Se· 
nadares, esta. situação não se res
tringe, apenas, aos Estados Uni· 
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dos. Viajando, como representan
. te do Senado à Conferência Inter
nacional do Trabalho, em Gene
bra, pude visitar, no tempo que 
me sobrava, os Escritórios Comer· 
clals do Brasil. Conheci os Escri
tórios Comerciais de Lisboa, Lon
dres, Bonn, Paris, Roma e outros, 
inclusive o· de Berna, na Suíça. 
Alguns me decepcionaram, mas a 
maioria, confesso, demonstrou que 

· realmente, realizava trabalho pro
fícuo e eficiente, em favor da pro
paganda do Brasil. 

O Senado sabe !QUe, na Alema
nha, anualmente, se realiza uma 
grande exposição, em geral nas ci
dades de Colônia ou de Leipzig, 
sob a sigla de ANUGA. 
· O .Sr. Helvídlo Mala Martins, 
Chefe do Escritório Comercial do 
Brasil, em Bonn, grande técnico e 
considerado uma das maiores au
toridades em economia, foi asses
sor do Conselho Nacional da Con
federação Rul'Bl Brasileira, como 
também da Confederaç'ão das In· 
dústrias. 

Poi.s ·bem, o Sr. ·Helvídio Maia 
Martins nas várias atuações no se· 
tor de propaganda do Brasil, tem 
sido figura expressiva, não só nos 
encontros e realizações de trocas, 
na parte comercial,; como elemen
to que representa hoje o pensa
mento da Indústria.· e também da 
Agricultura. · 

Aqui, tenho em mãos, por exem
plo, um dêsses relatórios. Não que
ro - n'ão é meu propósito neste 
instante - demon•trar as efici
ências e vantagens ' dêsses Escritó
rios; todavia, ressalto, de passa
gem, que multas vêzes Incor
remos em êrro, quando fazemos 
·uma critica apressada ou escolhe
mos ·o caminho que tomou o Presi
dente Jânlo Quadros, extinguindo 
de plano os Escritórios Comerciais, 
alguns dos quais funcionando há 
vinte e cinco anos, como o de Nova 
Iorque. 
· i!:sses Escritórios lamentàvelmen

te foram criados através de Por· 
taria do Ministério do Trabalho, 

daí porque foi possível a.o Presi· 
dente ca Repúbllca., mesmo sem 
base jurídica, destruir com uma 
simples penada todo um trabalho 
que existe, em função do tempo, 
realizando multas vêzes serviços 
superiores aos de Embaixadas do 
Brasil. 

Como exemplo, Senhor Preslden
ter, ater-me-e! aos produtos da mi
nha terra, a Bahla, focalizando 
principalmente o cacau, que flgu· 
ra como segundo produto na pau
ta da exportação brasileira, e do 
qual não .havia multo grande pe
netração na Europa. Através dos 
Escritórios Comerciais se preces· 
sou maior Intercâmbio, e o Brasil 
passou a exportar soma considerá· 
vel de cacau para. a Alemanha. 

Diz o relatório apresentado ao 
Diretor·Geral do Departamento 
Nacional de Indústria e Comér
cio, pelo Chefe do Escritório em 
Bonn: 

(Lendo) 

CACAU - Grande é o lnte· 
rêsse do mercado. Interno por 
êste produto: no ano passado, 
a Alemanha, que é o nosso . 
maior comprador, na Europa, 
Importou 21.169 toneladas, no . 
valor de DM 56. 096.000,00, isto 
é, 25 por cento da Importação 
geral de cacau. 

"Após a visita. do Presidente 
do Instituto do Cacau da Ba· 
hia a êste país, em novembro 
de 1956, lntensUicou o· Escri· 
tório o trabalho em prol do 
aumento de sua. Importação 
com a melhor recepção por 
parte dos Importadores e dos 
fabricantes de chocolate que 
têm requerido amostras de nos· 
so tipo - catongo - já so
Jlcitadas à. Bahla, infel1zmen· 
te sem atendimento do Insti· 
tu'to, até· ao presente, que se 
limitou a promessas, em que 
pêse a lnsl~têncla. dos l,ntcres-
sados". ·· 

Consoante sàJ.ientel no "dos· 
sier", enfão apresentado ao Se· 
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nhor Elysio Nunes, queixavam
se os Importadores alemães 
de: · 

a) gôsto acre de fumaça, nas 
.amêndoas; . , · 

Até houve critica ao nosso 
produto para que fôsse corri-. 
gldo. 

· b) falta· de ofertas diretas 
do produto aos importadores 
que se viam constra.ng~dos a 
adquiri-lo de terceiros, a. pre
ços elevados . 

No intuito de sanar a pri
meira falta, encaminhou o Es
critório vários prospectos de 
fabricação de aparelhos para 
secagem do grão, iSentando-o 
da fumaça, o que viria con
correr para ·a. valorização do 
cacau baiano, no mercado ale
mão". 

Segue-se uma apreciação sôbre 
o fumo e os . charutos baianos : 

"Aguarda..se .a abertura de 
nova concorrência · para maio 
vindouro, quando é certa a par
ticipação' do nosso Pais, nas 
transações comerciais. 

FUMO - A República Fede· 
ra.I é grande importadora de 
·fumo em fôlha: em 1956, en
traram 69.478.000 quilos dês
se produto, no valor de DM 
392 • 785 • 000,00. 

A Importação brasileira atin
giu 3,5 por cento do total ge
ral 4.222.000 quilos, na im
portância de DM 13.913.000,00. 

Outrore, contribuia o Brasil 
com quantidade . apreciável 
mas, após a última guerra, os 
Estados Unidos passaram a ser 
os maiores abastecedores do 
mercado alemão, alcançando, 
no ano findo, a elevada. cifra 
de 27. 828.000 quilos, corres
pondentes a DM 165.987.000,00. 

O produto brasileiro é, po
rém, muito conhecido, aqui, 
sobretudo através de suas afa
madas marcas de charutos, 
"Dannemann" e "Suerdlck"; 

Impõe-se aproveitar a ANUGA 
para Intensificar a importação 
de fumo, especialmente de 
charutos, mediante mostruário 
bem confeccionado e distribui
ção de charutos aos vlsita.ntes. 

TURISMO E M'O'SICA -
São setores que deverão mere
cer especial atenção do CO
MISSARIADO GERAL DE FEI
RAS E EXPOSIÇõES na pró
xima ANUGA. 

No tocante ao turismo, é de 
·absoluta conveniência, não só 
a apresentação de fotos mo
dernas, destacando os lugares 
de maior atração, como a or
ganização de catálogos, dos 
quais constem, ·circunstancia· 
damente, os meios de acesso, 
hotéis, restaurantes e respecti
vos preços. 

· Segue-se a análise de todos os 
produtos, referindo a Importação 
de carnes congeladas, do Rio Gran
de do Sul, os conhecidos abacaxiS, 
do Estado de Pernambuco, e uma 
série de outros, dos quais a Ale
~anha seria o mercado natural. 

• Só a -Alemanha ? Não, Senhor 
Presidente. Eu levaria multo tem
po na tribuna se trouxesse ao co· 
nheclniento da Casa as razões 
pelas quais "êsses EsCritórios comer
ciais se tornaram famosos, quer 
pela intensificação do comércio no 
exterior, quer pelas promoções no 
setor da Indústria . 
· Aqui estão boletins das firmas 

comerciais que, através dos Es
critórios, realizam êsses lntercã.m
bios. Aqui estão tôda.s as firmas 
que transaclonam com o Brasil. 
Aqui está a relação completa das 
operações realizadas n'ão só com 
o Brasil como, te.mbém, com outros 
pa!Ses. . 

Eis aqui, (e:!Jibe) uma publicação 
sôbre o Brasil em alemão - Das 
Lan~ Der Gegenwart - "Brasil 
Pais do Presente", Impresso e dls
tribuido na Alemanha.. A procura 
foi tão grande a ponto de se tomar 
necessária uma reedição dêsse mag-
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nífico trabalho do Sr. Helvídio Mar
tins. 

Passemos a outra área - os 
Estados Unidos da América do 
Norte. 

Quando me referi, há pouco, às 
visitas que havia feito em compa· 
nhla do Exmo. Vice-Presldente da 
República, tive o ensejo de me re· 
portar ao Escritório ee propa· 
ganda do Brasil. em Nova Iorque. 
Aqui estão os. trabalhos realizados 
pelo seu Chefe. · 

Encontramos, no Relatório de 
1960, tôdas as operações feitas pe· 
lo Bra.sll, na parte de . comércio e 
indústria, através dêsses escritó· 
rios, inc;lusive ·com indicação das 
realizaçoes feitas como propagan· 
da do Brasil e promovida por vá· 

. rias organizações. 
Em virtude de solicitação da mi· 

nha parte, no sentido de que .tos· 
sem dados recursos a êsses escri· 
tórios, P,ara que pudessem reali· 
zar melhor sua obra de propagan· 
d9:_ do Brasil, recebi, naquela oca· 
siao, carta do Chefe do Escritório 
dizendo:· ' 

"Meu caro Senador Lima 
Teixeira, 

Acabo de ·ler em um recorte 
de jornal chegado do Brasil 
um tópico do discurso que Vos· 
sa Excelência pronunciou nó 
Senado, no qual fêz sentir a 
necessidade de ser aumentada 
a verba ·de propag-anda do 
Brasil nos Estados Unidos. O 
Escritório de Nova Iorque ,que 
mereceu a honrosa. visita de 
Vossa Excelência, quando aqui 
estêve acompanhando o Se
nhor Vice-Presidente da Re· 
pública e que mereceu tam· 
bém que ficasse registrado em 
seu Livro de Honra as bondo· 
sas expressões com que Vossa 
Excelência manifestava. sua 
opinfão sôbre os nossos traba· 
lhos e nossas instalações, não 
podia deixar de congratular-se 
com a atitude que acaba de 
toma.r no senado. 

O Escritório de Nova Iorque, 
de fato, e embora lutando com 
enormes sacrificlos, e dentro 
das suas exiguas verbas orça
mentárias, muito já tem fel
to para a propaganda do Bra· 
sil, imprimindo folhetos e car· 
tazes cuja -distribuição nos Es· 
tados Unidos é cada vez 
mais solicitada. Infelizmente, 
não· podemos atender a todos. 
Os Consulados do Brasil nos 
Estados Unidos e a Embaixada 
em Washington valem-se, tam· 
bém, dessas nossas publica· 
ções para atender os pedidos 
que recebem". 

As Embaixadas realizam essa 
propaganda, através dos Escrltó· 
rios. Pois bem, o Sr. Jã.nio Qua
dros, eminente Presidente da Re· 
pública, acha que êsses Escrltó· 
rios devem Integrar as Embaixa· 
das. 

Não sei, Senhor Presidente, se 
os resultados serão promissores. 
Vamos aguardar, porque o tempo 
é que nos dará a resposta. 

Diante dessas averiguações re· 
solvi, como Presidente da Comis
são Especial de Estudo da Politi· 
ca da Produção e Exportação, ou· 
vir as classes interessadas, indus
triais, agricultores e comerciantes 
- sõbre êsses Escritórios; o que 
pensam êles a respeito. Porque, 
realmente, são as classes produto· 
ras t<IUe devem opinar; dizendo se 
são ou não eficientes, ou se cum
prem as finalidades para .. as quais 
foram criados. 

Então, convoquei a Comissão Es· 
pecial. Ouvimos os técnicos. Ou· 
vimos a opinião do Presidente da 
Confederação Rural Brasileira, de 
elementos destacados do Banco 
Na.cional do Desenvolvimento Eco
nómico, de técnicos de vários seto. 
res da Administração Pública c, 
finalmente, prevaleceu o ponto de 
vista de que não era conveniente 
a extinção 'dos Escritórios Comer
ciais, e sim à. sua reestruturação.· 
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Através dos subsídios recebidos 
dos técnicos, a Comissão Especial 
de Estudo da Politica da Produ· 
ção e Exportação· elaborou um tra
balho que, hoje, se constitui em . 
projeto que tomou o número 25, 
de 1960. 1!: o resultado das opi· 
niões e sugestões levadas ao co· 
nheclmento daquele órgão técnico. 
Um 'técnico .no assunto, pertencen· 
te à Confederação Nacional da In· 
dústria, usou da palavra, pa oca
sião, para manifestação extraor· 
dinárla sôbre o papel que desem
penham os Escritórios Comerciais 
e como poderiam ser melhorados 
se reestruturado~. · 

De todo êsse estudo resultou a 
proposição que aqui está e que, 
agora, peço a vossa Excelência, 
Senhor Presidente, como o tenho 
feito tantas vêzes, seja ela a.pre
clada pelas Comissões, porque, ln
felizmente, ainda não o foi. Po· 
deria prevalecer-me do Regimen· 
to, para. que 'viesse a Plenário, in· 
dependente de parecer. Não sei 
por que razão um projeto oriun
do da Comissão de Politica da Pro· 
dução e Exportação . do Senado 
ainda não foi submetido à apre· 
ciação dos div~rsos órgãos técnicos. 

O projeto é o seguinte : 

Cna o Conselho Supenor de 
Expansão Comercial · do Brastl 
e dá nova. organização aos 
atuats Escrttórlos de Propa· 
ganda e Expansão Comercfaz. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1.0 - Fica criado o Conse

lho Superior de Expansão Comer· 
cial do Brasil, subordinado · ao Mi· 
nistér!o . do Trabalho, Indústria e 
Comércio, que tem por finalidade 
executar a. politica do GovêrJ:}o Fe· 
dera! de divulgaç'ão e promoção 
económica no exterior. 

Art. 2.o - compete ao conse· 
lho Superior de Expansão Comer
cial do Brasil, .além ele outras do 
seu campo de ação, as a.tr!buições 
especificas de: 

a) estudar os meios adequados 
e promover a propaganda dos pro
dutos nacionais no exterior; 

b) manter atua.I!zado um ser· 
viço de informações mediante co· 
ordenação com os órgãos compe· 
tentes, relativos às condições e pro· 
duções agr.!cola, industrial e co· 
mercial do Pais; 

c) promover os competentes 
estudos sôbre a conveniência e o 
incremento da diversificação e au
mento da exportação dos produtos 
nacionais; · 

d) realizar estudos, periõdica· 
mente, da conjuntura nacional, a 
fim de orientar, de modo seguro e 
coordenado, a ação de propagan
da e de promoção de exportação 
comercial do Pals; · 

e) propor ao Govêrno as medi· 
das !QUe sejam indicadas à plena 
consecução da politica de expan
são econômica por êste adotada; 

t> analisar o comportamento 
da estrutura econõmica do Pais, 
através dos. trabalhos e pareceres 
do Conselho Nacional de· Econo
mia., pBira orientar as suas deci
sões; 

g) superintender as at!v!dades 
. dos Escritórios de Expansão Co
mercial do Brasil; 

h) manter um boletim mensal 
de propaganda e informação con· 
cernentes às atividades econômi· . 
cas do País, especialmente quanto 
aos produtos cujo incremento da 
exportação interessem à economia 
nacional; 

i) coordenar, os diversos seto
res da administração pública e 
entidades privadas relacionadas 
com as atividades de exportação, 
na ·forma da politica adotada pelo 
Govêrno. 

Art. â.!> - O Conselho Superior 
de Expansão Comercial do Brasil 
é constituido do Ministro de Es· 
tado do Trabalho, Indústria e Co· 
mércio, que tem a qualidade de seu 
presidente nato, e quatorze e doze 
outros membros, como representan
tes dos seguintes órgãos esta tais e 
entidades profissionais: 
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a) Diretor-Geral do Departa
me~to Nacional de Indústria e Co
mércio; 

b) .Diretor da. Divisão Econõ
mica do Ministério das Relações 
Exteriores; 

c) Diretor do Serviço de Eco
nomia Rural do Ministério da Agri-
cultura; . 

d) Diretor da. Carteira de Co
mércio Exterior do Banco· do Bra· 
sU; : · 

e) Um Diretor do Instituto Bra
sileiro do Café; 

f) Um Diretor . do Instituto do 
Açúcar e do Alcool; 

g) Um Membro do Conselho de 
Politica Aduaneira do Ministério 
da Fazenda; · 

h) Um representante da Cón
.federação Nacional da Indústria; 

D Um representante da Confe. 
deração Nacional do Comércio; 

j) Um representante da Confe
deração Rural BrasUelra; 

U Um representante do conse
lho Federal de Economistas Pro
fissionais· 

' . 
m) Um representante do Insti-

tuto de Cacau da. Bahia; 
n) Um Diretor do Instituto Na

cional do Mate· 
o) Um Direto'r do Instituto do 

Pinho. 
Art. 4.o- Os membros do Con· 

selho Superior a que se refere o 
artigo a.o, serão nomeados por de
creto do Poder Executivo, sendo 
que : 

I - no caso das alíneas "e" e 
"g'', por indicaÇão do Ministro da 
Fazenda; e . 

II - no caso das .alíneas ''h", 
"i", "j", "1" e "m", por indicação 
das respectivas entidades profissio· 
nais e de classe . · 

§ 1.0 os membros do Conselho 
Superior terão, cada qual, o seu 
suplente, também nomeado na for· 
ma do disposto neste artigo. 

Art. 5.o- Fica.m transferidos do 
Departamento Nacional de Indús
tria e Comércio e diretamente su· 
bordinaclos, para todos os efeitos 
administra ti vos, ao Conselho Su· 

perior de Expansão Comercial os 
E_Scritórios de Propaganda e ExJÍan. 
sao Comercial, que passam a deno. 
minar-se Escritórios de Expansão 
Comerciai do Brasil- · 
· Ar!. 6.0 - Os Escritórios de Ex
~nsao Comercial do Brasil, regu. 
la~os pelas instruções ministeriais 
baixadas em 7 ~e março d'e 1938, 
passam a ser regidos de confor· 
midade com o que dispõe a pre· 
sente lei. 

§ 1.0 São atribuições específi. 
cas dos Escritórios de Expansão 
Comercial do Brasil, nas áreas de 
suas atividades, além das que lhes 
sejam determinadas pela autor!· 
dade superior, as seguintes: 

I. - divulgar tôdas as informa· 
ções relacionadas com o desen
volvimento econômico do Pa!s, re· 
comandadas pelo Conselho supe. 
rior; 

D - acompanhar o comporta· 
mento da economia loca.l e, parti
cularmente, as atividades compe· 
titivas das concorrentes de pro· 
dutos do BrasU e o desenvolvi· 
mento de sucedê.neos de artigos 
nacionais, prestando informações 
minuciosas ao Conselho Superior; 
III- estudar as condições sócio. 

económicas do pais ou paises com
preendidos na área de suas ativi· 
dades, com o objetivo de sugerir 
elementos que possam contribuir 
para orientação da. politica de ex· 
pansão econômica do Brasil; 

IV - representar, quando soli· 
citado, os interêsses comerciais 
brasileiros em câmaras de arbi· 
tragem; · 

V - . prestar informação e as
sistência . técnica.. no campo das 
suas atribuições, a quem solicltar; 

VI - promover a divulgação de 
informes que se relacionem com o 
desenvolvimento econômico e a 
conveniência da expansão comer· 
cia.I do Brasil; 

VII . - prestar informações sô· 
bre . as realidades culturais e so· 
ciais e as atrações turisticas do 
Brasil; 
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vm - diligenciar, junto aos 
centros financeiros e industriais, 
no sentido de atrair oapitals e re· 
cursos :que possam c.ontribulr pa· 
ra o desenvolvimento econômlco 
do Brasil; 

IX - cumprir · tôdas as lntru· 
ções, ordens ou recomendações 
emanadas do Conselho Superior; e 

X - observar, . no desempenho 
de suas atribuições, uma. estreita 
cooperação com · a. representação 
diplomática e consular .do Brasil, 
bem como de franca cordialidade 
com as autoridades e entidades es· 
trangeiras, oficiais ou não . 

§ 2.o Os Escritórios tlcam sujei· 
tos à autoridade do embaixador 
brasileiro no que concerne à pre· 
cedência e à compa.tiblUda.de de 
conduta oficial, na área de suas 
atlvidades. 

Art· 7.o - São subordinados aos 
Escritórios de Expansão Comercial 
do Brasil todos os serviços de pro· 
paganda, de expansão do comêr· 
elo, de atração de capitais e mão· 
de·obra técnica e de turismo que 
este]am sendo ou ·venham a ser 
realizados dlretamente pelo Govêr· 
no ou por êste subvencionados ou 
patrocinados. 

Art. a.o - Os Escritórios terãt 
a organização que fôr conveniente, 
em cada caso, respeita.cas as dls· 
posições desta lei, segundo a am· 
plitude dos encargos que lhes . se 
Jam cot\feridos, n·ão podendo, en• 
tretanto, ter estrutura inferior a 
uma Chefia, uma Secretaria, um 
mostruarlo de produtos agricolas, 
de Relações Públicas e um Setor de · 
RelaçOes Comerciais. 

i 1. 0 A lotação dos Escritórios, 
de conformidade com a estrutura 
constante dêstc artigo, será estl· 
pulada por decreto do Poder Exe· 
cutlvo, que deverá ter em conta a 
extensão. dos trabalhos a realizar, 
não ·podendo, porém, ser Inferior a 
6 (seis) servidores, quais seJam: 

a) Economista . . . . . . . 1 
b) Técnico em Relações Pú· 

blicas ......... 1 
c) Técnico em Relações Co· 

111erciais . . . . . . l 
d) Auxiliar de Escritório . . 2 
e) Servente . . . . . . . . 1 

§ 2.o o preenchimento das furi· 
ções concernentes à lotação mfnl
ma dos escritórios obedecerá ao se
guinte critério : 

1) Chefe de Escritório - fun· 
r.ão ele Adido Comercial. de prefe· 
rêncla e de comprovada capacida· 
de em .assuntos eco;nômicos; 

2) Encarregado de Setor de Re· 
lações Públlcas - função priva
tiva de técnico em relações pú· 
bllcas; . 

3) Encarregado de Betor de Re· 
Ia.ções Comerciais - função pri· 
vativa. de técnico em assuntos de 
comércio exterior; . 

4) As funções de auxiliar !le 
escritório e de servente poderao 
ser, a critério do Govêrno, desem· 
penha.da.s . por pessoal contratado 

· no local ou por funcloná.rlos pú· 
bllcos · federais para Isso desig
nados. 

Art. g,o - Os chefes de E&erltó. 
rio serão nomeados por decreto do 
Poder Executivo, mediante Indica
ção nominal feita pelo Conselho 
Superior. de Expansão Comercial 
do Brasll por intermédio do Minls· 
tro do Trabalho, Indústria e Co. 

· mérclo, respeitadas, porém, as dlB· 
posições constantes do artigo s.o 
e respectivos parágrafos l·o e 2.o da 
presente lei. 

Art. 10 - J!: facultado às classes 
produtoras indicar e manter adi· 
dos especializados junto aos Es· 
c·rltórios .: no exterior, com o Ob· 
jetivo especial de cooperarem na. 
reallzação de programa elaborado 
pelo Conselho Superior de Expan· 
são Comercial do Brasil. 

§ 1.o Os adidos especializados, a 
que alude êste artigo, serão deslg· 
nados por proposta do Conselho Su· 
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perior de Expansão Comercial do 
Brasil· 

.§. 2.0 A proposta referida no pa. 
rágrafo anterior será feita. pelo 
Conselho Superior de Expansão 
Comercial do Brasil a pecuJo c!a 
entidade Interessada, após ser con. 
siderada de interêsse nacional a 
conveniência da. designação. 

§ 3.0 cumpre aos adidos em ques. 
: tão desenvolver as suas· atividades 

em intima cooperação com a. che· 
fia do Escritório para que fõr de. 
signado, da qual funcionarão como 
assessôres, cabendo-lhes, ainda 
dentro de suas especialidades 
apresentar estudos e sugestões QUI\ 

·constituirão parte Integrante dos 
relatórios mensais das ditas de· 
pendências ao órgão sunerlor. 

Art. 11 - Os Escritórios serão 
criados ou extintos por lei me
diante proposta do Poder Execu
tivo. 

Parágrafo único. A área de ati· 
vldades de cada Escritório será 
determinada no ato de sua criação. 

Art· 12 - Os servidores neces. 
sários à lotação dos Escritórios, na 
forma do disposto no artigo s.o, 
serão designados ou contratados 
conforme o caso, por ato do MI: 
nlstro do Trabalho, Indústria e Co. 
mérclo, mediante proposta do Con. 
selho Superior de Expansão Co. 
mercial do Brasil· 

· Art. 13 - FiCam extintas as re
presentações eXistentes no exterior 
mantidas pelas entidades· estatais 
autárquicas e as paraestatals bra! 
'Sllelras, sob quaisquer tltulos ou de. 
112minações, cujas atribuições se· 
rao transferidas para os. Escritó· 
rios. 

. Art. 14 - O Poder Executivo, den
tro de 120 dias a. contar da data 
da promulgação desta lei, aprova· 
rá, por decreto, o Regulamento do 
Conselho Superior de Expansão 
Comercial do Brasil. 

§ 1.0 O Rlegulamento a que se 
refere êste artigo fixará a lota· 
ção do· pessoaJ de Secretaria do 
Conselho Superior. 

§ 2.0 Os servidores necessários. à 
lotação da Secretaria serão requi· 
sltados dos quadros dos Ministérios 
ou das Autarquias, na forma da 
:legislação vigente . , . 

Art. 15- Além dos,vencimentos, 
os funcionários dos Escritórios de 
Expansão Comercial do Brasil, 
quando em exercicio,· no exterior, 
perceberão uma gratificação de re· 
presentação Igual a que, conforme 
tabela organizada . pelo Mlnlstérlo 
das Relações Exteriores fôr arb1· 
trada para o servidor na carreira 
diplomâtlca de classe equivalente. 

Art. 18 - Quando nomeados ou 
. removidos os funcionários dos ES· 

crltórlos de EXpansão .Comercial do 
Brasil perceberão ajuda. de custo 
para o seu transpo!ie idêntica à 
dos servidores da mesma catego
ria, do Ministério das:Relações Ex· 
teriores. : · · 

Art. 17 - Ficam transferidas pa· 
·ra. o Conselho Superior de Expan· 
são Comercial do Brasil tôdas as 
dotações orçamentárias distribuí· 
das a. outras dependências do MI· 
nlstério do Trabalho, ~dústria e · 
Comércio e destinadas a custear 
a propaganda. e expansão comer· 
clal do Brasil, no exterior, cons· 
tantes da Lei n.o 3.487, de 10 de 
dezembro de 1969, que estima a 
Receita e fixa a. Despesa da. União 
para o Exercicio de 1980. 

Art. 18 - Ficam revogadas as dis
posições em contrário. 

Comissão Especial de Estudo da 
Politica de Produção e Exporta· 
ção. . · 

Ltma Tet:~:etra, Presidente. -
Fernandes Távora, Vice·Presiden· 
te, e outros SenhOres senadores. 

Just!lfca«va 

Dentre os problemas que nos 
preocupam com evidentes -refie· 
xos negativos para. a nossa econo· 
mia, figura. em primeiro plano o 
de formulação de uma politica de 

. exportação condizente com as exl· 
gênclas da nossa economia. 

A soluÇão dêsse problema é re· 
lativamente fácil e facUltará a so· 
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lução de outros que, em conjunto, 
· atuarão de forma positiva para a 
melhoria da nossa balimça comer
cial. 

O presente projeto de lei se nos 
afigura como . solugão adequada. 
Cria o Conselho Superior de Ex· 
pansão Comercial ·do Brasil, como 
órgão centralizador, planlflcador e 
coordenador da nossa politica de 
propaganda e , fomento do ln ter· 
câmbio comercial. 

A falta de um órgão de orienta
ção e planlflcàção da nossa ex
pansão comercia.! é, sem dú~da, 
uma lacuna a ser preenchida na 
nossa politica. de exportação, a 
qual até agol,'a, vem sendo desen
volvida pela a·ção Isolada das en
tidades responsáveis pelos vários 
setores econômlcos, cuja atuação 
individualista é sempre de reflexo 
parcial, oferecendo como resultado 
multa vez, por falta de coordena· 
ção, mais prejuizos que beneficias 
no cômputo geral. 

!!:, portanto, uma necessidade o 
preenchimento dessa lacuna, a fim 
de assegurar o desenvolvimento do 
nosso intercâmbio com o exterior, 
o que poderá . ser conseguido com 
a instituição do órgão em aprêço. 
Isso nos permitirá carrear as di· 
visas necessárias à aquisição dos 
equipamentos de que carecemos pa. 
ra completar o nosso parque in
·dustrlal. 

Só assim será passivei formular
se uma politica" de expansão co· 
merclal em bases sólidas, profun· 
damente alicerçadas em estudos 
atuallzados de conjuntura, que ve
nha a condizer com as solicitações 
da economia nacional. 

Os atuais Escritórios de Propa. 
ga.nda e Expansão Comercial do 

:Brasil, mantidos pelo nosso Govêr· 
no · no exterior, são criados e re
gulados por atos ministeriais. o 
mesmo ocorre com relação à de
signação dos seus chefes e demais 
servidores. Prática es3a que se 
afa.sta completamente das norma.s 
institucionais do nosso processo ad
ministrativo. 

l!l sabido que tôdas as dependên
cias esta tais de relevância são 
criadas por lei. Ora, se os órgãos 
e unidades administrativas de atua. 
ção Interna têm suas criações de
pendentes de lei, mais ainda jus- . 
tlflca·se que os de atuação externa · 
sejam subordinados a idêntico re· 
glme. 

o presente projeto de lei subor
dina a.o Conselho Superior de Ex· 
pansão Comercial do Brasil os re
feridos Escritórios, visando disci
plinar de forma racional, o pro· 
cesso Íle coordenação e orientação 
do comportamento . do nosso Inter
câmbio comercial. 

Por outro lado, tira da esfera 
administrativa do Departamento 
Nacional de Indústria e Comércio, 
passando para a do Ministro de 
Estado a subordinação dêsse ór
gão de cúpula, por ser Isso mais 
condizente com a importância de 
suas atribuições . 

Os · depoimentos prestados pelas 
mais representativas entidades de 
classe e altas autoridades federais 
perante a Comissão Especial d_!l Es-

. tudo da Politica de Produçao e 
Exportação focaUza!'am, sem ex· 
ceção, a conveniência de ser pro· 
cessado um reaparelhamento des
sas representações no exterior, com 
o fito de ser levada a efeito uma 
promoção comercial adequada. às 
nossas necessidades, 

É pois indubitável, que a atual 
conJuntu~a económica exija maior 
expansão do nosso Intercâmbio co
mercial, tanto no que concerne à 
diversificação como no que diz res
peito ao aumento quantitativo. 

Tais razões justificam, por si 
mesmas, o presente projeto de lei. 

Comissão Especial de Estudo da 
Politica de Produção e Exporta· 
ção, em 26. de julho de 1960. -
Lima Teixeira, Presidente. - Fer
na1ides Távora, Vlce-Presldente. -
GiZÕerto Marinho. - Francisco 
Ga!Zottl. - Mem de Sá. - Attllio 
Vivacqua. . 

Visa o projeto disciplinar as ln· 
dicações daqueles que devem com· 
por os Escritórios Comerciais, clan-
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do preferência a economistas, ho· 
mens de alto saber e de compro· 
vada experiência nesse setor. Foi 
elaborado, cuidadosamente debati· 
do e estudado pela Comissão Espe· 
cial de Estudo da Politica da Pro· 
dução e Exportação, da qua.l fa. 
zem parte, além do orador, os emi· 
nentes Senadores Fernandes Tá· 
vora, Gilberto Marinho, !Francis
co Gallotti, Gaspar . Velloso, Mem 
de Sá, e integrada, então, · também 
pelo saudoso · Senador Attillo Vi· 
vacqua. 

Outros assuntos foram ali estu
dados além dos Escritórios Comer· 
ciais, dos quais oportunamente da· 
rei conhecimento à casa. 

Diante disso, Senhor Presidente, 
afigura-se-nos Impossível a extinção 
dos Escritórios Comerciais, de pla· 
no, numa só .penada, com a mes· 
ma facllidade com que o Presiden
te Jânio Quadros cria ComiSsões 
de Inquérito. La.mento não estar · 
presente o nobre Senador João Vll· 
lasb.ôa.s porque então lhe faria a 
seguinte pergunta : Sua Excelên
cia ainda defende o mesmo ponto 
de vista que sustentava no perio· 
do de Govêrno do Presidente Jus· 
cellno Kubltschek, "de que não era 
possivel tantos militares ocuparem 
posições de civis, se a quase tota. 
Udade dos nomeados pelo Sr. Jâ· 
nlo Quadros é de mmtares ?" 

Assistimos, senhor Presidente, a 
medidas apressadas, a soluções que 
quase sempre não conduzem ao 
interêsse público. Na esfera inter
naclona.l, as que estão sendo ado· 
tadas causam realmente grandes 
preocupações. Não sabemos o ca· 
mlnho que vamos seguir. 

Tenho em mãos, Senhor Presi
dente, dois telegramas, dirigidos·. ao 
Vice· Presidente desta Casa, que di:
zem o seguinte : 

"Informado de que o Presi· 
dente Jânio Quadros deliberou 
o sumário fechamento dos ES· 
critórlos Comel'c!als, tomo a li
berdade de pedir atenção do 
nobre Senador para os graves 

problemas decorrentes, tais co
mo : situação de vários funclo· 
nários com mais de dez anos 
de serviço; lndenlzações de 
contratos de locação e outros, 
além da supressão da única 
instituição devidamente apa· 
relhada para servir aos inte· 
rêsses comerciais do Brasil nos 
Estados Unidos, a qual encer· 
ra.rla suas .. atlvidades precisa· 
mente quando completa vinte 
e cinco anos de existência. Cor
diais saudações ~ Francfsco 
Metlagzta". · 

Trata.-se do Chefe do Escritório 
Comercial do Bl'llsil nos Estados 
Unidos. o outro telegrama, tam· 
bém dlrlgldo ao Vlce·Presldente da 
casa, está assl.in redigido : 

"No momento em .que pe· 
dem pareceres sôbre os servi· 
ços prestados pelos Escritórios 
Comerciais multo grato fica· 
ria se vossa Excelência mani· 
festasse sua ·abalizada oplnlão 
na alta Tribuna do Senado sô
bre a utllldade desta reparti
ção, cujos relatórios foram 
honrados com a sua atenção. 
Saudações - Francbco Me· 
tlagZta". 

o Sr. F!Unto M1lZZer - Permite 
Vossa. Excelência um aparte ? 

O SR. LIMA TEIXEIRA - Com 
multo· prazer. 

O Sr. Fmnto M1lZZer - Infor· 
mado de ·que Vossa .Excelência es· 
tarla inscrito para falar hoje, no 
Senado, sôbre a extinção dos Es· 
critórios Comerc~ais, entendi acer· 
tado encaminhar ao nobre colega 
'ôs telegramas que acaba de trazer 
ao conhecimento da Casa. Real· 
mente, tenho acompanhado a ati· 
vidade de alguns dos nossos Es· 
critórlos Comerciais através de re
latórios que nos são gentilmente en
viados por seus dirigentes· O . de 
Nova. Iorque, por exemplo, tem 
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prestado os mais relevantes servi
ços ao Brasil, e como êle o de Lis· 
boa, o de Berna, e vários outros. 

O SR. LIMA TEIXEmA - O 
de Londres. · • 

O Sr. Ftltnto MiJ.Zler - Acom· 
panhei a ativtdade do Escritório 
Comercial de Nova Iorque através 
do alentado relatório do ano pa.B· 
sado e do IIJlo atrasado, e não vejo 
como acusar o titular dêsse servi· 
ço e seus auxillares de percebe· 
rem dinheiro brasDeiro sem uma 
correspondência de trabalho. Ao 
contrário, o 1que se gasta com êsses 
Escritórios, volta duplicado ao Bra
sil em benefícios. Jll o testemunho 
que posso da.r, após a leitura dos 
relatórios que me foram enviados. 
Devo acrescentar que não conhe· 
ço pessoalmente o Sr. Medaglia, 
mas foi-mo de sua Excelência o 
melhor conceito, · considerando-o 
um grande funcionário e um gran· 
de servidor do Brasn. 

O SR. LIMA TEIXEIRA...., Mui· 
to obrigado a Vossa. Excelência. 
Seu depoimento e o de vários ou· 
tros Parlamentares que conhece· 
ram nossas . representações no ex· 
terlor, levam-nos à certeza, sem 
qualquer receio de contestação, de 
que a promoção de propaganda do 
Brasn, no estrangeiro, ainda é 
fel ta pelos Escritórios Comerciais. 

Pessoalmente, pude comprovar a 
eflclêncla dêsses Escritórios, em vá· 
rias oportunidades, como no ano 
passado, quando, com multa honra 
para mlm, representei o Senado na 
COnferência Internacional do Tra· 
balho, em Genebra. !Posso, &S'Sim, 
atestar que com os parcos recur· 
sos de que dispõem, . êsses Escritó: 
rios. Comerciais realizam, na me· 
dlàa de suas poss1b1lidades, alguma 
coisa que merece ser levada em 
consideração . Não é justo; pois, se· 
jam extintos, com uma simples 
.penada, o que trará. graves prejui· 
zos para o Brasil. 

Assim, Senhor Presidente, insis· 
to junto à Mesa. da Casa no sentido 

de que. o projeto elaborado pela 
COmissão de Politica da Produção 
e Exportação, que tramita no Se· 
nado desde 1960, tenha andamen
to·nonnal e s·eja encaminhado às 
Comissões .pa.ra que lhe ofereçam 
parecer, vindo, finalmente, à apre
ciação dêste Plenário. 

Ao meu ver, escritórios que ope
ram há mais · de vinte anos não 
podem ser extintos sem uma aná· 
Use prévia de suas ativldades, sem 
um conhecimento real de sua si
tuação e do trabalho .que reall· 
zam na propaganda do Brasn no 
exterior. Jamais, até hoje, qual
quer dos Presidentes. que assumi· 
ram o Govêrno da. República pen
sou. em adotar medida t'ão drástica. 

Estas conslcerações eu as faço, 
Sr. Presidente, não porque tenha 
qualquer lnterêsse nesses Escritó· 
rios. Nem mesmo jamais apoiei, 
ao menos, remotamente, algum 
candidato à chefia dêsses Escri· 
tórlos. Venho ao assunto na. qua
lidade de Presidente de uma Co
missão que · estudou. o problema, 
debateu-o e encontrou a melhor 
solução para as deficiências dês· 

· ses Escritórios em sua ·estrutura
ção através de projeto que é a 
súmula das sugestões oferecidas pe
la Confederação Nacional das ln· 
dústrias, pela Confederação Rural 
BrasDelra e pela Confederação do 
Comércio, órgãos de classe inte· 
resiiados, realmente, na sobrevivên· 
ela daqueles serviços. 

Essas .. as considerações que me 
cumpria fazer, neste Instante. Ao 
Sr. Presidente Jànio Quadros, dei
xo aqui uma advertência: não há 

· necessidade de tanta pressa, é pre
ciso mais calma, mais prudência 
no trato de assuntos que deman
dam, realmente, maiores estudos e 
encaminhamento mais cauteloso. 
sua Excelência .começou o seu Go· 
vêrno apressado, criando comissões 
e mais comissões de in;quér1to, à 
frente das quais tem-se preocupa
do multo em colocar milltares da 
Aeronáutica e da Marinha. Julga 
·Sua .Excelênc.la. que essas comis. 
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sões não poderiam realizar seu tra· 
balho orientadas por civis, sem ti
rar os ~Ultares dos seus afazeres, 
das suas preocupações normais, 

.q11e s'ão muitas ? . 
Não seria mais prudente que Sua 

Excelência pensasse um youco an
tes de colocar em situaçao aflitiva 
homens de bem, como os que es
tão à frente de algumas dessas re· 
partições atingidas pelos inquéri
tos ? Em muitos casos, trata·se de 
cidadãos que pelo seu passado, pe
las suas tradições e pelos serviços 
já. prestados ao Pais, não deveriam 
ser molestados, humilhados mes· 
mo. Determine Sua· Excelência a 
abertura de inquéritos quando ti· 
ver· a convicção de que realmente 
há. irregularidade mas não o faça 
pelo prazer de uma propagànda 
que lhe pode ser, amanhã, muito 
desagradável, capaz de criar-lhe 
sérios problemas e situações inde-
sejáveis. . 

O Sr. Caiado àe Castro - Per· 
i:nite Vossa Excelência um aparte ? 

O SR, LIMA TEIXEmA - Com 
muito prazer. 

O Sr ,• Catado de Castro - No 
momento em que Vossa Excelên· 
sia fala, a meu ver com justa ra
zão, sõbre a designação de mUl· 
tares para essas comissões de in· 
quérito, quero lembrar que inú· 
meras vêzes, nesta ·casa, os nobres 
representantes da União Democrá.· 
tlca Nacional criticaram severa· 
mente o Govêrno passado ... 

O SR, LIMA TEIXEIRA- Cri· 
ticaram e muitas vêzes 1 

O Sr. Caiado de Castro - .•. 
porque oficiais !nativos foram 
mandados servir em 1dént1cas fun· 
ções. · Agora, como acentua Vossa 
Excelência, são oficiais da atlva 
chamados para servir nessas co
missões de inquérito, por vêzes re
lacionadas com assuntos de que 
não entendem. Ainda há. pouco, 
quando estive no Rio de Janeiro, 
tive · oportunidade de conversar 

com um oficial, cujo nome não pos· 
so declinar, designado para uma 
dessas comissões. Estava muito 
apreensivo, pois não entendia do 
assunto sõbre o qual teria de fa· 
zer wn inquérito. Estou, assim, de 
pleno acôrdo com Vossa Excelên· 
ela. Não podemos dar ao Dr. Jà· 
nio Quadros nosso apoio ou nossa 
simpatia a providências dessa na· 
tureza. 

O SR. LIMA TEIXEIRA - Se· 
nhor Presidente, ouvimos o ponto 
de vista do nobre Senador Caiado 
de Castro, oficial eminente, que já. 
demonstrou ao Pais, inclusive co· 
mandando tropas fora das nossas 
fronteiras, ser conhecedor profun· 
do dos problemas mUltares. . 

O Sr. Francisco Ga!!otti - Per· 
mite Vossa Excelência um aparte? 

O SR. LIMA TEIXEIRA- Com 
. todo o prazer. 

O Sr. Francisco Ga!Zotti - Com 
relação ao aproveitamento de mi· 
litares em cargos civis, estou tran· 
qüilo, porque certo de que dentro 
em breve, o ilustre Senador João 
vmasbôas, que já. apresentou pe
dido. de informações ao Govêrno 
p~;J,ssado para que dissesse quantos 
mUltares estavam nestas funções, 
reiterará seu pedido certamentQ 
para combater, como combateu, no 
Govêrno passado. 

O SR. LIMA TEIXEIRA - Es· 
pero que S. Exa. assim proceda, 
porque quem critica deve fazê·lo 
sincera e lealmente, Acredito que S. 
Exa, o fará.. Em muitas coisas o 
Sr. Jànlo Quadros tem razão. Acre· 
dito que sim. Sua Excelência en
tretanto poderia realizar multo, 
sem precisar dessa propaganda dos 
bilhetinhos, até humilhantes para 
os Ministros I Um chefe de Esta· 
do não se dirige a um seu auxiliar 
dlreto, 1que é um Ministro de Es· 
tado, com uma correspondência 
dêsse tipo I Infelizmente não tenho 
aqui um dêsses famosos bilheti· 
nhOS', ,_que desejaria analisar, mas 
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que colocam, de certo modo, os Se· 
nhores Ministros em constrangi. 
mento. Dirigir bilhetes fixando 
prazos de 10, 12 dias, como se des· 
confiasse de que o· Senhor Minls· 
tro não traria a solução pedida no 
prazo determinado 1 Então precisa 
ser fixado; estabelecido prazo? 
Não Senhor Presidente, um MiniS· 
tro de Estado, em outra época, di· 
rigia seu setor com autonomia, 
com independência, seguindo na· 
turalmente, a orientação do Pre· 
sldente da Repúbllcà., mas também 
opinando. Mas os atuals Ministros 
não opinam coisa alguma I os Mi
nistros já recebem os bilhetes, sem 
tempo sequer para opinar também! 

Não me consta que algum Mi· 
n1stro tenha discutido com Sua Ex· 
celêncla para mostrar a improce· 
dêncla de medidas . apressadas. É 
t'ão singular a utilização de ~i· 
lhetinhos aos Ministros que nao 
pretendo analisá-los, para não hu
milhar Suas Excelências. 

o Sr. Hertbalào Vieira - Per· 
mlte Vossa Excelência um aparte? 

O SR LIMA TEIXEIRA - Con· 
cedo·o daqui a um momento. Não 
estou aqui para me ' colocar fron
talmente contra o Senhor Presiden
te Jãn1o Quadros. Quando Sua Ex· 
celêncla apresentar alguma medi· 
da que mereça meus ·aplausos, 
aplaudi-lo-e!. Aliás, 11 ontem um 
bllhetlnho que trazia alguma coisa 
de útil. Beferia·se: ao desenvolvi· 
mento agro·industrlal. Vou anali· 
sar êsse memorando ce Sua Ex
celência na próxima sessão. 

Ouvirei, agora, o aparte solicita· 
do pelo nobre Senador Heribaldo 
Vieira. 

O Sr. Hertbaldo Vieira - Per· 
mlto·me discordar de Vossa Exce· 
lência quanto à apreciação dêsses 
bllhetinhos. Entendo que êles, qua· 
se sempre, refletem assuntos de 
conversas ou entendimentos ante· 
riores do Sr. Presidente da Repú
blica com os Senhores Ministros. 
Entendo que não humilham os se. 

nhores Ministros, antes d'ão um 
tom de cordialidade, .de intimida· 
de, de confiança entre Suas Exce· 
lênclas e o Govêmo, 1que prefere 
fugir ao protocolo demorado das 
mensagens. Limita·se a redigir ês· 
ses bilhetes, nos quais Sua Exa. 
reflete o que conversou anterior· 
mente com seus Ministros. Nada 
há de desprimoroso. 

O SR. LIMA TEIXEIRA - Meu 
colega, nada haveria de desprimo· 
roso se dêles primeiro tivessem co· 
nheclmento os Senhores Mln1stros. 
Vossa Excelência no caso não man
daria êsses bilhetes para serem pu· 
bllcados na imprensa, ocasl'ão em 
que os Ministros tomam dêles co· 
nhecimento. Não faria essa dlvul· 
gação antes de ter os elementos em 
mãos, para ver se o Ministro real· 
mente desempenhou-se da solici
tação feita. · 

Não digo que os bilhetes não de
v·am ser escritos. Entendo, porém, 
que . não é a maneira própria de 
se dirigir a Ministros de Estado. 

O Sr. Hertba'ttto Vieira - Vossa 
·Excelência acha .que os atos pú
blicos n'ão devam ser divulgados ·? 

O SR. LIMA TEIXEIRA- De· 
vem ser divulgados, mas não dês· 
se modo. 

Já •agora os bllhetinhos do Se· 
nhor Jànio Quadros são chamados 
de memorandos. 

O que pensarão os que lerem os 
bilhetes do Presidente ? Dirão que 
êle procura livrar-se da responsa
bilidade, jogando-a sôbre seus Mi· 
nlstros, pois S. Exa. poderá dizer: 
fixei prazo~e não houve resposta. 
Ou, ·então, dirão' que Sua Excelên
Cia quer mostrar-se dinâmico. 

O Sr. Hertbaldo Vieira - Serão 
respondidos ou ficará() para as Oa
Zendas Gregas. 

O SR, LIMA TEIXEIRA - Não 
vejo outra interpretação. Quem 
tomar conhecimento dêsses memo
randos dirá que Sua Excelência 
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está procurando dar a impressão 
de que está multo preocupado com 
certos problemas e que, por iSso, 
fixa um prazo, a fim de que seus 
Ministros os resolvam e para que 

· a opinião pública fique sabendo de 
seu lnterêsse: e ainda escreve um 
"urgente", depoiS de haver deter· 
minado o prazo para ser adotada 
a._ providência, E, se o Ministro 
nao a executar ? Até agora não se 
sabe de nenhum bilhete cuja deter
minação tenha sido acatada, isto 
após um mês de Govêrno, sendo, 
que o prazo estabelecido nos bi· 
lhetes é o de 10 dias. Então, a. 
responsabUidade fica por sua con· 
ta. 

O Sr. Vivaldo Lima - Vossa Ex· 
celência acha que os prazos não 
têm sido respeitados ? Ainda não 
responderam aos bUhetes? Igual· 
mente não têm sido as informa· 
ções solicitadas pelos Parlamenta· 
res, · 

O SR. LIMA TEIXEIRA - Se 
os Ministros do Sr. Jânio Qua· 
dros não responderem dentro do 
prazo pré-fixado, deverão escla· 
recer porque não tomaram as pro· 
vidências em 'tempo. · 

., 

O Sr. Herlbaldo Vieira - Julga 
vossa Excelência que os bilhetes 
não foram respeitados ? Tanto o 
foram, que não houve renovação 
dos mesmos. 

O SR. LIMA TEIXEIRA - Meu 
caro colega, estou . dizendo que 
quando S, Exa. assumiu o Go· 
vêrno, deu um prazo de 10 dias 
para execução de suas ordens e 
passado um mês, ainda não se viu 
nada. 

O Sr. Herlba!do Vieira - Mas 
Vossa. Excelência. não pode afir· 
mar que não foi dada uma satls· 
fação ao Presidente da República. 

O SR!. LIMA TEIXEIRA- Da 
mesma forma como sua. Excelên· 
ela fêz publicidade dos seus bi· 
lhetes, deveria também levar ao 

conhecimento da opinião pública. 
as respostas que por acaso rece· 
besse. 

O Sr. Heriba!do Vieira - As 
respostas podem ter sido dadas. 
Vossa Excelência não poderá afir
mar o contrário. 

O SR. LIMA TEIXEIRA - Fi
, camos, porém, no terreno da.s hi· 
póteses. Publicadas, como os bi· 
lhetes, não o foram. 

No dia em que Sua Excelência 
o merecer - aliás reconheço seus 
intuitos louváveis, pois não sou 
dos que fazem oposição somente 
por fazer - aqui estarei para 
aplaudi-lo, Mas, até o presente 
momento, que planos de govêrno 
tem feito o Sr. Jânlo Quadros ? 

No setor da Agricultura, por 
exemplo, que fêz Sua. Excelência? 
Nem eu nem ninguém, e nem mes· 
mo Vossa Excelência., Senhor Pre· 
sidente, nobre Senador Novaes Fi· 
lho, do Partido Libertador, e que, 
neste momento dirige os nossos 
trabalhos, poderá responder a esta 
pergunta até porque o Partido de 
Vossa Excelência.,. ,que tanto cola· 
borou para a eleição do Presiden· 
te da República, não teve nenhum 
representante no seu Govêrno. 

O fato é que as medidas apres
sadas do sr. Jânio Quadros vêm 
provocando desassossêgo na opi· 
nlão pública, · 

O Sr. Heriba!do Vieira - Pelo 
contrário; a opinião pública aí 
está bastante interessada em ver 
o resultado dêsses bilhetes. 

O SR. LIMA TEl'XEIRA - O 
de que se trata é de desassossêgo, 
e da maior gra vldade. 

O nobre Senador Herlbaldo Vlei· 
ra, mais tarde, talvez, ainda se 
passe. para o meu lado. Aguarde, 
que não demorará multo tempo 
para verificar se tenho ou não ra
zão, se há isenção de ânimo no 
que falo. 

O Senhor Presidente da Repú· 
blica está criando, no País, um 
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clima. de desassossêgo que se es- . 
tende a tOdas as classes . 

o Sr Hertbalào Vieira - Há o 
clima d·e desassossêgo entre os Pe· 
cula{árlos, que flzer~m alclltllce 
nas rendas públicas e entre os que 
estão agoniados diante dos lnqué· 
ritos Iminentes. Só para êsses o 

· clima é de desassossêgo. 

O SR. LIMA 'l'EIXEIRA- No· 
bre colega, responda Vossa Exce
lência se s'ão peculatárlos .os fun· 
cionãrlos para os quais agora fo· 
ram estabelecidos dois turnos de 
trabalho. 

o Sr.· Hertbalào Vieira - Me· 
dida administrativa rotineira co
mo essa não pode criar desassós
sêgo. 

Sempre foi atribuição do Presi· 
dente . da República decretar as 
horas de trabalhos dos servidores 
da União. o Decreto n.0 26.299, 
que regulava. até pouco tempo o 
horário de trabalho nas reparti
ções públicas, foi agora modifica. 
do . por Decreto do atual Presiden· 
te da República. Sua Excelência 
poderá ainda, reconsiderando o seu 
ato, modificá-lo. de modo a que 
melhor atenda aos . interêsses do 

. funcionalismo. Mas a. medida não 
Implica absolutamente, em crla.r 
clima de desassossêgo na ordem 
pública. 

O SR. LIMA TEIXEIRA- Não 
me refiro nobre colega, ao fato 
de o Senhor Presidente da Repú· 
blica modificar o horário de tra
balho dos funcionários; Sua. Exce
lência pode fazê-lo. O que procuro 
demonstrar é que a medida criou 
tais dl!lculdades ao funcionalismo 
público, .há mais de qUinze anos 
habituado a um só turno de tra
ba.!ho, que o Governador Carlos 
Lacerda saiu de seus cUidados e 
apelou para o Presidente Jânlo 
Quadros, Muitos funcionários, no 
intervalo do almôço, não poderiam 
voltar a suas casas, e teriam que 

se alimentar na própria reparti· 
ção, além de outros prejuizos. 

Quem ausculta a opinfão pú· 
bllca ·e observa, não toma medi· 
das apressadas como tem tomado 
o Sr. Presidente da &pública; 
Reclamo contra medidas dêsse gê
nero, que podem criar como estão 
criando, um clima de intranqül-

. lidade. 

o sr. Hertbalào Vieira - Não 
apoiado! 

o Sr. Vlvalào Li17ta -Não apoia· 
do! A medida não ·gera 1ntran
qü1lidade; poderia, isto sim, en
contrar certa dlflculdade na apli· 
cação em determinados Estados. 

O SR. LIMA TEIXEIRA- No 
setor mWtar, refiro de passagem 
para deter·me posteriormente um 
pouco mais sôbre o assunto, tam
bém Sua Excelência o Senhor Pre· 
sldente da. República não deveria 
preocupar-se, ao escolher mWta· 
res para os postos de comando, 
em ellm1nar aquêles que ten:ham 
participado de movimentos - e 
são alguns os movimentos, neste 
Pais - principalmente os de lO 
e 11 de novembro. 

O sr. HeribaZdo Vieira - Não 
obstante, · vossa Excelência reco
nhecia ao Sr. Juscelino Kubits
chek o direito de escolher os mi· 
lltares do seu agrado. Vossa Ex· 
celêncla dava ao Presidente Jus
celino Kubltschek de Olive~a o 
direito de ter essa preocupa.çao e 
o nega. ao Presidente Jã.nlo Qua
dros!? É que o ex-Presidente a ti· 
nha num sentido e o Sr. Jânlo 
Quadros noutro· .. 

O SR. LIMA TEIXEIRA - O 
Presidente da. República, como 
Chefe Supremo das Fôrças Arma· 
das deve pelo menos nesse setor, 
conduzlr·se com isenção de ânimo. 

O Sr. Hertbalào Vieira - Antes 
n:ão tin:hamos Chefe das Fôrças 
Armadas porque o Sr. Juscelino 
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Kubitschek abdicou de ser Chefe; 
a.gora temos . 

O Sr. Vivaldo Lima - Não pode
ria . abdicar, própriamente, mas 
abdicou .. 

O Sr. Heribaldo Vieira - Mas 
abdicou de um direito constitucio
nal que tinha. 

O SR. LIMA TEIXEIRA - Se· 
nhor Presidente a intranqüilida
de está-se gerando, no País. Se· 
não, vejamos: estamos seguindo 
rumos na política internacional 
que fogem completamente à tra
dição. Para que fôrças o Brasil 
se encaminha? Para onde va
mos? Os prenúncios estão ai; co. 
mo Vossa Excelência· vê, Sr. Pre
sidente, não quero aprofundar-me 
agol'a, porque estou esperando a 
oportunidade para fazer alguns co
mentários nesse sentido. Isto cria 
ou não um clima de intran
qüilidade? 

Pergunte vossa Excelência ao 
cardeal se não está preocupado, e
a todos os fieis e àqueles que o 
acompanham - e que não são 
poucos - quanto aos rumos que 
podemos seguir com essas medi· 
das apressadas, a que me repor
tava há pouco, como a extinção dos 
Escritórios. Comerciais, mudanças 
de horários de funcionários etc. 

O Sr. Heribaldo Vieira - Nin
guém pode estar preocupado. com 
os rumos que o Sr. Jãnio Quadros 
está dando à politica exterior, por
que são os mesmos que sua Exce· 
lência traçou na sua campanha 
e que lhe deram a maioria espe. 
tacular de votos, que observamos 
na apuração das eleições. 

O SR. LIMA TEIXEIRA- Veja 
Vossa Excelência : tenho aqui uma 
carta, publicada na imprensa, de 
uma funcionária corajosa - sim, 
corajosa porque mandou uma car
ta dessa natureza para o jornal, 
sôbre o Sr. Jânio Qadros, a quem 

deu o seu voto - na qual pede 
· perdão ao Marechal Teixeira Lott 

por ter incorrido nesse êrro ter
rível. Oportunamente, lerei essa 
carta. 

O Sr. Vivaldo Lima - Vossa Ex· 
celêncla permite um aparte? 

O SR. LIMA TEIXEIRA - Pois 
não. 

O Sr. Vívaldo Lima -Nos ru
mos da politica exterior do Bra· 
sU, ditada pelo nôvo Presidente ca 
l'úepúbllca, apenas seguimos as pe
gadas da grande nação norte
americana. Nada mais, nada me
nos: Manteremos as mesmas re
laço_es que os Estados Unidos da 
Amel'ioa. do Norte vêm mantendo. 
Parece-me ~que a grande nação 
sulamericana tem os mesmos di· 
reitos, no que respeita · às relações 
diplomáticas, que a grande nação 
norte-americana, sem que lá este
jll: em risco a Democracia.. Tam
bem o Brasil saberá defender-se. 

O Sr. Heríbaldo Vieira - Como 
acontece na própria Itália. 

O SR .. LIMA TEIXEIRA - Não 
me referi ao reatamento das rela
ções sobretudo comerciais, com a . 
União Soviética. Aliás, fui o au
tor do primeiro requerimento que 
se apresentou a esta Casa, a res
peito do reatamento das relações 
comerciais com a União Soviética. 
Sou anticomunista, mas entendo 
que o reatamento das relações co· 
merciais com a Rússia é' uma ne
cessidade. Não cheguei, porém, a 
desejar o reatamento das relações 
diplomá ti c as , 

Mas, não é êste o ponto que que
ro tocar. Refiro-me à cabeça de 
ponte, ou ponte, que está sendo 
armada e já teve o seu comêço em 
Cuba. Não sei se podemos ficar ln· 
dif·erentes a estas ocorrêneias no 
nosso hemisfério. É sob êste as
pecto que . eu afirmava ainda há 
pouco, haver lntranqüilidade. 
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Com referência às relações di
plomáticas, foi anunciado que o 
cardeal tinha sido ouvido. Não 
sei se Vossas Excelências leram 
que sua Eminência não fazia opo
slgão à medida. Logo após, no 
entanto, vem o Cardeal e se ma· 
nlfesta, de maneira. franca, con
tràriamente ao reatamento das 
relações diplomáticas com a União 
Soviética. Diante do pronuncia
mento de tão gl'S.nde autoridade, 
pergunto se_há ou não motivos pa
ra apreensoes . · · ::.· · 

o Sr. Guido Mondim- Permite 
Vossa Excelência um aparte, 

O SR. LIMA TEIXEIRA - Com 
muito prazer. · 

O Sr. Guido Mondim - A êste 
respeito podemos fazer um pe. 
queno raciocínio: o Marechal Lott 
era particularmente acusado de 
receber o apoio dos comWlistas, . e 
o que se viu foi precisamente · o 
repúdio aos comunistas que o 
acompanhavam. 

O SR. LIMA TEIXEIRA - Exa
to. Vossa- Excelência fere um pon
to interessante. 

O Sr. Vivaldo Lima - O Sr. 
Teixeira Lott foi apoiado e acei· 
tou o apoio dos comunistas. 

O Sr. Guido Mondim - Por con
sc.,qiiêncla, podemos admitir que · a 
Imensa maioria dos eleitores I do 
Senhor Jã.nio Quadros é antleo-
munlsta.. · 

O SR. LIMA TEIXEIRA - Per-
feitamente 1 · 

O Sr. Guido Mondim - E agora, 
quando essa série de medidas pre
con!za:das pelo Sr. Presidente da 
República tende a nos levar para 
êsse caminho que os seus eleitores 
não desejaram, como se responde 
a êste raciocínio ? 

O SR. LIMA TEIXEIRA- Eis, 
meu caro colega1 Senador Herlbal-

do Vieira, as inquietações, as 
preocupações e a intranqiillldade 
a que eu me reportava ainda há 
pouco, 

O Sr. Heribaldo Vieira - Vossa 
Excelência fala em ln tranqillllda
de. Essa intranqullldade não exis
te. Durante tôda a sua campa
nha., o Sr. Jânlo Quadros afirmou 
ao eleitorado que, no Govêrno, 
reataria relações comerciais e di
plomáticas com os países da "Cor
tina de Ferro". Ainda não o fêz; 
está apenas estudando a sua pos
sib1lida.de com o devido cuidado, 
portanto cumprindo sua promes
sa. Por que, então, essa intran
qüüidade ? Não recebeu êle ver
dadeira consagração nas urnas 
pregando essas idéias ? O eleitora 
do que assistiu àquela. pregação, 
que lhe deu o sufrágio certo não 
desconhecia que iria promover o 
reatamento das relações com a 
"Cortina de Ferro". Ainda não o 
fêz. Portanto, por que essa intran
qilllldade? Não acredito; não con· 
'fio; não creio. É Ilógico, é absurdo. 

O SR. LIMA TEIXEmA - FI
que certo vossa Excelência de uma 
coisa. A intranqiillldade a que 
me reportei atinge a determinadas 
classes, inadvertidamente, . como 
aconteceu com o funcionalismo pú
blico; é o Investir-se contJ:~~~, fun· 
cionárlos através de inquéritos, 
sem base, sem conhecimento do 
que vai realmente apurar; é colo
car-se homens de bem em posi· 
ções desagradáveis. 

o Sr. Herlbaldo Vieira - sua 
Excelêneia. abre Inquéritos na·s Re
partições onde as irregularidades 
s'ão gritantes I 

O SR. LIMA TEIXEIRA- Ain· 
da ontem, através de uma carta, 
soube de um cidadão que, pela ma· 
nelra de redigir, sente-se tratar-se 
de um homem clgno de um fun
cionário, Chefe de Repartição. DI· 
zla a carta dirigida ao senhor Jâ· 
nlo Quadros: 
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"Há vinte e cinco anos en· 
contro·me neste setor. Nunca 
fui acusado de qualquer coisa. 
Hoje, sou acusado, visto estar 
instaurado um Inquérito den
tro da Repartição da qual sou 
o Chefe. Pois bem, peço a 
Vossa Excelência que me afas· 
te do ca11go para que com mais 
liberdade, seja feita a apura· 
ção da minha vida, que sem· 
pre foi digna". 

O Sr. Hertbaldo Vieira - Pode
ria vossa Excelência dizer·lnos qual 
é a Repartição? 

O SR. LIMA TEIXEIRA - Não 
há ninguém, hoje, por mais digno 

· que seja, que se sinta tranqüilo; 
sdbr,etudo o funqlonário púbJirco, 
porque a qualquer hOra, por slm· 
pies denúncia pode se ver envol
vido numa Comisão 'de Inquérito. 

Ora, não está dlreito, não é o 
normal. O normal, o direito, é ve
rificar-se se há fundamento na 
denúncia para, só então, lnstau
var·se a Comissão de Inquérito e 
não basear-se em simples denúncia. 
tsses inquéritos vêm tumultuando 
a vlca do Pais, porque são tantos 
os criados pelo Senhor Jânio Qua· 
dros que as repartições passa.ram 
a funcionar de maneira irregular. 
Os Chefes foram afastados. Há 
verdadeira balbúrdia por causa 
das inúmeras comissões de inqué· 
rito. 

O Sr. Francisco GalZotti - Per
mite Vossa Excelência. um aparte?. 

O SR. LIMA TEIXEmA - Pois 
não I 

o Sr. Francisco Gallottt - Há 
intranqüilldade. E vou dizer por
quê. Ontem, ao sair da missa das 
onze, na Igreja de Nossa Senhora 
de Fátima, encontrei-me com um 
dos mais ilustres Deputados da 
União Democrática Nacional. Pro· 
vocado por êle o assunto do reata· 
menta das relações com a Rússia, 
concluiu declarando que caminha-

mos para uma ditadura, civil ou 
milltar, ao que eu respondi: "Es· 
tou satisfeito em ouvir isso do 
amigo, porque não acredito nas 
ditaduras civis. E se tivermos. de 

· ter uma das duas, que venha a mi· 
Iitar". Há intranqüllida-de no Pais, 
portanto. 

O Sr. Heribaldo Vieira - Deve 
ser uma voz isolada dentro da 
União Democrática Nacional, por· 
que sou Senador por êsse Partido 
é não penso dessa. maneira. 

O Sr. VivaMo Lima - É sempre 
o caudllhismo. 

O SR. LIMA TEIXEIRIA - Há, 
na realidade, Senhor Presidente, 
muita lntranqüilidade e inseguran
ça no País. 

o Sr. Heribaldo Vieira - Para 
que não houvesse intranqüilidade, 
então deveríamos ficar na•quela 
pasm~ceira dos assaltos às Repar· 
tlções e à mercê das irregularlda· 
des nunca apuradas ... então, fi· 
cariamos tranqüllos. Temos que 
fazer uma revolução dentro do 
País, para acàbar com êsse estado 
de coisas; Implantarmos a vassou
ra. para varrer essas Imoralidades. 
Isso é o que o Sr. Jânio Quadros 
está fazendo . 

Q SR. LIMA TEIXEIRA - Meu 
caro colega, todos nós, senadores 
da República, desejamos a morali· 
da.de dêste País. Quem não a de· 
seja ? Mas, moralizar, tumultuan· 
co, numa propaganda demagógica, 
como está' ocorrendo, é muito di· 
ferente. Podemos, sUenciosamen· 
te realizar muita coisa, sem pre· 
cl~ar dizer aos que nos assistem, 
aos que nos ouvem, aos que 

. lêem ou, pelG menos, aos que 
têm conhecimento do que ocorre 
no Pais, essa Impressão de que o 
Presidente da . República está cer· 
cado de homens desone~tos, de que 
êste País está à beira do abismo. 



-92-

O Sr. HertbaZdo Vteira - Um 
pais com o deficit do Brasü no 
exterior está à beira do abismo. 

O SR. LIMA TEIXEmA - Cria
se no exterior a impressão de 
que o Brasu é . um Pais abandona
do, dirigido por homens indignos. 
Não é esta a verdade. Está se 
criando um clima que não reflete 
a realidade. Abusos há, o reconhe
cemos - e os há em quantidade. 
Mas partir-se dêsse argum.ento pa. 
va. se admitir que o Pais está 
perdido, à beira do abismo, é não 
se levar em consideração o que 
realizou o Senhor Juscellno Kubl
tschek. Esta CapitaJ, clga·se de 
passagem, é motivo de propagan
da para o Brasü, como pude cons· 
tatar na Europa. Todos querem 
conhecer Brasilia, cidade nova, 
cujo aspecto arqUltetônico tem 
se constltuido uma atraÇão turis
tica. 

O Sr. Hertba.lào Vfeíra - Os 
nossos credores não querem saber 
se temos uma cidade que consti

. tul a tração turistica. :S:les querem 
saber se temos · dinheiro para pa· 
gar nossas dividas. 

O SR. LIMA TEIXEIRA - Vi
mos ainda as realizações no setor 
do potencial energético, com ras 
construções das grandes barragens 
de Furnas e Três Marias. Há ou
tras realizações no setor indus
trial. Boje somos o décimo pro· 
dutor de automóveis no mundo. 

Senhor Presidente, tudo isso não 
se faz sem o sacrlficlo do povo. 
Para se dar um avanço na eco
nomia do Pais é preciso que cada 
um sofra um pouco, contribua com 
o .seu esfôrço, nós AUe nos atra
samos no avanço do progresso. 
Vem agora o atual Presidente da 
República declarar que estamos à 
beira do abismo. Então não vê · 
Sua Excelência o que fizemos para 
dar um avanço, para dar maior 
impulso ao nosso progresso ? 

Não. Sua Excelência não vê 
nada disso; sua. Ex:celência se ape· 

ga ao desejo de .destruir o Senhor 
Juscellno Kubitschek, que conse
guiu um grande prestigio, neste 
Pais. Passa então a. mostrar aos 
incautos ·- sim, apenas aos in
cautos - o deficit - estrondoso a 
arruiná-lo completamente, a levá· 
lo à garra. Não, não é esta a ma
neira de se dirigir os destinos de 
um Pais. 

O Sr. Jânio Quadros, diga-se a 
v~rdade, é um homem digno, culto, 
nao há negar; mas não é adm!S· 
sivel sua restriÇão, que chega a 
parecer odlenta, à obra do Senhor 
Juscelino Kubitschek, que conse
guiu inegável popularidade no 
Pais, sendo o único clwfe de Es· 
tado que, ao deixar o Govêrno, se 
viu cercado pelo povo, como se 
verificou no dia em que transmi
tiu o Govêrno ao Sr. Jânio Qua. 
dros. Não é esta a maneira de se 

. conseguir o apoio do povo; se Sua 
Excelência considera êsse o cami
nho, muito breve será derrotado. 

Creiam os meus nobres cole
gas, não fala aqui um oposlclonls
ta; argumento com isenção de 
ânimo, como se fôra um juiz em 
face de. um julgamento. Respeito 
a. óp!nlão do eminente colega, re· 
presentante da U.D.N., como a res
peitei quando Vossa Excelência era 
Opi:lslção. 

Várias vêzes o concitei a. que 
realizasse criticas construtivas, ém 
tôrno das quais . se pucessem .en· 
con~rar Govêrno e · Oposição, se 
levados pelo interêsse comum da 
coletiv!dade. 

Senhor Presidente, retomo o fio 
do meu ·discurso. o Presidente Jã.
nio Quadros foi apressado ao ex· 
üngu1r os Escritórios Comerci~is. 
Dai porqUe ~ço à Mesa enca. 
mlnhe às Comissões Técnicas o 
Projeto n.0 25 de 1960, que tive 
a honra de submeter à apreciação 
da Casa., o qual visa, sobretudo a 
reestruturar os Escritórios de Pro
paganda. do Brasil no exterior. 
(Muito bem! Multo bem) 1 
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Durante o discurso do Se· 
nhor Lima Teixeira, o Senhor 
Ftztnto Mü.Zler deixa a Prest· 
dêncta, que passa a ser exer· 
cida pelo Sr. Novacs Ftlho, 
reassumindo-a, posteriormente. 

O SR. PRESIDENTE.- Conti· 
nua a hora do Expediente. 

Não há ·mais oradores inscritos. 
. Passa-se à 

OOOEM DO DIA 

Os projetos constantes da Or· 
dem do Dia estão todos com a dis· 
cussão encerrada. 

Não há, porém, "quorum" para 
votações, pelo que ficam estas 
adiadas. 

Não havendo quem peça a pa· 
lavra, vou encerrar a sessão. De· 
signo para a próxima a ·seguinte 

ORDEM DO DIA. 

1 - Votação, em discussão úni· 
ca, da Redação Final do Projeto 
de Resolução n.o 48, de 1960, que 
suspende a execuÇão do art. 57, 
n.o m, da Lei n.o 64, de 21 de 
fevereiro de 1948, do Estado do 
Paraná (redação oferecida peia 
Comissão de Redação em seu Pa· 
recer n.0 60). 

2 - Votação, em discussão úni
ca, da Redação Finai do Projeto 
de ResoluÇão 58, de 1960, que sus. 
pende a execução do n.0 XIX, do 
art. 34 e do art. 104 da Const1· 
tuição do Estado do ceará (reda
ção oferecida pela Comissão de 
Redação em seu Parecer n.o 61, 
de 1961) . 

3 - Votação, em discussão úni· 
ca, da Redação Final do Projeto 
de Resolução n.o 60, de 1960, que 
suspende a execução da letra cl do 
art. 2.0 do Decreto n.o 457, de 22 
de janeiro de 1950, do Estado de 
Pernambuco (reda~ão oferecida 
pela Comissão de Redação em seu 
Parecer n,o 58, de 196ll . · 

4 - Votação,. em discussão úni· 
ca, da Redação Final do Projeto 
de :EVesolução 61, de 1960, que sus
pende a execução da Lei n.0 1.027, 
de 11 de dezembro de 1953, do Es
tado do Rio Grande do Norte (re. 
dação oferecida pela Comissão de 

· Redação em seu Parecer n.o 59, 
de 1961). 

Está encerrada a sessão. 

Levanta-se a sessão às 16 
horas. 



6, a Sessão da 3. a Sessão Legis1ativa, Extraordinária, da 4. a Le· 
gislatura, em 7 de março de 1961 

PRESID:JllNCIA DOS SENHORES FILINTO MULLER, CUNHA MELLO, 
GILBERTO MARINHO El NOVAES FILHO . 

As 14 hOras e 30 minutos, acham· 
se presentes os Senhores Senado· 
res: 

Cunha Meiio. 
V'ivaldo uma. 
Paulo Fender. 
Lobão da Bllvel.ra. 
Mendonça Clark. 
Fausto Cabral. 
Fernandes Távora. 
Menezes piJ:nentel. 
Sérgio Marinho. 
Novaes FUho. 
Jorge Mayna~;d. 
Heribaldo Vieira. 
OVld!o ·Teixeira . 
Lima Teixeira. · 
Del-'Caro. 
ArY Vlanna. 
Arlindo Rodrigues . 
Calado de Castro. 
Gllberto MarinhO. 
Moura Andrade. 
Llno de Mattos. 
Padre Calazans. 
Filinto MiUler. 
Lopes da COsta. 
Gaspar venoso. 
Francisco Gallottl. 
Daniel Krieger. 
Guido Mondim. - (28) . 

O SR. PRESIDENTE - A lista 
de presença acusa o compareci
mento de 28 Srs. Senadores. Ha
vendo número legal, declaro aber· 
ta a sessão. 

Vai ser lida a Ata. 

o Sr. Jorge Maynarà, ser
vindo de Segundo Secretário, 
procede à leitura da Ata da 

sessão anterior, que é apro
vada sem debates. 

O SR. PRESIDENTE - Não hã., 
sobre a mesa, Expediente para ser 
lido. 

Há oradores Inscritos. 
Tem a palavra o nobre Senador 

Novaes Fllho. 

O SR. NOVAES FILHO - (•) 
- sr. Presidente, sou assiduo lei· 
tor do brilhante diplomata e eco· 
nom!sta, o Embaixador Roberto 
Campos. 

No últiino domingo, a edição do 
"Correio da Manhã." traz mais um 
trabalho dêsse nosso inteligente e 
culto patriclo, sObre o conceito de 
neu~o. · 

Há um trecho onde diz o em!· 
nente diplomata: 

"DiStingamos fiDaJmente 
neutralismo ideológico de neu
tralismo tdtico. o primeiro não 
tem cabimento no BrasU, pois 
que a Constituição Federal nos 
vincula ao regime democrâti· 
co e de livre emprêsa, em mol· 
des ocidentais. O segundo é 
perfeitamente con(lebivel e um 
timoneiro que combinasse "au
dácia e medida" poderia dê· 
le extrair beneficias para a na· 
ção. 

Logo adiante, diz o ilustre eco
nomista. 

( •) - Núo foi ·revi• lo pelo orador, 

' I 
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"Isso não significa que, mes
mo mantida uma posição de 
compromissamento Ideológico 

· ou institucional, em favor do 
Ocidente, não seja possivel u1n 
"neutralismo tático" . ' 

E ainda: 

"Esta especulação provoca
me mais fadiga que satisfa
ção. O mesmo provàvelmente, 
terá acontecido aos leitores". 

Confesso que, em relação a mim, 
tive mais fadiga que satisfação, 
tudo porque verifiquei certo cui
dado ou dificuldade; do ilustre di
plomata brasileiro, em. lançar com 
clareza a sua idéia ou em defen
der o seu ponto de vista. Tanto 
a~sim, que diz o autor no final 
desse trabalho: · 

"O leitor achará a presente 
discussão inconclusiva. Eu 
também". 

São expressões do Diplomata Ro
berto Campos. 

Sr. Presidente, desejo fazer al
guns comentários em tômo da te
se defendida pelo Uustre diploma
ta e economista, e nenhuma tri· 
buna mais apropriada do que a 
parlamentar para que se examine, 
se debata, e se Investigue idéias e 
pontos de vista sôbr:e o cenário na
cional. Como considero o Embai
xador Roberto Campos uma das 
boas figuras da elite brasileira, en
tendi que deveria, multo embo:ra 
com deficiência, mOdesto planta· 
dor de cana que sou, bordar co
mentários em tõrno de seu traba
lho. 

Não se pode, Sr,. Presidente, diS· 
cordar da conceltuação; admitamos 
que ela esteja exata, colocada em 
altos e bons têrmos """"" neutralls· 
mo Ideológico e neutrallsmo tático. 

Entretanto, como o ilustre dlplo· 
mata se refere às posições neu· 
trallstas adotadas pelo Marechal 
Tito, por Nehru, e por Nasser, per
mito-me fazer algumas pondera· 

ções. A meu ver, êsses chefes de 
Estado não adotaram posição neu
trallsta em têrmos rigorosamente 
tátlcos e muito menos ldeólogicos 
Senão; vejamos: o Marechal TitÓ 
diScordando em alguns pontos da 
doutrina comunista e permitindo
se aplicá-la no seu pais com algu
mas nuances, naturalmente que se 
se11te hoje, ao alcance das baterias 
vermelhas. Dai recorrer à ·posição 
de neutrallsta, não desagradando 
de tgdo à Rússia e ficando em si
tuaçao de, amanhll., pedir o socor
ro do Ocidente, se vier a ser ataca
do. iPor outro lado a :lndla, onde 
realmente há uma fUosofla de vi
da, há uma cultura, há pontos es
plrituals e de Jntellgêncla que en
ternecem a quantos acompanham 
a vida e a velha civilização· hindu, 
a :fndia, repito, já tem parte do 
seu território Jnvadido pelas tro
pas da China Vermelha, de modo 
que sua posição não poderia ser 
senão a chamada neutralista, pa. 
ra agr~dar a Rússia, •a fim de que 
esta nao apoie Pequim na Inva
são já Iniciada. Ao mesmo tempo 
em boa situação ·com o Ocidente: 
poderá dêle socorrer-se se ama
n_!lã, vier a sofrer maiores' opres
soes. 

Assim, também o Ditador Nasser 
não é neutrallsta meramente por tá
tlca; é ne.utrallsta por fôrça. das 
·circunstâncias que o rodeiam; é 
ainda, como está bem lembr:ado o 
Incidente de Suez,. porque receia 
Israel, e não encontra em muitas 
nações árabes apoio para sua ca
mlnhada em demanda "do comu
nismo, de modo que fica neutra
lista. Simpatias com Moscou e ar. 
dorosa cordialidade com o Ociden
te, para dêle se valer se, amanhã, 
vier a ser atacado em outros se
tores. 

Sr. Presidente, fiz esta modes
ta an!Uise apenas no cumprimen
to do meu dever de parlamentar, 
tratando-se de ·assuntos da mais 
alta importAllcla para o Brasil. ... 

O Sr. Caiado de Cas'tro - Per
mite V. Exa. um a,parte? 
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· O SR. NOVAES FILHO- Com 
todo o prazer. 

O Sr. Caiado de Castro - Nobre · 
Stnador, permita-me a liberdade 
de .dizer que receio esteja o Brasn 
marchando exatamente para o pon. 
to a que V. Exa. se refere. eom 
o reatamento das relações com a 

.Rússia - já. que a parte comer
cial é um fato, pois o próprio Go
vêrno já está comprando petróleo 
daquele pais , ....,. receio nobre se
nador, que esta politica vá nos 
condUZir a um dêsses caminhos a 
que v. Exa .• se. refere. Por isso 
maiores : sio as minhas apreen· 
sões; dia. a dia ma.1s me preocupo, 
sobretudo· quando observo a· situa
ção especial do Bra.sn, onde; gran
de é a miséria e onde já há fome. 

O SR. NOVAES Fn.BO - Agra
deço o aparte do eminente Sena
dor Caiado de Castro. Nio dese
jo; por enquanto, entrar na apre
cla~o · do problema do reatamen
to de relações com a Rússia por
que, pelas noticias divulgadas, o 
assunto parece ainda distante de 
solução. Mas, aproveitando o en· 
sejo e como desejo ser sempre ho
mem cujo sentimento de justiça 
.não se. deixa. empanar por motl· 
vo algum, !nformo ao eminente se
nador que me avistei apenas uma 
vez com o honrado Sr. Presldente
Jânio Quadros, quando convocado, 
com tôda a. minha Bancada. Na 
conversação que então mantive
mos, na parte referente a Ideolo
gias, recolhi a impressão de que o 
Chefe do Govêrno do Brasil é ho· 
mem absolutamente seguro do qu,e 
diz respeito ao problema comu
nista. . 

Sr. Presidente, continuarei na 
minha análise fria e serena a res· 
pelto do trabalho do brilhante di· 
plomata e economista Embaixador 
Roberto Campos, a que ora me re
porto. Mostrava eu as circunstân
cias especiais que levaram o Chefe 
do Oovêmo hindu, cuja bandeira 
pacifica o mundo inteiro conhece a . 
manifestar a repugnância ·da in-

d!a às soluções de fôrça e à posl· 
çao dos Ditadores do Eglto e da 
Iugoslávia que, ao meu ver, não 
se enquadram tão bem na defini
ção trazida pelo ilustre diploma
ta e economista. E maior estra· 
nheza ainda me causou que êsse 
digno diplomata, com tã.o bons ti· 
tulos a acompanhá-lo, insJ.nue que 
seria útn o !Brasil adotar a posi
ção de pais neutralista, aeonser 
lhando tal politica. 

Neutralista por que? - pergunto 
eu ao Senado da República e ao po· 
vo do · Brasil. Nosso Pais situa·se 
num Continente ·pacifico, cercado 
de Nações irmãs e amigas. Encon· 
tramo-nos ao lado das democra
cias, o nos vai multo ·bem, na defe
sa da liberdade. Entretanto, mesmo 
ao lado das, democracias, não es-

. tá o Brasn impedido de assumir, 
no plano Internacional,· posições de 
independência e de soberania, ati
tudes compativeis com os ver. 
dadelros regimes democráticos. A 
democracia é o regime da liberda
de, do livre pensamento, onde to
dos opinam, onde o direito de dis
cordar também é conferido aos pe· 
quenos, em face da opinião dos 
poderosos. Assim, ao lado das de
mocracias o Brasll encontra as 
maiores razões de segurança, os 
melhores motivos de convicções 
porque, com as democracias, es
tamos com a própria raça, com a 
língua, com a mesma educa~o cris· 
tã, com a mesma cultura, com a 
mesma formação espiritual, . com 
as mesmas tradições, com os mes
mos anseios. 

Por que, então o Brasll, para. as
sumir atitudes vfr.is, altas- e po
de e deve assumi-las, em face do 
desenvolvimento da. politica Inter
nacional - precisa. enfraquecer a 
democracia, o . espirito democrático 
ao qual se Uga, e adotar a posição 
de neutrallsta? iPor que formar ao 
lado do :Marechal Tito, do Coronel 
Nasser, do Presidente Sukarno da 
Indonésia, Ditadores que, para. se 
manifestarem, são obrigados a fór
mulas governamentais de opressã.o 
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e violência que tanto repugnam à 
formação e ao espirita do povo 
brasileiro? . 

Dai, Sr. Presidente, minha pro
. funda discordância do artigo do 
Embaixador Roberto Campos. 

Por que deixarmos a fraternal 
uniâlo com os principias que defende 
o Ocidente para Irmos às terras 
sonhadas do Oriente, onde nenhum 
motivo de afinidade ou tradição 
comercial encontrariamos, para a 
colocação dos nossos produtos de 
exportação? Por que? 

Os chamados paises neutra.llstas, 
como acabei de dizer ao Senado, 
encontram-se em melo a torturas 
e dificuldades de tôda ordem. São 
Nações subdesenvolvidas e peque
nas, e:x~cetuada apenas a índia, gran
de em população, porém, pequena 
em riquezas e possibilidades econô
micas. Assim, nem sequer grandes 
possibilidades •comerciais êsses pai
ses nos poderiam oferecer porque 
lhes faltam certas condições a que 
acabei de aludir. 

Dessa forma, Sr. Presidente, ll 
surprêso o artigo do eminente di
plomata, que não tenho a honra 
de ·conhecer pessoalmente, mas a 
quem sempre admtiel, sendo seu 
leitor assiduo, pois reconheço suas 
qualidades de estudioso dos proble· 
mas econômlcos, de ·homem de ln· 
teligêncla e patriotismo. 

Esta despretensiosa digressão em 
tôrno do trabalho de Roberto cam
pos, não pode e nem deve surpre
ender aos eminentes pares, já afel· 
tos ao meu devotamento ao regime 
democrático, ao meu entusiasmo, 
à minha fé e confiança em tudo 
quanto diga respeito ao sistema da 
liberdade. 

Entendo que a idéia lançada pe
lo ilustre diplomata, •com a auto· 
ridade do seu nome, de sua inteli
gência e cultura, não deveria pas
sar sem comentários. Pena é que 
tais comentários não partam de 
uma alta autoridade no assunto. 
Eu os faço conl boa vo;ntade, com 
humildade e modéstia, mas sob as 
mais elevadas illspirações do n1eu 

patriotismo e das minhas lnabalá· 
veis . convicções democráticas. 
(Mutto bem; muito bem. Palmas). 

Durante o àiacurso do Sr . 
Novaes Filho, o Sr. Filinto 
Mtllller àeiza a Presiàéncfa, as· 
sumindo-a o Sr. Gilberto Ma
rinho 

O SR. PRESIDENTE - Conti
nua a hora do Expediente. 

Tem a. palavra o nobre Senador 
Caiado de Castro. 

O S:R. CAIADO DE CASTRO
( *) - Sr. Presidente, Srs. Se
nadores, antes de Iniciar minha 
oração desejaria justificar o proje
to que acabo de enviar à Mesa, sô
bre a iluminação da ·sala das ses
sões. 

Sr. Presidente, estamos em um 
periodo de sessões extraordinárias 
que termina amanhã, no qual na· 
da fizemos. Não discutimos um só 
projeto nem houve número para 
votação, uma só vez e, ao que me 
consta, está, apenas marcada uma 
reunião de Comissão. Conclusão : o 
papel do Senado tem sido inútil 
além de estar ameaçado, de vez em 
quando de ser suspensa a sessão, 
como hoje , por falta de luz. FGi ne
cessária, mesmo, uma tolerância de 
a.lguns minutos, para que pudés· 
semos iniciar nossos trabalhos. 

O Sr. VivaJào Lima - Permite 
V. Exa. um aparte? 

O SR. CAIADO DE CASTRO -
Pois não. 

O Sr. Vivalào Lima - A convo
cação partiu da outra Casa do Con
gresso. 

O SR. CAIADO DE CASTRO -
Sei perfeitamente que foi a Cãma· 
ra. dos Deputados, m.a.s não estou 
querendo censurar ninguém. Ape
nas noto o fato. ... 
('~) - 1\'úo foi revisto pelo orador. 
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o Sr. Vivaldo Lima - Deveria 
v. -Exa. eens11rar a Câmara dos 
Deputados, que· fêz a convocação. 
Esta a finalidade do meu aparte. 

O SR. CAIADO DE CASTRO
Estou dizendo,. nobre Senador Vi· 
valdo Lima, que houve uma Oon· 
vocação Extraordinária e nada fi. 
zemos. E ainda há os contratem· 
pos; hoje, por·exemplo, quase não 
se realizou a sessão por falta de 
luz e, como se não bastasse so
mos obrigados a galgar três ou 
quatro. vêzes por dia a escada co
nhecida pelo nome de "Esperança 
dos Suplentes". para chegar ao ple
nário, porque . os elevadores não 
funcionam. · 

Além do mais Sr. Presidente, · 
hoje, ao penetrar no recinto esbar· 
rei fo.rtem~nte.numa poltrona qua· 
se· quebrando ·.a perna, porque não 
haVia luz e, Infelizmente a velinha 
de sêbo que em casos Idênticos, 
costUmava haver na mesa da Pre
sidência, . ainda não estava acesa. 

Precisamos impedir mal maior, 
e o nDbre Senador 'Vivaldo Lima, 
que é médico e sobretudo Diretor 
da . Cruz Vermelha Brasileira que 
atende, com todo o carinho, àque
les· que a procuram, pr!ncipalmen· 
te· os acidentados- eu mesmo já 
levei alguém lá para ser atendido 
- há de compreender que estamos 
arriscados · a quebrar uma perna 
na "Esperança dos ISiuplentes" ou na 
própria sala das sessões. · 

Sr. Presidente, mlnhà proposta 
~ _q)le se. coloque no recinto um 
lampião de gasolina, iluminação· de 
emergência para quando êste "bu· 
raco· .de tatu'' -estiver funcionando 
e faltar luz. Isto permitirá que •cht;, 
guemos às nossas bancadas. sem 
maiores riscos . 

' ' . ' ' 

· . Creio Sr. Presidente, não ser dls· 
pa;ratado o que peço à Mesa, que, 
naturalmente, decidirá como achar 
melhor. Poderíamos ·ter qualquer! 
sistema de iluminação de emergên
cia, para que, pelo menos, seja pe:
mitldo aos .mais idosos, como eu 

andarem ·com calma e sossêgo na 
sala das sessões . 

Há dias disse-me um colega que 
subir e descer a "Esperança dos 
Suplentes" duas OU três VêzeS por' 
dia e entrar depois numa sala sem 
luz é, incontestàvelmente, multo 
duro para quem sofre do •coração. 

Isso justifica, Sr. Presidente, o 
projeto que estou enviando à Mesa. 

Estive tôda a manhã ocupado e, 
por isso não houve tempo de rela
clonar os assuntos que desejava 
trazer a.o ·conhecimento do Senado, 
embora acredite .que algo posso di· 

. zer. 
· Sr. Presidente, sabe o Senado e 

assim todos os residentes em Bra· 
sUia, que cêrca de noventa dias 
antes do término do Govêrno Jus
celino Kubltschek, foram espanto· 
sas as invasões à Cidade e as fa· 
velas proliferaram. 

Duas · ou três vêzes da tribuna 
desta Casa, . tive oportunidade de 
alertar o Govêmo sõbre o fato, so
licitando providências .. Ignoro . se o 
Govêrno teve conhecimento de que 
êste · modesto representante do 
Estado da Guanabara havia trata· 
do do asS)lnto. 

O Sr. Vivaldo Lima - Apele o 
nobre colega para a Divina Provi· 
dência e, talvez, seja atendido. 

O SR. CAIADO DE CASTRO -
Agradecido pelo aparte de vossa 
Excelência . 

O fato, Sr. Presidente, é que ne
nhuma providência foi tomada, e 
as invasões aumentaram de forma 
impressionante, acima e abaixo do 
Núcleo. Bandeirante. .A:balxo, velo 
at~ o rio~derrubando parte da ma· 
ta. ' 

Nós do· sertão, e me incluo entre 
êsses, não. só porque passei minha 
Infância nestas bandas, como por· 
que percorri o Brasil todo, inclusive 
o Estado de Pernambuco, em gran
de parte a pé durante quase seis 
1neses, chamamos êsses pedaços dd 
mata "·capões", justamente ·como 
o · que existe próx:imo ao Núcleo 
Bandeirante e que está, criminosa· 
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mente, desaparecendo. Dia a dia concedidos nos bUhetes já foram 
se percebe que a mata se torna mais Ultrapassados. Sei que fui espe· 
rala, que novos galpões vão sur- clalmente ao Núcleo Bandeirante 
gindo. Pode-se mesmo, sem exa- para verificar o·que teria feito o nô
gêro afirmar que o Núcleo Ban· vo GOvêrno. Trinta dias após a 
defrante, em área - não me refiro sua posse, já devia estar tudo em 
à população - é hoje talvez mais ordem; mas não vi nada disso. A 
do dôbro do que era ao tempo da própria limpeza é sugestão: o pó 
instalação do Congresso Nacional acabou por causa, principalmente, 
em Brasilla. · das chuvas; o mau ·cheiro desapa· 

Regressando do Rio, verifiquei receu porque a fôrça da.s águas 
que os invasores ou favelados fo· abriu, aumentou o rêgo que já exis. 
ram benevolentes, e não se insta· tia e carregou com tudo quanto 
laram na zona urbana. Atraves~ havia por ali.. r 
saram a rua; já existem mais de 
cem barracos do outro lado da. O Sr. VtvaZdo Lima - Logo, con· 
rua, algunS já em propriedade tinue V. Exa. a apelar para a 
privada. Divina Providência. Quem ajudou 

Sr. Presidente, não desejo alar· foi a Natureza logo, é a DIVina 
mar os Uustres •colegas, mas 0 no· Providência que está trabalhando ... 
bre Senador Novaes Filho já · es- 0 SR. CAIADO DE CASTRO _ 
tá com a sua. mansão quase que ln· Verifinuei, apenas, uma coisa.: .é 
vadida. Parte da frente da mesma .. · 
está. quase cheia de barracos. 0 que, realmente; os detritos não es-

tão sendo atirados na rua. ou nas 
mesmo acontece com a mansão do calçadas. Por êBte lado, a situa.· 
nobre Senador L1no de Mattos, on· lh 
de por enquanto a. invasão é pe· ção me orou. 
quena, não ocupando prõpria.men· Flz êsse passeio no domingo, pe. 
te todo 0 terreno. la manhã, procurando ver Brasí· 

Outro aspecto, para 0 qual cha.· lla. Aliás faço sempre Isso. No Rio 
maria a atenção do Govêrno. In· de Janeiro, minha terra., também 
contestàvelmente, alguns já :foram tinha êsse hábito. Sempre que eu 

id d M 
- cUspunha. de um tempinho percorria 

cu a os. as, na.o sei, Sr. Presi· as favelas, os subúrbios, para ver 
dente, se foram decorrentes das como marcham os negócios, para 
ordens do atua.l Govêrno ou se !o! meu .govêrno, e para. consta tal:' como 
apenas obra da Natureza ... 

Nós 'Católicos acreditamos multo os politicos mentem ... 
no "Trabalha que eu te ajudarei". o Sr. VivaZdo Lima - Como 

O nõvo Prefeito, parece, está tra· mentem ! (Risos) . 
balhando. E a. Natureza, ou Deus, 
o esta ajudando. O SR. CAIADO DE CASTRO-

As águas que cairam, fizeram . . . como ptometem e na hora. não 
um facão nas sargetas. E êsse fa. executam. · 
cão levou tôda. a. sujeira, !Jnpedín· Tenho percorrido BrasU!a tam· 
do que as águas se empoça.ssem e bém para ver as coisas. Li nos jor. 
permanecesse aquêle mau ~cheiro na.ls que um Deputado estava co
de coiSas pôdres, que existia no brando ao Presidente Jânlo Qua.
Núcleo !Bandeirante. dros o cumprimento de seus bi· 

:Mas, isso não esta acontecendo lhetes. Também eu, Sr. Presiden. 
em tôdas as avenidas. Verifiquei te, estou com a. Impressão de que . 
que ocorre principalmente numa. êsses bilhetes são mais para "ln· 
Nota·se, sente-se que o nõvo Pre· glês ver". 
feito esta trabalhando; parece es· Hoje, os Ministros de Estados· e 
tar procurando corrigir essas ano:· os ~chamados altos funcionários na
manas. Mas, não sei se os prazos · ·· da. maiS são que meros agentes do 



-100-

Govêrilo: Não têm sequer direito 
a Iniciativas, a estudar qualquer 
problema. Recebem, pura e sim
plesmente, um "bilhetlnhO": "Fa· 
ça isso, faça aquilo ... " bilhetes 
que nem sequer seguem o normal 
na marcha da boa administração. 
São bilhetes ostensivos, bilhetes 
públicos, para que tôda a gente sal· 
ba que o Presidente quer que se' 
faça isto ou aqUilo, e que o Presi· 
dent.e está achando que seus Minis· 
tros e os seus ·chamados altos fun· 
cionários não estão trabalhando. 
~sses bilhetes é que o Deputado 

reclamava não terem. sido cum
pridos. Fiquei com essa mesma 
impressão, Sr. Presidente. 

Já o disse, desta Tribuna, que 
não estou atribuindo, absoluta· 
mente, ao atual Govêrno essas ·coi
sas. Acho que o Govêrno atual não 
tem culpa; acho que o Govêrno 
atual está, ·como se .dizia neste pla· 
nalto antes de ser a capital, está 
"fazendo por donde". Era a ex
pressão usada. O Presidente da 
República está com boas intenções, 
o Prefeito também. Essas criticas 
eu as fiz ao Govêrno de então e 
não estou fazendo ao atual, embo
ra esteja do lado contrário: Mas o 
que há, é o seguinte: os bilhetes 
do Sr. · Presidente da República 
não estão sendo atendidos. 

Em Brasilia, o número de auto· 
móveis oficiais dirigidos por mu
lheres ou servindo ·de carros de 
aprendiZagem para mõças, parece 
que está aumentando, A titulo de 
curios~dade, domingo, leyando vá· 
r!Bs pessoas no meu automóvel, 
anotamos a lápis dez carros ofi
ciais na rua, três dos quais dirigi· 
dos por mulheres. Na cidade Livre 
vimos dois, nas ruas do Planalto 
Pilôt•o três e no Bloco onde moro, 
cinco, contrariando tudo aquilo que 
nós condenávamos. Os carros não 
são recolhidos à garagem aos sá· 
bados; estavam ao relento para, no 
dia seguinte, servir aos seus felizes 
proprietários". 

É então, preciso dizer, para que 
o Sr. Presidente da República sai· 

ba - algum assessor pode levar a 
noticia a S. Exa. - que os carros 
oficiais ·continuam a rodar da mes
ma forma, as mulheres estão diri· 
g!ndo os veicules oficiais. Assim, 
além dos· perigos naturais do trân
sito de Brasilia, em que os moto
ristas não obedecem as mais ele
mentares regras de transito, temos 
agora mais um: as mocinhas diri
gindo automóveis oficiais. Ora, se 
o carro oficial em si já não dá im· 
portáncia a quem não está com 
placa ·branca ou verde-amarelo, se 
via de regra o motorista· de carro 
oficial é um homem que não obe· 
dece às leis de tráfego, se os mo
toristas de carros oficiais só são 
menos perigosos que o soldado ou 
a mulher, imaginem os nobres co
legas na cidade de Brasilia essas 
meninas aprendendo a dirigir em 
carros oficiais. Não pagam gaso· 
Una e muito menos multa, porque 
é o Govêmo quem o faz. Sr. Pre
sidente, o que digo é a pura verda· 
de; foi o que constatei com os 
meus olhos. 

O Sr. Fernandes Távora - Tôda 
vez que vejo mulher dirigindo, eu 
me benzo; elas olham, riem e con· 
tinuam. 

O SR. CAIADO DE CASTRO -
Sr. Presidente, repito, não estou 
,criticando, mas apenas dizendo ao 
Govêrno que os seus bllhetes não 
estão sendo cumpridos. 

O Sr. Vivaldo Ltma - Uma con
clusão se tira das palavras de V. 
Exa. : é que o Govêrno deve insis
tir em suas medidas e punir os re· 
calcitrantes. o fato é que o Sr. 
Jânio Qua~l,ros está procurando en
direitar a administração 'brasilei
ra. 

O SR. CAIADO DE CASTRO -
Estou de acôrdo com v. Exa., mas 
isso não se passa apenas em Bra. 
silia. No Estado da Guanabara 
parece que com a entrada do nôvo 
Govêrno, o uso e abuso dos carros 
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oficiais recrudesceu; está aumen
tando ·como cogumelo. 

o Sr. Vivaldo Lima - Apesar de 
terem diminuído os de faixa ama
rela. 

O SR. CAIADO DE CASTRO -
Os carros oficiais no Estado · da 
Guana:bara com faixa amarela, 
têm diminuído, devemos con·cor
dar. · 

O Sr. ViValdo 'Lima - · Mas ()S 

recalcit.rantes não cedem, são cini· 
cos. 

O SR. CAIADO DE CASTRO·
Realmente, está havendo severida· 
de do Govêrno estadual. Tivemos 
oportunidade de constar que o nú· 
mero de carros de :faixa amarela 
diminUiu. Então, Sr. Presidente, é 
um prazer passar-se um domingo 
ou um feriado na Guana:bara e 
não ver o •carro de :faixa amarela 
nas ruas. o mesmo, porém não se 
pode dizer das estradas para Pe· 
trópolis, Teresópolis etc. Os car
ros de chapa verde-amarela ·cor. 
rem mais para as estradas. Nesse 
sentido houve denúncia, e acredito 
que o abuso será •corrigido; mas o 
número de carro aumentou. Se não 
existem autoridades federais pa· 
ra contrôle, êsses carros continua
rão trafegando. o que ocorre em 
Brasilla, por exemplo, é que ·carros 
oficiais circulam 'cheios de senho
ras, que fazem suas ·compras no 
mercado, 

S6bre as invasões e as favelas já 
tive a oportunidade de alertar o 
Govêrno. 

verifiquei, sr. Presidente, que 
em Brasilla, o tra;balho era maior 
aos domingos, feriados, dias santos 
e durante a noite, porque se paga 
mais. O dinheiro é multo fácil -
ando até procurando saber onde se 
planta dinheiro porque a impres· 
são que se tem é que existe a "ár· 
vore das patacas", tal a desfaçatez 
dos que querem enriquecer. Uma 
empregada doméstica pede Cr$ 
4. 000,00 mensais para 'tJ:labalhar 

quatro horas por dia, excluindo o 
domingo, e multas outras coisas 
dessa natureza acontecem. 

Sr. Presidente, justiça seja fel· 
ta. Não vi mais trabalho aos do· 
mingos, ou mUito pouco. As obras 
das casas de alvenaria, paralisa
ram; nos prédios e ·barracos não 
há movimento. Dai a conclusão de 
que, pelo menos à. primeira vista, 
o nôvo Prefeito está realmente lm·. 
pedindo que a irregularidade obser
vada continue. 

Observei, Sr. Presidente, que V. 
Exa. olhou para o relógio duas vê· 
zes, sinal de que está na hora de 
terminar o meu discurso, mesmo 
porque não desejo alongar-me. To· 
daVIa, como no decorrer desta li· 
geira exposição fiz algumas criticas, 
não quero concluir sem apresentar 
sugestões. 

O SR. PRESIDENTE - Infor· 
mo que de acôrdo com o Regimen
to v. Exa. dispõe ainda de qua
renta minutos. 

O SR. CAIADO DE CASTRO -
Muito agradecido a vossa Excelên· 
cia. 

Minha primeira pergunta ou su· 
gestão ao Prefeito de Brasilla é a 
de saber exatamente como foram 
feitas as concessões para a cons· 
trução dos barracos do Núcleo Ban
deirante, qual o prazo de ocupa· 
ção dêsses barracos e finalmente 
quais as condições! 

Sr. Presidente, homem do povo, 
representante de um partido do po· 
vo, antes mesmo de politico, gos
tava de tomar contacto com os pe· 
quenos trabalhadores, com o povo 
em geral, para sa:ber o que sen
tem, dizem e pensam, Mais tarde, 
em decorrência de um curso que 
fiz, recebi, exclusivamente dentro 
da minha profissão - desejo de· 
clarar que enquanto militar da Ati· 
va jamais recebi qualquer Comis
são ·civil ou emprêgo, que não fôs· 
se rigorosamente dentro da minha 
profissão - uma Incumbência q11e 
me obrigava, entre outras coisas, 
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a tomar contacto com o povo, pata 
informar ao Govêrno. 

' Prosseguindo na minha earrel· 
ra, continuei com o mesmo slste. 
ma e aqui em Brasilla tenho veri
ficado, por exemplo, que · as con
cessões de terrenó feitas no Núcleo 
Bandeirante são pelo prazo de qua
tro anos, que êste prazo já está 
extinto; soube, também, por ouvir 

. dizer - não posso afirmar, por· 
que não ]i nem tive contacto •com 
pessoas do Govêmo àquela época, 
tampouco no de·-agore ;..... que •cer- . 
tas concessões foram dadas para 
que cada um. exercesse a sua pro· 
fissiio ou residisse próximo ao lu
gar de trabalho; e ouvi dizer -
não sei se. é verdade - que tam
bém era para fins honestos. 

Ora, Sr. Presidente, acredito que 
ninguém em Brasilia ignora que 
existe grande número de bordéis na 
Cidade Livre. Já nessa segunda 
fase, a situação melhorou. Mas 
era revoltante ver o que ali se· pas
sava. As condições eram piores 
do que em Três Lagoas, em 1922, 
quando lá estive - não agora, pois 
Três Lagoas está bem - pela prl· 
mcira vez e mais tarde quand.J 
Chefe · de Policia Militar, com o 
Quartel-General· all . sediado, onde 
presenciei fatos de apavorar. 

Em Três Lagoas pelo menos ha· 
via um pouco mais de decôro do 
que inicialmente no. Núcleo Ban~ 
deirante. Ao lado e pouco adiante 
havia ali o que êles pomposamente 
chamavam de "randez-vous", casas 
horro:·osas e barracos nojentos, fre
qüentados por mulheres de vida fá. 
cil. Ouvi dizer também que isso 
está terminando. 

Sr. !Presidente, soube .também 
que os barracos . do Núcleo Bandei
rante não podiam ser feitos, cons~ 
truidos para exploração; multo 
bem, no mesmo Núcleo, Sr. Presi · 
dente, um barr111co de madeira, 
horroroso, como nunca havia visto 
em lugar algum, nem em Cáceres, 
é alugado por vinte e cinco 
mil cruzeiros mensais. 

Um açougue, o mesmo a que já 
me referi, alugado por Cr$ 50. 000,00 
hoje está por Cr$ 60.000,00, em cuja 
porta há muita lama e . mau 
cheiro ... 

o Sr. VivaZào Ltma - Não há 
mais mau cheiro, deve haver per
fume, 

O SR. CAIADO DE CASTRO
Examinando, Sr. Presidente, essa 
minha primeira sugestão, estaria 
o nobre Sr. Prefeito perfeitamente 
em condições de tomar uma provi
dência. Qual serla essa providên
cia sem prejulzo da classe que tra· 
balha, e daqueles que, são os. ver
dadeiros pioneirOs? · 

Seria, por exemplo, terminado o 
prazo, convidar àqueles cujo prazo 
de quatro anos está findo, a tra
tar de sua mudança, proibir àque
les que estão alugando barracos 
por preços extorslvos que ·continu
em a explorar o povo. 

Cobrar-se ar$ 50.000,00 ou Cr$ 
60. ooo,oo, por um. ·barraco de ma· 
deira é uma barbaridade! Cr$ 
20.000,00, Cr$ 25.000,00 por um 
bar:!aco sém · instalação higlênlca · 
é lna.dmissivel. As pessoas que são 
pioneiras - podem ser pioneiras 
na exploração - e estão usufruln· 
do lucros desbraga.dos, nãJo pagam 
impôsto predial, não pagam Impôs· 
to de renda. A êstes se mande mu· 
dar ou então anunclarse por um 
simples bilhete que quem morar no 

·Núcleo Bandeirante não ··precisa 
mais pagar aluguel! · 

Se, porém a concessão foi dada, 
se se permitiu ao cidadão construir 
seu barraco, em terras do Govêmo, 
para exploração de um negócio ou 
para residência, e êle agora aluga 
êsse barraco a terceiros, seria o ca· 
so de adotar·se a providência. to·ma
da quanto às favelas do Rio de Ja
neiro, onde não é mais permitido 
cobrar aluguel; Dessa forma, na. 
turalmente, o· número de barracos 
iria diminuir porque de!laparece. 
rla a massa de exploradores. 

Todos temos verificado - e o 
próprio Govêrno já o declarou 
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num bilhete - que há inúmeras 
construções Ilegais no Núcleo Ban. 
deirante. Já não me refiro a ou· 
tras •construções, pois o problema 
ai é diferente. verllicada a Ilegali
dade, êsses barracos deveriam ser 
derrubados, preservando-se o di· 
reito daqueles que obtiveram per
missão para construir .. 

Há ainda o problema das casas 
de negócio e das oficinas, estas em 
maior número, que estão surgindo 
sem pagar Impostos; sem qualquer 
permissão lnclusi'\le prejudlcantlo 
os trabalhadores honestos. A.quê
les que têm seu negócio, que foram 
matriculados, naturalmente· estã.o 
pagando Impostos, enquanto os úl· 
tlmos não o fazem. Nesse ·caso, o 
Govêrno deveria fechar a· casa .de 
negócios ou dar um prazo para que 
se mudasse. Só assim desaparece· 
riam, ou pelo menos deixariam de 
surgir negócios do tipo de uma 
companhia de ônibus que resolveu 
sumàriamente montar uma oficina 
num ·barraco. Acontece, porém, que 
os ônibus são consertados· no meio 
da rua sem que se dê Importância 
a ninguém, passe quem passar. 
Precisa-se ser bom motoriSta para 
manobrar entre aquêles veicules 
em consêrto em plena via pública. 

Assim, torna-se urgente uma por
vidência do Prefeito desta Capital, 
principalmente no que diz respei
to Blo pagamento de aluguéis. Se
gundo ouvi dizer, a permissão foi 
concedida para que os ·barracos 
fôssem constru,í.dos para alojamen
to das familias e de negócios. Se o 
Individuo obteve essa permissão -
e já deixo de la,do os que construi
ram sein dar atenção a quem quer 
que seja - e, visando lucro, aluga 
seu barraco por preço assustador, 
é necessário que o Govêrno lntal'· 
venha para pôr côbro a tamanho 
disparate. 

Finalmente, Sr. Presidente, teria 
ainda uma sugestão a fazer ao Sr. 
Prefeito mas, ao chegar ao Senado, 
fui Informado de que S. Exa. já 
resolveu o problema que pretendia. 
abordar. Não sei se é verdade, mas 

caso positivo, mando-lhe a3 mi· 
nhas congratulações. 

Trata-se da questão dos bOrdéis. 
Não acredito que um Individuo te
nha obtido permissão para Instalar 
bordel. Se êle tem seu prédio e re
solve explorar êsse ramo de negó
cio, o caso é diferente e· não o dis
cuto. Não me parece verossimil é 
·que alguém tenha obtido permis
são para construir seu ·barraco e 
nêle Instalar tal negócio. De qual
quer modo, segundo soube, repito, .. o 
assunto já foi resolvido. 

Sr. Presidente, creio que um le
vantamento geral deve ser feito, na 
Cidade ·Livre; a fim de se saber 
quais as pessoas que obtiveram e 
qual~ as que não procuraram per
. missao para construir seus barra
cos. No ·caso dos bordéis, se licen
ças foram concedidas, deverãio ser 
imediatamente cassadas; se porém, 
operaram sem autorização, deverão 
ser destruidos os barracos. : 

Estas as pequenas sugestões que 
eu desejava fazer, mais uma vez 
declarando que não tenho intuito 
de criticar. Não sou daqueles que 
criticam sem razão. Vinte e qua
tro horas depois de o Govêrno ter 
mudado, já havia quem gritasse: 
- "Mas que faz êste Govêrno? Não 
há nada de nôvo"! Não é cel'ta 
essa atitude. Move-me apenas o 
desejo de que a Imundície de Bra
silia acabe. Sei que a Limpeza Pú
blica está funcionando, porque te
nho visto muitas fogueiras. O li
xo se vai amontoando até que sur
ge um herói e toca fogo. J1: feita, 
então, a limpeza pública. O lama
çal continua. 

As lrregulaJ;Idades .tôdas .que 
apontei, eu as vi, e para elas peço 
a atenção do Sr. Prefeito, da mes
ma forma que solicito sua boa von
tade para os blocos residenciais, 

· construídos pelos Institutos. VI
vem abandonados. É Impressionan
te o que nêles se passa. Não que
ro entrar em malares detalhes, pa
ra evitar aborrecimentos, mas ater
. me exclusivamente ao aspecto ela 
higiene e da organização. Como 
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disse, não há quem tome conta 
dêsses blocos. Os corredores •cada 
dia se tornam mais sujos. E os pá
tios 1 Nem vale a pena falar. 

É verdade que em Brasuta, nin
guém está pagando aluguel. SUJ· 
gtr,o, pois, que se cobrem êsses 
aluguéis. Não há razão para que 
todo mundo continue a morar sem 
pagar.· Não se justifica estejamos 
aqui há quase dez meses e, até 
hoje, não haja aparecido uma con
ta sequer de aluguel de casa. Co
mo ninguém paga;:: também nln· 
guém toma conta, ninguém se 
interessa, não se tendo mesmo a 
quem reclamar. Não adianta tele· 
tonar para uma. repartição do Ins
tituto pedindo providências. ~ 
bloco onde resido, resolvemos, su· 
màriamente, colocar uma cêrca, 
formando uma espécie de curral. 
Está acabado. Ninguém entra ou 
sai por aquêle lado, pouco importa 
haja prejuizo ou não para os mo
radores, ou sérios aborrecimentos 
para as donas de casa. Nos pátios, 
fizeram aberturas para colocação 
dos meios-fios. As chuvas vieram, 
acumu!a:ram·se f1>rmando uma bar. 
ragem. Foi necessário muito pedi
do para que tomassem as proVi
dências necessárias ao fácil trânsi· 
to. 

Sr. Presidente, repito que meu 
desejo não é apenas criticar. Meu 
objetivo, ao expor a realidade dos 
fatos, é apresentar sugestões que 
poss~bllltem a solução de tão sé
rios problemas. 

Era o que tinha a dizer. (Muito 
bem; muito bem!). 

Durante o diScurso do Sr. 
. · Catado de Castro, o Sr. GiZber· 

to Marinho deixa a Presidéncia, 
assumindo-a o Sr. Novaes Fi
Zho. 

O SR. PRESIDENTE - Sôbre a 
mesa projeto de lei que vai ser lido. 

É lido, apoiado e vai às Co· 
missões de Constituição e Jus
tiça, Diretora e de Finanças o 
seguinte 

PROJErO DE RESOLVÇAO 

N. o 4, de 1981 

Di8p6e sôbre a iluminação de 
emerg8ncfa do PZenário. 

Artigo único. A Comissão Dire· 
tora fará instalar na sala das ses· 
sões um sistema de iluminação de 
emergência, a fim de assegurar o 
regular funcionamento dos traba
lhos do Plenário nas interrupções 
que se verificarem no fornecimen· 
to normal de luz da rêde de ilu· 
minação da cidade. 

Justificação 

É freqüente ficar o Plenário im. 
posslbllitado de funcionar ou ter os 
seus trabalhos interrompidos em 
virtude de interrupções na ilumi
nação elétrica. 

Além das pertubações que dia· 
so resultam para a tarefa que ao 
Senado cabe executar, há que con
siderar os acidentes pessoais que 
podem ocorrer, dada a absoluta es· 
curidão em que, em tais ocasiões, 
mergulha o Plenário. 

Sala das Sessões, em 7·3~1981 -
Caiado de Castro. 

O SR. PRESIDENTE -Está fin· 
da a hora do Expediente. 

As matérias constantes do avul
so da Ordem do Dia estão em fase 
de votação. Não havendo número 
regimental na Casa, as mesmas fi· 
cam adiadas para a próxima ses· 
são. (Pausa> 

Tem a. palavra o Sr. Gilberto 
Marinho, Inscrito para esta opor
tunidade. 

O SR. GILBERTO :MARINHO·
(0) -Senhor Presidente, Srs. Se· 
nadares, para atender à situação 

(O) - N4o flll revisto pelo orCildor. 
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de numerosos trabalhadores de 
Prefeituras Municipais que recla-

. mam providências contra o fato de 
não pellceberem o salário-minimo 
regional a que têm direito as elas· 
ses trabalhadoras amparadas pelas 
normas contidas na Consolidação 
das Leis do Trabalho, o ex-Mlnis
tno Fernando Nóbrega sugeriu ao 
eminente Presidente Juscelino Ku· 
bitschek, que o remeteu ao Con
gresso, anteprojeto de Lei que in
clui na Lei n.o 1.890 de 13 de ju· 
nho de 1953, dispositivos da Const>
lidação das Leis do Trabalho e da 
Lei n. o ·605, de 5 de janeiro de 1949. 

o primeiro dispõe sôbre o re· 
pouso semanal remunerado e pa· 
gamento de salário nos dias feria
dos ciVis e religiosos aos funcioná
rios públicos dos municipios. · 

A segunda lei. manda aplicar 
dispositivos da Consolidação das 
Leis do Trabalho aos mensalistas 
e diaristas da União, dos Estados, 
dos terrl tórios, Distrito Federal, dos 
municipios e das entidades autár
quicas. 

E, finalmente, os dispositivos a 
que se referem a Consolidação das 
Leis do Trabalho são os de números 
67, 68 e 76. 

"Essas Prefeituras deixam de 
pagar aos seus mensallstas e dia· 
ristas o salário·mlnimo da re
gião, s·ob o fundamento de que no 
art. 1.0 da Lei n.o 1.890, de 13 de 
junho de 1953, que lhes manda apli
car dispositivos da consolidação das 
Lei do Trabalho, não se incluiram 
as disposições concernentes ao sa
lárlo-mlnimo, às férias e ao repou
so semanal remunerado. 

Entendemos que a citada Lei nú
mero 1.890, de 13 de junho de 
1953, se aplica a todos os mensalls· 
tas e diáristas da União,· dos Esta· 
dos, do Distrito Federal, dos Terri· 
tórios, dos Municipios e das enti
dades autárquicas, desde que não 
sejam funcionários públicos ou não 
gozem de garantias especiais, sem 
que se imponha que o respectivo 
trabalho seja prestado em organi· 
zações econômlcas, comerciais e 

industriais de natureza estatal, que 
se lhes devem aplicar as normas 
referentes ao repouso semanal re
munerado, não expressamente ga
rantido pelas disposições restritas 
do art. 4.o da Lei número 605, de 5 
de janeiro de 1949". 

Ora, Sr. Presidente, o ·projeto 
vem precisamente sanar eVidentes 
lacunas da Legislação e o Congres
so Nacional dando seu benepláci· 
to a essa proposição estará mais 
uma vez cumprindo seu dever de 
assegurar Irrecusáveis conquistas 
de modestos. e humildes trabalha
dores brasileiros. (Muito bem, Mui
to bem). 

O SR. PRESIDENTE - Tem a 
palavra o nobre Senador Lima Tei· 
xetra. 

O SR. LIMA TEIXEIRA- ('~) 
- Sr. Presidente, bastante razão 
tinha eu quando, ontem, afirmei 

. desta tribuna, que estamos vivendo 
um <Clima de Inquietação e insegu
rança, Quando teci tais comen
tários fiz questão de frisar que não 
me movia o espirita de oposicio
nista, e sim o desejo de examinar 
fatos e medidas tomadas pelo Go· 
vêmo do Sr. Jânio Quadros, que 
vêm preocupando a opinião públl· 
ca brasileira. Vejo, agora, •com sa
tisfação, que minhas palavras têm 
plena confirmação na insuspeita 
autoridade do "Diário de Notlci
clas", viga mestra da campanha do 
Sr. Jânio Quadros à Presidência 
da República, a cujo Diretor, Sr. 
João Dantas, rendo minhas· home· 
nagens, por se tratar de um gran-
de jornalista. . 

l!: precisamente o "Diário de No· 
ticias" que hoje, na primeira pá· 
gina, estampa o seguinte artigo: 

"Inquietaçlío" 

"Há inquietação. Há incerte. 
zas. Hó. Insegurança. Multipll· 
•cam-se as dúvidas, nas diferen· 

<*~ - N4o foi revi•to pelo orador • . 
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tes camadas do povo, sObre o 
que está para acontecer cada 
dia, na sucessão inesperada das 
definições do Executivo. 

O estado de espirito que a 
todos 'Vai dominando ganha 
progressivamente a Nação in· 
teira. Crla..:se um clima de mê· 
do, de perplexidade em face da. 
brusca mudança do estllo de 
Govêrno que, pràticamente, ba
niu o Legislativo da alta di· 
reção nacional. 
· ·Enquanto· o Executivo toma 
Iniciativas· drásticas nos mais 
diversos setores da . vida do 
Pais, anula-se o Congresso. A 
representação nacional apaga
se na. enorme solidão do Plá· 
nalto, distante dos grandes 
•centros da opinião. o Presi
dente da República se anteci
pa '1. tudo e a todos. Baixa. 
atos e mais atos da maior re·· 
percurssão no Pais inteiro, em 
contraste com o esvaziamen
to do Congresso ... " 

·O Sr. · VivaZdo Lima - V. Ex!\. 
permite um aparte? 

O SR. LIMA TEIXEIRA - V. 
Exa. só poderá: apartear, aqui, ao 
Sr. João Dantas, Diretor do "Dlá~ 
rio de Noticias". 

O Sr. VivaZdo Lima - Neste ca~ 
so, o meu aparte será dirigido a ês· 
se Senhor. 

O SR. LIMA TEIXEIRA - V. 
Exa. tem o . aparte; 

O Sr. VivaZào Lima - Se há o 
esvaziamento· do Congresso, a cul
pa é •dêle mesmo. Faz-se uma con· 
vocação extraordinária e o Con
gresso, por falta de número não po
de votar matérias Importantes que 
·se encontram na Ordem do Dia. 
Portanto, a culpa não é do Govêr· 
no. Se o Congresso está se apa
gando, se esvaziando, a culpa é nos· 
sa, porque não nos reunfmr,s para 
flscallzar os atos do Executivo, 
acompanhar a sua orientação, cri· 

ticá-lo ou louvá-lo.· :S:ste o meu 
aparte, como declarou V. Exa., ao 
artigo do "Diário de Noticias". 

O SR. LIMA TEIXEIRA - Meu 
caro colega, não posso concordar 
com a opinião de V. Exa. o· Chefe 
do Executivo vem dando demonstra
ções de que quer, realmente, anu· 
lar o Congresso, pois de certo mo
do chegou ·ao ponto de interferir 
nos Estados, designando . represen
tantes das Casas Civil e Milltar da 
Presidência para funcionar nas 
Unidades da Federação, a fim de 
tomar ·conhecimento das suas ne
cessidades, anulando, de certa ma
neira, a representação politica, pois 
para trazer ao conhecimento da 
Nação as ocorrências dos Estados 
aqui estão os representantes do 
povo no Senado da República e na 
Câmara dos Deputados. . 

·E S. Exa., nos primeiros pronun· 
clamentos do seu Oovêrno; dá, real- . 
mente, a impressão de querer anu. 
lar o congresso. 

O Sr. HeribaZào Vieira- Permi
te V. Exa. um aparte? 

O SR. LIMA TEIXEIRA - Eu 
gostaria, primeiramente, de termi· 
nar a leitura do artigo, para en
tão receber os apartes dos llustres 
colegas. 

O Sr. HiribaZdo Vieira - V. Exa. 
· se desviou do artig·o para expender 
a idéia própria, de que o Govêrno 
procura diminuir ou solapar o Con
gresso Nacional, pelo fato de pre· 
tender colocar, nos · Estados, re· 
presentantes diretos, seus, quando 
a missão. de trazer informações dos 
Estados caberia aos representantes 
do Povo. · 

O SR. LIMA TEIXEIRA - E ao 
Senado, que .se •compõe de repre
sentantes dos Estados. 

o Sr. Francisco GaZZotti - v, 
Exa. não leu então o artigo que, 
adiante, diz exatamente Isso. 
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O SR. LIMA TEIXEIRA - Te· 
nha calma o nobre colega, Sena
dor Heribaldo Vieira, e verá que 
tenho razão. Um -dos fatos que gos
taria de salientar ao ler o artigo 
é que para haver encontro de Par
lamentares com o Chefe do Exe
cutivo marcam-se audiências para 
daqui a um mês ou dois meses. 

O Sr. HerlbaZào Vieira - Res
ponderei por apartes a V. Exa., a 
fim de evitar que, tumultuando o 
próprio discurso, V. Exa. deiXe al
guma · coisa sem· resposta. 

O SR. · LIMA TEIXEIRA - Eu 
não tumultuo; V. Exas. é que me · 
apartearam. 

O Sr. HertbaZào Vieira - Não 
pense o nobre 'colega que, com is
so, há diminuição para o Congres
so. Não! .Apenas o Govêrno quer 
diminuir a burocratiZação do sis
tema administrativo que sempre 
existiu, mantendo nos Estados, re
presentantes seus a fim de que de
pressa lhe cheguem os apelos e as 
reivindicações do povo, quando se 
dirige ao Chefe da Nação. 

O SR. LIMA TEIXEIRA - Com 
essa medida S. Exa. anula tam. 
bém a ação dos Governadores, da-

. do que através dos Governadores 
é que deveriam ser trazidas ao Go. 
vêrno as queixas e reivindicações 
do povo. 

O Sr. HeribaZào Vieira - Não 
podem os Governadores estar em 
constantes andanças para a ca
pital da República, à procura do 
Presidente da República, a fim de 
resolverem pequenos casos, quando, 
através dêsses Gabinetes, as recla.· 
mações poderiam chegar a Sua 
Excelência. O Sr. Presidente Jâ
nio Quadros pretende ·apenas di
minuir a ·burocratização que tall· 
to mal tem feito ao Pais, porém, 
não diminui!." ou solapar o Con
gresso Nacional .. Nenhum ato de 
Sua. Excelência. tem êsse escôpo. 
Se existe um só, nesse sentido, 

eu o desconheço, quereria conhe· 
cê-lo. 

O SR. LIMA TEIXEIRA - Leia 
V. Exa. o artigo, que,· aliás, não 
é meu. Escreveu-o um Uustre ho· 
mem, o Sr. João Dantas; Diretor 
do Diário de Notícta.s. Pelo menos 
trata-se de artigo publicado na 
primeira página do seu jornal. 

Sr. iPresidente, sou agora o primei
ro a prestar homenagem ao Sr. Joio · 
Dantas, que não pode ser argiildo 
de adversário do Presidente da Re· 
pública. Ao contrário, S. Sa. foi, 
há poucos dias, designado Embal· 
xador do Sr. Jânlo Quadros Junto 
aos paises da Cortina de Ferro. 
Donde se vê a insuspeição do ar
tigo. 

O Sr. VtvaZào Lima - O Diário 
àe Noticias é um dos mais autori
zados órgãos da opinião pública 
brasUelra. 

O SR. LIMA TEIXEIRA - Per· 
feito. 

O Sr. VivaZdo Lima - Tem, por
tanto, direito de escrever o que se 
contém no artigo porque pode In
terpretar uma parte da opinião pú· 
bll:ca e alertá-la . Mas, quanto ao 
que V. Exa. denominou várias vê
zes de clima de lntranqüUidade e 
de desassossêgo ... 

O SR. LIMA TEIXEIRA- O que 
é a mesma coisa. 

o Sr. VivaZdo Lima - . . . tam· 
bém não podemos tomar a. expres
são ao pé da letra, como se tratas
se de desassossêgo geral, . de· ln· 
tranqüUidade geral, Enfim, desas
sossêgo como falta de tranqilli· 
dade para a Nação, em virtude dos 
atas do Govêrno que está em exer· 
ciclo há pouco mais de um mês. 

O SR. LIMA TEIXEIRA- Sa· 
be V. Exa., ninguém pode negar, 
a Imprensa percebe, não hã 
quem não perceba neste Pais que 
há lpquletação, l~tra.nqüllldade. 
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contilnuarei, Sr. Presidente, a 
leitura dêsse excelente artigo: 

"O Presidente da República 
antecipa a tudo e a todos. Bai
xa atos e mais. atos da maior 
repercussão no Pais Inteiro, em 
contraste com o esvaziamento 
do Congresso, cujas atiVidadcs 
perdem ressonância em medi
da inquietante". 

Eu faria, Sr. Presidente, uma 
pequena pausa para dizer: o ar
ticulista deseja que o Congresso Na
cional tenha mais ativldade, que 
os parlamentares venham à tri
buna protestar diante do que está 
ocorrendo. ,. 

o Sr. Heribalào Vietra- Não·há 
ressonância do Congresso exa ta
mente porque não hé. Inquietação 
pública. 

O SR. LIMA TEIXEIRA - Há 
inquietação. iPeço a atenção dos 
parlamentares para o que se se
gue: 

"O jôgo harmônico do siste
ma ·de Govêmo baseado na au
tonomia de podêres perde o 
sentido a cada momento. O que 
se sente é Isto: desmorona-se 
visivelmente, o mecanismo po
litico-administrativo nas rela
ções entre união e Estados, pe
la inlclatlva dos eontatos di
retas de representantes do 
Presidente junto aos governa-
dores." · 

Ora, era o que eu afirmava ain-
da há pouco. · 

o Sr. Vivaldo Lima - Permite 
V. Exa. mais uma ligeira inter-

. ruPÇão? Minha Impressão pessoal 
é contrária.. J!: a de que existe 
tranqiiilidade, sossêgO, e que tudo 
está correndo na santa paz. do Se
nhor, porque os representantes da 
Nação não estão aqui para pro
testar. Estão todos cômodamen.
te nas avenidas e praias do Rio de 

Janeiro, ou então andam pelos seus 
Estados, porque os plenários desta 
.e da outra Casa estão vazios! Por 
isso não vemos protestos do povo 
através dos seus representantes. 

O SR. LIMA TEIXEIRA- Não. 
V. Exa. está enganado. O sossêgo 
que vemos, aqui, é de expectativa, 
é de receio. Ninguém sabe o rumo 
para onde vamos. Então, quer-se 
encontrar a razão, a explicação. 

O Sr. Heribalào Vieira - Em 
tôda a história do Pais, o Congres
so Nacional refletiu o estado d'al
ma do povo. Se o Congresso Nacio
nal está tranqüilo é porque o: po
vo também está tranqüUo e ne
nhuma Inquietação existe no Pais. 

O Sr. Caiaào de Castro - Permi
ta o nobre orador um aparte. Não 
quero aludir ao artigo do Sr. João 
Dantas - que eu já conhecia -
mas ·ao fato de o Presidente Jânlo 
Quaqros mandar representantes 
das suas Casas Clvdl e Militar aos 
Estaqos. Isto confirma o que eu 
dizia há pouco : os Ministros se es
va::z;iaram; êles, hoje, não têm 
mais · nada a fazer senão cumprir 
ordens dadas por "bUhetlnhos". 

O SR. LIMA TEIXE'tRA.- Nem 
opinam. J!: o Presidente quem man
da. 

O Sr. Caiaào de Castro - Os au
xiliares do Presidente da Repúbli
ca, os ·oficiais de Gabinete, das Ca
sas ClvU e Militar, não têm essa 
função. Demais, veja v. Exa. que 
são pelo menos vinte e um oficiais, 
do Exército, da Marinha ou da Ae
ronáutica, enfim, vinte e um ofi
ciais atlvos das Fôrças Armadas, 
espalhados pelo BrasU afora, rece
bendo diárias, afastados das suas 
funções para exer·cer o que? Que 
vão os oficiais do Gabinete Ci
vU fazer para a Nação?! Nada! Se 
forem receber as reclamações e en
caminhar as partes, passarão a se 
entender dlretamente ·com o Pre-
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sldente da República afastando os e sim aos Deputados e Senadort!S, 
Ministros. que não comparecem. 

O SR. LIMA TEIXEIRA - Jll exa
to! 

O Sr. Caiado de Castro - O que 
me preocupa é a nova fórmula 
adotada pelo Presidente Jânlo Qua
dros, que repito, peço a Deus acerte. 

O SR. LIMA TEIXEIRA - To
dos nós estamos pedindo. Estamos 
todos empenhados'em que S. Exa. 
acerte, 

o Sr. Vivaldo Lima - São os 
votos que todos fazemos. 

O Sr. Caiado de Castro - Quere
mos que o Pais entre nos eixos. 
Mas, se S. Exa. continuar com ês
se sistema, não sabemos onde Irã. 
Bilhete não resolve nada. 

Bilhete é para "Inglês ver", é 
para o público. 

O SR. LIMA TEIXEIRA - Cla
ro. Não é programa de· Govêrno. 

O Sr. Caiado de Castro - Antes 
da própria autoridade a quem êle 
é dirigido saber que vai recebê-lo, 
todo o Pais já sabe. Não sei o que 
pretende s. Exa., onde quer che
gar, espalhando pelo Brasil in
teiro êsse verdadeiro exército de 
funcionários. O que irão fazer ês
ses militares e êsses civis nos Es
tados para depois se entenderem 
dlretamente com o Presidente da 
República? 

O SR LIMA TEIXEIRA - In
clusive ànulando a própria ação dos 
Governos Estaduais. 

O Sr. Catado de >Castro - Quan
to à critica do Senador Vlvaldo Li
ma, estou de pleno acõrdo com o Sr. 
João Dantas. O que S. Exa. es
creveu está multo certo. A culpa 
não é do Sr. Jânlo Quadros. O Se
nador Vlvaldo Lima e eu somos do 
mesmo Partido, estamos na Opo
sição. Mas não podemos atribuir a 
culpa ao Presidente Jãnlo Quadros 

O Sr. Vivaldo Lima - Que vota
ram a mudança da Capital para 
Brasilia. 

O Sr. Caiado de Castro - Esta
mos de recesso e nem os · funcio
nários estão todos aqui. Alguns 
estão chegando agora. E a pergun
ta que enderecei é esta: que temos 
feito até hoje? Nada, nada e nada. 
Nenhuma Comissão se reuniu. 

O SR. LIMA TEIXEIRA - Esta
mos em periodo de recesso? Não! 
Houve uma eonvocação extraordi
nária! 

O Sr. Caiado de Castro - Se os 
Senadores e Deputados não com
parecem ao Parlamento, somos 
nós · os culpados. Con~rordando 
com v. Exa.: o que entendo seja 
êrro são as decisões que o Presi
dente da República está tomando 
e que são atribuições do Senado. 
Por exr.mplo: Li um bilhetinho de 
s. Exa. dispensando de pagamen
to do Impõsto de Renda os 
edificlos de Brasllla. Mas como? 
o Presidente da República tem au
toridade para dispensar pagamen
to do Impõsto de Renda de alguém? 
Ao que me consta compete ao Con
gresso esta declssão . 

O SR. LIMA TEIXEIRA- Jll evi
dente. J!: mais uma investida das 
multas a que temos assistido em 
vários setores da administração 
pública; às vêzes sem base e se~ 
elementos, que, realmente, podem 
ser prejudiciais co~o tem ocorrido. 

Sr. Presidente, ·contlnuo a leitu
ra: 

"0 que se sente é Isto: des
morona-se .visivelmente, o me
canismo politico-administrativo 
nas relações entre a União e 
os Estados, pela inicdatlva dos 
contatos direbos de represen· 
tantes do Presidente junto aos 
Governadores. 
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A administração federal, 
atuante e forte, decorre à mar
gem de contatos com o Con
.gresso. Somente trinta dias 
depois de empossado o Govêr
no, tiveram os parlamentares 
o primeiro contato com o Pre
sidente, que· nada obstante, 
mantém junto a si uma repre
sentação municipalista. 

Depois de tantos anos de 
oposlçãio, a Bancada · situacio. 
nlsta vê-se forçada a omitir-se. 
Esquiva-se a,_pronunclamentos · 
a· respeito do que quer que :~e
ja, O lider dÕ ·agrupamento 
sttuacionista desencoraja-se 
diante da algldez do quadro po
litico. 

Recus·a assumir seu papel nos 
debates parlamentares. Trans
fere a terceiro esta lncumbên· 
cia. Não há orientação, nem 
inteligência, entre qualquer 
facção· parlamentar e o Govêr
no, que age dentro de esque
mas estritamente pessoais. 

De· outra parte, a maioria, 
hoje transformada "soldlsant" 
em oposição, mostra-se igual
mente desencontrada quanto 
ao papel que lhe ·cabe. Atôni~ 
tos se apresentam todos, dian
te da avalancha de medldaa 
administrativas, e perplextJs 
ante a perspectiva de se verem 
substituidos. no diálogo entre o 
govêrno e as fontes polftlcas 
do seu mandato. 

Acha-se em risco o próprio 
prestigio do Congresso em fa
ee do descaso da opinião pú
blica pelos seus trabalhos e 
suas lniciativas, que não en
contram, nas irradiações da 
"Hora do BrasU", o relêvo tle
vtdo. 

. Sr. Presidente, Interrompo aqui 
a leitura, para criticar um fato que 
venho observando. Na "A Voz do 
Brasil'' é omitido o resumo dos dis
cursos parlamentares, justamente 
nas partes das criticas ao Govêrno. 
No entanto, quantas vêzes assisti 

e ouvi' as mais severas e terrivels 
criticas ao Presidente da Repúbll· 
t:a, feitas pela Oposição. Hoje, de
safio a quem quer que seja provar 
que "A Voz do BrasU" transmite o 
resumo do discurso de quem está 
se opondo ao atual Govêrno, fa· 
zendo·lhe criticas. 

O Sr. Heribaldo Vieira - V. 
Exa. está enganado. "A Voz do 
Brasil" quando termina, anuncia, 
em seguida, "A Hora do Congresso 
Nacional" ... 

O Sr. Caiado de Castro - Em 
que só são transmitidos os discursos 
elogiosos ao Govêrno. 

o Sr. Heribaldo Vieira - • . . em 
que sã.o irradiados os resumos 
dos discursos parlamentares. 

O SR.· LEMA TEIXEIRA -
Só os elogiosos. Ontem estive na. 
escuta e só ouvi os discursos favo
ráveis ao Govêrno. Apenas fize· 
ram mensão ao meu discurso pela 
manutenção dos escritórios comer
ciais. Não se referiram ao desas· 
sossêgo e à lntranqüllldade que es· 
tamos sentindo no Pais, e que 
transmiti a esta. casa. 

O Sr. Heribaldo Vieira - Hoje 
o Congresso tem Serviço próprio 
para Irradiação dos traballlos par· 
lamentares. 

O SR LtM!A TEIXEIRA· -
Mas o resumo dessas irradiações é 
feito à vontade Tpara acomodar a 
situação do Govt'rno. v. Exa. não 
pode negar: tal.:fato. 

. . ~ ..... 
O Sr. Herlbaldo Vieira - Não 

prestei atenção,, 
.. -
O SR;~ LEMA TEIXEIRA -

Então V~ Exa. passe a prestar aten • 
cão dé agora em diante. 

O Sr. Heribaldo Vieira - V. 
Exa. está criticando a nós próprios 
porque nós damos a orientação à 
irradiação dos trabalhos parlamen
tares. 
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0 SR. LIMA TEIXEIRA -
Quanto à "A Voz do Brasil", não! 
V. Exa. está enganado. A "A Voz 
do Brasil" tem representante, que 
faz o resumo dos trabalhos do con
gresso N'acional. 

O Sr. Heribaldo Vietra- Não há 
necessidade da irradiação dos tra
balhos parlamentares, pela "A Voz 
do Brasil", porque existe o Serviço· 
de Rádio próprio do Parlamento. 

O SR. LIMA TEIXEIRA -
Tais resumos não são !eitos . aqui. 

O Sr. Catado de Castro - Per
mite o nobre orador um aparte? 

O SR. LIMA TEIXEIRA -
Com prazer. 

O Sr. Caiado de Castro - Res
pondo ao nobre representante de 
Sergipe, dizendo que se o Serviço é 
feito pelo Congresso e farendo S. 
Exa. parte da Mesa, chamaria sua. 
atenção para o fato _de "A Voz do 
Brasil " só transmitir os discursos 
elogiosos ao Presidente Jânio Qua
dros. QUanao um senador se refere 
a qualquer coisa que não agrade ao 
Govêrno, "A Voz do Brasil'' não 
divulga,. 

O Sr. Herlbaldo Vieira- São di
vulgados os resumos de todos os 
debates parlamentares. 

O Sr. Daniel Krteger - Permite 
o nobre orador um aparte? 

O ·SR. LIMA TEIXEIRA -
Pois não. 

o sr. Dantel Kriger - A falta 
de repercussão observada reside· 
principalmente na localização da 
Capital em BrasUia, e 'V. Exa. é 
um dos principais responsáveis pe
la mudança. 

. O SR. LIMA TEIXEIRA -
Não tenho de que me arrepender 
por esta responsabilidade. V. Exa.. 
há de aplaudir daqui a alguns anos, 

a todos os que lutaram pela trans
ferência da Capital. 

O Sr. Daniel Krteger - Por en
quanto não posso aplaudir. 

O SR. LIMA TEIXEIRA -
V., Exa. havera de aplaudir-me. 

b Sr. Heribaldo Vieira - Ele
mentos da própria Bancada de v. 
Exa. não se cansam de dizer que 
estamos aqui enterrados como ta
tus, que um Senador correu o ris
co! de quebrar.uma pema, etc; que 
nã.o há coisa alguma aqui e que 
ou;ve constantes reclamações con
tl'l\ a arquitetura de Brasllia. 

'I 

P -SR. LIMA TEIXEIRA -
Pqb'deria V. Exa. · construir algo de 
n~. re sem sacrifício ? 

b Sr. Daniel Krieger - São os 
próprios colegas de v. Exa. que 
pretendem transferir por lO dias o 
Congresso para o Rio de Janeiro. 

O SR. LIMA TEIXEIRA -
Não me consta que haja tal pre
tensão. 

o Sr. Daniel Krieger - Os jor
nais têm noticiado. 

o Sr. Heribalào Vieira- "O Glo
bo", por exemplo, referiu-se ao fa-
to. · 

O SR. LIMA TEIXEIRA· -
Não acredito na informação. 

O Sr Caiado de Castro - Se va
mos transferir o Congresso para o 
Rio de Janeiro, é melhor fechá-lo 
de uma vez. Se qs argumentos · 
apresentados são de tal ordem, é 
melhor fechar o Congresso. 

O Sr. Vtvalào Ltma - De acOr
do com V. Exa. 

O SR. LIMA TEIXEIRA -
Sr. Presidente, retom•o à. leit.ura 
do artigo: 

Do que se conclui que a ten
. dência flagrante do Oovêrno é 

..... 
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·obscurecer, por sua intensa ati
vidade, a ação parlamentar, 
empolgando o Pais pela oni· 
presença, pela sucessão de in· 
quéritos e slndlcãncias. 

Dlr-se-la que o Govêrno quer 
situar-se a todo custo sob o fo· 
co da mais viva popularidade. 
Sem descer da crista dos acon· 
teclmentos. Os Inquéritos e as 
sindicânclas ameaçam envolver 
todo o passado Govêrno num 
clpoal de escândalos e, com ·Is· 
to, êste ano de 81 transcorrerá 
com as atenções gerais mono· 
. polizadas sôbre a hipertrofiada 
autoridade do Executivo que 
capitalizará, êle sõzinho, a ad· 
mlração e o entusiasmo popu· 
lares ·pela firmeza e severidar 
de das investigações. 

o Sr. Vivalào Lima - Permite 
V. Exa. mais esta interrupção? 

O SR. LIMA TEIXEIRA -
Com satisfação. 

o Sr. Vivalào Lima - Essas Co· 
missões de Inquérito investem ·con· 
tra o próprio Executivo. Se há al
gum alvo a atingir, não é ao Legls· 
lativo que atinge mas o próprio 
Executivo. O Legislativo está can· 
sado de institi.ür Comissões Parla· 
mentares de Inquérito. Na outra 
Casa do Congresso o foram, até em 
profusão, porém, até hoje, desco· 
rihecemos os resultados. Essas co· 
missões de inquérito que o Govêrno 
está constituindo, visam ao próprio 
Executivo. 1!: o Presidente da Re· 
pública que quer saber como an· 
dam as coisas no Executivo, como 
está a rotina administrativa. Não 
foram instituídas contra o Congres· 
so Nacional, 

O SR. LIMA TEIXEIRA "'-
. Meu nobre colega., o intuito do Go· 
vêrno ou melhor do Sr. Jânio Qua.· 
dros, é abalar a opinião pública, vi
sando a diminuir o grande presti· 
gio que o Senhor Juscelino Kubits· 
chek conseguiu neste País, mor
mente quando, no ocaso, já no fim 

do seu Govêrno, foi carregado pelo 
povo. 

O Sr. Vivalào Lima - E se na· 
da fôr apurado? Lembre-se V. Exa. 
que inquérito é arma. de dois gu
mes. 

O SR. LIMA TEIXEIRA -
Quer o Sr. Jânio Quadros, no mo· 
mento em que o ex-Presidente vai· 
se candidatar a. Senador da Repú· 
blica, abalar-lhe o prestigio . Com 
ou sem fundamento manda instau· 
rar êsses inquéritos com os quais 
não estamos próprlamente em de· 
sacôrdo. 

O Sr. Vivalào Lima - V. Exa. 
então concorda com os inquéritos? 

O SR. LIMA TEIXEIRA -
Sim quando objetivam a apuração 
da verdade, quando têm base, quan
do ~'e destinam a verificar se real· 
mente há irregularidade. Fazer-se 
porém, um Inquérito sem ter ês· 
ses dados em mãos, sem dispor de 
elemt•ntos objetivos ... 

o S'r. Vivalào Lima - V. Exa. 
está concordando ·comigo. · 

O. SR. LIMA TEIXEIRA -
. . . só pode ser para dar ao Pais a 
Impressão de que o Govêrno do 
Presidente Juscelino Kul:li tschek to· 
lerou irregularidades . 

O Sr. Daniel Krieger- V. Exa. 
acha correto, certo, naturalmente, 
engavetar um inquérito, como foi 
feito com o do Coronel Ramagem? 

O SR. LIMA TEIXEIRA -
V. Exa. me_.. conhece bem, sabe 
que seria incapaz de defender tal 
atitude·, em qualquer época. Não 
é do meu feitio, nem do seu. 

O Sr. Heribalào Vieira - E o 
inquérito sôbre os contrabandos? o 
do contraba.rido de whisky? 

o Sr. Daniel Krieger - Hã al
guém que tenha dúvida sôbre as 
irregularidades na Amazônia, nos 
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Institutos de Previdência? Há al
guém que tenha dúvida sôbre o 
mau emprêgo do Fundo Sindical? 

O SR. LIMA TEIXEIRA -
Então por que não se apura? 

o Sr. Heribaldo Vieira....:.. Por que 
o Sr. Juscelino Kubltschek não 
mandou apurar. 

O. SR. LIMA TEIXEIRA -
Que se apure, mas não com a flna· 
lldade de fazer propaganda, sem 
elementos para julgar. 

o Sr. Daniel Krieger - Só ao fi
nal dêsses Inquéritos aparecerão 
os elementos. 

O . SR. LIMA TEIXEIRA ,
Partir-se de uma suspeita, sem fun· 
dam,ento, e logo gritar ao Pais ln
telro que os Institutos de PreVldên· 
ela estão arrasados, isso é que não 
admito. 

o Sr. Heribaldo Vieira -Apura· 
dos os fatos, se não houver irregu
laridades, os resultados, serão pro· 
clamados. 

O SR. LIMA TEIXEIRA -
Abra-se o inquérito, mas de posse 

. de elementos convincentes que jus· 
tifiquem a medida. 

O Sr. Daniel Krieger - onde o 
Senhor Jâ.nio Quadros mandou 
abrir Inquéritos, houve sobejas ra- · 
zões. 

O SR. LIMA TEIXEIRA -
Sua Excelência manda a.brlr in
quérito baseado em simples denún· 
ela. 

o Sr. Heribaldo Vieira - Sõmen· 
te mandou fazê-lo onde as trregu· 
lartdades são gritantes, a não ser 
que V'. Exa. saiba de alguns que 
Ignoro. 

o Sr. Padre Calazans - Perml· 
te o nobre orador um aparte? 

O SR. LIMA TEIXEIRA -
Com todo o prazer, sobretudo por 

ser v. Exa. ilustre representan· 
te do Estado de São Paulo. 

o Sr. Padre Calazans - Causa
me espécie que V. Exa. natur~l· 
mente preocupado em combater ês
ses inquéritos e slndicânclas que 
devem ser feitos ... 

O SR. LIMA TEIXEIRA -
Quem está contra? Sou contra o 
processo, a maneira escandalosa 
como são instaurados. 

o Sr. Padre Cala:u&ns - . . . não 
se lembre de levantar a voz con
tra. o Govêmo passado, para de· 
nunclar o engavetamento de in· 
quéritos sõbre assuntos graVlssimos, 
alguns dos quais acabam de ser ·ci
tados. 

o Sr. HertbaZdo Vieira - Inclu· 
sive o do contrabando de um mi· 
lhão de cruzeiros de whisky. 

O SR. LIMA TEIXEIRA -
Confesso a v. Exa. que nunca sou
be de Inquéritos engavetados. Se 
tivesse •conhecimento, com a . mes· 
ma autoridade com que elogio o 
Presidente Juscelino Kubltschek, 
far-Ihe·ia aqui a minha. critica. 

o Sr. Padre Calazans - :tsses 
Inquéritos que vieram à. luz, Vossa 
Excelência os desconhecia? 

O SR. LIMA TEIXEIRA -
Não tenho conhecimento dêsses in· 
quéritos, a nã.o ser o do coronel 
Ramagem. Foi um relatório publi· 
ca.do na Imprensa, um simples re. 
Iatório, não um inquérito. 

o sr. Heribardo Vteira - Mu.s 
fol engavetado. 

o Sr. Padre Calazans - A ex· 
periência mostrou, no Govêrno de 
São Paulo, que êsses Inquéritos e 
essas slndlcânclas só fizeram bem. 
Posso garantir a V. Exa. que te· 
mos normauzada a Vlda adminis
trativa de São Paulo e restaurado 
o respeito pela •coisa pública, gra· 
ças à. açiío do atual Presidente, 

..... 
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quando Governador de meu Esta· 
do. Principalmente nesse campo, 
sua maneira de agir fOi profunda
mente ·benéfica. 

O SR. LIMA TEIXEIRA -
Quando o inquérito é realizado 
realmente para apurar irregular!· 
dades existentes, não há como ne-
gar sua eficáicla. · 

Fazer-se, porém, um inquérito 
' somente para perseguir determina
dos chefes de repartições ou dlri· 
gentes de Institutos, ·com objetivos 
politlcos, isso não! · 

O Sr. Heribal!Zo Vieira "- Pode· 
ria v. Exa. mencionar um dêsses 
Inquéritos, 9ue a Nação desconhece? 

O SR. ~ TEIXEIRA -
Lamento não ter em mãos "O Glo· 
bO" de há. três dias atrás, que 
transcreveu carta de um alto fun
cionário, homem de ·bem, com mais 
de vinte e cinco anos de serviço. 
Dirigindo-se ao Sr: Jânlo Quadros 
colocou à disposição de B. Exa. o 
cargo que ocupava a · fim de que 
fôsse feito um Inquérito em sua re
partição. Acrescentava que sua vi
da tem sido um modêlo de digni
dade, de integridade e de espirita 
público, mas pedia que o Sr. Pre· 
sldente mandasse fazer a devassai 

o Sr. VivalàO Lima - Quem não 
deve não teme. 

O SR. LIMA niXElRA -
De certo. 

O Sr. Lobão da Silveira - Per
mite V. Exa; um aparte? 

· O SR. LIMA TEIXEIRA -
Com todo prazer. 

o Sr. Lobão da Silveira - A in
timação mandada fazer pelo Go· 
vêmo aos Dlretores da Rêde Ferro· 
viária Nacional não representa 
uma violência? 

O SR. LIMA TEIXEIRA -
Não há mais garantia para qual
quer mandato, exceto o parlamen· 

tar. Felizmente, ainda não chegou 
até aqui a ação do nôV'o Govêrno, 
mesmo porque estaremos vigilan
tes, nesta tribuna, defendendo nos
sas prerrogativas. Mandato, po
rém já não é mais respeitado. Os 
·membros dos colegiados dos Insti· 
tutos de Prev1dêncla Social, no· 
meados para o prazo fixo de qua
tro anos, mesmo êsses o Sr. Pre
sidente da República demite com 
facilidade. O nobre Senador LObão 
da Silveira acaba de citar o caso 
da Rêde Ferroviária Nacional, cujos 
membros também têm mandato por 
tempo certo, agora anulado com a 
maior facilidade. 

o ·Sr. Sérgio Marinho - Permi
te v. Exa. um aparte? 

O SR. LIMA TEIXEIRA -
Pois não. 

O Sr. Sérgio Marinho - Vossa 
Excelência, com sua habitual ar
gúcia e com sua voz maviosa e en· 
cantadora ... 

O SR. LIMA TEIXEIRA - . 
Multo obrigado a Vossa . Excelên
cia. 

O Sr. Sérgio Marinho ..:... ... pro
cura ferir o Govêrno justamente 
naqueles aspectos através ~os quais 
êle mais se Impõe e se recomenda 
à opinião pública. Todo Govêrno 
é vulnerável e talvez poucos Govêr· 
nos tenham sido tão vulneráveis 
quanto o Govêrno que ·V. Exa. es· 
tá defendendo tão ardorosamente. 
O Govêrno do Senhor Jânlo Qua
dros também não poderá fugir a 
essa regra. In!C!Jado há apenas 
quarenta dias, apresenta aspectos 
vulneráveis;.-- nôs que o apolamcs 
devemos ter a •coragem de confes
sá-lo. Entretanto, é lamentá-.rcl 
que V. Exa. haja escolhido como 
faixa de ataque a êsse •Govêrno jus
tamente os aspectos mais nobili· 
tantes da sua administração, aquê
Ies que visam. a reabllitar a Ad
ministração Pública do Brasil. O 
Governador do Estado de V. Exa., 
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durante sua atividade parlamentar, 
de maneira exaustiva, examinou 
um dos Inquéritos mandados abrir 
pelo Govêrno do Sr. Juscelino Ku· 
bltschek. Qual foi o destino dês se 

. inquérito? V. Exa. o sabe, tanto 
quanto tôda a Casa. Também v. 
Exa. não ignora que somente em 
tôrno da COFAP foram abertos vá· 
rios inquéritos, porque as denún
cias foram de tal ordem que trau
matizaram a opinião pública. Per
gunto a V. Exa. : qual o destino 
dêsses inquéritos? Quando o se
nhor Jânlo Quadros manda ins· 
taurar inquérito em detenninauo 
setor da Administração a:'ública é 
porque já possui lndiclos veemen· 
tes de irregularidades nesse setol'. 
E a publicidade sôbre a inStaura-. 
ção dêsses inquéritos tem o objetl· 
vo de fazer •com que a opinião pú· 
blica o vigie, examine seus atos e ve· 
ja, amanl'lã, o desfecho dêsses in· 
quéritos. 

O SR. LIMA TEIXEIRA -
Senhor Presidente, vejo que não 
fui bem interpretado. Quando foi 
que nesta Casa me manifestei con· 
trá rio aos inquéritos? 

O Sr. Sérgio Marinho- V. Exa. 
está-se queixando do Govêrno. 

O SR. LIMA TEIXEIRA -
Sou contra os inquéritos que visam 
a perseguir funcionários ·com cer· 
tas predlleções politicas. 

O Sr. HeribaZdO Vieira - Tal 
não ocorreu. 

O SR. LIMA TEIXEIRA -
Parece-me que o Sr. Presidente da 
República deveria antes procurar 
provas das irregularidades para 
então mandar proceder a êsses in
quéritos. 

O Sr. Sérgio Marinho - Vossa 
Excelência sabe que não se man· 
da abrir um inquérito em face de 
provas, mas de indiclos. As pro· 
vas só poderão surgir depois de o 

inquérito seguir sua marcha nor
mal. 

O SR. LIMA TEIXEIRA -
Sob essa invocação pode·se fazer 
inquéritos em qualquer repartição 
públlca ... 

O Sr. Sérgio. Marinho - Desde 
que haja indicio de qualquer irre
gularidade. 

O SR. Ln4A TEIXEIRA - .. 
Mesmo que para Isso se crie êsse 
clima de desassossêgo. 

O Sr. Sérgio Marinho - E quan
to à ilegalidade que diz respeito 
aos mandatos, V .. Exa. sabe per
feitamente que nas sociedades de 
economia mista é o Estado o maior 
aelonlsta. Po~nto, o Estado pode 
escolher a administração que me
lhor convenha a essas emprêsas. ~ 
da competência da União interferir 
e, assim, pode alterar. 

O SR. LIMA TEIXEIRA -
Mas não nos Institutos de Previ· 
dência em que o tempo de manda
to é certo. 

O Presidente da República pode 
Intervir, mas destituir sumàriamen
te quem está no cargo e nomear 
outro não pode, porque há manda
to certo. 

o Sr. Sérgio Marinho- v. Exa. 
não pode comparar a coisa públl· 
ca com a coisa privada. 

O .SR: LIMA TEIXEIRA -
Vejo que o artigo Inquietaçlio pro
porcionou multa Inquietação no 
plenário. Vou continuar a leitura 
do artigo do "Diário de Noticias'': 

Ainda no capitulo das rela
ções com os Estados, es. 
tá lançando o Presidente uma 
rêde tentacular de elementos 
de Ilgação, junto aos governos 
estaduais, a qual não inclui ape
nas delegados do seu gabinete 
civil: a esta rê de de agentes 
da União nos Estados perten
cerão também oficiais das fôr-
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ças armadas, a maioria no 
pôsto de major, cuja experiên
cia ·necessàrlamente reduzida 
irá contrastar com o podar 
Imenso que acabará por con
centrar-se em suas mãos, so
bretudo nos pequenos Estados. 

Convém atentar para o fato 
de que, em 1962, haverá a re
novação de dois têrços do Se
nado: e a Câmara, a repetir-se 
o fenômeno de. 1958; está con
denada em eêrca de setenta 

· por cento a·não ver renovado 
o mandato dos atuais Depu
tados. 

Nesse mesmo ano de 62, vão 
ser disputados onze sucessões 
estaduais,· para · o que fatal
mente alguns dos ministros te
rão de deslncompatibllizar-se 
logo em abril. Criam-se assim 
condições para uma completa 
revisão dos quadros governa
mentais e, em conseqüência 
das relações do poder executi
vo com o Congresso e as de
mais fôrças politicas. 

No meio de tudo Isso, a úni
ca ressalva que no momento 
poderemos encontrar é que se 
salvam as ·in~nções. Será tal
vez · um · excesso de vontade 
construtiva, aliada à forte per
sonalidade do presidente, que 
a êste conduz a rumos perigo. 
SOS. 

iJll tempo, ainda, ·de moderar 
o ímpeto. Os resultados per
seguidos, no sentido da recu
peração geral do pais, não ex
cluem de modo. algum, antes es· 
tão a Impor todos os cuidados 
em favor não só da salvaguar
da, mas também, de maior pu
reza e autenticidade do regi
me. 

· Sr. Presidente, lamento que o ar
tigo tenha sido lido entrecortado de 
apartes, apartes êstes dirigidos 
mais ao seu autor do que a mim. 

O Sr. Sérgio Marinho - Não 
apoiado. Eu aparteei a Vossa Exce
lência. 

O Sr. Heribaldo Vieira - O no
bre orador mesmo aparteou o ar
ticulista. 

O SR. LIMA TEIXEIRA -
Foram apartes dirigidos a mim, po
rém em função do próprio artigo 
que, para alegria nossa, parte de 
um jornal que foi a viga mestra 
da campanha do eminente Presi
dente Jânio Quadros. 

tsse artigo vem revelar que a 
preocupação não é · só do COngres
so Nacional e expressada pela vor<: 
dêste seu modesto representante, 
mas a repercussão na Imprensa 
e não propriamente na Imprensa 
que se opõe ao Sr. Jânio Quadros 
mas naquela que •caminhou, lado 
a lado com s .. Exa .. para. a sua vi-
tória. . 

Sr. Presidente, mais do que nun
ca, a atitude de vigilância e de 
fiscalização dos atos do Govêrno é 
Imposta ao Congresso. 

O Sr. Sérgio. Marinho - Nin
guém desaconselha esta· atitude. 

O SR. LIMA TEIXEIRA -'
Hoje constituímos a maioria na 
Oposição. Ontem o Govêrno que 
saiu era Maioria govei'!ll9.mental. 
A Minoria, entretanto, que atuou 
nesta casa, sempre o fêz com gran
de brilhantismo. 

O Sr. Vivaldo Lima - Era uma 
Oposição cordial. 

O SR. LIMA TEIXEIRA -
Assim, Sr. Presidente, há um de
sajustamento nas peças dos três Po· 
dêres. 

Vimos, ainda há pouco, o Judi
ciário ser atacado. Verdade é que 
por um Governador de Estado. 

O Presidente da República, que 
terá de submeter a esta Casa do 
Congresso atos do seu Govêrno, en
contra-se em minoria, sem o apoio 
das Bancadas. Devo ressaltar, en
tretanto, que no dia em que S. 
Exa. remeter ao Congresso :Men
sagens que objetivem a defesa do ln. 
terêsse colativo e do bem público, 

i 
i 
I . i 
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nenhum Senador se oporá e S. 
Exa. contará, nessa ocasião, com 
a unanlmldade do Senado. Porém, 
se S. Exa. continuar •com medidas 
cujo alcance não compreendemos 
atribuindo a oficiais a direção de 
um sem número de inquéritos, ·ln
vestindo contra o funcionalismo 
público, exigindo dois turnos e der
rubando dêsse modo uma tradição 
dêste pais; ·se S.. Exa. entende 
de •colocar . pessoas para acompa
nhar a ação dos representantes 
junto aos GQvernos de Estado ... 

O Sr. Vivaldo Lima - São ob
servadores pessoais. 

O SR. l.IMA TEIXEIRA 
... N'áo sou contra. Com referên
cia aos prefeitos, talvez S. Exa. 
pretenda apenas tomar algumas 
deliberações para socorrer aos Es
tados cuja Situação econômlca es
teja periclitante. 
· Mas, como ia dizendo, se S. Exa. 

ostensivamente prenuncia que não 
deseja contar •com o Congresso, 
pois até as audiências com os par
lamt:ntares são espaçados de um a 
dois meses, com isto está deixan
do claro seu pouco empenho no 
entrelaçamento das peças que cons
tituem os Três Podêres da Repúbli
ca. Sr. Presidente, é para dar o 
que pensar! 

li: para criar inquietações e nos 
fazer sentir, às vêzes, que não es
tamos num regime democrático, 
que descambamos para outros des
tinos. 

O Sr. Sérgio Marinho - É uma 
presunção de vossa Excelência ! 

O SR. LLMA TEIXEIRA -
Pode ser que seja. Por isso mes
mo é que teço considerações e ana
liso 'OS fatos. v. Exa. talvez acre
dite que não, mas não sou eu .só 
quem mantém essas dúvidas; é 
também a Imprensa. 

O Sr. Sérgio Marinho - No mo
mento, o debate está sendo trava-

do entre V. Exa. e a Casa. Per
mite V. Exa. uma parte? 

O SR. LIMA TEIXEIRA -
Pois não. 

O Sr. Sérgio Marinho- v. Exa. 
acaba de afirmar, ·categoricamen
te, que o Presidente da República, 
com a descentraliZação de seus dois 
Gabinetes, diminui a atuação do 
Congresso.· 

O SR. L]M:A. TEIXEIRA 
Quem diz aqui é o artigo do "Diá
rio de Noticias" .. V. Exa. quer que 
o leia de nôvo ? 

O Sr. Sérgio Marinho - Não 
estou aparteando o articulista! 

O SR. LIMA TEIXEIRA -
Mas V; Exa. está argumentando 
em função do artigo! 

O Sr. Sérgio Marinho - Se V. 
Exa. faz suas as palavras do articu
lista, então remotamente eu me 
dirijo a êle. V. Exa. diz que o ato 
do Sr. Presidente da República 
descentralizando seus Gabinetes di
minui a autoridade do Congresso. 
Ora, considere V. Exa., em pri
meiro lugar, o seguinte fato: o 
que o Presidente da· República es
tá fazendo é apoiado em suas atri
buições constitucionais. Abrindo 
parênteses, que~:~o dizer a V. Exa. 
que, pessoalmente, sou contrário 
a essa providência de descentra
lizar os dois Gabinetes. Acho mes
mo inócuo, para não dizer con
traproducente. Mas, dai inferir V. 
Exa. que o ato .que descentraliza 
os dois .Gabinetes, colocando em 
cada unidade federativa um ag.en
te ou preposto do Presidente da 
República, fere os brios do Con
gresso, há, evidentemente, exagê
ro. O que o Presidente da Repú
blica faz está. dentro das suas atri
buições constitucionais. 

O SR. LIMA TEIXEIRA -
V. Exa. tem a faculdade de .ln ter· 
pr~tar os fatos a seu jeito ... 
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o Sr. Sérgio Marinho- Permi· 
te V. Exa. que conclua o aparte? 

O SR. LIMA TEIXEIRA -
Permito, mas -não para V. Exa. 
me atribuir palavras que não pro
nunciei, 

o Sr. Sérgio Marinho - Quero 
apenas, lembrar a V. Exa. que es
tamos vivendo sob o regime de 
presidencialismo, e V. Exa. sabe, 
perfeitamente, . a significação elo 
sufixo "ismo". Além lie ser um re· 
gime presidencialista, de certo mo
do elaborado e formulado sob o 
reflexo do regime presidencialista 
norte-americano, ainda exacerbou 
certos aspectos do Presidencialis· 
mo norte-americano. Basta V. 
Exa. atentar para o segulrite: os 
Ministros de Estado, nos Estados 
Unidos da Alriérica do Norte, têm a 
sua nomeação homologada pelo 
Senado. Aqui, entre nós, os Minis
tros de Estado são, apenas, da li
vre escolha do Presidente da Re
pública. 

O SR. LIMA TEIXEIRA -
Permita-me à nobre Colega : V. 
Exa. acha que não sensibiliza, l'le 
certo modo, a autoridade de um 
Governador de Estado, que é quem 
transmite as aspirações e as rei
vindicações de seu povo junto ao 
Presidente da República, ter um re
presentante do Chefe do Executivo 
Federal no seu Estado. 

O Sr. Sérgio Marinho - V. Exa, 
falava em Govêmo; agora fala em 
unidades federativas. 

O SR. LIMA TEIXEIRA ·
V. Exa. não estava atento quando 
me referi ao Congresso. Então se
rá que S . Exa . , o Sr. Presidente 
aa República, não acredita nos Go· 
vernadores de Estado, que eleitos 
foram para a defesa dos seus coes
taduanos e para transmltll." ao Che
fe do Executivo Federal as reivin· 
dlcações do povo que êle governa? 
Será necessário colocar-se um pre
posto do Sr. Presidente da Repú· 

bUca dentro dos Estados para aus· 
cultar e sentir as necessidades do 
seu povo? AnUla·se ai a pessoa 
do Governador. 

O Sr. Sérgio Marinho -Eu ele·. 
clarei a V. Exa. que, pessoalmente, 
não era favorável à descentraliza
ção dos dois Gabinetes, mas dai 
lnferir·se que o ato que descentra
lizou os Gabinetes fere as auto
nomias locais há, evidentemente, 
um exagêro para não dizer um dis· 
para te. Então um Govêrno local 
ficará diminuido na sua autorida
de pelo fato de ter ali, o Presiden
te da República, um seu delegado? 

O SR. IJ:MA TEIXEIRA -
V'. Exa . deve-se referir aos dispa
rates do Govêmo da República que 
tem, de tal jeito, provocado tais in· 
quietações que até os seus ·corre
ligionários vêm para a Imprensa, 
condenar seus a tos. :a:stes, sim, é 
que são disparates. 

O Sr. Sérgio Marinho - Não fe· 
rem a autoridade autonômica lo
cal porque o Govêrno Federal já 
tem outros representantes seus nos 
Estados. 

O SR. LIMA TEIXEIRA -
Nós que temos uma tribqna, nosso 
dever é aqui estar chame.ndo a 
atenção do povo, alertando a opi· 
nlão pública para certos a tos; Não 
quero descer a outros comentários. 

O Sr. Sérgio Marinho - .Acho 
que 'V'. Exa . devia descer. 

O SR. LIMA TEIXEIRA -
Está v. Exa. de pleno acôrdo com 
os rumos que o Govêmo pretende 
tomar na .politica internacional? 

O 'Sr. Sérgio. Marinho - Seria 
V. Exa. capaz de pintar êsses ru
lll.'OSí· ou de nos dar o sentido dêles? 
v. Exa. raciocina em têrmos de con· 
jecturas, suposições e pressupostos. 
Conjecturas, suposições e pressupos
tos não podem servir de base a um 
raciocínio lógico. Apcmte V. Exa. 
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o rumo que êle está tomando na 
politica internacional. 

O SR. LIMA TEIXEIRA 
Será apenas conjecturas, suposi
ção, o que diz a Dnprensa? Os jor· 
ns.is de hoje anunciam que o Sr. 
Presidente da República reunirá 
amanhã o Sr. MinistrG da Fazen
da e outros para tratar do reata
mento das relações diplomáticas 
com a União SOviética e da parti
cipaçãD da China comunista, na 
ONU; além de outras medidas 
avançadas. 

o Sr. Ht;JribaZdo Vieira - Acho 
tudo isso acertado: a China Co
mUniSta deve participar da ONU e 
nós devemos reatar relações co
merciais com a Rússia e com a Chi
na Comunista. Não sei que sorte 
de Democracia é a nossa, tão frá
gil, que não possa fazer isso, quan
do a democracia na Itália e nos 
Estados unidos pode agir assim 
sem que sofra coisa alguma. 

O SR. LIMA TEIXEmA -
Com as minhas palavras não que
ro negar que assista razão a S. 
Exa. o Sr Presidente da Repú
blica, em muitas coisas, mas a 
fato é que S. Exa. foge à tradi· 
çã.o e cria um clima de intranqüi
Hdade no Pais. 

O <Sr. Sérgio MarinhO - :&lsse 
cUma S. Exa. já. o encontrou. 

O SR. LIMA TEIXEIRA -
É o que ocorre; e eis porque a 
Imprensa independente, nesta ho· 
ra, faz considerações em tôrno do 
caso. Se eu não reconhecesse no 
ilustre Diretor do "Diário de Noti
cias" um homem independente e 
digno, seria incapaz de homena.· 
geá.·lo, como o fiZ, quandQ se colo· 
ca patrioticamente na defesa dos 
interêsses do Brasil. 

o Sr. Sérgio Marinno - Não 
está em causa a pessoa do Diretor 
do Diário de Notíctas. 

O Sr. Hertbaldo Vieira .,... o Sr. 
João Dantas se coloca no seu pon
to de vista e nós nos situamos no 
nosso, discordando das opiniões ex· 
pendidas no artigo. · 

O SR. LIMA TEIXEIRA -
Senhor Presidente, agradeço a co
laboração dos nobres colegas que 
hoje são a voz do Govêrno, nesta 
Casa, e peço a S .. Exa .. que, em 
sua nova posição, sigam aquêles ru
mos que sempre preconizei desta 
tribuna : reconhecer erros e criti
cá-los, chegando mesmo ao pon
to de usar de energia no combate 
a êles; louvar as boas medidas, as 
soluções que venham ao encontro 
dos interêsses nacionais, do bem 
comum, da Pátria. · 

Se seguirmos êsses rumos será 
possível nos encontrarmos. Se nós 
outros adotarmos 1i" inesma posição 
de independência, .S. Exas. · pode- · 
rão defender o Sr. Presidente da 
República quanto aos erros em que 
porventura, incida; mas ao defen-

. dê-los ou justificá-los não o façam 
com tão grande ardor, e sim preo
cupados, sobretudo, com o equilí
brio do regime ... 

o Sr. Sérgio Marinno ....; vossa 
Excelência está tomando a nuvem 
por Juno. 

O SR. LIMA TEIXEIRA -
. . . com a boa marcha dos aconte
cimentos. 

o Sr. Sérgio Marinno -De iní· 
cio declarei que discordava daque· 
la providência tomada pelo Sr. 
Presidente da República. 

O SR. LlíMA TEIXEIRA -
Tivemos, no Govêrno passado fa· 
ses difíceis, princípios de revolu
ção, militares que participaram de 
movimentos. Mas lembrem-se V. 
Exas .. -de que o Presidente Jusceli· 
no Kubitschek de Oliveira soube 
perdoar a. todos e conduZir o País 
para a paz e a segurança do regi
me. Não se vê êsse propósito no 
Govêrno atual. 

,,, ' 
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o Sr. Sérgio Ma.rinh.o - Discor
do profundamente de V. Exa. 
quando diz que o Govêmo passado 
conduziu o Pais à paz e à harmo· 
:nla. 

O SR. LIMA · TEIXEIRA -
o que percebo é o desejo de ames· 
quJnhar o ex-Presidente da Repú· 
blica, de criar no Pais uma onda 
de desassossêgo. :d: o que o Presi· 
dente Jânlo Quadros vem, a todo 
instante, demonstrando com as me
didas tomadas no inicio 'lia seu Go· 
vêrno, e que têm .. provocado uma 
reação no Pais, especialmente nessa 
grande multidão que constitui o 
funcionalismo públlco federal. 

o Sr. Vivaldo Lima - Permite 
v. Exa. um aparte? 

O SR. LIMA TEIXEIRA -
Pois não. 

O Sr. VivaZào Lima - Quero fa· 
zer uma ressalva ao propósito que 
V'. Exa. atribui ao Sr. JA.nio Qua· 
dros. Ainda o considero homem 
bem Intencionado. Não acho este
Ja êle imbuido do intuito de querer 
amesquinhar o Sr. Juscelino Ku· 
bitschek. Pertencemos ao mesmo 
Partido, Partido qúe perdeu as elei· 
ções para Presidente da República, 
conquistando, é verdade, a 'VIce. 
Ma;s, ainda. quero dar um crédito 
de ·confiança ao Govêmo Jâuio 
Quadros, qual o de lhe . atribuir 
bons propósitos e boas intenções, 
~o encaminhamento da administra. 
ção pública. E em relação ao Go· 
vêmo passado, prestar-lhe a jus
tiça que merece em todos os seus 
a.tos. ~ 

O SR. LIMA TEIXEIRA -
Meu nobre colega. Essas apreen· 
sões :rião são minhas tão somente. 
Estou mostrando tratar-se de apre· 
ensões de •correligionários do Sr. 
Jânio Quadros inclusive. 

o Sr. Sérgio Marinho - No mo• 
lh.ento em que V. Exa. as velcu· 
la também as formula! 

O SR. LIMA TEIXEIRA ·
São apreensões de todos. E eu lou. 
vo, faço questão de louvar, aqui, 
êste jornal, o "Diário de Noticias" 
que, realmente, dá uma grande 
prova de independência. Louvo a· 
imprensa, através de manifesta· 
ções dessa ordem. E, na hora em 
que o Govêrno erra, pratica atas 
que possam conduzir o Pais a si· 
tuações de desassossêgo, de inquie
tude, de intranqüUidade, como a 
que estamos sentindo, o papel da 
Imprensa· é vir a lume, profligar, 
apontar êsses erros, conduzindo-se 
como devem se conduzir os homens 
que, nesta Casa, ·criticam o Govêr
no do · Sr: Jânio Quadros e que, 
amanhã, talvez, .devam aplaudi-lo 
nas medidas que venham em con
vergência com os interêsses do po
vo. 

Não vejam os que me ouvem, nas 
minhas palavras, qualquer prova 
de desaprêço ao Sr. PreSidente da 
República. Não! Eu .seria incapaz 
de qualquer gesto que pudesse co
locar o Sr. Presidente. da Repúbli· 
ca em situação que não aquela que 
todos desejamos esteja S. Exa.;. a 
de servir ao nosso Pais. Não é o 
meu propósito amesquinhá-lo nem 
fazer criticas que possam provocar 
intrigas. Não! Estou apenas ana
lisando atas do seu Govêrno. 

Voltarei a esta tribuna, para 
aplaudir algumas medidas de S. 
Exa .. .Tá. me reservei a. oportunida
de, e inscrevi-me para aplaudl-lo. 
Talvez apresente algumas sugestões. 
Mas nesta hora, teço estas conslde· 
reções porque julgo do meu devei.\ 
como representante da Bahla nes· 
ta Casa. -Outros colegas já se ma
nifestaram!'· em seus · apartes, que 
tenho a agr_adecer, porque isto sim, 
é colocar o. regime em plena ati· 
vldade, é ,propugnar pelo funciona· 
mento desta Casa, e pô-la no de
sempenho de suas funções, repito, 
e não como diz, aqui, o artlculis· 
ta, que se sente que o Congresso 
Nacional, de hora para hora, di
minui a sua ativldade .. 
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Precisamos exercitar o Congres.· 
so Nacional; colocá-lo na posição 
que lhe compete. 

, Sr. Presidente, o meu propósito 
é tecer estas considerações e pe
dir a transcrição, nos Anais da ca
sa, dêste magnifico artigo publica
do no "Diário de Noticias" e que só 
faz honra ao seu proprietário. 

Era o que tinha a dizer. <Muito 
bem! Muito bem!) • 

Durante o discurso do Sr. 
Lima Tef:J:elra, o Sr. Novaes 
Ftzho de~a a PresiiUncia, as
sumindo-a o Sr. CUnha MeZZo. 

O SR. PRESIDENTE- Não há 
oradores inscritos. (Pausa) . 

Está a palavra à disposição de 
quem queira usá-la. 

O SR. SÉRGIO MARINHO 
Sr. Presidente, peçQ a palavra. 

O SR. PRESIDENTE - Tem a 
palavra o nobre Senador Sérgio 
Marinho. 

O SR. SÉRGIO MARINHO -
(*) -Sr. Presidente, desejo fazer 
um ligeiro reparo em tôrno do de
bate que tive a honra de travar 
com nobre Senador Lima Teixeira, 
representante da Bahia. a. Exa. 
a certa altura disse que nós, da 
União Democrática Nacional, fa
ziamos a defesa Incondicional do 
Govêrno,, o adjetivo não se ajusta 
à minha natureza, ao meu modo 
de ser, nem à minha compreen· 
são dos fenômenos politicos. En
tendo que dlsserve o Govêmo, a 
situação que o apóia incondlcio· 
nalmente. O papel da situação que 
apóia o Govêrno, é examinar com 
percuclência, com altivez e ética, 
os atos praticados pelo Govêrno, 
como também o papel da ,Oposição 
é examiná-los com severidade. Si
tuação e Oposição servem, cada 
um a seu modo, ao Govêmo e o 
Govêmo serve ao r!lgime. 

<•> - Nflo foi revisto pelo orador. 

o Sr. Lima Tef:r:eira - Acho que 
V. Exa. não me ouviu bem; nii.o 
empreguei o têrmo incondicional. 

O SR. StR.GIO MARINHO -
Talvez V. Exa. não o empregasse, 
mas deu a entender que nós, da 
União Democrática Nacional, o 
apoiamos incondicionalmente 

O Sr. Lima Tei:teira - Se ne
cessário, pedirei as provas taqul
gráficas para provar a V. Exa. 
que não empreguei o têrmo. 

O SR. StR.GIO MARINHO -
Se V. Exa. não usou o têrmo, reti
ro o que disse, mas a Impressão 
que tive foi que esta era a intenção 
de Vossa, Excelência. 

o Sr. Lima Tei:teira - Sequer 
citei a tJnião Democrática, Nacio
nal. Disse apenas os nobres cole· 
gas. 

O SR. SÉRGIO MARINHO -
Justamente Insurgi-me contra a 
expressão. 

o Sr. Lima Teixeira - Disse eu 
que alertava o Govêmo, não com 
o ardo11 tão grande de V.. Exas. 
mesmo porque o papel de V .. Exa. 
como o nosso, é de procurar ser
vir ao Govêmo. 

O SR. SÉRGIO MARINHO -
E é através do debate que as situa
ções clareiam e que os Govêmos 
podem seguir os rumos mais 1ndi· 
cados aos interêsses coletivos. 

o Sr. Lima Te~eira - V. Exa. 
pode estar certo que não citei o 
têrmo "incondicional". 

O SR. StR.GIO MARINHO -
Mesmo porque V. Exa. sabe que 
não pode haver Govêrno sem Opo
sição. A Oposição quando não pos
sui os seus canais naturais e ex
pontâneos, se cc>ntlnua a existir, se 
torna clandestina. N'os regimes 
totalitários, nãQ chegamos ao exagê· 
ro de ,&zer que não existe oposi
ção, porque ela é sübterrânea, ve-
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lada, por ser da .própria dinâ.mica 
de um Govêrno sem apoio. Assim 
como não pode haver aovêmo sem 
apoio não pode haver apoio Incon
dicional. li: a grande virtude da vi
da democrática, "da atmosfera. de
mocrática. li: justamente na at
mosfera democrática que se pode 
conduzir harmônlcamente, os dois 
elementos fundamentais do Govêr
no: o ·apoio e o anti-apolo. 
(Muito bem; muito bem) . 

O SR. PRESIDENTE- Não l1â 
mais orador lllscrlto. (Pausa). . 
· Vou encerrar a sessão. Designo 

para a de amanhã, a seguinte 

OR.qEM DO DIA 

1 - 'Votação, em discussão úni
ca . da Redação Final do Projeto 4e 
Resolução · 48, de 1980, que sus
pende a execução do art. 57, n. 0 

In, da Lei n. o 64, de 21 de feverei
ro de 1948, do Estado Paraná (re
dação oferecida pela Comissão de 
Redação em seu Parecer n. 0 60) 

2 - Votação, em discussão úni
ca, da Redação Final do Projeto de 

• 

Resolução 58, de 1980, que sus- . 
pende a execução do n. o XIX, do . 
art. 34 e do art. 104 da Consti
tuição do Estado do Ceará (reda
ção oferecida pela · Com'issão ele 
Redação em seu Parecer n. o 81,· de 
1961) . . 

·3 - Votação, em discussão úni
ca, da Redação Final do Projeto de 
Resolução 60, de 1980, · que sus
pende a execução da letra à do 
art. 2.o do Decreto número 457, 
de 22 de janeiro de 1950, do Esta-. 
do de Pernambuco (redação ofere
cida pela Comissão de Redação em 
seu Parecer n. o 58, de 1981). 

4 - Votação, em discussão úni
ca, da Reda.ção Final do Projeto de 
Resolução 61, de 1960, que sus
pende a execução da Lei n. o 1. 027, 
de 11 de dezembro de 1953, do Es
tado do Rio Grande do Norte (rs
dação oferecida . pela Comissão de 
Redação em seu Parecer n. o 59, rle 
1961) . 

,. 

Está encerrada a sessão. 

Levanta-se a sessão às 16. 
horas e 50 minutos. 
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7. a Sessão da 3. a Sessão Legislativa, Extraordinária, da 
4. a Legislatura, em 8 de março de 1961 

PRESIDJilNCIA DOS SRS. FILINTO MULLER E CUNHA MELLO 

As 14 horas e 30 minutos, acham· 
se presentes os Senhores Senado· 
res: 

Mourão Vieira. 
Cunha Mello. 
Vivaldo Lima. 
Paulo Fender. 
Lobão da Silveira. 
Victorino Freire. 
Mendon~a Clark. 
Mathias OJympio. 
Fausto Cabral. 
Fernandes Távora. 
Menezes Plmentel. 
Sérgio Marinho. 
Reginaldo Fernandes. 
Ruy Carneiro. 
Novaes FUho. 
Jarbas Maranhão. 
Barros carvalho. 
Freitas Oa.valcanti. 
Rui Palmeira. 
Jorge Maynard. 
Heribaldo Vieira. 
Ovidio Teixeira. 
Lima Teixeira. 
Del-Caro. 
ArY Vianna. 
Jefferson de Aguiar. 
Caiado de. castro. 
Gilberto Marinho. 
Venâncio Igrejas. 
Benedito Vala.dares. 
Milton Campos, 
Moura Andrade. 
L1no de Mattos. 
Padre Calazans. 
Pedro Ludovico. 
Coimbra Bueno. 
João Villasbõas. 
Filinto Müller. 
Lopes da Costa. 
Alô Guimarães. 

Gaspar Velloso. 
Fl'ancisco Gallottl. 
Saulo Ramos. 
Daniel Krieger. 
Guido Mondim. - (45). 

O SR, PRESIDENTE - A lista 
de presença acusa o compareci· 
mento de 45 senhores Senadores. 

Havendo número legal, declaro 
aberta a sessão. 

Vai ser lida a Ata. 

O Senhor GtZberto Marinho, 
Terceiro Secretário, servindo 
de Segundo, procede à leitura 
da Ata da reunião anterior, 
que, posta em discussão, é sem 
debate aprovada. 

O SR. PRIESIDENTE - Não há 
Expediente para leitura. 

Sõbre a. mesa requerimento que 
vai ser lldo. 

É lldo o seguinte 

REQO'EJIIWI:NTO 

N.o 67, de 1961 

Requeiro a transcrição nos Anais 
do Senado, dos discursos inseri· 
dos no número de hoje de "O Es· 
tado de São Paulo", e pronuncia· 
dos por ocasião da homenagem 
verdadeliamente nacional, rendi· 
da ao nobre Ministro da Justiça, 
Senhor Pedroso Horta. 

Dada a oportunidade e atuali· 
dade das expressões produzid,!IS, 
são óbvias as razões dêste reque
rimento. 

Sala ·.das sessões~ em 8 de mar· 
ço de 1961. - Coimbra Bueno. 
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o SR. PRESIDENTE - :li:ste re- te, que certamente traz constran
querlmento depende de apoia- glmentos ao Govêrno que a ado· 
mento. ta e profundo desagrado a muitos 

os senhores Senadores que o brasileiros. 
apóiam, queiram permanecer sen- Daí porque, Senhor Preslden· 
tactos. (Pausa), · te, congratulo-me com o Senhor 

Está apoiado. Presidente Jânlo, Quadros pelo ato 
Sendo evidente que o documen- com que resolveu suspender pelo 

to cuja transcrição se. pede não prazo de um ano as nomeações, no 
. atinge o limite estabelecido no pa- alto e meritório propósito de sa
rágrafo único, do artigo 202, do near a nossa moeda, enveredando 
Regimento Interno, será oportuna- por êsses caminhos duros mas cer
mente submetido· à deliberação do tos, tantas vêzes por mim aconse
Plenário, independentemente ce pa· lhactos da tribuna do Senado da 
recer · da Comlss'ã.o Dlretora. República. 

Está finda a leitura do Expedi· Essa providência trará, a meu 
ente. ver, um beneficio de outra ordem 

Há oradores inscritos. no que diz respeito ao desconges-
Tem a palavra o nobre Senador tlonamento das repartições públi-

Novaes Filho. · · cas hoje superlotadas, para que a 
disciplina, a hierarquia e a boa 

O SR. NOVAES FILHO - (*) ordem dos trabalhos possam pre
- Senhor Presidente, sabe o se- valecer. 
nado o interêsse e a atenção que Assim, Senhor Presidente, con
. sempre dispensei ao desenvolvi- gratulo-me com o Chefe da Nação 
mento da politica financeira em pela medida corajosa, prática, to
nosso Pais. Não surpreende, assim, mada, e me congratulo comigo 
que dentro daqueles pontos de vis- · próprio, por tê-Ia, bem antes de 
ta que aqui sempre sustentei, ve- · Sua Excelência, sugerid!J· ao Poder 
nha hoje, mais uma vez, declarar- Executivo, através de projeto de 
me satisfeito pela politica finan- lei que apresentei nesta Casa do 
ceira empreendida pelo Sr. Pre- Parlamento Nacional. (Muito 
sidente Jânlo Quadros. E muitas bem). 
das medidas que Sua Excelência 
vem adotando coincidem com as 
por mim sugeridas através de pro
jetas de lei apresentados nesta 
oasa do Congresso Nacional. 

Em 1956, apresentava eu ao Se
nado o projeto, que tomou o nú
mero 34, suspendendo, por deter
minado período, o provimento de 
cargos do Serviço Público, visan
do com a medida a desinflacionar 
o Pais, concorrendo· assim para 
que não aumentasse, dia a dia, o 

. alto custo de vida em que ainda . 
nos. debatemos. 

'Entendia eu, Senhor Presidente, 
que oriunda de projeto do Congres
so Nacional, o Presidente da Re· 

. pública ficaria ainda mais forta
lecido na opinião pública, para 
adotar uma providência dêsse por-

(*) - Nao foi revisto pelo orador. 

Durante o discurso. do Sr. 
Novaes Filho, deixa a Presi
d~ncia o Sr. Filinto Müller, 
assumindo-a o Senhor Cunha 
Mello. 

O SR. PRESIDENTE - Tem a 
'palavra o nobre Senador Lima Tei
xeira, segundo orador inscrito. 

, . 
·O SR. LIMA TEIXEIRA - ( *) 

- Senhor Presidente, quero hoje 
tranqü111zar os nobres colegas que 
formam ao lado do Senhor Jânio 
Quadros. 

O Sr. Heribaldo Vieira - Nunca 
estivemos tão tranqüilos . 

O SR. LIMA TEIXEmA- Não 
venho criticar Sua Excelência, 

(*) - N4o foi revido pelo ora.dor. 
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mas, apenas, fazer um comentário 
favorável ao Presidente da Repú
blica. 

Recorda-se Vossa Excelência, Se· 
nhor Presidente, que, constante· 
mente, afirmo que a minha posi
·ção nesta casa é de criticar · os 
erros do Govêrno do Sr. Jânio 
Quadros e aplaudir os acertos. Ho
je vou aplaudir e também suge
rir, porque criticar sem apresentar 
sugestões não é do meu agrado. 
Quem critica deve formular suges
tões para corrigir as .falhas. 

Anteontem, encontrei entre os 
memorandos do Presidente Jânlo 
Quadros ~uêle que eu aguarda
v·a. Tive ensejo de estranhar des
ta tribuna que sua Excelência não 
se tivesse referido · ainda à Agri· 
cultura e, com agrado, encontrei 
um bilhetinho de Sua Excelência 
dirigido ao Ministro da Agricultu
ra, e concomitantemente aos Se
nhores Ministros da Fazenda e ao 
Senhor Presidente do Banco do 
Brasil. sua Excelência entretanto 
parece não estar ainda bem iden
tificado com os problemas da la· 
voura, entendendo ser o assunto 
da alçada do Senhor Ministro da 
Fazenc!a. 

É a ·seguinte a recomendação C.o 
Senhor Presidente da República : 

"Bilhetinho do Dia, de 
Jânio Quadros" 

Política de Crédito Rural 

"Ministro da Fazenda: 

Excelência : 

1) Organizar um Grupo de 
Trabalho para formular, no 
'Prazo de sessenta dias, as li
nhas fundamentais da politl· 
ca de crédito rural das enti
dades integrantes do sistema 
bancário do pa.ís, no sentido 
do aproveitamento máximo 
dos recursos disponíveis, como 
instrumento adequado e im· 
portante ao desenvolvimento 
das atividades agropécuárias; 

2) O Grupo de Trabalho te
rá a seguinte constltuiç'ão: 

al José Irineo Cabral, dlre· 
tor executivo da Associação 
Brasileira de Crédito e Assis
tência Rural <ABCAR) ; 

b) Samuel Rocha da Silva, 
da Carteira Agrícola e Indus
trial do Banco do Brasil; 

c) Américo Boscagli Reis, 
da Superintendência da Moe· 
da e .do Crédito; 

dl Plínio Cordeiro Molleta, 
do Serviço de Economia Rural 
do Ministério da Agricultura; 

e) Um elemento do Banco 
de Crédito Cooperativo; 

f) Um elemento do Banco 
do Nordeste do Brasil; 

g) Um elemento do Banco 
da Amazônia; 

h) Um elemento dos bancos 
privados; 

1) Um elemento da Confe· 
deração Rural Brasileira; 

j) Um elemento da União 
Nacional das Cooperativas; 

k) Dois assessores a serem 
indicados pelo Ministério da 
Agricultura; 

3) O Grupo C.e Trabalho de· 
verá dar atenção especial aos 
seguintes Itens: . 

a) Coordenação dos órgãos 
de assistência financeira, eco
nômlca e técnica ao produtor 
rural; . 

bl Formulação de um pro
grama de assistência finan
ceira notadamente ao peque· 
no e médio produtor rural, pa
ra aplicação, aJnda no corren
te ano agrícola, devenco.se 
examinar uma forma de me
lhor utlllzação dos recursos 
atualmente empregados no 
sentido de alcançar maior vo· 
lume de benefícios; 

c~ Sugerir medidas no sen· 
tido de obter da Rêde Bancá· 
ria Privada m·aior colabora
ç'ão para difusão do crédito 
rural; 
. d) Sugerir medidas destina
das a rever a legislação em 
que ·se fundamenta o créd1-
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to rural, inclusive a simpli
ficação do mecanismo de con· 
cessão dos financiamentos; 

e)· Sugerir providências no 
sentido de Indicar novas fon· 
tes de recursos; 

f) Sugerir medidas para 
aplicação da Rêde redlstrlbui
dora do crédito rural, prin
cipalmente através da utlll· 
zação de cooperativas; 

. gl Pecomendar pl'O)Vldên
cias Indispensáveis à execu
ç'ão de programa. permanente 
de treinamento destinado ao 
pessoal . que administra o 
crédito rural principalmente 
lnilpetores, gerentes, chefes 
de carteiras, avalizadores, fls. 
cais e supervisores; 

4) O Grupo de Trabalho 
será presidido pelo primeiro 
dos integrantes acima nomea
do e as atividades dos seus 
componentes serão considera. 
das serviço público relevan· 
te; · 

5) Sua Excelência o Minis· 
tro da Fazenda solicitará aos 
Ministérios e entidades inte. 
ressadas a urgente indicação 
dos nomes dos seus represen
tantes; 

6) O Grupo de Trabalho po
derá requisitar Informações 
de serviços a qualquer M1nls· 
tério, autarquia ou órgão da 
admlnistraç·ão indlreta., bem 
como os funcionários burocrá
~1cos lndlspensá veis· ' , 

7) O Ministro da Fazenda e 
o Ministro da :Agricultura dls· 
pensarão interêsse e c~dado 
especiais com o propósito c:!o 
bom desenvolvimento dessas 
atlvldades. (a) Jcinio Qua-
dros". · .r. 

. ~ 
Não se trata propriamente de um 

bilhete; parece mais um despacho 
do S~nhor Jânlo Quadros. sua 
Excelencia não se ateve a um sim
ples pedido de informações ou a 
mero pedido ce abertura de cré· 
dito, multo comum nesta fase 
Sua Excelência entra, realmente: 

na apreciação de assunto sério da 
Agricultura. Quero por Isso, Se· 
nhor Presidente, formular algu
mas sugestões, ao lado das medi· 
das preconlzac:!as pelo Senhor Pre· 
sidente da República e dirigidas ao 
Senhor Ministro da Fazenda. 

Se Sua Excelência der sentido 
real ao crédito agricola no Brasil, 
terá realizado alguma coisa que 
proporcionará grande incremento 
à Agricultura. . 

Senhor Presidente, tive muitas 
vêzes em mãos o Regulamento da 
Carteira de Crédito Agricola do 
Banco do Brasil e pude verificar 
a. necessidade de alteração nas 
suas normas. 

A simples leitura daquele regu
lamento, veremos que não há real
mente, para os empréstimos, aquê
les prazos longos e juros bara· 
tos tão necessários aos agriculto· 
res, para que possam aplicar bem 
o capital na agricultura. Não me 
recordo haver encontrado, no Re
gulamento, medidas que evitem a 
burocracia, a IQue se refere o me
morando do Presidente, que . éons· 
tltue, indiscutivelmente, dificulda
des criadas ao homem do campo 
para obter, às vêzes, peAuena 
quantia para a manutenção da 
sua lavoura no pertodo da entre
safra e mesmo fora dêsse perioco. 
VIsitei vários Municipios do meu 
Estado, onde entrei em contacto 
com os homens do campo, aos 
quais me ligam sentimentos que 
se aprofundam à medida que se 
identificam com' . pessoas de mi· 
nha familla, !g.ualmente apegadas 
à terra por ti'IIdição e de longa 
data: porque temos a certeza ela 
produzirá- se realmente lhe dermos 
meios ,p~ii retirar do seu seio me
lhor r~~.dimento. 

Eis·. :porque diria ao honrado 
Senhor Presidente da República, 
que não sei se S. Exa. agiu com 
acêrto na criação de uma Co· 
missão tão grande de representan
tes dos Bancos do Desenvolvimen
to Econômlco, do Nordeste, e ou
tros bancos. Ao meu ver sua Ex-
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celênc!a deveria reunir elementos 
do Ministério da Agricultura atra
vés do seu setor mais importante, 
o Fomento Agrícola, e promover 
meios de um bom entrosamento 
nos trabalhos possibilitando a di· 

· namização do Serviço social Ru· 
ral que existe, mas que nada tem 
realizado. Se Sua Excelência ln· 
tegrasse no Grupo de Trabalho o 
Presidente do Serviço Social Ru· 
ral bem como dêle fizesse partici
par o Instituto de ImigraÇão e 
Colonização, onde há, realmente, 
trabalho já rea.lizado no Brasil 
sôbre nossos colonos seria,· a meu 
ver, altamente conveniente. 

Através do INIC Sua Excelência 
poderia reunir o representante do 
Presidente do Banco do Brasil, na 
pessoa do Diretor da sua cartei
ra de Crédito Agrícola, e repre· 
sentantes dos Ministros da Agri
cultura e da Fazenda. Teria Sua 
Excelência formado uma comissão 
menor onde se obteriam estudos 
mais aprofundados da agrlcultU· 
ra no Brasil .. 

Na Comissão Especial de Estu· 
do da . Politica d·a Produção e Ex· 
portação, a que tenho a honra de 
presidir, uín dos assuntos mais de· 
batidos foi possibilitar o" incre
mento· das lavouras de subsistên
cia. Sentimos, hoje, uma diminui· 
ção na produção dessas utilidades, 
e n·ão seria demais apontarmos 
aqui essa deficiência, para que pos
samos incrementar as lavouras de 
arroz, feijão, milho e mandioca, 
possibi11tando meios ao Govêrno 
para impedir a ascensão constan
te do custo de vida. Se se desenvol
vessem lavouras de subsistência 
capazes de proporcionar aos ho· 
mens do campo os beneficias das 
máquinas agríeolas e as facilida
des do crédito-agrícola se mais 

·prestigiadas fôssem as associações 
rurais, então obteríamos sucesso. 

Infelizmente, porém, o movi· 
mento associativista ainda é. pe
queno entre nós. Se entretanto, 
organizarmos os agricultores em 
associações ou cooperativas c es-

tlmularmos a defesa da agrlcultu· 
l'a, através dêsses órgãos de clas
se; se proporcionarmos, através do 
Banco do Brasil, pela sua Cartel· 
ra de Crédito Agrícola, fac111dades 
aos homens do campo para que 
possam produzir, mormente de· 
senvolvendo as lavouras de sub· 
sistêncla, então terá o Sr. Jãnio 
Quadros. realizado, no setor agrf. 
cola, alguma coisa de útil. Se há 
Ministério• que precisa, realmente . 
ser dinamizado, que precisa ser 
- não. há como negar - lncen
tivac!o, êste é o da Agricultura. 

Senhor Presidente, desejo encer
rar, por hoje, minhas considera
ções, aplaudindo êsse despacho do 
Senhor Presidente da República, 
que deu o primeiro passo acerta
do no setor da agricultura. 

o Sr. vent:'lncto Igrejas - Per· 
mite vossa Excelência um aparte? 

O SR. LIMA TEIXEIRA - Ou· 
virei, com prazer, o aparte do no· 
bre Senador Venâncio Igrejas. 

O Sr. Vendncfo Igrejas - Antes 
que vossa Excelência encerre seu 
magnifico discurso com que lou· 
va, de maneira insuspeita, o ilus· 
tre Presidente Jânio Quadros, que
ro trazer a palavra do Estado que 
represento, pois a Guanabara vem 
de receber de Sua Excelência efi
ciente ajuda, a fim de fazer face 
aos seus velhos e graves pro· 
blemas. Aliás, no meu último dis· 
curso, fiz ver a necessidade de o 
Govêrno Federal ajudar a ex-Ca
pital da República. Na m·anhã de 
hoje, ao sair do Rio de Janeiro 
pa.ra Brasilia, noticiava a Impren
sa que o Senhor Presidente da Re· 
pública determinara as provldên· 
elas necessárias para, através de 
um crédito de trinta bilhões de 
cruzeiros, · socorrer - o têrmo é 
êste - a Guanabara, entregando· 
lhe, de Imediato, 15 bilhões de cru· 
zeiros, dos quais 4 seriam desde 
logo aplicados na solução de seu 
problema crucial - a falta d'água. 
Assim, aproveitando a oportunlda· 

•·' .. 
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de do discurso em que Vossa. Ex· O SR. LIMA TEIXEIRA - In· 
celêncla faz justiça ao eminente corpor~, com multo prazer, ao 
Presidente Jânlo Quadros, quero meu discurso, o aparte do nobre 
também 'dizer da satisfação do po- Senador Herlbaldo Vieira. E, se é 
vo carioca ao ter conhecimento grato a Sua Excelência a adoção 
das providências tomadas por Sua de tal providência, a mim não o é 
Excelência, em beneficio de nossa menos, pois sou agricultor cana· 
cidade. vlelro, possuo plantações de cana, 

o que constitui uma tradição de 
O SRI. LIMA TEIXEIRA - Sr. familla. Meu bisavô era senhor de 

Presidente, lpcorporo ao meu dlS· engenho, meu avô e meu pai tam· 
curso, com prazer, o aparte do bém o foram e eu, agora, sigo- . 
nobre representante da Guanaba· lhes· o exemplo. 
ra, embora fuja um pouC'O ao tema Assim, conhecedor que sou dos 
que ora abordo - a agricultura. problemas canavleiros, já tendo 
Há, entretanto, certa slmllitude en. · mesmo representado o meu Esta
tre água e .agricultura, pois pre· ·do no Instituto do Alcool e do Açú· 
cisamos de irrigação para boas la· car e em conferências sõbre. o açú· 
vouras. Também nesse sentido é car, recebo com agrado o aparte 
mister adotar providências, não do nobre representante serglpano. 
só no que se refere ao socorro de 
populações sem água _ como acon. O Sr. Heri'bald.o Vúdra - A me· 
tece, infelizmente, no Rio de Ja· dida adotada pelo Presidente Jâ.· 
neiro, o que é muito lamentável _ nio Quadros vem quebrar uma tra· 
mas para promover meios de· 1r· dição existente no Pais, qual seja 
rigação das grandes lavouras. a de se dar a uma única firma do 

Rio de Janeiro o 'privilégio de lei· 
O Sr. Heri'bald.o Vieira ,..;_ Per· .loar a produção dó açúcar, com 

mite Vossa.· Excelência um aparte? prejuizo das demais firmas expor
tadoras dos. Estados produtores. 

O SR. LIMA TEIXEIRA- Com Vem o Presidente Jânlo Quadros, 
tõdo. o prazer. dêsse modo, Implantar entre nós 

uma nova politica cambial, que 
· O Sr. Heri'baldo Vieira - Dese- atende aos interêsses de tõdas as 

jo aproveitar êste dia raro de Vos· regiões plantadoras . de cana. 
sa Excelência para também tra· 
zer minha colaboração. Refere-se o SR. LIMA TEIXEIRA _ Mui· 
o nobre colega, no momento, a um to agradecido ao nobre Senador 
dos memorandos do Presidente Jâ· Heribaldo Vieira. 
nio Quadros s'ôbre a agricultura, 
Não deve, porém,. esquecer, outra . O Sr .. Ven4ncio Igrejas - Per· 
providência adotada pelo .chefe mite V. Exa. outro aparte ? 
do Govêrno, muito salutar para os 0 SR. LIMA TEIXEIRA _ Com 
Estados, sobretudo os 4,0 Norte. 
Refiro·me à determinação• no sen· multo prazer. 
tido de que as cambiais de expor- o Sr. Venâncio Igre;as - Quan
tação de açúcar sejam lelloadas do, 'ainda há pouco, em aparte, 
nos Estados produtores, o que cons· referi·me à Guanabara, fi·lo porque 
tltui grande incremento para a pensei que vossa Excelência, esta
lavoura. Trata-se de · medida mui· va fazendo menção aos chamados 
to importante e salutar e gosta- "bllhetinhos", de um modo geral. 
ria de · delxá·la também, nesta 
oportunfdade, Incorporada ao seu o SR. LIMA TEIXEIRIA - Me· 
discurso. morando, prefiro dizer. 
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O Sr. Vendncio Igreias - O Se· 
nhor Jânio Quadros, com o slste· 
ma adotado, está procurando im· 
pulslonar a administração públl· 
ca e o progresso dos Estados. 

O SR. LIMA TEIXEIRA- Com· . 
preendi perfeitamente que Vossa 
·Excelência não acompanhou o meu 
discurso des.de o inicio, Eu me re
portava a _um .bilhete sôbre agrl· 
cultura, ou melhor dlrel, memo· 
rando, pois "bllhetlnho" dá a im· 
pressão de coisa sucinta, feita sem 
multa. reflexão. Prefiro mesmo de· 
nomlnar "despacho". 

Senhor Presidente, t~~uero acen· 
tuar que, fazendo oposição ao Sr. 
Jânio Quadros, dou-lhe um cré· 
dito de. confiança quando acerta. 
Se sua Excelência se nortear no 
sentido de assistir à agricultura, 
não tenho dúvida de que encon· 
trará alguém de bastante experl· 
êncla para auxlliá-lo, :ll: mister, 
porém, que Sua Excelência evite 
essa onda de intranqüilldade que 
vem crla.ndo. Que proceda com 
calma no estudo dos problemas 
nacionais, aliás muitos, reconhe· 
ço. O Dr. Jãnio Quadros tem um 
mandato de cinco anos. Poderá, 
portanto, agir com calma e pon· 
deração nas suas decisões. 

Estas as · declarações que dese· 
java fazer, a fim de mostrar que 
não sou Impenitente nem siste· 
mático oposicionista. Sempre que 
o Senhor Presidente da República 
acertar, aqui estarei para procla· 
má·lo. Assim devem também pro· 
ceder todos os eminentes Senado· 
res, · mesmo os governistas, apon· 
tando os acertos do Govêrno mas 
chamando-lhe a atenção para os 
erros cometidos. Ta.I atitude re
presentará, sem dúvida, um aprl· 
moramento do regime. 

sabe, porque foi Lider do Govêr· 
no. vossa Excelêncta está sendt' 
Injusto com o atual Govêrno, !l_Ue 
está tomando algumas provlden· 
elas. a jato. Parece-me, foi êste o 
sentido das palavras de vossa Ex· 
celênclra, 

O SR. LIMA TEIXEIRA - Não 
é Isto. Vossa Excelência talvez 
não tenha acompanhado inteira· 
mente os discursos de Oposição que 
tenho feito ao Sr. Jânlo Quadros; 
nêles focallzel medidas apressadas, 
de alta responsabllidade, sobretu· 
do no campo internacional, que 
Sua Excelência está tomanco, me
didas que exigem mais pondera
ção. 

o sr. Coimbra Bueno - Mas 
Vossa Excelência há de reconhe· 
cer que temos necessidade pre· 
mente no Pais, mormente quando 
estamos Instalando um nôvo Go· 
vêrno no interior e o consollda.n· 
do em Brasilla, de tomar certas 
medidas com a máxima urgênct3, 
providências que julgo razoáveis 
e fundamentais para o próprio 
funcionamento c!o Govêrno na no· 
va região. 

O SR. LIMA TEIXEIRA- Es· 
sas medidas, meu nobre Colega, 
sôbre as quais, ontem, tive a opor
tunidade de· me manifestar, são 

. da mais alta responsabllidade e de· 
mandam estudo e apreciação mais 
demorada. No entanto, Sua Exce
lência, o Sr. Presidente da Repú· 
bllca, às vêzes as resolve · numa 
simples penada, Alnda ontem cri· 
tlquel o Govêrno quanto à ex. 
tlnção dos Escritórios Comerciais, 
e hoje o Sr. Presidente da P dpú· ' 
bllca·emendou a mão, porque o Sr. 
Ministro da Fazenda faz uma . de· 
claração de que não serão extin· 

O Sr. Coimbra Búeno - Vossa tos os Escritórios, que estiverem 
Excelência está sendo ingrato para funcionando regularmente. O pa· 
conosco, sobretudo porque aplau· pel da Oposição é o de flscallzar 
dlu multas providências tomadas e advertir, chamando a atenção, 
pelo ex· Presidente da Repúbllca, quando necessário. :ll:ste. o caml· 
que teve o hábito de governar a'• · _ nho que, ;nós da Oposição, deve
jato- como vossa Excelência bem .. mos seguir. 
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O Sr, Coimbra Bueno - Tenho O SR. LIMA. TEIXEIRA - A 
a impressão de que Vossa Excelên· minha proposta é a da reestrura· 
ela não se deteve na leitura. A ção dos Escritórios Comerciais. 
nota dizia que o assunto estava Tanto assim que existe um proje· 
sendo estudado com o fim de eX· to tramitando nesta Casa, o de 
tinguir os Escritórios comerciais, n. o 25·60, que cria. o Conselho de 
como extintos vão ser os que não Expansão do Comércio do Brasil 
estão funcionando bem. e que, em breve, será, aqui, de· 

batido. 
O SR. LIMA TEIXEIRA - Não 

me lembro bem, mas parece-me O Sr. Coimbra Bueno - Vossa 
que serão mantidos os Escritórios . Excelência há de convir que pare
Comerciais de,Bonn, de Nova Ior- ce mais Interessante, mais arde
que etc. nado, expandir as Embaixadas, da 

maneira. .como o fazem tõdas as 
O Sr. Coimbra Bueno - Diz a nações do mundo, e não criar 

nota .Que onde existirem Escrltó· duas Embaixadas, uma. comercial 
rios Comerciais que prestarem e outra de Relações Exteriores. 
rea~s serviços, êstes devem ser se temos adidos navais, adidos 
anexados ou desenvolvidos junto comerciais. e adidos cultul'ais, por 
.às Embaixadas; não se fala em que fazermos exceção ? Seria o 
manutenção dos Escritórios que re- caso - exagerando um pouco o 
sultam em desprestigio para a nos· sistema _ de têrinos Ministro cul
sa representação no exterior. Co· tul'Rl, Ministro Militar, Ministro 
mo Vossa Excelência teve oportu- Naval, Ministro da Aeronáutica, 
nldade de conhecer, tinha.mos dois em cada um dêsses paises. 
Ministros. Muitos estrangeiros, 
sobretudo das demais representa- o SR. LIMA TEIXEIRA - Não 
ções, jamais compreenderam o fa· · ·sei se Vossa Excelência teve opor
to de um Pais ter dois Ministros, tunldade l!e conhecer o escritório 
na mesma capital de um Pais, co- comercial do Brasil, em Bonn? 
mo, por exemplo, em Viena, Ber· 
11m e outras c"a.pltals. O Sr. Coimbra Bueno - Conhe· 

ço vários dêsses escritórios e pude 
O SR. LIMA TEIXEIRIA ·- Eu verificar, em certos dêles, ambl· 

defendia a reestruturaÇão dos Es· · ente até multo desagradável. Como 
crltórios Comerciais. tive lugar de dizer, onde temos 

Embaixada e Escritório Comercial 
· O Sr. Coimbra Bueno - Quero quase sempre se estabelece con

cha.mar a atenção de Vossa Exce- fusão entre o Ministro Comercial 
lência para o fato de que, em cer- e 0 Ministro Plenipotenciário. 
tos locais, não temos .Embaixada· 
res mas, apenas, Ministros do Ita- o SR. LIMA .TEIXEIRA - Sr. 
mal'Rtl, ainda na .classe. Pois nes· Presidente, .tncrivel que pareça, 
tes locais estavam dois Ministros. não seria· de multo acêrto unir
Dai porque se estranhar que o se os Escritórios Comerciais às 
Brasil tivesse dois Ministros na Embaixadas. 
mesma Capital, provocando uma 
série de malentendldos. Repito - O Sr. Coimbra Bueno - Ane· 
e peço a atenção de vossa Exce· xá-los, e···o representante comer· 
lência que a nota de hoje infor- cial seria üm adido da Embaixada. 
ma que, em algumas Embaixadas, 
devem ser desenvolvidos os assun- O SR. LIMA TEIXEIRA - Sr· 
tos da representaÇão comercial, Presidente, termino minhas con·. 
para suprir a eventual falta dos siderações, porque estou desejoso 
Escritórios Comerciais, que serão de ouvir o Senador Padre Cala
extintos. zans, representante do Estado de 
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São Paulo, e não quero privar o 
Senado ae ouvir as considerações 
de sua Excelência que, ·certamen
te, serão muito oportunas. (Mutto 
bem/ Muito bem!). 

O SR. PRESIDENTE - Conti· 
nua a hora do Expediente. 

Tem a palavra o nobre Senador 
Padre Calazans. 

O SRI. PADRE CALAZANS -
Sr. Presidente, nobres Senhores 
Senadores, acredito, que interpre
to o pensamento unânime desta 
Casa, ao afirmar que uma gran
de satisfação, que uma grande ale
gria nos invade ao vermos retor
·nar ao nosso convivia, com aquê
Je mesmo espirita que tanto lhe 
marca a personalidade, alegre, 
cheio de firmeza cristã, o eminen
te Senador Victorino Freire, res· 
tabelecido da enfermidade que um 
acidente lhe causara. :S:le nos ofe
rece com a paciência e a resigna
ção com que suportou tão dura 
provação, uma liÇão de fé, de co· 
ragem. 

Agradecemos também nós a Deus 
a graça ce o têrmos novamente 
entre nós e a sua presença é mo
tivo para todos nós, de profunda 
e fraterna! alegria . 

Senhor Presidente, nobres Se· 
nadares, há um verso, uma pala· 
vra nas sagradas Escrituras à qual 
se refere o Divino Mestre e cuja 
sentença é esta: "6 Sentinela, o 
que há dentro da noite ?" Esta é a 
pergunta que todos nós dirigimos 
aos guardas e sentinelas das espe
ranças democráticas, dentro da 
noite do mundo moderno. O que 
há pela noite ? 

Senhores Senadores, há quaren
ta dias quase, governa o Pais o 
eminente Presidente da Repúbli· 
ca Dr. Jânio da Silva Quadros, 
homem que fêz rápida carreira 
politica, e que no Govêrno do Es
tado de São p.aulo, soube tão bem 
erguer·lhe o nome recuperando 
suas finanças, estabelecendo a or· 
dcm económica, assistindo aos Mu
nicípios, moralizando a adminis-

tração, de tal forma que o seu 
nome e o seu trabalho se Impu. 
seram à confiança de tôda a Na
ção. E o povo brasileiro, com um 
sufrágio Inédito, até então, na. 
História Politica e Civica do Bra· 
si!, confiou-lhe a sua . mais alta 
curul, a. sua mais elevada magis
tratura. 

Nesses quarenta dias, sua ação 
tem resultado fecunda, positiva, 
cheia de patriotismo, com alto es
pirita· de acêrto, com firme senti· 
do cristão fiel à formação da sua 
juventude. :S: o que temos Visto 
em quase tôdas as suas providên
cias, nos diversos setores da ad· 
ministraÇão, no trato com a coisa 
pública e tenho firme convicção, 
segura confiança e não menos se
gura esperança, Senhor Presi
dente e nobres Senhores Senado
res, que daqui a cinco anos, Sua 
Excelência passa.rá o destino des
ta República à mão daquele que a 
Nação escolher, entregando-a re· 
cuperada, moi'ILliiada, restabele· 
cida e fortalecida na sua ordem 
financeira e económica, no seu 
progresso e na vivência de uma 
tranqüila e verdadeira paz social. 

Não obstante, Senhor Presiden
te, trava-se dentro do Pais - di· 
gamos assim - uma polêmica en
tre eminentes politicas das duas 
Casas do Congresso, dos Parlamen. 
tos Estaduais; entre dignos cida· 
dãos responsãveis pela. direção de 
tantos organismos AUe encontra 
forte éco na Imprensa brasileira e 
até estrangeira. diálogo que se es
tende para além dos muros de 
nossas escolas, que continua den· 
tro de nossos lares, na rua, nos 
cafés. que a uns poucos exalta e 
a outros preocupa. Trata·se, Se
nhor Presidente e nobres · Senho
res Senadores, do reatamento das 
relações diplomáticas com as Na
ções que vivem atrás da "Cortina 
de Ferro". Trata-se também da 
visita ao Brasil do Titere que pela 
fôrça . dominou o povo iugoslavo, 

-. que profunda surprêsa e n'ão me· 
nos profunda tristeza. vem causan-
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do aos verdadeiros católicos do 
Brasil. 

A Impressão não é só minha, 
Senhor Pr.esldente, porque tam
bém a tenho ouvido · de centenas 
de amigos e a tenho tomado na 
própria imprensa . Lerei para que 
conste dos Anais desta casa, co
mentário de um dos jornais de 
São Paulo.. jornal oficial da Ar· 
quidiocese Paulopolltana, que não 
sendo politico, reflete por isso mes
mo a. opinião .fria da Igreja sObre 
o momentoso tema. l'!lle dirá, com 
mais autoridade, melhor do que eu, 
que pertenço a uma. facçao · po· 
fitica, que . propugnei por Jânio 
Quadros, nas últimas eleições, do 
histórico e da gravidade do tema. 
·~atamento ou reatamento" com 
os paises da '.'Cortina .de Ferro". 

Ninguém negará que o proble· 
ma. do reatamento .das· relações, 
com os paises da "Cortina de Fer· 
ro" empolga e põe em polêmica 
a Nação. Convém ou não esta
belecer Embaixadas Diplomáticas 
brasileiras nesses. paises ? 
. Iniciarei com a leitura de co· 
mentário .do jornal "São Paulo" a 
que me .referi, que. com feliz ela· 
reza e não menos felizes argumen· 
tos examina o problema. 

(Lê). 

"Quando; na extrema apertura 
econômica herdada da ·gestão do 
seu antecessor, o Presidente Jâ· 
nlo . Quadros . esquadrinha tOdas as 
maneiras Imaginárias de sobrepu· 
jarmos o mais dignamente possi
vel a situação de banca.rrota em 
que nos· achamos <a receita, no 
orçamento, não cobre sequer o de· 
ficlt!), os comunistas, usando a 
técnica própria, bastante cónheci· 
da mas que ainda funciona adml· 
ràvelmente, tentam conseguir pe· 
la astúcia o que não consegui· 
ram pelo voto: a.rrebanhar para o 
seu lado a "Revolução" - que ou
tra coisa não foi a promissora 
eleição do atual Govêrno. 

Não conseguiram os vermelhos 
eleger seus candidatos à dlreção 

do Pais. As vésperas das eleições 
ainda velo o Sr. Lulz Carlos Pres· 
tes, pela Imprensa, afirmar: · "J â· 
nio n'ão ganha, mas se ganhar 
não leva". De tudo se valeram; na 
dura campanha, até mesmo, como 
se vê, das ameaças de uma reação 
pelas a.rmas. · 

Agora, a tática é explorar, e ha· 
b1lldade não lhes falta, .nossa si· 
tuação de penúria extrema, de ln· 
solvência fatal dos benefícios mes
mo Internos de paridades e ou· 
tros, aprovados no regime. ante
rior palia o atual pagar. 

A exploração está sendo feita 
assim, na quest'ão das relações co· 
merclals com os povos da "Corti· 
na de Ferro", levando na confu· 
são as relações diplomáticas, prln· 
cipal objetivo, é claro, dos verme· 
lhos, porque significará a porta 
escancarada para morarem em 
nossa casa e · aqui fazerem o que 
têm feito sempre onde lhes per· 
mlteni entrar: instalação de caos 
e, em seguida, a. escravidão. 

De quem o interêsse ? 

Bastaria que a medida fôsse do 
interêsse dos vermelhos para que 
ficássemos de sobreaviso e final· 
mente nos convencêssemos de que 
ela não nos convém. Por isso 
mesmo, uma das habllldades dos 
comunistas é fazer crer que a 
nós é que êsse · comércio, êsse 
convivio diplomático servem .. Va· 
mos provar o contrário, desfazen· 
do ao mesmo tempo duas menti· 
ras que os adversários · do. Senhor 
Jãnio Quadros levantam para ln· 
dispô-lo com o povo. São elas vei· 
culadas por jornais outrora res· 
peitáveis, hoje . dopados pelos co
munistas, .. e·_quê já não escondem 
o propósito de semear mais con
fusão n.~ · aspirito dos leitores, 
usando' ·até~ o truque da manchete 
falsa em desacôrdo com o texto 
da noticia ... 

' . 
Primeira mentira 

Eis a primeira mentira: êsses 
jornais afirmam que o Presidente 
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Quadros mandou votar na ONU 
a favor da admissão da China 
Comunista. ll: sabido que o Chefe 
da. Nação, numa Iniciativa sem 
dúvida desagradável pelo que per
mite em espiritos indecisos ou 
malévolos, deu ordens à . represen· 
tàção do Brasil na ONU para vo
tar a favor .do exame do pedido 
de admissão. Isso significa que 
o . Senhor Quadros acha. que as 
nações devem opinar sôbre o as
sunto ·em vez de sumàrlamente se 
recusarem a tomar conhecimento 
dêle. 
· Quanto a aprovar ou rejeitar 
o pedido, já Isto dependerá de ou· 

. tra decisão, provàvelmente não 
apenas do Chefe da. Nação mas 
também do Congresso Nacional e 
outros órgãos constitutivos que, 
esperemos, saberão vetar a. possi· 
bllidade, e o farão por dois moti
vos entre muitos até mais for
tes. Votar a admissão da China 
Comunista na ONU seria pedir 
a expulsão da. China Nacionalis· 
ta do convívio com as demais Re

. públicas e às quais ela sempre 
tem sido leal; e seria ·sancionar 
com um prêmio a política ladra 
e bárbara do Govêrno Vermelho 
Chinês que não é Govêrno legí
timo nos moldes democráticos que 
o Direito admite, govêrno rouba· 
do pela fôrça e ·que só se man
tém no poder pela fôrça totali· 
tárla, exploradora, opressora do 
pobre povo chinês - atitudes am
bas que até hoje o Brasil nun~a 
aprovou nem assumiu, e que nao 
poderá aprovar nem assumir sem 
total repúdio às suas tradições di
plomáticas sociais, politicas, ju· 

· ridicas, espirituais, internacionais. 

Segunda mentira 

A segunda mentira é a da van

A verdade verdadeira é que os 
·resultados até hoje obtidos fo· 
ram tão nulos, tão calamitosos 
para nós, tão ridículos que se che
ga a Ignorar que as relações exis
tem e fala-se em atá-las ou rea-
tá-las. · 

Existem, mas não adiantam na
da. Existem mas, infelizmente, na 
gestão que terminou, apenas para 
q_ue a infiltração vermelha. se fi
zesse a ponto de Já estarem mi
nados quase todos os órgãos da 
'imprensa, a ponto de já não ha· 
ver porta-vozes seguros para a opi· 
nfão real do povo · a não ser em 
certa. porção esclarecida. da im
prensa católica . 

Extravasa, contudo, a verdade 
nos cantinhos de página, para as
sinalar a farsa que é o comér- . 
cio com RússLa e satélites. · 

Não se justifica mas explica-se 
que literatos, católicos mesmo, se 
deixem ofuscar pela miragem que 
lhes afaga o espírito liberal, colo
cando-se mais do que lmpruden· 
temente entre inocentes úteis do 
comunismo. 

Fale, porém e seja ouvido quem 
disso entende: o Comércio mesmo, 
pelos seus legítimos representan
tes de classe, as Associações Co
merciais do Brasil. Fale o autorí· 
zado porta-voz que é o "Jornal do 
Comércio". 

As Associações Comerciais são 
unânimes em clamar não só a 
inutilidade das relações com os 
países comunistas em têrmos de 
economia e ~inança, como o nosso 
prejuizo indiscutivel em têrmos es· 
pirituais e morais com l'eflexos 
Imediatos na vida material da 
Nação. 

RESULTADO CALANcrTOSO 
QUANDO NAO APENAS 

IrroTn. 

tagem das relações comerciais com Que diz o "Jornal do Comércio" 
a "Cortina de Ferro", que aliás no seu editorial destacado de 23 
já foram feitas em bases amplas, de fevereiro corrente ? 
inclusive com Moscou pelo. Senhor '- ·.. Em 1959 .nosso comércio com a 
Juscelllno Kubit~chek. Mentira Hungria (iniciado a 19 de abril de 
que já se tornou "slog~.n". 1954) traduziu-se por uma expor·· 
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tação de oito milhões de dólares 
para uma importação de . . . sete. 
E no primeiro semestre de 1960 a 
exportação· foi de apenas 3 mi· 
lhões com uma impo~ção de 
dois. Está pois enfraquecendo mau 
grado todo o desejo do Senhor 
Kubitschek de salvar sua gestão. 

"De nivel ainda mais baixo -
continua o "Jornal ·do Comércio" 
- são os .no.$OS negócios com a 
Româ.nia, pais com o qual ceie· 
bramos ajuste interbancário a 1.0 

de julho de 1958. Vendemos a êsse 
pais, no primeiro semestre de 1960, 
767 .. mil dólares e compramos 229 
mil. 

Com a Bulgária - :continua o 
editorial - naquele mesmo perlo
do, o comércio foi nulo". 

"Quanto à União Soviética, nos 
primeiros seis meses de 1960, a 
nossa exportação foi igual a zero 
e as importações to.tallzaram 707 
mil dólares". "O atamento fêz-se 
a 9 de dezembro de . 1959 tendo-se 
comemorado já o primeiro aniver· 
sário. ·Só prejuizos, portanto, para 

·o Brasil .. 
Assim, · "tecnicamente, a URSS, 

Românla e Bulgária são, para o 
Brasil, "mercados não atingidos". 
Aliál! aprofundando a análise, con· 
cluímos (ainda o afirma· o edito· 
ria]) que, mesmo levando em con· 
.sideração o comércio · com a Polô· 
nia e Tchecoslováquia - países 
com os quais há maior volume de · 
trocas - verificamos que no ano 
de 1956, quando se . registrou o 
maio1' índice percentual, as lm· 
portações brasileiras . dessa área 
gozam de apenas 5,4 por cento do · 
montante total das efetuadas pelo 
País". · 

Os leitores atentos já tiraram 
suas conclusões também, não es· 
quecendo que não se·poderá con· 
tar em cruzeiros o prejuizo para 
nós decorrente da presença aqui 
de elementos m111tares, ativos, bem 
pagos para minarem as mentall· 
dades de estudantes e operários, 
de professôres e escritores, de ar· 
tistas e politlcos. 

li: tão fácil corromper. 1!: tão 
penoso restabelecer a verdade. 

Mas o essencial, o definitivo é 
que o Brasil não está à venda ! 
Nem está, pois em discussão, o 
preço - vil - com que nos que
rem comprar ! 

Estas são palavras de um ór
gão oficial da Arquidiocese de São 
Paulo, o comentário convida-nos 
realmente a pensar, sem sofregui· 
dão, convida-nos a não empolgar
mos e nem nos deixarmos nos ar· 
rastar pela excitante novidade 
"das coisas novas", da aventur-9. 
da experiência. 

Senhor Presidente, meu tema 
não é tanto o das relações econô
micas, porque acredito que o pró· 
prio Govêrno se quiser, cóm cau
tela., com patriotismo e com fir. 
meza, poderá defender o Pais da 
promoção da propaganda verme
lha que pudesse advir das relações 
economicas. Basta estar em gu·ar
da., oompreencendo que é depositá· 
rio e guardião do sagrado depó
sito de uma civillzação cristã. 
Não menosprezamos o mundo rus
so que hoje leva vantagem sôbre 
o mundo ocidental em capacidade, 
domínio, tática, técnica, lntellgên· 
ela, astúcia dlplomátlca, ativlda· 
de somada a uma audaciosa agres
sivieade, a um atrevimento que 
chega às raias do desafôro, e do 
menor respeito às normas éticas, 
de respeito e educação que para 
êles devem ser superados precon
ceitos burgueses. 

Ainda no dla 2 de março Niklta 
Khruschev,. falando a operários 
russos, em:.:Sverdlosky, cujo texto 
foi difundido dia 7 último pela rá· 
dio soviética "AURSS" e divulgado 
pelos jórnais de ontem, de São 
Paulo .é do Rio de Janeiro afir· 
mava, com atrevida agressividade, 
audácia .e pertinácia, que tal era 
a supremacia mundial da Rússia, 
em matéria de foguetes e bombas 
"A" e "H", necessárias para fazer 
desaparecer seus agressores da fa
ce da terra, que desejassem pel-9. 
guerra, resolver o debate ideoló· 
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gico e político que opõe os dois 
sistemas mundiais. 

Há um único govêrno e uma 
única. ideologia que pela opres. 
são deseja o domínio do mundo, é 
o Russo, o comunismo. É a nação 
que mais se arma, e é Khruschev 

· que diz, que dominará o mundo 
com o socialismo marxista, aliás, 
única forma de autêntico imperia. 
lismo no mundo. Luta não pela paz 
mas por .uma Inexistência pacífica; 
porque através dela encontrará. o 
clima. natural, necessário, sufici· 
ente para ministrar uma ideolo
gia perigosa, desumana, antlcrls
tã, anti·social e e.estruidora de 
tôdas as formas de Direito, de Ca
ridade, de Verdade, de Justiça, e 
de Liberdade. Um regime que pre· 
ga a paz e põe tôda a sua econo· 
mia em al'mas de guerra e devas
tação; que prega a liberdade e 
emudece as vozes do povo; que pre· 
ga a justiça e oprime o seu povo 
e reduz a satélites opressos as na· 
ções vizinhas; para qual o homem 
é um escravo, o povo um reba· 
nho e o Estado um Deus. Um re· 
gime que prega o diálogo e mono
loga com atrevimento e audácia 
sóbre todos os povos e sóbre todos 
os governos. Que se diz inimigo 
da burguesia e cria uma nova clas
se de aristocratas e poderosos, que 
combate o capitalismo e que é a 
mais violenta e irredutível forma 
capitalística, porque é o capitalis
mo estatal.. · 

Senhor Presidente e Senhores 
Senn.Cores, não é preciso que lhes 
diga, porque o sabe a Nação in
teira o que pagaram, e pagam em 
tributação de sacrifícios, de dig
nidade · humana, das liberdades e 
dignidade nacional as pobres na
ções dominadas pelo poderio mons
truoso do comunismo. 

Há. muita gente que se lmpres. 
slona com os satélites e foguetes 
enviados a milhares de milhas pelo 
mundo soviético em busca do mun. 
do sideral. Louvo e aplaudo tódas. 
as invenções, tôdas aquelas con· · · 
1quistas humanas que alcancem um 

resultal!o, que provem a inteligên
cia, a capacidade do homem e es
tão a serviço da humanidade e não 
representam ameaças à paz e à 
felicidade humana. 

Mas enchem-me de alegria e 
emoção ·as pesquisas e inventos 
que a inteligência humana, pela 
pesquisa e pela meditação conqu!s· 
tam para a paz social, para a saú· 
de dos povos, pal'9. a alegria e fe
licidade da pessoa humana. Há 
mais grandeza num Pasteur, num 
Flemlng, num Osvaldo Cruz, do 
que num fogueteiro comunista que 
tem como ideal amedrontar para 
dominar o mundo. No entanto, o 
que se deseja saber nesta. luta pelo 
triunfo dos direitos dos homens que 
altura alcançou um Sputnik ou 
um Venusik no mune.o sideral; :p1:ts 
saber·se, não a que altura ascen· 
del'9.m os foguetes e satélites rus· 
sos, mas sim em que altura de dig
nidade humana e de liberdade en
contram-se as nações satélites da 
Rússia 1 

O Sr. Franclsco Ga!lotti - Mui· 
to bem I 

O SR. PADRE CALAZANS -
Antes que o orgulho ateu dos co· 
munistas enviasse satélites ao 
mundo sideral, Deus, o divino Pai, 
no seu amor e na sua m!sericór· 
dia, enviou o seu l!ivin:o "satélite", 
o seu divino Filho, para que to· 
masse dos homens a humanidade 
e res~tasse tôda a carne huma
na na graça e na verdadeira li
berdade dos filhos de Deus . E :S:le 
velo anunciando a. glória de Deus 
nas alturas e a pa.z na terra a to· 
dos os homens de boa vontade. 
Velo para que os homens tivessem 
a vida e a. tivessem em abundã.n· 
cia.. 

Senhor Presidente, nobres Se· 
nhores senadores. 

Poucos povos, poucas nações, 
possuem uma. história tão priv!le· 
giada pela Providência· Divina co· 
mo o Brasil. Podemos dizer, pla
glane.o os sâbios interpretadores 
das .Escrituras Sagradas, que n nos· 
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sa história, como a Bibllca, tem um 
"proto evangells", uma "proto~' his
tória, que marca a sua vocaçao de 
Nação cristã: • História que se 1nl· 
cia no promontório de Sagres, nos 
sonhos que aUmentaram a alma 
de um santo, o Infante Dom Hen
rique, êsse argonauta de um nôvo 
mundo, condor solitário pousado 
no penhasco de São VIcente, apal· 
xonado, enamorado dos mares, 
noivo solitário da:s espumas e dos 
horizontes perdidos e misteriosos. 
Lá, na fé, no sonho e na audácia 
do santo Infante, último florão 
das cavalerlas que se findaram na 
Europa; medieval, nascia o Brasil, 
que a mesma audácia, . a mesma 
fé e Intrepidez da Escola de Sa~ 
gres comunicaria aos seus nave· 
gantes que singrariam o "mare 
magnum" ao sôpro do "Aqullão", 
em busca · do velo de ouro pelo 
qual sonhara o Infante Jazão. ln· 
fante, dono da mais augusta epo
péia entre os homens que excedem 
em grandeza a do próprio mundo 
romano de Júlio Cesar e Augusto, 
abrindo caminhos para as GáUas, 
para Ibéria .e Germânia, abrindo 
êste último por tantas vêzes aE 
portas do Templo da Paz e ofere· 
ccndo as primeiras formas do Di· 
reito. 

Epopéla, que Camões cantou pa
ra a posteridade ao anunciar que 
as caravelas com a cruz de Cristo 
e os besantes de prata, alargaram 
a. fé e o reino, em nome de Deus 
e da Nação portuguêsa. O seu 
nascimento em Pôrto Seguro, a 
ação dos missionários, a porfia e 
o esplendor da crença doméstica, 
o gigantesco trabalho dos coloni
zadores e bandeirantes, .a aç'ão da 

. Igreja ontem e hoje, a paixão pe
la liberdade, o amor à lei, o espi
rlto cristão de fraternidade, a ln· 
contida vocação para a paz, fa
lam bem alto das raizes hlstóri· 
cas e cristãs que são a tessltura. 
da própria alma de nossa naciona
lidade, 

Senhor Presidente, sou contrá· 
rio, e como não poderia deixar de 

ser à reatação das relações com os 
países da ''Cortina de Ferro". uma 
série de razões me levam a tal : 
primeiro porque elas representam 
um perigo para a pa.z da Nação 

. e encontram-se ao arrepio de nos
sa tradição e formação cristã. 

Tôda a história brasileira, a sua 
tradição, a sua formação juridlca, 
e ação diplomática, dizem o con· 
trá.rlo. 

Segundo, porque temos uma li· 
!)ão do passado e de um passado 
tão próximo, Senhor Presidente, 
que ainda está a valer para tôdas 
as Nações e pa.ra todo homem de 
bom senso: a última guerra. Lem· 
bro-me como se fôra hoje, Ao 
tempo era eu estudante, numa das 
Universidades· da Europa, na Itá· 
Jla · lembro-me como era terrivel, 
Senhor Presidente, viver-se num 
mundo sem liberdade, onde não ti· 
nhamos direito de critica nem de 
pensamento. 

Que luta titânica para que os 
mestres da Universidade tratas· 
sem de temas e assuntos que es· 
tavam ao arrepio das filosofias 
totalltárlas, então na moda, e que 
constltuiam a base c:!outrlná.ria dos 
regimes totalitários. 

Lembro-me de Ja~ues Maritaln, 
que depois de pronunciar, no Ins· 
tituto Angéllco de Roma, uma con
ferência sõbre temas democrá.tl· 
cos .foi Intimado, no dia seguin
te, 'por ordem do Govêrno a del· 
xar- a Itálla, proibido de lá vol· 
tar. E só voltou multo ma!s tar
de como embaixador de França 
junto à Santa Sé, depois do gran
de conflito depois do grande ofer· 
tório de sàngue que o mundo in
teiro teve que realizar, para se al
cançar a vitória da Democracia e 
da Liberdade. 

Lembro-me, Senhor Presiden~e, 
da fraqueza, do jôgo politico, dos 
interêssés comerciais e outros in
terêsses econômicos que sobrepos
tos à civ111zaçã.o e à própria digni
dade humana, levaram ao fortale
cimento dos regimes totalltárlos e 
ao enfraquecimento as nações de· 



' ,, 

-137-

mocráticas. J!l testemunha ·destas 
afirmações entre tantas obras e 
Ilvros, as Encicllcas de Pio XI 
contra os regimes totalitários, o 
livro de Jules Romain "Os sete 
mistérios da Europa". A falta de 
uma atitude firme em hora opor· 
tuna, a preocupação de uma pru· 
déncla, pouco · virtuosa, em afas· 
tar o problema da guerra, acaba· 
ram levando o mundo àquele ocea· 
no de fogo e de sangue, que afo· 
garam os lares e as pátrias na cor, 
no luto e no desespêro. 

Vimos pois, Senhor Presidente, 
nobres senhores senadores, o mun. 
do Inteiro num holocausto, num 
ofertório de sangue, com suas ca· 
beças cobertas de luto, com suas 
famillas destruide.s, com as suas 
cidades arrasadas, com os seus 
bárbaros campos de concentração 
e com suas esperanças estioladas. 
Depois da paz o após-guerra. o 
após-guerra com as suas carava· 
nas de "profugus" zingaros deses· 
perançados em busca de um peda· 
ço de chão, com o problema de 
uma juventude sem fé, a juven· 
tude transviada, carente de cren· 
ça nos mestres e nas autoridades. 
Uma juventude sartrlana que já 
não sabe distinguir entre llberda· 
de e licença, que parte as tábuas 
da lei e Inverte a pirâmide da hie· 
rarquia dos valores, esquecida de 
que o seu grande dever na rlque· 
za da sua hora juvenU é o "dever 
do estudo", isto é, o estudo, for· 
mando e educando a sua intellgên· 
ela e ·o seu coração, para contl· 
nuar no mundo o trabalho em fa· 
vor de uma verdadeira paz, fun· 
dada no trabalho, na verdade, na 

· justiça, no direito e na caridade. 
Tão· grande e pesada lição está 

ainda tão próxima de nós. Todos 
guardamos ainda na .retina de nos· 
sa memória a paisagem e a lem. 
brança daqueles dias cheios de 
aflição, quando n'ão .menos aflitos 
acompanhamos pela Imprensa e 
pelo rádio a g1'9-nde tragédia. 

Ainda há poucos dias, na com· 
panhia do Governador do Estado 

da: Guanabara., Senhor Carlos La· 
cerda, às vésperas da. inauguração 
da Escola Anne .Frank, assisti ao 
filme "O diário de Anne Frank", 
história de uma vida semelhante 
a tantas outras que os filmes re· 
glstl'llm para lembranças dos que 
pecam pelo poder. E lembramos 
que ainda hoje estão sendo jul· 
gados aquêles grandes criminosos 
de guet·ra, feras que causariam es· 
panto e escândalo às próprias bes· 
tas e animais se êstes pudessem 
raciocinar, f1·ente à barbárie por 
êles cometida em pleno século XX, 
com tôdas as conquistas da terra, 
com tôdas as vitórias da ciência. 

Que essa liç'ão nos sirva de 
exemplo, pois fomos todos espec
tadores dêsse drama, e até com· . 
participes. Entre nós, nesta Casa,· 
encontra-se o Marechal Calado de 
Castro e acredito que talvez ai· 
guém mais tenha participado des· 
sa luta, nas frentes de guerra ou 
na retarguarda, pela pala Vl'll, pela 
ação, defendendo a liberdade, a 
democracia e os direitos dos ho· 
mens. 

Quase tôdas as nações pagaram 
ésse pesadissimo tributo, Não po· 
demos esquecer, sem diminuir. 
quem quer que seja, a heróica mls· 
são dos Estados Unidos da América 
do Norte, da Inglaterra e da Fran· 
ça entre tantos. A justiça nos 
obriga a ésse dever, numa hora 
que muitos temem elogiarem certas 
nações, por temer a agressividade 
dos comunistas,.que acusam de rea
clonários os que defendem a civi· 
lização cristã e uma autêntica 
ordem democrática. 

o mundo bolchevista hoje "do
no" da liberdade e da verdade, 
prega-nos uma paz de cemitérios, 
semelhante à de "Varsóvi41.", onde 
um montão de cadáveres apodre
cia à luz e ao calor do sol, Essa. 
paz não nos interessa, não deseja
mos essa paz de mortos, mas· sim 
a -paz fundada· na verdade, na ca· 
rida.de, na justiça, no trabalho e 
na !1berdade. (M11ito bem/), 
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Tenho certeza que o eminente 
Presidente Jânio Quadros com seu 
espírito atilado, fortemente demo
crata e cristão terá presente tudo 
isso ao mandar proceder aos es· 
tuc!os em tôrno do · delicado pro· 
blema. Pondera bem o Chefe do 
Govêrno antes de tomar uma ati
tude, como diz o próprio artigo, 
examinando detidamente o assun
to para ·dian~e da. Nação resguar
dar a sua· autoridade e o espírito 
democrático. 

Há uma ameaça sôbre o mun
do como há uma ameaça sôbre a 
Pátria. Estas não são de hoje. É 
a ameaça daquilo que um escri· 
tor francês ·chama de virtudes en· 
louquecidas, que são as formas 
exacerbadas de patriotismo. A Na~ 
ção não precisa dêsses tipos de vir· 
tudes, mas sim da virtude reli· 
glosa co patriotismo, "como dizia 
Cícero, de um verdadeiro espírito 
de civismo" . 

Os nossos avós e bisavós, num 
mundo em que não existiam· os 
recursos de técnica. e nem o adi· 
antado . das ciênc~as, como hoje 
temos, em permanentes sacrifi· 
cios no lombo das bestas e. das 
mulas, atravessando florestas, der
rubando matas, vadeando rios, 
plantaram cidades do Rio Gran· 
de do Sul ao extremo do Pará e· do 
Amazonas, e não foi necessário 
entregar o Brasil a nação alguma. 

Não será hoje, quando o Brasil 
é esta imensa nação cheia de es· 
peranças, que é •que lriamos entre· . 
gá·la ou comprometê-la aos Esta· 
dos Unidos ou a outM nação. Po· 
rém à Rússia, à Rússia bolchevis
ta, à Rússia comunista, nunca l 
(Muito bem/}. 

Temos um passado, uma hlstó· 
ria, uma tradiÇão, temos alguma 
coisa que é o sangue, que é vida 
da nossa própria. vida! Mas ai es
tão certos literatos, como bem me 
.dizia um jovem amigo e sacerdo· 
te francês, certos intelectuais que 
elíPloram mercado na América 
porque já não os têm na Europa. 

·causava-lhe admiração a impor· 
tâncla que a Imprensa deu a Bar· 
tre e Simone de Bouvolr que, em 
seu pais, já não possuíam maior 
significação, Tiveram de procurar 
outro mercado em Cuba e no Bra· 
sil. 

Já é tempo de têrmos um pouco 
mais de sabedoria e de prudên
cia. Nada mais ridículo do que 
um atrasado espirita de novidade! 
É bom que não esqueçamos, que 
foi com a fôrça das virtudes enlou· 
quecidas, que arrastam e apalxo· 
nam, que Hitler sacudiu tôda a 
Alemanha; foi assim que Musso· 
linl sacudiu tôda a Itália, e am
bos sacudiram os alicerces do 
mundo. Há um trecho da histó
ria do fasc'lsmo que vale lembrar, 
neste momento. Quando Mussoli
ni chegou às portas de Roma e 
quis penetrá-las, o Marechal Ba· 
doglio desembainhou a sua velha 
espada de general e disse ao rei : 
"se Vossa Majestade permitir aba· 
terei os inimigos às portas de Ro· 
ma. Derramarei sangue, sem dú· 
vida, mas salvarei a Pátria e o 
povo". o rei, coleclonador de moe
das, fraco, temeu aquêle derrame 
de sangue e achou melhor que se 
abrissem as portas e que Musso
lini entrasse . 

Velo êle até a Praça de São Pe
dro, quis ver o Papa, Pio XI, ho· 
mem de fibra invulgar, autor do 
40.0 Ano e das encicllcas contra o 
nazismo, o fascismo e o comunis
mo, encicllcas que muitos cristãos 
e católicos deveriam reler. Disse, 
então, o Sumo Pontífice ao gran· 
de canonista Cardeal Gaspar! -
"Vossa Eminência nem poderá dl· 
zer a Mussolini que não me en· 
contra em casa, pois sou prisionei
ro no . .Estado do Vaticano" e apa
receu. o rei enviou um embaixa
dor para parlamentar com Musso· 
Uni, estabeleceram-se as normas 
de govêrno. Foi Mussolini ao Go· 
vêrno como Primeiro Ministro e 
com .êle o fascismo. Da experiên
cia italiana nasceu a coragem e 
o exemplo para a Alemanha. Veio 
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depois o eixo "Roma., Tóquio, Ber- êles. E até o vice·presldente, já 
Um" e depois foi necessário à na· eleito, por conseguinte comprome· 
ção italiana e aos povos do mun· tido jurídica, moi'al e polltlcamen· 
do inteiro vertessem o seu sangue te com as normas vigentes do Pais, 
.para defender e conquistar as li· despreza. a nossa politica exterior, 
herdades e as formas de direito em vigor, visita. a China. Comunls· 

.ameaçadas de sobrevivência.. Não ta., onde é homenageado como hós· 
souberam defender .fora <!os mu· pede oficial. 
ros e às portas de sua cidade, País, Senhor Presidente e no· 
tivevam com tôdas as nações, de bres Senadores, com o qual, pelo 
defendê·las nos mares, nos deser· menos ainda não mantemos rela· 
tos, nos campos, nas cidades, nas ções e que nada. tem para nos ven· 
praças, nas ruas e dentro dos la· der, porque não tem nem mesmo 
res. arroz suficiente para êle. 

São lições terríveis postas aos Quando digo estas palavras, de· 
nossos olltos, no dia de hoje. vo proclamar que nada. tenho con· 

Repito, Senhor Presidente e no· tra a nação chinesa, russa etc., 
bres Senadores, fomos espectado· como nação, ou contra o povo co· 
res e comparticipes dêsse terrível mo povo, pois são nossos irmãos e 
espetáculo. Há uma polêmica pe· tão semelhantes a nóa e merecedo· 
rigosa, que está sendo aproveitada, res da nossa compaixão e da nos· 

. segundo a técnica modema, pa- sa. caridade, segundo a expressão 
ra uma verdadeira promoção des· do apóstolo São Paulo. 
sa monstruosa mercadoria - o Essas atitudes que acabamos de 
comunismo. Artigos, conferências, enumerá-las são atitudes sulci
mesas redondas, tôda.s batendo na. das. Mas . nos Impressiona ainda 
mesma tecla, o comunismo evo· mais, a falta. de lógica das mani· 
lulu, o diabo não é tão feio como festa.ções de certos grupos, organis
se pinta. Tal embaixador, tal mi· mos e jornais. É assassinado Pa· 
nistro, tal Intelectual, tal livro - trlce Lumumba. Lamentamos a 
é muito simpático, é multo lnte· sua morte, e principalmente o mo
ressante; há nêle uma parte boa, do por que morreu, Indigna da. ci
fulano leu, o padre tal é amigo vlllzação cristã e de nosso estágio 
dêle, o bispo tal lhe é multo sim- de cultura. Lamento e repilo, tam· 
pátlco. 1l:le ou êles estão ~onosco. bém, o seu assassinato, como la
Todos os dias ouvimos esses es· mento e repilo •aos que êle e seu 
trlbilhos ·! grupo assassinaram. Porém, não 

Assim slmpàtlcamente, vamos li nem ouvi o mundo estremecer· 
sendo amolecidos em nossos prin· sê de protestos pela morte dos as
cíplos, pois andamos esquecidos dB sasslnados pelas facções lumum
sentença e consellto das escrltu· bis tas. 
ras sagradas : "Os filhos dêste sé· As verdades precisam ser ditas 
culo (das trevas) são .mais há· e ditas inteiras 1 Hoje tem-se mê· 
beis na sua. geraç'ão que os filhos do de dizer a verdade. Alguém 
da luz". (São Lucas 16.8). . soube de alguma passeata, de fa.i· 

Ao signo da habllísslma flloso· xas de luto na UNE, pelos nossos 
fia da coexistência pacifica, e de irmãos ta!llbém, que são encos· 
que o demónio está melhorado, vão tados todos os dias pelo déspota 
e vêm as caravanas dos peregri· de Cuba., pelo horrendo crime de 
nos curiosos, dos Inocentes úteis, não defenderem as suas Idéias e o 
dos crlpto-comunistas, dos inicia· seu regime? Que bela eemocracia. 
dos e comunistas a vis1tare!ll as ... a do feiticeiro de cuba ! Onde es
sa.las de visitas do bolchevismo e -tão os defensores da. vida huma.
sofrerem o amaciamento de suas na· ? Ou ela - vida - só pode ser 
idéias ou preconceitos segundo defendida para alguns ? 
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O Sr. Francisco Gal!otti 
Multo bem 1 

O SR .. PADRE CALAZANS 
Somos um País que não tem pena. 
de morte porque o extermínio da 
'vida humana está fora e ao arre· 
pio de nossa formação moral, es
piritual e jurídica; não aceitamos 
a pena de morte, a não ser em 
situações extremas dentro da guer· 
ra, para . impedir maiores desas· 
tres e maiores sofrimentos, provo· 
cados pelos saques e abusos do po· 
der. Não entendo a lógica de cer· 
tos grupos ativistas e sua coorte 
de inocentes úteis - Protestos con
tra um crime - e silêncio sôbre 
outro totalmente idêntico. 

O Sr. Francisco Gallottt - Até 
se aplaude 1 

O SR. PADRE CALAZANS -
Porque não se levantou essa ju
ventude que hoje põe pano prêto 
diante da sua sede, quando os seus 
irmãos, os jovens -estudantes da 
Hungria,· eram esmagados debaixo 

· dos dentes dos carros de assalto da . 
Rússia comunista, porque tinham · 
cometido o abominável crime de 
lutar pelo direito de amar a Deus . 
e abrir suas Igrejas, de terem 11· 
berdade, de não serem escravos, . 
de terem um regime de ordem de· 
mocrática? 

Estamos tomados da psicose do 
mêdo; temos mêdo de enfrentar 
êsses problemas. Declamamos, sim 
mas dentro das nossas casas, en
tre paredes; não temos C'oragem 
de enfrentá-los 1 

·· Tememos as suás calúnias, as ln· 
fãmias, os ameaças que não res· 
peltam nem a honra nem o nome 
nem a família. É diante do crime, 
da infâmia nos calamos para pre· 
servar o nosso bom nome; e o nos
so silêncio, o ·nosso mêdo ou a 
nossa covardia, transforma-se no 
óleo para alimentar a audácia de 
suas patxões e estimulá· los a con·. 
qulstas. · 

O que é o nacionalismo para 
muitos senão a másca1.1a, para em 

noine de um pseudo patriotismo 
convolar núpcias com o inimigo 
de tôdas as pátrias ? 

Maior que os bens materiais 
úteis e necessários mas que são 
apenas o corpo da Pátria, s'ão os 
bens espirituais e mo1.1ais, que são 
a alma da Nação e sem os quais 
de nada vale o corpo I 

· Não é só, Senhor Presidente e 
Senhores Senadores! o mundo 
está dividido. De um lado · os que 
crêem em Deus e do outro os que 
o negam; uns que acreditam nas 
liberdades e direitos humano -
outros que os negam; :uns que 
acreditam na democracia, outros 
não, negam-na, crêem sim nas di· 
taduras; e uns terceiros que se 
servem e exploram a democracia. 
De um lado os que crêem na ver· 
dadeira paz - do outro os que 
exploram a paz. · 

· . Sou, Sr. Presidente, inimlgo Ir· 
reconciliável de todo o regime to· 
talitário quer de direita, quer de 
esquel·da; êl~s desonram os povos 
c as nações e são valhacoutos de 
crimlnosos. · 

O Sr. Lima Teixeira· - Multo 
bem 1 

O SR. PADRIE CALAZANS - · 
Não defendo nenhuma. forma. de 
crime, mas é justo que se diga 
que o perigo que o comunismo re· 
presenta para . o mundo e para. os 
valores temporais e eternos da 
pessoa humana, tornam-no um 
monstro, ta.ce a outros perigos e 
ameaças. 

A coexistência pacifica é o gran· 
de caminho, é a estrada larga e 
calma com que o comunismo con· 
ta para a vitória. do sociaiismo 
marxista. 

Ai de quem estiver ·contra ela ! 
Recebe os anátemas de Khruschev 
e o coro de seus sequazes repetem 
a uma voz. Chegam até à audá· 
cia· de dizerem que Cristo é comu· 
nJsta e que nós não temos espirita 
evangélico, pois somos inimigos 
da Paz!. .. 



I 

I 
t: 

> 

-141-

É longa a história, e a porfia do 
cristianismo e da. igrej·a em favor 
da paz e da justiça. 

Nos últimos tempos Pio X, Ben
to XV, Pio XI, e o grande Ponti· 
fice Pio xn, foram autênticos 
atletas da paz. o Vaticano, a igre. 
j a., as nações e organizações cris· 
tãs foram as estalagens e os sa· 
inaritanos a que recorreram os es· 
paliados, os feridos da fúria e das 
loucuras dos homens. 
. Agora,· somos inimigos da paz· 

os donos da paz são os pichado: 
res de muros, que querem para 
nós uma paz semelhante à da Li· 
tuânia, Estônla, Polónia, Hungria, 
Rumânla, Tchecoslováqula e ·ou. 
tras nações escravas. · 

Não queremos ser caudatários 
de "A!' ou "B", e nem devemos sê· 
lo. :remos altivez e civilização su
ficientes para sustentarmos a nos
sa soberania. Mas, multo menos 
desejamos ser caudatárlos da Rús
sia. O Brasil nao nasceu com vo. 
cação para satélite. Fol educado 
nas tábuas da lei moral que Frei 
Henrique de Coimbra já na ma. 
drugada do nosso nascimento nos 
outorgou. Recebemos de Cristo e 
não ce Marx, Lenine ou Khrus. 
chev as tábuas da nossa formação 
moral. 

Sei, Sr. Presidente, · que o emi· 
nente Presidente Jãnlo Quadros, 
apenas ordenou o exame e o estudo 
do reatamento de relações com os 
paises ditatoriais. Examina, es
tuda apenas. Tenho certeza que 
chegará à conclusão, que elas nos 
serão nocivas . · 

Sei ·que há alegria nos arraiais 
comunistas e nos cripto-comunis· 
tas, só pelo fato do exame da 
matéria. · 

Senhor Presidente, Senhores Se· 
nadares, devo também declarar 
que temo menos os que têm cora. 
gem de se declararem comunistas, 
até os respeito, do que àqueles que 
o são e não têm a coragem de se 
declararem ... 

O Sr.. F1·ancisco Gallott:í - Os 
encapados. 

O SR. PADRE CALAZANS -
. . . falam, agem e pensam como 
os comunistas mas se dizem até 
cristãos. 

Foi essa a história da bolche· 
vlzação da Polônla, · da Hungria, 
Rumânia e outras nações escra· 
vas . A hls~órla se repete . 

Ainda há pouco,· chamava-me a 
atenção um sacerdote que viveu 
disfarçado .17 anos na Rússia e 
que assistiu depois à queda de 
multas dessas nações, dizla·me : 
- "nunca vi um clima tão seme· 
lhante ao ante·véspera da queda 
daqueles paises, como o do Brasil 
neste momento". · 

Tudo Isso todos nós sabemos. 
E •assim êles vão ganhando ter· 

reno e se infiltrando em. todos ·os 
cantos e lugares e já não sabe· 
mos mais quem é quem 1 . 

Seja pois o senado mais caute· 
loso nos casos que dependem de 
sua aprovação, não contentando· 
se apenas com o currtcu~um vttae 
dos candidatos. Até aqui expónho 
minhas convicções. 

Há no entanto um fato que la· 
menta ter que discordar do meu 
ilustre e eminente amigo, Presi· 
dente Jânlo Quadros; é no que 
tange ao convite feito ao titere 
iugoslavo Marechal Tito, para vi· 
sitar ·o Brasil. Devo aqui repe· 
tlr a sentença do apóstolo · São 
Pedro - "Non possumos nonlo· 
qui" - Não-podemos ficar silen· 
ciosos. 

Senhores Sanadores, sou um Se· 
nadar por acaso, jamais pensei na 
minha vlda 'Vir a esta casa, pois 
nunca me julguei à altura e nem 
encontre! em mim qualicades para · 
tão alto e honroso oficio. 

O Sr. Francisco Gallotti - Não 
apoiado. , 'lJJ 

O SR. PADRE CALAZANS -
Mas, senhor Presidente o povo da 
minha terra, em hora dlflcil pa· 
ra a sua vida. politica, at:l'lt.vés do 

. .meu Partido foi buscar·me para 
representar São .Paulo, e contra·.' 
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por-me ao candidato ligado ao 
Partido Comunista. 

Fiz tudo para não ser candidato. 
São testemunhas do que vos afir· 
mo . os meus companheiros da 
União Democrática Nacional de 
São Paulo. 

As responsab111dades de uma ins· 
tituição que assisto em beneficio 
da familla e de assistência às 
mães pobres e à infância desva· 
lida impediam o meu afastamen
to. Obra, Senhor Presidente, que 
já alfabetizou mais ee duas mil 
empregadas domésticas, que for· 
mou mais de três mll jovens para 
a sagrada missão do lar, numa 
hora em que a familla é tão amea
çada pelos seus eternos inimigos, 
que procuram desagregá-la. Obra 
que é mantida pela dedicação e sa· 
crificios de duas centenas de fami· 
lias paulistas. que luta com duras 
dificuldades financeiras. Que não 
deve até, nos seus 14 anos de vida, 
favor de auxilio a nenhum Govêr· 
no. Aumentando assim a tarefa. 
das senhoras que lá porfiam, pa· 
ra que o seu modesto assistente 
pudesse ter sempre independência 
por se encontrar na Oposição. A 
minha continua ausência tem im· 
pôsto sacrlficios a essa Institui· 
ção. Mas assim agi, aceitando 
disputar a senatoria por São Pau
lo. numa campanha árdua, min· 
guada de recursos financeiros, 
cheia de sacrificios, onde não fal· 
taram a infâmia e a calúnia para 
impedir que São Paulo, a terra 
que Anchieta e Nóbrega planta· 
ram. fôsse representada pelas fôr· 
ças e esperanças comunistas. 

Sabia que São Paulo podta ser 
representado nesta casa por inú· 
meras pessoas com altas qualida· 
des de saber e virtudes que eu não 
possuo, e que representariam São 
Paulo à altura de suas tradições. 
Circunstâncias tais fizeram com 
que fôsse êste modesto orador que 
vos fala, o único na ocasião que 
poderia vencer as esperanças das 

Fui para a luta como um dever 
de consciência. O povo correspon· 
deu enviando·me para esta casa 
com um milhão de votos. Pergun
to eu à consciência cristã. de mi· 
nha terra e aos meus ilustres pa
res, como posso receber no Con· 
gresso o titere iugoslavo, verdugo 
de mllhares de cristãos e verdugo 
implacável do Santo Cardeal Ste· 
pinac? 

Poucos chefes de Estado recebe
ram ao longo da história a dura 
pena de excomunhão da Igreja. 
Lembro ao Senado que o grande 
Pontiflce da Paz, Pio Xll lançou 
sôbre o verdugo e apóstata Mare· 
chal Tito a pesada pena da exco
munhão, pelos atentados e bár· 
baros crimes cometidos contra a 
IgreJa. É êle, saiba a NaÇão, as· 
sassino de milhares de cristãos e 
dezenas C!e sacerdotes; foi êle quem 
oprimiu a Igreja iugoslava, foi 
êle quem cortou as franquias de
mocráticas e esmagou a democra· 
ela na pobre nação iugoslava. Co· 
mo poderei ajudar, honrar o as
sassino de tantos cristãos e o en· 
carcerador do cardeal Stepinac ? 
Como poderei participar da hu· 
mllhaç·ão a que serão sujeitos os 
1ugoslavos que fugindo à morte e 
ao cárcere, tudo deixaram: pátria, 
lar e bens, e apartaram nesta ter· 
ra para viverem como homens 11· 
vres, crentes, que valeu e vale a 
pena sofrerem, terem sofrido pela 
liberdade e pela democracia ? Não 
comparecere~ Senhores Senadores, 
minhas mãos não ajudarão a co· 
locar sôbre a cabeça de um opres· 
sor e inimigo da Igreja, uma coroa 
de honrarias. · 

Nesse dia celebrarei em São Pau
lo, uma missa pela paz do mundo 
e por todos os mártires que Tito 
abateu pelo crime de terem fé e 
amarem a liberdade. 

Senhor Presidente e nobres Se· 
nhores Senadores, a Igreja .de 
Deus neste tempo da quaresma 
convida-nos, ·pelas palavras dos 
evangelistas e do apóstolo São Pau
lo, a meditarmos sôbre a verdade 
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e a humildade para merecermos a 
alegria da Páscoa . Num dêsses do· 
mlngos, ela ofereceu à nossa me· 
ditação aquêle trecho do Evange· 
lho que nos conta. que o Mestre 
Divino, ao Iniciar sua vida públi· 
ca, retirou-se para o deserto onde 
orou e jejuou durante . quarenta 
dias. Passada a quaresma, :&:!e 
teve fome. Apareceu-lhe então o 
demônio para tentá-Lo, c:!lzendo· 
Lhe : "Se Tu és o Filho de Deus, 
transforma estas pedras em pão". 
E Cristo ·respondeu: "Não é só de 
pão que vive o homem, mãs' ae 
tôda palavra que vem da bôca de 
Deus". 

Não contente, o demónio tomou· 
o e levou-o até Jerusalém, ao pi
náculo do Templo e novamente 
tentando-O, disse-Lhe: "Atira·Te 
daqui para baixo porque estava 
escrito que os Anjos de Deus Te 
ampararão em suas mãos e lm· 
pedirão que Teus pés se machu· 
quem nas pedras e nos baslllscos. 
E :&:le ordenou ao demónio que não 
O tentasse: "Não tentarás ao Se
nhor, Teu Deus". 

Finalmente, o demónio condu· 
zlndo·O ao alto da montanha mos
trou-lhe o Universo, com as suas 
glól'ias e riquezas, e disse que tudo 
daria a :S:le, se ~le, prostrado o 
adorasse. Expulsando o demõnio, 
disse o Senhor : 

Af·asta-te de Mim Satanaz, por· 
que está escrito : - só a Deus 
adorarás e servirás. 

Desceram então os Anjos do céu 
e O aUmentaram. 

Sr. Presidente, Senhores Sena
dores. 

Possui esta imensa Nação, ao 
lado de sua tão bela e heróica 
história, um povo paciente, humll· 
de, generoso e pacifico como ne· 
nhum, outro do mundo. São sus· 
tentáculos dessas virtude a reli· 
glão e a fé cristã de seus maio· 
res. Tem sido a religião o gran· 
de fa.tor de fortalecimento do povo, 
nas suas horas de sofrimentos e 
aperturas e óleo constante de sua 
esperança num dia melhor para 

a Pátria. ·Mas é necessário con
fessa.r que a extensão do territó· 
rio, as dificuldades advindas da 
própria diversidade das regiões 
geo-econômicas da Na,ção, somadas 
à falta de previdência e de pro· 
vidências e de graves desacertos e 
alguns criminosos de governos pas
sados, torna-se dlficll, árdua a ta
refa de governar o Brasil. 

Dai a importância da coopera· 
ção geral. 

Somos uma Nação subdesenvol· 
vida em certas áreas, onde o povo, 
por isto mesmo, mais sofre e mais 
padece e precisa <!e tudo; saúde, 
higiene, escola, trabalho e até de 
pão! 

·Que não falte nunca o pão prln· 
clpalmente na mesa do pobre. O 
caminho mais curto para a de· 
sordem e para a morte das na
ções é a fome. Mas não nos esque· 
çamos que n'ão é só de pão que 
vive o homem. Não nos esqueça· 
mos que a crise do mundo mais 
aguda é a crise moral,. que é tam
bém a grande crise da Nação. 
Vão será todo o esfôrço de uma 
superprodução quando se esvaziam 
as Pátrias de Deus. Nac:!a mais 
terrível para o mundo do que essa 
tentativa de assassinar a Deus. E 
é Isto o que está pretendendo o 
comunismo. Transformaram-se em 
pó, como a estátua de Daniel, 
tôdas as riquezas. todos os esfor
ços e tõdas as armas e todos os 
desenvolvimentismos europeus na 
última guerra, torrados no fogo, 
no ódio e na vingança dos povos 
rebelados. 

Dai o titulo de um romance a 
retratar os pecados dos homens e 
das pátrias - "Deus nasceu no 
exi11o". 

O que não é possível é o que de
sejam aquêles que, Imitam o de· 
mõnio, exigindo que os governan· 
tes façam milagres, transformem 
as pedras em pão. 

O Governador Carlos Lacerda 
acabou de assumir o Govêrno da 
Guanaba.ra e todos sabemos qual 
é a situação. Graves erros foram 
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cometidos, na própria estruturação 
do Estado; foram sacrificadas as 
medidas fundamenta.ls pa))ll. uma. 
cidade que tem três mUhões de 
habitantes, pelo julgamento . po
lítico de Juiz do Tribunal da Na· 
ção. E, agora, porque arrebenta 
a adutora, ou se enche de água a. 
adutora, Sua. ExcelênCia. passa a. 
ser responsável por não haver 
água... · 

Não são respoll:sáveis aquêles que 
lá estiveram antes e não deram 
água, que não previram e nem 
provel'llm ? . 

Mas exigem o milagre os imita· 
dcn-es do dtabo, · transforme as 
pedras em pão. 

Mas o que o povo precisa, to· 
dos precisamos - digamos com 
humlldade, · é como diz o após· 
tolo São Paulo, é ressuscitarmos 
todos os dias pat~a. a verdade e pa· 
ra a justiça. 

Só a verdade nos libertará, diz 
o evangelista São João. Verdade 
para todos, para os que governam 
e. para os que são governados, pa· 
ra os . grandes e para os peque
nos, pois só a verdade . é o pão 
que alhrienta e fortifica as almas. 

Não nos Inflemos de orgulho, 
não . subamos lnoonsc1entemente 
ao pináculo, nem de lá nos atire· 
mos, porque em vão . esperaremos 
os anjos que nos c!efendam das pe
dras e basll1scos I Já contempla· 
mos tão orgulho abatido e pol" cau
sa dêle, tanta Pátria amsada. 
Nem tentemos a Deus a dobrar . 
seus joelhos divinos, para que se 
prostre diante daqueles que mas
sacraram os seus filhos. 

Lembrem-se que quando Paulo 
na estrada de Damasco, cegado pe
la Luz Divina, quando pediu car· 
tas à Sinagoga de Jerusalém para 
a Sinagoga de Damasco, para tra· 
zerem acorrentados, em cadelas, 

. todos aquêles que professassem o 
nome do Senhor, a Luz do Céu o 
a.bateu em plena estrada de Da· 
masco, e uma voz lhe disse: "Sau· 
lo, Saulo ·! Por que me persegues?" 
E êle pergunta : "Mas, quem eu 

persigo ?" - "Eu Sou a Cristo 
quen1 perseguis nos meus irmãos 

São êsses irmãos que estão :r 
Brasil, que deixaram Pátr~a. fan: 
lla; viram arrasadas as suas fo 
tunas, e vieram procurar um p 
daço de chão onde tivessem libe 
dade e onde pudessem amar livr 
mente a Deus. Impõe-se a ·. tod 
nós, defendermos .a liberdade r 
América para garanti-la para 
mundo. 

Senhor Presidente, o muhdo pr 
cisa de paz. Mas uma Paz autê 
tica, fundada no trabalho, Jr 
justiça, no respeito do homem p 
lo homem. Mas o mundo cristão 
democrático não pode humilhar-. 
eiante do histerismo político . 
ditadores a ameaçarem ss pátrlr 
democráticas e o mundo inteir' 

Impõe-se uma auto-defesa. • 
grandes esperanças da Europa ·: 
tão postas no · mundo amerlcan 
na sua fôrça democrática. A Am 
rica já disso deu provas, gastan~ 
fortunas e vendo morrerem os sel 
próprios fllhos para que não 
apagasse no mundo a luz da . 
berdade. 

Há, pois, um dever de consciê· 
cia e um<&. responsabWdade pa 
cada um de :nós de estar em guf 
da. Mas, a Pátria pede um pou 
mais, está pedindo coragem. ~~ 
ragem, Senhores Senadores, 
proclamarmos a verdad~ diante 
todos, fira a quem ferir, desgoste 
êste ou àquele grupo subvenc 
nado pela Rússia, para envei 
nar o Brasll. Que a juventude · 
tudantil do Pals, entenda realm( 
te o papel que lhe cabe nes 
hora. 

Senhor Presidente, · tenho con 
ança e espero no Brasll e no ( 
vêrno do Presidente Jânio Qt 

.dros. 
Vejo com que firmeza, com q 

dignidade e patriotismo, com q 
respeito e d(ldicação, com que •. 
crificios o Presidente Jânio Qt 
dros está procurando governar 
Pais. sei quanto êle e sua. fai 
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lia são escrupulosos no trato da 
coisa pública. 

Há dias, dizia-me sua virtuosa 
espôsa; "Padre, tenho uma única 
filha. Mas, fico preocupada pelo 
fato de ter que vir algumas vêzes 
por mês a São .Paulo para visitá· 
la, temerosa C!e que com isso es· 
candalize ou provoque criticas con· 
tra o Govêrno". 

E eu lhe respondi : "Não tema. 
l!í um. direito que lhe assiste o di· 
reito de mãe. A senhora n~ .vem 
passear, vem para ·ver sua •única 
füha.. A senhora é a espôsa do 
Presidente da Depúbllca. E não é 
possível que o povo negue à es
pôsa de -Presidente êsse direito 
sagr!l(]o, Não o teria para passear, 
para o simples prazer de viajar. 
Faça·o tranqüilamente. Não se 
preocupe". 

Conto êste fato para mostrar os· 
escrúpulos do Presidente e de sua 
fam!lla. 

Tenho convicção que o Presi· 
dente Jê.nio Quadros saberá for
talecer a politica continental ame
ricana. 

Confio e tenho· certeza que o 
Presidente repetirá no Brasil o 
que fêz por São Paulo. Não fal
tará na mesa do povo e nem dos 
humildes o pão material. Mas a 
Nação e o povo receberão tam· 
bém com abundância o pão do 
espírito. Tenho certeza de que o 
lume da verdade não se apagará 
na imensa casa do Brasil. 

Por tudo isso, dirijo um apêlo 
ao Ilustre Sr. Presidente, em no· 
me da consciência cristã do Bra
sll, em nome da tranqüllidade da 
minha terra. o povo brasiÍeiro 
de modo singular confiou ao gran
de P.residente Jânio Quadros o de· 
póslto sagrado de sua fé e de 
suas tradições mais ricas e mais 
caras, constituindo despenseiro de 
sua feliciiiade, porque o sabe e o 
tem como um amante apaixonado 
da paz e da democracia. 

Estas eram as palavras que eu 
tinha a dizer, Senhor Presidente e 
nobres Senhores Senadores, ( Mut· 

to bem/ Mutto bem. Palmas pro· 
longaàas. O orador é vivamente 
cumprimentado). 

O SR. PRESIDENTE - Está 
finda ·a hora do EXpediente. 

O SR. VICTORINO FREIRE -
Peço a palavra para uma expllca-
ção pessoal. · · 

O SR. PRESIDENTE - Tem a 
palavra o nobre Senador Victori
no Freire para, na qualldade de 

. Lider da Maioria, uma expllca.ção 
pessoal . 

O SR. VICTORINO FREIRE...:.. 
(Para expZtcaçt!o pessoal) - <•> 
- Senhor Presidente, nem Poder 
é Poder, nem a Morte é a Mor
te; sõmente Deus é eterno e gran
de a sua. divina misericórdla a 
que agradeço voltar a esta Casa 
para o convívio dos meus colell'as . 

Senti, Senhor Presidente, na ho
ra do perigo, a extensão do desas
tre. Quando os meus sobrinhos 
que me acompanhavam, levemen. 
te ·feridos, clamavam contra a des· 
graça que me .haviam infligido 
por estarem dirigindo o carro eu 
lhes confortei, de ânimo seguro e 
lhes !!isse o que Deus havia dito: 
"faça a tua. parte, que eu te aju· 
darei". E eu me ajudei a mim 
mesmo. Chego aqui ainda mar
cado pelo acidente e com a perda 
de uma das vistas. 

Ainda isto, Senhor Presidente 
recebi como graça de Deus. Tenho 
recebido em tôda a minha vida, 
em meio a tantas lutas, inúmeras 
graças, dons e bençãos de Deus, 
que não me seria possivel chegar 
ao fim ca jornada. sem que Nos· 
so Senhor me submetesse a uma 
provação, para experimentar a 
minha resistência e o meu con
formismo à sua vontade divina e 
soberana. 

Senhor Presidente, Deus sempre 
me deu paz em casa e paz de cons· 
ciência. Sempre fui um escravo 

(*) - N(lo foi revisto pelo orador. 
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do meu dever e Deus me deixou 
vivo, para que conhecesse o alto 
conceito em que sou tido pelos 
m,eus companheiros. Todo o Se· 
uado - pessoalmente ou por te. 
legrama ou mensagens - desfi. 
lou pelo Hospital;dos Servidores do 
Estado. As mais altas personall· 
dades da política nacional, a co
meçar pelo Senhor Presidente da 
República, através de seu repre
sentante visitaram-me; o Gover
nador Carlos Lacerda, o Brigadei
ro Eduardo Gomes, o Marechal 
Juarez Távora, o Marechal Eurico 
nutra, o ascensorista, o servente, 
o continuo, o motorista, todos lá 
compareceram. Tôda essa consi· 
deração não me envaideceu, antes 
motivou-me orgulho e reconheci
mento, pelo que aqui estou para 
manifestar o meu agradecimento 
a .todos, especialmente a Vossa Ex· 
celência Sr. Presidente Cunha 
Mello, que, no Rlio de Janeiro, do· 
ente, deu-me assistência diária e 
permanente, assim como ao nobre 

· Senador F111nto Müller, que se 
mostrou de solicitude sem par. 

O Senador Gilberto Marinho não 
se afastou um momento da Casa 
de Saúde. O nobre Senador Rtiy 
carneiro e outros companheiros, 
Senhor Presidente, viram como me 
portei, n•a hora da provação. 

Quando o Professor Costa Fcr· 
nandes, que me operou, juntamen· 
te com o Professor Paulo Filho, 
disse-me que eu perderia a visão, 
respondi-lhe que estava muito bem. 
E ao chôro convulso da. mulher, do 
filho c dos sobrinhos, eu os con· 
tive, e os contive até pilheriando. 
Disse-lhes que se lembrassem de 
que eu era um Senador pelo Esta
do do Maranhão e que os antigos 
ali nos obrigam a ter 10 por cento 
da col'agem dos antepassados. Lem· 

· 'brel-lhes que o "Cantor dos Tim· 
biras" aconselhava. a n'ão chorar 
na presença da morte, nem cho
rar na presença de estranhos. Ali 
havia muitos estl'anho3, não de· 
viam chorar. A minha espôsa tão 
aflita, que depois se portou com 

energia espartana, disse: "Camões 
não deixou de ser um grande es· 
critor por ter uma vista. só". 

Guardadas •as proporções conti· 
nuare1 a ocupar esta tribuna, a 
dar os meus pareceres, na minha 
humildade, e a cumprir os deve
res do meu mandato. Acredito que 
Deus, vendo que me portei tão 
bem e que tão resignado aceitei 
sua vontade, me preservará de 
putras ou de idênticas prOVI!ÇÕes . 
Se, porém, elas acontecerem, Se· 
nhor Presidente, e não me fôr 
cortado o fio da vidá, aqui, esta· 
rei, com o mesmo ânimo, com o 
mesmo estoicismo e com a mesma 
fé em Deus. 

Quero, do fundo do coração, 
agradecer as palavras de referên· 
cia. à minha pessoa, com que ini· 
clou o seu belisslmo discurso, com 
o qual sou solidário, o meu em!· 
nente colega., Senador Padre Cala· 
zans, que honra esta Casa, como 
sacerdote e como homem público. 

O Sr. Parlre Calazans - Multo 
obrigado a Vossa. Excelência. 

O SR. VICTORINO FREIRE ...:.. 
Deixo também o meu agradeci· 
mento sincero e comovido ao fun· 
cionallsmo da casa, ao contínuo, 
ao servente, ao guarda de segu· 
rança, a.o ascensorista, ao moto· 
rlsta, ao encarregado da limpeza, 
ao alto chefe de serviço, que, nu· 
ma unidade admirável de conduta, 
Interessaram-se pela minha. saú· 
de e fizeram votos a Deus pelo 
meu retôrno ao Senado. 

Pior seria, Senhor Presidente, 
se eu chegasse aqui com um bra
ço amputado, ou tivesse partido 
IL espinha e ficado paralítico. Não, 
estou satisfeito.· Sinto-me feliz e 
agradeço a Jesus Cristo que me 
ouve, neste recinto. ·Estou feliz, 
estou satisfeito e estou tranqüllo 
com o que· me aconteceu. Mais 
uma vez agradecido a Deus, à 
graça que me concedeu de me 
tra.zer ao convívio aesta Casa, que 
é uma grande Casa do Brasil. 
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Muito obrigado a todos. (Mutto 
bem/ muito bem/ Palmas. O ora· 
dor é cumprimentado). 

O SR. PRESIDENTE - Sôbre a 
mesa requerimento de Informa· 
ções que vai ser lido. 

Jíl lido e deferido o seguinte 

REQ'UEIIIMENTO 

N.0 68, de 196! .. 
Senhor. Presidente. 
Nos têrmos do Regimento In· 

terno, venho requerer a vossa Ex· 
celêncla sejam solicitadas ao Mi· 
ntstério da Agricultura as seguln· 
tes informações : 

l.O) Existem nesse M1n1Stério 
ocupantes de funções ou cargos 
relacionados com o Serviço de En· 
genharia que fazem jus às gratifi· 
cações previstas no Estatuto dos 
Funcionários Públicos Civis da 
União, regulamentadas pelo De· 
creto n.o 46.131, de 3 de junho 
de 1959, sem que as mesmas lhes 
sejam atrlbuldas? 

2.0 ) No caso afirmativo, qual a 
razão determinante da não con· 

· cessão dessas gratificações aos ti· 
tulares dos mencionados cargos e 
funções? 

sala das Sessões, 8 de março de 
1961. - GtZberto Marinho. 

O SR. PRESIDENTE - P.assa· 
se à 

ORDEM DO DIA 

Votação, em discussão únt· 
oa, ·da R.eclaçélo FtnaZ do Pro· 
jeto de Resolução 48., de 1960, 
que suspende a execução elo 
artigo 57, n.o III, da Lei n.0 

64, de 21 de fevereiro de 1948, 
do Estado do Paraná (redaç~o 
oferecida pe~a Comtssão de 
R.edaçllo em seu Parecer n.O 
60). 

O SR. PRESIDENTE - Em VO· 
tação. 

Os senhores Senadores que apro· 
vam a Redação Final, quel~:~am 
permanecer qentados. (Pa.f.Uia). 

Está aprov~da. 

lt a seiuinte a Redação FI· 
mal apro\'ada, que vai à pro· 
mulgação;. 

R.edaçilo Ftnaz do Projeto ele 
R.esoZuçao, número 48, ele 1960. 

Relator: Sr. Menezes Ptmentez . 

A Comissão apresenta a Reda~ 
ção Final. Cf~·. anexa) do Projeto 
de Resolução: n.o 48, de 1960, de 
iniciativa do ,Senado Federai. 

Sala das ·comissões, em 7 de 
fevereiro de 1961. - Sebastião Ar· 
cher, Presidente. - Menezes Pt. 
mentez, RelatOr. - DanteZ Krteger. 

ANEXp AO PARECER 

N.o .80, de 1961 
.!. 

R.edação FtnaZ do Projeto de 
R.esoZuçilo n.o 48, de 1960. 

Faço saber, que o Senado Fe· 
deral aprovoq e eu, nos têrmos do 
artigo 47, letra p, co Regimento 
Interno, promulgo a seguinte . 

IIJ:SOL11Çlo 

N.o - de 1961 
;, 

Suspende a execução do art. 
57, III, ~a Let 6~ de 21 ele 
fevereiro ,Ze 1948, do Estado elo 
Paraná. 

Art. 1.o - 11: suspensa a execu· 
ção do art. 57; m, da Lei 64, de 
21 de fevereiro de 1948, do Estado 
do Paraná, jÍllgado inconstltuclo· 
na! por decisões definitivas do Su· 
premo Tribunal Federal, nos re· 
cursos extraordinários ns. 22.712 
e 23.329, em. 9 de julho e 6 de 
agõsto de 1954. 

Art. 2.o - Revogam-se as dls· 
posiçõrJs em contrário. 
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· Votação, · em· discussão úni· 
ca, da Redação Final do Pro· 

. jeto de Resolução 58, de 1960, 
que suspende a execução do 
n.o XIX, do art. 34 e do art. 
104 da Constituição do Esta· 
do do Ceará. (Redação ojere· 
cida pela Comissão de Reda
ção em seu Parecer número 
61, de 1961). 

. . O SR. PRESIDENTE - Em vo· 
tação. 

Os Senhores . Senadores que 
aprovam a· Redação Final, quei

. ram · permanecer sentados. (Pau. 
sa) .' · ' · · · 

Está a provada. . : 
.É a seguinte a Redação Fi· 

na! aprovada, que vai à pro
mulgação: 

Redação Final do Projeto de 
Resolução n.o 58, de 1960. 

Belator: Sr. Menezes Pimentel. 

A Comissão apresenta a Reda· 
ção Final (fl. anexa) do Projeto 
de Resolução n.0 58, de 1960, de 
inlci&.tiva do Senado Federal. 

Sala das Comissões, em . . de 
fevereiro de 1961. - Sebasttilo Ar
cher, Presidente. - Menezes PI
mente!, Relator. - Daniel Krieger. 

ANEXO AO PARECER 

N. o 61, de · 1961 

Redação Final do Projeto 
de Resolução n.0 58, de 1960. 

Faço saber que o Senado Fede
·ral aprovou e eu . . . . nos têrmos 
elo art. 47, letra p, do Regimento 
Interno, promulgo a seguinte 

· : RESOL 'tl'ÇXo 

N.o- de 1961 

Suspende a execução núme· 
ro XIX do art. 34 e do art. 
104 da Constituição do Estado 
do Ceará. · 

Art. 1. o 1!: suspensa a execução 
do n.o XIX do art. 34, e do ar
tigo 104 da Constituição do Estado 
do Ceará julgados inconstitucio
nais pOJ: decisão definitiva do Su
premo Tribunal Federal, em 2 de 
setembro de 1959 (Representação. 
n.0 295) . 

Art. 2.o Revogam-se as dispo
sições em contrário . 

Votação, em discussão única, 
da Redação Final do Projeto 
de Resolução 60, de 1960, que 
suspende a execução da letra d 
do art. 2.o do Decreto n.o 457, 
de 22 de janeiro de 1950, do 
Estado de Pernambuco (Reda· 
ção oferecida pela Comissão 
de Redação em seu Parecer n.0 

58, de 1961) . 

O SR. PRESIDENTE - Em vo· 
tação. 

Os Senhores Senadores que apro
vam a Recação Final, queiram per
manecer sentados. (Pausa). 

Está aprovada. 

li: a seguinte a Redação Fi· 
na! aprovada, que vai à pro· 
mulgação: 

Redação Final do Projeto de 
Resolução n.o 60, de 1.960. 

Relator: sr. Menezes Pimentel. 
A Comissão a.presenta a Reda

gão Final (fi. anexa) do Projeto 
ce Besolução n.o 60, de 1960, de inl· 
ciatlva do Senado Federal. 

Sala das Comissões, em de fe· 
verelro de 1961. - Sebastião Ar· 
cher, Presidente. ...:.. Menezes Pi· 
mente!; Relator. - Daniel Krie· 
ger. · 

Redação Final do Projeto de 
Resolução. n.o 60, de 1960 .. 

Faço saber que o Senado Fede· 
ral aprovou e eu, nos têrmos do 
artigo 47, letra "p", do Regimen
to Interno, promulgo a seguinte 

I 
~ 
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IlESO L 11ÇXO 

N.o- de 1961 

Suspende a execução da le
tra "d" do art. 2.0 do Decreto 
n,o 547, de 22 de janetro de 
1950, do Estado de Pernambuco, 

Art. 1.o 11: suspensa a. exec'ução 
da letra "d" do art. · 2. o do De
creto n.0 457, de 22 de janeiro de 
19M; do Estado de Pernambuco, 
julgada lnconsUtuclona:C 'pelo Su
premo Tribunal Federal. em decl· 
são definitiva de 10 de janeiro de 
1955, · no ReC'Urso Extraordinário 
n.o 24.843. 

Art. 2.0 Revogam-se as. disposi
ções em contrário. 

votação em dlcussão única, 
da Redação Final do Projeto 
de Rlesolução n.o 61, de .1960, 
que suspende a execução da 
Lei n.0 1.027, de 11 de cezem
bro ·de 1953, do Estado do Rio 
Grande do Norte (Redação 
oferecida pela Comissão c!e Re. 
dação em seu Parecer n.o 59, 
de 1961). . 

O SR. PRESIDENTE- Em Vo· 
tação. 

Os Senhores Senadores que apro
vam a Redação Final, queiram per
manecer sentados. (Pausa) . 

Está aprovada. 

11: a seguinte a Redação Fi
nal, que vai à promulgação: 

Redação Final do Pro1eto de 
Resolução n.o 61, de 1960. 

Relator: Sr. Menezes Pimentel. 
A comissão apresenta a Reda· 

ção Final (fl. anexa) do Projeto 
de Resolução n.0 · 61, de Iniciativa 
do Senado Federal. 

Sala das Comissões, em . . . de 
fevereiro de 1961. - Sebastião Ar· 
cher. -Presidente. -Menezes Pi· 
mentel, Relator. - Daniel Krte. 
ger. 

Redação Final do Projeto de 
Resolução n.0 '61, de 1960. 

Faço saber que o Senado Fede· 
ral aprovou e eu, nos têrmos do 
art. 47, letra "p", do Regimento 
Interno, promulgo a seguinte 

IIESOLTlÇÃO 

N.o- de 1961 

Suspende a execução da Lei 
n.o 1027, de 11 de dezembro. de 
1953, do Estado do Rio Gran, 
de do Norte. 

Art. 1.o É suspensa a execução 
da Lei n.o 1.027, de 11 de dezem· 
bro de 1953,. do Estado do Rio 
Grande do Norte, por ter sido jul· 
gada Inconstitucional pelo Supre· 
mo Tribunal Federal em decisão 
definitiva proferida em 13 de s_e· 
tembro de 1954, na. representaçao 
n.0 217. 

Art 2.o Revogam .. se as dlsposl· · 
ções em contrário. 

O SR. PRESIDENTE - Em dis
cussão o Requerimento n.0 67, de 
1961, do Sr. Coimbra Bileno, llc!o 
e apoiado na hora do Expediente . 

Não havendo quem peça a pa. 
lavra, encerrarei a discussão. 
(Pausa). 

Está encerrada. 
Os Senhores Senadores que apro

vam o requerimento, queiram per
manecer sentados. (Pausa). 

Está aprovado. 
os discursos,· objeto do rel~:tue

rlmento ora aprovado, serão pu· 
blicados nos Anais co Senado, de 
acôrdo com o art. 128 do Regi
mento. 

O SR. PRESIDENTE -Tem a 
palavra o nobre Senador Jeffer-
son de Aguiar. · . 

O SR.. JEFFERSON DE AGUIAR 
- ( 0 ) - Senhor Presidente, de· 
pois do br1Jhante discurso do nos-

(*) - Nao foi revl•lo pelo orodol', 
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so eminente colega. Senador Pa· 
dre Calazans e da comunicação 
emocionante do prezado colega Se· 
nadar Vlctorlno Freire, devo tam· 
bém, referir-me e. uma calamlda· 
de, verdadeira ameaça que reper
cute no meu Esta.do,·por mim com· 
provada em visita a Marataizes, 
Municiplo de Itapemlrim, praia e 
balneário naquela região. 

. Refiro-me à ação do mar, que 
tem destruido todo o enrocamen· 
to feito, há algum tempo, pelo De· 
partamento de Portos, Rtos e Ca· 
nais,. na cidade ·de Marataizes, 
atingindo já agora os alicerces de 
muros e casas, em aoio perma· 
nente e lenta, tornando necessá· 
rias urgentes medidas, por parte 
co Govêrno Federal, a tanto já con
vocado por autoridades daquela 
região. · · · 

Ali visitando a praia de Mara· 
taízes, deparei o doloroso espetá· 
culo de árvores de muitos anos ar· 
rancadas pela ressaca, que sola· 
pou o enroca.m.ento de concreto e 
pedras lançando-os sôbre a praia 
como frágeis seixos, Vl a popula· 
ção amedrontada a convocar au· 
xillo das autoridades Municipais e 
Federais, e estas convocando a 
atenção do Senhor Presidente da 
República, que mandou expediente 
ao Sr. Ministro de Viação e Obras 
Públicas para apreciar a sollclta· 
ção e o clamor da população da· 
quela região. . ' 

Mas, Sr. Presidente, a medida há 
de ser urgente, acima das vias bu· 
rocrátlcas e além das medidas ro-
tineiras adotadas pelos distritos do 
Departamento de Portos, Rios e 
canais, porque do contr(rlo den
tro em breve tôda a faixa lltorâ· 
nea da cidade será destruida len· 
tamente, transformando uma. ad· 
mirável região visitada por vera.· · 
nlstas de Minas Gerais, Ba.hla Es· 
tado do Rio e Espirita Santo numa. 
cidade deserta, Isto a poucos qui· 
lômetros da Capital da maior cl· 
dade da Federação e a poucos 
quilómetros da Capital da Repú
blica.. Ali, assisti, Inclusive, a des· 

truição da linha adutora que abas
tece a cidade, desde a região mais 
longinqua da cidade à mais próxl~ 
ma de cachoeiro e a outra que se 
aproxima de Itapemlrlm, motivo 
por que os moradores da parte sul 
não mais ·podem socorrer-se c:!a 
água fornecida pela Munlclpallda· . 
de. O Departamento de Portos, Rios 
e Canais Iniciou a construção de 
um segundo enrocamento, com ou
tra feição, em ponto nunca atingi~ 
do pelas ressacas e através de par· 
te do enrocamento anteriormente 
construido. Tal é a. lentidão na 
marcha do serviço, que acredito 
que dentro de 20 anos não ficará 
concluida a obi.'B. em tôda a zona 
fronteiriça da cidade de Maratai· 
zes. lll evidente que o Govêrno da 
República deverá abrir créditos ex
traordinários, como determina o 
parági.'B.fo único do artigo 75, da 
Constituição Federal e · consoante 
tem sido adotac:!o em outras opor· 
tunidades em casos de calamidade 
pública. pelo Executivo Federal, 
atendendo a Estados e Municípios 
submetidos a contingências clamo· 
rosas como essas que descrevo ao 
Senado da Repúbllca. o próprio 
Código de Contabilidade da Repú
blica autoriza a abertura. do cré· 
dito, o seu registro automático no 
Tribunal ·de Contas e a distribUI· 
ção pelo Tesouro Nacional, estl· 
pulando o Regulamento Geral de 
Contab1lldade Pública, aprovado 
pelo Decreto número 15. 783, de 8 
de novembro de 1922, no artigo 
87, parág11afo terceiro: 

"Créditos exiraorc:!lnárlos são 
as quantias legalmente decla
radas necessárias para as des· 
pesas extraordinárias· e tmpre· 
vistas, decorrentes de .lna.dlá· 
veis necessidades de defesa da 
segurança ou da saúde pú
blica. 

Art. 94. · Ós créditos extra· 
ordinários serão abertos em 
qualquer mês do exercicio, pa· 
ra ocorrer às despesas em 
caso de calamidade pública., 
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epidemias, rebelião, sedição ou 
guerra externa. Precederá a 
abertura do crédito parecer 
do Tribunal de Contas e a apli
cação do crédito não se fará 
sem o registro prévio do. mes
mo pelo Tribunal, que dêle da
rá conhecimento ao Congres
so Nacional dentro de 48 ho
ras, se estiver funcionando, 
ou1 em . caso contrário, dentro 
de oito dias do inicio das· ses· 
sões parlamentares". · 

Mas o artigo· 75, parágrafo úni· 
co,. da Constituição Federal dis
põe in ver bis: 

"São vedados o estômo de 
verbas, a concess'ão de crédi
tos ilimitados e a abertura, 
sem. autorização legislativa, 
de crédito especial. 

Parágrafo único. A abertura 
de crédito extraordinário só 
será admitida por necessida
de urgente ou imprevista, em 
caso de guerra, comoção in· 
testina ou calamidade pú
blica". 

o Govêrno da República abriu 
créditos pelos Decretos ns. 42.877, 
de 19-12·57; 42 .. 821, de 16·12·57; 
41.883, de 22·7-57; 1.006, de 9·8·57; 
42.028, de 12-8-57; 41.854, de 16·7· 
57; 41.801, de 9·7·57 e 42.625, de 
12-11-57, todos êles provendo medi· 
das financeiras para o e.tendimen· 
to de calamidades como a que des· 
crevi. Assim, calcado nos prece
dentes a que aludi e com apoio no 
art. 75, parágrafo único, ca Cons
tituição Federal, espero que o Sr. 
Presidente da República determi· 
ne a abertura de um crédito de vin
te milhões ce cruzeiros para que 
sejam adotadas as medidas indis· 
pensá veis e inadiáveis à. salva· 
guarda, segurança e incolumida
de da ·cidade de Marataízes. 

O Sr. Ruy Carneiro - Permite 
Vossa Excelência um aparte ? 

O SR, JEFFERSON DE AGUIAR 
- Com prazer. 

O Sr, Ruy Carneiro - Solida· 
rizo-me com as palavras de Vossa 
Excelência em beneficio do nobre 
povo capixaba, Os jornais do Rio 
de Janeiro, de Brasilla e por con
seguinte de todo o Brasil, divulga
ram a atitude do Presidente da 
República atendendo ao pedido do 
Governador Carlos Lacerda, do Es
tado da Guanabara, para socorrer 
a população carioca que está, na 
realidade, em situação de calam!· 
dade, pela falta dágua. Calamidade 
pública é também o que ocor
re com o povo capixaba que tam
bém, como o do Estado da Gua
nabara, merece o auxilio que Vos
sa Excelênclã justamente pleiteia. 

O SR. JEFFERSON DE AGUIAR 
-Agradeço o aparte de Vossa Ex
celência. Sensibiliza-me a solida- . 
riedade que me defere nesta pas. 
sagem do meu discurso. 

Senhor Presidente, o Chefe da 
Nação está autorizado, pela cons
tituição e pelo Código de Conta
b!lidade Pública a. abrir o crédito 
extraordinário que solicito a fim 
de 1que o Departamento de Portos, 
Rios e canais lance imediatamen· 
te sôbre a praia lajes de pe. 
dra para proteção da cidade de 
Marataizes, construa uma cortina 
de concreto armado para impedir 
. ,.<) as ressacas atinjam tôe:a ll 
éidade ameaçada de iminente des
truição, precisando, em conseqüên
cia, do. socorro imediato do Govêr· 
no Federal. 

Esta a solicitação das autorida
des locais. E eu, ·interpretando o 
sentimento e manifestação unâ
nime da população local, solicito 
do Sr. Presidente da República a 
abertura do crédito e a diligência 
por parte do eminente amigo, Mi· 
nistro Clóvis Pestana através do 
Departamento de Portos, Rios e 
Canais para realização das obras 
exigidas para proteção da cidade 
de Marataizes. 
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:este o apêlo que dirijo a.o Execu· 
tivo Federal. (Muito bem). 

O SR. PRESIDENTE - Nada 
mais havendo que tll!l.tar. vou en· 
cen·ar a sessão, designando para a 
de amanhã, a seguinte 

ORDEM DO DIA 

1 - Discussão única do Projeto 
· de Decreto Legislativo n.o 4, de 

1960 (número 42 de 1960, na Câ· 
mara) que aprova a decisão do 
Tribunal de Contas denegatória 

. de registro ao têrmo de contrato 
celebrado entre o Ministério da 
Educação. e Cultura e a I.B.M. 
World Trade Corporation, para lo· 
cação de máquinas elétrlcas de con. 
tabllldade e estatistica · (Redação 
oferecida pela Comissão <!e Reda· 
ção em seu Parecer n.o 64, de 1981). 

2 - Discussão únioa do Projeto 
de Lei da Câmara n.0 128, de 1959 
(número 3.399, de 1957, na Câma
ra.) que autoriza o Poder Executi· 
vo .a abrir, pelo Ministério da Saú
de, o crédito especial de Cruzeiros 
3 • 0011. 000,00 em favor do Hospital 
Espirita André Lulz, de Belo Ho· 
rlzonte, tendo Pareceres Favorá
veis, sob ns. 66 e 67, de 1961, das 
Comissões de Saúde e de Finanças. 

Está encerrada. a sessão. 

Levanta-se a sessão às 18 
horas e 40 minutos. 

D!.qcursos que se publicam 
nos · t§rmos do Requerimento 
n.o 67, de 1961, do Sr. Cotmbra 

· Bue!lO, aprovado na sess4o de 
8 de março de 1961. 

' • -o 

A. homenagem ao Mintstro da 
Justtça 

As classes conservadoras, no ban
. quete de ontem, manifestaram-se 
por Intermédio do Presidente da 
Bôlsa de Mercadorias de São Pau
lo, Sr. José Ulplano de Almeida 
Prado. lllste, no Inicio de sua ora· 
çf.o, formulou a "declal'ação de 
confiança dos homens de emprê· 

sa." no nôvo Govêrno da Repú· 
blica e, em particular, no Ministro 
da· Justiça. 

Crlttca 

Prossegulli.do, disse o orador: "A 
economia braslleira está ressenti· 
da, e profundamente ressentida, 
por ter, no passado, se transmuta· 
do o eixo da orientação politica e 
a coordenação das diversas atlvi· 
dades governamentais, do. MlniS· 
tério da Justiça para outros de 
competência essencial, . mas im· 
próprios para êsse mister, procedi· 
mento que violou tundamenta~
mente a ordem natural e lógica 
das coisas da administração su· 

· perior". 
Passando a pormenorizar. essa 

cdtica, disse o Sr. José Ulpiano 
de Almeida· Prado: "Recentemen· 
te, por motivos que a oportunida· 
de não exige analisar, tll!l.nsferiu· 
se ao Ministério da Fazenda tôda 

.a ação política do Govêrno. Sôbre 
· e.s distorções preexistentes,· acres· 
ceram-se outras tantas, mais gra· 
ves, até temerárias" . 

Feitas essas observações, cong1•a· 
tulou·se o representante das elas· 
ses conservadoras, com a. tendên· 
ela que via no nôvo Govêrno: ca· 

· da Pasta do Ministério incumbin· 
do-se de suas tarefas especificas, 
o Ministério da Fazenda entregue 
à tarefa. de orientar a politica fi. 
nancelra, o Ministério da. Justiça 
com a incumbência de coordenar 
as linhas politicas, e assim por di· 
ante, E deu seguimento à sua 
oração: 

Propósitos 

"Confia a. livre emprêsa em que 
vossa Excelência, servo dos sobe· 
ranos principios do Direito, en· 
vidará todos ós esforços no senti· 
do da ordenação das leis, ao mes· 
mo tempo em que confia em que 
vossa Excelência como decorrên· 
ela de sua forma.ç'ão juridica e do 
alto prestigio de que desfruta no 
Govêrno, não permitirá que às 
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nossas dificuldades se acresçam 
outros óbices". 

. E concluiu com a formulação do 
seguinte propósito das classes con
servadoras: "Cooperar com o Go· 
vêrno e particularmente com Vos
sa Excelência, contribuindo com 
nossa ajuda quando ela seja ne· 
cessár~a. com as nossas criticas 
quando indispensáveis". 

O discurso do Mtnistro da.· Justiça. 

Discursando em últimÔ 'iüga.r, o 
Ministro Oscar Pedroso Horta pro
feriu a seguinte oração : 

"Recebo esta homenagem, sur· 
preendente pela. sua magnitude. 
com a serenidade de quem sabe 
que não é o objeto dela.. 

Fôsse eu o assunto efetlvo deS
ta reunião e me tocaria, desde lo· 
go, o dever de desmanchlll' o equí· 
voco, o simpático equivoco que vos 
houvesse congregado. 

Tenho viva, na consciência, a 
certeza apaziguadora de que não 
ocorrem enganos quanto à etlolo· 
gia desta assembléia.. 

Não somos gente que assim se 
iluda: homenageadores e homena
geado. 

Diversificados, embol'S., pelas 
cambiantes das legendas parti· 
dárias, pela gama evanescente das 
ideologias clássicas, pelos enleios 
legitimas dos compromissos . pes
soais e de grupo, sentimos, todos 
nós, que é soado o instante de de· 
finir o que nos . aproxima e não 
o de agravar aquilo que porventu· 
ra. nos separe . 
· Esta é a. hora da união, não a 

do divórcio. ll:ste é o momento da 
trégua, nunca o do desafio. 

Como brasileiros, sendo nossa 
Pátria Imensa, de possibWdades 
quase illmltadas não podemos fal· 
tar·lhe, tolhidos · por ,querelas de 
terreiro, nesta conjuntura angus
tiante, quiçá. deélsiva, quiçá defl· 
nitlva, da. sua história. 

Vêmo-la na intercessão ce en
cruzilhadas múltiplas, emergen
tes da situação internacional e das 
graves condições internas, 

Ela decidiu, soberanamente, em 
pleito democrático, de limpidez ln
discutida, dos rumos a serem ado· 
tados, A ninguém é licito, portan
to, burlar-lhe os desígnios, distor
. cer-lhe os propósitos, deformar· lhe 
a deliberação . 

Nos comicios que antececeram e 
conformaram o pleito de 3 de outu. 
bro, não houve recanto do Brasil 
em que as populações não recolhes. 
sem e meditassem o pensamento, 
os compromissos, as soluções de 
quem lhes postulava os sufrágios .. 
Jamais se realizou, neste Pais, 
campanha. mais · el(lllicita, mais 
clara., maiS conclusiva do que essa 
que culminou com a condução de 
Jã.nio Quadros à Presidência da · 
República. 

Por isto mesmo e por fôrça da 
fidelldade que se deve à palavra 
empenhada, os principias que in· 
formaram a. pregação eleitoral se 
converteram em normas Impera· 
t1vas de govêr.no. · · 

O povo há de ter o que quis, pôs
to que dispõe do direito de mode
lar e determinar o seu próprio 
destino. . 

ll:le não aceita, antes repele e 
repudia o . paternalismo dos que 
se arrogam o encargo de lhe tu· 
telar as tendências, os anseios, as 
aspwações. · 

Quem se der ao es!ôrço de re
memorar os múltiplos e meticulo· 
sos pronunciamentos do candida· 
to, verificar:á que o :Presidente 
apenas os está cumprindo, um a 
um, religiosamente, vigorosamente. 

01'8., é da essência do regime que. 
todos se subordinem à vontade 
da maioria. Não há contrariá-la, 
não há embaraçar a consecução 
da meta optada, sem que, com se
melhante atitude, se derrogue, de 
igual passo, o que está no cerne 
da democracia. 

Findo o pleito, proclamada a de· 
cisão irrecorrive) cas urnas, cum
pre que sem discrepâncias os ho
mens responsáveis dêste Pais se 
unam no esfôrço de apaziguamento 
dos espiritos, de recuperação nacio. 
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nal, atentos contudo às diretrizes 
sociais, politicas, económicas e fi· 
nancelras, emanadas das próprias 
eleições. 

Capitulação ? Adesismo? Disso
ciação partidária ? Sujeição de um 
poder a outro ? Não. Nunca. 

Somos um povo de brios into
cáveis e suficientemente esclare· 
cido para admitir a hipótese de 
uma politica de covardias ou de 
barganhas. 

Todavia, sem- prejuízo da diver· 
sificação de opiniões e a despeito 
de uma pluralidade partidária 
,que, sob certos ângulos, parece 
mais artificiosa que espontânea, 
devemos todos participar, e· com 
ufania, das· diligências severas que 
a Pátria reclama; no afã de rea
lizar o seu destino esplêndido . 

Sindlcâncias- inquéritos e de· 
vassas não visam senão os que ln· 
dividualmente prevaricaram, de
sonrando-se 'em delitos contra o 
povo, vexando · e comprometendo 
também os que nêles contlaram. 

Temos interêsse no rigor com 
que se aprecie a conduta, tanto 
dos que compomos, como dos que 
compuseram o Govêrno. 

Nem há risco, invocado por uns 
poucos, talvez como pretexto para 
o redespertar de ressentimentos, 
como sementewa para o trâns· 
plante de desforras eleitorais, de 
que o Executivo se hipertrofie, 
alheando·se dellberacamente do 
Legislativo, para. adotar critérios 
cesaristas na administração do 
Pais. 
· As águas, mansas do lago de 

Brasllla não sugerem nada que in· 
sinue o Rubicão I · · · • tf

1 
As prerrogativas âos Três Podê

res estão inscritas na lei suprema. 
_ . o Presidente jurou cumpri-la, 
solenemente, em cerimônia emo· 
cionante, perante o Congresso da 
Nação. 

A legitimidade do poder que 
exerce está condicionada ao fun
cionamento genuíno das institui· 
ções. Ninguém cuica de nelas to-

car. E ai de quem pretenda ferir 
o seu texto sagrado 1 

O respeito pelo Congresso, nesse 
Govêrno, há de ir, no resguardo 
de uma dignidade comum, até ao 
extremo de não forçar as intimi
dades que golpearam de morte . as 
democracias européias, na véspe· 
ra da última guerra mundial. 

órgãos do Estado - Judiciário, 
Legislativo e Executivo - harmó
nicos e independentes - não ca· 
recem de afagos para que o re· 
gime sobreviva. 

Atendo-se nas suas relações, ao 
que prescreve a Constituição, ser· 
vem melhor a ela, servem me· 
lhor ao povo, e, _ com vantagens 
evidentes,- se resguardim de lla· 
ções mortificantes. 

• •• 
Um dos críticos mais argutos e 

menos benevolentes, da campanha 
encerrada a 3 de outubro, obser
vava que os nossos discursos e os 
nossos escritos apartavam sempre 
no óbvio. 

Falávamos e escrevíamos, inva· 
riàvelmente o qrue era claro, pa
tente, manifesto indiscutível. Em . 
suma: o que era óbvio. 

O opositor nos demandava ver
dades virgens, verdades novas, ver. 
dades irreveladas. 

Para nossa confusão e vexame, 
não . tinhamos nenhuma· verdade 
assim, de quilate tão singular. 
. Sentíamos, mesmo, que o _povo 
brasileiro, antes que de uma fi
losofia, precisava de uma. adml· 
nistração austera, vigilante, pla
nejada, corajosa, cônscia. de que 
geria o patrinlônio público para o 
beneficio de todos, ina.bllltada a 
atendel' e acudii a interêsses par· 
ticulares. · 

Não é fácif administrar desta 
maneira mesmo porque a gestão 
tõda. se efetiva. e se cumpre por 
Intermédio de individuos. 

Temos, já· agora, ·a convicção 
!!e ,.que vamos realizá-la, de que se· 
guramente ancoraremos no óbvio. 

A Pátria lembrava muito um 
acampamento. Tlrav·a-se dela c 
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que se podia, freneticamente, ln· 
conscientemente, apressadamente; 
e sem remorsos. A preocupação 
era multas vêzes a do êxito pes
soal, da vantagem pessoal, da. se
gurança pessoal. Alguns logra-

. ram êsse êxito, essa vantagem 
aparente, essa segurança. llu!fó· 
ria. 

Desaperceberam-se, contudo, de 
que aluíam os alicerces da comu· 
nldade;· de que debilitavam o te
souro e a própria. estrutura: àe: um 
organismo que urgia. fortalecido 
para o desfrute tranqüllo cas be· 

· nesses obtidas. . 
Como . diria Huxley, os meios, 

condlclonaildo-os, invalidavam os 
fins. 

. Temos, . por objetivo, e prima
cial, a restauração do senso, da 
convicção, de que o Brasll não 
se compõe de compartimentos es· 
tanques. Nada se subtrai, Ueglti
mamente, de cada um dos alvéo
los da colméia nacional, que não 
pese aos demais. Ninguém aduz 
ao seu, furtando, sem alcançar ao 
alheio. Todos necessitam, portan
to, submeter-se, em tudo, à re-
gra geral, isto é, à lei. · 

Os favores, as regalias, as con· 
cessões, a.s prioridades, os lucros 
inusitados, tão saborosos de em
bolsar, mostram-se puramente Uu· 
sórios. Exaurem, desnorteiam, ln
quietam, revoltam o organismo 
que há de ser sólido, tranqüllo e 
forte para que aquêles proveitos 
valham alguma coisa. 

Continuamos, pois, no óbvio. 
o óbvio é a realidade. 

••• o Presidente da República, a 
cujo Govêrno tenho . a honra de 
servir, fixou nos pronunciamentos 
de sua campanha, em contornos 
bem definidos, as linhas mestras 
da sua orientaÇão. politica. 

Pregou a moralidade adminis· 
tratlva, pregou o respeito à lei, 
pregou a independência. da nossa 
politica exterior, pregou a conve
niência de comerciar com todos os 
povos do globo, para fortalecimen· 
to da economia da Nação. 

Olhos postos nas necessidades 
e exigências do povo, .prego11 o 
ampa.ro ao trabalhador da cidade 
e do campo, pregou o combate às 
endemias que assolam. vastas áreas 
do território nacional, prego11 a 
luta contra o analfabetismo, a. ur· 
gência do aprimoramento do ensi· 
no em todos os seus graus. Pre· 
gou o amparo ao Nordeste e à in
tegração nacional. 

Fiel à nossa tradição democrá· 
tica, apregoou repetidas vêzes, em 
diferentes cenários, em paragens 
diversas, que a liberdade de pen· 
samento, a liberdade de credo e a 
livre iniciativa, formam um só to· 
do que é a. liberdade do homem. 
Não existe regime democrático, 
onde se nega. ao homem o direito 
de pensar, a. liberdade de crer e 
a sua capacidade de agir. A livre 
iniciativa é uma fôrça irremoví· 
vel do espírito humano. 

O que cumpre por imposição do 
próprio regime democrático, na 
sua marcha para. a perfeição, é 
disciplinar o livre empreendimen
to nos quadros dos superiores ln· 
terêsses da coletividade, sustentan
do-o sempre como principio básico 
de nossa ordem económica e so· 
clal. Esta tomada de posição não 

·diminui, antes acentua e aviva. a 
responsabllldade do Estado na so
lução dos problemas politico-so· 
ciai.S. 

Se todo brasileiro tem direito 
indeclinável à saúde, à educação, 
ao trabalho, ao bem-estar, ao Es· 
tado cabe, antes de mais nada e 
acima ·de tudo, garantir· lhe estas 
condições essenciais de vida con· 
digna. 

O Govêrno atual, pois, que pro· 
clam0111 em pra~ pública tais 
princ!pios, que analisou ponto por 
ponto os problemas nacionais, em· 
prega-se agora, assim inspirado, 
na solução dêles, com o esfôrço e 
a dedicação a que estamos assis· 
tlndo, e eom a coragem que o cum
primento do dever lhe impõe. 
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O Govêrno da República, meus 
senhores, não é uma dádiva. Não é · 
uma oferenda, nem um prêmio. 

li: um mandato que se delega e 
se assume dentro de condicões e 
imposições q~!l estruturam ó com· 
promisso. .. . 

O Presidente é um executor da 
lei. E no cumprimento da lei, é êle 
um escravo dela. Assim, o que é 
da lei, o que está na. lei, será ir· 
remlssivelmente cumprido .. 
... Os diplomas que disciplinam a 
mecánlca · do-...regime não podem 
padecer distorções nem interpre· 
tações, ao sabor de lnterêsses de 
grupos ou pessoas. Tôdas as elas· 
ses sociais articulam-se, ajustam
se e se conjugam aos superiores 
ditames do bem-comum no esque· 
ma democrático, em . obediência . 
aos reclamos da comunidade. Não 
haverá nem pode haver, nos con· 
flitos de ambições legitimas ou 
não, próprios dos regimes de ll· 
berdade, a prevalência de uns con· 
tra. os interêsses gerais da Nação. 

Porque Pátria não é uma con· 
tradição, não é uma desordem. 

Porque Pátria é um todo har· 
monioso no seu funcionamento. Jll 
uma fôrça. orgânica dentro dos 
seu11 .objetivos. 

A ninguém, pois, a nenhum gru· 
po social por · mais poderoso que 

. seja, .será. permitido contrariar a 
Nação, · forçar a Nação, fraudar 
a Nação, impondo-lhe reivindica· 
ções ao arrepio do que a lei ·es· 
tlpula.. 

Porque todos estarão neste Go· 
vêrno ·ina.pelàveimente sob o im· 
pérlo da lei. . 
· Compomos uma·· democracia re· · 

presentativa.. · : : : : 
Não vislumbramos, no mostruá· 

rio dos slatema.s politicos que a 
atuálidade exibe, nenhum que me· 
lhor faculte a manifestação ll~ 
vre e legitima da vontade popu· 
lar. 

Conhecemos as criticas que lhe 
fazem. vemos porque uns a jul· 
gam inautêntlc,a, incompleta; ve· 
~os porque outros lhe dla.gnosti· 

cam a agonia. . . Aquêles, por a 
quererem mais ampla.; êstes, por
que aspiram suprimi-la. 

Não nos associamos aos libertá
rios, nem aos llbertlclcas . 

os ·primeiros evidentemente, de· 
vanelam. Os últimos perseguem a 
escra. vidão. . · 

Todavia, . os reparos, quase sem· 
pre oportunos, às claudicações do 
regime representativo não se com
plementam da indicação de subs
titutlvos ma!s perfeitos. 

Esfôrço humano, cristalizado pe. 
los séculos, imperfeito e va.cUan· 
te, mas nobre e llmpo nas suas 
finalldades, êle consubstancia a 
única fórmula vállda., a.primorável 
nas suas reversões periódicas, de 
se governar sem .crueldade, sem 
opressão,. com responsa.b111dades 
deflnldas. · 

A expansão econômica e a evo~ 
lução das massas operárias, de 
tôda a evidência vão modificando 
e aperfeiçoando, grau a grau, a 
conceltuação democrática. 

Faz dois dla.s. Arnaldo Pedroso 
d'Horta, sintetizando para a im· 
prensa o trabalho recente. de. An
dré Phlllp "Pour un soclallsme hu· 
maniate" definia a angústia do 
pensamento no Ocidente: · 

"A cultura. ocidental caracteriza. 
se ·pela tensão entre o espiritual e 
o · temporal, o que . explica.· sua ln· 
qUietação permanente.· ·A verdade 
é procurada, sabendo-se. que ja
mais será totalmente· encontrada; 
a. justiça é · buscada, sabendo-se 
que ·cada conquista estará marca. 
da pela relatividade; persegue-se 
a liberdade, sabendo-se que as mes
mas instituições que a. garantem 
podem· esmagá-Ia. Somos impul· 
atonados por um absoluto que pro· 
curamos encarnar, cientes de que 
essa encarnação limita e ameaça 
o nosso ideal". ... 

No ,que tange à politica . exter· 
na, meus senhores, a posição de 
inteira independência do Govêrno 
demonstra prl~,i:'Jpalmente o grau 
de maturidade:;:;_ que atingimos. 
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Não carecemos de cura.tela nem mente a ação do Govêrno no trato 
de liderança Internacional. com as demais nações. 

Conhecemos os nossos direitos e Meus senhores, 
os. nossos interêsses, e sabemos Indenizei a bondade desta reu-
como e quando defendê-los. nlão. impingindo-vos maçantes elu-

Somos um povo livre que conduz cubrações. Elas respondem, no en-
o seu próprio destino. · tanto, por uma profissão de fé e 

Como americanos, temos com- por um programa de ação. 
promlssos principalmente com os Multo obrigado pelo impulso ge
povos da Amérioa .. A Organização neroso e pela magnanimidade de 
dos Estados Americanos compete vossa paciência.. 
solucionar as nossas. ãventuals Faz hoje, efetiv.amente, mals um 
controvérsias. Através do Trata- ano que me equlllbro na. superffcie 
do Interamericano de Assistência do planêta. 
Reciproca, da Carta .da Organiza- :S:ste equllibrio tornou-se instá· 
ção ·dos Estados Americanos e do 
Pacto das · Soluções. Pacificas de vel, desde um lustro, vulne11ado 
B tá · por dfstonias e artritiSmos que 

ogo , temos o nosso sistema pró- apenas valorizam 0 sabor da. vida. 
prio de segurança coletlva. Somos · 
uma fraternidade de nações que, Devo·lhe, por igual, a tranqülla 
de mãos dadas, sabe buscar a so- aceitação das surprêsas que os 
Iução comum para. os seus pro- dias vão ti'Bzendo, boas e más, em 
blemas maiores, dando e receben. maior número aquelas do que es
do mutuamente apoio; auxfUo e tas. ' 
amparo. Entre tôdas, sobreleva a de ho· 

Dentro desta concepção e desta je. Jamais cuidei, da minha lnfân· 
perspectiva, nada. há que impeça ela pobre até esta noite; da mo
o nosso propósito de abrir as por- cidade lfrica e cétlca até esta bo
tas do Brasil para os outros povos menagem; da Idade madura, · afa
que conosco queiram manter boas nosa., à.spera e tenaz até o um· 
relações de amizade ·e comércio. bral da velhice - que Iria. encon· 

O Brasil, como a América Lati- trar no co11ação humano - o vos
na, e a exemplo ·da Amerlca dó so coração - as . reservas imen· 
Norte, tem pressa no caminho do sas de ternura, de solldarledade, de 
seu desenvolvimento, Com êsse ob- condescendência que vos trouxe· 
jetivo, para. defender nossas tra- ram para aqui, alguns de terras 
dições ·. de liberdade . e de crença, · · longes, apartando-se todos de ocu
para · dar ao·. Pais o bem·estar de pações graves para abraçar o vos
que tem consciência. e a. que aspira, so amigo menor. 
é que não pocemos·limitar inutll- Meus amigos: multo obrigado". 

•.,, 



S. a Sessão da 3. a Sessão Legislativa, Extraordliniuia, da 4. a Le· 
gislatura, ent 9 de março de 1961 

PRESIDM;CIA DO SENHOR C'DNHA :MELLO 

As 14 horas e 30 minutos, S.CMm· 
. se presentes::os Brs. Senadores: 

Mourão Vieira. 
Cunha Mello. 
Vivaldo Llma. 
Paülo Fender. 
Zacharias de Assumpção. 
Lobão da Sllvelra. 
Victorino Freire, 
Sebastião Archer. 
Mendonça Clark. 
Mathias Olympio. 
Joaquim Parente. 
Fausto cabra!. 
Fernandes Távora. 
Menezes Pimentei. 
Sérgio Marinho. 
Reginaldo Fernandes. 
Dix·Huit Rosado. 
João Arruda. 
Ruy carneiro. 
Novaes Fllho . 
. Jarb~Maranhão .. 
Barros carvalho. 
Freitas caval.Canti. 
Rui Palmeira. 
Lourlval Fontes. 
Jorge Maynard. . 
Heribaldo Vieira. 
Ovf.dlo Teixeira. 
Llma 'lleixelra.. · · · · · .'. 
Aloysio de Carvalho. 
Dei-Caro. 
Ary Vianna. 
Jefferson de Aguiar. 
Paulo Fernandes. 
Caiado de Castro. 
Gilberto Marinho. 
Venâncio Igrejas. 
Benedito Valada.res. 
Nogueira da Gama. 
Milton Campos. 

.Moura ~drade . 
Llno de Mattos. 
Padre Calazans. 
Pedro Ludovico. 
C'oJmbra Bueno. 
João V1Ilasbõas. 
Filinto Müller. 
Lopes da. Costa. 
Alô Guimarães. 
Gaspar Velloso. 
Nelson Maculan. 
Francisco Gallotti. 
Saulo Ramos. 
Irineu. Bornhausen . 
Daniel Krieger. 
Mem de Sá. 
Guida Mondim. - (57). 

O SR. PBESIDEN'DE - A lista. 
de presença acusa o compl!ll'eci
mento de 57 Srs .. Senadores .. Ha· 
vento número legai, está aberta a 
sessão. 

.. Vai. ser lida a Ata. 

· o Sr. .R<ut PaZmetra, servoindo 
de 2.0 secretário, procede à· lei· 
tura da. Ata da sesst!o anterior, 
que, posta em cltscusst!o, é OIJ1'l'O· 
vada sem debate. 

O Sr. Novaes Ftzho, 4 o Secre. 
tárto, servindo de l.o, z~ o se
guinte 

EXPEDmNTE 

Ofícios 

- Da Câmara dos Deputados 
ns. 217 a 221 e de 229, a 239, do 
corrente ano, re-stituindo autógra. 
fos das seguintes proposições já 
sancionadas : 

Projetas de Lei da Câmara: 
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- N.o 8, de 1960, que consigna, 
no Orçamento Geral da U'nião, du
rante quatro exercicios, a. impor· 
tância de Cr$ 300.000.000,00, para 
pavimentação do . trecho Ponta. 
Grossa à Foz do Iguaçu; e dá ou· 
tras providências. . 

- N.o 174, de 1957, que concede 
isenção de direitos de importaç!io 
e taxas, inclusive a. de Pn!vidên· 
ela Social, para material hospltala.r 
a. ser importado pela liigã Baiana 
Contra a Mortalidade Infantn. 

· ,-- N.o 20, de 1957, que transfere 
para a União a Escola de Enfer
magem .do Recife. 

Projetas de Lei do Senado: 
- N.0 3, de 1955, QUe concede o 

dominio útll de um terreno de ma
rinha. e outro acrescido de marinha 
à Prefeitura Municipal de Florianó
polls, Estado de Santa Catarina. 

- N.o 32, de 1959, que transfere, 
por quatro anos, a vigência da le
tra "e", do art. 21, da Lei n.o 2 .657, 
de 1.o de dezembro de 1955 (Lei 
de Promoções dos Oficiais do Exér· 
cito). · 

Projetas de lei da Câma.ra: 
- N.o 101, de 1958, que institui 

o prêmio . literário Delmlro Gou
veia· 

- N.o 86. de 1960, que áutoriza 
o Poder Executivo a abrir, pelo 
Ministério da Viação e Obras Pú· 
bllcas, o crédito · espeC'Ial de Cr$ 
43. 350. 000,00 pa.ra atender às despe
sas com a terminação das obras de 
várla.s rodovias e pontes de acesso 
a Juiz de Fora, no :Estado de MI
nas Gerais. 

Projeto de lei do senado: 
- N·o 6, de 1960, que modifica 

dispositivos da Lei n.0 2.686, de 19 
de dezembro de 1955, QUe prorroga, 
pelô prazo de 5 (cinco) anos, o 
regime de subvenção às emprêsas 
de transportes aéreos estabelecido 
pela Lei n.0 1.181, de 17 de a.gõsto 
de 1959· 

Projetas de lei da Câmara: 
- N.o 94, de 1960, que cria a 

Universidade de Juiz de Fora, Mi· 
nas Gerais e dá outras providên · 
elas. 

- N.o 238, de 1960, que inclui tre. 
chos rodoviários no programa de 
primeira urgência referido na Lei 
n.0 302 de 1948; e no Decreto-Lei 
n.o 8.463, de 194'5. 

- N.o 40, de 1959, que reverte 
ao serviço atlvo da Marinha de 
Guerra os militares que passaram 
à lna.tlvidade por fôrça do Decreto 
n.o 19.700, de 12 de fevereiro de 
1931. 

- N. o 22, de 1960, que cria .ns 
Escolas Agricolas de Bambui e 
Culabá nos Estados de Minas Ge. 
rais e Mato Grosso, e uma Escola 
de Engenharia em Uberlândia, MI
nas Gerais. 

- N.o 198 de 1957, que dispõe 
sôbre ·deduções da. renda. bruta das 
pessoas naturais ou jurid!cas pa
ra o efeito da cobrança do Impôs
to de renda. 

- N.o 15, de 1961, QUe concede 
ao Museu de Arte de São Paulo,: 
durante cinco anos, a subvenção 
anual de Cr$ 25.000.000,00. 

- N. o 84, de 1959, gue isenta. do 
lmpôsto de lmportaçao e de con
sumo equipamento Importado pela 
Siderúrgica J. L. Alipcrtl S. A. 

·-·N.o 35, de 1960, que transfere 
associados do Instituto de Aposen
tadoria e Pensões dos Comerciários 
para o Instituto de Aposentadoria 
e Pensões dos Bancários. 

O SR. PRESIDENmE- Está fln. 
da a leitura do Expediente. 

Tem a palavra, na qualidade de 
líder de Partido, o nobre Senador 
João vmasbõas. 

O SR. JOAO VILLASBOAS -
(Como líder de Partido) . ....:. (*) -
Sr. Presidente, venho de assistir, 
na Capital do Estado de São Paulo, 
ao banquete ali rea-lizado. em home. 
nagem ao ilustre Ministro da Jus· 
t-lça, Dr. Oscar Pedroso Horta., 

Jamais presenciei, em nossa Pá
tria, a uma demonstração de ta
manha admiração e respeito, e uma 
homenagem tão Impressionante Co· 

{*i - .Vlio foi rcvl.<lo pdo orador. 
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mo aquela: glorlfl<:a.va-se o valor 
moral, o valor Intelectual de uma 
vida, tôda ela dedicada ao serviço 
da Lei e aos interêsses da Pátria. 

Ali, homenageava-se o advogado 
notável que passou grande parte 
da existência nos pretórios a de
fender o Direito e que. também se 
tornou politico excepcional, pela 
ação coordenadora que exerceu em 
beneficio da eleição do atual Pre
sidente da República.. . 

AI!, Sr. Presidente, Se realizava 
uma festa essencialmente politica 
mas não partidária, porque teste
munhei naquele ambiente a presen. 
ça de rj!presentantes de todos os 
Partidos militantes no Pais - aquê
les que apoiaram o nome .l}ustre e 
honrado do sr. Jã.nio Quadros para 
a Presidência da RepúbliCa e aquê
les que formaram ao lado da can 
dldatura do não menos digno e 
honrado Marechal Teixeira Lott. 
Eram Governadores de Estado, Se
nadores, Deputados . Federais e Es. 
taduais, . homens . vindos de todos 
os. recantos do Pais, para home
nagear aquêle que, no momento, 
pela fôrça do valor moral, intelec
tual, -da sua inteligência, da. sua 
cultura, do seu pa-ssado de dignida
de e honradez, está desempenhando 
o alto põsto de Ministro da Justiça. 

Sr. Presidente, ocupo a tribuna, 
não como lider ou representante do 
Sr- Presidente da República., mas 
como lider do maior Partido que 
concorreu para a eleição do . Sr. 
Jã.nlo QUadros, não sõmente com 
a. fôrça do seu eleitorado, mas 
também com a propaganda. desen
volvida durante quinze anOs, pelas 
realizações dessa formidável rea
ção pública que. fêz com que as
sistiBsemos na América do Sul ês
se fato até hoje inexplicável, a.té 
hoje inédito da queda de uma si
tuação, de uma fôrça que domina.
va o Pais por cêrca .de trinta anos, 
apenas pelo poder do voto eleito
ral- Sr. Presidente a demonstra
ção positiva de aprêço ao atuDJ. Go
vêmo, verificou-se através dessa 
homenagem ao homem de sua 

confiança na pasta da. Justiça. Es
tranho, Sr. Presidente que vo
zes se levantem na imprensa 
e até dentro do Parlamento, para 
condenar atitudes do nobre Sr. 
Jã.nlo QUadros, atribuindo-lhe o 
desejo ou o Intuito de aniquila
mento do Congresso Nacional· 

Sr. Presidente, até hoje, á.com
pa.nha.ndo de perto os atos do 
atual Presidente da República e 
dos . seus dignos auxiliares, não 
encontrei um só que pudesse ser 
considerado desrespeitoso ou mes
mo indelicado pa.ra com as casas 
do Parlamento. A atitude que S. 
Exa. vem tomando, é de absoluto 
respeito à autonomia do Poder Le
gi·slatlvo e do Poder Judiciário. 

Ao focalizar. êste assunto apro
veito o ensejo, para Ier ao Sena.do 
trecho do memorável discurso pro
nunciado pelo . Ministro Pedroso 
Horta naquela oportunidade, em 
que bem definiu a posição do nus
tre Presidente .Jânlo QuadrOS· 

Assim se manifestou. o insigne ti
tular da Pasta da Justiça: 

(Lendo). 
"Findo o pleito, procla.msda a 

decisão irrecorrivel das umas, cum
pre que sem discrepância os ho
mens ·responsáveis dêste Pais se 
unam no esfõrço de apazigua
mento dos espirltos,· de recupera
ção nacional, atentos contudo às 
dlretrlzes sociais, politicas·, econô
micas e financeiras, emanadas da.s 
próprias eleições. . 

Capitulação? Adeslsmo? Disso~ 
clação partidária? Sujeição de um 
poder a outro? Não- Nunca. 

Somos um povo de brios lntocá· 
veis e suficientemente esclarecido 
para admitir a hipótese de uma 
politica de covardias ou de barga· 
nhas · · 

Todavia, 8em prejuizo da dlver· 
slflcação de opiniões e a despeito de 
uma pluralidade partidária que, sob 
certos ângulos, parece mais ar
tltlclosa que espontânea, devemos 
todos participar, e com ufanla., das 
dlUgências ·severas que a Pátria re-
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clama, no afã de realizar o seu 
destino esplêndido· 

Sindicâncias, inquéritos e devas- · 
· sas não visam senão os que indivi
dualmente prevaricaram, desonran
do·se em delitos contra 0 povo, 
vexando e c1:1mprometendo também 
os que nêles confiaram. 

•Te;nos interêsse no rigor .com 
que se aprecie a conduta, tanto 
dos que compomos. comô Uos que 
compuseram o Govêrno. 

Nem há risco, Invocado por uns 
poucos, talvez como pretexto para 
o redesperta.r de ressentimentos, 
como sementeira para o transplan
te de desforras · eleitorais, de que . 
o Executivo se hipertrofie, alhean
do.se deliberadamente do Legisla
tivo, para adotar critérios cesar!s
tas na. administração do Pais. 

A:s águas mansas do lago de Bra
silia não sugerem nada que insi-
nue o Rubicão! · · 

As prerrogativas dos três podê
res estão inscritas na lei suprema· 

O Presidente jurou .cumpri-la, so
lenemente, em cerimônia emocio
nante, perante o Congresso da. Na
ção. 

A legitimidade do poder que exer
ce está condicionada ao funciona
mento genuino das instituições. 
Ninguém cuida de nelas tocar. E 
ai de quem pretend:~. ferir o seu 
texto sagrado! 

O respeito pelo Congresso, neste 
Govêrno, há de ir, no resguardo 
de uma dignidade comum, a.té ao 
extremo de não forçar as intimida
des que golpearam de morte as de
mocracias européias, na véspera da 
última guerra mundial. 

órgãos do Esta.do - Judiciário, 
Legisla.tlvo e Executivo - harmóni
cos e independentes - não carecem 
de afagos para que o regime so
breviva. 

Atendo-se, nas suas relações, ao 
que prescreve a Constituição, ser
vem melhor a ela, servem melhor 
ao povo, e, com vantagens eviden
tes, se resguardam de ilações morti
ficantes"· 

Aí está, Sr. Presidente, lido den
tro da possib1!idade permitida pela 
falta -de luz neste recinto, o que 
afirmou o ilustre Ministro da Jus
tiça, em relação às posições ado· 
tada·s pelo Sr. Presidente da Repú
blica em face do Poder Legislati
vo. 

Segundo acabo de ser informado, 
não foi outra a orientação traçada 
pelo Sr. Presidente da República 
no discurso ainda ontem proferido . 
diante dos representantes da. CON· 
CLAP, o.caslão em que reafirmou 
sua posição de a.bsoluto respeito 
aos Podêres Legislativo e Judiciá· 
rio. 

Fala-se, sr. P·residente, no esva
ziamento do 'Congresso; são expres. 
sões vagas que não encontram, ab· 
solutamente, ressonância no pen
samento <los homen-s publ!Cos, pois 
são lançadas para causar efeito, 
na hora presente. 

Jamais, até êste momento, se 
poderá acusar o Sr. Presidente da 
República de haver praticado um 
Só .ato que ultrapassa.sse . a. es
fera das suas atribuições, para in· 
vadir as do Senado e da Câmara 
dos Deputados. 

No entanto, assistimos sem re. 
volta, no Govêrno passado, a inú· 
meras interferências do Executivo 
no .Congresso. Coleciono mais de 
duzentos decretos do então Presi
dente Juscelino Kubitschek, que 
são verdadeiras leis, alguns dêle~ 
até revogando dispositivos de Lei 
votada pelo Parlamento. 

Entretanto, não se falou no es
vaziamento do Congresso ou na. 
Intromissão do Executivo na esfera. 
do Legislativo. · Inúmeras vêzes, 
trouxe a ·esta tribuna, para conhe
cimento da Casa, êsses atos pra
ticados pelo então Chefe do Govêr
no. Nem por isso, porém, considerei 
diminuida. a ação do Poder Legi-slar 
tivo, pois não podia a-dmitir que 
S. Exa.., .praticando atas daquela 
natureza, certamente mal orienta
do por seus assessõres, estivesse 
procura.ndo diminuir ou humilhar o 
c,_ongresso Nacional. Devo, aliás, 
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acentuar, que como líder da minha 
Bancada e como Presidente da Co
missão de Relações Exteriores, du
rante três anos, recebi da parte do 
Sr. Juscelino Kubltschek a.s maio· 
res atenções, dirigidas não a mlm, 
humilde Senador mato-grossense, 
mas a esta Casa., à corporação a 
que pertenço. 

Quero, portanto, deixar patente, 
deixar cla.ro, deixar preciso, qUe a 
situação de que falam os jornais, 
·Com o fim de ·provocar agitação 
no País, baseados em alegações e 
não em fatos, não passa de expio· 
ra.ção de ordem polí tlca. 

Não digo que se trate de explo
raçãõ partidária, pois não acredi. 
to que qualquer dos grandes ou 
pequenos partidos que mi!itam 
neste Pais possam encampar orien. 
tação dessa natureza., assumindo a 
responsabllldade de acusar o sr. 
Presidente da República do esva· 
ziamento do Congresso Nacional. 
(Muito bem! Muito bem!). 

O SR. PRESIDENTE -Continua 
a hora. do Expediente. 
. Tem a palavra o nobre Senador 
Novaes Filho. 

O SR NOVAES FILHO- <•)
Sr. Presidente Srs. Senadores. 
quando nós do Nordeste do Brasil, 
começamos a divisar no horizonte 
distante algumas esperança.s devi· 
do à demora das estiagens costu. 
meiras, com seu c·ortejo de imensos · 
prejuizos, logo outros fenômenos 
surgem fazendo com que essas es
peranças desapareçam. 

Sabemos todos dos grandes ·esfor. 
ços que a indústria açucareira do 
meu Estado vem desenvolvendo no 
sentido de melhor aparelhar-se pa· 
ra um rendimento maior, a flm 
de suportar aquêles altos e baixos 
que as próprias condições ecoló
gicas nos impõem. 

Assim, nos últimos ~nos, vinha· 
mos obtendo um rendimento mé· 
dio de 103 quilos de açúcar sôbre 

<*> - Nao foi revisto pelo orador. 

Cllida tonelada de cana moida. Ape. 
sar, do rendimento desprezível, que 
não correspondia ainda. às necessi· 
dades da indústria nem da lavou
ra, em todo caso apresentava já 
um sintoma de reação e de bene
ficies para os quadros agrícolas e 
para a produção açucareira do meu 
Estado· 

:a:ste a.no, Sr. Presidente, Pernam
buco se surpreende diante de um 
quadro que representa terrível 
ameaça sôbre sua economia. É que 
nos estamos reduzindo a um ren
dimento médio, por tonelada de 
cana de apenas 85 quilos de açú
car. isso constitui, sem dúvida, ter
rivel calamidade, um desequilibri~ 
sem precedentes entre a receita e 
a despesa da produção açucareira 
e um desfalque profundo para a 
própria Receita do meu Estado. · 

A Cooperativa dos Usineiros de 
Pernambuco, que tem hoje à sua 
frente um homem dinâmico, tena.z, 
espírito progressista - o industrial 
Ruy Ca.meiro da Cunha - está di· 
ligenciando no sentido de levar ao 
Estado grandes técnicos, quer do 
País, quer do estrangeiro, lliQUêles 
mais renomados da genét.ica, a fim 
de examinarem in loco o grave 
problema e de aconselharem as 
melhores providências a serem 
a dotadas. 

o certo porém, sr. Presidente, é 
que, se chega.rmos à evidê11cia da 
imperiosa necessidade de se subs· 
tituir a variedade de cana atual· 
mente cultivada. em Pernambuco, 
teremos da aguardar três anos, o 
que representa largo período de 
prejuízos :para que a substituição 
se processe-: 

. ·'' 
O Sr .. Lima Teixeira - Permite 

V. Exá. ,um aparte? 

O SR. NOVAES FILHO- Com 
multo prazer; 

o Sr. Lima Teixeira - Pergunta· 
ria a V. Exa. qual·s as providên· 
elas já tomadas pelo Instituto do 
Açúcar e do Alcool? No meu enten-
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der, a deficiência que V. Exa. 
apresenta reside em dois motivos: 
na Incapacidade das usinas, que 
não se prepararam conveniente- . 
mente para melhor rendimento in" 
dustrial e ao fator agricola. quanto 
à falta de escolha das variedades 
da·s canas de maior teor de saca
rina. Com êstes fatôres resolvias, 
só um terceiro poderá se oferecer, 
aquêle que não depende do ho
mem, o das condições climáticas 
das estações com as ·suas irregulari
dades, que impedem apresente o 
produto o rendimento que V. Exa. 
deseja. 

O Sr. Rui Palmeira - V. Exa. 
permite um apa.rte? 

O SR. NOVAES FILHO - Com 
muito prazer. 

O Sr. Rui Palmeira - Há três 
dias conversava eu com o atual 
Presidente do Instituto do Açúcar 
e do Alcool, o Sr. Leandro Maf.!iel. 
Mostrou-se S. Exa· preocupado, fn. 
teressando·se por uma solução para 
o problema, já objetivando o apro
veitamento da,s observações• e estu· 
dos ·colhidos na Estação ExperJ. 
mental de Campos; voltando-se 
igualmente para a intensificação 
do trabalho da Estação Experimen-

. tal de Curatis, em Pernambuco, a 
fim de que o Instituto encare com 
seriedade 0 problema do aprovei. 
tamento e do emprêgo de novas va
riedades de ca.na de teor de saca. 
rtna, que atendam às exigências da 
participação do Brasil na concor
rência internacional. :S:ste um dos 
aspectos. O outro, aqui salienta. 
do, é o de racional reequipa,mento 
das usina,s, algumas das quais com 
rendimento equivalente aos obtidos 
com os velhos pr()Cessos de que V. 
Exa. tanto fala e se orgulha. 

o Sr. Lima Teixeira - Exa.ta
mente. 

O SR. NOVAES FILHO - O 
aparte que me foi concedido pelo 
nobre Senador Rui Palmeira, repre;" 

sentante de Allbgoas, responde à in
dagação há pouco feita pelo em!· 
nente representante da Bah!a, o 
nobre Senador Lima Teixeira. 

Minha presença nesta tribuna., 
. considerando que Pernambuco tem 
a·inda a sua economia baseada na 
produção do açúcar, tinha realmen
te e tem por finalidade chamar a 
atenção dos podêres competentes 
para a gra.ve situação do meu Es
tado e encarecer a imediata adoção 
de . providências no sentido de evi
tarem.·se prejuizos tão danoS<ls à 
sua economia pública, como à eco
nomia privada.. <MUIIto bem). 

O SR. PRESIDENTE - ll'em a 
palavra o nobre Senador Gilberto 
Marinho. 

O SR. GILBERTO MARINHO -
sr. Presidente, cedo a minha vez 
ao nobre Senador Caiado de cas- · 
tro. 

O SR. PRESIDENTE- Tem a 
palii!Vra o nobre Senador caiado 
de Castro. 

O SR. CAIADO DE CASTRO -
( •) - Sr .. Presidente, de~e ter 
havido algum equivoco. Não de 
sejava usar da palavra hoje .. 

O $r. Gtlberto Marinho - É um 
prazer ouvir Vossa Excelência. 

O SR. CAIADO DE CASTRO
A gentileza. d.o nobre Senador Gil· 
berto Marinho obriga.-me a proferir 
algumas palavras. 
· Recebi duas cartas de São Paulo 

. versando assunto que já. t.ive opor· 
tunidade de tratar nesta .Casa: o 
preço elevadissimo dos automóveis 
brasileiros. 

Não compreendo, sr. Presidente, 
o que se passa. Apesar das expli
cações que me foram dadas na 
ocasião, continuo a. não compreen· 
der por que razão um automóvel 
brasileiro; é vendido, no Pôrto de 

<•> - Na~. tal revisto pelo orador. 
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Nova Iorque, !JOr preço, inferior ao 
vendido· no Rio de Janeiro ou em 
São Paulo. 

Diz o missivista. que determinada 
companhia - aliás a mesma que 
citei há um ano - está vendendo 
a.utomóveis a mil e quatrocentos 
dólares naquele pôrto americano, 
o mesmo carro que, no Brasil, 
·Custa auinhentos e oitenta mil cru. 
zeiros. -,'IIermina o meu correspon
dente fa-zendo-me.a:pêlo no sentido 
de .u.m esclarecimento. Evidente. 
mente, não tenho capaddade, nem 
prestígio ou relações para atendê· 
lO· . 

ll: · curioso, Sr. Presidente, verifl· 
car que o pedido é perfeitamente 
idêntico ao que formulei, ·nesta 
Casa, há uns dois anos. 

Desejaria poder comprar, no Pôr. 
to de Nova Iorque, um automóvel 
bras!Jeiro; porque, pela.s noticias 
que li, na. ocasião, .cheguei à con
clusão· de que assim poderia ad
quirir um carro em boas condições-

Declara-me o missivista que ~e 
pagar o transporte do carro até 

· Nova· Iorque e sua volta no mesmo 
navio, a.inda a·ssim obteria o au
tomóvel por menos da metà.de do 
P.reço por que é vendido no Bra.sil. 

Quando tratei do assunto nesta 
CaRa, várias. pessoas ·disseram-me 
que eu estava equivocado . e que 
possivelmente a diferença de pre. 
ço se justificava pela necessidade 
de adquirirmos dólares. 

Méus conhecimentos sõbre f.lr 
nanças são pequenos, Sr. Presiden
te. Não gosto do as·sunto. Quando 
estudante da Faculdade de Direito, 
considerava essa disciplina pouco 
Interessante. Sou, portanto, fraco 
no assunto; ·sei apenas por alto· o 
'que leio-

Não compreendo ..;.. repito - o 
que se passa. Espero que os órgãos 
competentes ou pessoas generosas 
me informem. Do contrário, con
tinuarei reclamando contra êsses 
fatos, solicitando até, do Sr. Presi
dente da República., um bllhetinho 
ordenando a apuração da verdade· 

ll: incompreensivel que nós, com
prando, se possível, um automóvel 
brasileiro no Pôrto de Nova Ior
que· e remetendo-o para o Bra·sil, 
despendamos menos da metade :do 

. que hoje ga;stariamos adquirindo o 
veiculo no Brasil. 

A decantada indústria automobi
lística está elevando de tal modo 
os preços dos seus produtos, que 
sõmente quem tiver facil!dades ex
traordinárias ou fôr milionário po
derá adquirir um carro. 

Sei - tôda gente sabe - que as 
importações estão proibidas; mas 
as grandes cidades, e até as mé
dias, estão cheias de automóveis 
do último tipo - 1960- A solução 
para evitar isso é muito fác!l: bas. 
ta que se queira. ll: a mesma so
lução que êste humilde represen
tante do Distrito Federal a.presen
tou, quando encarregado de apre
sentar sugestão ·sôbre o que se 
passava em ma.téria de perfumes. 
A morte inesperada do Presiden
te Vargas, porém, impediu que o 
caso fôsse avante. · 

Diziam a Alfândega e as auto
ridades, que há muitos anos não 
entra.vam perfumes no Brasil; 
que a quantidade que passava na 
Alfândega era tão pequena, que 
nem merecia cogitação- · 
· Apontéi ao então Presidente da 

República a relação de várias ca
sas, as chamadas casas de gran
de importância e de importância 
média, que vendiam abertamente · 
perfume francês. 

Se êsse perfume não era impor
tado e era vendido abertamente 
em tôdas as casas comerciais, se
ria. muito fâctl provar. o contraban
do; bastava um simples rnspetor 
entrar nas mesmas e exigir que 
provaesem como foi obtido o pro
duto- É o caso· do automóvel. 

Na última 'vez que estive no Rio 
de J.aneiro, fui a várias casas que 
negociavam com carros e Já os 
vi, até do último tipo. Pois bem, 
deve-se notar que um dos chama
dos carros de classe, que seria 
comprado, ao câmbio livre, por 
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seisr.entos ou setecentos mil cru
zeiros, estã sendo vendido quase 
pelo mesmo preço do carro nacio
naL 

sr. Presidente, aproveitando es. 
ta. oportunidade, àesej arla pedir 
ao Sr. Presidente da República que 
mande examinar êste problema, a 
fim de verificar se hã fundamen
to nas denúncias da Imprensa e 
daquela que recebi em c~ parti-
cular. ' 

Para nós, que nos interessamos 
pelos negócios públicos, que esta
mos na Oposição ao sr; Jânio Qua
dros, mas que almejamos a S. Exa. 
um bom · govêrno, desejamos que, 
para o bem do Brasil, consiga di
minuir a onda de irresponsabilida
de que impera no País, faze~do 
com que o povo tenha um pouco 
mais de confiança nas nossa•s au-
toridades . 

Eu, repito, estou naquele grupo 
que continua pedindo a. Deus que 
oriente o Presidente Jànio Qua
dros para que S. Exa· ac-erte, mas 
que continua firme com o Partido, 
na Oposição. 

Levo êste fato ao .conhecimento 
do Govêrno, para q:ue tome provi
dências, a fim de que possamos, 
pelo menos, te11 a certeza de que os 
fatos alegados não são verídicos. 

As acusacões contra o Govêrno 
são muito sérias e ainda não so
frera-m· qualquer· desmentido .. En
tretanto não vou esperar que tudo 
quanto 'a. Imprensa. pubUca, seJ.a 
objeto de um esclarecimento ime
'diato da parte do Sr. Presidente 
da República. Mas, quem vive às 
claras e quer acertar; quem apre
goa o desejo - não quero dizer 
a palavra que me ocorreu neste 
momento - quem tem a preocu
pação de apontar os ~rros do G~
vêrno passado, atraves de inque
rltos em tôdas a.s repartições para 
ver se encontra ladrões,. deveria 
pensar cm prest:tr ao menos uma 
pequena informação, dar uma pa
lavra :JJ respeito dêsses fatos anun
ciados pela Imprensa, a rim de 
provar que não são verídicos; 

Sugeriram-me apresentasse um 
pedido de informações para saber 
da verdade. 

Recusei-o; não o faço, porque 
não é do meu feiti() envolver o no· 
me honrado de pessoas, como um 
auxiliar do Presidente da Repú
blica. Para mim, constituiria uma 
grande ofensa àquela pes·soa que · 
não me· conhece talvez nem de 
nome. . 

Mas, não posso deixar de est:a
nha,r o descaso pelas acusaçoes 
da Imprensa. 

Repito, não sou daq,!:teles que 
gostam de publicidade; nao sou da
aueles que vivem tecendo loas a 
fornalistas para ter seu nome em 
foco· não sou daqueles, repito ln· 
sistentemente, que entendem ser 
necessãrio imediatamente um des
mentido do Presidente a tôdas as 
a-cusações. 

Não! Não quero que o Sr. Pre
sillente da República faça isso; 
ma.s pretendo que S. Exa-, por i'n
termédio de seus elementos junto 
i Imprensa, nos declare al?enf1-s 
que não é verdade, que é infam1a.. 

Gostaria que, apenas para meu . 
govêrno e escla,recimento das pes
soas que se dirigem a mim neste 
sentido, fôssem apuradas as acu
sações, pois, agora, estou passan
do a duvidar da veracidade da. in
formação de que um automóvel bra
sileíro, no Põrto de Nova Iorque, 
custa 1. 400 dólares- Ao preço do 
dólar no câmbio livre, sairá o veí
culo por Cr$ 280.000,00, ida e vol
ta saindo bem mais barato do que 
se' adquirido na praça. 

Gostaria · de s~~Jber se isto é ver
da·de. 

o Sr- Lima Teizeira - Permite 
V. Exa. um aparte? 

O SR. CAIADO DE •CASITRO
Pois não. 

O Sr· Lima Teixeira - Realmen
te é de estranhar que um automóvel 
fabricado no Brasil custe mais ca
ro do que um da mesma marca., 
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Volkswagen, por exemplo, impor
tado da Alemanha. Um amigo há 
pou~os dias, me revelou que pode· 
ria comprar um carro na. Alem&· 
nha bem mais barato do que o fa
bricado no BrasU.' Isto não tem 
comentários. A critica que V. Exa. 
está fazendo tem tõda justlflcatl
va. Daqui a pouco, vamos fabricar 
tratores; por êsse caminho, se sai
rem por preço mais elevado 'que 
os tratares importados, como po
derão os agricultores, adq uiri·los 
para desenvolver su·as plantações? 
v. Exa. tem tôda a razão: deve
mos promover os meios para · a 
apuração . da. verdade, para. saber 
o que há realmente, em tômo :la 
fabricação de automóveis e por 
que êss:es pre!ios são exagerados. 

O SR. CAIADO DE CASTRO
M:uito grato a V. Exa.. pelo seu 
aparte. Permito-me dizer a V. 
Exa.. que não estou criticando, 
ainda, o .Govêrno atual; conto fa· 
tos que a imprensa já denunciou. 
Dou ciência. das carta·s qUe rece
bi e peço, apenas, ao Presidente 
sr. Jânlo Quadros que mande um 
dos seus bilhetinhos pa.ra escla· 
recer êste ponto. 

O Sr. Lima Teixeira- O Sr. Pre-
. si·dente da República andaria mul
to a-certado se procurasse realmente 
averiguar essa ascensão continua
da dos preços dos automóveis e so
bretudo dos caminhões· Quanto 
aos tratares, que fa~bricaremos, 
dentro em breve, pelo que vejo 
serão de preces astronõmicos. É 
preciso que o sr. Jânio Qua.dros 
volva. suas vl:stas para o campo 
e proCure assistir os agricultores 
através da aquisição de máquinas 
agricolas a preço barato, pa.ra fa. 
cllltar maior produção neste Pais. 

O SR. CAIADO DE CASTRO -
.Agradecido a V. Exa. Isto vem 
exatamente confirmar o que dls
·se em aparte a V. Exa., qua.ndo V. 
Exa. ., multo satisfeito, falava na 
fabricação de tratares. Receio a 

fabricação de tratares no Brasil, 
porque seus preços serão provà
velmente multo eleva.dos, prejudi
cando os agricultores, que se 
vêem Impedidos de importá-los. 

Sr. Presidente e Senhores Sena
dores, tenho pago em Bl"jj.SUia, nas 
reuniões do Congresso, vinte e cin
co cruzeiros por um copo de água 
mineral. Fiz tôdas as reclamaçõas 
passiveis contra esta exploração, 
mas nenhuma. providência foi to
mada. Procurei representantes das 
duas ·casas do Congresso e trate! 
do assunto. 

Ao falar desta tribuna, sôbre es
tas pequenas coisas, não é meu ln· 
tulto troosformar o Senado em Cà
mara dos Vereadores. Não com
preendo entretanto que eu pague 
onze cruzeiros por uma garrafa. de 
água mineral, -entregue na pol'. 
ta de minha casa e vinte e cinco 
cruzeiros por um copo d'água, na 
Câma.ra dos Deputados. Chegue! 
mesmo a sugerir à· Mesa que, nas 
sessões do .Congresso, abrisse nos
so café, para que nos fornecesse 
a água pelo preço normal, adqui
rindo nós a garrafa.. N'o entanto, 
nenhuma providência. foi to~a.da. 

o sr. Lima Teb:etr01 - E a situa
ção ainda. perdura? 

O SR. CAIADO DE CASTRO -
Não se!, porque nunca mais houve 
reunião do Congresso e, portanto, 
não apareci mais. Na terceira vez 
em que paguei vinte e cinco cru
zeiros por um copa d'água. mine
ral, achei um desafõro. Não Se tra.. 
ta. de pãodurlsmo, . nem que não 
quisesse gastar, mas é uina verda
deira ladroeira - não há outro qua
lificativo - porque quem pede um 
copo d'água, não bebe uma garrafa 
inteira. Três coopos ~e água são se
tenta e cinco .cr.uzelros. Isto foi. 
constatado. Level:.tiestemunhas e 
várias pessoas veii:ficaram. 

~: 
O Sr. Lima Teixeira - É um 

péssimo exemplo, porque começa 
no Congresso 

' 
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O SR. CAIADO DE CASTRO -
Voltando ao assunto, ao foca!iza.r 
v. Exa., a fabricação de tratares, 
meu receio se fundava em que 
fabricados os tratares no Brasil, 
ninguém mais poderia comprá-.os 
devido ao elevado custo. Só será 
acessivel ao agricultor rico. 

Os ppbres, e quando digo os po· 
bres refiro-me àqueles que; .como 
eu, vivem de sa,lário fixo, não po
dem comprar automóvel. Não sou 
comerciante, nem industrial. Nunca 
exerci a profissão de advogado. Vi· 
vi, S·emprc, de salário fixo. Entre· 
tanto· nao sou daqueles que, a qual. 
quer momento, .diz o que tem e de 
onde tirou o dinheiro. As economias . 
que tenho são de uma vida metó· 
dica, regrada., economias que au· 
mentaram, agora, principalmente, 
depois que sou Senador- São econo· 
mias que posso provar a qualquer 
momento de onde provêm. Não fiz 
fortuna fácil e o meu dinheiro não 
su'rglu de surprêsa. 

Pois bem, eu podia, c·omo pobre, 
ter um "Chevrolet", mas, depois que 
o Brasil começou a fabrlcM au
tomóveis não foi mais possivel aos 
·pobres adquiri.!os. 

Enquanto houver a facUldade 
de comprá-los à pr:estação, ainda 
bem. Ignoro, entretanto, como se· 
rá amanhã, inclusive com relação 
aos tratares fabricados no Brasil· 
Em 1954, custava o litro de gaso
lina Cr$ 2,40; com a produção bra
sileira dêsse combustível, o preço 
se elevou para: mais de •Cr$ 15,00 o 
litro. Nessa marcha não sei onde 
iremos parar,· e êste é o meu re
ceio e a razão por que apelo para 
o Presidente Jânlo Quadros. 

Sabem os nobres colegas, e o 
tenho repetido, que estou fiel ao 
meu Partido, na oposição. Toda· 
via, desejo e faço votos para que 
0 atual Presidente · da República 
administre com acêrto, porque sen
timos que a crise é séria. 

Sr· Presidente, lamento sincera
mente não concordar com os atas 
de S. Exa-, quando gostaria, na. 

minha modéstia, ba.ter palmas ao 
Govêrno. Mas, não posso- Não pos
so, por exemplo, apoiar o ato do 
Sr. Jânio Quadros de colocar mi· 
lltares da ativa, Coronéis, oficiais 
da Marinha e da Aeronáutica, em 
tôdas a:s comissões de inquérito, 
Inclusive para apurar contraban. 
dos- Irmo não é função das Fôrças 
Armadas. Acresce que, se estamos 
em regime de contenção de des
pesas, não se justifica. colocar ofl· 
ciais nessas funções, ganhando 
o dôbro, todos êles. Para que? Ou 
existe a intenção de s. Exa. em 
comprometer as Fôrças Armadas, 
com êsses inquéritos, ou o Sr. Pre
sidente da República está sendo 
mal assessorado. 

O Sr. Lima Teixeira - Outra in
terpretação pode ser dada: a de 
que o Sr. Presidente da. República 
procura afastar os militares do 
Comando Geral, para utilizá-los 
num ato direto seu, como a cons
tituição das comissões de inqué· 
rito. 

O SR. CAIADO DE CASirRO -· 
Não acredito. 

O sr. Lima Teixeira - Talvez, 
para formar um bom ambiente 
nas Fôrças Armadas. 

O SR. CAIADO DE CASTRO
Não acredito, porque pensá-lo se
ria formar juízo talvez um pouco 
severo demais. 

Por outro lado, os militares que 
fun-cionam nas Comissões de In· 
quérito são, necessáriamente, tla 
absoluta. confiança do Sr. Presi· 
te da República. 

O Sr. Lima Teixeira - Por que 
somente militares, e não civis? 
Qual a explicação para a escolha? 

O SR. CAIADO DE CASTRO -
Eõ"'" que não compreendo I 

Sr- Presidente, pertenço ao gru
po dos que entendem que o militar 
deve .ficar afastado da Políti-ca, e 
sempr~e: -empreendi- esforços nesse 
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sentido. Por um Incidente, Vi·me 
obrigado a aceitar minha candlda· 
tura ao Senado Federal, com o 
aue só concordei - confesso -
porque moralmente constrangido 
a aceita.r o ·convite. A questão foi 
colocada em tais têrmos que não 
pud.e recusar, o que lamento, por
que não me adaptei à Politica. Es
tou convencido de ser um desam
bie'ntado; não estou no meu ·melo 
e ainda perdi minha carreira, por
que, aceita.ndo· o ··mandato de Se
nador -'- emb-ora profundamente 
honrado com a generosa escolha 
do povo carioca - fui, ao mesmo 
tempo, considerado incapacitado 
para continuar no serviço a.t!Vo. 
E, agora, eu, que sempre me bati 
pelo afastamento dos Inllltares da 
política, não poderia voltar a 
exercer um Comando - caber-me

. ia o pôsto ·mais elevado do Exér-
cito - porque, como exigir que 
meus comandados se afastassem 
da politica, quando eu mesmo dela 
particl,pei? 

· O Sr. Lima Teixeira - V. Exa. 
não tem ra.zão: V. E:xa. ·apenas 
trocou de trincheira, e a melhor 

. ttincheira é esta, a tribuna do 
Pa.rlamento, ainda mais quando se 
f.ala como v. Exa. com clareza, sem 
temor. 

O SR. CAIADO DE CASTRO
De acôrdo .. Sinto-me muito honr~ 
do, profundamente honrado com 
o mandato que exerço. Jamais, PO· 
rém, · pensei em ingressar na polí
tica, pois nun.ca tive . queda para 
ela· E apesar de o ca.rgo· ser pro
fundamente honroso, sinto-o mui· 
to além das minhas possibilidades 
e aquém das minhas esperanças. 
Não t:Qrresponde ao meu feitio. 
Gostaria mais .de estar com meus 
soldados, com meus pracinhas. Fui 
crlaclo nesse ambiente, nesse meio, 
infellzmente, tive de deixá-lo. 

. Sr. Presidente, como já acentuei, 
gostaria muito de aplaudir o Go· 
vêrno. pec;o mesmo a Deus que êle 
se c~mduza de tal modo que po·s· 

sa merecer meu ·a.plauso! Conti· 
nuo, porém, firme com meu Par· 
tido, na posição tomada, enquanto 

. não ferir minha consciência. 
Quaillto 'aos automóVIei.s, deixo 

uma sugestão ao Presidente Jà· 
nio Quadros: que S. Exa. mande 
apurar o que se está passando, nes
se setor, pois não é passivei que 
um carro brasileiro possa ser ad· 
qtrlrido, no Pôrto de Nova Iorque, 
n menor preço do que no Brasil. 
E, como bem acentuou o nobre 
Senador Lima Teixeira, há outro 
aspecto digno de exame: o carro 
estrangeiro chega ao Brasil mui· 
to mais barato do que o nacional! 

O Sr. Lima Teixeira - Pagando 
todo·s os impostos e taxas! 

O SR. CAIADO DE CASTRO -
Erai a sugestão que desejava fazer 
a respeito dos automóveis. 

Sr. Presidente, desde que, por 
gentileza do meu querido amigo e 
colega Senador Gilberto Marinho 
-· e também por um eqUivoco -:- a 
palavra me fOi concedida, não que
ro perder a oportunidade e abor
darei ainda um assunto. 

Quando exercia o .cargo de C'he-
. fe do Gabinete Militar da Presi

dência da República; no Govêrno 
do .. Sr .. Getúllo Vargas, fui Inúme
ras vêzes, ceriterias de vézes, soli· 
citado por funcionários que enca
reciam minha interferência ·junto 
ao· Presidente, no sentido de pro
curar·se uma. solução capaz de 
minorar o sofrimento dos ·servi· 
dores da União obrigados :a. traba
lhar -de gravata. e colarinho, sob o . 
sol, no clima· pavoroso do Rio de 
Janeiro, de Belém e de Manaus. 
Refiro-me apenas a êstes três lo
cais porque foram os f.tmei{)nárlos 
dessas c~dades que me endereça
ram o pedido· 

Sei, por experiência. própria, e 
ta.mbém o sabem quantos passa
ram pela tropa, que sacrificios os. 
m!litares, oficiais e praças, en
frentam por serem obriga·dos a 
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usar um fardamento incómodo e 
pouco indicado ao nosso clima. 

Sr. Presidente, tra,go o assunto 
agora à tribuna porque recebi car· 
ta muito interessante de um ele!. 
tor meu, do Rio de Janeiro, que 
me pede apresente um projeto a 
êsse respeito. Confessa a v. Exa. 
e. a.o Senado que minha intenção 
inicial foi apresenté.·lo, Cheguei 
mesmo a iniciar os estudos e entre
gá.los a um Assessor do Senado. 
Mas o Chefe da Assessoria, 
multo m:eu ·amigo - como, graças 
a Del]s, o são todos os funcioná· 
rios desta casa, que sempre se 
têm revelado atenciosos para. co· 
migo, alertou-me no sentido .de que 
talvez não fôsse conveniente apre· 
sentar projeto dessa natureza, 
que poderia ser mal interpretado· 

Ainda estava pensando ou, se 
os nobres Senadores me permitem, 
ainda estava matutando sôbre o 
assunto, quando me foi concedida 
a palavra. 

Ora, Sr. Presidente, se a mais 
alta a.utorldade do Pais pode con
ceder audiências, receber autorida
des em roupa esporte; se a a. Exa. 
parece certo êste Procedimento, a 
ponto de permitir que os fotógra.. 
fos tirem a sua fotografia assim 
trajàdo e a :publiquem· nos jornais; 
se S. Exa., em. um clima ameno 
e dellciosa como o de Brasilia, as
sim trabalha e recebe autoridades 
por que não manda um bllhetinho 
às ·autoridades do Executivo para 
que os funcionários públicos pos· 
sa·m também comparecer ao ser
viço sem colarinho e gravata.? 

Estou certo de que Se o Sr. Jã
nlo Quadro· atendesse a esta mi· 
·nha sugestão, determinando que 
pessoas entendlda:s estudassem o 
assunto, estaria adotando :provi
dência de grande alcance. ·Tenho 
quase certeza. de que 0 rendimento 
do serviço seria maior, pois somente 
aquêles que são ou foram obriga
dos, como eu, a trabalha.r de cola
rinho e gravata, com roupa quen
te, em dias de verão, sabem como 
é difícil e penoso o seu uso· 

A medida seria também, em 
grande parte, favorável às fa.mí
llas dos funcionários. Dispensa.dos 
o colarinho e a gravata, poden. 
do. os . servidores trabalhar mais 
à vontade, a despesa doméstica 
seria bastante diminuida. 

As.<;im, sr. Presidente, .embora 
ainda não tenha inaugurado 0 
meu período de bilhetes ao Pre
sidente da República - estou p.en
sa.ndo ·cm estabelecer uma seção 
de bilhetes a S. Exa., endereçando· 
os, . é claro, por lntermédlo desta 
tribuna - aqui deixo · mais uma 
modesta sugestão, no sentido de 
que sejam os funcionários auto
rizados a trabalhar mais ·à vonta
de, pelo menos livres do uso obri· 
gatório do colarinho e da gravata. 

O rigor em matéria. de traje é 
de tal ordem, no Rio de Ja.neiro 
- refiro-me à minha terra. - qu'e · 
não ·podíamos, no Senado antigo, 
receber os nossos eleitores se êstes 
não estivessem de colarinho e gra. 
vata. Embora na Velhacap, apesar 
de todos as seus defeitos, o eleva
dor :do Monroe funcionasse nor
malmente, nós Senadores éramos 
obrigados a descer, constantemen
te, ao primeiro andar ou ao. andar 
térreo, a .fim de atender justamen-

. te àqueles que constituem a fõrça 
do meu Partido, os meus principais 
eleitores - os pobres, os humlldes 
tra.balhadores que me procuravam, 
quase sempre para fazer um :pedi· 
do, multas vêzes para solicitar o 
internamento dos filhos. Não po· 
diam êles chegar ao segundo an. 
dar, porque não usavam colarinho 
e gravata. · · 

Assim, .considerando que o Sr. 
Presidente da República já ado· 
tou o traje esporte no trabalho -
e estou de pleno acôrdo com S. 
Exa·, se pudesse, também o adota
ria; considerando que S. Exa. 
acha., ·com tôda. razão, que essa in
dumentária é certa, tanto assim 
que ·se deixou com ela fotografar, 
tendo mesmo os jornais publica
do as fotos; considerando tôdas 

'-essas razões, peço a S. Exa.. que 
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torne extensivo aos funcionários, o 
. traje esporte, naturalmente den
tro dos limites estabelecidos pelo 
órgão principal - digamos o DA· 
SP - aliviando. uin pouco a situa
ção dos servidores civis. 

Estou certo de que o Presidente 
Jânio Quadros, ao tomar conhe-. 
cimento de minha. modesta suges
tão, mandará estudá-la, porque, 
segundo observo, S. Exa. é pro
fundamente personalista: faz o que 
bem entende;·· r~duz os Ministros 
e as altas autoridades à situação -de meros empregados, para a.penas 
cumprirem ordens contidas em bi
lhetinhos. Aquiescerá em reexami
nar atos seus, hája vista o noti- · 
ciário dos jornais, segundo o qual 
manda. se' reestude, com cuidado, 
o .problema do horário duplo dos 
funcionários, e ao que parece o es
tá enca.minhando no bom sentido. 

Sabemos, perfeitamente, e bem 
aquêles que lidaram com negócios 
públicos, que em repartições dirigi
ram numerosos funcionários civts 
e militares, que o horário duplo nu
ma. grande cidade é impra.ticável. 
Nos·pequenos centros, onde tudo é 
fácil e perto, onde o funcionário 
pode ir a pé fa.Zer as refeições em 
ca.sa, o horário é amplo; mas nas 
grandes cidades, como Rio de Ja
neiro, São Paulo, Belo Horizonte, 
Pôrto Alegre e Recife, Iliio! Há 
um sacrificio extraordinário para 
o funcionário; sacr!ficlo tisico e sa
crificio financeiro, porque vê dimi
nuida. a sua renda doméstica. Há 
também o aspecto espiritual, psi· 
cológico. Obriga-se a correr para 
chegar à· repartição, ás 8 · horas; 
apressa .. se para chegar em ca·sa. na 
hora. do almôço onde a sua refeição 
é feita ràpldamente para, nova-

. · mente voltar à repartição com aço· 
damento. E, ainda no fim do dia 
entra numa "fila", - fila que 
muito conhecemos - para alcan
çar o lar. O funcionário chega à 
sua residência com os nervos de 
tal maneira · à flõr da pele que 
transmite o mal-estar à espôsa e 
aos filhos. . · 

Acredito que S. Exa. o Presiden
te da Repúbllca compreenderá a 
situação e concorde em reexami
nar, procurando resolver o assun-
to. , 

A terceira questão, Sr· Presiden
te, não vou abordar. Deixarei êste 
bllhetinho para depois do dia. 15. 
A hora está avançada e fui sur
preendido. Jã falei demais. Agrade
ço a V. Exa. e renovo os meus 
agradecimentos ao nobre Senador 
Gilberto Marinho pela sua gentl· 
leza. <Muito bem; muito bem). 

O SR. PRESIDENTE - Sôbre a 
mesa ~rojeto de ',resolução, que 
vai ser lido pelo sr. 1.0 Secretário. 

É lido o seguinte: 

PROJETO DE RESOLt1ÇÃO 

N.0 5, de 1961 

Concede aposentadoria a Lou. 
rival Câmara, Taquffrafo-Revi
sor, do Qualdro da Secretaria ào 
Senado Federal. 

O Senado Federal resolve: 
Artigo único - É concedida apo. 

sentadoria a Lourival Cã.mara, Ta
quígrafo-Revisor, PL-2, nos têrmos 
dos artigos 345, item zy, e 346 da 
Resolução 6 de 26 de fevereiro de 
1960, do Senado Federal, incorpo. 
r!Mldo-se aos proventos da aposen
tadoria a gratificação . a;diclonal 
correspondente. 

.Justificação 

Estabelece a Resolução n.o 6, de 
1960, nos seus arts. 345 item IV e 
346: 

"345 - O funcionário que contar 
35 anos de· serviços· será aposenta
do: 

IV - com o provento correspon
dente ao cargo imeclla.tamente su
perior, desde que tenha. acessc. pri
vativo ao mesmo. 

346 - Os ocupantes dos cargos 
de 1'11aquigrafq-Supervisor, Taqui
grafo-Revisor . e Taquigrafo que 

' 
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contarem mais de 25 (vinte e cinco) 
anos de ·serviço na, secretaria, sen· 
do, no minimo, 15 (quinze) anos 
de exercício de taquigr.afia no Se· 
nado, poderão aposental"se, com 
as vantagens do artigo anterior". 

Atendendo ao que determinam 
os dispositivos acima citados, esta. 
Comissão submete à consideraçil.O 
dÕ Senado o presente projeto, nos 
têrinos do art. · 85, .alínéa c, item, 
2, do Regimento Interno. 

Sala das Sessões, em 5 de mar
ço de 1961; - Filinto Müller. -
Cunha Mello. - Freitas Cavalcan· 
ti. - Gilberto Marinha. - Novaes 
Filho. - Mathias OT.Wmpio. - He
ribaldo Vieira. 

O SR PRESIDENTE - O projeto 
que acaha de ser lido é de autoria 
da Comissão Diretora. Na forma 
do Regimento, serâ pubUcado e 
oportunamente entrarâ na Ordem · 
do Dia. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Discussão única elo Projeto 
de Decreto Legislativo n.0 4, de 
1960 (número 42, de 1960, na 
CO.mara) que aprO'Va a decisão 
do Tribunal de Co.ntas denega.. 
tórla de registro ao têrmo de 
contrato celebrado entre o Mi· 
n·!sté-l"io da Educação e Cultura 
e a I·B.M. worlcl Tracle Corpo. 
ratian, para locação de máqui· 
nas elétricas de contabtllelade 
e estatistica (redação oferecida 
pela Comissão de Reclação em 
seu Parecer n.0 64, ele 1961). 

O SR. PRESIDENJml - Em dls· 
cussão. 

Não havendo quem peça a pala· 
vra, encerrarei a dtscussão. (pa.u· 
sa). 

Estâ encerrada. 
Em votação a Redação Fina.!. 
Os Srs Senadores que a. apro· 

vam, queiram permanecer senta· 
dos. (Pausa). 

Estâ aprovada. 

É a seguinte a Redaçã0 FI· 
na! aprovada, que vai à pra. 
mulgação: 

Reclação Fina! do Projeto ele 
Decreto Legislativo n.0 4 ele 
1960. ' 

Relator: Sr. Ary Vtanna. 
A Comissão apresenta a Reda. 

ção Finai (fi. anexa) do Projeto 
de Decreto Legislativo n.o 4, de 
1960, de iniciativa da Câmara. dos 
Deputados. 

Sala das Comissões, em 7 de fe· 
vereiro de 1961· - Sebastiã.o Ar

. chcr Presidente. - Ary Vianna, 
Relator. -· Menezes Ptmentel· 

ANEXO AO PARECER 

N,O 64, de 1961 

Redação Final do Projeto ele 
Decreto Legislativo n.o 4, ele 
1960· 

Faço saber que o Congresso Na
cional aprovou e eu, Presidente 
do Senado Federal, nos têrmos do 
art. 71, da Constituição Federal 
promulgo o seguinte: 

DEC~ LEGISLATIVO 

N.0 .. de 1961 

A prova a decisão do Tribu
nal de Contas, denegat6ria ao 
registro do têrmo de contrato 
celebrado entre o Ministério da 
EducaMo e Cultura e a I.B.M. 
Worlel Trade Corporation, para 
locação de máqutna elétr1ca de 
contabilidade e estatística. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1. o É a-provada a decisão do 

Tribunal de Contas denegatória de 
registro ao têrmo de contrato ce· 
lebrada em 12 de dezembro de 
1958, entre o Ministério da Educa. 
ção e Cultura e a I.B.M. world 
11rade Corporation, para. locação 
de mâqulna elétriclb de contablli· 
dà'de e esta.trstica. 
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Art. 2.o 1l:ste decreto legislativo 
entrará em vigor na data de sua 
publicação, revo~ll!dllis as disposl· 
ções em contrár1o. 

DiScussão única do Projeto de 
Lei da; Odmara número 128, de 
1959 (número 3.399, de 1957, 
na Cllmara), que autoriza o Po· 
der E:cecu.ttvo a abrir, pelo Mi· 
nistério da Saúde, o crédito es· 
peclal àe Cr$ 3.000.000,00,· em 
em favor do Hosptta'Z Espírita 
Andr{~ Lulz, àe Belo·H~on
te, tendo Pareceres favoráveis, 
sob números 66 e 67, de 1961, 
dAs ComiSsões de Saúde e' de 
Finanças. . . 

' . O SR. PRESIDENTE - Sobre 
a mesa emenda que va.l ser Ilda· 

. : 
É Ilda e apoiada a seguinte 

EMENDA 

N.0 1 

Acrescente-se ao artigo 1.0 : : 
"e três milhões de cruzeiros pa· 

ra conclusão e. aparelhamento. do 
Hospital Monte-Alegre, no Est!õdo 
do Pará. 

Justificação 

Há mais de cinco anos está pa· 
ralisada a construção do Hospital 
de Monte Alegre, n~ Est!lido ~o Pa· 
ra. Incalculáveis sao os pmJui:r.os 
causados se não forem acudidas a 
tempo as obras· em andam~n.to, 
sem verba para sua conclusao, · 

Serve à grande zona do Bal,xo 
Amazonas, é Incalculável o .servi· 
ço que viM prestar à região· · · 

É terra do atual Ministro da 
Saúde, Doutor Cattete Pinheiro, que 
estou certo reeonhece o mérito ~a 
ol>ra. 

sala. das Sessões em 9 de mar
ço de 1961· - Lobão da S~wetra. -• 
Paulo Fender· - Zachar!as de As
sumpçãc. 

O SR. PRESIDENTE - Em dis
cussão o projeto e a emenda. · 

Não havendo quem peça a pa· 
lavra, encerrarei a discussão. 
(Pausa). 

Está encerrada.. 
O projeto volta às Comissões de 

Constituição e JustiÇJa, de Saúde 
Pública e de Finanças, para que 
opinem sôbre a emenda de Plenário. 
(Pausa). 

Tem a palavra, por cessão do 
nobre Senador Jefferson de Aguiar, 
o Senhor Coimbra Bueno. 

O SR. COIMBRA BUENO - ( •) 
- Senhor· Presidente, aprov·eito a. 
oportunidade para ler trecho da re
senha anual· -do Baneo de Londre·s 
para. a América do Sul, de autoria 
do Senhor George B<llton que, pela 
concisão e objetívicla.de pode ser 
lida como antídoto ao mêdo de to· 
dos aquêles que teimam em negar 
a grande potencialidade e capaci· 
dade do Brasil em face da solução 
dos seus grandes pr·oblema,s: 

É .a. seguinte, a resenha: 

"Sem intlaçlio seria tmpossi· 
vez criar Brasília". 

LONDRES, '1 (UPil ..:_ Slr Geor
ge Bolton, presidente do Banco de 
Londres e América do Sul, em sua. 
·resenha 'anual (para 1900), cliz 
que não há razões para se duvidar 
de que o. presidente Quadros pode· 
rá <laminar eficientemente os pro· 
blemas econômicos do Brasil. 

Ao referir-se ao Brasil, disse: "A 
reeusa do Bra·sll, por exemplo, de 
cumprir recomend!!Jção do Fundo 
MonetáriÇ> InternacionaJ. estêve es
sencialmente baseada no argumen
to de quel)roblemas sociais da mag. 
nitude dos do BII'a.sil necessitam de 
soluções corajosas e não ortodoxas, 
as quais não seria,m possível den
tro dos preceitos de uma sól!da 
e estrita política monetária. 

O ex-presidente Kubitschek de
monstroú durante seu mandato que 
um financiamento em larga esca. 

( •) - Nao foi revisto pelo orador. 
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la de obras públicas medill!Ilte mé
todos não ortodoxos e lnflacloná· 
rios era perfeitamente operante; 
teria sido Impossível, dentro da 
ol<.ássica politica monetár.Ia, a 
cria.ção de Brasília. 

"Esta notável conquista ilustra 
a. cap31Cidade dos brasileiro em 
encontrar soluções na escala de 
seus vastos · problemas: inflação 
não é para ser recomendlbda co. 
mo ·política, mas 0 •desenvolvimen. 
ao do imenso planauto no qual 
Bras'·lia agora se ergue, oferece 
uma solução para a urgente, mes
mo desesperada, .situação de subde
senv·olvimento e fome reinante nos 
Estados do Nordeste do Bras!!. 

"Por outro lado, expan"São bá.sea
da inteiramente na inflação pode 
ser usada apenas uma. vez como . 
um estimulante violento. 

"O presidente Quadros herdou 
problemas econômicos e monetários 
de magnitude tal que sua admi· 
nistração ficará sobrecarregada. 

"Deve ser admitido que a nação 
brasileira sempre mostrou grandes 
reC'ursos e, embora a. situação pre. 
,sente apresente muitas e sérias di
ficuldades, não há razão aparente 
para se duvidar da habilidade do 
presidente Quadros em dominá-las 
com 'Segurança". 

Sr. Presidente, a palavra anual 
de dirigentes de um dos maiores 
grupos financeiros do Mundo, ho
mem de larga experiência no a.pre
ciar a evolução ·dos países latino· 
americanos, é bom remédio para 
os pessimlstas do Bra:s!l. 

Dai a razão por que ocupo, neste 
momento, a . tribuna. do Senado, 
graças à generosidade do meu co
lega, Senador Jefferson de Aguiar, 
para divulgar essa palavra de con
fiança, de ot!mismo nos destinos 
do Pai·s. (Muito bem, muito bem). 

O SR. PRESIDENITE- Tem a. 

JEFFERSON IliE AGUIAR -
( •) - Sr. Presid~nte, Srs. Senado. 
res, tive noticia, no interior do Es· 
to. do do Espi,rlto Santo, de que o Sr. 
Presidente da Repúbl!ca determi· 
nara. a transferência da séde da 
Companhia Vale do Rio Doce S· A., 
para a cidad·e de Be1o Horizonte, no 
Estado de Minas Gerais. · 

Fique! singularmente surpreendi
do e estranhei a determinação pre
s!dendal que demonstra, apenas, 
não ter S. Exa. conhecimento dos 
motivos que determinaram a. fixa. 
ção qa. sede d.essa Companhia no 
Rio de Janeiro, com sua Super!n. 
tendência e escritório na cidade de 
Vitória, no Espirita Santo. Se não 
ao re.vés . do que determinara, te. 
ria. acolhido as pretensões capi. 
xabas: - a·s mais legítimas e au
tênticas - com a transferênclá · 
da sede daquela Companhia para 
a cidade de Vitória; · 

Está sendo construido, nessa ci· 
da.de, ed!ficlo-sede que comporta. 
rá C'om economia e beneficio es
pecial para. os serviços, o escritório 
e a administração central da Socle
C:.ade que dirige o serviço de mine. 
ração e exportação de minério de 
ferro prura o Exterior. 

Determina o Decreto-lei que 
criou a Companhia Vale do .Rio 
Doce S. A., que a sede da sociedade 
~erá fixada na cidade do Rio de Ja. 
neiro, hoje Estado da Guana.bara. 
Os estatutos da emprêsa também 
fixam a sede nessa mesma localida· 
de. Como poderia uma determina
ção presid~cial modificar Decreto
lE!i ou mesmo ultrapassar as lindes 
na.tura}s da Assembléia Geral da 
Sociedade? Só após deliberações 
desta e conseqüente modificação es. 
tatutária é que poderiam ser coli· 
mados os objetivos do Sr. Preslden. 
te da República. 

'Censuro também o ato de S. 
Exa. data vênia, porque o sr. PN· 
sidente Juscelino Kubitschek de 

palavra o nobre Senador Jefferson .. ·---
de Aguiar. '('I/<) - Ntlo f'üi reul•lo pelo orador. 
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Oliveira, mineiro e, como tantos ou
tros ·.conterrâneos, Interessado na 
trMl'sferên.cla da Cia. Vale do Rio 

· Doce S,, A· para a cidade de• Belo 
Horizonte, não a ousou. Previu as 
reações naturais que o ato implica
ria, de vez que nenhuma vanta
gem traria. para a emprê>sa., para 
a celetividade ou para a Nação· 

V. Exa. verificará, sr. Presiden
te, que o Sr. Jânio Quadros, ao re
examinar a· m!litéria, assentará com 
convicção inabalável, que o ato im· 
porta em gravame excepcional e em 
atentado aos interêsses legitimas 
do Estado do ·Espirito Santo· 
- Com efeito, a Sociedade explora 
a. mineração na Cidade de Itabi· 
ra, bem próxima do Espírito San
to. Seu grande interêsse, o maior 
vulto dos seus negócios está na ca
pital dêsse Estado. Por conseguin
te, a diretoria .da. emprêsa está. 
diretamente interessada na solução 
dos problemas de exportação do 
minério pelo pôrto de Vitória. A 
vinculação do lnterêsse da socieda· 
de. com os elevados propósitos da 
emprêsa só poderão determinar a 
transferência da sede da sociedade 
para essa cidade. 

Não acredito, portanto, que o Sr. 
Presidente da República, reexaml· 
nando a matéria, revendo o decreto
lei que determina a fixação da :~e· 
de da Companhia Vale do Rio Doce 
S/A no Rio de Janeiro, insista na 
sua transferência para Belo Hori
zonte. Estará transformando P 
derrogando um decreto·lei através 
de um simples ato do Executivo, 
por memorando, sem a neces•sária 
autenticidade e legitimidade, obri· 
gando a diretoria a cumprir a or· 
dem presidencial. 

Acredito que o Sr· Jânio Qua.dros 
foi i!aqueado em sua boa fé por 
solicitações que não comportam a. 
manutenção da medida. Exijo pois, 
a revisão da determinação, por· 
que, se há necessidade de transfe. 
rêncla di!J s·ede, há de ser para Vi. 
tória, .capital do Espírito Santo, 
através de lei e com modificação 
dos estatutos, por uma as-sembléia 

geral de aclonistas da Compa.nhla 
Vale do Rio Doce, S/A· 

Essa sociedade encampou e subs
tituiu emprêsa constituida em Vi
tória, pelo espirita pioneiro e ban
deirante de Pedro Nola:scG, com 
a velha e histórica Est.rada-de-Fer
ro Diamantina-Vitória-Minas, pos
teriormente, Emprêsa Siderúrgica 
Brasileira, Sociedade Anônima. 

S. Exa. sem conhecer os deta
lhes e tudo que orna a ma.téria, de
terminou o provimento de medidas 
que não pod-em ser cumpridas sem 
constituir violência .contra a em
prêsa e _contra os interêsses caPl· 
xabas, tao vinculados à estrutura· 
ção da Companhia Vale do Rio 

·Doce, S/ A. 
Sr. Presidente, nesta aportunlda. 

de formulo apêlo veemente ao Sr· 
Presidente Jànio Quadros, para 
que reexamine sua determinação 
e se decida pela manutenção da 
emprêsa na cidade do Rio de Ja. 
ne!ro ou pela ·sua tra.nsferência 
para a cidade de Vitória, mediante 
mensagem .ao Poder Legislativo e 
convocação da assembléia geral dos 
acionistas da. Companhia Vale do 
Rio Doce S/ A. 

Outro assunto que desejo tratar 
nesta oportunidade é a decisão pre. 
s!dencial para. a concessão de prio· 
ridade à BR-5, que liga Niterói a 
Feira de Santana., .atravessando to· 
do o Estado do Espírito Santo. 

ll: uma estrada litorânea de ln· 
terêsse estratégico e de grande im· 
portância econômica para os Es
tados do Espírito Santo, Bahia., Mi
nas Gerais, Rio de Janeiro e Gua. 
nabara. 

Essa prioridade já constitui pre. 
ceita legal, mas ainda sem cumpri· 
mento por parte do Departamento 
Nacional de Estradas de Rodagem, 
qlle· não atenta para a urgência da 
medida. 

Percorrendo a BR-5, há poucos 
dias, ve~,;ífiquei que nenhuma medi
da. foi ~.aaotada em obediência à 
determinação do Sr. Presidente da 
República. A estrada está no mes- . 
mo regime de morosidade de que . 
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lônio. Não há possibillda.de de con
clusão imediata nem mesmo no · 
trecho de divi·sa, da localidade de · 
Santa Cruz, na Espirita Santo, até 
Campos. Num trecho. próximo a 
Macaé, a vavimentação já feita 
não tem tido qualquer conservação 
e se apresenta em estado lastimá
vel, quase ln transitável. 

É outro assunto .para. ·reexame, 
por parte do Presidente da Repú
blica, a fim de que suas determ!· 
nações tenham cumprimentos capa. 
zes de atender aos lnterêsses do 
Espírito Santo e do Estado do Rio. 
(Mutto bem). 

O SR, PRESIDENTE - Tem a 
pal!bvra. o nobre Senador Silvério 
Dei-Caro. 

O SR. SILWRIO DEL.CARO -
(Lê o seguinte discurso)- Tivemos 

. ontem a satisfação imensa de ou
vir, nesta Casa, o belo discurso 
doutrinário, profundo, corajoso, 
proferido pela figura excelsa do 
eminente Senador Padre Ca.Iazans. 

A linha. justa, equlllbrada, dos 
conceitos que emitiu sôbre, notada.. 
mente, a politica internacional do 
País, constitui, sem dúvida, uma. 
séria advertência aos responsáveis 
pelos destinos da Nação, no que 
tange ao insinuado re!btamento de 
relações· com países cujos regimes 
de govêrno não se coadunam com 
as tradições conservadora·s, profun
damente espiritua!'S, do nosso povo, 
e nem com o regime democrático 
felizmente vigorante no Brasil. 

· Fazendo esta referência, meu de
sejo é tra.zer ao ·Conhecimento da 
Casa um outro pronunciamento 
oportuno, equilibrado, em que se 
constitui o !brtigo de •:o Globo", do 
Rio publicado em sua edição de 4 
do éorrente c intitulado "Na Escola 
de "Che" Guevara. 

Faz·se no editorial em alusão 
plena c bem fundamentada. apre
ciação, uma ·critica severa mas 
construtiva, às declarações de S. 
Exa. o Sr· Ministro do ll'l!•abalho, . 

num recente programa de televi· 
são 

Di'spensando·me . de maiores ~o· 
mentárlos sôbre êsse tr!bbalho, pas
so a lê-lo, para .. perfeito conheCI· 
menta da Casa: · 

"NA ESCOLA DE "•OHE" GUEVARA 

O sr. Castro Neves, Ministro do 
Trabalho, era pouco conhecido no 
.Rio de Janeiro, até .a sua inclusão 
no nôvo Govêrno. Atuara, porém, 
·fartamente em São Paulo, ocupan
te que fôra da Secretaria do Tra
balho. Dai haver ascendido ao Mf. 
nlstério revestido da fama. de ser 

. um "expert" em assuntos trabalhls· 
t!bs. Como lhe atribuissem, tam· 
bém, a posição de pertinaz adver· 
sário, nos meios tra)Jalhlstas, da. 
política pessoal do Sr. João Goulart, 
responsável por tantos males fel· 
tos .ao iPais nos últimos anos, foi 
o bastante para. que o auxiliar do 
Presidente Jânio Quadros se visse 
cel'Cado por urna aura. de simpatia 
e favorável expectativa. 

Foi, por tudo Isto, decepcionante 
a longa entrevista concedida por 
S. Exa·, a,nteontem, a uma emls· 
sôra de televisão. Certamente o Mf. 
nlstro não padece daquele prlmar!s
mo que tanto incomodava no an
tigo e .atual VLce-Presldente da Re· 
púbJlca. o Sr· Castro Neves tem 
Idéias, que expõe com fartura de 
argumentos e exemplos, exemplos e 
argumentos suficientes para con
fundir os ouvintes, que, a certa al· 
tura, já não saberiam identificar 
aquilo em que o Ministro acredita. 
va, daquilo ·que S. Exa. atribui&· a 
terceiros ou das hipóteses que Je. 
vantava 'apen~s para efeito de ra
ciocínio. 

Convenhamos em que para um 
Ministro de Estado, titular de uma 
Pasta, que se destina. a harmonizar 
os interêsses do ca.pital e do tra· 
balho e cujas palavras, portanto, 
é razoável supor que estivessem 
sendo escutadas por grande número 
de trabalhadores, não é êsse o me
lhor processo par111 tornar clara a 
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posição do Govêrno fare aos graves 
problemas de ordem social que afli· 
gem o Pais, .nesta hora de reivindi· 
.cações, protestos e descontenta. · 
mentos ·decorrentes da infla.ção e 
a·sfixiante custo da vida. 

De qualquer maneira seremos sin· 
ceras . para · com o Sr. .Castro 
Neves declarando que a Impressão 
que restou de seu aparecimento na 
televi'são.não foi boa. Esperávamos 
que S. EXà· viesse disposto a su· 
perar aquela. fase janguista, em 
que os trabalhadores eram adula· 
dos e até estimulados a perturbar 
a ardem em beneficio dos apetites 
eleitorais . do aJnda presidente do 
P. T. iB. Verificamos que· o Sr· 
Castro Neves não pretende super:u 
coisa, alguma. Pretenderá, quando 
muito, substituir-se ao sr. João 
Goulart na espúria liderança dos 
assalariados, ma,s imitando-lhe os 
expedientes e seguindo-lhe a. trilha.· 

·Realmente, o titular de hoje fêz-nos 
lembrar o Ministro do .Trabalho do 
Sr. Getúlio Vargas, naquela exa.l· 
'ta.da fase inicial liquidada. com o 
· famoso "manif·esto dos coronéis"· 

. Não pensem que exageramos. Fel· 
ta a triagem <conforme foi possi· 
vel) daquilo que disse o Ministro 
Castro Neves, anotamos que s. Exa. 
é totalmente favorável às greves e 
não quer ser incomodado pela elas· 
se patronal, com pedidos· de inter- · 
vencão, quando as mesmas eclodi· 
rem. Dirijam-se os patrões, queren. 
do, à Justiça do Trabalho ou ao 
Govêrno do Estado, poderes com· 

• petentes para resolver qualquer 
questão, pois o Ministério deve fi· 
car equidistante de patrões e em
pregados. Já vêem todos;' assim, 
que na o.casião dos Jitig!os o Mi· 
nistro adotará a posição de Pôncio 
Pilatos· O Sr . .Castro Neves foi en
fático nesta matéria, ·subUnhando 
que o Ministério do Trabalho não 
pode ficar ao sabor dos interêsses 
personalrsticos de alguns podero. 
sos. Ma·s quem são os poderosos ho· 
je em dia? Serão sempre os patrões, 
na vigência de uma legislação tra-

ba,Jhista que o Sr. Castro Neves 
ainda. quer ver mais adiantada? 

O Ministro censura. aos repre· 
sentantes dos capitais a falta de 
sensibilidade, de responsabil1dade 
em rela.~ão aos problemas dos tra. 
balhadores. Ach.'\ que é indispensá
vel ao Bra,sil um regime de maior 
responsabilidade, vale dizer, de 
freio aos exageros capitalistas. Pa· 
na lsto manifestou S. Exa. que não 
se recusaria a chegar a "Che" Que. 
va.ra! Sim, senhores! Nada mais, · 
nada menos. · 

O Ministro; embora muito devo. 
to do regime .constitucional em que 
viv.emos, .considera que a represen
tação popular é falha no Brasil. 
Exempllfica com a bancada de 
deputados federais por São Pa.IJlo. 
São '45 deputados, mas os trabalha· 
dores estão entre êles muito pouco 
representados. · Inclusive vârios 
parlamentares que eram, a princi
pio, representantes do trabalho, 
são hoje profissionais da politica. 
Para S. Exa;, autêntica neste Pais, 
só a. representação sindic'al, pelo 
que o :M!nistro avança, corajosa
mente, que o Sindica.lismo é o úni
co partido palitico .existente no 
B'l'a·sil! Confessamos que a. infle
xão .. vocâlica do Sr. Castro Neves, 
quando dizia isto, . parecia indlcar 
que S· Exa. pretendia êp(Lter Zes 
bourgeots, mas os trabalha.dores que 
o ouviam terão percebido a nuan-
ce'l". . . _ 

Não queremos .cansar mais os 
nossos leitores. 'Cremos que lá de. 
monstramos como foi pouco feliz o 
novo Ministro em seu programa de 
televisão. Acrescentamos, apenas, 
que o senhor. Castro Neves é com
pletamente 'favorável à partiCipa. 
ção de operários na. d!reção das em
prêsa,s· e aplaude com entusiasmo a 
incluSão de· diretores que represen
tem os trabalhadores nas diretorias 
dn•s companhias estatais. Não se 
recordou o Ministro que essas com. 
panhias estão quase tôdas falidas, 
sustentadas, exclusivamente, pelo 
dinheiro do povo e necessitam, para 
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I sua. recuperação, dlretores técnicos sabiUdade desta Nação - deseja-
e não politicos ou classistas- mos afirmar a s. Exa, que para. 

.Um último aviso: quando o Go- Isto precisará, primeiro, transf!gu. 
verno conceder aumento de salá.- rar, também, a· população do Bt'a.-
rio·minimo é preciso que isto acoJJ" sil. - as . trabalhadores, as donas-
teça sem que subam proporcion9.l· de-casa, os inteledtuais, a Igreja 
mente os preços das. utilidades, pois os patrões e empregados, de quem 

.de nada adianta aumentar salários o Ministro quer ficar !quer mes-
quando sobe também .o custo de mo?) equidistante, as Fôrças Ar-
vida. Esta verdade 'eiementar, que ma.das, sempre vigilantes para 1m-
pareceria um · acacianismo se não pedir qualquer pertubação da. or-
viesSe de um ilustre homem públl- dem - pois é geral o repúdio ao 
co como o Sr. Castro Neves, encon- nefando sistema politico instalado 
trad afinal uma solução- O novo em Cuba para vergonha da Amé-

) Ministro tem uma formula mág!- rica. Dêsse repúdio só não particl-
ca: o aumento dos salãrios deve- pam os comunistas e aquêles que, 
rã sair do lucro dos empregadores I como o Sr- castro Neves, pensam 
Não é' facll? Nem é preciso que agradar aos trabalhadores a.pre-
os lucros sejam excessivos. Basta goando absurdos"-
que existam. Apenas não se lem- Era o que tinha a dizer, Sr- Pre-
brou o Ministro de dois pequenos sidente. <Muito bem). 
detalhes: o que êle pretende é levar 

: ·~ às emprêsas pl'lvadas o regime O SR. PRESIDENTE - 'l'em a 
que arruinou algumas emprêsas go- palavra o nobre Senador Paulo Fer-

:· vernamentais, como a Rêde Ferro- nandes. · 
viãria Federal, por exemplo, onde O SR. PAULO ll'ERNANDES ,....: 

I 
os salários foram acrescidos sem 
paralelo aumento de tarifas e a < • J - &'. Presidente, compare· 

I'• em~rêsa só pode opera~ porque a ço hoje pela primeira vez ao Se· 
t' Untao a sustenta com gordas sub- nado, depois do Infausto aconteci-
,\ venções- Mas como as emprêsas mento que privou o Estado do Rio 

privadas não. teriam subvenções, de Janeiro de seu Governador. 
o que o Ministro preconiza termina- Prêso que me encontrava às exé-
rã por conduzir tôdas elas à fa- qulas do Governante da unidade 

\ lêncla. federativa que represento, não me 
H 

! Esqueceu, ainda, S. Exa., antes foi possivel participar das home-

~ de enunciar a sua tese, de consul- nagen-s prestadas pelo Senado da 
I' tar os empregadores e como é pos- República àquela tlgura de polft!-
' sivel que êles nllo estejam de acôr· co e de estadista. 
I' Desejo, assim, na primeira vez I do, é facllimaglnar a luta. de elas-
f~ ses que o Ministro está gerando que aqui compareço, após aquela 
i'\ 

com suas manlfesta!)lles extempo- tragédia, j\Dltar minha voz à dos 
râneas e Ilógicas, ilógicas, sim, pol.s Senadores que usa.ram da tribuna 
S- Exa. declarou que seu Mlnlsté- do senado para presta.r, também, 
rio deveria ser o denominador co- à figura do Governador extinto as 
m;um entre patrões e empregados minhas homenagens-
e outra. coisa não fêz, todo o tem- Sr. Presidente, ao fazê-lo, deseja-
po em que falou, senão aderir às ria apresentar um apêlo, a titulo 
mais revolucionãrias correntes e de sugestão à Presidência da Re-
posições, com uma slmpllcldade ln· pública, no sentido de que o Sr. 
gênua de aprendiz de fe1ticeiro. Presidente Jânio Quadros determl-

\: 
Quanto à disposição do Sr- Cas- nasse ao Sr- Ministro da Educação 

tro Neves de chegar até "Che" Gue- e CUltura - por sinal também flu-
p· vara - transfiguração que acredi~- . · ,. ta. hábil para aumentar a respon- · <•> - Nilo foi I'IVI1to p1lo orador. 
' ,:\· 
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minense - fizesse editar uma pu
bllcaç.ão com a vida de Roberto 
Silveira . Justifica minha sugestão, 
o fato de que a revelação do que 
foi a vida· de Roberto Silveira, 
principalmente' nos meios estudan
tis de nossa Pátria, seria,. realmen
te, um estímulo e um fator de 
emula-ção para a mocidade estudio
sa do Brasil e seria, talvez, a me· 
lho r· homenagem que se poderia 
prestar ao extinto. Roberto . Silvei· 
ra poderia ser apontado como a 
cr;atura que dignificou a democra.
cl.à. brasileira., que demon-strou o seu 
perf.!!ito ·funcionamento e, por outro 
lado, mostrou ao Pais que a juven...; 
tu de de nossos dias está em· condi· 
ções perfeita·s de assumir as mais 
altas responsabUldades. · 

Sr. Presidente, foi êle eleito, 
Deputado e Constituinte no meu 
Estado, com apenas vinte e dois 
anos, de idade. Aos vinte e seiS 
a·nos. era reeleito e, logo a seguir, 

·levado ao Executivo Estadual, exer
cendo o cargo de &!cretário de In. 

. terior e Ju·stlça no Govêmo Amaral 
Peixoto,· oportunidade em que tam
bém com ·êle servi a uma das se
cretarias de Estado e tive oCasião 
naquela convivência, de apreclá-lc 
mais de perto . .1\os trintà anos era 
eleito Vice-Governador ·do Estado e 
aos trinta e quatro a.tlnglu a gover
nança, vindo a morrer trà.glcamen
te - como sabemos, - com trinta 
e sete anos Incompletos. . · 

Essa demonstração de vitalidade 
da nossa juventude· precisa .ser 
apontada como exemplo. 

Por outro lado; também a dlvul· 
gat;ão da vida de Roberto Silveira 
princip.almente no meu Estado; on· 
de êle havia sido . agraciado com 
o .titulo de acadêmico perpétuo, 
demonstraria a excelência do re
gime, como provado ficaria que um 
môço pobre, de fam111a humilde, 
'Saído de um dos menores municí
pios do meu Estado, Bom Jesus. do 
Itabapoana., vindo para a Capital 
do Estado, Niterói, cursando esco· 
las através de bôlsas de estudos 

fornecidas pelo próprio Estado, con
seguiu, em pouco tempo, à cu~ta 
ele dlna.núsmo, idealismo, pUl'e· 

· za de sentimentos e principalmen
te pela. confiança que· deposltàva 
nos homens da nossa terra, alcan
çar os mais altos postes na amni· 
nistração da coisa pública. 

Sr· Presidente, a homenagem que 
desejo prestar à figura do gover
nante· da minha terr.a, no momento 
em que, pela primeira vez, depois 
de sua morte, venho à sessão des
ta Casa ê feita na certeza de que 
o Sr. Presidente da República as· 
sim estará realmente cultuando a 
mocidade brasileira •. ·<Mutto bem). 

O SR. PRESIDENTE- Tem a 
palavra o nobre Senador Lima Tei
xeira. 

O SR. LIMA TEIXEIRA - ( *) 
Sr. Presidente, não era meu pr.opó· 
sito ocupar. hoje a tribuna. Como 
V. Exa. me concedeu . a. palavra, 
continuarei expendend.o considera· 
ções a respeito do Govêrno do Sr . 
Jànio Quadros, honrado Presidente 
da República. 

Acaba S. Exa. de. tomar uma ati· 
tude que . não se .coaduna com os 
interêsses do . BrasU. Reduziu os 
vencimentos dos diplomatas qua· 
se que à metade. A metade exata. 
tamente, porque, na .. inversão da 
moeda, os Embaixadores que, . a.n
terlormente, em tõdas as represen
tações do )Jrasll no Exterior, peree
blam cem cruzeiros por dólar, ago. 
ra; com à.·· cónversão estabelecida 
pelo· Sr. Presidente da República, 
receberão na base do dólar a du-
.ze:ritos .cruzeiros· · 

De sorte que, . um representan
te do Itamarati no . Exterior, que 
percebia . mil e quatrocentos dóla· 
res por · mês passará a perceber 
novecentos dólares. 

Ocorre, agora, que o Embaixador 
Afonso .A.rlnos está em situação di· 
ficil no seu Ministério, pois muitos 
diploma.tas querem regressar ao 

(~) - Nao /ol revisto pelo orndu1 
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Pais por não suportarem a redução convocação extraordinária.,· que ho· 
dos vencimentos. je atinge o seu término. 

Bem sabemos, Sr. Presidente, as 
despesas que fazem os represen- -~ lido o seguinte 
tantes do Brasil no exterior, prln- RELATóRIO DA PRES!DtNCIA 
cipalmente os Embaixadores, com 
as recepções que oferecem e com <Será PUblicado em Suplemento), 
. a própria representação do seu 
Pafs. No enta.nto, de. uma hora para O.SR. PRESIDEN'11E- Não há 
outra, recebem, drAsticamente, a mais oradores inscritos. · 
noticia da redução, pela metade, Sendo esta a 1iltlma sessão do 
dos seus vencimentos I presente perlcido de convocação ex-

A medida, realmente, é para cri. traordlnárla do Congresso Nacio
ar apreensões, ainda mais qua.ndo nal, suspe~do . a sessão por quinze 
a Imprensa . veicula que vários Em; minutos, para que . a Ata dos nos
balxadores têm-se dirigido aa Ml· sos trabalhos seja elaborada e, em 
nJi,stérlo das Relações Exteriores, seguida, aprovada. · 
pedindo seja o assunto submetido . 
ao Presidente, para. uma revisão. A s~ss/J.o . é suspensa às 16 
Agora mesmo, os jornais noticiam horas e 15 minutos e reaberta 
ter o Ministro Afonso Arlnos au- às 16 horas e 30 minutos. 
gerido ao Presidente J'Anlo Qua-
dros outra solução, procurando im· O SR. PRESIDENTE - Está 
pedir que os nossos diplomatas reaberta a sessão.' ·. 
deixem de representar condigna- o Sr. 2.o Secretário vai prece
mente o Brasil no exterior, redu· der à leitura da Ata da sessão an· 
zldos que foram de um momento terlor. 
para outro, em cêrca de clnqüenta 
por cento de seus vencimentos. É lida a Ata. 

Quero, pois, neste instante, aler- 0 SR. PRESIDENTE _. Em dis· 
tar o Sr. J'ânlo Quadros no senti-

. do de que S. Exa. pondere bem cussão a Ata. 
essa atitude apressada como apres. o SR. CAIADO DE CASTRO -

. sados têm sido muitos dos atos do sr. Presidente, peÇo a palavra· 
honrado Presidente da República.. 
Que S. Exa., antes de tomar deli- o SR. PRESIDEN1'11E - Tem. a 
beração dessa ordem, pense no re· palavra o nobre Sena.dor Calado de 
flexo que ela pode ter no exterior, castro. 
pois se trata de medida, ao meu 
ver, até certo ponto humilhante O SR. CAIADO DE CASTRO -
para o próprio diplomata. brasi- (Sôbre a Ats) - <•> __:Sr. Presl-
lelro. dente, pedliia a V. Exa. mandasse 

Esta·s as ·consideracões que de· constar de Ata que sugeri ou sollcl. 
sejava fazer, com o objetivo de te! a atenção do Sr. Presidente da 
ewtar sejam as ·dificuldades da República, no· sentido de permitir 
hora presente - de certo modo, ln· que os funcionários civis compare· 
quletantes - acrescidas de mais çam às sulltS repartições desobriga
um problema, cujas conseqüências dos do uso de colarinho e gravata, 
teremos de enfrentar, no futuro. dado o precedente noticiado pela 

Era o que tinha a dizer. (M'Iltto Imprensa. 
bem! Mttito beml). Disse, no meu discurso, que me 

o SR. PRESIDENTE _ Vai-se .. _. parecia tratar-se de matéria. para 
proceder à leitura do Relatório da 
Presidência referente ao periodo de <*> - Nao foi r~ut•to pew ora.dor. 
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um projeto, mas que havia aten
dido à sugestão de um dos nossos 
Assessôres, de que talvez não fi. 

. casse bem 'apresentar projeto nes
se sentido. Por isso, apenas falei 
sôbre o assunto, pedindo pa.ra o 
mesmo a atenção do Presidente da 
República. Não constando porém 
da Ata easa sugestão,· talvez não 
tenha merecido a atenção que eu 
esperava. 
. · Entretanto, · sr. Presidente, faço 
questão disso. 

Sou de terra. de clima quente, 
como também V. Exa., e entre as 
cartas que recebi, há multas de 
Manaus, Belém e Rio de Janeiro, 
tôdas sõbre o mesmo assunto, isto 
é, pedindo que os funcionários pos. 

sam trabalha.r nas suas repartições 
sem colarinho e gravata. 

O SR. PRESIDENTE - A obje
ÇIIo de V. Exa. será; atendida, c 
constará da Ata· · 

Em votação a. Ata, com a · retlfi. 
cação proposta pelo nobre Senador 
Caiado de Castro. 

Os Srs. Senadores que a apro
vam, queiram conservar-se senta
dos. (Pausa). 

Está aprovada 
· Com esta. sessão chega ao ténnl
no a atual convocação Extraordi· 
nárla do Congresso Nacional. 

Está ·encerrada a sessão. 

Encel'll'a·se a sessão às dezes· 
seis horas e quarenta minutos. 
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Sessão Preparatória da 3.8 Sessão Legislativa, Extraordinária, 
da 4.8 Legislatura, em 10 de março de 1961 

PRESIDJ1NCIA DO SENHOR FILINTO MtlLLER 

As 14 horas e 30 minutos, acham-
se presentes os srs. Senadores: 

Mourão Vieira. 
Cunha Mello. 
Vivaldo Lima. 

· Paulo Fender. . 
Zacharias de Assumpção. 
Lobão da Silveira. 
Victorino Freire. 
Sebastião Archer. 
Eugênio Barros. 
Mendonça Clark. 
Mathlas OJ.ympio. 
Joaquim Parente. · 
Fausto Cabral. 
Fernandes Távora. 
!Menezes Pimentel. 
Sérgio Marinho. 
Reglnaldo Fernandes. 
Dlx-Huit Rosado. 
João Arruda. 
Ruy Carneiro. 
Novaes Filho. 
Jarbas Maranltão. 
Barros carvalho. 
Freitas Cavalcanti. 
Rui Palmeira. 
Silvestre Pérlcles. 
Lourival Fontes. 
Jorge Ma~d. 
Heribaldo Vieira. 
Ovidio Teixeim . 
Lima TeiXeira. 
Dei-caro. 
Ary Vianna. 
Jefferson de Aguiar. · 
Paulo Fernandes. 
Arlindo Rodrigues. 
Caiado de Castro. 
Gilberto Marinho. 
Venâncio Igrejas. 
Benedito Valadares. 
Nogueira da Gama. 
Milton Campos. 

Moura Andrade. 
Llno de Mattos. 
Padre Calazans. 
Coimbra Bueno. 
João Villasbôas. 
Filinto Miiller. 
Lopes da Costa. 
Alô Guimarães. 
Gaspar Velloso. 
.Nelson Maculan. 
Francisco Gallotti. 
Saulo :Ramos. 
Dineu Bomhausen. 
Daniel Krieger. 
MemdeSá. 
Guldo Mondim. - {58). 

O SR. PRESIDENTE - A lista 
de presença acusa o ·compareclmen· 
to de 58 Srs. Senadores - Haven. 
do número legal, está aberta a ses· 
são .. 

Não há Ata a ser Ilda. 
Val·se proceder a leitura do Ex· 

pedlente. 

O Sr. Cunha MeZZo, Primei· 
ro secretário, ze as seguintes 
comunicações: 

Brasilia, 9 de março de 1961. 
~ o : 

Excelentissimo Senhor 
Presidente do Senado Federal. 
Comunico a Vossa Excelência 

para os efeitos regimentais que, ten· 
do me filiado à União Democrática 
Nacional, Seção do Amazonas, de 
cujo Dlretório fui eleito Vic~re
sldente, passo, em conseqüência, a 
integrar no senado a Bancada da. 
quele Partido. - senador Mottrão 
Vteira. · 
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BrasWa, 9 de março de 1981 
Excelentlsslmo Senhor 
Presidente do ,senado Federal. 
Comunico a V. Exa. para os 

efeitos regimentais que,. tendo me 
filiado à União Democrática Na· 
clonai, Seção do Pará, passo, em 
conseqüência, a. integrar no Senado 
a Bancada daquele Partido. - Se
nador Zacharias de Assumpçdo. ,, 

Brasllia, 9 de março de 1981 
Excelentlsslmo Senhor. . 
Presidente do Senado .Federal. 
Comunico a vossa . Excelência 

que, pa.ra fins regimentais, nes~a 
data passo a integrar a Bancada 
da União Democrática. Nacional 
nesta Casa. - Senador::: Silvério 
Del·Caro. 

Em 9 de março de 1961 
Senhor Presidente 
Tenho a honra ~de ·comunicar a 

vossa .Exeelêncla, de conformidade 
com o disposto no art. 72 pará· 
grato único da Lei Interna, que 
integrarei no Senado, a Bancada 
do Partido Social Democrático. 

Atenciosas saudações. - Guião 
Mo'Tidim. · 

· Em 9 de março de 1981 
Senhor Presidente 
Tenho a honra de. comunicar a 

vossa Exeelêncla, de conformidade 
com o disposto no art. 72, pará

. grafo úniCo da Lei Interna, que 
integrarei no Senado, a Bancada 
do Partido Social Democrático. 

Atenciosas Saudações. - Mathias 
Olympio. 

O SR. PRESIDENTE- O Regi~ 
mento Interno estabelece sejam 
publicadas as declarações envladàs 
à. Mesa pelos Srs. !Senadores, rela
tivamente às Bancadas que vão In-
tegrar, nesta Casa. · 

Estando no entanto, presentes os 
autores dessas declarações, a Me· 
sa entende não ser necessário 
aguardar a publicação das mesmas, 
para que produzam seus efeitos. 
A publicação portanto, será feita 
oport,unamente. (Pausa>. 

Estabelece o Regimento Interno: 
"Art: 2.o A sessão legislativa or

dinária será precedida de. reuniões 
preparatórias, que obedecerão às 
seguintes normas: 

a) reall.Zar-se-ão às 14 horas c 
30 minutos, com o quorum minimo 
de 18 Senadores; 

b) a dlreção dos trabalhos ca
berá à Mesa que houver sido eleita 
para a sessão legislativa anterior, 
presidida pelo Vlee· Presidente, ou, 
na falta dêste, por um dos Secre
tárlos ou suplentes de Secretá; 
rio, na forma do . disposto no 
art. 481 § 2.o; 

I 0 I I I O O O O I O O O 0 0 0 I O O O O I I O O O o O O o ,·O o O 

/) nas sessões legislativas sub-· 
seqüentes à primeira da leglslatu
ra, far·se-á a eleição do Vlce-Presl· 
dente na primeira . reunião pre
paratória e a dos demais membros 
da Mesa no dia seguinte. · 

Na presente sessão devel"-BBl-á, 
pois, proceder à eleição do 'VIce
Presldente. 

A matéria é regulada pelo art. 
58 do Regimento que diz: 

"A eleição do Vice·Preslden
te e dos Secretários e Suplen
tes de Secretário far-se-á por 
esc'rutiinio secreto e maioria 
de votos dos Senadores.presen
tes". (PaUBia) • 

O SR. DANIEL KiRIEGER - Sr . 
Presidente, peço . a ... palavra . pela 
ordem. 

O SR. PRESIDENTE - Tem ·a 
palavra, pela ordem, o · nobre Se
nador Daniel Krieger. 

O SR. DANIEL XBIEGER -
!Pela ordem) -. (*) - Sr. Presi
dente, ISl's. Senadores, reallza..se, 
hoje, a sessão destinada ao preen
chimento do mais Importante car
go en1ergente da representação dos 
Estados no Senado da República. 

Em nome da União Democrática 
Nacional, devo e quero prestar al
guns esclarecimentos. 

. (*) - NQo foi revisto pelo orador. 
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Foi sempre tradição nesta Casa, 
aliás tradição legitima, inspirada 
na Constituição e no Regimento, 
manter:se a proporcionalidade de 
representações nas Comissões Pen
manentes do Senado, tanto quan
to possivel, com o' intuito de aten· 

. der à possibilidade hierárquica da 
dlvisã;o. Entretanto desde que não · 
haja êsse problema de divisão é um 
principio que emerge da·. Constitui
ção, do Regimento e da tradição· do 
Ben9.do, que à maior Bancada cai
ba o mais alto pôsto e as outras, 
pela sua ordem de grandeza, su
cessivamente, preencham os de.· 
mais lugares da Mesa desta casa. 

· do Parlamento. · 
sr. Presidente, obedientes, como 

sempre, a . êsse imperativo, fomos 
mais ainda ·compreensivamente til· 
Ierantes porque, . em Igualdade de 
condições, sempre abrimos mão da 
premogativa que nos cabia. O ano 
passado, quando tivemos Igualdade 
de reJ)resentação com o Partido 
• 

vos elementos que ingressaram na 
UDN e, antes de declará-lo a 
esta Casa, fizeram-no nas seções 
udenlstas dos Estados. Apesar dis· 
so, no entanto, a Bancada da União 
Democrática NaiC!onal reunida deli
berou que, se o Partido Social De· 
mocrático, co1.1rente majoritária, ti
vesse a maioria, nós · obedeceria· 
mos à tradição e aos costumes sem
pre seguidos neste cen~culo e vo · 

· tariamos no candidato que êsse 
partido indicasse. Na. possibilldade 
de igualdade de fôrças, estávamos 
ainda dispostos, embora regimen
tal e moralmente a isso não fôsse
mos constrangidos, a aceitar a can· 
didatura lançada pelo Partido So· 
cial Democrático. 

Nessa hipótese, porém, Sr. Presi-
dente e Senhores Senadores, lici· 

. to nos seria que a fôrça não ma
joritária, mas igual à. nossa, ouvis· 
se também as nossas preferências 
sôbre o candidato a ser indicado. 
Entre tantos ·nomes ilustres, esco-. . . 
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dente da Câmara dos Deputados. 
Daria, também, o Presidente do 
Senado Federal. Assim quebraria· 
mos definitivamente o equllibrio fe
derativo. Com a Presidência do Se
nado, Sr. Presidene, ficariam sendo 
dois os sucessores do Vlce-Presl· 
dente da ' República eleitos pelo 
grande e maravilhoso Estado ban· 
deirante, que merece a nqssa afei· 
ção, o nosso respeito e a nossa ad
miração, mas nós, de outros Esta· 
dos, temos também o direito de 
participar dos destinos da Federa
ção brasileira . 

o sr. Padre Cala~ns - Muito 
bem! 

O SR. DANIEL KRmGER
Dadas estas explicações, a, cons· 
ciência limpa, o coração tranquilo,, 
só visando aos superiores Jnterês
ses do Pais e à harmonia desta ca
sa, objeto constante das nossas 
preocupações, quer!amos, Sr. Pre. 
sidente, dar demonstração de que o 
Poder Legislativo, tão caluniado em 
todo o Pais era capaz de um alto 
entendimento, na defesa das prer
rogativas e da sua própria sobre
vivência. No entanto, Sr. Presi· 
dente, 'assim nã;o entenderam e 
não ·compreenderam o Partido So
cial Democrático e o Partido Tra
balhista BrasUeiro, com assento 
nesta casa, e se dispuseram, violan
do as normas até então estabele
cidas, a disputar, com candidato pró· 
pr,io, as preferências dos seus Pares. 

Não vamos malslná-los por es~a 
atitude, nem querer-lhes mal. 
Queremos, Sr. Presidente, Srs , Se
nadores, ser fiéis ao nosso passado 
~ aos principias constitucionais que 
nos regem. Por isso, culpa não 
nos cabe por qualquer desenten
dimento que possa surgir e turbar 
a harmonia que sempre existiu nes
ta Casa. 

· Diante da situação inexorável 
que nos criaram, Sr. Presidente e 
Srs. Senadores, vamos disputar a. 
Vice-Presldênc1a do senado ;com 
candidato próprio, para que ca.da 

um assuma, perante a Federação, 
a responsabUidade dos seus a tos. 

Alea 1acta est. Sr. Presidente, 
Srs. Senadores. A sorte está lan
çada, o que obtiver a maioria de 
sufrágios, , será o Vic~Presidente 
do Senado da República. E nós, da 
União Democrática Nacional e ali
ados, temos a consciência sere
na e o coração tranqüllo, porque 
sempre pusemos o cumprimento do 
dever acima do •Coração, e não aci
ma da consciência, porque esta é 
o ponto mais elevado do homem,, 
porque é a morada eterna de Deus. 
(.Muito bem,· muito 'bem/ Palmas). 

O SR. BENEDITO V:ALADARES 
- Sr. Presidente, peço a palavra. 

O SR. PRESIDENTE - Tem a 
palavra, pela ordem, o nobre Se
nador Benedito Valadares. 

O SR. BENEDITO V:ALADARES 
~ < •) - Sr. Presidente, estou real
mente multo agradecido à União 
Democrática Nacional por ter lem
brado meu nome para a Vice-Pre
cidêncla do Senado. 

Devo esclarecer a êsse Partido 
e ao meu prezado amigo Senador 
Daniel Krleger, que meu nome não 
sofre qualquer. restrição dentro do 
PSD, dado que o velho fundado!' 
dessa organização partidária e Li· 
der nesta casa, não poderia en
contrar voz contrária à sua candi
datura. 

o Sr. Daniel Krieger - Permite 
v. Exa.? Também aceitariamos o 
Senadon Jefferson de Aguiar, cuja 
integridade moral e valor são acei
tos por todos. 

o Sr. Je!!erson de Aguiar- Agra
deço a generosidade das palavras 
do nobre Senador Daniel Krieger. 

O SR. BENEDITO VALADARES 
- Devo acrescentar ter a impres
são de que dentro do Partido Tra· 
balhista Brasileiro, ao qual estou li-

(*) - NIJ.o foi reuislo pelo orador. 
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. gado desde a sua fundação, o meu 
nome seria bem aceito. · 

Acontece, porém, que eu é que 
não posso aceitar, não estou em 
condições de arcar com a respon
sab111dade da Presidência do Sena
do. Tenho grandes deveres para 
com meu Partido no Estado, e não 
pOSSo ficar prêSO à Mesa do Sena. 
do · para presidir suas sessõeil. 
Quando aceito um cargo é para 
exercê-lo de fato. Não· podendo 
aceitá-lo dei conhecimento não só 
à Bancada de meu Partido ·como 
à do Partido Trabalhista Brasileiro. 

Estas as palavras que· desejava 
proferir, para que ficasse bem e.s
clarecido a minha atitude. A 
União Democrática Nacional, meus 
sinceros agradecimentos pela lem
brança do meu nome. (Muito bem). 

O SR. COIMBRA BUENO - Sr. 
Presidente, peço a palavra. 

O SR. PRESIDENTE- Tem a 
· palavra, pela ordem, o nobre Sena

dor Coimbra Bueno. 

O SR. COIMBRA BUENO - ( *) 
Sr. Presidente, pelo que vimos, um 
critério de longa data vai ser que
brado dentro de poucos instantes. 
Eu, particularmente, não estava até 
1960 inscrito em nenhum Partido; 
nos 'Cinco primeiros anos em que 
exerci o mandato nesta casa, nas 
eleições que antecederam a está, 
tôdas as vêzes fui solicitado, mes
mo sem f111ação partidária, a votar, 
mantendo um critério Regimental, 
que sempre foi apresentado como 
decorrência de dispositivos da 
Constituição vigente. 

Portanto, neste momento, a 
Maioria do Senado vai quebrar um 
critério que, declaradamente, vem 
há longos anos sendo tido e havido 
como um •critério constitucional e 
regimental. 

O Sr. Gaspar Velloso - Permi
te V. Exa. ? Quero crer não esteja 
quebrado o critério. v. Exa. pode-

<*> - Nao foi revisto pelo orador. 

ria solicitar da Mesa informação 
dos nomes de componentes das 
Bancadas da União Democrática 
Nacional e do Partido Social De
mocrático. V. Exa. está argumen
tando com o fato que me parece 
não ser preciso. 

O SR. COIMBRA BUENO -Pedi
ria então à Mesa, o obséquio de ln
formar ao Plenário se realmente 
se verifica ou não, no momento, es
sa quebra de critério. 

O SR. PRESIDENTE- V. Exa. 
está levantando uma questão de 
ordem .. 

Quando a tennlnar, a. Mesa pres· 
tará os devidos esclarecimentos. 
Adianto, porém, a v. Exa. que to
mm lidas Cinco declarações de 
legenda, em virtude das quais a 
União Democrática Nacional e o 
Partido Social Democrático figuram 
ambos com vinte e um Represen
tantes. 

O SR. COIMBRA BUENO- Sur
preende-me esta declaração de v. 
Exa.; ao término dos entendimen
tos havidos nestes últimos dias em 
tôrno da composição da Mesa, gos
taria de ficar CDnvencldo de que, na 
hipótese da UDN ter alcançado, co
mo muitos de nós estávamos certos, 
maior contigente se realmente se· 
ria mantido o critério de apontar 
o Vice·Presidente, como vem acon
tecendo há dez anos ·com o Parti
do ·que vem satisfazendo êste requi
sito. Deixo o assunto a cargo da 
consciência e do ·coração de cada 
um dos presentes. 

NãQ é por Impertinência, Sr. Pre
sidente, mas por fidelidade aos 
principias que norteiam o regime 
democrático, que lembro outro cri
tério propugnado nesta casa, e que 
Ultimamente vem sendo pôsto de 
lado . É o da renovação, isto é, ro
dizio na direção do Senado. 

Tenho-me sistemàticamente, ba
tido por êsse rodízio, que a meu ver 
deveria constar explicitamente, dO 
Regimento da Casa porque é da es· 
sêncla da Democracia a renova-
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ção dos podêres executivos. o exe
cutivo do Senado e da Câmara dos 
·Deputados precisam e devem ser 
renovados. 

Não é justo conseVV.emos alguns 
colegas nos postos de sacrtt!cio, . 
cumulando..os de ônus, · não dando 
oportunidades a outros de também 
contrtbuirem com sua cota de 
sacrtficio, de idéias e ·entusiasmos 
pela nossa Casa. · 

O Senado deve ser . um modêlo 
de funcionamento do Regime; as· 
sim. o. seu exemplo deve inspirar 
outras Assembléias, mesmo Execu
tivos Federais, Estaduais e Munl-
clpals. , ... 

Minhas palavras - nas qúals ln· 
slsto cada vez, que o rodlzlo, saiu· 
tar para o regime, para esta Casa 
e para os Senadores, é desrespel· 
tado - não pocJ.em ter sentido pes

. soai, Isto é de desdouro para quem 
quer que seja. 

Acredito na nossa evolução, e es
pero que um dia, não remoto, esta 
Casa passe a renovar seus dlrigell
tes - da mesma forma que ponti
fica e legisla para o Executivo quan
do êste tenta perpetuar-se no Po
der. <Muito bem). 

O SR. PRESIDENTE - A Mesa 
suspende os trabalhos por cinco 
minutos para que os Brs. Senado
res possam munir-se das cédulas 
para a votação. 

A sessão é 8uspen8a por cin
co minutos, às 15,04 horas. 

O SR. PRESIDENTE - Está 
aberta a sessão - Vai-se proceder 
à chamada para a votação, a qual 
será feita de Sul para Norte. 

Procede-se à chamada. 
Respondem à chamada e votam 

os Srs. Senadores: 

•Mourão Vieira. 
·Cunha Mello. 
Vivaldo Lima. 
PaUlo Fender. 
Zacharias de Assumpção. 
Lobão da SUveira. 
Victorlno Freire. 

se bastião Archer. 
Eugênio Barros. 
Mendonça Clal'lk. 
Mathlas Olymplo. 
Joaquim. Parente. 
Fausto Cabral. 
Fernandes Távora. 
Menezes Pimentel. 
Sérgio Marinho. 
Reginaldo Fernandes. 
Dlx-Huit Rosado .. 
João Arruda. 
Ruy Carneiro. 
Novaes Filho. 
Jarbas Maranhão. 
Barros carvalho. 
Freitas Cavalcanti. 
Rui Palmeira. 
Silvestre Péricles. 
Lourival Fontes. 
JorgeMaynard; 
Herlbaldo Vieira. 

· Ovidio Teixeira .. 
Lima Teixeira. 
Dei-Caro. 
Ary Vianna. 
:Jefferson de Aguiar. 
Paulo Fernandes. 
Arlindo Rodrigues. 
caiado de castro. 
Gilberto Marinho. 
V:enânclo Igrejas. 
:aenedito Valadares. 
Nogueira da Gama. 
Milton Campos. 
Moura Andrade. 
LiDo de Mattos. 
iPadre Calazans. 
Coimbra Bueno. 
João VWasbôas. 
Filinto Milller. 
Lopj!s da Costa. 
Alô ·Guimarães. 
·Gaspar Velloso. 
Nelson !Maculan. 
Francisco Gallotti. 
Saulo Ramos. 
Irineú Bornhausen. 
Daniel Krieger. 
Mem de Sá. 
Guida 'Mondim; 

O SR. PRESIDENTE- Respon
deram à chamada ·58 Srs . Senado
res. (Pausa). 
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Vai·se proceder à apuração. 
<Pausa>. 

ConVido para servirem de escru
tinadores os Sr. Sena.d.ooos Rui 
Palmeira e Lima Teixeira. 

Procede-se à apumção 

O SR. PRESIDENTE - Foram 
eil.éontradas na uma 58 sobrecar. 
ta·s número que coincide eom o de 
votantes. (Pausa>. 

Vai·se proceder à conta· 
gem. (Pausa>. 

O SR. PRESIDENTE -Está con
cluida a apuração que acusa o se-
guinte. resultado: . 

Para Vice-Presidente: 

·Senador Moura Andrade - 30 vo
tos. 

Senador João Vlllasbôas - 27 
votos. 

Em branco - 1 voto. 
Está eleito Vice·Presidente do 

. senado o nobre senador Moura An
drade. (Palmas> • 

Convido S. EXa. a assumir aPre
sidência da Casa. 

Toma assento à Mesa e as
sume a Presi~Uneia do senado 
o Senador Moura .Andrade. 

O SR. VICTOIUNO FREIRE -
Sr. Presidente, peço a palavra pa
ra declaração de voto. 

. O SR. PRESIDENTE - Tem a 
palavra o nobre Senador Vlctorl
no Freire, para declaração de voto. 

O sR·. VICTOIUNO FREIRE -
(Para declaraçtio de voto) - ( * > 
- Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
a minha honra pessoal eu a coloco 
sempre acima das contingências 
partidárias. Sou porém, um orto
doxo do meu Partido. 

Quero declarar, neste .~emento, 
que a Bancada do Maranhão votou 
segura e tr>anqüllamente, no can. 

(*) - Nao foi revlslo pelo orador. 

didato do Partido Social Democrá
tico, embora sempre se tivesse bati
do para que fôsse respeitada a praxe 
há anos seguida pelo senado. A pra. 
xe, ao meu ver, é lei costumeira. 

Fago esta declaração porque o 
meu Partido, com seus aliados, foi 
vitorioso. Derrotado, talvez eu não 
a fizesse. 

Quero, neste instante, Sr. Pre· 
· sldente, prestar homenagem de res
peito, acatamento e amizade ao no
bre Senador· João VWasbôas. (Mut. 
to bem! Palmas prolongadas) . 

O Sr. João ViZ!asbdas - Multo 
obrigado a vossa Excelência. 

O SR. VICTOIUNO FREIRE -
Duas vêzes fui eleito por êste llia
tema e numa delas o Sr. João Vil
lasbôas encaminhou a votação. De· 
vo-lhe, Sr. Presidente, estas pala
vras de homenagem, de amizade, 
de acatamento e de respeito. Ma3 
o Senado e a Nação sabem: sou, 
multas vêzes, contra a vontade, um 
homem de Partido .. Minha. Banca
da obedece à decisão da Maioria. 

Era a declaração que queria fa
zer em ·nome dos meus companhei· 
ros da Bancada do Maranhão. 
<Muito bem! Palmas> . 

O SR. PRESIDENTE - Srs .. Se· 
nadares, assumo .a Vice-Presidên
cia do Senado Federal com plena. 
consciência das responsabilidades 
dêste alto põsto, principalmente, 
na hora presente . 
. Durante o Govêrno anterior, a. 

Câmara dos Deputados tinha alto 
relêvo no sistema do Parlamento 
Brasileiro. E iSso porque o Govêrno 
do Sr. Juscelino Kubitschek de Oli
veira se caracterlzo.u . pelo esfôrgo 

· no campo do desenvolvimento eco
nômico nacional. E as ~roposlções 
tinham, tôdas elas, por fôrça cons· 
titucional -:- seja nos projetas, se
ja no Orçamento - seu inicio e 
seu fim na. Câmara dos Deputados. 

O atual Govêrno, presidido pe!n 
eminente Sr. Jânlo Quadros, já 
anunciou a tônlca de sua atlvlda
de. Ela reside, principalmente, no 
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terreno internacional. E então 
nesta hora, adquire relêvo cons. 
titucional o Senado da República. 
porque na condução dos fatos in
ternacionais, da politica interna
cional do Brasil, nós os componen. 
tes desta Casa, temos responsabi· 
lidades e atribUições especificas que 
precisam ser usadas na • sua am
plitude em beneficio do nosso Pais. 

Embora a iniciativa cQllstitucio. 
nal do atamento ou reatamento das 
relações com paises estrangeiros se
ja privativa do Sr. Presidente da 
República, êsses ·atos, entretanto, 
se concluem, afinal, através de tra
tados, de convenções, de metódos de 
vida internacional do Brasil, que 
são objeto do Parlamento, parti
cularmente do Senado Federal, es
pecificamente o credenctamento de 
embaixadores qlié deverão repre
sentar o Pais nessas missões. 

Assim, eu espero, apoiado na cor
dialidade dos Srs. Senadores, po
der imprimir, naquilo que estiver 
no campo da competência da VI
ce-Presidência do Senado Federal, 
o impulso indispensável para que 
êste Senado se projete no exercício 
das suas responsabllldades cons
titucionais, no uso da sua Indepen
dência, se projete cada dia mais 
em face não apenas da' nossa Na
ção, mas também das outras na· 
ções, levando a contribuição do nos
so Pais e igualmente, nossa parce
la de esfôrço para a composição 
do Direito Internacional ; levando 
nossa contribUição ao máximo das 
nossas fôrças, dentro da nossa ·ca
pacidade. 

Quero, neste instante, agradecer 
as palavras do nobre senador Da
niel Krieger, quando S. Exa., pa
ra uma declaração em nome de RUa 
Bancada, explicou que o ponto de 
vista em que ela se achava, era 
politico, ligado aos princípios da 
representação federativa neste Se
nado: ·Em resposta, desejo di:Zler a 
S. Exa. que pode estar certo de 
que o exereicio desta Presidência, 
será feito em nome do Brasil, em 
nome da Federação, sem que se 

possa, amanhã, em qualquer instan
te, atribuir-se-me qualquer prefe
rência pelo meu Estado, porque, na 
verdade, embora meu s.mor profun
do pela minha terra, Srs. Senado
res, acima de tudo coloco o interês
se imperecível da grande Nação 
brasileira, para a qual todos esta
mos dando a contribuição da nossa 
vida pública e os sentimentos civl
cos que nos anima a tôda hora. 

Quero, neste instante, prestar ho. 
menagem, multo especial, ao nobre 
Senador João Villasbôas, que me 
deu a honra imorredoura na w
nha vida pública: de participar de 
pleito em que S. Exa. foi meu ad
versário. Eleva a nossa vida o po
dermos dizer aos nossos ·COntem
porâneos e também, aos nossos fi
lhos, que Deus nos deu. a oportu. 
nidade de podermos, ao mesmo 
tempo, em uma mesma geração e 

· no mesmo instante, participar de 
uma luta, na qual estava presente, 
para valorizá-la, uma das figuras 
mais belas e mais legitimas de ho· 
mem público - a do nobre Sena
dor João Villasbôas. CPaZ1naa) • 

Antes de me referir ao meu an. 
. tecessor, Sr. Presidente, quero 
agradecer as palavras dêste ho
mem bravo, dêste homem ex
cepcional, dêste homem profun
damente doente, que hoje mes. 
mo, sofreu uma intervenção cirúr:
gica e veiQ a. esta Casa. apresen. 
tar a solidariedade de seu voto e 
a sua solidariedade particular a um 
companheiro que estava. em dispu-
ta numa eleição nesta •Casa. · 

Quero agradecer ao Senador Vlc
torlno Freire CPaZmas), agradecer 
não apenas suas palavras, agra. 
decer sua atitude constante, in
clusive agradecer o bem que s. 
Exa. fêz a todos nós, quando, ao 
retornar ao nosso •convlvio, levan
tou-se para agradecer as palavras 
generosas e boas, que lhe dirigira 
o Senador Padre Calazans. Então, 
êste Senado comov~u-se, sentiu-lhe 
a fôrça, o valor, o .. quanto de in
domável existe no seu coração e, ao 
mesmo tempo, sua abnegação, sua 
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renúncia, sua obediência à von
tade de Deus, Todo Poderoso, rece
bendo os fatos da . sua vida como 
se êles fôssem realmente aquêles 
que· estivessem marcados pela Pro
vidência Divina. 

·Agradecemos a S. Exa. por tô· 
das essas demonstrações de valor, 
demonstrações que constróem na 
consciência dos homens u'a ma
neira de viver e ser.vem de exemplo 
aos outros para que também apren
dam a viver dentro das dificulda· 
des e aceitando todos os percalços 
em tôdas as .horas, com resignaçãc.. 
e, acima de tudo, •com o valor hU·· 
mano. 

Finalmente, ·Sr. Presidente, E• 
Srs. Senadores, desejo dizer a V. 
Excelência que estou plenamen· 
te consciente das dificuldades que 
terei no exercicio dêste cargo; es· 
pecialmente substituindo como e.9· 
tou uma das mais altas figuras elo 
Senado, que por tantas vêzes presi
diu êste Senado, pela unanimidade 
da vontade dos seus Membros, o 
nobre senador Filinto Müller. 
(Palmas prolàngadas!) . Sua Ex-

celência deixa o traço da sua · pas. 
sagem marcado por gestos brllhan· 
tes e de dignidade lmpar. Procu
rarei pautar-me no exemplo de Sua 
Excelência. Só peço aos Srs. .Se· 
nadores que confiem na Vlce-Pre· 
sidência, que •cessadas as lutas ele!· 
. torais, nestas urnas que acabaram 
de ser apuradas, possamos retor· 
nar para uma atividade construtiva 
em favor da. nossa Pátria. 

A hora é de construção, a hora 
é de trabalho para a construção; 
a hora não é de demolir; a hora 
é de fazer pelo Brasil! 

Nesse propósito, assumo a Vice
Presidêncla, agradecendo aos Se· 
nhores Senadores. 

Nada mais havendo que tratar, 
vou encerrar a sessão, marcando 
para amanhã, à mesma hora, a 
segunda ·sessão preparatória, na 
qual se deverá processar a eleição 
dos demais componentes ãa Mesa. 
<Pausa>. 

Está encerrada a sessão. 

Levanta-se a sessão às 15 
horas e 45 minutos. 
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2.a Sessão Preparatória, da 3,a Sessão Legislativa da 4.a Legis
latura, .em 11 de março de 1961 

. 
(EXTRAORDINA.RIA) 

PRESID!Il:N'CIA DO SR. MOURA ANDRADE 

As 14 horas e 30 minutos, acham· 
· se presentes os Srs. · Senàdores : 

Mourão Vieira. 
Cunha MeDo. 
Vivaldo Lima. 

' Paulo Fender. ··· 
zacharlas de Assumpção. 

. Lobão da SUvelra. 
Victorlno Freire. 
Sebastião Archer. 
Eugênio Barros. 
Mendonça Clark. 
Mathlas Olympio. 
Joaquim Parente. 
Fausto Cabral. 
Fernandes Távora. 
Menezes Pimentel. 
Sérgio Marinho. · 
Reglnaldo Fernandes .. · 
Dix·Buit ROsado. 
Ruy Carneiro. 
Novaes FUho. 
Jarbas Maranllão. 
BalT()s Carvalho. 
Freitas Cavalcanti. 
Rui Palmeira. 
SUvestre Péricles. 
Lourival Fontes. 
Jorge :Maynard. 
Heribaldo Vieira. 
Ovfdio Teixeira. 
Lima Teixeira. 
Dei-Caro. 
Ary Vianna. 
Jetterso~ de Aguiar. 
Paulo Fernandes. 
Arlindo Rodrigues. 
Caiado de Castro. 
GUberto Marinho. 
Venâncio Igrejas. 
!Benedito Valadares . 

Nogueira da Gama. 
Milton Campos. 
Moura Andrade. 
Llno de Mattos. 
Pedro Ludovico. 
Coimbra Bueno. 
João Villasbôas . 
J'llinto Mtlller . 
Lopes da Costa. 
Alô Guimarães.· 
Gaspar venoso. 
Nelson· Maeulan. 
:rranctsco Gallottl. 
Baulo Ramos. 

· Irlneu Bornhausen. 
Daniel Krleger. 
Mem.de Sá. 
Guldo Mondim.- (57). 

O SR. PRESIDENTE - A Ilsta 
de presença acusa o compareci· 
menta de 57 Srs. Senadores. Ha· 
vendo número legal, está aberta. a 
sessão. 

Vai ser lida a Ata. 

O Sr. G1Z'berto Marinho, Ter
ceiro Secretário, servindo de 
•Segundo, procede à Zeitura da 
Ata da sessllo anterior, que, 
posta em discussdo, é sem ele· 
'bate aprovada. 

O SR. PRESIDENTE - Srs. Se
nadores, na presente sessão •com· 
pletar-se-à a composição da Mesa 
com a eleição dos secretários e 
Suplentes. 

De acõrdo com o Regimento, rea
llzar-se·ão os três últimos escru
tinios. O primeiro reallzou-se on
tem, com a eleição do Vice-Presl· 
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dente do Senado; hoje, proceder. 
se·á com o segundo, terceiro e 
quarto, para a eleição dos 1.0 e 2.•, 
3 ;o e 4. o Secretários, bem como dos 
1." e 2.o Suplentes. 

As ·cédulas constarão de nomes 
Isolados. Cada cédula será unino
minal, referindo-se a cada cargo. 

No primeiro escrutinio, votar-se
á, no mesmo. envelope, com duas 
cédulas, para os cargos de 1. o e 2. • 
secretários . · 
. Suspendo a sessão por cinco mi
nutos, a fim de os ·srs. senadores 
se munirem das cédulas para a vo
tação. 

Está suspensa a sessão. · 

A . sessão é suspensa às 
14 horas e 55 minutos e reaber
ta às 15 lioras. 

O SR;. PRESIDENTE - Está 
reaberta a sessão. 

Val-se processar a votação do 
1. 0 escrutinlo desta sessão para a 
eleição dos 1. 0 e 2. o Secretários. 
Conforme tive oportunidade de e3-
clarecer, ambas as cédulas deverão 
ser Inclui das no mesmo envelope. 

A chamada se processará do Nor· 
te para o Sul. · 

Prooade·se à chamada· 

Respondem à chamada e votam 
os Srs . senadores : 

Cunha :Mello. · 
Vivaldo Lima. . 
Paulo Fender. 
Lobão da SUveira. 
Victorino Freire. 
Sebastião Al'cher. 
Eugênio Barros. 
IMathlas Olympio. 
Fausto Cabral. 
Menezes P!mentel. 
Ruy Carneiro. . 
Jarbas Maranhão. 
Barros Carvalho. 
SUvestre Pérlcles. 
Lourlval Fontes. 
Jorge Ma3r.nard. 
Lima Teixeira. 
Ary Vlanna. 

Paulo Fernandes. 
Arlindo Rodrigues. 
Caiado de Castro. 
Gilberto Marinho. 

. Benedito Valadares. 
Nogueira da Gama. 
:Moura Andrade. 
:Pedro Ludovico. 
Filinto MWler. 
Alô Guimarães. 
Gaspar venoso. 
Nelson Maeulan. 
Francisco Gallotti. 
Saulo Ramos. · 
Guido Mondim. 

O SR. PRESIDENTE -Convi· 
do os nobres senadores Saulo Ra
mos e Jarbas Maranhão par~ es. 
crutinadores. 

Vai-se proceder à. contagem das 
sobrecartas. (Pausa> . 

.Vai-se proceder à abertura das · 
sobrecartas. (Pausa>. 

Foram encontradas 33 sobre
camas e votaram 33 Srs. Senado
res. 

Vai·se proceder à contagem das 
cédulas para 1 . o Secretário. (Pau
sa). · 

Foram encontrados 31 votos pa
ra o nobre Senador Cunha :Mello, 
um voto para o nobre senador 
Nelson Maculan e um voto em 
branco. 

Está eleito o nobre Senador 
Cunha Mello 1,0 Secretário do se
nado. 

Vai-se proceder à contagem das 
cédulas para 2,o Secretário CPatt
sa>. 

Foram apurados 32 votos para o 
nobre Senador Freitas Cavalcanti 
e um voto em branco. 

Está eleito o nobre Senador Frei· 
tas cavalcantl, 2. 0 Secretário do 
Senado. · 

O SR. FREITAS CAVALCAN1'I 
- <Pela ordem) -Sr. Presidente, 
peço a palavra. 

O SR. PRESIDENTE - Tem a 
palavra. o nobre Senador Freitas 
cavalcantl. ., 
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O SR. FREITAS CAV ALCANTI 
- (Pela ordem) (•) - Sr. Pre
sidente, renuncio em caráter irre
vogável, ao pôsto para o qual aca
bo de ser reeleito na Mesa do se
nado. 

Exerci-o desde a 'passada Legls· 
!atura, pela confiança .sempre re
novada dos meus eminentes com· 
panhelros de Partido e com o su
frágio unânime desta Casa. 

Agora, não seria licito aceitá-lo, 
nem tão pouco exercê-lo, quando, 
através de Inusitada. fórmula, se 
usurpam ao meu Partido aquêles 
postos a que· genuinamente teria 
direito no órgão supremo da dlre· 
ção dos trabalhos do Senado, na 
forma da Iel.e da melhor tradição 
parlamentar. 
· Peço, portanto, a V. Exa.; Sr. 

Presidente, que considere vago, nes
te momento, o cargo de 2.o Secre· 
tário do senado, e encaminho à 
Mesa requerimento escrito, em obe
diência aos diSpositivos regtmen· 
tais. (Muito bem!) 

O SR.. PRESIDENTE - O no
bre Senador Freitas Cavalcanti . 
acaba de dar conhecimento à ca
sa da sua decisão de não aceitar a 
honrosa investidura que acaba de 
receber, 

Nos tê~mos do Regimento Inter
no, o· senado deverá marcar nova 
sessão para deliberar a respeito da 
decisão de S. Exa. 

Convido o nobre Senador Cunha 
Mello para assumir o seu lugar de 
1. o Secretário. (Palmas) 

O Sr. 1. • ISecretárlo procede
rá à leitura do oficio de renúncia, 
ep;camlnhado à Mesa pelo nobre 
Senador Freitas Cavalcantl. 

l!; lida a seguinte: 

Comunicaçlio 

Exmo. Sr. Presidente do Senado 
Federal. 

Nos têrmos do Regimento Inter· 
no desta Casa renuncio, ern carâ-

<•> - Ndo foi revi•lo pelo orador. 

ter trrevogáve~ ao cargo de Segun
do S_ecretário da Mesa do Senado 
Federal. 

Sala das Sessões, 11 de março de 
1961 -Freitas Cavazcanti. 

O SR.. PRESIDENTE - O oficio 
vai à publicação. · 

Suspendo a sessão pon cinco mi
nutos para os Srs. Senadores se 
munirem das cédulas referentes ao 
segundo escrutinio, para as elei
ções de 3 . 0 e 4. • Secretários . 

Está suspensa a sessão. 

A sess/lo é suspensa às 15 
horas e 20 minutos e reaberta 
às 15 •e 30 minut.os. 

CSR. PRESIDENTE- Está rea· 
berta a sessão. 

'Val-se proceder, no· segundo es
crutinlo da presente sessão, à elei
ção dos 3.~ e 4.o Secretários. 

O Sr. 1.0 secretário .vai proceder à 
chamada, do Norte . para o Sul. 

Respondem à chamada e votam 
os Srs. Senadores: 

Cunha Mello. 
Vlvaldo Lima. 
Paulo Fender. 
Lobão da SUveira, 
Victorino Freire. 
Sebastião Archer. 
Eugênio Barros. 
Mathlas Olympio. 
Fausto Cabral. 
Menezes Pimentel. 
RuY Carneiro. 
Novaes Filho, 
Jarbas Maranbão, 
Barros Carvalho. 
suvestre Péricles. 
Lourival Fontes. 
Jorge Maynard. 
Lima Teixeira. 
Ary Vianna. 
Jefferson de Aguiar. 
Paulo Fernandes. 
Arlindo Rodrigues. 
Caiado de Castro. 
G!lberto Marinho. 
Benedito Valadares. 
Nogueira da Gama. 
Moura Andrade. 
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Flllnto IMtiller. 
Alô Guimarães. 
Gaspar venoso. 
Nelson Maculan. 

· Francisco· Gallotti. 
Saulo Ramos. 
Guido Mondim. 

O SR. PRESIDENTE - Vota
ram 34 Srs. Senadores. 

Val·se proceder à apuração. 
Foram apurados 34 votos para o 

Senador Gilberto Marinho para. o 
cargo de 3 .. o Secretário. <Palmas>. 
· Vai-se proceder à contagem das 

cédulas referentes a 4. o Secretário. 
Foram encontrados 34 votos para 

o Senador Novaes Filho para o 
cargo de 4. • Secretário. 

Eleitos os nobres Senadores Gll· 
berto Marinho para 3. 0 Secretário 
e Novaes Filho para 4. 0 Secretário, 
convido Suas Excelências a assu
mioom seus postos. 

Vou levantar a .sessão por cinco 
minutos, a flm de que os Srs. Se· 
nadares se munam de cédulas pa· 
ra o 3. 0 éscrutinio da sessão de ho· 
je, refere,nte . à· 1. a e 2. a suplên
cias da Mesa. 

Está suspensa a sessão .. 

A sessilo é si.UipBnsa às 15,45 
e reaberta às 15,50. 

O SR. PRESIDENTE- Está rea· 
berta a. sessão. Vai-se proceder ao 
terceiro e último escrutinlo, refe· 
rente à eleição dos Suplentes da 
Mesa. 

Da mesma maneira que nas vo. 
tações anteriores, as cédulas deve
rão ser uninominais, e colocadas 
ambas dentro do mesmo envelope. 

Val-se proceder à chamada de 
Norte para Sul. 

Respondem à chamada e votam 
os Srs. Senadores: 

Cunha Mello. 
Vlvaldo Lima. 
Paulo Fender. 
Lobão da Silveira. 
Vlctorino Freire . 
Sebastião Archer. 
Eugênio Barros. 

Mathias Ol.ympio 
Fausto Cabral. 
Menezes Plmentel, 
Ruy Carneiro. 

· Jarbas Maranhão. 
Barros Canalha. 
Silvestre Péricles. · 
Lourival Fontes. 
Jorge Maynard. 
Ary Viann!'. 
Jefferson de Aguiar. 
Paulo Fernandes. 
Arlindo Rodrigues. 
Calado de Castro. 
Gilberto Marinho. 
Benedito V'iüadares. 
Nogueira da Gama. 
Moura Andrade. 
Pedro Ludovico. 
FWnto Miiller .. 
Alô Guimarães. 
Gaspar Velloso. 
Nelson Maculan. 
Francisco Gallottl. 
Guido Mondim. 

O SR. PRESIDENTE - Vota· 
ram 33 Srs. Senadores. 

Vai-se prooeder à verificação do 
número de sobreeartas para 1.~ 
Suplente · 

Foram encontradas 33 sobrecar
tas. 

Val-se prooeder à abertura das 
sobrecartas e à apuração das cédu· 
las. 

Foram encontradas 32 cédulas, 
at~íbuidas ao nobre senador Ma· 
thias Ol.ympio, e uma a favor do 
Senador Arlindo Rodrigues. 

Val·se proceder à contagem das 
cédulas referentes à eleição de 2. 0 

Suplente. 
FOram encontrados 33 .votos pa

ra 2.o suplente, atribuidos ao Sena. 
dor Heribaldo Vieira. 

Declaro eleitos, para Primeiro e 
Segundo Suplentes, respectivamen· 
te, os nobres Senadores Mathias 
Olympio e Heribaldo Vieira. (PaZ· 
mas>. 

O SR. HERIBALDO VIEIRA -
Sr. Presidente, peço a palavra, pe
la ordem. 
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O SR. PRESIDENTE- Tem n 
palavra, pela ordem, o nobre Se· 
nador Heribaldo Vieira. 

O. SR. HERIBALDO VIEIRA -
( •) - Senhor Presidente, Senho· 
res Senadores, pedi a palavra para 
cumprir uma determinação do meu 
Partido que, inconformado com a 
composição dada à Mesa do Sena
do, resolveu, em reunião de nossa 
Bancada, recusar qualquer cargo, 
para que fôssemos eleitos. 

Agradeço a distinção que me con· 
ferem os nobres . companheiros, 
mas fiel a essa orientação parti· 
dária, declaro e encaminho à Me· 
sa o meu pedido irrevogável de 
renúncia ao cargo com que me 
honraram. 

Era o que tinha a dizer, Sr .Pre· 
sidente. (Muito 'bem> . 

O SR. PRESIDENTE - O Sr. 
1.' Secretário fará a leitura do 
Oficio que acaba de chegar à Mesa, 
subscrito pelo · nobre Senador He
ribaldo 'Vieira . 

O Sr. 1.~ ·Secretário lê a 
seguinte 

. Comunicaçao 

Fiel à orientação do meu Partido 
que se declara Inconformado com 

--· 
C •) - Nilo foi 1'<9ilio pelo Ol'lldor. 

a composição da Comissão Diret•l
ra do Senado, na qual não foram 
respeitadas normas 'constitucionais 
e do Regimento e a tradição da Ca· 
sa, renuncio lrrevogàvelmente, ao 
cargo para que fui eleito na Mesa. 

BrasUia, 11 de março de 1961. -
HeribaldC> Vieira. 

O SR. PRESIDENTE- O Ofi· 
elo irá à pu bllcação . 

Verificaram-se duas renúncias, 
achando-se portanto, vagos os car· 
gos de Segundo Secretário do Se
nad·o e de Segundo suplente da 
Mesa. 

De acôrdo com o Regimento In· 
temo, dentro do . periodo de cinco 
dias deve-se realizar a sessão para 
ci preenchimento dêsses cargos, pe. 
riodo de tempo êste que começou a 
correr a partir do instante em que 
se verificaram as vagas. 

Por esta razão, vou encerrar es· 
ta sessão, convocando outra para 
as dezesseis horas e trinta minutos, 
a fim de se proceder ao preencill· 
mento das duas vagas ocorridas. 

Está encerrada a presente sessão. 

Encerra-se a · sessão às 16 
horas. 
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. 3.• Sessão Preparatória da 3.6 Sessão Legislativa, da 4.a Legis· 
. Iatura, em 11 de março de 1961 

(EXTBAORDINA.RIA) 

PRESI~CIA DO SR. :MOUR.A ANDRADE 

As 18 horas e 30 minutos, acham-
se presentes os Srs. Senadores: 

MOUrão Vieira. 
Cunha Mello. 
Vivaldo Lima. 
Paulo Fender. . 
Zacharias de Assumpção. 
Lobão da Silveira. 
Victorlno Freire. 
Bebastlão Archer. 
Eugênio Barros. 
Mendonça Clark. 
Mathias OJ:ympio. 
Joaquim Parente. 
Fausto Cabral. 
Femimdes Távora. 
Menezes Pimentel. 
Sérgio Marinho. 

. Reginaldo Femandes. 
DiX-Huit Rosado. 
RuY carneiro. 
Novaes Filho. 
Jarbas Maranhão. 
Barros Carvalho. 
Freitas Cavalcanti. 
Rui Palmeira 
snvestre Péricles. 
Lourival Fontes. 
Jorge Maynard. 
Heribaldo Vieira. 
Ovfdlo Teixeira. 
Lima Teixeira. 
Del-Caro. 
Ary Via.nna. 
Jefferson de Aguiar. 
Paulo Fernandes. 
Arlindo Rodrigues. 
Calado de Castro. 
Venâncio Igrejas. 
Benedito Valadares. 
Nogueira da Gama. 

1' 

Milton C&qJpos. 
Moura Andrade. 
Llno de Mattos. 
Pedro Ludoyico. 
Coimbra Bueno. 
João VUlastiOas. 
FIJJnto Müller. 
Lopes da qosta. 
AlO Guimarães. 
Gaspar Velloso. 
Nelson Mac;ulan. 
Franc!sco oanottl, 
Baulo RamQS. c • 

Irlneu Bon}hausen. 
Daniel Krieger. 
Mem de SI\, 
Guido Mondim. - (58) . 

O SR. PRESIDENTE - A lis· 
ta de presença acusa o compareci
mento de 58 I!Jrs. Senadores. Ha
vendo número legal, está aberta a 
sessão. 

Vai ser lida a Ata. 

o Sr. Jorge Maynarà, ser
vindo de Segundo Secretdrio, 
procede à Jefttira. da Ata da ses
s6o anterior, que, posta em 
discu.ss6o, ·é aprovada sem de
bate. 

o Sr. Cunha Me!lo, Prfmei· 
ro Seet4Ztá1-io, Zé o seguinte 

EXPEDIENTE 

Comunicação 

Exmo. Sr. Presidente: 
Para os fins regimentais, comu

nico a v. Exa. que passo a reln· 
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tegra.r a legenda. do P. T. B., no Se· 
nado Federal. · 

Brasilla, 10 de março de 1961. -
Mathias Olympto. 

O SR. PRESIDENTE - Está fin
da a leitura do Expediente. 

Na presente sessão val·se pro· 
ceder a dois es<:rutlnlos. O primei
ro, referente à eleição para o car
go ·de 2. 0 Secretário e o segundo 
referente à eleição para 2.o Su· 
plente, em decorrência das vagas 
havidas com a renúncia dos no
bres Senadores Freitas· Cavalcan· 
ti e Herlbaldo Vieira. . ' · 

Val-se proceder à votação para 
2. o Secretário. 

A chamada será de Sul para Nor· 
te. 

Respondem à chamada e votam 
os srs. Senadores: 

Cunha Mello. 
Vivaldo Lima. 
Paulo Fender. 
Lobão da Silveira. 
Victorlno Freire. 
Sebastião Archer. 
Eugênio Barros. 
Mathias Olympio. 
Fausto Cabral. 
Menezes Plmentel. 

· RtiY .carneiro. · 
Jarbas Maranhão. 
:B:lrros Carvalho. 
Silvestre Péricles. 
Lourlval Fontes. 

···Jorge Maynard. 
Lima Teixeira. 
ArY Vlanna. 

· Je1terson de Aguiar. 
Paulo Fernandes. 
Arlindo Rodrigues~ 
Calado de Castro. 
GUberto Maro!nho. 
Benedito Valadares. 
Nogueira da Gama. 
Moura Andrade. 
Pedro Ludovico. 
Filinto tMiiller. 
Alô Guimarães. 
Gaspar Velloso. 
Nelson Maculan. 
Fr~ncisco Gallottl. 

Saulo RaJ]los. 
Guido Mondim. 

O SR. PRESIDENTE - Convi· 
do os mesmos escrutinadores da 
sessão anterior, Senadores Jarbas 
Maranhão e Saulo Ramos, para 
procederein à apuração. <Pausa>. 

Votaram 34 Srs. Senadores. 
Vai-se proceder à verificação de 

número das sobrecartas. (Pausa>. 
Foram encontradas 34 sobrecar. 

tas na urna.. 
Votaram 33 Srs. Senadores a fa· 

vor do senador Gilberto Marinho 
e 1 a favor do Senador Francisco 
Gallottl. 

Proclamo eleito o nobre Senador 
Gilberto Marinho, 2 • o Secretário. 
· Convido s. Exa .. a tomar parte 
na Mesa. (Palmas). 

Em conseqüência da eleição do 
ilustre senador GUberto Marinho 
para a 2.'~ Secretaria, fica vaga a 
3. a Secroetaria cujo preenchimen
to será obleto de apreciação em ou· 
tra sessão. 

Vai·se proceder ao SI!!Undo es
crutlnio, referente à eleição do se. 
gundo Suplente da Mesa. 

Val·se proceder à · cbamada. 

O SR. :PAULO FENDER - Sr. 
President-e, peço a palavra pela 
ordem. 

O SR. PRESIDENTE- Tem a 
palavra, pela ordem, o nobre Se
nador Paulo Fender. 

O SR. PAVLO FENDER- (Pe· 
la~ ordem) - ( •) - Sr. Presidente, 
nao parece a V. Exa. que o nobre 
Sr;nador Gilberto Marinho, já em· 
passado conio 3. 0 Secretário, esta
ria no dever, em face da sua elei· 
ção para 2. o Secretário, de optar 
por uma das duas Secretarias, atra. 
vés de declaração expressa à Mesa? 

O SR. PRESIDENTE~ A sim· 
pJes assunção · do Senador Gilber
to Marinho à 2 .a Secretaria, na 
qual acaba de ser empossado, con· 

<•) - Nlio tol revl•lo pelo· orador. 



:~ 
~ 
'!l. • ·~ 

,, 
I 

' " l 
' " [ 

! ' 

,. 
! 

'I 

. . . . . . .. . . - .... • ... ~ ~ .. -.. . . . 

....,.. 197-

figura a opção. Está, assim, vaga 
a· 3. a Secretaria. 

O SR. PAULO FENDER- Obri· 
gado a vossa Excelência. 

O SR. PRESIDENTE - Vai-se 
proceder à votação para 3. 0 Se
cretário. 

O Sr. Primeiro <Secretário fará. a 
chamada do Norte para o Sul. 

Respondem à chamada e votam 
os srs. senadores: 

Cunha IMello. 
Vivaldo Lima. 
Paulo Fender. 
Lobão da Silveira .. 
Victorino Freire. 
Sebastião Archer. 
Eugênio Barros. 
Math.ias OJ.ympio .. 
Fausto Cabral. · · 
Menezes Pimentel. 
Ruy carneiro. 
Jarbas Maranhão. 
Barros Carvalho. 
Silvestre Péricles. 
Lourival Fontes. 
Jorge Ma.ynard. 
Lima Teixeira. 
Ar'! Vianna. 
Jefferson de Aguiar. 
Paulo Fernandes. · 
Arlindo Rodrigues.· 
Caiado de castro. 
Gilberto Marinho. 
Benedito Valadares. 
Nogueira da Gama. 
Moura Andrade. 
Filinto· Müller. 
Alô Guimarães. 
Gaspar Velloso. 
Nelson Maculan. 

Francisco Gallotti. 
Saulo Ramos. 
GUido Mondim. 

O SR. PRESIDENTE - Vota· 
ram 34 Srs. senadores. 

Vai·se proceder à contagem das 
sobrecartas. 

Procede-se à contagem 

Foram encontradas na uma 33 
sobrecartas. O número de sobre· 
cartas foi inferior ao número de 
votant.es; ·conseqüentemente, não há 
vicio que impeça a. apuração. 

Val-se proceder à apuração. 

São recolhidas 33 cédulas, as 
quais; apuradas, dão o seguin~ 
te resultado : · 

Senador Guida Mondim - U VO· 
tos. 

Senador Francisco Gallotti - 1 
voto. 

Em branco - 1 voto .. 
Proclamo eleito o nobre Senador 

Guido Mondim, para ·1.o Suplente 
da !Mesa. . . . 

Em virtude de haver ocorrido a 
vaga de 3. o Secretário, por fôrça 
da eleição e posse do nobre sena· 
dor Gilberto Marinho na 2. a se- . 
cretaria, convoco os Srs. Senado· 
res para uma sessão extraordlnár>la, 
dentro de cinco minutos, a fim de 
realizar-se a últlnia fase das ses
sões preparatórias destinadas à 
composição da Mesa do Senado. 

Está. encerrada a sessão. 

Encerra-se a sessão às 16 ho
ras e 55 minutos. 



4.• Sessão Preparatória, da 3.• Sessão Legislativa da 4.• Legis· 
Iatura, em 11 de março de 1961 

:(EXTRA.ORDINA.RIA) 

PRE'I:~~CIA DO SR. MOURA ANDRADE 

As 17 horas, acham·se presentes 
QS Srs . Senadores : . 

. .·.' 
Mourão Vieira. 
Cunha Mello, 
Vivaldo Lima. 
Paulo Fender. 
Zacharias de·Assumpção. 
Lobão da snveira. 
Victortno Freire. 
Sebastião Arcber. 
Eugênio Barros. 
Mendonça Clark. 
Mathias Olym.plo. 

· Joaquim Parente. 
Fausto Cabral. 
Fennandes Távora. 
Menezes Pimentel. 
Sérgio Marinho. 
Regtnaldo Fernandes. 
Dix-Hult Rosado. 
Ruy Carneiro. · 
Novaes FUho. 
Jarbas Maranhão. 
Barros Carvalho. 
Freitas Cavalcantl, 
RUi Palmeira, 
Sllvestre Péricles. 
Lourival Fontes. 
Jorge Maynard. 
Heribaldo Vieira. 
Ovfdio Teixeira. 
Lima Teixeira. 
Attilio 'Vivacqua. 
Del.Caro. 
Ary Vianna. 
Jefferson de Aguiar. 
Paulo Fernandes. 
Arlindo Rodrigues. 
Calado de castro. 
Gilberto Marinho. 
Venâncio Igrejas. 

Benedito Valadares. 
Nogueira da Gama. 
IM!lton Campos. 
Moura Andrade. 
Llno de Mattos. 
Pedro Ludovico. 
COimbra Bueno. 
João Villasbtlas. 
Filinto Müller. 
Lopes da Costa, 
Alô Guimarães. 
Gaspar Velloso. 
Nelson Maculan. 
Francisco Gallotti. · 
Saulo Ramos. 
Irineu Bornhauaen. · 
Daniel Krieger. 
Mem de Sá. 
Guldo Mondim. - (58). 
O SR. PRESIDENTE - A ·lista 

de presença acusa o comparecimen
to de 58 Srs. Senadores. Havendo 
.número legal, está aberta a .sessão. 
- Vai·se procede11 à leitura da. Ata. 

o Sr. GiZberto Marinho, Se· 
gundo Secretário, procede à Zei,. 
tura da Ata da sesstfo anterior, 
que, posta em discussao, é sem 
debate aprovada. 

O SR. PRESIDENTE- Não há 
Expediente a ser lido. 

Val·se proceder à votação para 
o cargo de 3. o Secretário, vago em 
virtude da eleição do nobre Sena· 
dol'l Gilberto Marinho para 2. 0 

Secretário . 
Em votação. 
A chamada será ·feita pelo Sr. 

Primeiro Secre'fário, do Sul para 
Norte. -

Respondem à chamada e votam 
os Srs. Senadores: 
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CUnha Mello. 
Vlvaldo Lima. 
Paulo Fender. 
Lobão da Silveira. 
Victorino Freire. 
Sebastião Archer. 
Eugênio Barros. 

· . Mathlas Olympio. 
Fausto Cabral. 
!Menezes Plmentel. 
Ruy Carneiro.· 
Jarbas :Maranhão. 
Barros Carvalho. 
Silvestre Péricles. 
Lourlval Fontes. 
Jorge Maynard. 
Lima Teixeira. 
Ary Vlanna. 
Jefferson . de. Aguiar. 
Paulo Fernandes. 
Arlindo Rodrigues 
Calado de Castro. 
Gilberto Marinho. 
Benedito Valadares. 
Nogueira da Gama. 
Moura Andrade. 
Pedro Ludovico. 
Filinto Müller. 
Alô Guimarães. 
Gaspar Velloso. 

. Nelson Maculan. 
Francisco Gallottl, 
Saulo Ramos. · 
Guldo Mondim. 

O SR. PRESIDENTE - Vota
. ram 34 Srs. Senadores. 

Foram recolhidas 34 sobrecartas, 
que dão o seguinte resultado: 

Senador Argemlro de Figueiredo 
- 33 votos. 

Em branco - 1 voto. 

O SR. PRESIDENTE - Procla
mo eleito 3. o Secretário do Senado 

. Federal o nobre Senador Argemlro 
de Figueiredo. . 

Estipula o Regimento: 
"Art .. 73. No dia Imediato ao em 

que se completar a eleição da Me· 
sa, reunir-se-ão os Lideres dos par
tidos representados no Senado pa
ra o fim de fixarem, na forma da 
C_!)nstituição Federal, a part1clpa
cao de cada Bancada nas comls· 
sões Permanentes. 

§ 1. 0 ~stabelecida, assim, a re· 
presentaçao numérica das Banca- . 
das ni!S Comissões, os Lideres eri· 
tregarao à Mesa, nas 48 horas sub· 
s~qüentes à Instalação da sessão le
gtslatlva, as respectivas indicações 
nominais''. 

Completada, hoje, a composição 
da Mesa, a Presidência pede que 

.os 'Srs. Lideres se reúnam para os 
fins previstos nesses dispositivos da 
.Lei Interna. · · 

O SR. VICTORINO FREmE -
Sr. Presidente, peço a palavra pal'la 
uma explicação pessoal. 

O SR. PRESIDENTE - Tem a 
palavra o nobre Senador Victorino 
Freire, para explicação pessoal. 

O SR. VICTORINO FREmE -
(Pal'a explicOJ}áo pessoaZl ( •) -sr. 
Presideilte, ontem, após a vitória 
de V'. Exa. numa eleição que hon. 
rou as fõrças partidárias que aqui 
se enfrentaram, minhas condições 
de saúde não me permitiram pres
tar merecida homenagem ao an
tecessor de V. Exa., o Senador Fi-
Unto Müller. · 

Juntos andamos há cêrca de trin. 
ta anos .. Revolucionários, tomamos 
de. assalto as últimas rampas onde 
dormiam as metralhadoras do Go
vêrno de então, ,que por golpes de 
fõrça haVia amputado as represen
tações de Minas Gerais e da Parai
ba. Politicas, nos unimos aos mais 
fundadores do Partido Social De
mocrático. Vivendo sempre numa 
atmosfera de compreensão, de con. 
fiança e de .lealdade, nós do Par
tido Social Democrático, e sobretu
do a Bancada do Maranihão, de
vfamos prestar a êsse eminente 
companheiro e homem público, nos
sa homenagem de admiração e de 
amizade. 

Presidiu êle esta Casa com o bri
lho da sua in tellgência preclara, 
após haver como Llder da Maioria, 
nos conduzido 'com energia e efi
ciência exemplares. 

. (oto) - Nno foi revl•to pelo orador. 
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Por isso, Sr .. Presidente, peDRo 
Interpretar o pensamento de todo o 
Partido Social Democrático e o 
·sentimento da Casa nessa hom:l
nagem ao Senador F111nto Müller. 
· Aproveito·também para lamentar 
o afastamento, da dlreção do Se· 
nado, dos exemplares: homens pú
blicos em que ·votamos, os Sena· 
dores Freitas Cavalcantl e Heri
baldo Vieira, que também hom·a· 
ram a Mesa desta Casa nas · fun· 

· ções até. há pouco. exercidas. 
Liunento o afastamento dêsses 

dois eminentes Senadores e amigos. 
Respeito-lhes os ·escrdpUlos parti
dários, como acato as deliberações 
e os· pontos de vista do· meu Par· 
tido.: 

A vida dcmoerátlca. é um confll· 
to de opiniões, uma luta, como a 
que se travou ontem, entre·.as fôr

. ças que elegeram V. Exa. e as fôr· 

. ças, não menos dignas, dos com
panheiros que sufra.garam, em plei
to Uso.e Umpo, o.nome·do Senador 
João VlllasbOas. .. . 

Desejo, também, Sr. Presidente, 
congratular-me· · · com ·. os . compa· 
nheiros. reconduzidos: o nobre Se
nador· Cunha Mello, exemplo de 
correção e probidade ; o ilustre Se· 

. nador · Gllberto Marinho, a quem 
sou ' ligado ·por antiga amizade e 
grande afeto;. o senador. · Guldo 
Mondim, eleito, pela primeira vez: 
os,Senadores,Mathlas Olympio, ·Ar

. gemiro de· Jl'lguelredo e Novaes Fi· 
lbo,. êste reconduzido à 4.• Secre. 

· taria. A todos,· Sr. Presidente, a nos
sa homenagem de respeito e do 
consideração .. 

o Sr. VivaZdo Lima - Permtte 
V .. Exa. um aparte? ' 

' · O SR. VICTORINO FREIRE -
Com todo o prazer. 

O Sr. Vivaldo Lima - As expres· 
sões de V .. Exa. não surpreendem 
a Bancada do Partido Trabalhlsta 
Brasileiro, razão por que peço, fi
que consignado no seu brilhante 
discurso, o pensamento de minha 
agremiação sôbre a atuação de Fi· 

linto Müller. S. Exa. merece mui· 
to mais que um modesto aparte-. 
Haviamo-nQS reservado, delibe
radamente, no inicio da sessão le" 
gislativa ordinária prestar-lhe a 
homenagem que . merece;. da nos· 
sa Bancada .. Mas V. Exa.,.ocupan. 
do a tribuna . tão brilhantemente 
ressalta o que foi a passagem de 
Filinto Miiller ·na Vlce-Presldência 
desta Casa, que não pude calar. 
Em nome do meu Partido qtiet·o 
manifestar nosso aplauso, nossa. ho. 
menagem e nossa gratidão pela 
maneira como se condUZiu naquele 
alto pôsto, hoje · ocupado · por uma 
brllhante figura de môço. v. Exa. 
talvez não tivesse dito tudo quan
to seria justo a-respeitoda-:atua.ção 
de Fllinto Müller. ·Aceite. 'êste pe· 
queno aparte,·· dentro da ·modéstia 
das minhas palavras e da sinceri
dade dos. meus propósitos, em no· 
me de uma Bancada de homens cul· 
tos, eruditos e ·brllhantes, para de
monstrar o ap~ço do Partido Tra· 
balhlsta Brasileiro, que vive den
tro de uma allança., de ·uma afini· 
dade de propósitos poUticos, já há 
.alguns anos, e mantidos neste mo
mento e daqui · ilor diante, aliança . 
que graças à atuaçã.o de Jl'lllnto 
· Müller na Presidência do Senado 
foi passivei consolidar;· 

a: Exa •. naquela cátedra foi, 
realmente, .·um megistrado, nunca. 
viu' IJ.'onossa coligação .. como figura 
do Partido Social Democrático, que 

· honra com sua autoridade e pre9ti· 
gio. Incorpore, pois, ao discurso 
de V. Exa. a homenagem que pres
to, em nome. dos companheiros de 
Bancada, àquela figura. que tornou 

, à planicie· de Senadores, atuante, 
· de agora por diante, numa fun
ção grandemente . prestigi.osa e 
de maior gabarito, qual a de Lidtm 
do bloco P:s.o. - P.T.B. e de· 
mais partidos que rios honra.m com 
sua adesão e aliança. Esta. mani· 
festação, ·entretanto, não impede 
que, no iniclo da. próxima sessão le
gislativa, seja nosso aprêço e en· 
tusiasmo expressos com maiores 
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laudas, com mais alentadas pala· 
vras. 

O SR. VICTORINO FREIRE
Sr. Presidente, registro, com . pra
zer, o aparte do eminente colega, 
Senador Vivaldo Lima, para . quem . 

· também dirijo uma palavra . de · 
aprêço e de admiração, pela no· 
breza com que conduziu seu Par· 
tido, apesar de muitos pontos de 
viSta diferentes. S .. Exa., conduziu· 
o com elevação e nobreza,. predica
dos que todos lhe reconhecemos. 

O Sr. Vivaldo Lima -Obrigado 
a Vossa Excelência. 

O SR. VICTOlUNO FREIRE -
Sr. Presidente, minhas últimas pa· 
lavras. são dirigidas a V. Exa., para 
agradecer as que v.· Exa. proferiu 
ontem, exaltando o .fato de. ter eu 
vindo do hospital .atendendo ao 
chamamento partidário. 

Deus é testemunha de que, en· 
quanto não me fôr cortado o último 
fio de vida, cumprirei meus deveres, 
gratos, ou amargos, com a minba 
Ba:nca.da, a do Maranhão, uma. das 
mais disciplinadas do Partido Bo· 
cial Democrático, poiS o modesto 
orador e os eminentes Senadores 
Eugênio Barros e Remy Archer 
jamais faltamos às nossas obriga. 
ções. partidárias em qualquer oca
sião. 

Agradeço a v. Exa. a. assistência 
que me deu quando fui · acidenta· 
do ·reafirmo, mais uma vez, que 

. sou um homem feliz diante da pro
vação; Deus é testemunha disso, 
porque sou um homem de fé. Nas 
horas dltiéeia - mal compara.ndo 

- pareceu-me ser ungido pelo Se· 
. nhor; nio derramei uma lágrima, 

não tive uma expressão de revolta 
ou abatimento pelo que me acon· 
teceu. 

Sou um homem fiel a Deus e ao 
meu Pa.rtldo. 

sr. Presidente, eram estas as úl· 
timas palavms de agradecimento a 

. v. Exa. (Muito bem,· muito bem). 

O SR. PRESIDENTE- Dou a 
palavra a quem dela quiser fazer · 
uso. <Pau&a> •. 

Desejo congratular-me com o no· 
bre Senador Victorlno .Freire e as
sociar a Mesa às. manifestações de 
pesar em relaÇão aos dois Uilstres 
Membros da Uniio Democrática 
Nacional, que recusaram os cargos 
para os quais . toram eleitos por 
unanimidade dos Senadores presen
tes à sessão de hoje. 

Associa-se a Mesa, também às 
manifestações .aos nobres senadores 
reconduzidos aos seus cargos e aos 
eleitos. pela primeira vez, . salvo a 
Presidência. . . , .. 

Encerrando os trabalhos de hoje, 
agradeço a presença e a dedicação 
de V. Exas. bem como tudo quan
to fizeram no sentido de que com· 
pletássemos a eleição da Mesa ri. 
gorosamente dentro dos preceitos 
regimentais. 

Convoco os Srs. Senadores para 
a sessão de instalação do Congres
so Nacional, que se realizará no dia 
15 de março, às 15 horas, no Pie· 
nárlo da Câmara dos Deputados. 

Está encerrada a sessão .. 

Levanta-se a sessão às 17 ho· · 
ras ·e 30 minutos. 



l.a Sessão da 3.a .Sessão Legislativa, da 4.a Legislatura, 
. . · em 16 de março de 1961 · 

PRESIDliiNCIA DOS SRS. JOAO GOULART, MOURA ANDRADE E CUNHA M:WLLO 

.. As 14 horas e 30 minutos, acham
se presentes os Srs .. Senadores: 

Mourão Vieira. · . 
Cunha Mello. ·· · ·.· 
Lobão da Silveira. 
Sebastião Archer. 
Mendonça Clark. 
Fausto Cabral. 
Fennandes Távora. 
Menezes Plmentel. 
Ruy Carneiro. 
Novaes Filho. 
Jarbas Maranhão. 
Barros carvalho. 
Freitas cavalcanti. 
Rui Palmeira. 
Silvestre Pérlcles. 
Lourival Fontes. 
Jorge Maynard. · 
Ovidio Teixeira. 
Lima Teixeira. 
Dei-Caro .. 
Ary Vianna. 
Arlindo ROdrigues. 
Cai111do de Castro. 
Gilberto Marinho. 
Benedito Valadares. 
Nogueira da Gama. 
a\foura Andrade. 
Pedro Ludovico. 
João Vlllasbôas. 
Lopes da Costa. · 
Gaspar Velloso. 
Francisco Gallotti . 
Saulo Ramos. 
:mneu Bornhausen. 
Mem de Sá. 
GÚido Mondim. - (36) . 

O SR. PRESIDENTE - A lista 
de presença acusa o ·comparecimen
mento de 36 ·Srs. Senadores. Ha· 

vendo número legal, está aberta a 
sessão. 

Vai ser lida a Ata. 

O Sr. Novaes Ftlho, Quarto 
Secretárto, servindo àe 2. 0 , pro
cede à leitura da Ata · ãa ses. 
são ·anterior,· que, posta em dill
cussao, é sem debate aprovada. 

O Sr. Cu.nha Mel~o, Primei
ro secretário, Zé o seguinte 

EXPEDIENTE 

MENSAGEM 

N. o 71, de 1961 

(Número de ordem na Presidência 
da República: 110) 

bcelentisslmos Senhores Mem· 
bros do Senado Federal. 

Em cumprimento ao disposto no 
artigo 126 da constituição Federal, 
tenho a honra de submeter à. a pro· 
vação do egrégio Senado Federal o 
nome do Professor Joaquim Canu

. to Mendes de Almeida para exer-
cer o cargo de Procurador Geral 
da República. 

o Professor. Joaquim Canuto 
· Mendes de Almeida, nascido aos 28 
de abl"il de 1906, em São Paulo, ba
charel em Direito pela FacUldade 
de Direito da Universidade de São 
PaUlo, turma· de 1929, integrou o 
Ministério Público do referido Es
tado nos anos de 1930 a 1939, 
e :exere1e, naqu~la Fac'uldadet, a 
cátedra de Direito Judiciário Pe. 
nal desde 1939, e a de História do 
Direito Nacional do curso de Douto
rado desde 1957, e na Faculdade de 
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Dl.rleito da uni?ersidade Macken
zie, desde 1957, a de Direito Judi· 
etário Civil. 

o indicado foi Delegado do Brasil 
à Assembléia Geral da ON'U, em 
1953 e 1956; à Conferência Inter~ 
nacional do Trabalho, em Gene· 
bm, em 1960; Secretário de Estado 
dos Negócios Interiores do Govêrno 
do Estado de São Paulo, de 1951 a 
1953; participou do congresso Hill· 
pano-Luso-Brasileiro de Direito I!1· 
ternacional, realizado em . Madrid, 
no ano de 1951, e é autor de livros 
(A Contrariedade na instruçllo cri
minaZ, laureado pelo Instituto dos 
Advogados de' São Paulo; Açllo Pe 
naZ) , IU'tigos e conferências se). 
bre matéria juridlca. 

o Poder Executivo está conven
cido de que o Professor Joaquim 
canuto Mendes de Almeida respon· 
de perfeitamente aos requisitos 
constitucionais para a lnvestldUl'l' 
no alto cargo pam o qual o esco· 
lheu . 

Aproveito a. oportunidade para 
renovar a vossas Excelências pro~ 
testas de alta estima e distinta con
sideração. 

Bra.sUla, 3 de março de 1961 . -
Jéinio Quadros. 

A Comissão de Constituição 
e Justiça. 

Avisos 

Dos Senhores Ministros do Tra. 
balho e Previdência Social e da. 
Agricultura, como seguem : 

Do Senhor Ministro do Trabalho 
e !Previdência Social, número 
300 415-61 GM·174, de 1961, enviando 
cópias das informações prestadas 
pelo Instituto de Aposentadoria e 
Pensão dos Maritimos, em face do 
Requerimento número 13-61, do Se· 
nhor Senador João 'Villasbôa.s. <com 
anexos. 

D8·se conhecimento ao Re· 
querente. 

MINrSTJ:RIO 'DA AGRICUL'I'URA. 

GM-69-Br. Brasllla. 9·3-61 

Senhor Primeiro Secretário: 
Tenho a honra de encamiilhD.r 

a Vossa. Excelência as informações 
acompanhadas de duas ·cópias 
autenticadas, com as quais o MI· 
nlstérto da Agricultura. atende ao 
que foi solicitado no Requerimen· 

. to número 6, de 1961, do nobre Se
nador João Vlllasbôas; tra.nsmiti· 
das pelo Oficio n.o 40, de 17-1-61, 
dessa Casa. 

Valho-me· da oportunidade para. 
renovar a Vossa Excelência os pro· 
testas de minha altá estima e dis· 

.tinta consideração. - Romero Ca· 
braZ da Costa. 

De.Be conhecimento a,o Re· 
querente. 

Informações · prestadas peZ,o 
Ministério d4 AgricUZtura ao 
Senado Federaz em face do Re
querimento n.o 6-1961, d8 au· 
teria do .Senador Joã,o ViZZas-
bôas. · 

1. a Quantas admissões de funcio
nários foram feitas no Serviço de 
Proteção aos tndios - S.P.I., em 
todo o Brasil, a partir de 1. o de ju· 
lho de 1960 até· 31 de dezembro do 
mesmo ano? 

. R - No periodo aludido não foi 
feita. qualquer admissão. Houve 
uma readmissão, de acôrdo com a 
Ordem de ServiçO anexa por cópia. 

2.8 Quais os nomes dos admiti
dos, forma da admissjio, ·cargos e 

. funções a que tais admissões se 
destinaram e quais os vencimentos 
mensais dêsses cargos e funções? 

R - O trabalhador João ·Bezer
ra de Souza foi o readmitido ·em 
conseqüência de Mandado de Se
gurança a êle concedido pelo MM. 
Sr. Juiz de Direito dos Feitos da 
Fazenda, de Manaus, Estado do 
Ama:zonas, sendo a sua remunera
ção mensal de Cr$ 6.370,00, 
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. 3. a Quais dessas admissões se 
destinaram a preencher vagas já 

· existentes no quadro funcional .:Jo 
Serviço de Prpteção · aos :tndlos, 
quais os novos cargos e quando e 
pol'l quem foram êstes ·criados; e 

4.a. Quais dessas admissões fo· 
. ram autorizadas pelo Presidente da 
República e quais .as que não o fo
ram? 

R -.Ambas. prejudicadas em fa. 
ce das respostas anteriores. 

' Ordem .de Serviçp Int!31'no n.0 

.159 . . 
O Dlretor do-Serviço de Proteção 

aos :lndlos, no uso de suas atribui· 
ções e tendo em vista o que cons· 
ta do. processo S.P .I; n. o 3 ;259- · 
60, da Chefia da: Primeira Inspeto· 
ria iRegional, comunicando haver 
o MM. Sr. Juiz de Direito dos Fel· 
tos da FaZenda, de Manaus, Estado 
do Amazonas, concedido Mandado 
de Segurança ao Sr. João Bezerra 
de SOuza, determinando a reinte
gração do mesmo cidadão em suas 
funções que exercia naquela Ins· 
petoi:ia Regional. 

Considerando que, com o Respei· 
tável Despacho daquele :Magistrado 
condenando êste Serviço a reinte
grar o Sr; João Bezerra de Sousa 

·.·na função que- exerci&; · · 
· Coilsiderando que a função . do 
mesmo cidadão· foi· preenchida, na 
época, por · outra pessoa; não ha· 

. vendo, no momento, nenhuma . va
, ga no quadro da Primeira Inspeto
rla' Regional; . .· 

Considerando que, . para dar ca
. bál cumprimento à Decisão Judl
·. clal, cumpre a esta · Diretorla rein
. tegrá.Jo; · 

· Resolve reintegrar o Sr. João Be
zerra de Souza na função de Tra· 
balhador, com o salário mensal de 
·011 4.900,00 acrescido da importân· 

. . . ela de Cr$ 1. 470,00,· relativa. ao Abo-
. no de Em~:rgência, em vaga exis

tente na Nona Inspetoria ·Regional 
dêste ·Serviço, ficando, no entanto, 
com exercicio na Primeira Inspeto
rla Regional onde o mesmo era !o
tago, 

2. A função, com o seu ocupan
te ora reintegrando, será transfe
rida para a Tabela da Primeira 

· Inspetorla Regional, a partir de ja
. neiro de 1961. 

· .· 3. Dê-se ·ctencia aos Srs: Chefes 
das. Primeiras e Nona .Inspetorias 
Regionais, ao Interessado João Be

·zerra' de Souza e ao ·MM. Sr. Juiz 
de Direito dos· Feitos da Fazenda. 

Rio de Janeiro, 5 de setembro rle 
1960. - Gen. Dlv. R/1 José Lui~ 
Guedes, Dlretor do S;iP.I. 

Confere ·com o original - Odette 
HaZteZd, Chefe da Secretaria do Ga
binete. 

Visto .;.:_ ItagiZdo Ferreira, chefe 
do Gabinete. 

De-se conheCimento ao Be· 
, . . querente. 

O SR, PRESIDENTE - Está fin· 
da a leitura do Expediente.· 

Sôbre · a mesa Indicação que vai 
ser lida pelo Sr. Primeiro Secretá· 
rio. · 

lt lida a seguinte 

INJIICAÇ!O 

N.o 1, de 1961 

Indico que a :Mesa do· Senado 
entre em. entendimentos com a da 
Câmara dos Deputados, no sentido 
de que sejam em ambas as casn.s 
tomadas as providências regimen· 
tais para que o funcionamento do 
Plenário das mesmas passe a Obe· 
decer o disposto nas sugestões ane~ 
xas . 

Em 16 . de .. março .de 1961. -
· Coimbra Bwml?, 

Il - Sugest6es à Mesa do Senado 
FederaZ 

PRIOJI'l'O JIB RESOLUÇ!O 

Art. 1. o O plenário do Senado 
Federal, em 1961, funcionará ord\· 
nàr.lamente, às têrças, quartas e 
quintas--feiras, com duas sessões 
diárias, uma. iniciando-se às 14,30 , 
e outra às 20,30 horas. 
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§ 1. o - Os funcionários, como 
compensação, além dos sábados, 
ficam dispensados do ·expediente 
às segundas-feiras . 

§ 2.o- Não haverá aumento de 
despesas; 

II ~ Sugestões à Mesa da. C4mara. · 
dos Deputados 

PROJETO DE IIESOLt1ÇXO 

Art. 1. 0 o plenário da Câmara 
dos Deputados,: em 1981, funciona
rá ordinàrlamente às têrças, quar· 
tas e quintas-feiras, com duas ses
sões diárias, . uma iniciando-se às 
14 e outra às 20 horas. 

1 L o - os funcionários, como 
compensação, além dos sábados, fi
cam dispensados do expediente às 
segundas-feiras. 

§ 2.o- Não haverá aumento de 
despesas. · 

m> - Justificação comum aos dois 
Pro1etos de Resoluçfio ac·ima 

Em 1960 e na atual emergência 
de BrasUia (1961) as sessões do 
Congresso, das segundas e sextas
feiras, vêm sendo habitualmente 
prejudicadas por falta de número 
regimental, devido aos afastamen· 
tos nos fins de semana, especial· 
mente dos Representantes dos Es· 
tados distantes e ainda não ser· 
vldos por jatos. 

Atendendo à situação presente, a 
proposição preconiza seis sessões 
ordinárias semanais, ao Invés · de 
cinco, como se verificava no Rio 
de Janeiro; mas também lá, se bem 
que com menos freqüência, havia 
falta de núnlero nas segundas e 
sextas-feiras. 

Dali o fato, que poderá ser fà. 
cilmente apreendido, das seis ses· 
sões em 3 dias, ora preconlzadae; 
para os primeiros tempos de Bra
silla · poderem oferecer maiores 
rendimento do que as cinco sessões 
em cinco dias, que vigoravam na 
ex-Capital. 

o fato dos congressistas darem 
uma sessão a mais por semana, fi· 
cará compensado, pelo descompro-

misso de comparecimento nas ae· 
gundas e sextas-feiras. 

Os funcionários, que sempre fo. 
ram obrigados a dar presença de 
segunda a sexta-feira, . verificando
se ou· não núnlero no Plenário - Já 
estando dispensados do sábado; po· 
derão por sua vez ser compensa
dos, . e resultarão beneficiados -
com a dispensa de expediente tam
bém às segundas-feiras, ffcarula 
assim com três diaS livnJs. 

Os lniclos das sessões, na Câma
ra e no Senado, defasados de meia 
hora, são salutares, para evitar-se 
o acúmulo sobretudo de veiculas, 
nas vias de acesso às duas Casas. 

Sala das Sessões, em 16 de mar· 
ço de ~961. - Coimbra Bueno. 

As Comusóes de Constitui· 
r;fio e Justiça e Diretora. 

O SR. PRESIDENTE - A Ind!· 
cação vai às Comissões. <Pausa). 

Há oradores inscritos. 
Tem a palavra o nobre Senador 

Barros carvalho. 

O I.SR. BARROS CARVALHO -
- <Le o seguinte discurso) - Sr. 
Presidente, multas vêzes distiguiào 
pela prodigalidade do destino, ao 
longo de minha vida pública, nun· 
ca o terei sido tão generosamente, 
como nesta circunstância, em que 
a honrosa confiança dos compa
nheiros me· atribui a liderança. dR 
Bancada do Partido Trabalhist<\ 
Brasllelro no Senado da Repúbll· 
ca. 

Outro, portanto, não poderia ser 
o meu pronunciamento, depois de 
tão alta Investidura, ·senão ó dn 
gratidão aos Ilustres ·colegas do 
Partido TrabalhJsta BrasUelro nes· 
ta Casa, a cuja confiança deixo 
expressamente empenhada a mi
nha fidelidade e enganjados os 
meus propósitos de servil:' sem fa· 
lênclas à causa dos trabalhadores, 
ao partido de Getúlio Vargas e ao 
povo brasileiro. 

Senhor Presidente: 
Trazido ao senado da República 

pelo voto livre dos trabalhadores 

I 
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de Pernambuco,· não pretendo fa· 
zer do órgão da liderança trabalhis· 
ta que me é confiada, outra coisa 
senão aquilo mesmo que tenho fel· 
to de meu mandato: -·um instru
mento da revolução social em que 
nos empenhamos e da luta pela 
emancipação · econômica de nossa 
Pátria. 

tste é o legado politico .que re· 
cebemos do Presidente Getúlio Var· 
gas. 

Esta é a bandeira que os traba· 
lhadores brasUeiro·s sustentam na 
praça pública e foi à sua sombra 
que levamos às urnas e à vitória, 
em 3 de outubro, e pela segunda 
vez, o nome do grande llder de nos
so partido, o Presidente João Gou· 
lart. 

Desta forma, Senhor Presidente, 
a posição parlamentar do Partido 
Trabalhista Brasileiro no Senado 
será aquela mesma a que estão dis
postos os trabalhistas no meio da 
rua, nos colégios partidários, nos 
sindicatos de classe: -de oposição 
aos atos e às omissões do Poder 
Executivo contra os prlnclpios dou· 
trinários .do Partido Trabalhista 
Brasileiro e de aplauso àquelas 
medidas que, por iniciativa de nos· 
sa pregação e de · nossas campa
nhas, venham a ser executadas pe. 
lo Presidente Jânio Quadros. 

A Bancada Trabalhista no Sena· 
do, senhor Presidente, senhores Se· 
nadores, em perfeita consonância 
com a representação na Câmara 
dOs Deputados, não deseja senão 
confundir os seus deveres com os 
próprios do Congresso, ·Cuja voca· 
ção e cuja tarefa adquirem espe· 
clal relêvo nesta nova fase da vida 
politica nacional. 

t grande, Senhor !Presidente, o 
significado das Casas de Repre
sentação nas democracias consolt· 
dadas, onde o desenvolvimento ple· 
no da economia nacional e uma 
tradição firme de fiscalização dos 
governos afasta, quase totalmente, 
os perigos de soluções extra-legais. 

Maior ainda se apresenta êste 
significado, Senhores Senadores, 

em paises como o nosso, onde as 
· necessidades quase quotidianas de 
conformar as leis aos novos an
seios da coletividade, são tentações 
constantes para a implantação de 
formas cesaristas de Poder, 

Não creio que nós, representan· 
tes, devamos atribuir, em todos os 
momentos, os perigos de formas di
tatol"lais de mando ao Poder Exe· 
cutivo. Sem dúvida, dêle tem par· 
tido, como uma tradição, em. qua
se todo o mundo, a tentativa de 
despotismo; mas é verdade tam· 
bém que tem sido a abdicação, pc· 
los Parlamentos, de suas prerroga
tivas, senão as causas primei. 
ras, ·as causas segundas, pelo me
nos, das soluções ® \Continui
dade no processo democrático. 

. Temos, por certo, condições no 
Brasil para considerar injustas 
observações como a de domingo úl· 
timo, feita pelo "Correio da Ma
nhã" segundo a qual "o congressr> 
não está disposto a dar ao Govêr· 
no aquelas leis, e ao Pais aquelas 
reformaa" que êle deseja. Mas é 
indiscutlvel a justeza de seu con· 
selho para que seja debelado qual
quer perigo neste momento: -"Só 
há um remédio - diz, com acêrtr>, 
aquêle tradicional matutino - o 
Congresso trabalhar. o Congresso 
discutir e votar as leis. necessárias, 
discutir e votar as reformas inadiá· 
·veis". 

Poder desarmado, nossa fôrça 
tem residido sempre em estarmos 
em dia com o pensamento e o dese• 
jo do povo. 

Nosso atrasq em expressar os 
protestos das massas, suas reivin· 
dicações, seus clamores, pode ser 
fatal não somente para nós outros 
os parlamentares, mas para o re
gime de liberdade, sempre por im· 
por-se, sempre por ,consolidar-se 
numa nação como a nossa, onde a 
estrutura econômica e a formação 
cultural não oferecem ainda à co· 
munidade o bem-estar de que eln 
necessita. Epor isto mesmo, a rea· 
lidade politica ainaa não se 'crls· 
talizou, de modo a';>que tõdas as ca· 

.. 
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madas sociais sintam o previlégio 
de se viver num pais democrático. 

A Bancada Trabalhista acredita 
no Congresso, Senhor President~ 
E é por isto que não nos atemoriza' 
como não pode atemorizar o eon: 
gresso, a instauração disso a que o 
noticiário dos jornais ou, quem sa
be a nova terminologia palaciana 
- tem denominado de "forma no. 
va de· Governar". 

Embora, só possamos entender 
como forma de governar aquela 
que se conceitua e define na cons~ 
tltuição da República, não atribui
mos maior relêvo - nem mesmo 
maior rendimento - à passivei In
trodução de estilos pessoais n.a. 
transmissão das "ordens do dia" do 
Chefe do Executivo. Mesmo por~ 
que êsse estilo pessoal, por sua Ir
relevância, não chega a afetar os 
destinos da Nação e a estrutura 
do regime, que palram um pouco 
acima dêle. Poderá, quando multo 
afetar a maior ou menor senslbi~ 
llda?e dos destina tá rios para os 
qua1s, numa amável Interpretação 
dos atos do Presidente se trata""a 
d " ' ,., 
e uma ultillzação plena do3 

Podêres que o presidenciallsm'J 
confere ao Executivo", enquanto 
para o bom humor popular seria 
apenas a Instalação de dois .novos 
órgãos palacianos que se prestam 
a trocadilhos ... 
~Assim é, Senhor Presidente, qt1c 

nao nos atemorizam essas inova
ções .. Estamos certos de que elas 
não. lograrão transpor a famos;t 
rampa desta Casa do Congresso, 
que as deixará lá em baixo, que 
não se diminuirá em seu prestigio 
e saberá cumprir a missão hlstó· 
rica para a qual a constituiu o po
vo ·brasileiro, através de todos OR 
seus partidos, nos têrmos de nos· 
sa Carta Magna. 

tSa.beremos oferecer às nossas po
pulações os Instrumentos legais que 
nos estão solicitando, para as so
luções dos graves problemas que 
afligem a coletlvldade brasileira. 

Se estivermos - como estaremos, 
sem dúvida - à altura dessa mis· 
são, de pouco ou nada valerão as 

encenações de personalismo, por 
mais singulares que sejam, e res
soadas pelos mecanismos mais po
derosos de manipulação da opilllão· 
pública .. 

Se nos negarmos a essa tarefa 
se a ela não nos aferrarmos mes: 
mo com o sacrifício dos inte'rêsses 
ou das convicções de um e de ou
tro, estas Casas se transformarão 
em castelos de cartas que ruirão 
ao piparote do primeiro aventurai
ro que se candidatar ao pôsto de 
Caligula. . 

Senhor Presidente: 
De oposição, consciente e sobre· 

tudo sempre oportuna será nossa 
conduta neste Senado. De opo'li
ção será o Partido Trabalhista Bra· 
sllelro. Desta oposição, Senhores 
Senadores, não seremos depostos 
nem demitidos pela ameaça ou 
pelas seduções. Somos um partido 
jovem - o mais jovem dos gran
des partidos brasileiros e como 
aquêles vitoriosos bafejados pela 
fortuna e pela constelação das cir .. 
cunstâncias, também o nosso Par· 
tido se sente plenamente reallzado. 

Pois duas coisas devem ficar, des
de já bem presentes à consciênc!f.l 
dos detentores do Poder: - batida 
embora a coligação em que for
mamos para sustentar a ·candida
tura do eminente 'Marechal Hen
rique Teixeira Lott, o Partido Tra
balhista Brasileiro, isoladamente, 
não sofreu nenhuma derrota elei
toral. Nem a vitória do Senhor 
Jãnio Quadros, façanha pessoal do 
candidato, pojde ser considerada 
uma vitória partidária. Ao con
trário o único candidato partldá· 
rio vitorioso a 3 de outubro foi o 
Senhor João Goulart, que, derrr.
tando seu ilustre competidor d:l 
União Democrática Nacional nosso 
preclaro ·colega Senador Milton 
Campos, situou a llderança popu~ 
lar do Partido Trabalhlsta Brasi
leiro acima da própria revolução 
eleitoral em que se subverteram as 
posições dos demais partidos . 

De tal forma, Senhores Senado
res, ae encontra consolidado o ca-
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mando de nosso Partido sôbre as 
massas trabalhadoras e os sindiea
tos de classe, que não será fácil 
governar êste Pais contra o Par. 
tido Trabalhista Brasileiro. 

Para ser fiel· aos sentimentos e 
à causa dos trabalhadores, para ser 
fiel ao mandato de- partido popu
lar e nacionalista, para não faltar 
aos . deveres e às esperanças da 
Nação que se volta para nós, eomo 
a legitima. sentinela de suas aspi· 
rações mais avançadas, para ser 
digna do testamento poUtico do 
maior dos brasileiros, o Presiden
te Getúlio Vargas, e da liderançB 
do presidente João Goular:t - a 
Bancada . do Partido Trabalhista 
BrasUeiro no Senado, Senhor Pre
sidente, se declara em oposição ao 
Govêrno do Senhor Jânio Quadros. 

Nesta disposição de luta e de de
fesa pelos reais interêsses do povo 
estarão ainda: - a nossa bancB· 
da na Câmara dos Deputados: as 
centenas · de Deputados Estaduais 
que vivem sob as nossas bandeiras 
nas Assembléias Legislativas; co
mo ·os Governadores trabalhistas 
de diverscis Estados da Federação; 
como eentenas de Prefeitos e mi· 
lhares de Vereadores das comunas 
do interior; · ·Como os mUhões de 
eleitores - a maioria absoluta dos 
colégios sufragantes do Pais - que 
votaram contra o candidato de 3 
de outubro; finalmente, como os 
trabalhadores do Brasil, os ihomens, 
mulheres e crianças, as massas· po. 
pulares que não pretendem imolar 
as reivindicações sociais, a eman
cipação econômlca e as causas sa
gradas do nacionallsmo e do de
senvolvimento ao episódio de uma 
batalha eleitoral. 

Nem toldaremos, Senhor Presi
dente, o penacho de nossa altivo. 

.. _ posição frente ao Govêrrio, caln-
. do no regaço daquele eufemismo a 
que a siria politica denomina de 
"oposiçao construtiva" atrás do 
qual se costumam inserir os adesis· 
mos disfarçados e os imediatismos 
sub·repticios" Se o Senhor Presi· · 
dente da República pretende ha· 
ver Instalado no Pais uma "nova 

forma de governa~:", encontrará, 
também, entre os que não estão 
dispostos ao aplauso sistemático, 
uma nova forma de fazer oposi· 
ção; Mas · sempre honesta . e ele. 
vada. Capaz de ajudá-lo. Incapaz 
de utilizar turibulos. 

Bem sabemos, Senhor Presiden
te, ·que não serão cômodas as n(IB· 
sas vigUlas, pois a oposição a que 
nos propomos, cavalheiresca e leal, 
será todavia, áspera e severa, tão 
áspera e tão severa como a que!· 
ra o Govêrno. 

li: óbvio que não vamos declarar 
guerra ao Senhor Presidente da 
República apenas porque êle se 
elegeu; apenas porque baldados 
foram os nossos esforços para ven-
cê-lo, · 

Não haveremos dê desviar a mal'
cha ·ascendente do Pa:l$, apenas 
porque Sua Excelência o governa, 
pois, então estarfamos . menos con
tra o eventual acupante do Poder, 
que contra o próprio povo, a pró
pria Nação.· 

li: certo que, a esta hora, decorri· 
das apenas umas poucas semanas 
da posse.do Senhor Presidente Jâ· 
nio Quadros, não se podem ainda fi· 
xar com exatidão os rumos que to· 
mará o seu Govêmo, nem precisar 
os contornos do julgamento que 
sôbre êle há de fazer, por nossa 
bôca, o povo brasUeiro. 

Nem por isto, porém, nos dei· 
xaremos encaramujar numa cha· 
mada "posição_ de expectativa". 
biombo de tergiversações, transi· 
gências .e . tibiezas. 

Não cometeremos a leviandade 
de condenar:;'!in~llmlne" a ação go. 
vernamental do Senhor Presidente 
da República, pois só a sofregul· 
dão dos Irresponsáveis procederia 
assim, quando ainda não se conhe· 
ce, em todos os seus aspectos, o pro
grama do G9vêJ:DO. ou quando dêste 
programa já nos chegam até algu· 
mas boas perspectivas. Demais dis
so, Senhores senadores, a oposição 
que entendemos necessária e pa· 
triótica fazer ao atual Govêrno, não 
se funda de forma alguma, num 
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passivei voto de desconfiança qt1e 
formulamos contra o Sr. Presidente 
Quadros. Não é, pessoalmente con
tra o Presidente; contra a sua honra 
nem quanto aos seus propósitos, qut
o Partido Trabalhista BrasUe!ro se 
acautela -e os lnterêsses do povo 
- mas sim diante de um situacio· 
nlsmo que subiu ao Poder sem o 
voto de grandes parcelas dos traba· 
lhadores e das massas populares, 
num montante de li mllhões de bra
sUelros. tste voto de desconfian-· 
ça nós o formulamos, expressa· 
mente, abertamente, é contra cer· 
tos grupos que ainda não sabemos 
bem se rebocaram o trem do es
quema que se montou no Govêmo, 
ou se foram por êle reboCados., t 
contra aquêles grupos que, com aa 
ralzes .. regadas pelo sangue de .24 
de agôsto, se apresentam à Nação 
como os Bourbons, na satira fa· 
mosa : não aprenderam nada, 
não esqueceram nada". t contra 
aquêles grupos, ainda na segun· 
da-feira denunciados na televi
são e rio rãdio pelo Senhor Presl· 
dente da República, que existem 
e pretendem ,continuar a diVidir o 
Pais em duas bandas: - a sua pró- . 
prla, que seria o côro das vestals, 
e a de seus adversâl"los, que seriam 
a casta dos lndesej ã veis politicos 
do Pala, . 

Dêsses grupos que apoiaram o 
candidato Vitorioso de 3 de outubro, 
provàvelmente, e não do selo de 
qualquer partido politico, emergi· 
ram aquêles outros "homens pode
rosos" aludidos e repelidos pelo 
Presidente da República, a quem 
manifestaram a sua "dessastlfa· 
ção", com a impertinência de con· 
selhos não pedidos e pressões lna. 
celté.vels. 

Sôfrega, prematura e lnconclu· 
denw, Senhores SenadoreS\ seria 
desde já uma sentença sôbre o n~ 
vo Govêrno. De qualquer forma, 
porém, não seria leviano nem fo· 
ra de propósito observar que, ho· 
mem surpreendente e mesmo "épa.· 
tant", em suas decisões lnespera· 
das, o Senhor Presidente JAnto 
Quadros, em pouco mais de trln· 

ta dias de Govêmo, está conseguiu
do unificar na decepção grande 
parte de seus correliglonãrios e de 
seus adversários. 

Não me Incluo, todaVia, Srs. Se·' 
nadares, entre aquêles que atrlbu· 
em um caráter negativo, totalmen
te negativo, a essa decepção. tsse 
paradoxo, a que se ajusta, perfel- , 
tamente, o caráter chestertonlano : 
do Presidente Jânlo QUadros resul· 
ta do fato de estar o eminente 
Chefe do Govêmo providenciando, 
pessoalmente, ou através de seus 
auxiliares, medidas contra as quais 
se mobülzaram, ontem, alguns de · 
seus mais conspfcuos colaborado. 
res, por um lado, e que, por outro, 
constltufram o "lelt-motlv" da ve
emência com que foi combatida sua 
candidatura, 

lt verdade que, infelizmente, o 
ecletismo com que se comporta o 
Senhor Presidente da República não 
permite que . se generalize essa. 
apreciação sôbre seu incipiente Go· , 
vêmo. 

Entre êles, merece especial con. 
denação a maneira cruel pela qual 
os rancores reformistas se volta· 
ram contra o funcionalismo Pú· 
blico, a . cujos direitos o honrado 
Chefe do Poder Executivo parece 
haver aeclarado uma guerra. sem 
quartel, cujas conseqüências atn· 
da não podem ser suficientemente 
avaliadas .. 

Igualmente condenável é a deci
são empfrlca com que se preten. 
deu solucionar o problema da pie
tora de pessoal do Serviço Públl· 
co, com a degola Ilimitada e espf:· 
tacular de mllhares de servidores, 
através da qual ~ penada onlpo
tente do Chefe do Govêmo reall· 
zou aquêle sonho de desvairado ro· 
mano que desejava tivesse o povo 
um só pescoço, para cortá-lo de um 
só golpe, 

Também não podem ser recebi· 
dos sem espanto, Senhor Presiden
te, os apaixonados pronunciamen
tos com que o honrado Chefe da 
Nação pretende empreitar a demo
lição da admirável obra do Govêr· 

'" . 
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no do grande Presidente Juscelino 
Kubitschek. 

Se não cabem, nos propósitos das 
· observações que hoje fazemos, un: 
balanço das realizações do esta
dista que !llbriu, para êste ·Pais, as 
portas do desénvolvimento econô
mico . e os caminhos ·da emancipa
ção, uma advertência será oastan
te para situar sua significa. 
ção histó!'ica : o próprio Pre
sidente Jânio Quadros não encon
trará outra fórmula para construir 
a grandeza administrativa de seu 
Govêmo, senão ,edificando-o sôbre 
as bases impereciveis alicerçadas 
pelo Presidente Juscelino Kubits-
chek. : 

E que.dlzer, •Senhores Senadore!', 
da mais recente inchação com que 
a elefantiase do Executivo · smea
ça sufocar a autonomia dos Esta
dos e dos Municípios? 

Refiro-me, Senhor Presidente, 
aos "tentáculos" denunciados pelo 
prestigioso matutino "Diário de No
tícias" ·com os quais o Govêrno da 
União, como um posseiro do Po
der, acaba de promover, do Ama
zonas aci Chui, pequenas satrapias 
em que seus prepQStos arvorem, 
acima dos podêres do Estado e do 
Municipio, o arrogante e··espúrio 
pendão de uma soberania. usurpa. 
dora e !legitima. 

Entrincheirados na área·da auto
nomia estadual e municipal, os po. 
derosos "lugar·tenentes" da Casa 
Militar e os amanuenses da Casa 
Civil, estarão golpeados - o poder 
dos Governadores ·e Prefeitos, as 
hierarquias civis e militares, o pró
prio principio da Federação, os vin
culas dos Deputados e !Senadores 
com seus ·colégios sufragantes e, 
afinal a Constituição da Repúbli
ca. 

o horror jur.idico e politico des
'ta providência já decretada peto 
Senhor Presidente da República, 
Senhores Senadores, parece tão in
dizível, que não sabemos como ai:n, 
da não se levantaram unânimes, 
de todos os partidos, de tôdas as 
Bancadas do Congressso, de tôdas 

as Assembléias Legislativas, de tô· 
das as Prefeituras e de todos os 

· Govêrnos de Estado, os clamores 
de um protesto nacional violento (j 

irrefragável, capaz de provocar, ao 
Senhor Presidente da República, 
uma revisão de tão temerária me
dida, inspirada a Sua Excelência, 
quem sabe, porque, péssimos con
selheiros. 

Uma referência a mais deve ser 
feita à decapitação sumária e co
letiva · de ·cidadãos que ttabalharn 
no Serviço Públlco, nas autarquias 
ou nas sociedades de economia mis
ta, até mesmo em cargos garanti
dos por mandatos legais, para não 
falar daqueles que, comissionados 
em funções estavam amparados 
por uma fé-de-oficio impecável, por 
uma · reputação inabalável, pela 
competência e pela dedicação com 
que prestavam serviços ao Pais. 

Será passivei que nenhum dêtes 
era capaz e digno do cargo que ocu
pava? . 
. Será justo · e. moral o seu sumá
rio afastamento, apenas por não 
pertencerem à . goma cheirosa do 
"nouveau ·regime" ? 

Qúanto aos que estavam prote
gidos por mandatos a prazo fixo, 
definidos e:m lei, nem sabemos o 
que poderá dizer, a êsse respeito a. 
consciência juridica e moral dos 
eminentes donos da situação. 

Talvez valha a pena lembra•· 
lhes, para escarmento da honradez 
administrativa que pretendiam mo
nopol!ZaJ.1, o exemplo do oovêrno 
anterior: - ai está o -caso de ilus
tre lider udenlsta :ocupante de cal'
go no Banco do ·Brasil, ao qual tem 
prestado relevantés se!"Viços e no 
qual foi mantido pelo espirita ju
ridico do Presidente Juscelino Ku
bitschek, cuja . fidelldade civica. 
nunca se embriagou no ódio, nem 
se •cevou na vingança. 

Como nós,. Senhor Presidente, co
mo o tem denimciado a própria 
imprensa governista, o povo brasi
leiro está apreensivo e inquieto, 
procurando decifrar o enigma pre
sidencial, embora ainda com a me-
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lhor boa vontade. Com mais dese. 
jo de encontrar o que é certo, par:~ 
aplaudir, que. de tropeçar com o 
que é errado, para amaldiçoar. 

Assim, é, Senhores Senadores, 
que da mesma forma como não 
participamos dos entusiasmos com 
que grupos partidários do situacio
nismo emprestaram sua solidarie· 
dade· à instalação da inquisição 
administrativa, à defenestmção em 
massa do funcionalismo e ao ea
curralamento da parcela restante 
num horário de campo de concen· 
tração, também não nos podem:>s 
inscr{lier· entre os que se alarma· 
ram com as colocações progressis
tas preconizadas pelo Govêrno, es
pecialmente no campo da polltica 
internacional e na luta em defesa 
dos trabalhadores. 

Na verdade, Senhor Presidente, 
parece nos lúcida e ·correta a de
cisão com que o eminente Chefe do 
Govêrno começa a delinear o es
bOÇo da politica internacional de 
nossa Pátria. Pois a Integração do 
Brasil no chamado concêrto das 
nações eonstitul uma necessidade 
inadiável. Se condenamos sua fot- · 
mulação em têrmos de meu sen
timentalismo, ou em têrmos de con
cessões ideológicas a Washington 
ou a Moscou, aplaudimos, viva
mente, sua realização em função 
dos estritos interêsses brasileiros. 

Não seria compreensivel que, a 
esta. altura da história da Humani· 
dade e de nosso Ingresso nela co
mo uma presença ponderável, per
manecêssemos surdos à estupenda 
revolução que se processa nos ma
pas polltlcos do mundo afro-asiá
tico. 

Numa hora em que cêrca de vin
te nações se incorporam à geogra
fia juridico-constituclonal, somen
te na Afrlca, seria insensato não 
tomássemos conhecimento da gran
deza do ciclo histórico que se está. 
abrindo diante de nós. 

Num mundo em que todos os pro
blemas, - econômicos, sociais, 
culturais, espirituais e morais -
funcionam como vasos intercomu-

nicantes entre os povos, não seria 
razoável que o Brasil, a maior na
ção desta banda do Continente, Ig
norasse, em s'las agendas de ne· 
gócios e interêsses humanos a exis
tência de cêrca :de três quintas par
tes da popUlaÇão do plánêta sO
mente porque elas vivem sujeitas a 
uma Ideologia p'olltlca diferente da· 
quela que escolhemos para nós, 
fiéis às tradigões da civiliZação 
cristã e ocidental em que, por um · 
privilégio da Providência Divina, 
fundamos a no•a destinação. 

O Sr. Mem de Sá- Permite V. 
Exa. um apart~? 

O SR. BARRoS CARVALHO 
- Com satlsfa,~ão. 

O Sr. Mem ~Sá- O Presidente 
Juscelino Kubl~hek, que v. Exas. 
elegeram, apoiaram e continuam 
apoiando, procelfeu exatamente pe
la forma que 'V. Exa. agora con
dena. 

j 

O SR. BARROS CARIVALHO 
- Concordo co~ V. Exa., mas as
sim procedeu sempre contra os es· 
forr;os do Partido Trabalhista Bra-
sileiro. 1 

' O Sr. Mem ãe Sá - Que não obs· 
tante, continua ajoujado e cau-
datário de S. Exa. · 

' O SR. BARROS CARVALHO 
-Sempre, repito, com a nossa con
denação. Todos os esforços flze· 
mos no sentido dêsse reconheci· 
mento. 

(Lendo) ExataP~oente para ras
gá-las ao convlvio de todo o gê· 
nero humano, é que não nos de
vemos conter diante de nenhuma 
das cortinas em que se divide o 
mundo. ' 

I 

Queremos manter relações, como 
povo livre e lndependent~ <l<lm 
todos os povos da terra. E nao ape
nas eom os povos da "Cortina de 
Ferro". 

Não pretendemos abrir nossas 
port11s a nenhum t1po de lmperla· 
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llsmo. Venham do Oriente ou do 
Ocidente. 

Continuarmos isolados dos países 
da "Cortina de Ferro" seria o mes· 
mo que estender, sôbre os batentes 
de nossos humbl'ais, de nossas por
tas de entrada e de salda, uma cor
tina de. parvofce-. Uma cortina. de 
mêdo. A cortina · de um compl~ó 
de inferioridade, estigma. das na
ções de escravos, que temem ser 
almoçadas pelos convivas de seu 
almôço., . , 

Assim . como : aplaudimos . os pri· 
melros passos do Govêmo, no cam. 
po da politica internacional, desta

. camos e aplaudimos os . têrmos ln· 
clsivos com que recentemente se 
pronunciou o Senhor Ministro do 
Trabalho, tomando o partido dos 
trabalhadores e de seus · sindica
tos, na defesa dos direitos· salariais 
e do direito de greve, contra a tru
culência de grupos ainda podero· 
sos que, impotentes para uma rea. 
ção, se voltam contra a fidelidade 
democrática do Senhor Ministro 
castro Neves. 

ó atual titular da Pasta do T.i.'a· 
balho, Senhor Presidente, é um ho
mem público que teve sua formi'A.
ção politica ao lado do Presidente 
Getúlio vargas. Dono de excelen· 
te fé-de-oficio a serviço dos tra· 
balhadores, acabamos de verificar 
que as vicissitudes da mWtãncla 
politica que o envolveram, de for
ma alguma lhe ·abalaram a fideli
dade Ideológica. Sua posição d~ 
bravo e amplo apoio à.s soluções 
reclamadas pelos trabalhadores, e 
que causou tanto desgôsto aos sen
tinelas . da politica conservadora, 
que se julgam donos da enchente 
da vitória do Senhor Jânlo Qua
dros,.não nos pode trazer, nenhuma 
inquietação. Ao contrário, ela ex
prime a esperança de que o Go-

. · : vêrno tenha de prosseguir na re· 
volução social deflagrada pelo 

· grande Presidente morto. 
Vejam pois, o Senado e a Na

ção, Senhor Presidente, que ne
nhum ressentimento pessoal ou 
partidário nos impedirá a um Julga
mento 'imparcial, sereno e justo do 

Govêrno a que fazemos oposição. 
Não nos hão de doer a perda de 
cargos e o despojamento de posi
ções de mando, desde que se pro· 
cessem sob o pálio da lei. . 
· Pois a perda dessas suposta., 
vantagens já começa a deixar de 
ter, no Brasil, até aquêle sentido ele 
desprestigio que poderia afetar um 
partido habituado ao Poder e dêle 
desalojado da noite para o dia, sa
crificando aquela sedução que os 
cargos públicos oferecem à. tarefa 
do. proselltismo partidãrio. 

o ostracismo dos emprêgos pú
blicos, graças a Deus, já. ,Jlão é 
mais neste pais senão um llrejuí· 
zo de superfície. A politização das 
massas val promovendo, entre nós. 
cada dia mais a. liquidação do es· 
tado cartorlal e do · eleitorado· de 
clientela. 

o Partido . Trabalhista Brasilei
ro, que, de resto,. não comandava o 
Poder, no último · exercfclo presi· 
denclal, quando era apenas. aliado 
- com grande honra para nós e 
proveito ·para .a. Nação - do glo· 
rioso Partido Social Democrático, n 
cujos quadros · pertence o emérito 
estadista Presidente Juscelino Ku
bitschek, o Partido Trabalhista Bra
sileiro saberá cumprir sua missão 
fora do Govêmo e até contra o Go-
ê ' ~ v rno. • '.i 1 ., 

o Sr. Nogueira da Gama - Per
mite V. Exa. um aparte? 

O SR .. BARROS CARVALHO 
-.Com satisfação.' 
' ' 

. o Sr; Noguetia ·~a Gama - V. · 
Exa. esta respondeiido, neste mo
mento, com grandeza e elevação, 
ao aparte dado há pouco, pelo 

. eminente Senador iMem de Sá. O 
ilustre representante do Rio Gran
de do Sul procurou dizer que o 
Partido Trabalhista Brasileiro não 
se opôs a que o: Presidente Jusceli· 
no Kubltschék deixasse de reatal' 
as relações com os Paises da Cor
tina de Ferro, a que V'. Exa. res
pondeu que isso foi feito contra a 
atitude e manifestações reiteradas 
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do Partido T~abalhista Brasileiro. 
Nesse momento V. Exa. acaba de 
colocar, em alta expressão, o sen· 
tido .da orientação que o nosso Par
tido ádotará em face do Govêrno 
do Sr. Presidente Jânlo Quadros 
e que não é. outra senão, com al
gumas alterações, a mesma que o 
prlentou no perlodo governamental 
do Presidente Juscellno Kubits· 
chek. Apoiamos o ex-Presidente ela 
Repúbllca sem incondicionalismo; 
apoiamos medidas que nos pare
ceram justas, que consultavam ao 
interêsse do povo e ao programa de 
nossa agremiação politica. Multas 
foram porém, as pleiteadas pelo· 
Presidente . Juscelino Kubitschelt 
que não .lograram apoio do nosso 
Partido. V .Exa. acaba de enume
rar ai diversas providências que o 
Presidente· Jânlo Quadros preten
de tomar e que contarão com a so
lidariedade do Partido Trabalhls· 
ta Brasileiro. Sempre nos condu· 
zimos em face da politica de nos
so P!lilS, sem personalismo, com ab
soluta elevação. Esta a resposta ele
'l'ada e serena que V. Exa. oferece 
ao aparte . do nosso eminente re
presentante do Estado do Rio Grau. 
de do Sul, Senador Mem àe Sá. 

O SR. BARROS CARVALHO 
- Agradeço o aparte de v. Exa., 
que- traz ao meu modesto discurso 
aquilo de que êle mais precisa : das 
luzes e da experiência de espirl· 
tos como.o de V. Exa. 

o Sr. Mem de Sá ....:. Permita v. 
Exa. um aparte para responder ao 
nobre Senador Nogueira da Gama? 
(Assentimento do orador) - Desde 
logo rendo as minhas homenagens 
a .V. Exa. e digo do respeito com 
que· ouço e devo ouvir · sempre, a 
palavra da oposição, porque esta 
tem sido· a minha; e é justamente 
esta palavra que nunca ouvi aqui no 
Senado, da · Bancada do Partido 
Trabalhista Brasileiro, ao contrá
rio.do que agora se faz alusão. Só 
ouvi, nesta Casa, criticas ao Go
vêrno passado, da parte do Sena
dor Lourlval Fontes; os demais 

divergiam a melo ponto. Jamais 
negaram qualquer medida ou ae 
opuseram a qualquer ato do govêr· 
no do Sr. Juscelino Kubitschek. Do 
govêrno de Juscelino Kubltschek 
que V. Exas. não apenas apoia, 
ram, mas do qual foram co-pro
prletárlos, dêle desfrutando boa pal'
cela, talvez a mais polpuda. Ao ·Citar 
as leis que diz ·serem . de Iniciativa 
do Partido Trabalhista Brasileiro e 
que estão a serem propostas e en
caminhadas pelo Presidente Jânio 
Quadros, v. Exa. faz-lhe novamen
te severa critica - Govêrno que 
apoiaram e do qual participaram 
- porque êste Govêmo não levou 
a têrmo ou sequer se preocupou 
com multas dessas providências tão 
encarecidas, em discursos, nas pra· 
ças públicas, sem qualquev reper
cussão de ordem·· prática. 

O SR. BARROS CARVALHO 
- Agradeço o aparte do v. Exa. 
Senador :Mem de Sá. Devo esclare
cer que demos todo nosso apoio ao 
Presidente Juscelino Kubitschek. 
Fizemos parte do seu Govêrno mas 
não tivemos dêle · a maior porção, 
como diz Vossa Excelência, ... 

o Sr. Mem de Sá- Uma gran
de parcela .. 

O SR. BARROS CARVALHO 
- ... embora assumindo com êle 
tôdas as responsabilidades. Os de
sentendimentos havidos, neste parti
cular, foram. sempre em reuniões 
do partido ou com S .. Exa. .. o Sr. 
Presidente da República. Se V. 
Exa. tivesse ouvido nas paredes do 
Palácio, surpreender-se-la com as 
coisas em que famos contrariados . 

O Sr. Lima Teixeira - Permite 
V. Exa. um aparte? . 

O SR. BARROS CARVALHO 
- Com todo o prazer. 

O Sr. Lima Teixeira - Gostaria 
'de, neste momento respondendo ao 
eminente Senador Mem de Sá, lem. 
brar a S. Exa. que .embora a nos
s~ Bancada se colocasse inteiramen-
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te ao lado do Presidente Juseellno 
Kubltschek . de Oliveira no seu 
grande Govêrno realizado nest~ 
Pais; muitas vêzes tive ensejo d~ 
tecer comentários e considerações 
em tôrno de J?Ontos fracos da sua 
administração, · especialmente no 
que se refere à agricultura. E mui· 
tas vêZes ·contei com o apoio do no" 
bre Senador Mem de Sá. Faço es· 
ta retlflcação para mostrar que a 
Bancada do Partido Trabalhista 
Brasileiro sempre · procedeu com 
isenção de ânimo ,.tôda vez que ha· 
via no Govêmo do Presidente Jus~ 
celino Kubltschek, fatos a comen. 
tar e criticas a fazer. 

o Sr Mem de Sá- O Partido 
estêve "incondicionalmente ao lado 
do Govêmo .. 

o Sr Ltma Tei3:etra - Incondi· 
cionalmente, não. 

O Sr Mem de Sá - Incondiclo-. 
nalmente é o único adverbio. 

I 

O SR. BARROS CARVALHO 
- (Lendo) - As relações com trJ-. 
dos os povos da terra; a defesa do
direito de greve e de uma politica 
salarial justa; o estabelecimento de 
uma .lei anti-truste e o contrôle das 
remessas de lucro·· para o estran~ 
geiro - são iniciativas de nosso 
Partido ·e ninguém arrancará de 
nós a honra de hítvê-las sustenta· 
do e defendido até com a vida da·· 
quele ·que nos convocou para a 
grande luta. 

Se o Presidente Jânio Quadros 
se dispõe agora à executar essas 
iniciativas do Partido Trabalhista 
Brasileiro, não há porque negar
lhe, neste ponto; todo o nosso 
apoio. · 

E os votos que ·'fazemos é que o 
ilustre Chefe do:. Govêrno venha 
a pôr em prática todos os postula
dos de nosso ideárlo politico: - a 
reforma agrária, o desenvolvimen
to da agricultura, a legislação ~c
clal do homem do campo, o estatu· 
to do capital estrangeiro, a lei da 
organização sindical, o salário-mó· 

vel para os trabalhadores e os fun. 
cionários públicos, a regulamenta· 
ção judiciária da ação popular, a 
organização do mercado nacional 
de capitais e a continuidade das 
metas de desenvolvimento industri
a.!, de emancipação econiÕmica e 
de nacionalismo politico, empreen
didas pelo Presidente Juscelino Ku· 
bltschek. 

Tome o Presidente Jânio Qua
dros medidas dês te calibre; repila, 
como já repeliu, os suspeitos, os 
"homens poderosos com que os gru
pos de pressão o pretendem envol
ver" e terá, com a ajuda de Deus e 
do povo, as palmas do Partido Tra· 
balhlsta Brasileiro. 

:mste, o pensamento já expresso 
do Presidente João Goulart, de nos
sas Bancadas da Câmara e do se. 
nado, de nossos companheiros; ·em 
todos os quadrantes. do Pais. (Mui
to bem! Muito bem! Palmas) .• 

O SR. PRESIDENTE- Conti· 
nua a hora do Expediente. 

Tem a palavra o nobre Senador 
João Vlllasbôas . 

O SR. JOAO VILLASBOAS -
( •) . - Sr. Presidente, o Senado 
acaba de ouvir o notável discurso 
do Ilustre e nobre Lider do Part\· 
do Trabalhista Brasileiro nesta ce.
sa, .Senador Banas Carvalho, 
definindo a posição. de sua Ban
cada em face do Govêrno, dlscur· 
so notável e brilhante pela forma 
e pelo fundo. Com a responsabi
lidade da liderança em que foi ln· 
vestido, traduziu s. Exa. essa po
sição como opos!çlonista aos · atos 
do Govêmo do sr; Jânio Quadros 
contrários ao ·intérêsse nacional e 
aos postulados dó seu Partido. Pro
meteu, por outro lado, dar todo o 
apoio da Bancada àqueles atos do 
Presidente da República que obje· 
tivem a grandeza do Pais, o bem
estar do povo. 

Sr. Presidente, a atitude da Ban· 
cada Trabalhista, neste momento, 
confunde-se com a adotada pala 

(•) - NQo fot . .revislo pelo orador. 
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· União Democrática Nacional nesta 
Casa, durante o Govêrno do llustre 
ex-Presidente Juscelino Kubits
chek. 

O Presidente Jânio Quadros, no 
período de sua propaganda eleito
ral, empolgou a Nação e o fêz prin
cipalmente, porque prometeu, des
de logo, falar franca e sinceramen
te "aO povo e governar de janelas 
abertas ao olhar do Pais, ao exame 
do Congresso, às vistas do povo 
brasileiro . · 

Religiosamente, vem S. Exa. 
cumprindo essa promessa., Parece 
mesmo ter sido para o exercício 
dêsse tipo de govêrno que o Sr. 
Jusecllno Kubitschek, ao construir 
Brasilla, fêz de cristal os palácios 
da Presidência da República e os 
dos Ministérios, permitindo que o 
povo de fora, possa olhar o traba
lho ali dentro realiZado. 

Como, entretanto, é impossível 
ofereça o Govêrno seus atos ex
cluivamente à análise da pequena 
população de BrasU!a, fá-los conhe
cidos do País, diàriamente, através 
da Imprensa e do rádio, O alfabe .. 
tlzado que lê as noticias e o anal· 
f~beto que ouve as irradiações es· 
tao a par, a ·cada momento, das 
providências adotadas na Presi
dência da República e nos Minis
térios. Não há mais necessidade 
de o homem comum andar pelos 
corredores do Palácio Governa
mental e dos Palácios Ministeriais 
para saber como se processam os 
atos administrativos, pois dêles to
ma conhecimento dentro do seu pró
prio lar, através da Imprensa e do 
rádio, 

Critica-se êsse método nôvo in
troduzido pelo Presideilte Jânio 
Quadros na administração do País 
- os memorandos mais conhecidos 
pelo nome de bllhetinhos, que S. 
Exa. dirige a·os Ministros e aos al
tos funcionários do Pais. Parece· 
me, porém,·que ninguém pode con
siderar-se melindrado pelo fato de 
o Chefe da Nação levar aos sens 
auxiliares o seu pensamento, a sun, 
orientação, as suas instruções para 

o desenvolvimento de medidas a se· 
rem adotlidas e seus esclarecimen
tos quanto à direção a ser seguida, 
no desempenho das diversas fun· 
_ções, relativamente a determina
dos atas e fatos, Él um método nô· 
vo instaurado no Pais, com o qual 
estão de acôrdo os Ministros e os 
altos funcionários públicos que ser· 
vem ao Presidente. 1!: o melo de fa· 
zer ·conhecer, -diàriamente, ao povo 
brasileiro, aquilo que S. Exa. pen
sa, aquilo que Sua Excelência re
solve, aquilo que S .. Exa .. delibera, 
seja ou não em conjunto com os 
seus Ministros, quando tem urgên· 
ela de . comunicar-se com um au
xiliar para a adotação de determi· 
nada providência. 

Sr, Presidente, nasce, assim, nô· 
Vo método de Oovêrno, estabele
cem-se novas formas administrati· 
vas que têm repercutido profunda· 
mente bem, encontrando a melhor 
acolhida por parte da população 
brasileira. Dai o aprêço que cerca: 
o Sr. Jân!o Quadros, oriundo de 
tôdas as camadas sociais e os 
aplausos ·com que foram ecebidos 
os muitos atos por S. Exa. prati· 
cados em apenas trinta dias de Go· 
vêrno. 

o Sr. Lima Teixeira - Permite 
V. Exa. um aparte? 

O SR. JOAO VILLASBOAS.
Com todo o prazer. 

O Sr. Lima TeiXeira - Os co· 
mentárlos que atiUi foram feitos 
sôbre os denominados "bllhetinhos'' 
do Sr. , Jânio Quadros referiam-se 
não à orientação que S. Exa. qui~ 
sesse dar aos seus Ministros de 
Estado, através dêsses memorandos 
mas aos prazos fixados, ao determi: 
nar essa ou atiuela medida. 

Até agora, a Nação desconhece 
o resultado dêsses bllhetlnhos, es· 
critos em grande quantidade, a pra
zo curto. Muitos estão com êss<l 
prazo vencido, sem que se tenha 
conhecimento dos resultados des
sas investigações. o que falta no 
OoVêl'no do Presidente Jânlo Qua· 
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dros é programa de ação, Isso, s. 
Exa. não tem. seria preferivel um 
programa a. tantos "btlhetinhos''. 

O Sr.. Mem de Sá - O programa 
de ação - permlta o nobre orador 
- está. tendo a sua primeira fase: 
a ·limpeza e preparação do terreno, 
a drenagem· do charco. 

O SR. JOAO V'ILLASBOAS -
Sr. Presidente, agradeço os apar· 
tes com que me acabam de honrar 
os nobres representantes da Bahia 
e. do Rio Grande do Sul. Ao meu · 
prezado amigo, o ilustre Sena. 
dor Lima Teixeira, deVQ dizer 
que os bllhetinhos do Presiden· 
te da República . têm especiais 
vantagens. Uma -delas já. nós, 
aqui· sentimos através das ma. 
nifestações de V. EXa.. mesmo que, 
se sentindo empolgado por um dos 
bilhetlnhos em que S. Exa. toma· 
va medidas importantes e radicais 
em relação à Agricultura, usau a. 
tribuna para. aplaudir a a.ção d•J 
Sr. Presidente da República. 

o sr. Lima Tei3:eira - V. Exa. 
permite, ainda. outro aparte? 

O SR; JOAO V'ILLASBOAS -
Com todo o prazer. 

o sr. Ltma Tei3:etra - Jl: uma 
satisfação apartear V. Exa.. · .. 

O SR. JOAO VILLASBOAS -
Os apartes de V. Exa. muito me 
honram. · 

o Sr. Lima Tei3:eira - . . . por 
ser um brtlha.nte Parlamentar e, 
sobretudo, pela maneira com que 
V. Exa.. distingue seus colegas, 

Para. não parecer que a àtua.l 
Oposição é sistemática, como, ocor
ria com a de v. Exa.. - que jamais 
aplaudiram o Presidente Jusce· 
uno Kubitschek pelos seus a tos acer
tados - é que eu quis, no exerclcio 
da Oposição, mostrar que quando 
o ·atual Presidente da República 
acertasse ·contaria com o meu apoio. 
Devido a um bilhete - que pre· 
firo chamar de despacho de S. 

Exa.. - é que eu declarei que S. 
Exa . ·esta. va. acertando no terreno 
da. Agricultura.. o comentário be
neficia. a. V. Exas., sobretudo por· 
que, quando fazemos Oposiçã:o 
também reconhecemos quando o 
Presidente acerta. 

O SR. JOAO VILLAISBOAS -
Muito grato ao aparte de V. Exa.. 
Devo ressaltar, entretanto, que. o 
mesmo é injusto., v. Exa.., que hà 
oito anos assiste minha. a.tuação co
mo Lider da Bancada. oposicionista 
do Senado ... 

O Sr. Lima Tei3:eira ....:. Não me 
refiro particularmente a V. Exa. ; 
falo de modo geral. 

O SR. JOAO V:ILLASBOAS -
. . . afirma. que nós, jamais fize
mos justiça aos a tos do . ex~Presi· 
dente Juscelino Kubitschek. V. 
Exa.. é injusto no· tocante, porque 
muitas vêzes, desta. tribuna, a.plau· 
di a.tos de S. Exa. e multas vêzes 
tive ocasião de salientar o a.cêrto 
de vários dos seus a. tos. 

Assim, Sr. Presidente, não há 
diferença entre a. atitude por mim 
assumida. e pela. minha. Bancada 
nesta Casa. daquela. traçada pelo 
nobre Lider da. Bancada Traba.lhls· 
ta. em relação à conduta do seu 
Partido no Senado. 

Sr. Presidente, neste curto perlo
do de apenas quarenta e cinco dias 
de exercício do Govêmo, o Sr. Pre· 
sidente Jânio Quadros não sàmen
te empolgou a Nação, com seus inú
meros atos, como também aos di· 
versos membros dos Partidos que 
se opuseram à suà eleição e que 
nesta. e na. outra Casa do Congres· 
so já manifestaram seu aplauso e 
seu apoio aos a. tos do Sr. Presiden .. 
te da. RePública. 

Agora. mesmo, S. Exa.. tomou co· 
ra.josa atitude em relação . à situa· 
ção cambial bra.stleira.. 

Seu ato, modificador da taxa 
cambial, alcançou grande reper
cussão, inclusive merecendo o 
aplauso das classes que mais pa· 
reciam atingidas pela medida no 



I 
lo • , . ' ..... ,~ ... ~- ····~·--· "' ..... 

-217-

Pais. Também a Imprensa estran
geira o elogiou, notadamente ~111. 
Inglaterra, França e Estados Uni-
dos. · 

Tira S. Exa. o Brasil dessa situa
ção cambial . fictlcia para condu
zi-lo à realldade, ao dar-lhe uma 
taxa que corresponda ao real va· 
lor da nossa moeda. 

As conseqüências, naturalmente, 
em principio, serão de elevação. do 
custo de vida; entretanto apenas 
três produtos de Importação serão 
dlretamente atingidos: os deriva
dos do petróleo, o trigo e o papel 
de imprenaa, · 

Ora, Sr. Presidente, a. real re
peroussão dessa medida no custo 
da vida se prenderá aos três pro
dutos de . importação citados: pe
tróleo, .trigo e papel de Imprensa. 
Qsse aumento, contudo, será mUito 
relativo: pode-se dizer, será fra
camente proporcional. E eu estou 
certo de que não se"lri de base à 
ganância nem do comércio nem 
da indústria, porque S. Exa. exer
cerá severa fiscalização, a fim de 
limltar os lucros e impedir a ex· 
torsão. 

lt que, à simples· noticia de que 
o dólar, para determinados produ
tos de importaçio, passaria de cem 
para duzentos cruzeirOs, alguns 
altos elementos do comércio iá pro
curam açambarcar o produto ad· 
qulrido no câmbio anterior para. 
arrancai'! lucros formidáveis. O 
Govêmo, entretanto, estará. vigi
lante, Não permitirá a extorsão 
que se pretende praticar contra o 
povo ·brasileiro. 

o Sr. Lima ~Bixeira - Permite 
V. Exa. um aparte? 

O SR. . JOAO VILLASBOAS -
.Recebo com prazer . o aparte de 
Vossa Excelência. 

O Sr. Lima Teixeira - A medi
da, lnegàvelmente, é multo cora· 
josa, tão corajosa que, à primeira 
vista, poderia parecer até surpreen
dente, mas . demanda multas ou
tras medidas de parte do Sr. Pre· 

sldente da Replibllca, inclusive 
quanto à fiscallzação. Do contrá· 
rio, nós não poderiamoa nem pre
ver as conseqüências dêsses atos 
assumidos pelo Sr. Jânlo Quadros. 

O Sr. Mem de Sá - Desejava 
formular um aparte ao brilhante 
discurso de V. Exa. 

O SR. JOAO VILLASBOAS 
com todo o prazer. 

O 8r. Mem de Sá- Mesmo sem 
essas medidas de correção da men· 
tira, do restabelecimento da verda
de, apenas nos dois últimos anos 
do Govêrno Juscelino Kubltschek, 
o custo de vida subiu em quase 
setenta por cento. Sem correção 
cambial, sem restabelecimento ;la 

· verdade, sem correção da mentira. 
da burla, da Impostura, da lntru
jece, não obstante Isso, os preços su
biram setenta por cento em dois 
anos. 

O SR. JOAO ViLLASBOAS -
Multo grato ao aparte de v·. Exa. 

O Sr. Lima Teixeira - Mas não 
são dados oficiais 1 

O Sr. Mem de Sá- Oficiais, sim. 
Até publicados pelo GOvêrno. 

O Sr. Pedro Ludovico - Permite 
o nobre. orador um aparte? 

O SR. JOAO VILLASBOAS -
Pois não! 

O Sr. Pedro Ludovico - Há pou
cos ·dias, se não me engano, em 
aparte ao nobre Senador Mem de 
Sá, dizia. eu que a. elevação do custo 
de vida, essa. crise financeira. por 
que passamos, era mais devida à 
ganância do comércio, da indústria 
e de intermediários outros, mas o 
Sr. Senador Mem de Sá me res· 
pondeu que essa ganância. só exia
tia nos comerciantes de Goiás. 

O Sr. Mem de Sá - Absoluta
mente; eu não disse isso. 
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O Sr. Pedro Ludovico - Assim, 
o pensamento de V. Exa., e o dos 
companheiros se chocam na atua· 
l!dade, 

O Sr. Mem de Sá- V. Exa. me 
perdoe, mas não é verdade. 

O Sr. Pedro Ludovico - Se Vos· 
sa Excelência quiser podemos con· 
sultar os Anais da. Casa. 

o Sr. Mem de sri - Peço enca
recidamente que o faça. Quando 
V. Exa. ·se referiu aos criadores, 
eu disse: são os de Goiás. Atribui a 
elevação do custo de vida à Infla· 
ção · e contestei a honrada e res
peitada opinião de V. Exa. com a 
declaração· de que a .. inflação nS.o 
era fruto da ganância e da expie· 
ração, mas sim que estas eram fru· 
to e resultados diretos, daquela; 
que a lnflação gerara o clima da 
ganância e da exploração, e, por
tanto que a 'elevação do custo de 
vida, não devia ser atribuida aos 
comerciantes e sim~ inflação. :É o 
que acontece em todo mundo e 
foi o que eu disse, quando .V. Exa. 
se referiu aos criadores de Goiás. 

o Sr. Pedro Ludovico -- Não me 
referi aos ·criadores de Goiás espe· 
cificamente mas a todos os elemen. 
tos que exploram o povo. 

O Sr.. Mem de Sá - Quando os 
criadores do Rio Grande do Sul ele
varam o preço do gado não o fi· 

· zeram por ganância; foi uma con· 
seqüência do aumento do preço do 
arame, do fertilizante, do tratar e 
de tudo o mais que se necessita pa
ra prodUZir. Assim, o preço do boi 
também tinha de subir. 

O Sr. Pedro LudoVico - De agora 
em diante, V. EXas. estarão com 
a situação, e naturalmente dirão 
que o aumento do custo de vida é 
conseqüência da ganância. 

o Sr. Mem de Sá - Jamais di· 
rei isso. Se o Govêmo continuar a 
inflação será o responsável. Esta 
a minha tese. Ela vale tanto Pa· 

ra o sr. Juscelino Kub!tschel\ 
quanto para o Sr. Jânio Quadros. 
É evidente que sua Exa. não po
derá reprimir a inflação em ap(!· 
nas um ano; mas se a mantiver 
por todo o seu periodo 1e govêrno, 
cometerá o mesmo crime que o 
Sr. Juscelino. Kubitschek praticou. 

O SR. JOAO V:ILLASBOAS -
Sr. Presidente, várias vêzes decla· 
rei nesta casa, que a elevação do 
custo de vida provinha mais da 
inflação de lucros do que da infla
ção monetária. 

O Sr. Pedro Ludovico - Lembl'O· 
me ter ouvido V. Exa. assim se 
pronunciar. 

o Sr. Mem de Sá - A inflação 
de lucros é a consequência da in· 
fiação monetária. 

O Sr. Gaspar Velloso - Exata
mente. 

O SR. JOAO VILLASBOAS
E há. inflação de lucros. 

Quando Ministro da Fazenda, o 
saudoso Sr. Osvaldo Aranha con· 
vidou·me para ir ao seu gabinete 
a fim de me mostrar o excesso de 
lucros de uma série de emprêsas 
aqui estabelecidas e na maioria es
trangeiras. Surpreendi-me com a liS· 
ta de vinte e uma, .•cujos lucros va
riavam de trezentos a quatro mil 
e oitocentos por cento. Entre elas 
estavam as que, obrigatóriamentt>, 
fomeciam seus produtos a tôda a 
população, desde · o mais humilde 
até o mais rico. Eram as emprêsas 
fabricantes de medicamentos. · 

Durante muito tempo, Sr. Pre~l
dente, vivemos num circulo vicio' 
so; aumentamos os vencimentos 
dos funcionários públicos e o salá
·rio·minimo dos trabalhadores, por· 
que o custo de vida sobe. Mas bas
ta anunciármos um aumento · do 
salário·minimo ou um acréscimo 
nos vencimentos do funcionalismo 
público para o preço das utilidades 
se elevar grandemente dentro do 
Pais. 
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Precisamos pôr têrmo a essa si· 
tuação! 

o Sr. Caiado de Castro- Dá V. 
Exa. licença para um aparte? 

O SR. JOAO VILLASBOAS -
Com todo o prazer. 

o Sr. Caiado de castro - Acom
·panho o racloc,ínio de V. Exa. com 
muito prazer, embora com êle não 
concorde integralmente. Tenho mi· 
nhas dúvidas qunto ao resultado 
do aumento que agora se veritlca· 
rá. ti:le se refietJrá, e de forma ain
da mais pesada, principalmente sõ· 
bre os menos favorecidos da sorte. 
Não compreendo, nobre Senador, 
a finalidade do Govêrno. Ao mes
mo tempo que procura resolver 
seus problemas com a fiscalização, 
impedindo que os eha.mados ganan
ciosos tenham maiores lucros, per
mite - como, por exemplo, no ca· 
so dos automóveis - que as conl
panhlas, lá multo favorecidas, o 
sejam ainda mais. O Presidente da 
RepúbUca, logo após seu último 
discurso pelo rádio - e que to 
dos nós apreciamos porque foi real .• 
mente muito interessante - decla
rou que os automóveis de fabri· 
cação nacional não pagarão lnl· 
pôsto de exportação. O Govêrno, 
em troca de algumas divisas, con
sente nessa exportação, mas tam· 
bém permite que os automóveis, 
ditos brasileiros, fiquem por preço 
proibitivo para o trabalhador. 
Quem não é milionário, não pode 
comprar um simples "Volkswagen" 
porque Já está custando cruzeiros 
652.000,00. Entretanto segundo li 
nos jornais e nas cartas que tenho 
recebido, no estrangeiro, êsse carro 
é vendido por US$ 1.400,00 .. Se os 
exportadores não pagarem os lnl· 
postos, estaremos tornando. mais 
ricos quem já é rico e mais pobres 
quem já é pobre. ~ um ponto, t·e· 
pito, que nãQ compreendo. 

O SR. JOAO VILLASBOAS
Respondo a V. · Exa. com o má· 
xlmo prazer. 

Desconheço qualquer a.to do S~· 
nhor Presidente da Rep(lbllca dis· 
pensando o impôsto de exportação. 
Além disso tal impôsto é dos Esta
dos e não pode ser relevado por ato 
da União. · . 

O Sr. Presidente da República. 
deseja porém, aquilo que injusta· 
mente foi 'contraditado pelo ilustre 
Lider do Partido Trabalhista !Bra· 
slleiro. Não procura de forma al
guma destruir a obra do Presiden· 
te Juscelino Kubitschek, pois pre
tende manter o desenvolvimento 
industrial do Pais . Justiça eu fa. 
ço ao Sr. Juscelino Kubltschek de 
Oliveira: foi quem levantou a ban· 
delra do desenvolvimento nacional. 

O Sr. Ltma Tei3:eira - Multo 
bem! 

O SR. JOAO VILLASBOAS -
A Iniciativa do ex-Presidente da 
República beneficiando, como es
tá, o Pais, não encontrará entraves 
por parte do Govêmo atual. 

. O Sr. Lima Tei:l:eira - Folgo em 
ouvir a declaração de Vossa Exce
lência. 

O Sr. Lobão da SiZveira - Per
mite o nobre orador um aparte? 

O SR. JOAO VILLASBOAS -
Pois não. 

O Sr. Lobão da StZveira - Ouço 
com prazer o discurso de V. Exa., 
que é de despertar a atenção geral. 
Tenho, entretanto, a impressão de 
que o Govêrno atual continua o 
mesmo circulo vicioso do GoVêl" 
no pll.ssado. 

Com o alimento da taxa. de ,câm
bio de custo subirão os preços das 
utilidades, e com a revisão do salá
rio-minimo, já cogitada pelo Go
vêmo, vemos que se processa o 
mesmo circulo vicioso do Govêrno 
passado. 

O SR. JOAO VILLASBOAS -
V. Exa. tem tôda a rMão .. Nem 
isto passou despercebido no dlscur· 
so do nobre Presidente da Repúbli· 
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ca, pronunciado no dia 12 próximo 
passado. - · 

S. Exs.. mostrou que havarla au· 
m.ento no custo de vida, com o acrés· 
elmo no valor das utilidades. Mas 
desde logo calculou· a Incidência 
porcentual · dêsse acréscimo, afir
mando que exercerá, àtravés dos ór· 
gãos competentes, a necessária fls· 
calização para que essa incidência 
não exceda· a taxá calculada. 

o Sr. Lobllo da StZveira - Per-
mite V. Exs.. outro aparte? 

O SR. JOAO VILLA8BOAS -
Com satisfação. 

O Sr. Lobllo da · Si!veir.a - v. 
Exa. já imaginou -o· que aconte· 
cerá na Capital dos Estados, com o 
preço da gasolina majorado e con
seqüentemente o custo dos trans
portes, o que tem motivado tanta 
Insatisfação em todo o Pais? Já. 
calculou também, que o Presidente 
Jãnio Quadros subiu ao Poder. le· 
vado por essas classes que tinham 
nêle grande ·esperança? 

O SR. JOAO VILLASBOAS -
Não podemos, Sr. Presidente, con· 
sertar o nosso Pais sem exigir sa.
crlficlos do povo, que já demons
trou a sua grande capacidade de 
sacrificio, suportando a elevação 
formidável do custo de vida atra· 
vés dos cinco anos passados. 

Teremos que apelar para essa ca
pacidade sofredora, a . fim .de que 
.possamos eqUilibrar as nossas . fl· 
nanças e devolvel'l a êsse povo o 
bem-estar de que tanto necessita. 
Ái. residirá, notadamente, a. ação 
do COillgl"esso Na.clona.l; !Precisa
mos . deixar de parte os lnterêsses 
eleitorais e buscarmos . um Orça
mento equilibrado para os · anos 
futuros. 
· Sôbre Isto tenho me batido, nes
ta Casa, e concltadQ, por vêzes, os 
meus oeolegas de ambas as Casas do 
congresso a não apresentar emen
das ao Orçamento, para não ele
var o seu nivel em relação à recei
ta prevista. 

Não encontrei eco, entretanto; a~ 
minhas palavras, ditas no antigo 
Distrito Federal onde havia reper. 
cussão na Imprensa, no Rádio · e 
através de outros meios rle divulga
ção, não se fizeram sentir, nen1 
dentro ·do Congresso, nem fora, no 
lnterêsse público. . · 

Hoje, elas serão ainda mais aba· 
fadas por estas abóbodas, que .não 

· podemos transpor; ficam chumbtt· 
das · nesta tumba de cimento, sem 
repercussão, como também, fica
rá o discurso, notãvel e 'orllhantt•, 
do ilustre Lider da Bancada Tra-
balhista. ' 
. Sr. Presidente, o nosso Pais não 

pode contlnuar.na situação em que 
esta. Dispomos· de um território 
onde se concentram tôdas as ri· 
quezas. 

.. Se camparamos o nosso pode!' 
econômlco com o da América do 
Norte, por exemplo, veremos que o 
nosso solo é. muito mais rico, qne 
possuimos maior número· de maté. 
rias-primas . para as nossas indús
trias; mais produtos para o·comér
cio de lnterêsse mundial do que a 
grande nação. Precisamos metodi· 
zar a nossa vida politica; lançar 
.mão das nossas riquezas, explorá. 
Ias e levá-Ias aos mercados estran
geiros. Estabelecer, antes de tudo, 
a honestidade na administração; 
que os contratos de trabalho, os 
contratos de construções, as con
cessões.· sejam 'feitos dentro do li· 
mite normal de lucro, e . não pre· 
vendo excessos de vantagens e cre 
favores. Precisamos combatei'~ o 
contrabando, que vem aniqUilando 
• a Nação, feito, hoje, não mais de 
fronteira a fronteira; mas dentro 
do coração do Brasil, nesta. Capital, 
na cidade do Rio de Janeiro, em 
São Paulo, onde imensa quantidade 
vem por agua, por terra e pelo ar. 

Precisamos, Sr, Presidente, ex
plorar os nossos. produtos, as nos
sas riquezas minerais, para que 
possamos desenvolver os nossos 
bens e valorizar a nossa moeda pe. 
lo nosso esfôrço; pelo nosso traba
lho e não através de empréstimos 

I 
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constantes e repetidos, que nos co. 
locam em :Situação de pedintes em 
face das outras nações. 

Li, hoje, um artigo rlo grande 
jornalista e notável brasileiro que 
é, indiscutivelmente, o Embaixador 
Assis Chateaubriand, e dêle retirei 
duas frases que trago ao conheci-
mento do Senado. Diz o artigo: 
". . . se há um pais que pede di
nheiro porque já está viciado neste 
expediente e não sabe trabalhar 
para bem ganhá-lo, é o nosso. Dfr .. 
se-ia que aqui não se gosta de di
nheiro. suado,. arrancado da terra. 
pelo nosso · trabalho, . prefere-se di
nheiro arranjado na flauta, OU Sll
ja àinhetro àe malandro". 

Sr. Presidente, temos o dinheiro 
guardado nas entranhas da nossa 
terra; precisamos. coorden!l.r nos
sos esforços . patrióticos, reunir o 
nosso pensamento ao pensamento 
do Govêl"'lo. qhe nes<e momento 
está voltado para o engrand~ci· 
mento do Pais, dar-lhe o apoio 
de que necessita, por parte do 
Congresso Nacional, para que pos· 
sa realizar a grandeza da nossa 
Pátria. 

O Sr. Lima Teixeira - Perml· 
te V. Exa. um aparte? 

O SR. JOAO VILLASBOAS -
Com todo o prazer. 

o Sr. Ltma Teixeira- v. Exa. 
tem razão quando diz que precisa
mos estimular nossas exportações. 
Precisamos diversificá-las; olhar 
para a agricultura; Incentivar o 
homem do campo; dar-lhe meios 
de trabalho; promover, quanto an· 
tes, a moto-mecanização da agri
cultura. Precisamos fazer pela 
agricultura mais do que se fêz pela 
indústria. Deu o Presidente Jusce· 
llno Kubltschek - êsse um dos 
pontos mais notáveis do se11 . Go
vêmo - avanço extraordinário ao 
movimento industrial. Infelizmen· 
te, porem ,... e sempre o afirmei 
nesta Casa- s. Exa. não deu à 
agricultura o mesmo· impulso. Es· 
tou assim, de pleno acôrdo com· V. 

Exa., neste ponto. :d: mister limitar 
os lucros dos que são muito ricos e 
diminuir a distl\ncla entre êstes e os 
multo pobres. Precisamos, tam
bém como V. Exa. tão bem acaba 
de acentuar, promover, par tOdos 
os meios, e até com sacrificio de 
cada um, o progresso dêste Pais. 

O SR. JOAO VILLASBOAS
Agradeço o aparte com que me hon· 
ra o nobre Senador pela Bahia, que 
nesta Casa tem sido um batalha· 
dor em defesa da agricultura. Não 
é de agora que S. Exa. manifesta 
êsse seu pensamento. Ainda no pe- · 
riodo do Go'Vêrno do Presidente 
Juscelino Kubitschek, Inúmeras vê
zes velo S. Exa. à tribuna para 
fazer sentir. o abandono em .Que se 
encontrava a agricultura. 

O Sr. Ltma Teixeira - Muito 
obrigado a Vossa Excelência. 

O SR. JOAO VILLASBOAS -
Sr. Presidente, dai . resulta a· ne· 
cessidade de nosso contacto comer
cial com .todos ·os povos do uni· 
verso. Não podemos restl"igir- nos a 
manter relações, seja de natureza 
econôrnica, seja de natureza poJi· 
tlca, apenas com os povos que pro-

. fessam a nossa Ideologia: Temos de 
estendê-las também àqueles outros 
povos dos pa.ises hoje denominados 
socialistas . :d: impossível desconhe· 
cer, afastando-os de nossas rela· 
ções .comerciais, os duzentos mi· 
lhões de habitantes da Rússia ou 
os seiscentos milhões de chineses. 

Sr. Presidente, ressalto, com pra· 
zer, a manifestação da Bancada 
Trabalhista, através. do seu Lider, 
no apoio que dá a esta parte do 
programa de realizações do Presi
dente Jl\nio Quadros. Temos de ca
minhar para o desenvolvimento na· 
clonai, no sentido do bem do nosso 
povo e da tranqüilldade de nossa 
Pátria. · ! . 

Disse o nobre Lider do Partido 
Trabalhista, que havia espalhado 
pelo espaço receio em relação às 
atitudes do Presidente Jânlo Qua
dros. Não sei onde reside a for1-
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te dêsse receio e da inquietação 
anunciada por S. Exa. o que ve· 
mos de todos os lados, em tôda a 
parte do Pais, é o povo se levantar 
~m aplausos · para bendizer· o Go
vêrno que procura realizar o pro· 
gresso e o desenvolvimento do Brll· 
sil. 

o Sr. Lima Tei3:eira - Permite 
V. Exa. um aparte? 

O SR. JOAO VILLASBOAS -
Com todo o prazer, 

o Sr. Lima Tei3:e!ra - Um dos 
motivos de receio e de intranqill
lidade~ é a participação de militares 
em inúmeros. postos civis, neste Go· 
vêrno. Aliás v. Exa., quando na 
oposição, não se cansava de diri
gir pedidos de informações · sobre 
mUltares que, 'constanteme~te, 
eram chamados a exercer funçoes 
ciVis. Na presente admin\stração, 
o número de militares nessas con
dições é tão grande que, de certo 
modo, é inegável, causa inquieta.. 
ção e preocupação. · 

O SR. JOAO VILLASBOAS --
0 nobre representante da Babla 
fere um ponto interessantissimtJ. 
Quando aqui tantas vêzes comba
ti o afastamento de militares do 
serviço normal da sua profis
são, para ocupar funções elvls, nun
ca manifestel temor ou receio. v·. 
Exa. naturalmente, também não 
os sente e o Govêrno do sr; Jusce
llno Xubitschek, é óbvio, também 
não escolbla militares para certos 
cargos públicos com o fim de am
parar-se na sua fôrça. 

o nobre .ex·Lider da Maioria des
ta ,casa, que hoje nos honra ocu
pando a Presidência, Senador Mou. 
ra :Andrade, teve oportunidade ne 
dizer que com trinta anos de vida. 
parlamentar, podiam-se ler todos 

. os meus discursos, todos os meus 
pronunciamentos do passado, e ja
mais se encontraria uma contra
dição em minhas atitudes, uma ln
coerência no meu modo de proca
cler. 

. Sr. Presidente, continuo contra 
o afastamento de mUltares das suas 
funções, para ocuparem cargos da 
vida civil. 

o Sr. Lima Tei3:eira - Não ti
nha dúvida de que v. Exa. man
ter-se-la na mesma atitude. 

'o SR. JOAO VILLASBOAS -
Quero pedir a atenção de V. Exa. 
para êste ponto. Com o objetivo de 
coibir essa participação de mil!· 
tares, apresentei ao Senado proje
to de. lei regulando seu aproveita
mento em cargos civis. A proposi· 
ção, debatida longamente, apesar 
de combatida por seis militares 
que naquele momento tinham as
sento nesta Casa, foi aprovada por 
vinte e oito votos contra seis. 

Senti-me vaidoso por ter conse
guido a aprovação dêsse projeto. 
Nêle eram estabelecidos os casos 
estritos em que o militar, por seus 
conhecimentos técnicos ou especia
lizados, podia ser retirado da vida 
profissional para. ocupar cargos na 
vida ciVil. 

o Sr .. Lima Tei3:elra - Acha v, 
Exa. justo que o Presidente da Re· 
pública designe para tôdas as Co· 
missões de Inquérito um Oficial da 
Aeronáutica. ou da Marinha,. tiran
do-os de suas funções para exerce· 
rem outras? E mais ainda: pareee 
razoável a v. Exa. que o' Presiden
te da República· coloque também 
um militar para funcionar nos Es· 
tados, junto ao representante 
da casa CIVil da Presidência da Re· 
pública? Ajusta-se êsse procedi
mento ao ponto de vista que V. 
Exa.. defendeu quando da trami
tação daquêle seu projeto ? 

O SR. JOAO VILLAISBOAS -
Pior do que a nomeação do militar 
para figurar em uma comissão 
transitória de inquérito, é a sua 
permanência na vida civil, em car
gos muitas vêzes técnicos, que êle 
não tem competênela para exercer, 
por falta de .conhecimentos. V. 
Exa. deve estar.:tlembrado de que, 
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quando convidado pelo Presidente 
Juscelino Kubitschek para presidir 
a COFAP, o Coronel Frederico Mln
dello declarou não ter noção algL:· 
ma do que seriam aquêles serviços 
e, no entanto, aceitou. E a sua 

. atuação na Presidência daquêle ór
gão, V. Exa. não a Ignora, pois co
nhecida através da abertura dos In
quéritos que continuam ainda em 
andamento no Rio de. Janeiro. 

E êste Projeto que logrou a apro
vação do Senado .por expressiva 
maioria, está engavetado na Câ· 
mara dos Deputados e, até hoje, por 
mais que eu insistisse com vários 
elementos das .. Comissões Perma
nentes, para que lhe dessem anda· 
mento, não o consegui. 

Apresentei, também, ao · Senad;> 
Projeto modificador do Código de 
Vantagens dos Militares, cuja re
pe1.1cussão será, justamente, não po
derem êles aceitar o cargo civil, 
por ficarem impedidos de acumular 
vantagens. :alste Projeto encontra· 
se na Comissão de Segurança Na· 
clonal do :senado Federal. 

Vê-se, Sr. Presidente, que. man· 
tenho minha coerência de atitudes, 
que, em nenhum momento modi
ficarei. 

O Sr. Lima Teixeira - Disso te. 
nho a certeza. Apenasmente a 
trouxe como exemplo. 

O SR. JOAO VILLASBOAS -
São principlos que adotei e dos 
quais não me afastarei. 

O Sr. Ltma Tel:JJetra - Multo 
bem! 

O SR. JOAO VILLASBOAS -
Sr. Presidente, o discurso do no
bre Lider da Bancada Trabalhlst!l. 
desta Casa, de certa forma, de
monstra uma atitude de expecta· 
tiva - embora S. Exa. repelisse 
essa situação expressamente - P.m 
relação ao Sr. Presidente da Re
pública, jâ que diz que não lhe 
nega o 'crédito de confiança e, ao 
mesmo tempo, a par de ligeiras cri
ticas referentes à demissão de fur.-

cionários públicos, S. Exa. afir
ma a pe!"feita indentldade do pen. 
sarnento de sua Bancada com o 
ilustre Sr. Presidente da Repúbli· 
ca, no tocante a estabelecer rela. 
ções com todos os povos . 

Espero, Sr. Presidente, que nesta 
linha continuemos, nós que apoia· 
mos o Govêmo e aq~êles que se 
declaram em Oposição a S. Exa. 
Estou certo de que a Oposição será 
feita na norma traçada pelo nobre 
Llder do Partido Trabalhista Bra
sileiro -mesmo que S. Exa. re
pila o qualificativo de Oposição 
construtiva - no sentido da gran
d.eza do Brasil. 

Sei que caminharemos juntos 011, 
pelo menos, paralelamente, no sen
tido de dar apoio às grandes lnl~ 
ciativas do Govêmo, porque aque· 
las que forem contrárias· ao lnte
rêsse nacional, aquelas qué não fo· 
rem justamente para ·levantar o 
crédito e a dignidade do Brasil, po
de ficar certa a Bancada Traba
lhista que não nascerão do pen
samento nem dos atos do Sr, Pre
sidente Jânlo Quadros. <Mutto 
bem! Muito bem!).. 

Durante o discurso do Sr. 
Jollo VtzZasblias, deixam a Pre
stdéncia sucessivamente, os Srs. 
João GouZart e Mour.a Andra. 
de, assumind,o·a o Sr. Cunha 
MeZlo. 

O SR. PRESIDENTE - Tem a 
palavra, em explicação pessoal,. o 
nobre Senador Gilberto Marinho. 

O Senhor Senador Gilberto 
Marin1W pronuncia discurso 
que, entregue à revisão d,o ora· 
dor, será pu.bZicado posterior. 
mente. 

O SR. PRESIDENTE- Sôbre a 
Mesa, Expediente que vai ser lido 
pelo Sr. Primeiro. Secretãrio .. . · 

'· 
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São lidas as seguintes comu
nicações: 

Comunicagao 

Em 10 de março de 1981. 
Senhor Presidente 
Temos a honra de comunicar ao 

Senado Federal que a Bancada do 
Partido social Democrático, nesta 
Casa do Congresso, reunida sob a 
presidência do Senador Menezes Pi
mente!, reelegeu o Senhor Senador 
Benedito Valadares seu llder para 
a sessão legislativa a lnlcar-se em 
15 de março do conente ano. 

Aproveitamos a oportunidade pa· 
ra reiterar a vossa Excelência os 
protestos de elevada estima e dls· 
tinta consideração. - Filinto MilZ
Zer. - ·GU.berto Marinho. -Se
bastido Archer. -Gaspar VeZZoso. 
- Francisco GaZZotti. ..:.. BU11 C!'7'· 
neiro. - Eug4n.w Barros. - Mou
ra Andrade. - Ary Voianna.- Vic
torino Freire. - Pedro LudoVico. 
- SiZvestre PéricZes, 

Comunicagrio 

Em 10 de março de 1981. 
Senhor Presidente 
Teinos a honra de comunicar ao 

Senado Federal, que a !Bancada do 
Partido Social Democrático, nesta 
Casa do Congresso, reunida. sob a 
presidênqia do Senador Menezes 
Plmentel, reelegeu os Senhores Se· 
nadores Qaspa.r 'Velloso e Victorlno 
Freire seus Vice-Iideres pa.ra. a ses· 
são legislativa a iniciar-se em 15 de 
março do corrente ano. · 

Aproveitamos a oportunidade pa· 
ra reiterar a Vossa Excelência os 
protestos de· elevada estima e dis
tinta· consideração. FiZinto MilZZer 
-·Menezes ~>tmentez. - Benedito 
Va'ladnres. - Silvestre PéricZes. 
- Sebastião Archer. -:- Aro Viav.
na. - Pedro Ludovico. -FranciS· 

·co GaZZoffi. -Moura Andrade,. 

Comunicagdo 

senhor Presidente · 
Temos a honra de comunicar a 

Vossa Excelência que a. represen-

tação do Partido Trabalhista Bra. 
sUeiro nesta Casa, escolheu para 
seu llder na sessão legisla.tiva or· 
· dlnária que ora se inicia o. Sr. Se· 
nador !Barros Carvalho e Vice
Lfderes os Srs ... Senadores Nelson 
Maculan, Fausto CBbral e Arlindo 
Rodrigues. · . · 

Sala das Sessões, em 18 de inar· 
ço .de 1981. -·Lima Tetzeira. -
ArUndo .. .Rodrigues. - Mathlo.s 
07:ltmpio . ..;. CUnha MeZZo. - No· 
gueira da Gama.- Fausto Cabral. 
- Barros CarvaZho. - Caiado tle 
Castro. - LourivaZ Fontes. -Pau
Zo Fender. 

Comunieag6o 

Excelentisslmo Senhor Presiden· 
te do Senado Federal 

Para os devidos fins, comimica· 
mos que a. Bancada do Partido Li· 
bertador elegeu para as funções de 
Lfder e Vlce-Lfder, da mesma, os 
Brs. Senadores Mem de Sá e Aloi· 
slo de Carvalho. 

Atenciosas saudações. Mem de 
Sá. - Novaes Faho. 

O SR; PRESIDENTE - A :Mesa 
fica ciente das comunicações que 
acabam de ser lidas. SObre a mesa 
oficio que vai ser lido pelo Sr. 1. o 
Secretário. 

l!: lido o seguinte 

O/feio 

Em 18 de ma.rço de 1981. 
Senhor !Presidente 
Os signatários da presente, Lí· 

deres das Bancadas dos Partidos 
com representação no senado, ten· 
do tido conhecimento de publica
ções da Imprensa nas quais se ad· 
mlte. a possibilidade de terem sido 
feitos, por Senadores, pagamentos 
de terrenos adquiridos da Emprêsa 
Urbanlzadora da Nova Capital da 
República, por meio de cheques sem 
fundos e convictos da falsidade da 
noticia, vêm solicitar de vossa Ex· 
celêncta as necessárias gestões par 
ra o completo esclarecimento do as· 
sunto. ·· • 
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. Atenciosas saudações - Bene
dito Val~area. - Joflo Vt!Zaab6aa'. 
- Mem de Sá. -Jorge Maynar:i. 
- Barros Carvalho. 

O SR. PRESIDENTE - A Mesa 
tomará as medidas necessã.rlas P.m 
defesa da dignidade dos Senhores 
Senadores e do próprio Senado. 

Sôbre a mesa outro uquerimen
to que vai ser lido pelo Senhor 1. o 
Secretário . 

ll: lido e aprovado o seguinte 

UQ'O'IliiiiUNTO 

N'. o 69, de 1961 

Nos têrmos do artigo 39 do Re
gimento Interno, · requeiro licença. 
para me afastar dos trabalhos do 
Senado pelo prazo de 130 dias. 

Sala das. Sessões, em 16 de mar
ço de 1961. - Mathias OZympio de 
MelZo. 

O SR. PRESIDENTE- Será eon .. 
vocado o suplente de Sua Excelên. 
cia. <Pausa> . . 

Estabelece o Regimento, no seu 
artigo '73 que no dia Imediato ao 
em que se completar a eleição da 
Mesa, os Lideres dos Partidos re
llresentados no Senado se reuni-

rão para o fim de fixarem, na for
m~ da_ Constituição Federal, a par
ticlpaçao de cada Bancada nas Co· 
missões Permanentes. 

Esta:beleclda, assim, a represen. 
tação numérica das aBncadas nas 
Comissões, os Lideres entregarão à 
Mesa, nas 48 horas subseqUentes 
à Instalação da sessão legislativa 
as respectiva~ lndlcagqes nominais: 

Se essa providência não fõr to· 
mada,. far·se·á a eleição, na for· 
ma que o Regimento estipula. 

A Mesa pede, pois, aos Senhores 
Lideres que lhe encaminhem as lis
tas dos seus liderados que deverão 
representar as suas Bancadas nas 
Comissões Permanentes. <Pausa) . 

Não há Ordem do Dia. (Pausa). 
Não havendo quem peça a: pala

vra, vou encerrar a sessão, desJg. 
nando para a de amanhã, a se-
guinte · · 

ORDEM DO DIA 

OrganiZação das Comissões 
Permanentes. 

Está encerrada a sessão. 

Levanta-se a sesBão às 16 
horas e 20 minutos. 
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2. n Sessão da 3. a Sessão Legislativa, ,da 4. a Legislatura, 
em 17 de março de 1961 

PRESIDl!lNCIA DO SENHOR CUNHA MELL() 

As 14 horase 30 minutos acham· 
se presentes os Srs- Senadores: 

Mourão Vieira .. 
Cunha Mello. . 

· . Paulo Fender. 
Lobão da Silveira. 
Sebastião Archer. 
João Mendes .. 
Fausto ·Cabral. 
Ferna111des Távora. 
Menezes Pimentel. 
Ruy Carneiro. 
Novàes Filho. 
B111rros carvalho. 
Freitas Cavalcanti. 
Rui Palmeira. 
Silvestre Péricles. 
Lourival Fontes. 
Jorge Maynard. 
Ovidio Teixeira, 
Llina ~eixeira. 
Aloisio de Carvalho. 
Ary Vianna. 
Caia.do de Castro. 
Gilberto Marinho. 
Benedito Valadares. 
Nogueira da Gama. 
Llno de Mattos, 
Pedro. Ludovico. 
João Villasbôas. 
Lopes da. Costa. 
Gaspar Velloso. 
Nelson Maculan. 
Francisco Gallotti. 
Saulo Ramos. 
Mem de Sá. 
Guido Mondim. - (35), 

O SR. PRESIDENTE- A. lista 
de presença acusa o compareci
mento -de 35 Srs. Senadores. Ha· 
vendo número legal, está aber;ta 
a sessão· 

Vai ser lida. a Ata 

O· Sr. Paulo Fender, servindo 
de 2•.o Secretátrto, procede à 
leitura da Ata da sessão ante· 
rtor, que é aprovada sem de
bate. 

O Sr. Gilberto Marinho, 2.o 
Secretário, servindo de 1·0 , lê 
o seguinte 

EXPEDIENTE 

OfíCios 
Nos seguintes têrmos: 
Of. n.o 3-61 · 
Bra:silia, 1'5 de março de 1961· 
Senhor Vice-Presidente: 
Na quaJldade de Presidente do 

Grupo brasileiro da. União Inter
parlamentar, informo a Vossa Ex
lência que se realizará entre 4 e 9 . 
de abril futuro' em Genebra, a 
Reunião. do Conselho Interparla
mentar, que tem por finalidade se. 
lecionar as teses a serem apresen
tadas à 50.8 Conferência Interpar
lamentar. 

2. Outrossim, comunico ter a 
Comissão Executiva do Gr.upo bra. 
slleiro fixado em seis o número rle 
representantes de cada Casa do 
Congresso Nacional para a referida 
Reunião-

3. Assim sendo, e levando em 
considração a obrigatol'liedade da 
participação das senhores Senado
res Filinto Müller, na qualidade de 
membro do ·Conselho Interparla
mentar, e Rui Palmeira, como Vi
ce-Presidente · do Grupo brasileiro, 
solicito as providências de vossa 
Excelência no sentido de creden. 
clar a representação do Senado Fe-

f_,_ 

i 
~ 
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·dera!, constituída, além daqueles 
parlamentares, pelos Senadores 
Ovídio !Teixeira, Franc~&Co Gallot· 
ti, Lima Teixeira e Mendonça Clark, 
ora. Indicados na forma estatutá
ria.. 

Aproveito a. oportunidade para 
apresentar a Vossa Excelência 
meus protestos de mais alta. estl· 
ma e consideração. - Saturnino 
Braga, Presidente do Grupo bra.sl
Ieiro da União .Interparlamentar. 

"Aos Líderes das Bancadas..;. 
(UDN, PSD, PTB e pequenos 
partidos) , para que se pronun
ciem com base no art. 23 e seu 
parágrafo úntco, da Resolução 
n.o 9, de 1955· 

Auro Moura Andrade. 16-3-
61", 

Senhor Presidente 
Nos têrmos do art. 23, parágrafo 

único, da Resolução n.0 9, de 1955, 
do Senado Federal, tenho a hon
ra de submeter à alta apreciação 
de v. IExa.. a lista tríplice do 
PSD para a escolha de seu repre
sentante na Reunião do Conselho 
Interparlamentar, a. realizar-se em 
Genebra 'entre 4 e 9 de abril pró· 
xtmo futuro. 

Lista tríplice: Senador Fra.nclaco 
Gallottl, Senador Benedito Vala
res e Senador Gaspar Velloso. -
Benedito Valadares, Líder do PSD. 

Nos têrmos do art. 23, parágra
fo único, da Resolução n·0 9, de 
1955, designo o Senador Francisco 
Gallotti para a Reunião do Conse
lho Interpa.rlamentar em Genebra, 
a realizar-se entre 4 e 9 de abril 
pró~o, em face da lista tríplice 
apresentada· pelo Partido Social 
Democrático. - Auro Moura Andr~ 
de. 

Senhor Presidente 
Nos têrmos do art· 23, parágrafo 

único, da. Resolução n-0 9, de 195'5, 
do Senado Federal, tenho a. honra. 
de submeter à alta 81Precia.ção de 
v. Exa. a lista. tríplice do PTB 
para a e~>Colha do seu representan-

te na Reunião do Conselho Inter. 
pa.rlallJentar, a· realizar-se em Ge
nebra., entre· 4 e 9 de abril próxi· 
mo futuro. 

Listlli tríplice: Senador Lima rrei· 
xelra, Senador Barro,s Carvalho. e 
Senador Fausto Cabral. - Barro'S 
Carvalho, Lider do PTB. · 

Nos têrmos do art. 23, parágrafo 
único, da Resolução do Senado 
Federal n-0 9, de 1955, designo o 
Senador Lima Teixeira para a 
Reunião do Conselho Interparla-· 
mentar em Genebra, a reallza.Ne 
entre 4 e 9 d·e abril próximo, ten
do em vista a Ii'sta trlp!ice apre. 
sentada pelo Partido Traba!bista 
Brasileiro. - Auro Moura Andrctde . 

Excelentíssimo Senhor Pres!den. 
te do Senado Federal. 

Na forma do art. 23 do Estatuto 
do Grupo Brasileiro da União In
terparlamentar, vimos indicar pa
il'a integrar a. representação do 
Mesmo Grupo na. reunião do Con. 
selho da União Interpa.rlamentar 
a reallzar·se em Genebra, os Se. 
nadares Ovldio ri'elxelra, Mourão 
Vieira e Coimbra. Bueno. 

Senado Federal 16 de ma.rço de 
1961· - Senador João V!Zlasb6as, 
Lider da UDN. 

"Nos ·têrmos do art. 23, parágra
fo ·único, da Resolução n.o 9, de 
1955, do Senado Federal, designo 
o Senador Ovidlo Teixeira. para a 
Reunião do Conselho Interparla
mentar a realizar-se em Genebra., 
tendo em consideração a. Usta. tri
p!ice apresentada pela União De
mocráUca Nacional. - Auro Moura 
Andrade. 

·senhor Presidel.lte do Senado Fe
deral. 

Na forma do disposto no art. 23, 
parágrafo único, do Estatuto do 
Grupo Brasileiro da União Inter
parlamentar, os Pequenos Partidos 
vêm apresentar a Vossa Excelência. 
os seguintes nomes, a fim de que 
dentre êles seja designado o que, 
como representante dos mesmos 
Partidos, deverá Integrar a Del~
gação do referido Grupo à reuniao 
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do Conselho da. União Interparla
mentar, a reall,zar-se proximamen
te em Genebra: Senadores Mendon. 
. ça .Clark, Aloisio de Carvalho e 
Jorge Maynard. 

Atenciosas saudações. - Mem de 
Sá, Lider do PL. - Jorge May. 
nard., Uder do .PSP. · 

Of. n. 0 7·61. 
BrasUla, 15 de março de 1961· 
"Designo o funcionário proposto 

pelo Presidente do Grupo Brasllel
ro da União InterparlD~mentar. -
Attro Moura Andrade". 

senhor Vlce-Presldente: 
Na qualldade ,de Presidente do 

Grupo ·brasileiro da União Inter· 
parlamentar solicito as provldên· 
clD~S ·de Vossa Excelência no sen. 

. tido de ·ser designado, sem ônus 
para. o Senado Federal, Secretário 
da Delegação brasileira à. Reunião 
iio Conselho hlterparlamentar o 
auxlliar legislativo Guilherme Grllt
cindo Soares Palmeira. 

Aproveito a oportunidade para. 
reiterar a Vossa Excelência meus 
protestos de alta estima e distinta 
consideração. ....:. Saturnino Braga, 
Presidente do Grupo brasileiro da 
União Interparlamentar. 

O SR. PRESIDENTE _c Acha.se 
na Casa o Sr. João Mendes OJym. 
pio de Mello, suplente do Sr· Sena
dor .. Mathias Olympio, convocado 
para ·substituir êsse ilustre repre
sentante do Plaui durante a Ilcença 
que lhe foi concedida. na sessão de 
ontem. . 

S. Exa. Passará· a participar dos 
trabalhos do Senado, dispensado 
d·o .compromisso regimental, visto . 
Já o haver prestado ao ensejo de 
convocação anterior. (Pausa). 

Sôbre a mesa uma comunicação 
que vai ser lida. 

· 1: lida a. seguinte 

C!>municação 

Em 17 de marça de 1961· 
Senhor Presidente 
Tenho a honra de comunicar a 

Vossa Excelência, de conformida· 

de com o disposto no art. 72, pará· 
grafo único, do Regimento Inter· 
no, que Integrarei, no Senado, a 
Bancada do Plutldo · Trabalhista 
Brasileiro. 

Atenciosas saudaoões. - Jo4o 
Me.nd.es. 

O SR. PRESIDENTE - Acabam 
de chegar à Mesa as listas, forne
cidas pelos Srs. Lideres, dOs no· 
mes que Indicam para representar· 
as réspectlvas Bancadas nas Comls· 
sões Permanentes. 

Vão 'Ser !Idas. 

O Sr. 1.o Secretário procede 
à zettura d.as seguintes 'Matas: 

Excelentisslmo Senhor Preslden. 
t.e do Senado Federal. 
· A União Democrática Nacional 

vem, nos têrmos do Regimento In
terno do Senado Federal, Indicar 
os seguintes nomes para composi
ção das Comissões Permanentes 
da Casa: 

·COMISSAO DE FINANÇAS . 

Tituzares 

F.reitllls Cavalcantl 
Irineu Bornhausen 
Daniel Krieger 
Fernandes Távora 
Dlx-Huit Rosado · 
Lopes da Costa 

Suplentes 

Milton campos 
Padre Calazans· 
Rui .Palmeira 
Coimbra Bueno 
João Arruda 
Dei-Caro 

COM!SSAO DE CONSTITUIÇAO 
E JUSTIÇA 

Tituzares · 

Daniel Krleger 
Venâncio Igrejas 
Milton Campos 
Heribaldo Vieira 
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Suplentes 

Rui . Palmeira. 
Freita.s cavalcanti 
João Arruda . 
João Villasbõas 

COMISSAO DE ECONOMIA 

Titulares 

Fernandes Távora 
Sérgio Marinho 
Dei-caro · 
João Arruda 

suplentes 

M!ourão Vieira 
Joaquim Parente 
Irineu Bornhausen 
Ovidlo Teixeira 

COMISSAO DE LEGISLAÇAO 
SOCIAL 

Titulares 

Venâncio Igrejas 
Mourão Vieira 
Lino de Mattos 

Suplentes 

Dix-Huit Rosa.do 
· Padre · Calazans 

Heribaldo Vieira 

COMISSAO .DE RELAÇOES 
EXTERIORES 

Titulares 

Rui Palmeira 
Daniel Krieger 
Heribaldo Vieira 

Suplentes 

Milton Campos 
Venâncio Igrejas 
Freitas cavalcantl 

COMISSAO DE AGRiiCULTURA, 
PECUARIA, FLORESTAS, 

CAÇA E PESCA· 
Titulares 

Ovidio Teixeira 
Mourão Vieira 

Suplentes 

Lopes da Costa 
Joaquim Parente 

COMISSAO DE EDUCAÇAO . 
E CULTURA 

Titulares 

Reginaldo Fernandes 
Padre Cala.zans 

· ~111plentes 

Coimbra Bueno 
Lino de Mattos 

.COMISSAO DE SEGURANÇA 
NACIONAL 

Titulares 

Zacharias de Assumpção · 
Sérgio Marinho 

Suplerntes 

Fernandes Távora 
Dix-Huit Rosado 

COMISSAO DE SERVIÇO 
P"OBLICO CIVIL 

Titulares 

Daniel Krieger 
Joaquim Parente 

Suplentes. 

Coimbra. Bueno 
Padre Calazans 

·coMISSA~ DE REDAÇAO 

Titulares 

Venâncio Igrejas 
Sérgio Marinho 

.Suplentes 

Padre Ca.Iazans 
Daniel Krleger 

I 
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COMISSAO DE SA'ODE 
iP'OBLICA 

Titulares 

Reginaldo Fernandes 
Fernandes iTávora 

Suplentes 

Dix-Hult Rosado 
Lopes da Costa 

COMISSAO DE TRANSPORTES, 
COMUNICAÇOES E OBRAS 

P"OBLICAS 

Tttu'lares 

Coimbra Bueno 
Joaquim Parente. 

SupZen~s 

Sérgio Marinho 
João Arruda 
Senado Federal, em 16 de mar

ço de 1961. - Senador João Vil!as
b6as, Llder da UDN· 

INDICAÇAO DOS MEMBROS DO 
PARTIDO SOCIAL :DEMOCRATIOO 

PARA. AS CO~BSOES 
PERMANENTES 

FINANÇAS 

Jefferson de Aguiar 
Eugênio Barros 
Ary Via.nna 
Vlctor!no Freire 
Lobão da Silveira 
Filinto Müller 

.Suplentes 

Gaspar Velloso 
Silvestre Péricles 
Ruy Carneiro 
Jarbas Maranhão 
Menezes Pimentel 
Pedro Ludovico 

SA®E 

Alô Guimarães 
Pedro Ludovico 

Suplentes 

Eugênio Barros 
Jarbas Maranhão 

REDAÇAO 

Francisco Geillotti 
Ary Via.nna 

Suplentes 

Menezes Plmentel 
Ruy Carneiro 

SERVIÇO P'OBLICO 

Jarbas Maranhã.o 
Sebastião Archer 

Suplentes 

Ruy Carneiro 
Benedito Valadares 

TRANSPORTES 

Jorge Maynard 
Vlctorlno Freire 

Suplentes 

Jefferson de Aguiar 
Eugênio Barros 

SEGURANÇA NACIONAL 

Jefferson de Aguiar 
Jarbas Maranhão 
Francisc.o Gallotti 

Suplentes 

Silvestre !Péricles 
Ruy Carneiro 
Jorge Maynard 

AGRICUI.il'URA 

Alô Guimarães 
Eugênio Barros 
Paulo Fernandes 

Suplentes 

Pedro Ludovico 
Lobão da. Sllveira 
Frallcisco Gallottl 
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RELAÇOES EXTERIORES 

Benedito Vala.dares 
Gaspar Velloso 
Paulo Fernandes 

Suplentes 
Menezes Pimentel 
Jefferson de Aguiar 
Ary Vianna· 

JUSTIÇA 

Gaspar Velloso 
Silvestre Péricles 
Ruy Carneiro 

Suplentes 

Ary Vianna 
Benedito Valadares 
Fra.ncisco Gallotti 

ECONOMIA 

Ary Vianna 
Alô Guimarães 
Lobão da Silveira 

Suplentes 

Eugênio Barros 
Francisco Gallotti 
Sebastião Archer 

EDUCAÇAO 

:Menezes Pimentel 
Jarbas llaranhão 

Suplentes 

Lobão da Silveira 
. Paulo Fernandes 

LEGISLAÇAO SOCIAL 

Ruy C&rneiro 
Francisco Gallotti 
Menezes Pimentel 

Suplentes 

Paulo Fernandes 
Lobão da Silveira 
Sebastião Archer 

Em 17 de março de 1961· 
senhor Presidente: 
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Tenho a honra de encaminhar 
a Vossa Excelência a indiCação 
nominal dos Senhores Senadores 
desta Bancada que deverão integrar 
as diversas comissões, a saber: 

COMISSAO DE FINANÇAS 

Titulares 

1 - Fausto Cabral 
2 - Nogueira da Gama 
3 - Saulo Ramos 
4 - Calado de Castro 

Suplentes 

1 - Barros Carvalho 
2 - Arlindo Rodrigues 
3 - Paulo Fender 
4 - Lima Teixeira 

COMISSAO DE CONSTITUIÇAO 
E JUSTIÇA 

Titulares 

1 - Lourival !Fontes 
2 - Nogueira da Gama 
3 - Ca.lado de Castro 

Suplentes 

1 - Lima Teixeira 
2 - Argemiro de Figueiredo . 
3 - Barros Carvalho 

COMISSAO DE ECONOMIA 

TillUlares 

1 - Nogueira da Gama 
2 - Fausto Cabral 

Suplentes 

1 - Lima 1l'eixeira · 
2 - Saulo Ramos 

COMISSAO DE LEGISLAÇAO 
SOCIAL 

Titul-ares 

1 - Lima Teixeira 
2 - Paulo Fender 
3 .::- Miguel Couto 
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Suplentes 

1 - Barros Carvalho 
2 .....; Lourlval Fontes 
3 - Arlindo Rodrigues 

COMISSAO DE RELAÇÕES 
EXTERIORES 

Titulares 

1 - Lourival Fontes 
2 - Vlvaldo Lima 

Suplentes 

1 - Fausto Cabral 
2 - Barros carvalho 

COMIBSAO DE AGRICULTURA, 
PECUÁEITA,FLORESTAS, CAÇA E 

PESCA 

Tituzares 

1 - Nelson Maculan 
2 - Nogueira. da Gama 

Suplentes 

1 - Saulo Ramos 
2 - Lima Teixeira. 

COMISSAO DE EDUCAÇAO 
E CUIJI'URA 

Titulares 

1 - Sa.Ulo Ramos 
2 - Arlindo Rodrigues· 

Suplentes 

1 - PaUlo Fender 
2 - Lima Teixeira 

COM!ISSAO DE SEGURANÇA 
NACIONAL 

Titulares 

1 - Calado de Castro 
2 - Arlindo Rodrigues 

Suplentes 

1 - Saulo Ramos 
2 - Nelson Maculan 

COMISSAO :DE SERVIÇO 
POm.ICO CIVIL 

Titulares 

1 - Paulo Fender 
2 - caiado de Castro . 

Suple.ntes 

1 -Nelson Ma.culan 
2 - Miguel C.outo 

COMIBSAO DE REDAÇAO 

Titu'tar 

1 - Lourival. Fontes 

Suplente 

1 - Paulo Fender 

COMISSAO DE SA'ODE 
P"O'BLI'CA 

Titular 

1 - Sa.ulo Ramos 

Suplente 

1 - Miguel Couto . 
COMJ.BSAO DE TRANSPOHl"ES, 

COMUNICAÇÕES E OBRAS 
P"OBLICAS . 

Titular 

1 - Fausto Cabral· 
Suplentes 

1 - Nelson Maculan 
Barros Oarvalho, Lider do PTB. 
Senhor . Presidente do Senado 

Federal. · 
A Ba.ncada do Partido Liberta

dor, por seu lider abaixo firma
do, nos•· têrmos regimentais, vem 
apresentar a vossa Excelência os 
nomes de seus membros que de
'!Jerão ,compor as comissões téc
nicas do Senado: 

COMISSAO DE FINANÇAS 

·T'itular 

Mem de Sá 
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Suplente 

Aloysio de Carvalho 

· COMISSAO DE CONSTITUIÇAO 
E JUSTIÇA 

Titular 

AloiBio de 'Carvalho 

·Suplente 

Mem de Sá 

COMISsAO DE RELAÇOES 
EXTERIORES 

Titular 

Aloysio de Carvalho 

Suplente 

Mem de Sá 

COMIISSAO DE EDUCAÇAO E 
CULTURA 

Titular 

Mem de Sá 

Suplente 

Aloísio de Carvalho 

COMISSAO DE SERVIÇO 
P'O'BLICO 

Titular 

Aloisio de Carvalho 

Suplente 

Mem de Sá 

Sada das Sessões, 17 de ma11ço 
de 1961· - Mem de Sá. 

O SR. PRESIDENTE - Em Vir· 
tude das indicações feita'S, as Co· 
missões Permanentes passam a 
ter a seguinte composição: 

COMISSAO DE AGRICULTURA, . 
PECUÁRIA, FLORESTAS, CA9A 

E PESCA 

Partido - Membros 

UDN 

Ovídio ~bteira 
Mourão Vieira 

SupUmtes 

1. Lopes da Costa 
2. Joaquim Parente 

PSD 

Alô Guimarães 
Eugênio Barros 
Paulo Femandes 

Suplentes 

1. Pedro Ludovico 
2. Lobão da . Silveira 
3. Francisco Gallotti 

PTB 

Nelson Maculan 
Nogueira da Gama 

Supzen~s 

1. Sa.ulo Ramos 
2. Lima Tebteira 

COMISSAO DE CONSTI'l1UIQAO 
E JUSTIÇA 

Partido - Membros 

Daniel Krieger 
Venâncio Igrejas 
MUton Campos . 
Heribaldo Vieira 

Sup~entes 

1 . RUi Palmeira. 
2. Freita·s ca.va.Icanti 
3. João Arruda 
4. João Vlllasb6as 

PSD 

Gaspar Velloso 
Silvestre Péricles 
,F,tu;v Ca.rneiro 



Suplentes 

1. Ary Vianna 
2 . Benedito Valadares 
3. Francisco Gallotti 

· PTB 

Lourival Fontes 
Nogueira da Gama 
C8Jiado de Castro 

Suplentes 

1. Lima !Teixeira 
2. Argemiro dif Figueiredo 
3. Barros Carvalho 

PL 

Aloisio. de Carvalho 

Suplente 

1. Mem de Sá. 

COMISS.AO DE ECONOMIA 
Partido - Membros 

UDN 

Fernandes Távora 
Sérgio Marinho 
Dei-Caro · 
João Arruda 

Suplentes 

1. Mourão Vieira. 
2. Joaquim Parente 
3. Irineu Bornhausen 
4. Ovidio Teixeira 

PSD 

.Ary Via.nna 
Alô Guimarães 
Lobão da Sllveira 

Suplentes 

1. Eugênio Barros 
2. Franctsco Gallotti 
3. Sebastião Archer 

. PTB 

Nog:ueira da Gama 
Fausto Cabral 
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Suplentes 

1. Lima 'l1e1xeira 
2. Sa.ulo Ramos 

COMISSAO DE EDUCAÇ.AO 
E CULTURA 

Partido - Membros 

UDN 
Reginaldo Fernandes 
Padre Calazans 

Suplentes 

1. Coimbra Bueno 
2. Lino de Mattos. 

PSD 

Menezes Pimentel 
Jarbas MaranhãO 

- Suplentes 

1. Lobão da Sllveira 
2. Paulo Ferna.ndes. 

IPTB 

Saulo Ramos 
Arlindo Rodrigues 

Suplentes 

1. Paulo Fender 
2. Lima Teixeira. . 

Mem de Sá 

Suplente 

PL 

1. Aloysio de Carvalho. 

COMISSAO DE FINANÇAS 

Par'bido - Membros 

UDN 

Freitas Cavalcanti 
Irineu Bomhausen 
Daniel Krieger 
Fernandes 'l'ávor!b 
DIJC-Hult Rosado 
Lopes. da C.osta. 
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~upZentes 

1. Milton Campos 
2 . Padre 'Ca.lazans 
3. Rui Palmeira 
4. Coimbra Bueno 
5. João Arruda 
6. Del·Caro. 

PSD 

ArY Vlanna 
Eugênio Barros 
Fllmto Müller 
Jefferson de Aguiar 
Lobão da Silveira 
Vlctorino Freire. 

Suplentes 

1. Gaspar Velloso 
2. Silvestre Péricles 
3. Ruy Carneiro 
4. Jarbas Maranhão 
5. Menezes Plmentel 
6. Pedro Ludovico. 

PrrB 

Fausto Cabral 
Nogueira da Gama 
Saulo Ramos 
Calado de Castro. 

Suplentes 

1. Barros carvalho 
2. Arlindo Rodrigues 
3. Paulo Fender 
4. Lima. Teixeira. 

Mem de Sá 

S'UpZente 

PL . 

1. Aloyslo de Carvalho. 

COMISSAO DE LEGISLAÇ!O 
SOCIAL 

Partido - Membros 

UDN 

Venâncio Igrejas 
Mourão Vieira 
Lino de Ma tos. 

Suplentes 

1. Dix·Huit Rosa.<lo 
2. Padre calazans 
3. Heribs.ldo Vieira. 

IPSD 

Ruy Carneiro 
Francisco Gallottl 
Menezes Pimentel. 

Suplentes 

1. Paulo Fernandes 
2. Lobão da S1lvelra 
3. Sebastião Archer. 

PTB 

Lima Teixeira 
Paulo Fender 
Miguel Couto. 

Suplentes 

1. Barros Carvalho. 
2. Lourlval Fontes. 
3. Arlindo Rodrigues. 

COMISSAO DE REDAÇAO 

Partido -Membros 

UDN 

Venâncio Igrejas. 
Sérgio Marinho. 

SupZentes 

1. Padre Calazarns. 
2. Daniel Krleger. 

P&D 
Francisco Gallotti. 
Ary Vianna. 

SuPlentes 

1. Menezes Plmentel. 
2. Ruy Carneiro. 

PTB 

Lourlval Fontes. 



Supletlte 

1. Paulo Fender. 

COMISSAO DE RELAÇOES 
EXTERIORES 

Partido - Membros 

UDN 

Rui Palmeira. 
Daniel Krteger. 
Beribaldo Vieira. 

Suplentes 

1. Milton Campos. 
2. Venâncio Igrejas. 
3. Freitas Cavalcanti. 

PSD 
Benedito Valadares. 
Ga·spar venoso. · 
Paulo Fernandes. 

Suplentés 

1. Menezes Pimentel. 
2. Jefferson de Aguiar. 
3. Ary Vlann~. 

PTB 

Lourival Fontes. 
Vivaldo Lima. 

Suplentes 

1. Fausto Cabral. 
2. Barros Carvalho .. 

PL 

Aloysio de Carvalho. 

Suplente 

1. Mem de Sá. 

COMISSAO DE SA'ODE 
P'OBLICA 

Partido - Membros 

UDN 

Reglnaldo Ferna.ndes. 
Fernandes Távora.. 
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Suplentes 

1. Dlx-Huit Rosado. 
2. Lopes da Costa. 

PSD 

Alô Guimarães. 
Pedro Ludovico. 

S!Vplentes 

1. Eugênio Barros. 
2. ·Jarbas Maranhão. 

PTB 

Sa.ulo Ramos. 

SUplente 

1. Miguel Couto: 

COMISSAO DE SEGURANÇA . 
NAOION:AL . 

Partido - Membros 

UDN 

Zacharias de Assunpção. 
Sérgio Marinho. 

.Suplentes 

1. Fernandes Távora. 
2. Dlx-Huit Rosado. 

PSD 

Jefferson de Aguiar, 
Jarbas Ma.ra'nhão. 
Francisco Gallottt. 

Suplentes 

1. Silvestre Péricles. 
2. Ruy Ca,rneiro. 
3. Jorge Maynard. 

.. iPITB 
' 

Caiado de Castro. 
Arlindo Rodrigues. 

Suplentes 

1. Saulo Ramos. 
2. Nelson Maculan, 
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COMISSAO DE SEEl.viÇO 
Ptl'BLliCO CIVn. 

(7 membros) 

Partido - Membros 

UDN 

Daniel Krleger. 
J o11quim Parente. 

Suplentes 

1. Coimbra. , Bueno. 
2. Padre Calazans. 

PSD 

Jar'Das Maranhão. 
Sebastião Areher. 

Suplentes 

1. Ruy Carneiro. 
2. Benedito Valadares. 

PTB 

Paulo Fender. 
Calado de Castro. 

Suplente 

1. Nelson Maculan. 
2. Mllguel Couto. 

PL 

Aloyslo de Carvalho. 

Suplente 

1. :Mem de Sá. 

COMISSAO DE TRANSPORTES, 
GOMUNICAÇOES E OBRAS 

PCBLICAS 

Partido - Membros 

UDN 

Coimbra Bueno. · 
Joaquim Parente. 

Suplentes 

L Sérgio Marinho. 
. 2. João Arruda. 

PSD 

Victordno Freire 
Jorge Maynard, 

Suplentes 

1. J,efferson de Aguiar. 
2. Eugênio Barros. 

iPITB 

Fausto Cabral. 

Suplente 

1. Nelson Maculan. · 

O SR. PRESIDENTE - Está fin
da a leitura. do Expediente. 

No Expediente figura oficio do 
Presidente do Grupo Brasileiro da 
União Interparlamentar solicitan
do a designação dos Senadores 
que deverão integra.r a Delegação 
do mesmo Gr.u~ à reunião do Con. 
selho da União, a realizar-se prO
ximamente em Genebra. 

Figuram, Igualmente, oficlos dos 
I{Jderes dos Partidos representa. 
dos nesta Casa, oferecendo, de 
acôrdo com o parágrafo único do 
a·rt. 23 do Estatuto do Grupo, as 
llstas tripllces que servirão de base 
à escolha dos nomes. 

De acôrdo · com Os despachos 
exarados pela Presidência, exerlo 
clda na ocasião pelo Vlce-Presi· 
dente, Sr. Senador Moura Andra· 
de, foram designados para a mis
são em apreço os Srs. Senadores: 

Ovidlo Teixeira, da UDN, 
Francisco Gallottl, do PSD, 
Lima Teixeira, do Pt'l1B e 
Mendonça Clark, pelos · peque-

nos Partidos. 
Segundo comunicação . do Presl. 

dente do Grupo deverão compare. 
cer, também, à reunião citada, os 
Srs. Senadores F111nto :Müller, na 
qualidade de membro do Conselho 
Interparla,mentar e Rul Palmeira, 
Vlce·Presldente do Grupo Brasilei· 
ro, 

Como Secretário da Delegacão 
fo_i designado o Auxiliar Legisla-



-238-

tive, interino, Guilherme Gracin
da Soal'es Palmeira. 

Sôbre a mesa requerimento que 
vai ser lido pelo Sr. 1.o Secretá· 
rio. 

l1l lido o seguinte 

IIEQC'ERIMENTO 

N.o 70, de 1961 

. Tendo falecido, há poucas ho· 
ras, nesta capital, o Sr· Francisco 
de Almeida Monte, que desapare· 
ce em pleno exercicio do mandato 
de Deputado pelo Estado do Cea· 
rá após uma nobre existência mar
cada· de serviços ao Estado e ao 
Pais, requeremos, na forma dos 
arrs. 214 e 215 do Regimento e de 
acôrdo com as tradições do Sena
do: 

1) -a inserção em Ata de um 
voto de profundo pesar pelo seu 
falecimento; 

2 - apresentação de · condo. 
lências à famililll, ao Estado do 
Ceará e ao iPartido Politico a que 
pertencia o extinto; 

3) - levantamento da sessão. 
Sala das Sessões, 17 de março 

de 1961· - Fausto Cabral. - Gil
berto Marinho. - Paulo Fender. 
Menezes Pimentel. - Barros Ca·r· 
valho. - Cunha Mello. - Saulo 
Ramos. - Benedito Valadare11. 
- Ruy Carneiro. - Caiado de C as. 
tro. - Gaspar Velloso. - Ary 
Vianna. -Jorge Maynard. -No
vaes Filho. 

O SR. PRESIDENTE - O re· 
querimento não depende de apoia· 
mento nem de discussão. 

Em votação 

O SR. FAUSri'O CABRAL- (Lê 
o seguinte discurso - Para enca' 
minhar a votaçiio)· 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
mal refeitos, ainda, de rude golpe 
que roubou ao Partido Trabalhista 
Brasileiro a figura impa.r de Ro· 
berto Silveira, novamente a mão 

da fata!lda.de tomba, pesada, sôbre 
nosso Partido, ·desfalcoodo·o de um 
dos seus mais valorosos membros 
-o De.putado Francisco de Aline!· 
da Monte. 

Aqui estou para, no cumprimen
to de um dever, dever de correl!gio
nário, de cearense e de amigo, ren. 
der·lhe a:s homenagens póstumas 
que sua figura merece. 

Fra.ncisco Monte, pelo que fêz, 
pelo que foi e pelo que criou, si
tuou-se no cenário politico e so
cial cearense, como uma figura 
marcante, afirmando-se um valor 
real de sua geração e contribuindo, 
pela firmeza de suas convicções e 
de seus ideats, para o melhor en
-caminhamento da poll.tica estadual, 
·sobretudo no Norte do Ceará, on· 
de a. sua ação se fêz sentir em 
grande amplitude. 

A sua ca.rre!ra politica não foi 
fruto de azares ou favores. :&:le a 
realizou, com paciência e ener
gia, dia. a dia, ano a ano, com 
prudência, com sabedoria e tena
cidade. 

Por isso, não foi dêsses · chefes 
efémeros que surgem e desapare
cem ao sabor das situações dom!· 
nantes 

Não. Francisco Monte foi um 
politico de raizes .. Teve uma histó
ria.. As situações momentâneas, de 
esplendor ou de ostracismo, não 
lhe aumentaram nem 'lhe diminui· 
ram os méritos. Quando em posi
ção vantajosa, nun.ca. perdeu seu es. 
pírlto de humanidade; quando em 
situação desfavorável, jamais per-· 
deu sua bravura e sua-s convic
ções. Por Isso foi benquisto pelos 
amigos e respeitado pelos adversli
rios. · 

O Sr. Jofí,IJ Villasbôas -Permite 
v. Exa .. um a. parte? 

O SR. FAUSTO CAiBRAL- Com 
multo prazer. 

O Sr. João. Villasbôas - Em no
me da União Democrática Naclo· 
nal, soll:darizo-me com as home-
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nagens que V. Exa., nesta hora, 
presta ao extinto Deputado Fran
cisco Monte- Peço-lhe que trans
mita a.o Govêmo do seu Estado, ao 
seu Partido, ao povo cearense e à 
familia enlutada, os sentimentos 
sinceros de profundo pesar da ml· 
nha Bancada. 

O SR. FAUSTO CAJ3RAL- Mui· 
to me honrou o a.parte de Vossa 
Excelência. 

O Sr. Novaes Filho - Permite 
V. Exa. um aparte? 

O SR. FAUSTO CABRAL- Com 
grande pra.zer. 

O Sr- Novaes Ftlho - A Banca
da do Partido Libertador associa· 
se às homenagens que V. Exa. 
está. prestando à memõrla do sau
doso Deputado Francisco Monte 
que acaba de falecer, desfalcan
do o Partido Trabalhista BrooUeiro 
e a representação do Estado do 
ceará. 

O SR. FAUSTO CABRAL-Mul
to grato a Vossa Excelência. 

O Sr. Jorge Maynard- Permite 
V. Exa. um a.parte? 

O SR. FAUSTO CABRAL- Com 
grande satisfação. · 

O Sr. Jorge MCliJjnarà - O pas· 
samento do nobre Deputado Fran
cisco Monte não enlutou apenas o 
Ceará. Todo o Brasil pranteia a 
perda de tão eminente politico, 
cuja fama de batalhador infati
gável e de patriota se tornou de 
todos conhecida. .Assim, o Partido 
Socla.l Progressista se associa às 
homenagens que o Senado está 
prestando ao saudoso extinto. 

O SR. FAUSTO CABRAL- Mul
to grato a Vossa Excelência. 

O Sr. Menezes Pimentel - Per
mite o nobre orador um aparte? 

O SR. FAUSri'O CABRAL- Com 
todo o prazer. 

O Sr. Menezes Pimentel- Fran
cisco Monte bem merece as nos· 
sas homenagens, pois raros são 
os homens que nos dão, como fêz 
S. Exa., exemplo de tão extraor
dinária conduta, quer na sua labo
riosa vida particular, quer nas ati
Vidades politicas. 

O Br. Fausto Cabral- (Lendo)· 
- Vereador, Deputado Estadual e 
Deputado Federal teve sempre, L'O· 
mo preocupação maior, tornar rea~ 
!idade as aspirações de sua gente e 
jamais esqueceu que o seu partido 
tem .por finalidade, antes de tudo 
e sobretudo, a dignificação do tra. 
balhador brasileiro 

Em suma, homem bom, cearense· 
ama,nte de sua terra e de sua 
Pátria, perde o Ceará e perde o 
Bra,sil, com o seu desaparecimen
to, um politico tradicional e de 
grande projeção no Estado. 

O PTB está consciente de mais 
essa perda que acaba de sofrer. 
Saberemos, porém, olhllllldo os 
·exemplos de tantos valores que 
se foram, reerguer-nos e continuar 
firmes, rumo àqueles alevantados 
ideais que êles sempre .persegui
ram. Será a melhor maneira de 
honrar suas memórias. 

Expressando assim, com tôda a 
sinceridade, os sentimentos de que 
nos achamos possuidos queremos, 
neste ensejo, em nome da Bancada 
do Partido Trabalhista, da Bancada 
cearense, e do nosso prõprio, a.pre. 
'Sentar ao eminente Governador do 
Ceará P. Barroso e sua Exma. Es· 
pôsa, tão duramente atingidos pelo 
infausto acontecimento, nosso pro
fundo pesar. (M1tito bem!l. 

O Senhor Senador Gilberto 
Marinho pro.nuncia discurso 
que, entregue à revisão do ora
dor, será Jn~blicado posterior. 
mente. 

O SR. !PRESIDENTE - Em vo
tação ·o requerimento. 

Os Senhores Senadores que o 
aprovam, queiram permanecer sen
tados. (Pausa). Estâ aprovado. 
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Em conseqüência da aprovação 
do requerimento e associanao.sc 
às homenagens de pesar pela mor· 
te do llustre Deputado Sr. Fran
cisco Monte, a Mesa cumprirá a 
deliberação do Ptenário: mandará 
inserir, na· Ata dos trabalhos de 
hoje, um voto de profundo pesar 
pelo seu desaparecimento; apresen· 
tará condolências à familia enlu· 
tada., ao Estado do Ceará e . ao 
Pa.rtldo politico a que S. Exa. per
tencia e levantará a. ses'são. 

Antes de .fazê-lo, porém, desig· 
no para a Próxima sessão a seguln· 
te 

ORDEM DO DIA 

DiScussão única do Projeto de 
Resolução n.o 5, de 1961, de autoria · 
da Comi·ssão Dlretora., que conce
de aposentadoria a Lourival Câ· 
mara, taquJgra.fo·re\?sor do Quadro 
da Secretaria do senado Federa.J. 

Está encerrada a sessão. 

Levanta.se a sessão às 14 
horas e 50 minutos. 

Documento que se transcre
ve, nos t~rmos do requerimen
to. n.o 585, aprovado .na sessão 
de 14·12·60. 

Terceira carta pastoraz de 
Dom José Pedro Costa, Bis· 
do de Caetité. 

PRESENÇA SOCIAL DOS CRISTÃOS 

Dom J osê Pedro Costa, por mer· 
cê de Deus e da Santa Sé Apos
tólica, BrsPo Diocesano de Caetitê. 

ao Revmo. Clero, 
às Comunidades Religiosas 
e a todos os Fiéis da sua Diocese 
saudações ,e bênçãos em Nosso 

Senhor Jesus Cristo. 
Veneráveis Irmãos e Filhos mui· 

to amados· 
No aceso das refregas por um 

mundo melhor e mais justo, que 
adianta a. cadência impecável de 
um poema ou a. cantilena rltmica. 
de um hexâmetro, se os passo's de 
quem os declama cambaleiam pela 

fome do ventre e pela miséria do 
espirita? . 

Com essa pergunta introdutória, 
não é meu intuito depreciar ou d~
negr!r as Musas, pois aprendi de· 
vidamente a lição de quem me en· 
sinou que "a poesia é um: dos ves
tibulos mais amplos do Cristianis
mo" .e que "a voz dos poetas foi 
sempre a voz dos povos. Se os poe· 
tas se calam, é porque os povos se 
encontram já em coma, e já nem 
sequer têm fôrças para gemer". 

Insisto. Que adianta ministrar 
lirismo, só lirismo, a multidões que 
11eclamam o pão do corpo e o pão 
da alma? Que proveito existe em 
vestir de estrofes refulgentes ou 
dorldas os que precisam de cobrir 
a nudez da pele e a nudez da. in· 
tellgêncla? Leclonar excluslvamen. 
te · a Arte Poética a ·um mundo 
cujo principal problema é a arte de 
viver, a simples arte de viver, de 
não morrer à míngua ao lado da 
meia-dúzia que goza e luxa e es
banja à custa da maioria escravl· 
zada e faminta.? Por si só, que 
valor tem aquela poesia diante 
dessa tragédia? Aquêles versos di· 
ante dessas injustiças? 

Não me objeteis que Cristo .fêz 
poesia no Sermão da. Montanha ... 
Poeta· :l!:le o foi inegàvelmente, nes
sa e em outras passagens da sua 
vida e da sua. divina evangeliza. 
ção, apesar de não nos haver dei· 
xado versos no sentido literário. 
Ma·s, se brotou dos seus lábios ln· 
fallveis a poesia. suave das bem
aventurançae, foi porque, depois, 
sua objetlvida.de misericordiosa iria 
multip11car pães e peixes, no de
serto; para alimentar o povo que, 
sequioso de ouvi.lo, não cuidou de 
levar o que comer. No templo de 
Jerusalém, suas mãos austeras em· 
punharlam o azorrague para ex
pulsar de lá os vendilhões que o 
profanavam e exploravam a boa 
fé popular.· Ressuscitaria mortos. 
Curaria enfermos. :Manteria dis
cussões com Doutores da. Lei e fa· 
riseus. Entraria. em casa de pesca
dores como Zaqueu. Perdoaria a. 
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mulher adúltera. Conversaria sa
lutarmente sôbre a água viva com 
a samaritana do poço do Jacob· 
Aceitaria as delicadezas penitentes 
de Madalena. Comandaria a pesca 
milagrosa. Daria ordens de bonan-. 
ç:as às ondas e aos ventos enfure
cidos do Mar de Tiberiades. 

A leitura do Evangelho de São 
Mateus e do de Sll.o Lucas nos au
toriza a· •situar cronolõgicamente 
o Sermão da Montanha no inicio· 
da vida pública do Mestre, pois 
aquêle Evangelista. o menciona ·no 
capitulo V e êsse no c9JJ)itulo VI. 
J;'ouco importa, no entanto, a sua. 
localização ~xata, uma vez que à 
evidência positiva dos seus concei
tos de mansidão resignada Cristo 
somou, antecipada · ou posterior
mente, lliS atitudes concretas do 
seu lnterêsse e da sua atuação pela 
sorte material a espiritual de to
do o povo de que foi concidadão 
e guia. 

Não obStante "não ser dêsse mun
. do o seu Reino", conforme · 0 afir
mou a Pilatos (Jo 18, 36), e não 
obstante o apóstolo São Paulo ha
ver, depois, declarado que "o Rei
no de Deus não é comida, nem be
bida; mas justiça .e paz e gôzo no 
Espírito Santo" (Rom 14, 17) , 
Jesus Cristo, por r~tldos gestos 
da sabedoria e de bOndade, de
monstrou a mais perfeita slnto~la. 
com os anseios legítimos dos qbe 
dêle se acercavam com esperanças 
de solução para os problemas hu
manos que Os angustiavam. Sem 
Incrementar os sonhos de hegemo
nia politica com que muitos se vol
viam para :d:le, Cristo deixou sobe
jamente evidenciado que a espiri
tualidade ou sobrenaturalidade do 
seu Reino não excluía o equaciona
mento conveniente da questll.o so

. cial que atribulava os seus contem-
porâneos. 

:a:sse equacionamento, é claro, 
não constituiu o motivo primacial 
do seu trânsito redentor pela terra; 
mas a obra dessa Redenção e a. 
mensag-em de um Reino suprater
restre não lhe impossibllltaram o 

exemplo de · um esfôrço objetivo, 
ainda que apenas ocasional, em 
prol das angustiantes exigências 
humanas e soCiais que em caráter 
particular ou comunitíirio, integra
vam o panorama da sua época- Dai 
a simultaneidade propasitada do 
Sermão da Montanha com os ges- . 
tos práticos que 0 Divino Mestre 
exeC'Utou como normas de ação dos 
que, no seu tempo e no futuro, 
eram ou se tornariam cidadãos dô 
seu Reino. · 

Não é pois, o Sermão da Monta· 
nha um acalento, um sedativo, um 
código de alheamento ou de indi· 
ferentlsmo resignado e estóico pe
rante a.s calamidades e Injustiças 
da · sociedade pagã do ·tempo de 
Cristo ou da nossa sociedade -

· desgraçadamente calcada nos mol
des de um paganismo 11enasc!do. 

Es·sas advertências intencionais 
constituem o que, em consciência, 
vos devo esclarecer, meus caros 
Filhos em Nosso Senhor, quando 
me aproximo de todos e de cada 
um de vós para completar, con
forme vos anunciei, a modesta 
Carta Pastoral que vos dirigi, a 
26 de julho do ano passado, sôbre 
"Os Cristãos e a pobreza". 

Elll QUE SENTIDO Sl!l REOOII4ENDA 
A POBREZA 

Não posso deixar de assinalar 
que, ao colaborar, no cumprimento 
do meu dever episcopal, para que 
se restaure o sentido cristão da 
pobreza, não' levo em mira sima>les
mente embalar os pobres nas aspi
rações de um m.lsttclsmo aneste
siante que os lnsensiblllze ou neu. 
tralize, perante as iniqüldades so· 
clals e as explorações inominávels 
de que andam sendo vitlma.s den
tro da engrenagem neopagã · de 
.uma organiza,ção econômica em de. 
sequllibrio criminoso. 

Não faltam Interessados que, 
astu·closa e diabolicamente preten
dam reduzir a Igreja. a uma Che· 
fa.tura de Policia e o Sermão da 
Montanha a uma canção de ninal'. 
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Fingem-se entusiastas ou alla:dos de 
ambos; mas a ·sua solwitude é sus
peita e mal Intencionada, pois o 
que planejam é, multas vêzes 
transformar em dádlva:s publicitá· 
rias ou hipôcr1tamente recatados o 
que lhes- fôra. de obrigação dar aos 
pobres por justiça. Seu Intento é 
aniquilar ou amortecer, por melo 
da Igreja e d111 sua doutrina de 
mansidão e de paz, a Ira popular 
que os ameaça, quando a evolução 
dos tempos e o aperfeiçoamento da. 
menta!ldade popullllr ou operária se 
mostram mais firmes .na defesa de 
certos direitos que êles se habitua
ram a desrespeitar. Para êsses apo
logistas inslnceros a Igreja é mor
fina moral, mais eficiente e mais 
barata, destinada,, na medida inexa
ta a. que a reduzem os seus cálcu· 
los, "a consolar os pobres com a 
miragem de uma f.elicld111de ultra
terrena, para melhor assegurar a 
feli.Cidade demasiado terrena dos 
ricos". 
. Em contraposição a êsse quadro 

de ardilosa hipocrisia de alguns ri· 
cos, dilo maioria dêles talvez, para 
com a rea.lidade evangélica, muitos 
.que representam essa realidade e 
muitíssimos que estão fora da sua 
área desestlmam êsses ricos ou, 
pagando habilidade com habllida.
de, cortejam-nos apenas para ar
rancar o seu dinheiro e destiná-to 
a fins honestos. Observando Isso, 
Papini afirmou: "Todos querem ai· 
guma coi·sa do rico, mas ninguém 
lhe tem amor"; 

A minha posição, ·como a de to
dos os verdB!deiros filhos da Igre· 
ja ou Pastôres dela, é eqüidistan
te dêsses dois extremos. Não falo 
aos. pobres par111 os embalar nas 
espirais do falso misticismo, nem 
aos ricos para os vilipendiar com 
ci Insulto, o desafio, o contragolpe 
nianhoso, o epigrama ou a nega
ção do a·mor- A uns e outros con
tinuarei a repetir a mensagem da 
Verdade, no encalço dos "significa
::los secretos c sublimes" de quem, 
:orno pai espiritual de todos, tem 
J direito de aspirar à alegria de 

"confiar uma. idéia a mundos 1.1enas
cidos". 

De fato, por mais que se agigante 
a onda avassaladora de materia
lismo e de baixeza d111 sociedade 
contemporânea, percebe-se Por tê
da· parte uma ânsia ·de renasci
mento espiritual, de renoval)ão dos 

· cânones sociais em bases ma.is hu
manas, mais justa.s, mais cristãs. 
O ambiente do nosso século, cada 
dia mais, se ·cansa, se enoja de ser 
."neurótico e tartufo", e reclama, 
pede, mend~ga, a Iinguag;em da 
Verdade e do realismo que defen. 
dem a pessoa humana. e os seus 
sagrados direitos. 

E a missão do apóstolo é ·des
cobrir 0 mecanismo dt!ssa. lingU.'l· 
gem, para, como. médico de almas 
e encarregado da sua salvacão, en
contrar as entonaçõlls da a·fetc, da 
sinceridade .e da segurança com que 
obterá a confiança dos homens de 
bem, canalizando a compreensão 
·dêles e as sua.s poteneialidades mul
tiformes para a realização de uin 
mundo melhor. E a missão do BisPo 
é ser apóstolo, sem deixar de pro
curar, nos impe1.1ativas dêsse apos
tolado, tudo que nêle possa garan. 
tir, sob o aspecto humano e social, 
o a-dvento .efetivo dêsse mundo 
melhor. 

O EXEMPIJQ DE ROMA 

O modêlo dêsse conceito de apos
tolado nos vem dos próprios Che· 
fes supremos da nossa Santa Igre. 
ja., sendo evidente o empenho de 
todos os últimos Papas no desen
volvimento dêsse programa. Quem 
-desconhe-cerá a doutrinação e a ati. 
vidade sociais de Leão XIII, de Pio 
XI e de Pio XII? 

Na curta encíclica "Grata recor· 
datio", de 26 de setembro do ano · 
pa.ssado, o Santo Padre João XXIII, 
dirigindo-se "aos homens respon
sáveis . pelos destinos das grandes 
como dâs pequenas coletMdades", 
desej a;;.;ardentemen te que êles "se 
esforcem por conhecer a fundo as 
causa.S:que <>riginam as dessensões 
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e, com boa-vontade, as superem; 
sob~etudo que aux:lllem o 'triSte 
balan~o de ruinas e de danos dos 
conflltos arma,dos- que o Senhor 
ênfaste I - e não tomem a pôr 
nêles esperança alguma; que ada.p. 
tem a legislação civll e social às · 
reais exigências dos homens, não 
esquecidos, por outro lado, das Leis 
eternas, que provêm de Deus e são 
o fundamento· e o "plvot" da pró
pria. vida civll; e se preocupem 
sempre com o destino ultraterreno 
de tôda alma individual, criada 
por Deus para alcançá-lo e gozá
lo um dia". Mais adiante, o pater· 
nal Pontifice assim se expressa: 
"0 Nosso olhar se volve para to. 
dos os Continentes, lá onde os po· 
vos estão em movimento para tem
pos melhores, e nos quais vemos 
um despertar de energias profun. 
das que fa2: confiar num empenho 
das consciências em promover o 
verdadeiro bem da· sociedade hu· 
mana". 

Já na sua primeira enciclica "Ad 
Petri Cathedram", de 29 de junho 
de 1959, o atual Timoneiro da. Crls
tanda,de averiguava a existência da 
luta de classes, nascida de "desi
gualdade e de demasiados motivos 
de atrito entre setor e setor, fun· 
dados às vêzes no conceito imper
feito e nem se:ma>re de todo 
justo do direito de propriedade, co
mo o defendem aquêles que procu
ram desmedidamente satisfazer o 
próprio egoismo"· Aludindo aos an
seios gerais de se conseguir a har . 
monta. mútua das classes por melo 
de um esfôrço coletlvo e particular 
que coordene as Iniciativas opor
tunas e corajosas, João xxm as
sim resume o ·seu Ideal: ". . . é pre
ciso trabalharmos quanto possivel 
para que todos, mesmo os de mais 
humilde condição, possam, com o 
trabalho e o suor da fronte, obter 
o necessário para a vida e prover 
segura e honestamente ao futuro 
próprio e dos seus. fl'anto mais que 
as condições dos nossos dlllls ofe. 
rec:em lnúmera·s comodidades, de 
que não é lícito excluir as classes 

menos abastadas". Desce, depois, 
sua Santidade a pormenores que 
evidenciam o interêsse sincero e 
maternal da. Igreja pelos pobres, 
pelos operários· Falando aos pa
trões e aos donos de emprêsas, 
exorta-os "a que não avaliem só 
o lucro que podem tirar, nem ga· 
rantam aos operários apenas os di. 
reitos relativos ao salário, mas os 
considerem como homens, mais 
ainda como Irmãos. Esforcem-se 
também por que os operários par
tiCipem cada vez mais nos lucros 
da emprêsar .e se sintam, não es
tranhos a ela, mas cc-Interessados 
na sua vida e progressos". 

Essa a atitude firme e constante 
da. Igreja.. :&:sses os acentos de jus
tiça e de carinhosa severidade que 
caracterizam a sua voz de Mãe e 
de Mestra que, se aconselha, aben-· 
çoa e promove o que é de simples· 
c~~~rldad.e para com os pobres, j a
mais subestima ou relega a plano 
Inferior o que por direito lhes 
pertence, o que mais convém a uma 
ordem social e econômlca respeita
dora dêsses dil'eitos. De forma 
Idêntica, se a Igreja é solicita em 
transmitir e cultivar nos pobres as 
virtudes que os acomodam cristã· 
mente à sua pobreza, ela jamais 
o pra ttca no a.fã traiçoeiro de os 
afeiçoar às grilhetas dos que ImPU· 
nemente os exploram-

Se essa a norma da ação social 
da Igreja, essa. também a orienta
ção das pllllavras e da doutrina 
que, como vosso Bispo, vos endere
cei na minha Pastoral anterior e 
que, na presente, tenciono con
cluir, com as bênçãos de Nossa se. 
nhora e da nossa gloriosa Padroel· 
ra Santana. 

Ql1E É O ESTADO 

Em minha Pastoral a.nterior, fiz
vos uma exposição sucinta dos vos· 
sos principais deveres particula
res: para com Deus, para com vós 
mesmos e para com a. vossa fami· 
lia,. Resta-me, conforme vos pro
meti, focalizar os vossos deveres 
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para com o Govêm0 constituido e 
para ·Com a .sociedade em gerai. 

Para. que o possa desenvolver 
com ordem e clareza, convém 
expor-vos, de Inicio, o verdadeiro 
conceito de sootedacle e de Estado, . 
dentro do conjunto doutrinai do 
que já ficou exposto, para que se 
caracterize ·devidamente o sujeito 
das obrigações que levo em mente 
vos recordar. Procurarei fazê-lo, o 
mais passivei, segundo o ensino to· 
mista, sem querer com isso, preco
nizar para a nossa époc111, um re
tôrno sumário à concepção politica 
medieval ·_ que Santo !I'omás de 
Aquino tão brilhantemente repre-
sentou e defendeu. · · 

O homem, retratado filosofica
mente pelo Doutor Angéllco, re
sulta·-nos como ·um ser em que se 
cruzam duas evidências: a. das lm· 
perfeições e fraquezas corporais na 
luta· contra obstáculos, dependên
cias e necessidades incontáveis e 
a da-s potencialidades de resgate e 
de progresso ou aperfeiçOamento 
que lhe advêm da sua alma espi· 
ritual e imortal. Ente racional, o 
homem conhece, pela inteligência, 
o fim a. que se ordena e,pela von
tade livre, se inclina a atingi-lo. 
Dai o senso gregário que o impele e 
o impulso dessa autodeterminação 
que o orienta no sentido de rea
lizar o seu próprio fim. Duas as 
conseqüências dêsse impulso natu
ral do homem: uma que o leva se 
unir ao seu semelhante, para me
lhor organizar a. sua vida e atin
gir os seus objetlvos - e outra 
que o leva espontâneamente a com
preender a necessidade de se sll· 
bordinar a alguém ou algum prin
cipio que o dirija ao tim cobiçado
Dessas duas exigências é que pro· 
manam os diversos tipos de socie
dades humanas. 

É fácil deduzir dai a definição 
de sociedades - união estável de 
pessoas em vista de um fim deter
minado ("a:duna-tlo hominum ad 
aliquld unum communlter agen· 
dum"). Mas essa definição, está-se 

vendo, é apenas de sociedade no 
sentido genérico. A especificação e 
.o número variadissimo da·s socle· 
dades nascem da na.tureza. dêsse 
fim a obter pelos elementos que se 
reunem ou se solidarizam em tõr
no de ideais, interêsses ou advida· 
des · comuns. 

A existência dêsses elementos in· 
dividuais reunidos é o "principio 
material" das sociedades. A existên
cia de um objetivo comum a êsses 
elementos individuai·s reunidos é o 
seu "principio formal", iSto é, o 
que faz dêsses elementos uma so
ciedade. Sem o objetlvo comum, os 
elementos reunidos não seriam uma 
sootedade, mas um simples aglo· 
merado de individuos. Um montão 
de tijolos e de pedras n!lo é uma 
casa só pelo fa.to de estarem jun
tos êsses tijolos e essas pedras; mas 
é preciso ordená-los segundo o ob· 
jetivo definido ("principio for
mal") de obter corredores, quar
tos etco., para que se transfor
mem em uma casa •. 

Todavia, para q·ue as sociedades· 
humanas se realizem na prát!ea, 
não lhes bastam os .elementos in
dividuais reunidos C "principio ma·. 
terial") e o objetivo comum · des· 
sa reunião ("principio formal"), 
pois com êsses dois "prlncf.pios" 
essas sociedades ficariam a.inda, 
como que, "em potência". Para pas
sarem a sociedades "em ato", im· 
põe-·se-lhes uma condição indispen. 
sável, Imperativa ou exigitiva ("con. 
ditio sine qua. non"), tão 1m. 
prescindivel que alg.uns chegam a 
denominá-la "a>rtnciplo formal ime
diato" : aut.oridade. O motivo dis
so é dado por Santo Tomás: "A 
multidão se desagregaria, se não 
existisse alguém encarregado de 
tudo que se refere ao bem comum". 
Não poderia subsistir a vida so
cial sem a chefia, a primazia a-tua~ 
ante dêsse "alguém" (a autorida-

. de), dêsse princípio diretivo do bem 
comum ("Socialis autem vita mul
torum esse non posset, nisi allquis 
prasiderit, qui ad bonum commu-
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ne lntenderet: multi enlm per se 
intendunt ad multa, unus vere ad 
unum". - Sumrna. Theol., I, q. 98, 
a. 4). 

Dentro dêsses postulados, for. 
mau-se naturalmente, sob os olha· 
res do próprio Deus, a. primeira e 
fundamental sociedade de cri4turas 
humanas: a jamí!i4, "comunidade 
estabelecida pela natureza em VIS· . 
ta da. existência cotidiana", confor· 
me a definição do Doutor Angélico . 

Mas as razões especificas e cons
titucionais da familla (prolonga
mento da espéCie humana, educa· 
ção dos filhos, assistênCia mútua 
dos pais, conserva.ção do lar etc.) 
não esgotam as potenclalldades ·do 
homem para a vida em comum 
nem atendem a tôdas as exigên· 
elas complexa.s da sua existência
Dai a necessidade de outro orga
nismo mais vasto, de objetlvos 
mais amplos na periferia do bem 
comum. ll:sse outro organtsmo é a 
sociedade civil ou o Estado - que 
Santo Tomás chama, repet-idas vê· 
zes, de sociedade perfeita, uma 
vez que traz um coroamento, em 
amplitude de bem CQmum, aos ob· 
jetivos de cada famllla em parti
cular. O Estado ou sociedade civil se 
define, pois: "União permanente de 
várias famíllas que, sob uma mes
ma autoridade, tendem dlretamen
te ·ao bem comum e temporal". 

·Não ignoro. as distinções que Jac· 
ques Marltain estabelece entre co
munidade e socieda;de, entre Nação 
e Sociedade Politica, Sociedade Po
litica e Estado, Nação e Estado, Co
munidade Nacional e Sociedade Po· 
litica .. Para êsse filósofo o Corpo 
Politico ou a Sociedade Politica é 
o todo; o Estado é uma parte -
a parte prin-cipal dêsse todo ("0 
Homem e o Estado", p. 19). Essas 
distinções são tôdas multo sábias, 
multo técnicas, multo cabiveis, mul
to justas para quem se ocupa do 
assunto como especialista, sob o 
ângulo, digamos, pedagógico. Toda
via, para o alvo que tenho em 
mira, parece-me que podemos nos 

contentar com a visão de conjun
to que ficou exposta, pois ela nos 
pintou, em linha·s claras, o que é 
o Estado, sendo bastante para as 
deduções qUe se seguem. 

ESrADO l!l IGREJA 

As noções apresentadas deliml· 
tam convenientemente as funções 
próprias do Estado - que, por des
tinação especifica, cuida do bem 
material e temporal dos seus sú· 
ditos- A função da· Igreja é, por 
sua vez, também como sociedade 
perfeita .e de origem divina, cui
dar do bem espiritual e eterno dos 
seus membros. Percebem-se, porém, 
com facilidade os pontos -de inter
dependência .entre a Igreja e o Es
tado.- cujos podêres são exerci· 
dos em benefício dos mesmos ~ú
ditos, podêres oriundos de um mes
mo D~us tanto para a. Igreja como 
para o Estado. Se êsse zela pelo 
bem temporal - que é um prefácio 
do · bem eterno - aquela se em
penha pelo bem eterno - que é 
uma continuação ou epílogo do 
bem temporal. Se a Igreja., voltada 
para a eternidade, não pode ser 
indiferente ao bem-estar material 
dos seus integrantes, cidadãos tam· 
bém da Cidade dos Homens, o Es
tado, -debruçado à margem do tem
po, não se pode desinteressar pelo 
seu próprio bem:·estar espiritual e 
pelo dos seus súditos, cidadãos que 
são também da. Cidade de Deus. 

Resumindo o pensamento tomis
ta, conceituado autor apresenta a 
seguinte síntese: "A pessoa huma· 
na está submetida a um tripllce 
dominlo: 1.0 ao domínio da própria 
razão; 2.0 ao domínio da autorida· 
de que regula, dentro das rea.lida
des sociais, o condicionalismo da 
sua ação; 3·0 ao dominlo superior 
da Lei Divina. O homem raciocina
rá como deve ·sempre que se con
forme à ordem querida por Deus. 
A autoridade governará como deve 
sempre que não afaste a socieda
de dessa ordem, antes a encami
nhe segundo os ditames a ela con-
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ducentes. Logo, a excelência do Go
vêrno a·valia-se pela qualidade do 
:fim próximo a que visa, pela ade
quação dêsse fim à conquista do 
Fim 'O'Itimo" (João Ameai - "São 
Tomás de Aquino", p, 374). 

Correspondendo, pois, a existên. 
ela e a organização dl> Estado a 
um imperativo da. lei natural -
que tem a sua fonte em Deus -
cumpre ao Estado respeitar a sua 
própria gênese e desincumbir-se dos 
seus · deveres para com Deus, sem 
desacato à liberdade de consclên· 
ciP. dos cidadãos. Para agir assim, 
não precisa o Estado retornar aos 
moldes teocráticos ou clericais, bas

. tanclo-lhe ater-se à aplicação dos 
principias democrátlcGs com a ri· 
gld.ez tolerante . e esclarecida que 
sempre aponta aos homens de bem 
os melhores caminhos, em qualquer · 
regime politico que não seja dita
torial ou tlrânico. 

Não cabe nas proporções desta 
Carta Pastoral uma exposição com· 
pleta da teoria católica do Estado, 
mas o pouco que a! ficou relembra
do já me pareee suficiente para 
vos convencer, meus caros Filhos 
em Nosso Senhor, de que o primei
ro dever dos pobres para com o 
Estado é justamente reconhecê-lo 
como tal, na, linha estrita dos en· 
einamentos cristãos. Só dêsse all
cerce doutr;nário dlnâmlcamente 
eficiente é que a opinião pública 
pod.erá partir para a r.econstrução 
renovadora de mentalidade politi· 
ca de que andamos preCisadOs. 

Varladisslmas, .entre nós e alhu
res, as deturpações peiilgosas do 
conceito de Estado. Antigamente, 
quando, com menos luzes do que 
as do século XX, vigorava o magni
fico hábito de levar a. sér!G as col
·sas sérias, reduZiam-se a três Os re· 
glmes ou modelos politicas essen
clal·s, conforme os fins visados por 
êles (virtude, riqueza ou Ilberda
del: o a.ristocrátlico - cujo propó
sito fundamental era a virtude -
o oligárquico - cujo \Propósito era 
a riqueza- e o ·democrático- cujo 
propósito era a liberdade. Dai se 

originava um quarto regime, mis
to, considerado como reglme-mo
dêlo, calcado nas estipulações de 
Santo Tomás de Aquino e assim 
esquematizado por Marcel Deman
geot, um dos seus mais fiéis ana
listas ( "Le mellleur régime poll
tique selon salnt Thomas", p. 179):. 
"0 Rei será a alma da colaboração 
nacional; a aristocracia representa· 
rá o saber e o bom-senso; 1> povo, 
a fôrça; o seu grande estimuloote 
será. a l!berda-de. As ·sedições, cujo 
1.1emédio se deverá procurar num 
relativo Igualitarismo, serão afas· 
tadas, de fato, pela consciência, que 
todos possuirão de participar igual
mente, embora cada um em seu 
lugar, numa obra. QUe se torna as
sim obrar comum. A tirania con-' 
jurar.se·á. por essas llmitações im· 
postas ao poder de cada um pelo 
poder dos outros .. , t, sobretudo, 
onde tenham penetrado os prlnci
plos do direito público cristão que 
um regime dessa natureza tem 
probabilldade d.e se Instaurar". 

HoJe, infelizmente, o que está em 
vigência é o baralhamento com· 
pleto dêsses conceitos. Multa gente 
integra regimes ou colabora em 
sua. implantação, sem saber, afi
nal de contas, o que pretende. Pa
rece andar em permanente rotação 
um llqüidlfic!l>dor de idéias, fabri· 
cando, para consumo dos aventurei
ros politicos e dos Improvisadores, 
os mais esdrúXulos sincretismos 
constitucionais ou jur!dicos. Pro-. 
gramas partidários, quanao por 
exceção existem, não é rarG que 
sejam tristes bandeiras de retalhos 
inca,racter!stlcos, apanhados e cos
turados ao acaso, sob pressão das 
circunstâncias, simplesmente para 
disfarçarem o vácuo ideológico e 
a desoladora real!dade d,e meros 
aglomerados humanos, feitos à 
pressa e à base do dinheiro, da· 
prepotência e das rlvalldades ou 
jactâncias pessoais.· Dai as dúzias 
de agremiações 'rotuladas men
tirosamente de partidárias, funda
das e mantidas exclusivamente pa
ra os acôrdos, as barganhas e as 
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acomodações eleltoreiras, a servi
ço de Indivíduos ou de grupos -
em cujas ambições, nem sempre 
limpas, falta espaço para· os ln-

. terêsses legítimos da. coletlvidade 
e do bem comum, 

Por causa dêSse panorama pou
co animador, uns Identificam o Es
tado com o Govêrno, com os ocu
pantes ocasionais dos cargos pú· 
blicos, com o Partido politico dês
ses detentores ·do Poder. Outros, 
em regime democràticamente tri
dimensional como o nosso, reduzem 
o Esta,do ao. Poder Executivo, es
quecendo-se do Legislativo e do 
Judlciârio. 1T'erceiros vêem no Esta. 
do apenas uma espécie de firma 
comercial cie. proporções avantaja
das, organizada pa.ra exploração 
das taxações fiscais e, em conse
qüência, só exigem do Estado no
meações de funcionârios, abertura 
de estradas, construções de prédios 
e outra,s emprêsas de Igual feição. 
_ Tudo i·sso, -de per ai, é contrafac. 

çao do verdadeiro conceito de Es
tado e dâ origem a abusos e aber. 
rações concatenadas que degene
ram em desa,ssossegos, de~.ordens 
ou desencantos, com reflexos ter
ríveis na harmonia e no progres. 
so coletivos. 

O Estado deve ser um todo homO· 
gêneo, com responsabilidades defi. 
nidas para. o interêsse comum. A 
seriedade dos homens que• o en
carnam, o seu respeito às tradi
ções legitimas da comuni-dade na
cional, a submissão consciente às 
norma·s de moralidade pública, a 
obediência à Lei de Deus naquilo 
que lhe concerne como sociedade 
perfeita, a .execução dos preceitos 
da. justiça comutativa, o zêlo do 
progresso· num sentido realista, pru
dente c construtivo, o cuidado pela 
manutenção da ordem Interna e do 
crédito internacional da Nação -
elos aí algumas das coisa,s que se 
tem o direito de esperar de um 
E_:;tado bem . organizado, seja qual 
for o regime politico em vigor de 
acôrdo com a vontade expressa c 
li Vl'e dos cidadãos. 

Essa,s coisas, os .pobres devem 
exigi-las de quem esteja no ao. 
vêrno da República., do Estado ou 
do Município, guardada a conve . 
niente hierarquia de podêres. 

INTEJdlSSE CRISTJío Pl!lLO ESTADO 

Militando convictamente em 
qualquer partido legalizado ou 
atuando extrapartidàriamente, o 
pobre, porque é cidadão, não se 
pode limitar a ser individualmen
te honesto; mas deve incluir no 
programa dessa honestidade pes. · 
soa.! o empenho decidido por que 
os governantes do seu pais, também 
o sejam. Se. todos nós nos interes
sássemos eficientemente pelo an
damento moral da coisa púbiica 
·entre nós, bem outro seria 0 am
biente nacional. Não haveria. cli
ma para muitos medíocres e mui
tos trapaceiros que 0 conspurcam 
e tumultuam. 

Procurai defender virilmente, te· 
n~zmente, até mesmo um pouco 
p1rracentamente, os vossos direi
tos. Sêde prudentes em discernir o 
que cabe à inicia.tiva particular e o 
que compete à iniciativa do Govêr
no - que, ·estâ claro, não pode 
fazer tudo em qualquer época e ao 
mesmo tempo. Mas, uma vez sele· 
clonados os empreendimentos !na. 
diâveis que devem partir dos ad
ministradores, sêde exigentes e 
mâsculos, com a. severa e sâbia ha· 
bilidade de quem não consente em 
omissões ou esbulhO'S e sobretudo 
não permite lhe seja dado por favor 
ou por esmola o que por justiça ~e 
lhe deve. Não ·é um conselho de 
petulância ou de revolta o que vos 
estou dando. É o da consciência da. 
vossa dignidade como cidadãos, p!!;
ra que tenhais a capacidade de 
querer e de alcançar as condições 
mln!mas de desenvolvimento cole
tivo, sem as qua.!s um povo deixa 
de ser. povo para ser rebanho· 

Há umas tantas coisas a que 
qualquer parcela da coletivldade 
naclona.l tem direito Inequívoco em 
todo país medianamente civilizado; 
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água, luz, escolas, estradas, . hos· 
pi tais. Sem elas, um povo não pode 
viver decentemente nem progredir, 
corno estamos vendo sobejamente 
aqui por êste sertão esquecido da 
Bahia. Quando em outras regiões 
do Estado e da Federação se gas
tam milhões no que é 'supérfluo, no 
que é adiável, no que é de luxo ou 
de enfeite para a contemplação e 
confõrto de turistas, aqui se nos 
nega o que nos é necessário a um 
padrão de vida. simplesmente ra
zoável e razoàvelmente humano. 
Quando ·se lembram· de nós, parece 
que é a titulo de comiseração es· 
tomagada e relampagueante. Em 
geral, dão·nos pouco, com pouco 
ca·so e deixando tudo na metade do 
caminho, tudo. eivado de politica
gem, empreguismo e confusões la
blrínticas em tôrno da aplicação· de 
verbas orçamentárias ou não. 

Aquêle "em geral" vai por conta 
de alguma coisa. miúda e esparsa 

· que à gente- se depara por aqui. 
A Comissão do Vale do São Fran
cisco, o Depar~amento Na.clonal de 
Obras Contra as Sêcas, a Funda· 
ção da 'Casa Popular, o SESP o 
Ministério da Educação (já hOuve 
tantos ba.lanos à sua ft~ente!) e, 
em menos escala. O Govêrno do 
Estado, já nos tem presenteado 
com umas migalhas que passam a 
dádiva•s régias neste ·deserto de 
reallzacões, nesta.s paragens do tu
do-por-fazer. ültirnamente, corno 
·decorrência. do II Encontro dos Bis
pos do Nordeste <Natal - maio de 
1959), G Sr· Presidente .da Repúbli· 
ca assinou o Decreto n.00 46.384, de 
7 de julho de 1959, que dispõe sô
bre .o aproveitamento do Rio Bru. 
mado e sua área. · de influência, 
visando prln<!ipalmente à constru
ção de uma grande barragem perto 
da cidade de Rio de Contas e de 
uma potente usina hldrelétrlca em 
Livramento. O atual Governa.dor 
da Bahia se mostra realmente em
penhado em colaborar 'na reali
zação dêsse plano de verdadeira 
11edenção econômica. e Industrial de 
vasta zona do nosso sertão· Para 

cumprimento do mencionado De· 
creto, flrmou·se, no Rlo de Ja· 
nelro, . em 5 de abrll último, um 
Convênio de Cooperação Técnlco
Admlnlstrativa entre o Departa. 
mento Na.cional de Estradas de 
Rodagem, o Departamento Nacio
nal de Estadas-de-Ferro, o De. 
partamento Nacional da Produção 
Vegetal, o Banco do Brasil S. A. 
e o Banco do NGrdeste S. A. 

No setor da assistência hospita
lar, foi registrado pelo Tribunal 
de Contas . da União, também em 
abril último, um Convênio anterior
mente assinado entre a Comissão 
do Vale dG São Francisco e a Secre. 
taria de Saúde Pública do Estado 
da Ba.hia, para proporcionar os ne. 
cessários elementos aos Hospitais 
Regionais de Jacobina, Senhor do 
Bonfim e Caetlté. :alsse Convênio 
registra como objetivo: "desenvolVi
mento e ampliação dos serviços as. 
sistenclais médicos às populações" 
das cidade.;; cita·das. Todavia, pelo 
menos em .Caetité, 'lQ:uêles "desen· 
VGlver" e "a-mpliar" são sinônimos 
de "começar", pois 0 nosso Hospital 
Regional está construido e parcial
mente equipado há mais rle dez 
cnnos e ... fechado. Nos 22 munlcl· 
p!os que integram no momento a 
área geográfica da Diocese de .cae. 
tité (mais de 60.000 krn2 e quase 
700.000 habitantes), não há· Hos. 
pltal aJgum em funcionamento nor
mal! 

Por ai se vê que, feitas as ho
menagens de justiça. e de esperan
ça aos poUtlcos 'e administradores 
que se mastraram ou estão pare
cendo que se vão mostrar cientes 
da nossa existência como parte 
constitutiva da comunidade nacio
nal o nosso panorama. sertanejo é 
de desolação e abandono. O Açude 
Ceratma, nas proximidades de Gua
nambl, teve sua construção se ar
ra.stando durante. 'vários anos e, 
Inacabado, acabou sendo destruido 
pelas enchentes de janeiro último. 
o Açude de ·cotla, perto de Platã, 
só existe no papel e suas verbas 
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orçamentárias anu~is se evaporam 
pontualmente, nã.o se sabe como. 
Inúmeras localidades estão ·sem es· 
tradas ou com estradas carroçá
veis sem pontes nem conserva. Al
guns distritos, e mesmo cidades 
pràtlcamente não têm escolas pri
márias, pois o número de profes .. 
sôres é insuficiente e o material pe
dagógico é inexistente · ou defici
tário. Os raros Glnãsios que exis
tem são todos particulares, man. 
tidos a golpes de audácia e abnc. 
gação, às voltas com a. permanente 
crise de mestres competentes e de 
instalações adequadas. O único Co· 
léglo que existe na Diocese é o 
de Caetlté, mantido pelo Govêrno 
do Estado em prédio que foi come
çado a eXpensas do INEP, mas cujo 
acabamento nunca mais se empre. 
ende· com ·seriedade e dJ..clsão, ape
sar das verbas especificas que di· 
zem ter sido encaminhadas para 
aqui e, entre essas uma. de Cr$ 
5.000.000,00 que o INEP, em abril 
p~sado, com tôda a certeza, lhe 
destinou .. :l!:sse Colégio - andori
nha solltária no vazio educacional 
da vastidão sertaneja- tem qua
se 900 alunos em seus Cursos gi
nasial, intermediário, normal e 
cientifiCo, mas vive paradoxalmen. 
te, lutando com os mesmos proble
mas que dificultam o êxito dos 
Ginásios particulares. 

A inexistência de internatos para 
estudantes cria problemas terrf. 
veis para. as tamillas que não es
tão em condições de mandar. seus 
filhos para. os internatos carissl· 
mos das capitais ou dos grandes 
centros urbanos. Rapazes e môças 
vivem em pensões ou em "repúbli
cas", entregues ao seu próprio ar
bitrio não raro num aprendizado 
precoce de viclos e de calaçaria que 
lhes deturpa a formação moraJ e 
Intelectual, Incutindo-lhes uma re. 
beldla de menta!1dade nociva à dls~ 
clpllna Interna dos estabeleclmen. 
tos que treqüentam e mesmo à or. 
dem públlca. 

Só existe um pequeno Internato 
feminino em Caetlté, 0 Instituto 

São José, confiado às Irmãs Merce. 
dárlas brasileiras. Toda via, as defi· 
ciências do prédio e das aeomo· 
dações o Incapacitam para corres. 
ponder satisfatOriamente às suas 
finalidades· Só agora. a Mitra Dio
cesana. está empreendendo a restau. 
ração em convênio com o Minlsté. 
rio da Educação e Cultura, por 
Intermédio do INEP. 

No setor agricola e·tndustrlal não 
é menos desoladora a nossa reall· 
dade. Nossa terras férteis jazem 
a.bandonadas.ou cultivadas por mé. 
todos antiquados e rotineiros, por 
falta de Incentivo comercial aos 
seus proprietários. Nossos minérios 
são abundantes, variados, de apro
veitamento relativamente tãcll, e 
poderiam constituir autênticos re· 
cursos salvadores para. a. economia 
do Estado 'e da União. No entanto 
com exceçã.o da magnesita de Bru. 
mado e de pouca. coisa mais, estão 
Inexplorados ou cedidos, multas vê· 
zes por meios escusos e clamorosos, 
à ganância habilidosa de tora.stei· 
ros que estão acordando mais cedo 
do que nós para ·se fazerem donos 
do que é nosso e ricos à custa de 
pobres posseiros espoliados, tudo 
isso sob as viStas dlstraida.s ()U 
.complacentes dos responsáveis pela 
·defesa dos lnterêsses do povo. 

Nossas cachoeiras preclosissimas 
fontes de energia elétrlca. em po· 
tenclal, estão reduzidas criminosa
mente a. simples adômo da palsa· 
gem no silêncio verde dos mata.. 
gals batidos de sol, a curta distan
cia dos locaiS onde zumbem os pe· 
quenos motores a óleo - que for
necem às cidades e vilas uma lu· 
z1nha Insuficiente, lroegular e ca· 
ra. Por falta de energia hldrelé
trlca., não existe em tõda a região 
uma só fâbrlca. de tecidos, quan- · 
do o nosso algodão é abundante 
e de ótima qualidade, podendo a 
Industrialização local da. sua fibra 
e dos seus subprodutos representar 
um fator extraordinário de evolu· 
ção económica e de conseqüente 
fixação do homem ao solo. 
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Ora, diante dêsse espetáculo de 
desolação e de subdesenvolvimento, 
diante dessas condições negativas 
ou deficitárias de vida em comum, 
qual tem sido a reação do serta
nejo? Nenhuma ou qua·se nenhuma, 
além do gesto desesperado ou ro
mântleo de arrumar ·a trouxa e 
emigrar para São Paulo ou Paraná. 
Os que ficam mostram-se, em ge. 
ral, resignados à precariedade an
gustiante do meio social, procuran
do acomodar-se a.o descaso sistemá
tico dos Governos, à exploração 
estéril dos coronéis da politicagem 
e aos botes traiçoeiros :dos· agiotas. 
Será virtude semelhante resigna
ção? Tudo indica que não, pois ela 
tem muito mais de apatia fatalista 
e de Inércia coletiva do que de 
virtude cristã ou civ!ca. 

É preciso, meus caros Filhos em · 
Nosso Senhor, QUe em cada um 
de vós o sertão baiano desperte 
para um padrão de vida melhor e 
mais digno, mais em sintonia com 
os anseios evolutivos das demais 
regiões do Brasil Considerai o Es· 
ta.do como algo de sagrado e, pela 
vigilância de cidadãos esclarecidos 
sôbre os vossos próprios direitos, 
obrigai os integrantes do Estado, 
do Govêmo, a nunca perder de vis· 
ta essa sacralida.de, sobretudo a 
sa>eralldade dos seus deveres para 

. convosco. Que as voss!lls virtudes 
Individuais tenham repercussões no 
bom andamento moral e adminis
trativo da comunidade nacional, e 
sejam par!lldigmas ou sustentáculos 
dllis virtudes púbUcas que os gover. 
nantes e administradores devem 
praticar n0 exercicio das suas fun-
ções. . ...,.. 

Nada rebaixa, desmoraliza. e de· 
sacredita mais um povo do que a 
descrença e o desinterêsse da mas
sa relativamente a.os homens ·que 
têm nas mãos as rédeas do seu 
GovêriÍo· As qualidades ou os. de
feitos morais dos que estão por 
cima costumam ser apenas refie. 
xos fiéis das qualidades ou de
feitos morais dos que estão por 
baixo. lllalvez haja nascido dai 

aquela afirmação que já passou a 
111forlsmo: "Cada povo tem o Govêr
no que merece". Isso já vem con. 
firmado, há séCulos, pela sabedoria 
oracular de Santo Tomás de Aqui. 
no: "A bondade da parte se mede 
pela proporção ar seu todo. Como 
cada homem é parte da. Cidade (Es~ 
tado), é lmpossivel que algum ho. 
mem seja bom, se não se propor. 
clona devidamente ao bem co
mum; nem o todo se pode revelar 
bom, se não fôr constituído de par. 
tes proporcionada:s a si. Dai se 
conclui que o bem comum do Es. 
ta.do só se garante quando os ci
dadãos são virtuosos, pelo menos 
aquêles a quem cabem funções de 
mando" (Summa Theol., 1·2 q. 92 
a. 1 ad tertiuml. 

Tende, portanto, o verdadeiro 
conceito .cr~stão do Estado e ma
nisfetai · por êle o interêsse vlgi. 
lante que o obrigue a merecer o vos
so respeito. Não permitais que êle 
se extreme errôneamente em "su
prema. encarnação da idéia", eomo 
o queria Hegel - nem em "uma 
espécie de super-homem coletlvo", 
como o desejam outros. Mas, na 
parte em que êle é "uma insti. 
tuição autorizada a. usar do poder 
e da coação, e constituída por téc. 
nicos e especialistas em questões 
de ordem e de bem-estar público", 
forçai-o a ser· "um instrumento ao 
serviço do homem", como o esfatui 
Maritaln. Que vos sirva de norma o 
que êsse fllósofo preceitua: "Colo-· 
car o homem a serviço dêsse Ins
trumento <o Estado) é uma perver. 
são politica. A pessoa humana co. 
mo indivíduo existe para o corpo 
politico, mas o corpo politico exis. 
te para a pessoa humana como 
pessoa- Mas o homem, de maneira. 
alguma, existe para o Estado. O 
Estado é que existe para o homem" 
("0 homem •e o Estado'', p. 23). 
E não nos deslembremos da conhe. 
cida advertência de José Ortega. 
y Gasset: "A realidade que chama. 
mos Estado não é a espontânea 
.convivência de homens que a con. 
sangülnidade uniu. O Estado come. 
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ça. quando se obrigam à convivên· 
ela grilpos natlvamente separados
Essa obrigação não é desnuda vlo
lêncla, mas supõe um processo ln· 

. cltatlvo, uma tarefa comum que se 
propõe aos grupos dispersos. An· 
tes de mais na.da, o Estado é pro
jetó de um ta2er e programa de co· 
laboração. Chamam-se as pessoas 
para que, juntas, façam algo. o 
Esta.do não é consangülnldade, nem 
unidade llngüistlca, nem unidade 
territorial, nem contigüi<iade de ha
bitação. Não é nada material, !ner· 
te; dado e limitado. É um pur0 di
namismo - a vontade de fazer aJ. 
go em comum - e, graças a Isso, 
a idéia estatal não está limitada. 
por nenhum têrmo físico ("A Jte. 
bellão das Miassas", p. 210). 

Colaborai, com energia, para que 
o Estado, entre nós, seja isso. E 
tereis cumprido o vosso principal 
dever para com êle. 

OBED:WfCIA A AUTORIDADE 
CONSTITOÍDA 

É passivei que estranheis venha 
eu. falar-vos de obediência ao poder 
legitimo, justamente após haver 
focalizado, com relativa franque
za e Independência, a. Incúria dos 
Governos para com a nossa exten. 
sa região sertaneja da Bahla· Pro
positadamente. o faço, pa.ra vos de
monstrar concretamente a possi· 
bllidade do que vos estou aconse
lhando e para que compreendais 
que obediência não é servlllsmo, 
nem desfibramento moral, nem 
bajulação, nem apatia. Nos moldes 
cristãos, respeito e destemor se 
coadunam. Um não excli.d o outro, 
podendo-se .acatar e reverenciar a 
autoridade, sem que, para tanto, 
desistamos de defender intransigen· 
temente os nassos direitos. 

Dito isso, falemos dos deveres dos 
pobres para com a autoridade. 

É, sem dúvida, um dos problemas 
capitais da nossa época o da obe
diência à autoridade constitu!da. 
Dos erros em sua solução nascem 
males, desgraças, desordens, revo. 

luções, anarqUia· Certa Ztberdade -
"em cujo nome tantos crimes se 
cometem" - perverteu de tal sorte 
os ânimos, o conceito de obrigação 
moral e de sujelçii.o, que quase 
ninguém mais considera os deten
tores legit!mos do poder como mi
nistros de Deus e depositários da. 
sua infinita. autoridade, conforme 
o ensinamento de São Paulo: "To
do homem esteja sujeito aos podê· 
res superiores, porque não há po. 
der que não venha de Deus, e os 
que há, êsses toram por Deus, or
denados" (Rom 13 1). Dirigindo-se 
aos reis da terra, o Autor Sagrado 
lhes pondera: " ... dJe Deus vos tem 
sido dado o poder, e do Altisslmo ao 
fôrça, o qual vos perguntará pelas 
vossas obras e esquadrinhará os 
vossos pensamentos" <Sab 6, 4). 

Hoje, infelizmente, muitos por
fiam •em teimar que Isso está supe
rado pela evolução dos tempos. 
Que é ca.rolice ultramontana de 
rezadores anacrónicos, sustentácu
los Insensatos da tirania. Que ao 
demagogismo se devem facultar tô
das as rebeldla:s e todos os atrevi· 
rnentos. . 

No extremo oposto estão os que 
aompllam ilimitadamente o âmbito 
da obediência e pretendem que se . 
deva sujeição aos chefes, mesmo 
quando déspotas e mesmo quando 
ordenam o que a consciência e a 
Lei de Deus proíbem- Para êsses 
a Zei, seja qual fõr, justa ou Injus
ta, sábia. ou tlrê.nica, decente ou 
desonesta, é a última palavra, o 
último argumento que nã.o admite 
répllca ou ponderação. Obediência 
para êles é coisa cega, que não 
discute razões nem conveniências 
de ordem superior. Incensadores da 
fôrçao bruta, adoradores da vtrtú 
Italiana, partidários intransigentes 
dos regimes de violência e de san
gue, adotam o lema de Ballly: 
"Quando a lei fala, a consciência 
deve-se calar"· Ou o de Lintllhac: 
"Não há consciência pública em 
face da lei". 

Entre êsses dois extremismos -
dos que destróem a obediência e 
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dos que a exagerlblll - está o meJo. 
têrmo da. doutrina catóUca - di
vinamente pregada. por Crlste> · e 
pelos Apóstolos, corajosamente de
senvolvida pelos Soberanos Pontf. 
fices. Nos seus parágrafos encon
trarão os pobres UDJS. norma segura 
em que pautar com segurança. o 
seu comportamento social. E a pro. 
posição central que l'esurne êsse có
digo saptentisslrno é a seguinte: os 
súdltos devem Inteira obediência à 
autoridade constituida, exceto na
quilo que vá contra Deus e sua 
Lei- · · 

Numerosissirnos o.S textos da Sa· 
grada. Escritura. nesse sentido, Bos
suet os arregimenta. com brllho no 
artigo n do Livro VI da. sua "Po· 
litlca". Vejamo-los em parte· 

"Se o Princlpe não é pontual
mente obedecido, a. ordem pública 
está destruida e não há mais uni· 
da.de e, por conseguinte, nem mais · 
cooperação nem paz em um Esta. 
do. Eis por que vimos que quem 

. desobedece ao poder público é 
reputado. digno de morte. . . "Quem 
fôr orgulhoso e recusar obedecer 
ao mandado do pontifice e à ordem 
do juiz, morrerá, e tirareis o mal 
do meio de Israel" (Dt· 17, 12). 
Foi pa.ra. impedir tais desordens. 
que DeUs ordenou os podêres; e ou· 
vlirnos São Paulo dizer em seu 
nome: "Todo homem. esteja sujei
to aos podêres superiores, porque 
não há poder que não venha de 
Deus; e os que há, por Deus foram 
constltuidos. Assim, quem resiste 
ao poder resiste à . ordenação de 
Deus'' <Rom 13,1.2). "Admoestai· 
os a que se submetam aos princi· 
pes e às autoridades, que lhes pres
tem obediência pontualmente, e es· 
tejam prontos pa.ra tôda. boa obra" 
(Tito 3, 1). Deus fêz ·os reis e os 
principes seus lugares-tenentes sô· . 
bre a terra, a. fim de tornar sua 

. autoridade sagrada e inviolável· Foi 
o que levou o mesmo São Paulo a 
dizer que êles são "ministros de 
Deus" (Rom 13, 4), de conformlda· 
de com o que está dito no Livro da. 
Sa.bedoria (6, .6) - "os princlpes 

são ministros de seu reino". De lá 
São Paulo conclui (Rom 13, 5) "que 
se ·lhes deve obediência por neces
sidade, não somente por melo da 
cólera, mas ainda por obrigação de 

· consciência". são Paulo disse tam
bém (1 Ped, 2, 13·15) : "Submetei· 
vos por amor de Deus à ordem ·que 
está estabelecida entre os homens. 
Submetei-vos lbO rei como ao que 
tem o poder supremo, e ao·s gover· 
nadares, como sendo enviados 'dêle, 
porque é a vontade de Deus". A 
isso se .refere, corno já vimos, o 
que dizem êsses dois apóstolos, que 
"os servos devem obediência aos 
seus senhores, mesmo que êles se
jam dlscolos (1 Ped 2, 18). Não na 
vista e para a.grada.r aos homens, 
mas como se fôs·se a Deus" (.Cal 
3, 22). 'l1udo que vimos para mos
trar que o poder dos reis é sagrado 
confirma a verdade do que a,qul di· 
zemos; e nada há mais fundado 
sõbre a palavra de Deus do que 
a obeàlência que. é devida, por 
principio de rellgião e de consciên· 
cia, aos podêres legitimas. De res
to, qul!llldo Jesus Cristo disse aos 
judeus "Dai a César o que é de 
César", êle não examinou de que 
maneira estava estabelecido o po
der dos Césares; foi bastante que 
os encontrasse estabelecidos e rei
nando: queria. que Se respeitasse 
na. autoridade dêles a ordem de 
Deus e o fundamento do· repouso 
público". 

AtnlORIDADE E DIREITO NATUR,AL 

Além de se passar na ordem divi· 
na expressa, a. obrigação de obede· 
cer ao poder legitimo tem funda
mento no direito natura.! e na pró· 
pria consciê~íi. do homem. 

Com efeitli;,.não descobrimos em 
nós um in·stlnto de submissão que 
nos inclina sempre a admitir aJ. 
guérn acima de nós em qualquer ra
mo da nossa •atlvidade fislca ou 
lntelectua.I? Por mais que nos van
glor.l:emos da nossa libertação de 
tõda.s as ·amarras civicas, rel!glo
sas ou artistlcas, sempre somos es. 
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cra.vo·s de alguma coisa, de algum 
preconceito, de escola ou, pelo me
nos. . . de nós mesmos. Isso ainda 

. são ·1uros que pagamos do emprés
timo origina~ do velho Adão ... 

Na ordem individual seria insen
satez não reconhecê-lo. E, na or
dem social, que seria do mundo, 
se não houvesse alguém Investido 
de uma dignidade superior à dos 
outros e Incumbido de lhes resolver 
as pendências? Que ·seria dà. ciên
cia, · se cada geração houvesse de 
prescindir das experiências e des
cobertas da geração anterior e, sob 
pretexto de rejeitar sistemàtlca
mente a ~~Jutoridade do passado, 
f&sse obrigada a redescobrir os 
principlos básicos que essa lhe le
gou? Percebe-se intuitivamente que, 
sem a noção de uma autoridade, de 
uma direção, de um govêrno. a so
ciedade e a ciência não poderiam 
subsistir. A existêncflll dos direitos 
naturais do homem e a promulga
ção positiva dos seus direitos na 
vida de sociedade Implicam neces
sàriamente na existência de um 
principio fiscalizador dêsses direi
tos, para que a. reciprocidade dos 
deveres decorrentes seja respeitada 
nos conflitos que a fragilidade hu
mana provoca, Impulsionada pelos 
defeitos . e pàixões que a Redenção 
não podia ter tido o objetivG de 
111pagar da natureza humana de
calda. 

Tão razoável, tão evidente isso, 
que nem de provas carece. José de 
Maistre escreve, a propósito o se
guinte: "Perguntou.se muito se o 
rei era feito para o povo, ou êsse 
para o primeiro. Tal questão su. 
põe, me parece, muito pouca ·re
flexão. As dua.s proposições. são 
falsas, tomadas em separadG, e 
verdadeiras em conjunto. O povo é 
feito parar o soberano, o soberano 
é feito para o povo; e um e outro 
são feitos pa.ra que haja uma sobe. 
rania. A grande mola, no relógio, 
não é feita para o pêndulo, nem 
ês·se pa,ra a primeira; mas cada 
um dêles é feito para o outro; e 

um e outro para mostrar a hora" 
CDu Pape, P· 157). 

Logo, mesmo que a obediência à 
autoridade não fõsse preceito evan
gélico, seria preceito naturarl e ci
vico, exigido lmprescindlvelmente 

· para que a sociedade possa subsis
tir· como ·tal, para garantia da fe
licidade dos seus componentes na. 
vida em comum. Mas a nossa razão 
cristã nos adverte de ser êsse pre
ceito, a um só tempo, evangélico, 
natural e civico. Devem, pois, os 
pobres se submeter a êle sem restri· 
ções, voluntária e conscientemente, 
não só em vista da Ieglt!mid!tde da 
sua promulgação, como também em 
vista da excelência dos seus obje
tlvos e da fecundidade moral das 
sua.s aplicações. Foi, certa,mente, 
para nos comprovar Isso que Cris
to nos redimiu pela obediência, 
conforme a sua insistente declara· 
ção de "haver vindo ao mundo pa
ra. fazer a vontade do Pai" (Jo 4, 
34; 5, 30; 6, 38). São Pau!G, na 
epistola aos Romanos (5, 18), ore
lembra: " ... assim como :pelo pe· 
cado de um só, incorreram todos 
os homens na condenação, assim 
também, pela justiça de .um só, re· 
cebem t~dos os homens a justifica. 
ção da vida. Porque, assim, como 
pela desobediência de um só ho· 
mem, muitos foram feitos pecado
res, assim também, pela obedfên. 
ela de um só muitas se tornarão 
justos" (V. 19). Mesmo q·uando a 
vontade de Cristo se manifestava 
em um sentido expresso, como no 
pedido angustiado do Jardim das 
Oliveira, êle sobrepunha à Sua a 
vontade do Pai: "Nãe a minha, 
mas a tua vontade se cumpra" 
cr"c 22, 42) o 

Não me contesteis que, nessas 
passagens, Crtsto obedecia a Deus 
diretamente, e não aos homens. 
Claro que ao Pai é que êle se sub
metia,; mas essa vontade do Pai 
'Se exteriorizava através das cir· 
cunstânclas criadas pelas !IJlltori
dades de então, através das situa. 
ções lnjt1stas com que essas auto-
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ridades levaram à Cruz do Calvá· 
rio o Inocente que nela morreu 
pelos pecadores . 

A vitória que o Redentor, por 
sua obediência crucificada, cantou 
·sôbre o pecado do· mundo, cada. um 
de nós está convocado a repeti-la 
sôbre os nossos próprios pecados 
Individuais, pela prática. da obedi
ência, de acôrdo com o que nos é 

· prometido no Livro dos Provérbios: 
"0 homem obediente cantará vitó
ria" (21, 28). Pouco importa que, 
no contexto hebraico, essas pl).la
vras se refiram "ao varão que ou
ve", isto é, à testemunha que rela
ta e depõe fielmente o que viu 
e ouviu, já que, na primei
ra metade· dêsse versiculo, mesmo 
segundo o texto da Vulgata, o que 
se aflnna. é que "a testemunha 
mentirosa perecerá"· De qualquer 
maneira, o que se anuncia ai é 
uma vitória da obediência - à ver
dade ou à autoridade. Ambas vos 
aconselho, porque ambas vos fa
rão vitoriosos. 

CRÍTlCA E OPOSIÇÃO 

Nem sempre é fácil obedecer. se 
o fôsse, a obediência não teria mé· 
rito nem seria virtude, mas sim· 
pies instinto. 

As dificuldades à prática dessa 
virtude nascem, antes de tudo, de 
quem a deve executar. Nosso orgu
lho, nossa vaidade, nosso comodis
mo se negam multas vêzes, a que 
nos submetamos à vontade de ou
trem. Se dlficeis êsse respeito e 
essa obediência no âmbito da nos
sa familia e da.nossa classe, mui
to mais difíceis no âmbito social 
e politico. 

É multo comum que as próprias 
·autoridades governamentais e ad
·minlstratlvas agravem essa dlficul· 
dade dos súditos com os escânda· 
los que annam, com o exemplo elo 
desrespeito à mesma dignidade que 
encarnam e exercem. Os abusos de 
poder, as ma-lversações do dlnl'lelro 
público, os proteclonlsmos injusti!J. 
cados, a venalldade moJ~al, certas 

perseguições indevidas, tudo Isso 
vem estabelecer, repetidas vêzes, 
uma barreira quase Intransponível 
entre os que governam e a maioria 
dos que são governados. Ma'S jus
tamente nessas ocasiões é que os 
cristãos devem ostentar, sem vaida
de agressiva, o valor e a eficiência 
dos principias que o Eva.ngelho e 
a Igreja querem ver aplicados em 
seu comportamento social. Cumpre
lhes distinguir a autoridade que 
erra e os erros da autoridade, con
tinuando a respeitar a autoridade 
e não se a.rreceando de apontar e 
criticar os seus erros. 

O direito de critica e o direito 
de combater justiflcadamente o 
Oovêmo são legitimas ou o deve
riam ser em qualquer regime poli
tico, direitos de que o católico não 
precisará abrir mão, para guardar 
fidelldade aos postul!bdos da sua 
crença. Mas, para isso, impõe-se 
que a critica e a oposição sejam 
construtivas e adotem métodos que 
ressalvem o respeito radical que 
a autoridade não desmerece, mes. 
mo quando titubeia, quando faz · 
o que é menos perfeito ou quando 
erra. Para que a Oposição seja 
uma função democrâtlca. e preste 
ao bem comum a colaboração ln
dispensável que pode prestar, é de 
mister que ela se mantenha dentro 
das frontelrSis do respeito que ela 
se deve a Si mesma e aos homens 
públicos de quem discorda· 

A norma. básica de quem diverge 
dos homens de. Govêrno e do seu 
comportaome.nto politico ou admi
nistrativo .deve ser a reta Intenção 
de ser :útU ;à comunidade, adver· 
tindo franca ·e severamente os seus . 
dirigentes· Sôbre as suas Jmperlclas, 
desacertos ou crimes e, mesmo, 
disputando as preferências da opi
nião pública. e . do eleitorado por 
melo .. da exploração legitima dês· 
ses erros. Dai é que nasce a com
petição honesta das diversas agre· 
m1ações partidárias e a triagem ou 
selec;ão de valores huma.nos par::t 
a dlreção convenJ.ente dos povos li· 
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vres. Sem isso, não haverá nem 
pode haver vitalidade democrática-

Mas, para isso - que constitui 
um fim excelente - nem todos os 
meios são bons. De fato, que van
tagem moral poderia 111dvir para. a 
Nação, se os seus maus Governos 
só pudessem ser derrubado·s por · 
melo de cadúnias, mentiras e inj:us. 
tiças? Se os oposicionistas, no com
bate aos "que governam, se osten
tam como caluniadores mentirosos 
e injustos, que irão êles fazer nos 
postos que disputam? A maldade 
Intrínseca. do seu caráter e do 
seus métodos dev.eria representar, 
para a opinião pública sensata, a 
maior prov·a. de que não são êles 
os mais Indicados para substituir 
os maus governantes que, por hi
pótese, estejam na chefia do pais 
ou em outros cargos de menor pro
jeção. Dai o lnterêsse que deve ter 
a própria Oposição em ser crlterio· 
sa nos ·seus métodos e no seu estilo 
moral, pois o seu ·renome, a sua 
compostura, o seu comedimento, a 
Iegltlmidade dos recursos de que 
se utiliza em suas ofensivas re
presentam um elevado . fator de 
confiança na fiS.Caliza.ção democrá
uca dos governos e nas eventuais 
substituições dêsses-

Para Infelicidade- nossa, o pano
rama politico brasileiro é habitua.l· 
mente bastante diverso do que aca· 
bo de vos acon·selhar. Comunissimo, 
entre nós que a Oposição degenere 
em malediC'ênclas, difamações gra. 
tuitas, acusações sem ba..se, insultos 
e torpezas. Em atas e palavras, o 
que predomina é o disparate, o des
pautérlo, a aleivosia, o sarcasmo. 
Assistindo a isso, quando é cristão, 
flcarse sobr.essaltado de o colocar 
cm paralelo com o Que está nllis Es
crituras: "Não destrataias o rei em 
teu pensamento". <Ecle 10, 20) -Se 
o Espírito Santo proíbe vlllpendiar 
a autoridade até mesmo em pensa
mEmto, que será daqueles que o 
fazem por palavra,.s e discursos, não 
só em casa, em particular, mas na 
praça pública r E os desmandos de 
certa. Imprensa, rádio e televisão? 

Quantos Indignos, incapazes ou me. 
dioer.es se empavonam, por ai, em 
defensores do povo e tutôres do 
bem público? Multas vêzes só sa
bem xingar e achincalar, arvora
dos em mentores. da opinião públi· 
ca. Quoodo acontéee triunfarem 
rev.elam-se, não raro, inoperantes: 
lnse~os, sem o menor sintoma. de 
vocaçao para o trato da. coisa. pú· 
bllca, verdadeiros fracassos, multo 
piores do que os adversários que, 
antes, andaram pondo na Rua da 
Amargura. 

Luís Durá.n Y Ventosa ("Los Po· 
liticos", págs. 136·137) os retrata 
com multa fidelidade. "Como não 
podem fazer outra coisa senão pre· 
gar altíssimos ideais de reallzação 
impossível, a experiência. de sua 
atuação não demonstra seu fracas
so irremediável aos olhos da gente 
de vista curta. Como não atuam 
em melo dos perigos e das mur· 
murações dos adversários e dos fal
sos amigos, não lhes custa grande 
coisa conservarem uma auréola de 
austeridade. Como .a sua principal 
função é a de critica, sempre en· 
contram muita gente a seu fa. 
vor. :. São, contudo, funestos 
quando chegam a t<lr alguma im
portâ~cla. Constl:uem, em rigor, a 
negaçao mesma do politico. Como 
publlcistas teóriCos, como perio
distas · demolidores, podem às vê
zes, sem que o percebam e sem 
prévio .acôrdo, ajudar na obra de 
derruba.da - que há de preceder 
multas vêzes a de construção -
dos que efetlvamente sentem e 
compreendem a vida politica. To
davia, por si sós, não ·podem aspi. 
rar a governa.r, função que é efeti· 
vamente politica. Se, na história 
politica do seu pais, da sua C'O· 
marca, da sua cidade, cada um 
de nós fizer uma anállse retros
pectiva. do papel que hajam de
sempenha.do homens dêsse tipo 
quando o acaso os haja levado a 
desempenhar algo de preponde
rante na Vida públlca, compreen. 
derá qu~nto são justificadas estas 
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reflexões· Bastará, citar umas tan· 
tas personalidades ... " 

manto lá pela Europa como por 
aqui, o povo tem experiência de 
que o fenômeno cpstuma. ser idên. 
tico. J!: claro que não generadlzo o 
reparo, nem condeno sistemàtlca. 
mente tôda e qualquer Opóslção. Já 
vos ponderei que pode haver Opo· 

. slção justa, conveniente, obrlgató· 
ria e, mesmo, exigida pela consci
ência cfvlca ou rellglosa dos SÚ· 
ditos· Nosso Senhor. nos deu o exem. 
pio de uns tantos gestos do mads 
genuíno oposlclonlsmo... O que 
censuro e lamento é o modo des· 
respeitoso, Incivil, sedicioso, lnjus. 
to, estéril e charlatão por que mui. 
tos, entre nós, Interpretam e utlll· 
zam o direito de '"ser do contra", 
propiciando resultados · deletérios 
para a harmonia dos cidadãos e 
para o prestigio de que o poder le
gitimo necessita no cumprlmen·to 
da sua nobre missão· 

O que desejo e vos recomendo 
com paternal empenho é que co. 
laboreis. para que o espfrlto de
mocrático evolua concretamente em 
nosso· Brasil e sejais, como cató· 
!Ices e como cidadãos, respeitadores 
exemplares dos podêres constitui. 
dos, quer nos aplausos quer nas 
criticas que de vós venham a me· 
recer. Isso é o que o Evangelho 
ensina e a Igreja preconiza. Disso 
é que o nosso Brasil carece, para 
que o seu povo seja. grande, como 
convém. · . 

LIMITAÇÕES DA OBRIGAÇXo 
DE O'EDECER 

Quando é que ficamos desligados 
da obrigação de obedecer à auto
ridade pública? Pela gravidade e 

. importantisslmas conseqüências da 
resposta. a essa indagação, é me· 
lhor que ela seja dada com as 
pa.lavras autêntleas do Papa Leão 
xm. 

Na encicllca "Saplentla.e chrls· 
tlane", de 10 de janeiro de 1890, 
êsse grande Pontffice apr.esenta a 
·seguinte definição de Zei: "A lei não 

é senão uma ordem da reta razão, 
oriunda de poder legitimo, tendente 
ao bem comum". 

Por conseguinte, três elementos 
Indispensáveis: motivo jll'sto, legf. 
tlmidade do legislador e n.exo . com 
o bem comum. A noção respectiva 
dêsses três elementos vem logo em 
seguida: "Nenhum poder é verda . 
delro e legitimo, se não promana 
de Deus, supremo Prlnclpe e Se· 
nhor de todos, o únleo que pode 
dar a um homem a faculdade de 
mandar sôbre outros homens; -
nenhuma razélo se pode considerar 
reta, se diverge da verdade e da 
razão .divina; - nem o bem CO· 
mum é verdadeiro, se repugna ao 
bem supremo e incomutável ou 
afasta e desvia as VQntades hu· 
manas da caridade de Deus". 

Quando, pois, uma lei ou deter
minação da autoridade constituida 
não apresenta êsses três caracteres, 
os suditos não estão obrigados a 
lhe obedecer. Se, por exemplo essa 
autoridade estabelece !eis iniquas 
contra a ·consciência, contra Deus, 
contra a Igreja · e a. sua hiera.r· 
quia, o dever de obediência cessa 
de existir nos subordinados. Em 
tais ca·sos, o mesmo Leão XIn pro. 
clama explicitamente que "resistir 
é um dever, obedecer é um crime". 
E •acrescenta: ''J!: ato ·criminoso 
afastar-se da submissão a Deus, 
para satisfazer a homen'S; não é 
permitido transgredir as leis de 
Jesus Cristo para obedecer a. ma
gistrados, ou, sob pretexto de ze. 
lar pela conservação do direito cl· 
vil, violar os: .. âli.•eltos da Igreja". 

Desobedecer; nessas circunstân· 
clas, não é· 'sedição, pois os precei
tos a que'se·nega cumprimento Po· 
dem ser tudo que qui·serem, menos 
lois. Ninguém tem direito de legis· 
lar com Injúria. de Deus e ausên· 
ela· de justiÇa: "Ab eorum volun
tate ln ils duntaxat praeceptis dis· 
ceditur, quorum terenãorum nulla 
potestas est, quia cum Dei !niuria 
feruntur .ideoque vaca.nt lust!tia et 
quidvis potnls sunt quam leges". 
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Não pode haver maior concisão, 
maior clareza. Se, portanto, vos 
perguntarem se podeis, em algum 
caso, negar obediência à autorida
de vossa resposta. deverá ser: "Só 
poderei desobedecer, se essa auto· 
ridade, apesar de legitima, me . 
prescrever alguma coisa que vá 
contra a. Lei de Deus, contra a Igre. 
ja ou contra a minha consciência. 
cristã"· Nesses casos, .cumpre-vos 
exclamar como os Apóstolos - a 
quem a Sinagoga proibira ensinas. 
sem a doutrina de Cristo: "!!: neces. 
sárlo obedecer mais a Deus do 
que aos homens" (At. 5, 29). 

DIJIEI'l'O DI!: RI!:VOLll'Çlo 

~ralldo-se dêsses prlncipios as 
suas conseqüências extremas, pO· 
der-se-á chegar. a admitir que haja 
casos em que seja permitido fazer 
revoluçilo? 

A resposta a essa pergunta não 
pode ser· dada precipitadamente· 

Multo se tem deturpado, na 
consciência popular, o conceito do 
d!relto de revolução. :&:sse direito 
inegàvelmente existe, e pode até se 
transformar em um dever, mas há 
muitas distinções a fazer e multas 
condições a averiguar com cuida· 
do. 

Primeiramente precisamos inda
gar a que revoluçilo se pretende ter 
direito. l!: à revolução de idéias? l!: 
à revolução pacifica, por doutrina
ção ou pelas urnas eleitorais ou 
por outros meios honestos? Jl: evi
dente que a essa revolução se tem 
direito inconteste em qualquer melo 
clv!llzB.do, quando ocorrem os mo· 
tivos prudentes e lnequ1vocos que 
a justificam. O recurso a ela. const1· 
tui muitas vêzes, a única esperan. 
ça de vencer o marasmo, a. 
decadência, a prostitulçAo ou de· 
vassldão a que certos homens, por 
desgraça sua e do seu povo, costu
mam levar os regimes e, nêles, o 
trlllto do lnterêsse coletivo. Nessas 
horas de provação pública, costu
ma não haver outro caminho senão 
o apêlo a essas revoluções brancas, 

chefiadas por lideres autênticos, 
destinadas a sacudir as consclên· 
elas retas e a arreg!mentá·las em 
tôrno de il11lla bandeira heróica de 
renovação austera, de reação sadia. 
Muitos povos se salvaram assim. 

Mas a revolução é por meios vio· 
lentos, é levante armado? Terá que 
jogar, uns ·contra os outros, o• 
cidadãos da mesma. Pátria? Terá 
de derramar sangue de irmãos? 

Aqui se torna necessário o má. 
ximo critério para se interpretar, 
sensata e crlstãmente, a resposta. 
li: melhor que essa seja. dada por 
José de Maistre: "QuandG se de· 
cldlu já (concede-o por suposição) 
que se tem o direito de resistir. ao 

· poder supremo e de fazê.lo reen
trar em seus limites, nada se fêz 
ainda, pois resta saber quando se 
pode exercer êsse dlr.eito e quais os 
homens que hão de exercê-lo· Os 
mais ardentes fautores do direito 
de resistência concordam (e quem 
poderia duvidar disso?) que êle 
não se justifica senão pela tirania. 
Mas que é a tirania? Um ato só 
se atroz, pode trazer êsse nome? 
Se é exigido mais de um, quantos 
serAo e de que gênero? Que poder, 
no Estado, tem o direito de deci
dir que 0 caso de resistência se 
verificou? Se êsse tribunal .preexJs. 
te, êle era já porção da. soberania 
e, agindo sôbre a outra. porção, êle 
a aniquila: - se não preexiste, por 
qual tribunal êsse primeiro trlbu· 
nal seria estabelecido? Além disso, 
pode-se exercer um direito, mesmo 
justo, mesmo incontestável, sem 
pôr na balança os Inconvenientes 
que podem resultar·disso? A His· 
tória só tem uma voz para nos 
ensinar que as revoluções, começa
das pelos homens mais sábios, são 
sempre terminadas pelos loucos; 
que os autores dela.s são sempre as 
suas vitimas e que os esforços dos 
povos para criar ou aumentar a 
sua liberdade, acabam sempre por 
lhes dar grilhões. Só se vêem abis
mos de todos os lados" (Du Pape, 
P· 162) • 

.. , 
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A conclusão lógica é que, mesmo 
que se verifiquem as condições gra· 
vfssimas que justifiauem uma re· 
volução, enorme rlséo existe para 
o povo que decide apelar para ês~ 
se recurso extremo. Quase nunca 
vem sbzinha uma ·revolução. Ou· 
tras se seguem- E o torvelinho delas 
engendra males coletlvos muito 
maiores .e mais perniciosos do que 
os que deram motivo à primeira-. 

Santo iTomás de Aquino, com o 
equilíbrio e a sabedoria de sempre, 
nos aconselha (De :Regimine Prin
otpum, Cap .. VI do Livro I): "Se 
não fôr .excessiva a tirania, mais 
·conveniente é temporàriamente to
l~rá~la branda, do que, na oposi
çao ao tirano, ficar-se emaranha· 
do €m · muitos perigos mais gra
ves do que a própria tirania. · Po~ 
de, certamente, acontecer não che
guem a. prevalecer contra o tirano 
os que se lhe opõem, e assim êle, 
provocado, -se enfureça mais. Se en
tretanto. puder alguém ·vencér o 
tlra.no, dêsse fato mesmo advirão, 
mu1ta.s vêzes, graviss!mas dissen· 
sões no melo. do póvo, uma vez que 
durante a insurreição contra o ti~ 
rano ou depois · da ·sua queda, a 
multidiio ·se divide em facções quan. 
to à 9rganização politfca. Dá-se, 
por veze·s, ó fato de, quando a mul
tidão, a3udada ,por àlguém, derru
ba o tirano, êsse alguém, consegui
do o poder, assumir a. tirania e, 
temendo sofrer de outrem o que 
fêz contra um, oprimir os subordi· 
nados com 'servidão ainda. mais 
gra.ve .. · Verdadeiramente, só! aC'on
tecer, na tirania, tornar-se a pos
te,ilor mais grave que a precedente, 
quando ·não retira ·os inconvenien
tes anteriores e, até, pela p.erversi
dade do coração, · excogita. novos". 
: .Para corroborar os seus judicio· 
sos conselhos, apresenta o autor, em 
seguida, o exemplo daquela v.eJha, 
de Siracusa, que, quando tôda gen~ 
te almejava a morte do tirano Dio· 
nísio, rezava continuamente para 
que· êle . ficasse incóium.e e· sobre· 
vivesse a e)a. Desvanecido o 'tlràno 

com a noticia daquela exceção 
mandou chamar a anciã e lhe ln: 
dagóu o motivo do seu comporta~ 
menta. A velha ,J;espondeu assim: 
"Qua.ndo eu era menina, tinha. 
mos um insuportável tirano, e eu 
desejava a morte dêle. Morto ês
se, sucedeu-lhe outro bem mais ru~ 
de, cujo fim de dominação eu ti· 
nha. na conta de grande bem. E 
começamos a ter um govêrno ain
da mais intolerável, que és tu. 
Portanto, se fôres derrubado so· 
brevirá outro pior no teu lugar". 

J!l de impressionar a unanlmlda· 
de das suspeita·s que luminares do 
pensamento mundial lançam sõ· 
bre a eflclêncla da.s revoluções. Na 
"História de Flor.enç.a" (Li v. m>, 
Maquiavel adverte: "Que ninguém 
promova uma revolução numa. cl· 
dade, pensando que va.i, depois, po
der contê-la como quiser ou diri
gi-la à vontade"· Tentando sinte. 
tizar a "experiência" . de Nietzsche, 
Jules de Gaultler exclama: "Não 
há fôrça acima da fôrçar". Isso 
quer dizer que, quando uma nação 
recorre à fôrça na solução· dos 
seus problemas políticos, deve estar 
advertida de que, depois da fôr· 
ça, nada. mais existe para. que ape. 
lar. J!l uma aventura que, se não 
der certo, não há mais remédio 
e tudo estará perdido. Por i·sso, 0 
citado Nietzsche faz esta grave 
ponderação: "Antes uma lei qual
quer, do que nenhuma.". 

Entre nós, no Bra.sil, há . multa 
gente sensata que pensa dessa ma
neira. Joaquim Nabuco, por exem
plo. É dêle isto: "A fatalldade das 
revoluções é que,· sem os exaltados 
não é possível fazê-las e, com êles: 
é impossivel governa.r". Pai o ter 
Jackson de Figueiredo esta opinião 
respeitável: "A melhor Revolução 
é. pior do que a pior legalidade". 
Impressionado com a frase de Na. 
poleão: "Nas re:vólugões há dois gê. 
neros ~e pessoas: as que as fazem 
e as que as aproveitam". o nosso 
Marquês· de Marf.cá acrescenta: 
"Os a;ndaimes, nas revoluções, 
compõem-se da pior gente, como, 
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nos ecllfícios, da pior matieira". E, 
depois: "Os tufões levantam !!>os 
ares os corpos leves e ln~lgnlfi
cantcs, c prostram em terra os 
graves e volumosos: as revolu~ 
ções políticas produzem, al.gumas
vêzes, os mesmos efeitos"· 

Resumindo os meus conselhos 
nesse particular, quero deixar-vos 
a observação criteriosa de 11m r.!oe 
nossos ·pensadores . contempor~
neos: "As nações verdade!ramcll
te civilizadas não conhecem mais 
dessas revoluções políticas. As 
suas já são socfa'ls. Fazem-se por 
motivos bem mais graves e visan· 
do resolver questões bem mais sê· 
rias". 

RESPEITO E ORAÇJI:O 

Ao dever de obediência à auto
ridade constituída soma-se, para to· 
do cristão, o do respeito e da ora
ção. 

1!:sse respeito Já vos ficou incul· 
cado nas linhas precedentes e a 
êle vos esforçareis por · dar cum· 
primento, seja qual fôr o tipo hu
mano, intelectual ou politico de 
quem exerça, em dado momento, 
o poder legitimo, e sejam quais 
forem os defeitos particulares que, 
por acaso · ostente. 1: muito de se 
desejar não tenham acesso a fun
ções públicas os viciados, os cs· 
candalosos, os néscios, os incom
petentes, ou mediocres, pois só se 
pode esperar que desonrem ou es
terll1zem o exercício do poder. Mas 
o veto à ousadia ou cegueira das 
suas pretensões deve ser dado ê 
nas campanhas eleitorais e nas 
urnas livres; porque, depois de 
eleitos, êsses defeitos, em si e Por 
si, não invalidam a sua vitória nem 
justificam a negação do aca tarnen
to à autoridade que passam a en
carnar. Dai a importância das elei
ções e do voto nos regimes demo
cráticos, assunto sôbr.e que, mais 
a.diante, terei de vos dizer uma pa. 
lavra .. 

Quando Nosso senhor nos man. 
dou "dar a César o que ê de Cê-

sar", nada Indagou particularmen
te sôbre os feios ou os belos olhos 
dêsse .César. E o "César" de .então 
era Tibério, infiel e ma.u, como 
todos sabemos. São Pedro nos pre. 
ceitua o respeito aos superiores, 
enquanto superlo~es, "não só quan
do êles são bons e moderados, mas 
mesmo quando são díscolO'S", Isto 
é, lntra.távels, inacessíveis, imper. 
tinentes, rabugentos etc. Tais man
chas enodoam a sua vida particu. 
lar .e comprometem gravemente 0 
seu renome político ou administra
tivo, mas não anulam necessària. 
mente o seu caráter de represen
tantes de Deus no selo da socie
dade. 

. David, além de não querer ten
tar contra a vida do rei Saul, tre
meu só de ter ousado cortar uma 
belradinha das suas vestes. Santo 
Agostinho, comentando as pala
vras de David ·nessa ocasião, es
creve a PetUiano, bispo donatista: 
"Objetais-me que o que não ê ino
cente não pode ter a santldade
P.ergunto-vos, se Saul não tinha 
a santidade do seu sacramento e 
da unção real, que é que havia nê
le para causar veneração a David? 
Pois foi por causa dessa unção san
ta e sagrada Que êle o honrou du
rante sua vida e vingou sua morte, 
E seu coração tocado tremeu, quan. 
do êle cortou a extremidade da 
veste dêsse rei injusto. Vêdes, por
tanto, que Saul - que não tinha 
a inocência - não deixava de ter 
a santidade, não a santidade de 
vida, mas a santidade do sacra
mento dtvtno - que ê santo mes
mo nos homens maus". Pode ha
ver doutrina mais clara? 

Rezar pelos homens de Govt2rno 
- eis outro dever de caridade dos 
pobres e dos súd!tos em geral. Dis
so, comumente, nos esquecemos. 
o apóstolo São Paulo nos impõe 
explicitamente essa obrigação, 
quando escreve a Timóteo (1 Tim 2, 
1·2) : "Rogo pois, antes de tudo, 
que se façam súplicas, orações, pre
ces, ações de graças, por todos 

os homen·s, pelos r~ls e por todos 
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os que estão em eminência, para 
que tenhamos uma vida tranqüi
Ja e sossegada, em tôd·a · piedade 
e honestidade"· No versiculo ·a São 
Paulo fundamenta o. seu conselho: 
"Porque isso é bom e agradável di· 
ante de Deus, nos·so Salvador". A 
Igreja põe êsse preceito em prática, 
quando nos ensina a rezar a ora· 
ção'"Deus e Senhor Nosso", depois 
das Bênçãos do Santíssimo Sacra
mento. Aí se pede a Deus q.ue "der· 
rame as suas bênÇãos" -não só sô· 

· bre o Papa, os Bispos, os VJgá.rlos 
e todo· o clero, mas também "sô· 
bre o Chefe da Nação e o do Es· 
tado e ·sôbre tôdas a.s pessoas cons
tituídas em ·dignidade, para ·que 
governem com justiça". 

Nada mais racional e cristão do 
que a utilidade sobrenatural e hu· 
ma.na dessas preces pelos gover· 
nantes, já que, mais do que os 
particulares, êles precisam da gra
ça de Deus para a execução da 
sua árdua tarefa de dirigir um 
povo Inteiro ou qualquer parcela 
dêle. Falar mal dos que governam 
é comum, é fácil e até rendoso . .. 
Mas o que descuidamos de levar em 
conta é que, muitas vêzes, se ês. 
ses governos são ruins é justa· 
mente porque deixamos de orar a 
Deus por êles, para que se tomem 
bons ou menos maus. 

"Não hâ maior avlJtamento da 
majestade do que a miséria do po· 
vo causada pelo principe" - · diz 
Bossuet· Ora, se não suplicarmos 
para os homens de govêmo as 
bênçãos e as luzes· divinas, como 
poderão êles evitar êsse avlltamen· 
to? A multiplicidade, importância 
e complexidade dos negócios a re
solver e das iniciativas a tomar, o 
in.censo da lisonja, o conflito dos 
interêsses e das paixões, os ardis 
da politicagem, a atuação ambicio· 
sa dos fal·sos amigos e dos expio· 
radares sll.o outros tantos fatôres 
de indecisão e de desnortea.men· 
to, outros tantos obstáculos a que 
os governantes descumbram sem
pre os melhores caminhos na defe· 
sa do bem público e na sua santl· 

fica.ção pessoal. Por i·sso é que, se 
lhes cabe 0 dever grave de reza
rem por si próprios, cabe"'!los, a 
nós, o de também ·rezarmos por 
ê!es. 

Não vos estou prescrevendo is. 
so como simples programa alea. 
tório de misticismo caprichoso e 
requintado. Recordo-vos um pará· 
grafo que não pode estar ausente 

· do vosso código de cid!Wianla. Ral
Ph Wald Emerson não era Bispo 
e vos Inculcava isso, quando es· 
creveu: "Nunca homem algum orou 
sem aprender alguma coisa". Ale· 
xis CarreJ, que era médico, fêz a 
mesma coisa, quoodo escreveu 
aquêle admirável artigo sôbre "A 
Oração" para a revista americana· 
"Reader's Digest" (Seleções), em 
princípios de 1941. Lá está esta 
afirmação eloqüente: "Tôdas as 
sociedades que põem à margem a 
necessidade de orar. estão em via 
de declinio". Dai a conclusão de 
que, se '"quem não reza não vive", 
como assevera. um luminar do pen· 

.. samento.fran-cêe,--também não pO· 
dem est~r senão rondando o tú· · 
muJo os povos e os governos que 
não o sabem ou não o querem fa· 
zer. 

Rezemos pelos que nos governam 
- e estaremos trabalhando pela 
nossa própria felicidade, sendo fo. 
ra de dúvida que, quanto mais 
abundantes forem as graças de 
Deus sôbre os responsáveis pelo 
nosso destino civlco, tanto mais 
acertadas e fecundas serão as suas 
realizaÇões parà.a garantia do bem 
público e do pf,ogresso da verdadei
ra civilização:· 

PAGAMENTO DE lMNSTOS ' 

Outro dever dos cidadãos para 
com a autoridade Pública é a con
tribuição fiscal . ou pagamento de 
impostos, meio legal e comum pelo 
qual os ·súditos sustentam econômi· 
ca.mentc o Estado. A taxação es· 
pecifica, dêsses Impostos, em sua·s 
variadíssimllls formas e acepções, 
compete ao Govêrno e deve se pro· 
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porciónar às exigências de equlli- desonestos etc., tornam-se possíveis 
brio prudente entre a receita e a certas distinções que facllitariam 
despesa da. administração públi- certas burlas lesivas ao fisco. Nes-

, ca em cada exercício financeiro. ses ca-sos, é precl:so seguir .com 
A destin!U1ão de cada parcela dês- prudência e seriedade as estipula
se rendimento fiscal deve ser res- ções do bom-senso, das circuns
peitada porum pacto implícito ou tãncias de lugar e tempo, as pra· 
explícito de .honra e de dignida- . xes consagradas pelos costumes de 
de que existe entre o poder arre- cada região, quando a,mparadas em 
cadador e os contribuintes em tõ- princípios que mereçam considera
das as nações bem organizadas. ção criteriosa. Como cristãos, o 
O erário público não é .complemen- que nos deve preocupar é ressalvar 
to nem apêndice do patrimõnio in- a legitimidade fundamental dos 
dividual de quem exerce o poder ou impostos e a nossa submissão cons· 
dos seus correligionários. · ciente a-o que nos é exigido. Isso 

Devido à insistência e gravidade por imperativos da. nossa fé e do 
dos abusos nessa matéria, muita nosso civismo, e não apenas . por 
gente se sente tentada. a contestar mêdo da·s multas e de outras rea
a legitimidade dos impostos e a. ções da autoridade. Combatemos o 
considerá-los como exigência des- servilismo da fôrça Pelo servilismo 
cabida .e infrutífera para 0 bem-es- divino do Evangelho, o mll!is suave, 
tar coletivo. :S:sse conceito é falso o mais dignificante de todos-

' • ·b 
pois o Evangelho manda pagar o j.il Se, em questões de impostos, so· 
tributo· ~:mos vítimas de exorbitâncias I)U 

Bossuet cita em abono -dessa afil'- injustiças de determinados repre· 
mação, três textos principais do sentantes do fisco, podemos e de
Nôvo Testamento. O primeiro é a vemos reagir e nos defender, sem· 
palavra de São João Batista: "Os pre com o espírito elevado e sere
public:lnos (cr~m os que recebiam .no com que u::; homens de bem 
os impostos e as rendas públicas) pugnam pelos seus direitos. Se o 
vieram a, êle para serem batlzados, Govêrno utillza mal o fruto dos 
e lhe perguntaram: "Mestre, que recolhimentos fiscais saibamos 
faremos para. ser salvos?" :&:!e não protesta,r e façamos da nossa. vigi
lhes diz: "Deixai vossos empregos, Iância austera. um estímulo à rea.
porque são maus e contra a cons- b1litaÇão de quem adotou o péssimo 
ciência", mas lhes diz: "Não exi- costume de malbaratar os dinheiros 
ja.is mais do que vos é ordenado" públicos. Isso tudo está. dentro dos 
(Lc 3, 1). O segundo texto é a,que- ·nossos direitos cívicos e cristãos· 
la resposta. de Cristo aos fariseus Mas nunca nos deslembremos de 
- que indagavam dêle se era. ou que ao Govêrno assiste a faculdade 
não lí.cito pagar o tributo a. César- de cobrar impostos justos e a nós 
"Dai a César o que é de César e a. a. obrigação de os pagai- com exa-
Deus o que é de Deus" (Mt 22, 16- tidão·. · 
21). O terceiro texto é o de São 
Paulo aos Romanos: "Pagai, pois, 
a todos o que lhes é devido: a 
quem tributo, o tributo; a quem 
impôsto, o impõsto, a. quem temor, 
o temor; a. quem honra., a honra," 
(13, 7). Vê-se, por aí, quanto tem 
base -evangélica. a.. obrigação de pa
gar impostos. 

Quando, todavia., êsses impostos 
· são reconhecidamente injustos, des

proporcionados, destinados a fins 

SERVIÇO MILITAR 

O serviço millta.r é um dever de 
todo cidadão váiido e em condi· 
ções normais para. prestá-lo. Não 
falo a,qui da classe armada como 
meio de vida ou vocação particu
lar de alguns- Refiro-me ao ades
tramento que os membros da comu
nidade devem receber, para que 
estejam em condições de defendê· 
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Ia nas oc&slões oportunas. A lei 
estabelece as normas para Isso, e 
a nossa ·submissão a essas normas 
há de entrar nas exigências es
pontâneas do nosso civismo e da. 
nossa :fé. 

Na manutenção da ordem Inter
na da sociedade e nos casos ex
cepciona.is de guerras justas, a 
Pátria precisa . dispor de elementos 
preparados para expor a própria 
vida em sua garantia. Ninguém 
contesta a possibilidade dessas 
guerras justas. O profeta David no. 
lo inculca., quando exclama: "Ben. 
dito seja o Senhor meu Deu·s que 
dâ fôrça aos meus ·braços e mo
dela as minhas mãos para a guer
ra" (81 143, I): O m·esmo se depre. 
ende ao vermos o próprio Deus· 
mandando expressamente' os israe. 
litas fazerem a guerra a determi
nados povos Inimigos e, corno nota 
Bossuet, "Deus se chama ordinaria
mente a si mesmo Deus dos exér. 
citos e os santifica, tornando tal 
nome" (PoUtlque, Llv. IX, a.a. 
prop). 

Havendo, portanto, guerras jU'S· 
tas, é dever de cada súdito con
correr para a vitória do seu país, 
imitando o exemplo heróico e subl!
me dos Macabeus. Mas não nos de
vemos esquecer de que a principal 
prova de irmos cumprir, na guer· 
ra, o nosso de\•er de sacrificar a 
nossa vida pela Pátria é, na. paz, 
procurarmos seguir e recomendar 
os principies de justiça e de con· 
vivência harmôriica que tornarão 
desnecessários os conflitos armados 
entre os povos. As guerras sempre 
foram calamidades· · públicas, por 
mais inequívocos que tenham sido 
os motivos por que foram decreta. 
das. Vimos a ·dura lição das duas 
últimas que ensangüentaram o 
mundo e os sacrlficlos terríveis que 
ela·s impuseram a tôdas as nações 
beligerantes. Que Sl:!ria do mundo 
a.gora, se recorresse à violência de 
nôvo entrechoq:u.e de exér.citos com 
as armas atômicas e tantos outros 
engenhos de morte que a ciência 
tem aperfeiçoado? 

Demos preferência, portanto, às 
soluções pacificas, entregando à 
imparcialidade serena da Justiça e 
do Direito a arbitragem dos nossos 
lnterêsses desavindos para que o 
reino da fra.ternidade e .da paz 
seja uma. realidade entre os cida. 
dãos e entre as nações. · 

O DEVER DO VOro 

Ninguém estâ obrigado a ser PO· 
lítico,· mas ninguém estâ dispen. 
sando de fazer do voto consciente 
e livre uma barreira democrática. 
contra os que o entendem de ser 
para trair a .coletividade, conspur
car a dignidade dos cargos públi
cos e desservlr o bem comum. Por 
isso, todo cidadão que tem os re
quisitos legais deve estar ha.bll1ta. 
do para votar. Preencher as forma
lidades de praxe, obter o seu título 
de eleitor e, nas ocasiões oportu· 
nas, comparecer às urnas para Vo· 
ta.r. 

Não para votar de qualquer ma
neira e em qualquer um. Não 
para se vender aos compradores 
cr·iminosos que teimam em trans. 
formar o voto em mercadoria. Ma.s 
para votar bem, votar em candi· 
dates bons e visando ao bem rla 
comunidade. 

Deixar de votar pode cons~itulr 
um pecado gra.ve, quando a ausên. 
ela do meu voto Irã certamente 
contribuir para o triunfo dos can' 
didato·s maus ou indignos. Eu par
ticiparei da responsabilidade de 
todos os males, que posteriormen. 
te, advierem à nação como canse. 
qüêncl:a do ad.vento dêsses maus 
candidatos para cuja derrota cu 
deixei de concorrer pelo cumpri
mento do dever moral, cristão e 
cívico de votar. 

O arguÔÍ~nto de certo pessimis
mo comõdfsta e amargo é dizer: 
"Não adianta votar: Ca.da dia a 
cotsa piora mais I" Engano. Não 
é a coisa que piora; mas o número 
dos que encontram desculpa nessas 
apa.rências é que aumenta cada 
dia mais, em desproporção com 
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o das que acreditam na eficiência 
do voto para dar vitória aos maus. 
~inguém está. obrigado a vencer; 
mas a. lutar sempre e sem tibie
zas, Se a vitória não fôr nossa, 
ela será ·da geração que, depois 
de nós, nos substituir na trincheira · 
da'S boas causas. Nós morreremos. 
A Pátria, não· Nela, os vossos fi· 
lhos e netos hão de colher, na. 
messe do futuro, os fr.utos próxl· 
mos ou remotos dos suores que, 
sem cansaços nem esmorecimen
tos, houverdes plantado nos sulcos 
do presente. Vêde essa Pátria di
ante de vós nas urnas de 3 de ou
tubro próximo, quando do vosso vo
to consciente e livre vai depender 
a es·Colha do seu nôvo Presidente, 
na encruzilhada histórica. em que 
nos encontramos. ' 

E, unindo o nosso senso de bra
silidade ao nosso senso de cristia
nismo, acreditemos no voto livre 
das urnas e na moral sadia do 
Evangelho. Respeitendo as obrl~o.
ções de escolher com diSCernimen
to e de votar por motivos superio
res e em cidadãos comprovadamen
te dignos dês·se voto e das esperan
ças do povo. Mas votando sem pai
xão exclusivamente partidária. 
Sem fanatismos regionallsta,s. sem 
imediat-ismo apressados e cao
lhos. E, 'Sim, confiando no dinamis
mo e na eficiência das virtudes In
dividuais e ·das virtudes cívlca'S. Sa
bendo esperar a.tuantemente, .::om 
a paciênc•ia operosa e pertinaz dos 
que dão crédito a esta sentença do 
Cardeal Pie: "A primeira fase da'S 
coisas dêste mundo é dos esper
tos; a segunda é dos cautelosos; a 
terceira e última é dos ·santos". Se 
a soÚeguidão do bem público nos 
instiga a desejar mais acelarada 
essa simultaneidade, nada. nos Im
pede de ·ser ecléticos: - misture
mos a habilidade da primeira fase 
com a cautela ou prudência da 
·segunda, para que se antecipe, em 
nós e no nosso Brasil o advento da 
terceira. ' · · 

NACIONALISMO 

Não posso omitir aqui, meus ca
ros. Filhos em Nosso Senhor, a.lgu. 
mas curtas con'Siderações sôbre a 
tese nlllcionalista. 

A .cata de objetlvos simpáticos e 
de repercussão fácil nas camadas 
populares, fazendo dês·ses objetl
vos um instrumento de recomenda
ção que disfarce os seus. intuitos 
matel·iallstas, revolucionários e 
a teus, o Partido Comuni'Sta, entre 
nós, quer ser o dono dos idea,ls 
nacionalistas e anda ·por aí a su
jar as paredes com "0 petróleo é 
nosso!" e outras mensagens mu
rais. Diante dessa paternidade abu
siva, pretensiosa e suspeita, diante 
das complicações q,ue ·dela decor
rem no emaranhado das nossas 
competições partidária,s e eleitorais 
alguns simplistas precipita-dos que: 
rem tirar a conclusão de que os 
católicos devem combater o nacio
nalismo, só porque os comunistas 
são nadionaztstaa. 

Engr2.çada. P::tra d\:smaScarar··o 
prlmarismo dêsse raciocínio balo. 
fo, basta formularmos uma per
g!l~ta, depois de uma frase hlpo. 
tet1ca. Suponhamos que o Partido 
'Comunista Brasileiro, por hipocri
sia, resolvesse, sair, amanhã, lam
busando todos os muros do Bra·sil 
com êste "slogan": "O culto 'do 
Senhor do Bonfim é nosso!" Esta. 
riam os catól!cos brasileiros obri
gados a repudiar e combater a de. 
voção secular ao Senhor do Bon
fim, porque· os comunistas são de. 
·votos dêle? Estariam?/ 

Vejamos, po~tanto, .os esclareci
mentos necessarlos e as distinções 
que se impôem nesse assunto Jm· 
portantíssimo. 

A primeira distinção a fazer é 
entre nacionalismo e socialismo. 
Socialismo é, em 'Síntese, a nega. 
ção da propriedale particular e a 
transferência dessa para o domí
nio do Estado. Na.clonal!smo é, ta,m
bém em síntese, a negação do di
reito de interferência Internacional 
nos negóc·los sobretudo políticos e 
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econõmlcas, do próprio pais. O So· 
clallsmo advoga pa.ra o Estatlo a. 
exclusividade do direito de posse, 
pretendendo que só o Estado seja 
dono de tudo, principalmente das 
matérlas·primas, dos meloa de pro· 
dução etc. O Nacionalismo advoga 
para cada pais a preferência de 
certos direitos dentro das respec· 
tlvas fronteiras. Quer, no âmbito 
internacional, que eS'Sas fronteiras 
sejam respeitadas no sentido geo· 
gráfico e nos outros; de modo que 
cada nação seja donà· do seu pró· 
prlo nariz e mande em sua pró· 
prla casa, sem intervenção de es· 
tranhos. :S: o principio da autono· 
mia coletl v a., levada às suas razoá· 
veis conseqüências. Portanto, lden· 
tlflcar soclallsmo com nacionallsmo 
é equivoco lamentável, para não 
dizer ignorância palmar. 

A ·segunda dlstlncão ou esclare
cimento que se Impõe é sôbre a 
posição da. .Igreja Católlca perante 
o soclallsmo e o nacionalismo. 

Desde Leão XUI, a ·Igreja tem 
examinado e condenado · suflclen· 
temente .o. socfallsmo-··Apontando;· 
com sabedoria serena, os erros e 
contradições dessa ideologia extre
mada, a Igreja analisou as mlnú· 
elas do seu programa e as decor· 
rênclas calamitosas da sua aplica
ção. Com o zêlo maternal que sem· 
pre a caracteriza e com o interês· 
se exemplar que sempre manifesta 
pela 'Sorte espiritual e material dos 
homens, desnudou as Insidias vela
das dessa tese e os funestos re· 
sultados morais e econõm!cos da. 
sua prática. Não Ignorando os es
forços de alguns ' entusiastas no 
sentido de mitigarem os pOstulados 
socialistas e chega.rem, talvez nP. 
boa-fé, ao chamado "socialismo 
atenuad~". ou "socialismo cristão'', 
a Igreja não se arreceou de uma 
condenação clara e positiva. Bas
ta reler. a "Rerum Novarum" de 
Leão· XIII, a. "Quadragésimo An· 
no" de Pio XI e vários pronuncia
mentos oficiais de Pio XII. Na 
"Quadragésimo Anno", Pio XI decf. 
dlu a questão de uma vez por tõ-

das, quando doutrinou: "Ninguém 
pode ser ao mesmo tempo, eató· 
llco sério e socialista verdadeiro" 
(Nemo potest slmUl cathollcus pro
bus esse et ver! nomlnls socialls
ta). 

Quanto ao nacionalismo, a Igre
ja, que me conste, ainda não o 
condenou· :S: fora de dúvida que a 
IDeologia Cató!lca tem seus prin· 
ciplos explicltos sõbre a convivên
cia internacional dos povos e suas 
especificações devidamente funda· 
mentadas sõbre "guerras de con
quista" e outros a'Ssuntos congé
neres. :S: também lntlquivoco que a 
Igreja tem,. por vêzes, se mani
festado doutrlnàrlamente sôbre cer
tos exclusivismos lesivos aos lnte· 
rêsses comuns da humanidade e 
os tem desaconselhado ou vetado, 
com a· sua tradicional prudência e 
segurança magistrais. Como tôda 
ideologia, está o nacionalismo su· 
jeito a excessos perlgasos - que 
jamais passarão despercebidos das 
oportunas e esclarecedoras conde
nações da Igreja. 

Se; sob pretexto · nacionalista; 
quer,se patrocinar um isoloolonls· 
mo absoluto, destinado a abollr o 
Intercâmbio comercial, politico, ar
tístico etc. - que o nivel de evo. 
lução do mundo e os progressos da 
ciên-cia de hoje tomaram natural
mente necessário e espontâneamen· 
te exeqüível - o nacionalismo per· 
de a sensatez e se torna condená
vel. O mesmo 'Se dá, quando êle 
envereda pelás perseguições in(
justas e Indistintas aos estrangeiros 
e quer tolamente abstrair-se da ex
periência e das dlsponlb1lldades fi· 
nancelras ou Industriais dos povos 
mais antigas e mais civilizados. , , 
Nessas hipóteses, nem precisaria 
de entrar em campo a Igreja ·para 
lançar suspeita sõbre o naclona
llsmo, pois dl·sso .. se Incumbiriam 
os fatos e a lição da realidade. 

Ma.s, quando o nacionalismo sE' 
atém aos ·convenientes limites e 
exige apenas o respeito à persona
Ildade comunitária das nações, à 
soberania e dignidade de cada po· 
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vo, ao direito de que cada país de 
adotar os rumos econômicos ou 
políticos que bem entender, sem 
prejudicar os 1nterêsses comuns 
qtie ·nascem da interdependência 
natural dos continentes e das na.
.ções, nesse caso o nacionalismo é 
sadiamente aceitá.vel e contra êle, 
a Igreja nada tem nem terá. Pelo 
contrário, a· Igreja nos dá, até, um 
exemplo· eloqüente dêsse · naciona
lismo salutar e construtivo, sendo, 
como é há tantos séculos, predomi· 
nantemente "romana", sem deixar 
de ser "católica". isto é, universal. 
Estamos vendo ·como a Igreja tem 
demonstrado ultimamente as ate. 
nuaÇões oportunas dêsse seu "na
cionalismo". São documentos dis
so o número cada vez maior de 
Cardeais não-italia.nos e outros por
menores que serip. · inoportuno ex
plicar aqui· A ampllação das suas 
concessões para o uso da lingua 
nacional em cada pais, em vez do 
latim, em determinadas pal1tes da 
Liturgia, o cuidado que sempre teve 
em impedir a. interferência .dos seus 
1-epr:esenlantes · diplomáticos nas 
questões internas das diversos pai
ses, tudo isso poderia ser legiti
mamente adegado como provas de 
que não repugna. à Igreja um na
cionalismo equllibrado e sensato. 

Vamos agora à terceira distinção 
ou esclarecimento. Terão os na. 
cionalistas brasileiros o direito de 
pleitear que 0 "entregulsmo" não 
deponha as nossas matérias-primas, 
o nosso patrimônio geológico de 
minérios e principalmente o nosso 
petróleo nas mãos de pafses estran. 
ge!ros ou de conhecidos trustes in
ternacionais? - Claro que sim· 
Mas - contestarão os que discor. 
dam - não temos ca.pitais suficl. 
entes, não temos técnicos, é inútil 
competir com· a potência dos trus
tes interna.cionais etc· . . . Pouco 
importa à nossa. ortodoxia, à nossa 
fidelidade de católicos - respon. 
deremos. Jt um assunto de cunho 
meramente leigo, que será justi· 
ficado, em suas aplic!bÇões locais, 
de acôrdo com a convicção 

politica ou econômica de cada um · 
e de acôrdo com a sua capacidade 
intelectual; partidária ou técnica de 
defender essa convicção. O que nos 
interessa, como cristãos, é Indagar 
a posição da Igreja sôbre êsse as
pecto de sociallsmo que o naciona. 
lismo assume, quando preconiza 
que o Estado chame a si a expio-

. ração dessa.s matérias-primas, dês
ses minérios e dêsse petróleo. Se
rá que a Igreja o proibe taxativa. 
mente? 

Acho que não. Na "Quadragési. 
mo Anno", Pio XI, na parte expo
·sitiva das pretensões do chamado 
"socialismo mitigado", cita a tese 
dêsse socialismo no sentido de pas
sar ao Estado não a posse, mas o 
"dominio social" d·e certas matérias
primas (. . . ut tandem allquando 
non 1psa possessio impetatur eai'Wll 
rerum, quae . produ.cendis bonis in· 
serviant, sed imperium quoddam 

· aociale, quod contra omne ius do· 
minium arrlpuit et u·surpavit"). Na 

· proposição seguinte, o Pontifica 
concorda. que êsse. "domínio" ou 
';império social", distinto do simples 
direito de posse não compete aos 
legítimos donos, mas ao poder pú· 
blico ("Re. enim eva tale imperi
um non ipsls dominis, sed publicae 
potesta.tl est proprium"), sobretu
do quando êsse "dominum socia
le" toma o sentido de ''despo
tismo social" - que parece ·bar· 
monizar-se mais com o texto latino 
da Encíclica. Vê-se que Pio XI nes. 
sa passagem, alude lndiretamente 
ao direito que tem a autoridade pú· 
blica de "moderar o uso da proprJe. 
dade particular e harmonizá-lo 
com o bem comum'', conforme a 
doutrina de Leão xm na "Rerum 
Novarum" (§ 67). 

Em seguida a essa afirmação de 
que ao Estado compete o "impe
rium. sociale", Pio XI dw que "por 
êsse caminho podem os principlos 
dêsse sociallsmo mitigado vir pouco 
a pouco a coincidir com os votos 
e reclamações ("votis et postula· 
tis") dos que procuram reformar 
a sociedade segundo .os princfpios 



I 11 I I 

-286-

cristãos". E acrescenta: ":l!:sses com 
razão pretendem que certos gêneros 
de bens sejam reservados ao Es
tado, .quando o poderio que trazem 
consigo é tal que, sem pérlgo para 
o mesmo Estado, não podem ser 
deixados em mãos de particulares. 
Tão justos desejos e reivindicações 
em na.da se opõem à verdade cris
tã, · e multo menos são exclusivos 
do ·socialismo. Por Isso, qt1em só 
por êles luta não tem razão para 
se declarar socialista'' · (Etenim 
certa quaedam bonurum genera rei 
publlcae reservanda merito conten
dltur, cum tam magnum secum 
ferant potentatum, quantus priva
tis hominibus, 'salva republica per. 
mitti non possit. llulusmodl justa 
postulata et desiderla iam nll ha-

. bent, quod, a chrlstlana verltate 
abho:i:reat, m'Ultoque millus sacia. 
lismo sunt propria. Quapropter, 

· qui haec tantummodo persequun. 
tur, nom habent cur socialismo se 
a.ggregent"). 

Onde fica, portanto, a . condena· 
ção _do naclon~t!ismo ?· Lon~;e de· o 
condenar sob êsse aspecto, a Igre
ja o aprova em tese, deixando a 
cada povo, em dado momento da 
sua evolução histórica ou econômi· 
ca, Bidotá-lo ou não· É problema 
privativo de cada pais, nêle não 
se envolvendo oficialmente a Igre
ja e deixando à prudência dos ca· 
tóllcos como parcelas do todo so· 
cial, examinar livremente a prati
cabllidade dos principias clarissi· 
mos que ela estabelece no campo 
doutrinário. Se êsses: principias fo. 
rem desrespeitados e o conflito das 
idéias ou dos fatos vier a exigir 
uma condenação com enderêço cer
to, a Igreja levantará, na hora con· 
veniente, a. sua voz infalivel. 

Como êsse pronunciamento con· 
denatório ainda não se deu, tendes 
direito a uma tranqüilldade vigllan. 
te. Pelo fato de estarem os corou· 
nlsta.s brasileiros gritando mais al
to na questão do monopólio ·~~ta· 
tal da exploração do nosso petróleo, 
não . estais obrigados, por isso 

mesmo; a abandonar essa tese· Se, 
por convicção cultural ou civlca, 
tiverdes razões sérias para esposá
la, fazei·o, precavendo-vos para 
que isso não represente um apoio 
ao comunismo enquanto comuniS
mo e para que, na defesa dêsse 
postulado na,cionallsta, não vos 
submetais cova.rdemente a uma 11· 
derança indébita - que ressulta. 
ria em recomendação do comunis
mo ao eleitorado menos instruido. 
Trata.se apenas de dar fibra e vi
rilidade, partidâria.s ou não, à VOS· 
sa atuação civica, procurando enal
tecer o vosso cristianismo pelo co. 
nhecimento exato das teses que 
êle inc·orpora a.o seu património 
doutrinário, não .excluindo a sua 
doutrina social, tão desenvolvida 
pelos últimos Papas. Isso terá mui
tas e importantes vantagens cole
tivas e individua~s, principalmente 
a de se pôr côbro, de uma vez .por 
tôdas, à especulação maliciosa dos 
comunistas em tõrno da ignorân
cia doutrinária de parte dos. nos
sos . ~!l,tólieos. ···Apoderam-se -o;r CO· 
mtrnistas de algumas teses d·a Igre
ja e, depois,· expõe-nos à irrisão de 
nos levantarmos precipitadamente 
contra êles para, nos seus .progra. 
mas, combatermos, muitas vêzes, o 
que é nosso, legitimamente nosso, 
prioritàrlamente nosso.· 

Católicos ou não, reputo suspei
tos os confuslonistas que gritam 
anátema.s contra o nacionalismo, 
apenas porqúe os comunistas são 

· nacionaustas;na <liscutida questão 
do petróleo :brasileiro. Quando ês· 
ses comunistas repetirem "0 petró· 
leo é nosso!", respondamos, sem 
terrores anacrónicos e supersticio
sos, caso a. nossa consciência cl· 
vlca tenha motivos democráticos 
para Isso: "0 nacionalismo é nos. 
so, com petróleo· e tudo!" Revlgo. 
remos, com solicitude, o nosso ca.to
llcismo e porfiemos em policiar a 
integridade da sua doutrina em 
nossa mente e em nossa vontade, 
em nossos princípios e em sua prá· 
tica. Em nós na familia e na so· 
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ciedade. Só assim ê!e será couraça 
e não flanela. Escudo e não mate. 
ria-plástic~. Argumento que con
vence e nao sofisma que tenta llu
dir. Só assim êle nos preservará 
de ·Certos mêdos injustificados .. De 
certa. falsa prudência - que mais 
convem aos pusilânimes. Só assim 
êle será para nós e para a nossa 
Pátria a profilaxia bastante -
que preserva, a nós e .a ela, de 
umas tantas doença.s sociais ·da. 
nossa época. 

DIREITO DE GREVE 

Como todos conheceis sobeja. 
mente, greve é a paralisação co
letlva do trabalho, em conseqüê:'l· 
cia de 81Côrdo entre trablh!hadores 
para forçar os patrões ou empre~ 
sários à melhorllb justa das con. 
dições do mesmo trabalho. 

Ninguém hoje PÕe em dúvida a 
legitimidade do direito de recorrer 
à greve a.sslm entendida, uma vez 
que os sociólogos e teólogos cató
licos reconhecem unll.nlmemente 
êssc -d·ireito. 

ITodavla, consagrando êsse di
reito extremo e o intercalando no 
código do regime de liberdade de 
trabalho sob o aspecto estrltamen
te juridico, a Moral modema es
tabelece certos requisitos indispen
sáveis ao uso concreto dêsse direito. 
Uma prova disso é que a contesta
ção patronal da greve, por melo da 
exclusão coletiva de operários ao. 
ck-out), é também reconheclda c.o· 
mo legitima. por essa Moral, em 
determinadas circunstâncias. 

Dai a conclusão sen'Sata. de ser 
preciso muito discernimento no 
apêlo à greve, tanto por parte dos 
operários como dos patrões, pois 
uns e outros têm limites específi
cos a respeitar, pa.ra não ferirem 
!li justiça, a carlda.de ou os Impera
tivos do bem-comum. 

Baseado na liberdade e na dig
nidade da pessolb do trabalhador, 
não seria justo guindar, o direi. 
to de greve ao nível dos outros direi
tos que são sag·rados, ina.liená.vels 

e inerentes à pessoa humana, já 
que a greve, por sua natureza mes
ma, não é um fato individua.!, mas 
social, de uso facultado a uma eo
Ietividade de trabalhadores e não 
a um trabalhador Isolado. 

A greve é injusta. quando por ela, 
se descumpre um contrato justo 
ou quando sua finalidade é Impor 
um salário injustamente elevado. 
Hã caS()s em que, não sendo con
tra a justiça, a greve é contra a 
caridade, excetuada a hipótese de 
haver motivos relativamente sérios 
que permitam enfrentar os males 
que dela decorrem. Também é in
justa, qua,ndo a violência que pro· 
voca é causa de prejuízos ou da,nos 
graves a terceiros, alheios à sua 
realização, ou quando se apeJou pa
ra ela antes de esgotados os meios 
leg81is que os Tribunais facultam 
aos interessados em todos os países 
onde existe uma Legislação Traba
lhista em funcionamento normal. 
No Brasil, funcionam, desde 1939 
as Juntas ou Juízes de Concllia: 
ção e . Jülgault:iito em primeiro 
gra.u; os Tribunais Regionais do 
Tra,balho, em segundo g-rau ou 
grau de apelação, e, em derradeira 
instância, o rr.rlbunal Superior •lo 
Trabalho. Cada país civilizado tem 
o seu sistema. legal próprio para 
prevenção de conflitos entre em 
pregados e empregadores, como os 
"Conseils de Prud'ho·mmens" na 
França, os Colégios de "Problvlri" 
na Itália, a. "Magistratura do ll'ra· 
ba!ho" na. Espanha, o "Tribuna.! 
Industrial Permanente" na Ingla
terra etc. Algumas Iegis.~ações po. 
sit1vas, mais 'Severas, exigem a pré
via concUla,ção ou o recurso prévio 
à arbitragem, ou ambas as soluções 
a um só tempo, antes de ter como 
lícita a interrupção do trabalho ou 
o fechamento da emprêsa; do con
trário, classificam a greve e o loclc. 
out como delitos penais· 

outro limite indlreto do direito 
de greve é a obrigação de se aca
tar o direito de abstenção dos que, 
por ju·sto 'motivo, não aderem a.os 
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grevistas. seria injustiça forçar, cionado da luta de classes e de 
por meios violentos, a adesão dos desarmonia. social. A êsses fins 
que se negam a participar da gre- visam, quaSe sempre, os elemen
ve só sendo permitido pressioná· . tos comunistas que se inflltram 
los por meios suasórios ou por nelas, pa.ra envenená-las e colhêr 
ameaças de serem privados de be- frutos maléficos, como, por exem·: 
neflclos asslstencias mútuos a que pio, o sistemático desprestigio da 
não tenham direito por justiça es- autoridade em uma época atormen
trita. tada e sem rumos seguros como a 

Levando-se em consideração tudo que integramos em nossos tristes 
Isso, vê-se fàcllmente a sabedoria tempos. 
dos conselhos de Leão XIII. Na Dai 0 conselho que vos dou, meus 
encí:cllca ''Rerum ·. Novarum", o caros Fllhos em Nosso Senhor, de 
grande Papa adm1te-~indiretamente cuidado e comedimento no uso do 
o direito de greve, quando se ex- direito de greve. Se a greve é um 
pressa assim: "0 trabalho multo melo extremo que a legislação e os 
prolongado e pesado a. uma retrl· costum·es depositam em vossas 
bulção mesqJ.Linha, não raro, são mãos, procurai preservar a dlgnl· 
causas de entrarem em greve os dade e. eficácia do· emprêgo dêsse 
operários"· E acrescenta: "Portan· meio, na defesa dos vossos direitos 
to, a êsse respeito, o remédio mais e interêsses incontestes. Não o 
eti.caz e salutar é prevenir o mal desmoralizeis com . a precipitação 
com a. autoridade das leis e lm· . e com a lnsen·satez do recurso !no· 
pedir a deflagração, removendo ~ portuno a êle, quando existam ou· 
tempo as causas de que se preve tros caminhos para a consecução 
que hão de nascer os confUtos en- dos mesmos objetivos. Não vos del
tre operários e ·patrões". xeis, sobretudo, explorar pelos ex· 

O Ideal seria pôr em prática os tremista-a suspeitos que se servem 
parágrafos da Teologia e da dOU· ... dos .. vossos sofrimentos, multas -vê· 
trlna-·soclal'-da·Igreja ·aôbre a lo· zes sem os conhecer na prática, 
cacão de serviços. Ali se acham como alavanca lndéblta pa.ra mo
especificados com clareza ·os deve· vlmentos e rebeliões de mau <:a· 
res dos patrões e dos operários: - ráter. 
Cabe aos patrões preservar, quan· 
to possível, os -seus operários de 
perigos do corpo e da alma, pa· 
gar-lhes um justo salário e observar 
com exatldão as estipulações con· 
tratuals; cabe aos operários exe
cutar o contrato de locação livre· 
mente telto, enquanto fôr justo; e 
evitar tudo que possa prejudicar ou 
llilmlnuir os lucrGs · legltlmos do 
patrão. Para patrões e operários 
deveria predominar o lnterêsse por 
cumprir, primeiro, os deveres res· 
pectlvos e, só depois, exigir os di· 
re1toil mútuos, dentro da.quela ho· 
nestidade e confiança reciprocas 
que encontram no Evangelho o 
cUma apropriado. 

O perigo mais comum das gre· 
ves é a sua deturpação para fins 
exclusiva-mente de perturbação da 
ordem, de agravamento rnal-inten· 

Ot1TIIIOS Dl!lVERES SOCIAIS 

Multo teria eu ainda. que dizer, 
meus caras Filhos em Nosso Se· 
nhor, · sôbre os vossos deveres so· 
clals. TodayJª; não posso cansar 
ao vossa. a~e:Qção com esta Carta 
Pastoral>, ::. · 

Fique, !pOrém, aqui uma palavra 
sôbre o vosso dever de exigir do 
Estado,· em têrmos de democra.c-la 
e de cristianismo o respeito à sua 
verdadeira função no problema da 
educação dos vossos filhos. lt ensi. 
no tradicional e vivo da Igreja que 
o Estado, como .tal não pode mono. 
pollzar o magistério primário, se· 
cundárlo e . superior, empalmando 
com ex-clusividade a sua orientação 
nos rumos que entender. Nesse m!s· 
ter, a família. e a Igreja antecedem 
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o Estado, por direito natural e por 
direito divino. Aquela. "prioridade 
lógica e prioridade real" que a so· 
cledade doméstica tem sôbre a so· 
ciedade civil (nc. ''Rerum Nova. 
rum", § 12) prevalece também no 
particular da educação. 

O monopólio estatal dessa edu
cação vem sendo, iie há multo, rei
vindicado por uma ala já bastan
temente conhecida das nossas· a-u
to'ridades governamentais. Infeliz· 
mente, os arrazoados dêsses educa
dores suspeitos não primam pela 
lisura · e pela coerência de que de
viam dl!ll' exemplo aos seus pupi
los em matéria de tamanha impor
tâncl~ para as atuals e as .futuras 
geraçoes escolares do Brasil· De
turpam fatos. Inventam. Caluniam. 
Negam realidades inconcussas, co
mo por exemplo, a de que a 
Igreja 'Católica é pioneira. da edu
cação nMionai. Atribuem aleivosa
mente a essa Igreja intenções in
veridlcas, como a de querer ape
nas as verbas do Govêrno para 
poder ·monopolizar a- educação· no 
pais e acabar com o ensino ou as 
escolas públicas. Criam embaraços 
multiformes ao ensino pa.rtlcular, 
com o propósito escuso de assa
nhar contra ela a desconfiança pú· 
bllca, quando até os cegos podem 
ver que o ensino particular, no 
Brasil. supera 0 ensino oficia-I em 
quantidade e em eficiência. Tudo 
Isso são conspirações desleais e 1m
patrióticas que vos compete desfa
zer por uma atitude enérgica, em 
amparo vosso e dos vossos fllhos· 

Os, pormenores do que vos devia 
eu dizer a. êsse respeito estão no 
texto da Pastoral Coletlva do Epis
copado Bala.no sôbre a Educação 
Democrática e Cristã, de 23 de ou· 
tubro do ano passado - que, como 
vosso humilde Bispo, subscrevi e 
cujos ensinamentos recomendo ao 
vosso estudo e meditação. 

Outra. exigência vossa ao Estado 
e aos seus legisladores se relaciona 
com a unidade da fami11a, unidade 
que está de nôvo sofrendo o sobre
vôo dos abutres do amor livre c do 

divórcio· Corre na Câmara Fede
rai um recente projeto, m&licioso e 
hipócrita, flngldamente baseado 
nas estipulações do Direito Canô
nico. Até parece brincadeira de mau 
gOsto, incompatível com a respei• 
tabUidade da nossa. Alta Côrte Le· 
gislativa, para não dizer desespê· 
ro de causa dos teimosos parti
dários da familla anarquizada e 
prostitulda. · 

Reagi, com todos os recursos à 
vossa disposição; contra êsse nôvo 
assalto à santidade da famflla-. 
Contra êsses fariseus dos direitos 
do cora~o que, sob desculpa de 
levar uma solução de felicidade aos 
lares infelizes, querem generallzar 
a. infelicidade aos lares que ainda 
não são desgraçados, como se a 
existência de um perneta devesse 

· resultar na obrigatoriedade dêsse 
aleijão. Lutai em favor da familla 
cristã, una, indissolúvel, edificada 
conforme o Evangelho: "0 que 
Deus uniu, o homem não separe" 
(Mt 19, 6). 

Mais uma reclamação justa, que 
é oportuno façais ao Estado é no 
sentido da Reforma. Agrária. O pro
blema é complexo e a sua solução 
não e fácil; mas o que não con
vém aos nossos interêsses de povo 
civ1IIzado é continuar a proerastlná. 
lo. A realidade apavorante do sub
desenvolvimento em vastas áreas 
do território nacional tem origem 
na má distribuição das terras e no 
seu péssimo ou irregular aprovei
tamento. A So.clologla m<lderna e a 
experiência de povos mais avança.. 
dos do que nós na marcha da cl-

. v1IIzação nos proporcionam exem
plos dignos de imitados. Encare
mos a questão com coragem e pa. 
trlotlsmo. · , 

A zona rura.l tem sido tratada 
com descaso. As migalhas admi
nistrativas ou de legislação apres
sada e demagógica não bastam, 
não dão resultado. Antes, ex!llspe
ram, agravando, cada dia mais, os 
setores da produção agrlcola e da 
sua circulação, com a conseqüente 
miséria ou · empobrecim·ento crcs. 
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cente de multidões inteiras, pre
midas pelo trágico dilema: "mor. 
rer de fome ou emigrar". Viva e 
patente, não pode baver maior pro
va drsso do que a situação do 
nosso sertão baiano· Não é possível, 
pois, contemporizar mais. A Refor
ma Agrária. é um imperativo na
cional. E o Govêrno deve empre
ender, quanto antes, a sua concre· 
tização· E não será suficiente dis
tribuir as gleba'S illlprodutivas por 
culpa dos seus atuals:proprietárlos. 
Além de fazer isso com eqüidade e 
sem exlbiç:óes atra.blllárias, o Go
vêmo terá. que propiciar aos no. 
vos proprietários as condições in
dispensáveis para que essas terras 
não continuem improdutivas ou 
produzam sem resultado erconômlco 
compensador, como vem acontecen
do até agora. 

Assoalha-se que o tabaréu é ina· 
tivo e preguiçoso. Mentira. O que 
êle é, é descrente, subnutrido e de. 
sestimulado. Seu marasmo é pro· 
testo - o único ao alcance da sua 
mentalidade ;_ num país que fin. 
ge ignorar a. sua existência como 
pa.rte Integrante · da População. 
Seus andrajos, ·suas feições dan. 
tescas são estigmas impressos na 
pujança d() panorama geográfico 
que o desafia e enciuma. Dêem-lhe 
terra. própria. FaciUtem-lhe a aqui
sição de instrumentos de trabalho, 
de sementes, de insetlcldas. Abram. 
lhe crédito agrícola em moldes 
mais acessíveis. Construam estra
das para o escoamento da. sua pro
dução. Convençam-no, com atos 
concretos e não apenas com pro. 
messas, de que êle também é bra
sl!elro e o consideram como tal. 
E êle acordará. E êle produzirá. E 
êle não Irá superlotar os centros 
industriais. Ficará na sua terra, na 
sua roça - onde êlet, aguardando a 
Reforma Agrária, está esperando 
que seja t·razido efetlvamente o 
Brasil. Porque, por enquanto, o Bra
sil tem estado aqui só no mapa. 

REGISTRO DE IMÓVEIS 

Outro dever de cada cidadão é o 
de providenciar o registro público 
dos seus bens imóveis. Sei que 
costumam se verificar uns tantos 
abusos de taxação arbitrária e ex
cessiva por parte de certos repre
·sentantes da Lei e do Fisco, tanto 
com relação a registras de imóveis 
como a registro de ·contratos em 
geral, com repercussões prejudic1· 
als à'S transações bancárias · e a 
outros negócios de interêsse ·do 
grande e do pequeno lavrador. eo. 
mo vosso Bispo, · já tomei a. liber
dade de expor êsse assunto, recen. 
temente, ao Exmo. Sr. Governador 
do Estado, e lbgllardo, confiante, 
as medlda·s efetlvas que Sua Exce
lência me prometeu para a unifor
mização das taxas de registras con· 
tratuais. 

Todavia., o que desejo esclarecer a 
todos vós no presente tópico desta 
Carta Pastoral é a Importância de 
cada. um de vós regi·strar em Car· 
tório as terras que lhe pertencem. 

o reconhecimento públlé1> da 
posse legail de um terreno não é 
somente a escritura ou documento 
de compra e venda, mas sim o re. 
glstro públlco. dessa escritura. 

O Código Civil Brasileiro, quan. 
do fala •sôbre aquisição da proprie
dade imóvel, estipula. em seu Art· 
530: "Adqulre.se a propriedade lmó· 
vel: I. pela transcrição do titulo 
de transferência no registro de Imó
vel, II· peJa. acessão, m. pelo usu. 
caplão, IV. pelo direito hereditá. 
rio". O Art; 531 · determina: "Estão 
sujeitos à transcrição no respectivo 
regist.ro, os títulos translatlvos da 
propriedade imóvel, por ato entre 
vivos". .Os artigos seguintes esta.
tuem pormenores dessas normas: 
"Os a tos 'Sujeitos à transcrf~ão não 
transferem o domfnio, senão da 
data em que se transcreverem" 
(Art. .533) . "Enquanto se não trans. 
crever o título de tra11smissão, o 
allenante continua a ser havido co
mo dono do Imóvel, e responde pe. 
los ·seus enca.rgos" (Art 860, pará· 
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grafo úilico), A sentença judicial 
declaratória de usucapião é título 
legitimo de posse, mas também ne. 
cesslta de registro (Art. 550), o mes
mo se dando com a aquisição por 
direito hereditário ou herança (Art. 
1.632 e seguintes). 

Porta-nto, se o cidadão não cum· 
pre o dever de amparar, por meio 
dêsses regist.ros, o que é reconheci· 
damente seu, pode acontecer que 
êle seja particularmente dono de 
um terreno que legalmente não lhe 
pertence. Quando êle não registrou 
a escritura de compra e venda ou 
outro qualquer dos títulos de pos· 
se, seu terreno não é seu, m!IIS pode 
ser legalmente de outra pessoa ou 
do Esta-do, no caso de passar a 
constituir herança vacante ou de· 
voluta, Nessa última hipótese, c 
. Estado poderá ceder êsse terreno 
a quem lho queira, de acôrdo com 
o art .. 6.o da Lei 1.228, de 31 de 
agôsto de 1917 e outros estatutos 
legais. mais recentes-
. Dai surgiram fatos lamentá. veis, 

como; entre outros muitos, o de 
um estrangeiro que, não faz muito 
tempo, obteve do Estado da :Bahla 
500 hectares de terra em duas . lo· 
calidades de um dos no·ssos munici· 
pios, pela importância de Cruzeiros 
5. 000,00. Para fins de obtenção de 
registro de pesquisas no Departa
mento da Produção :MIIneral do 
Ministério da Agricultura, vendeu 
ês·ses mesmos 500 hectares de ter. 
ra · a um brasileiro por preço al
!!IUIDas dezena" de vêzes maJor. 
Não posso aflrm~~>r se aquêles 500 
hectares eram realmente de terras 
devolutas ou se os seus donos pre
suntlvos fomm indenizados par. 
ticularmente pelos interessados na 
compra feita ao Estado. Cito o fa,. 
to apenas como um exemplo con
creto das conseqüências desagradá
veis que podem advir da incúria r;lo 
registro de imóveis e uma região 
como a nossa, onde a abundância 
de minérios preciosos tem desper
tado a ganância de aventureiros 
nem sempre consciencloso·s e ho· 
nestos; Em qualquer das h.lpóteses, 

os possíveis ocupantes daqueles 500 
hectares de jazidas minerais ou fo· 
ram espoliados ou tiveram um lucro 
Inferior ao que poderiam ter, se 
suas terras estivessem legalizadas 
em Cartório· . 

·Para evitar a repetição cie ocor-
. rênclas dessa natureza., para ga. 

rantia da vossa tranqüllldade na 
posse do que vos pertence e para 
vos poupar gastos, talvez inúteis 
no futuro, com dema.ndas. judiciá
rias, é que vos estou lembrando a 
pecaução e o dever de registrar 
as vossas terras, como manda a Lei. 

UNIXO DOS POBIIIIlS 

Quando a gente lê, em qualquer 
manual de Economia Politica, a 
exposição do sistema :Bédaux, não 
pode conter o extarreclmento a.o 
ver até que ponto desceu o nivela
mento do trabalho humano com o 
das mãqulnas sem alma: "Deter. 
mina.-se pela cronometragem a 
quantidade de trabalho de um ope . 
rá.rio médio Por minuto - é a 
unidade :Bédaux <:Bx). Cada ope-

. rá.rio deve, assim, produzir 60 Bx 
por hora". 

Iguadzinho aos dínamos, aos tea
res! Dai o desalento, a revolta da 
classe operária. Durante . muitos 
anos, a consciência coletiva dessa 
classe oscilou, qu1111 bússola desori· 
entada, à procura de norte, na pro
porção em que a burguesia e o 
capitalismo, na obsessão ensandeci
da de uma hegemonia secula,r, iam 
perdendo o seu. Muitos falsos pro
fetas surgiram para gritar nos ou
vidos do operariado soluÇ'ões en· 
ganadoras, pa.nacéias de charlata
ni'smo corriqueiro ou diabólico. 

Não faltaram operários que 
caissem no laço de os escutar; maiS 
não rareara.m também os que, ce
do, foram descobrindo o lôgro dos 
que se propunham a resolver o 
problema do trabalho com os da· 
dos exclusivos da pretensiosa sabe· 
daria huma.na. E os olhares foram 
·se voltando, .cheios de ansiedade e 
confiança, pâra o corporativismo 



li 
(1 

!I 

I 11 I 

-272-

e para o sindicalismo de bases crls· 
tãs. 

Doo colinas ternas e eternas C: o 
Vaticano, Leão• XIn segredou pa· 
ternalmente: - "A consciência da. 
própria fraqueza desperta no ho
mem a tendência plld'a unir seus 
esforços Individuais aos esforços 
de outrem. A. Escritura diz: "M&!s 
valem dois- reunidos que um gó, 
porque então colhem vantagem de 
sua união. Se um cal, o outro o 
sustém. Desgraçado do homem que 
está só, porque, quando ·cair, não 
terá quem o levante" <Ecle 4, 9·12). 
E mais Isto: "O Irmão que é aju. 
dado por se·u·.lrmão é como uma 
cidade fortificada" (Prov. 18, 19). 
Assim como a Inclinação natural 
o Integra na sociedade civil, tam
bém o leva às sociedades partlcu
.lares ou parciais que, como aquela., 
lhe são necessárias". 

Não contente de apenas sugerir 
teorias, entrou o grande Pontiflce 
em mlnúclas de organização práti
ca., depois de haver recordado que 
"o direito de se unir em agrupa· 
mentos,' o homerif o tem ·da pró· 
pria natureza e pelo direito natu· 
ral, e o Estado deve proteger êsse 
direito e não perturbá-lo. Vedar eS· 
sas associações constitui uma con· 
tradição flagrante, pois elas deri
vam da mesma fonte que a socle· 
dade clvll". Recomenda aros sindi· 
catas organização e disclpllna, 
"pa.ra que haja unidade de ação 
e de orientação"· Na especiflca· 
ção dos seus estatutos "deve-se 
atender, antes de tudo. à fndole 
de cada povo, à experiência e ao 
costume, à qualidade e produtlvl· 
dade do·s operários, ao desenvolvi· 
mento comercial e a outras clr· 
cunstânclas que serão examinadas 
com prudência'' .. Quanto aos seus 
fins, "em substância, pode-se esta
belecer, como regra constante e 
geral, deverem a.s associações ope. 
rárlas organizar-se e governar-se, 
de modo que a execução dos seus 
fins ·se torne segura e expedita, 
evitando-se. maiores vantagens pa. 
ra uns, e a todos se estendendo o 

máximo possível de beneficlos fi. 
slcos, econômlcos, morais. 11: evf. 
dente que convém ter em vista., co
mo fim precfpuo, o aperfeiçoamen
to religioso-moral, e que para ês
se aperfeiçoamento convirja tôda 
a dlSclplina social". 

Tamanha solicitude pontifícia, 
ratificada pela dos Papa.s . poste. 
rtores, foi semente que enoontrou 
terreno fecundo. Seus frutos trou
xeram alfvio e amparo oportunos 
à classe operária. Sua realidade 
não tardou a abafar o vozerio dos 
demagogos da luta de classes. E 
a legislação trabalhista começou 
a achar guarida nos códigos mo
dernos. 

11: à repetição de uma experiên
cia assim acertada e eficiente, meus 
caros FilhOs em Nosso Senhor, que 
vos convido no flJlal desta. nossa 
conversa. Para ser fortes, sêde uni· 
dos: para ser unidos, sêde crls· 
tãos. Para haver coerência na rei
vindicação dos vossos direitos, co
meçai pela exatldão no cumprimen
to dos vossos deveres. E ·o mundo 
será melhor, pelo reflexo do que 
haverá de melhor em ca.da um. de 
VÓS• 

OONCLt7SIO 

E, ao terminar esta' modesta Pas
toral - para cujo sentido peço 
mais uma vez a vossa detida aten
ção - quero, como sfntese dela, 
fazer minhas as palavras não mui· 
to velhas de um joclsta francês: 
"Devemos, cada dia, nos tornar 
mais conscientes do que deve ser 
a nossa: vida humana. - chamada 
de agora em diante a uma voca
ção divina· Para não ficar aquém 
dessa. maravllha. e para que a von. 
tade de Deu·s seja feita "assim na 
terra como no Céu", é necessário 
assegurar em nós a fidelidade. Uma 
fidelidade sincera, que pratique 
Integralmente o que Deus requer 
de nós, sem rejeitar coisa nenhuma 
daquilo que é sadiamente humano. 
Fidelidade à terra - que é o prf. 
melro dos dons de Deus ao homem; 
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fidelidade à graça. - que é o nOvo 
dom· 

Ser fiel a todo o humano e a 
todo o divino - conservar-se à. 
espreita, com a. inteligência aberta 
às necessidades do mundo - tal 
é a vocação do · cristão. Scmlente 
quando os cristãos souberem corres
ponder a isso e guardarem absoluta 
fidelidade à fé de Cristo, é que, es
tando a humanidade inteira Infor
mada pela caridade, haverá che
. gado .o dia da cristandade· Nossa 
fé nos obriga. a ver o mundo com 
esse olhar cristllo que tira sua ori
gem na virtude da fé. Para nós, 
o mundo é a oficina do reino de 

· Deus, o lugar assinalado para. o 
nosso serviço, a arena· onde a nos
sa vida deve ser cristã, para ser 
mais humana. 

Mas como não é ainda a hora 
da "Jerusalém celeste" - em que 
os eleitos repousarão - importa 
trabalhar, prestar testemunho e 
estar por tOda parte para. transm1· 
ür a nova salutar - que só atua. 
quando é santidade. Presençt~ att-
va dos memõros aii Cristo bem no 
Coraçtfo da Cidade terrestre, pa.ra 
libertar a criação que, segundo a 
palavra de São Paulo, "sofre e ge. 

me e espera a manlfesta.çã.o dos 
ffihos de Deus". 

Pa.ra Isso, para a realização des
sa presenÇtJ social, "desçam sO
bre vós e em vós permaneçam para 
sempre as bênçãos de Deus Pai, 
Filho e EBplrlto Santo. ·Amém". -
JOSlll PEDRO, Bfspo de Caetlté. 
· Dada é passada nesta episcopal 
cidade de Caetlté, sob o Nosso SI· 
nal e Sêlo de Nossas Armas, a 26 
de julho de -1960, Festa de Bantana, 
Padroeira da Diocese de Caetlté. 

KANDAJIINTO 

Nomlne Domini fnvocato, Ha
vemos por bem determlna:r: 

1. Seja esta Nossa carta ~to. 
ral Ilda e explli:adib ao povo, ·à es
tação da Missa dolnlnical, em tO
das as Matrizes e Capelas da Nos· 
sa Diocese - Integralmente, ·nas 
Matrizes e, em resumo, nas cape. 
las; · ... 

2, Mencionem-se o seu recebi
mento e o seu assunto no Livro 
do Tombo; · -· - - ·· · · · . 

3. Seja guardado um exemplar 
dela no Arquivo Paroquial. - JOSlt 
PEDRO, Bfrpo ae Caetttt!· 
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l 3.• Sessão da 3.1 Sessão Legislativa, da 4.1 Legislatura, 

· " · em. 20 de março de 1961 · • · 

PRESI~CIA DO SR. MOURA ANDRADE 

As 14: horas e 30 minutos, acham· 
se presentes os Srs. Senadores: 

Cunha Mello. 
Vivaldo Llmà. · 
PaUlo Fender. 
Zacharlas de .Assumpçlo. 
Loblo da Silveira. 
Sebastllo Archer. 
Mendonça Clark. 
JoAo Mendes. 
Joaquim Parente. 
Fausto Cabral. 
Fernandes Távora. 
Menezes Plmentel. 
Reglnaldo Fernandes. 

· .Argemlro de Figueiredo. 
. _Ruy.C&rneiro. _ 
· Novaes Fllho. 

Jarbas Maranhlo. 
Freitas Cavalcantl. 
Silvestre Pérlcles. 
Lourlval Fontes. 
Jorge Maynard. 
Her!baldo Vieira. 
OVidlo Teixeira. 
Lima Teixeira. 
Aloysio de Carvalho. 
Ary Vlanna. 
Calado de Castro. 
Gilberto Marinho. 
VenA.ncio Igrejas. 
Benedito Valadares. 
Milton Campos. 
Moura Andrade. 
Coimbra Bueno. 
JoAo VlllasbOas. 
Lopes da Costa. 
Gaspar Venoso. 
Nelson MacUlan. 
Francisco Gallottl. 
Saulo Ramos. 
Mem de Sá. 
Guido Mondim. ( 41) 

A llsta de presença acusa o com
parecimento de 41 Srs. Senadores. 
Havendo ndmero legal, está aberta 
a sessAo. 

Vai ser Ilda a Ata. 
, O Sr. N(Waes. li'Uho, 49 Se· 

cretdrio, sert~indo de 29, proce
de 4 leitura da Ata da sessilo 
anterior, que, posta em diBcus
s4o, á sem debate aproVada. 

_O. Sr. Cunha MeZZo, 1• Se· 
cretdrio, da COflta do seguinte 

EXPEDIENTE 
Mensagem 

Do Sr. Presidente da Repllbllca 
n• 72, de 1961; ·acu:::nndo ·o- recebi
mento da de n• 30, ·de 9 de março 
do corrente ano. 

Aviso 
Do Sr. Ministro da Fazenda, n• 

Br. 98, do corrente ano, transmitin
do lntormaç6es da Carteira de 
Comércio Exterior, l~entando, em 
virtude da exigUidade de prazo e 
tendo em vista a necessidade da au- . 
diêncla da Carteira de CAmbio e da 
Superintendência:- da Moeda e do 
Crédito, nAo, poder atender, no tem
po estlpulâdo;·~·à·· sollcitaçllo contida 
no Requênmento n• 28, de 1961, do 
Sr. Jolo''VlllasbOas. 

D8-se conhecimento ao Re
querente. 

EXPEDIENTE RECEBIDO 

Lista n• 6, de 1961 
Em 20 de março de 1961 

1) - Apelos no sentido da rdpi
àa aprovaçO.o das seguintes propo
siç6es: 
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- Projeto de Lei da CAmara nú· 
mero 1.111·56, que autoriza o Po· 
der Executivo a instalar uma Jun· 
ta de Conclllaçl1o e Julgamento ·da 
Justiça do Trabalho, em Bauru, no 
Estado de São Paulo: 

- do Sindicato dos Empregados 
no Comércio de Baul')l, SP. 
· - Projeto de Lei da CAmara nú· 

mero 2.244-60, que considera está· 
veis os atuais funcionários que con· 
tem, ou venham a contar cinco anos 
de serviço ininterruptos : 

- do Sr. Carlos Wilson Ader, de 
Curitiba, PR. 

- Projeto de Lei da CAmara nú· 
mero 2. 336·60, que autoriza o Po· 
der Executivo a abrir, pelo Mlnis· 
tério da Aeronáutica, o crédito es· 
pecial de Cr$ 46.000. 000,00 destina· 
do às obras de ampliaçllo e pavl· 
mentaçllo do Aeroporto de '!Jbera· 
ba, Estado de Minas Gerais: 

- da CAmara Municipal de Ube· 
raba, MG. 

- Projeto de Lei da CAmara nú· 
mero 2. 580-61, que estende os be· 
neflcios da Lei n• 8. 483, de 8·12·58, 
ao· pessoal tabelado do Depártamen· 
to Nacional de Portos, Rios e Ca· 
nais, do Ministério da Viação e 
Obras Públicas: 

- do Sr. José Amador Arariuna 
e outros servidores do Departamen· 
to de Portos, Rios e Canais de Be
lém, PA. 

2) - Oomunicaçllo de elefgao e 
posse: 

- da diretoria da Sociedade Be
neficente "União Popular", de Ma· 
naus, AM; 

- do Prefeito de Anajatuba, MA; 
- do Governador do Estado do 

Maranhll.o, Newton Bello; 
- da diretoria da Assoclaçll.o .Co

mercial de Pamaiba, PI; 
- da diretorla da Assoclaçll.o 

Profissional dos Empregados no Co
mércio de Cratéus, CE; 

- da Mesa da Câmara Municipal 
de Maceló, AL; · 

- da Mesa da Câmara Municipal 
de Castelo, ES; 

- da Mesa da Câmara Municipal 
de Colatina, ES; 

- da Mesa da CAmara ~unicipal 
de Anápolis, GO; . 

- da Mesa da CAmara Municipàl 
de Formosa, GO; 
-da Mesa da CAmara Municipal 

de Golandira, GO; 
- da· Mesa da CAmara ·Municipal 

de POrto Nacional, GO; . 
- da Mesa. da CAmara Municipal 

de Bias Fortes, MG; 
- da Mesa da CAmara Municipal 

de Governador Valadares, MG; 
- da Mesa da CAmara Municipal 

de Leopoldina, MG; 
- da Mesa da CAmara Municipal 

de Montes Claros, MG; 
- da Mesa da CAmara Municipal 

de Uberaba, MG; 
- da· Mesa da CAmara Municipal 

de Coronel Fabriciano, MG; 
- da Mesa da CAmara · Municipal 

de Januârla, MG; 
- da Mesa da Camara Municipal 

de Nova Lima, MG; . 
- da Mesa da CAmara Municipal , 

de Silo Julião, MG; 
- da Mesa da CAmara Municipal 

de Sete Lagoas, MG;. . . . ..... 
- da dlretoria da Liga Operâria 

Viçosense, em Viçosa, MG; 
- da Mesa da CAmara Municipal 

de Andradlna, SP; 
- da dlretoria da Associação Ru· 

ral de Araçolaba da Serra, SP; 
- da Mesa da CAmara MunicipiLl 

de Bento de Abreu, SP; 
- da Mesa da CAmara Municipal 

de Brodowskl, . SP; 
- da Mesa da CAmara Municipal 

de Cananéia, SP; 
- da Mesa da CAmara Municipal 

de C4ndldo Rodrigues, SP; 
- da Mesa da CAmara Municipal 

de Capivarl, SPj . 
- da Mesa da CAmara Municipal 

de Castilho, SP; 
- da Mesa da CAmara Municipal 

de Cedral, SP; 
- da Mesa da CAmara Municipal 

de Inúbia Paulista, SP; 
- da Mesa da CAmara Municipal 

de Guarujá, SP; 
- da Mesa da CAmara Municipal 

de Hercul4ndla, SP; 
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~ da Mesa. da. Câmara Municipal 
de Ira.puA, SP; . · 

;__ da.· Mesa. da. Câmara Municiplll 
de SAo Paulo, SP; . 

- da. Mesa. da Câmara Municipal 
de Lorena., SP; 
~ da Mesa. da Câmara Municipál 

de Mesquita; .. SP; 
- da. Mesa. da CAma.ra Municipal 

de Mirassol, SP; 
- da Mesa. da Câmara. Municlpâl 

de Piquete, SP; 
- da Mesa. da Câmara. Municipal 

de São Carlos, SP; 
. ....:.. da Mesa· da Câmara. Municipal 

de São Manuel;· SP; 
- da l\{esa. da CAma.ra Municipal 

de Uru, SP; 
- d& · Mesa da Câmara. Municipal 

de Valpara.iso, SP; 
~ da Mesa. da Câmara. Municipal 

de SAo Fldélls, RJ; . 
· - da Diretoria da ·Associação dos 
Oficiais de Justiça . do Distrito Fe
deral, Rio de Janeiro, GB; 

- da Dlretoria da Associação dos 
Proprietários de Imóveis do Rio de 
Janeiro, GB; 

___ :,_ do .Governador. do· Território 
de Fernando Noronha; 

- da Mesa da CAmara Municipal 
de Alvorada do Sul, PR; 
· _:.._ do Prefeito Municipal de Re

nascência, PR; 
- da. Mesa. da. CAmara Municipal 

de SAo Jorge, PR; 
....... do Prefeito Municipal de Cam

borius, se; 
- do Secretário do Trabalho, De

putado Walter Rousseng, em Fio
. rianópolis, se; 

- do. Prefeito Municipal de Itaió
. polis, se; 

- do Prefeito Municipal de P"o
merode, se: 

- do Prefeito Municipal de Rio 
do Sul, SC; 

· · • - da Diretorla do Grêmlo Estu
dantil da Escola. de Viticultura e 
Enologia de Bento Gonçalves, RS; 

- da. Diretoria. da. Associação Co
mercial de Getdlio Vargas, RS; 

- da. Dlretoria. da. Irmandade da · 
Santa Casa de Misericórdia de Pôr
to Alegre, RS. 

3) - Diversos assuntos: 
'.Do sr; Jorge Sérgio Lopes Gui-

. marães, do Rio de Janeiro, GB, em 
nome de sessenta mU surdos brasi
leiros, adultos e de nlvel médio In
telectual, fazendo apêlo para a con
servação das legendas em portu
guês nos fUmes estrangeiros nAo 
consentindo a dublagem dos · mes
mos, uma vez que o cinema para 
êles é a melhor dlstração; 

- do Seminário BrasUeiro da. In
dllstria de Cervejas do Rio, fazen
do apêlo .ao Congresso para o exa
me· da legislação do ImpOsto de 
Consumo e suas tabelas, a cerveja. 
de baixa fermentação, que até ago
ra é classificada. como bebida alco
ólica, mereça tratamento · especial, 
sendo lnclulda. nos produtos de va
lor · alimenUcio; 

- da. Câmara. Municipal de Ara
raqua.ra, SP, enviando cópia de re
querimento aprovado por aquela C4-
mara contra a. publicação de arti
gos no "O Imparcial" sob os Utu
los "O Castr!smo ameaça as Amé· 
ricas" e "As . verdadeiras· metas da 

. revoluç!o ·fidcllsta"; "Louco ou· ape
nas traidor?" "O INRA explora. os 
Guajiros Cubanos" - por conside
rá-los difamatórios e de · provoca
çAo guerreira; 

- do Conselho Superior de Agri
cultura do Estado de SAo Paulo ma
nifestando-se contrário ao discurso 
do Sr. José Maria Allànim que con
siderou . a politica. de defesa. do café 
grave fator de pressão lnflaciond.
ria. no Pais;: . 

- da ~amara. Municipal de Soro
caba, SP; .fáZendo apêlo no sentido 
da revllião· da tabela do impOsto sô· 
bre a renda, uma vez que assim cau
sa sérios prejuizos para os salários 
dos trabalhadores; 
· . - da CAmara Municipal de SILo 
·José dos Campos, SP, fazendo apê
lo no sentido de que sejam enca.m
pados os frigorlficos estrangeiros, 
uma vez que o BrasU é o quarto 
produtor de gado bovino no mundo 
e uma fiscalização mais rigorosa 
nos preços vigorantes no mercado 
daquela. localidade; 
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. · ~ da CA.mara Municipal de São 
Paulo, SP, congratulando-se com o 
Congresso Nacional pela nomeação 
do Prefeito de BrasWa, Paulo de 
Tarso; 

- da CA.mara Municipal de Man· 
daguaçu, PR, . enviando mensagem 
de congratulações . ao Dr. Janto 
Quadros pela posse · no mais · alto 
pOsto da República do BrasU; · 

- da CA.mara Municipal de Man· 
daguaçu, PR, enviando cópia da 
mensagem enviada ao Dr. Jusceli· 
no Kubitschek de Oliveira ao ter
minar o seu govêrno em 31 de ja· 
neiro · de 1961; 

- da Federação das Bandeiran· 
tes do BrasU comunicando a funda· 
ção de um .distrito daquela federa
ção em BrasWa; 

- da CA.mara Municipal de Triun· 
fo, RS, fazendo apêlo no sentido de 
que em favor do ensino primário 
e secundário daquela localidade se· 
jam consignadas maiores verbas pa· 
ra o desenvolvimento da instrução 
pública; 

- da CA.mara Municipal de Pelo
. tas;- RS,· sólicitálii:lõ providências no 
sentido de ser executada a Lei Or· 

· gênica da Previdência So.clal. 

O SR. PRESIDENTE - Está 
finda a leitura do Expediente~ 

Tem a palavra o nobre Senador 
Benedito Valadares, por cessão do 
nobre Senador Novae11 FUho. 

O SR. BENEDITO V .ALADARES 
.:.... (L6 o seguinte discurso) - Se
nhor Presidente, no momento em 
que vamos definir a posição da Ban
cada do Partido Social Democrático 
no Senado perante o atual Governo 
da República é bem que se faça um 
retrospecto. 

O perfodo decorrido não é longo 
e poderá ser revisto de maneira su
cinta. 

O Partido Social Democrático 
nasceu da necessidade da implanta
ção da democracia social cristã no 
BrasU. Os elaboradores de seu pro
grama tinham cultura e experiência 
politica bastante para saberem que 

era a única forma de.· governo . que 
convinha à nossa Pátria. Não foi 
lnstltufdo para destruir nem desa
justar, mas para lutar pela demo
cratização do Pais com todas . as 
suas prerrogativas. 
. Nesta luta tem se mantido até o 

momento presente. 
Nas campanhas politicas bem co

mo nos governos de que participou,· 
ficou demonstrado o alto 'esplrfto· · 
democrático não só de ·seus dirigen
tes como de todos os pessedlstas. 

Eleito seu candidato, · Presidente 
Gaspar Dutra, com . a colaboraÇão 
do Partido Trabalhista · Brasileiro, 
procurou êste realizar um govêrno 
de congraçamento do qual partici
pou a União Democrática Nacional. 

O Partido Social Democrático deu 
seu apoio decidido ao governo do 
saudoso e prestigioso Presidente 
Getúlio Vargas, candidato do Par
tido Trabalhista Brasileiro, mas elei
to também com votos de pessedis
tas que com esta atitude marcaram 
o nosso rumo. 

Os lideres não podem ir na fren· 
te, 4, vol d'oiaeau, po1•que correm o 
risco de marchar sem os compa
nheiros . E quando Isto acontece, de· 
vem recuar e seguir o caminho tra· 
çado pelos seus liderados. · 

Desaparecido o Presidente Var
gas, na tragédia que enlutou para 
sempre o Pais, foi eleito seu suces
sor o pessedlsta Juscelino Kubits· 
chek ·de Oliveira. 

lll de se afirmar que este Gover
no consolidou a democracia, tal a 
lisura em que se processou o pleito 
eleitoral no qual saiu amplamente 
vitorioso o Sr. Janto Quadros. 

Repetiu-se o mesmo fenômeno: 
eleitores pessedistas e trabalhistas 
votaram neste cÍI.ndldato. 

Devemos então proceder como o 
fizemos com Getúlio Vargas, e 
apoiar o govêrno do Sr. Jânio Qua
dros? 

· A situação é diferente. 
Getúlio Vargas foi · o inspirador 

da fundação do Partido, conhecia
mos a fundo a sua maneira liberal 
de governar. 
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J4nlo Quadros surgiu agora na 
politica, môço e vitorioso. 

Traz na sua bagagem o crédito 
de ter governado o grande Estado 
de São Paulo. 

Isto não basta; 
A Federação tem aspectos e in

terêsses politlcos internos e exter
nos tão variados e complexos que 
podem tontear o governante. 
· Que fazer entlio? 

Esperar. E só julgar o Govêmo 
pelos seus atos . 

Neste momento, êle luta com co
ragem pela melhoria·econômica e fi· 
nancelra do Pa.is. Mas só os a.tos 
complementares e de execução do 
decreto poderão nos dizer se está 
caminhando ·com passo firme. Se 
assim accmtecer contará com o nos
so apoio .. 

Em resumo, a Bancada do Parti· 
do Social Democrático, de acOrdo 
com a sua tradição, não manterá 
nesta Casa uma atitude personalis
t!ca. Apoiará os atos do Govêrno 
que lhe parecerem servir aos puros 
lnter~sses da coletividade brasileira 
e da democrs.cl::.; combaterá üS ·que 
por acaso estiverem fora desta 
orientação. 

JD esta a nossa posição, em face 
do Executivo. (Muito bem! Muito 
bem!). (PaZmas). 

O SR. PRESIDENTE - Tem a 
palavra o nobre Senador Nelson 
Maculan. 

O SR. NELSON MACULAN
(*) - Sr. Presidente, Srs: sena
dores, ocupo a tribuna, neste mo
mento, para tratar de dois assun
tos . O primeiro diz respeito à Lei 
de Amparo ao Trabalhador Rural. 

Apesar de nosso avanço em re
lação às leis trabalhistas conquista
das pelos trabalhadores das indús
trias e do comércio e dos direitos e 
vantagens obtidos pelo funcionalis· 
mo público civil e militar, nada se 
fêz de concreto no sentido de ser 

(*) - Nilo foi reul1to pelo orador. 

elaborada legislação · especifica para 
as atlV!dades agrlcolas . 

Mantemos as mesmas fórmulas 
que nos legaram nossos antepassa
dos e ainda hoje os têrmos de con
trato usual na cultura do café são 
os estabelecidos nas Leis 1.150, de 
5 de janeiro de 1904 e 1.607, de 29 
de ·janeiro de 1906 e pelo Decreto 
6 .437, de 27 de março de 1907. 

Fora disso, nestes 54 anos, ape
nas se fizeram pequenas alterações, 
que absolutamente nada significam 
para a melhoria da situação entre 
o trabalhador e o proprietário ru
ral. Quando ambos se entendem, 
tudo transcorre em paz, sem qual· 
quer complicação, a.té o término do 
a.juste. Infelizmente, porém, o nl!.o 
cumprimento, por uma das partes 
de qualquer das cláusulas contra
tuais, dá . margem às ações . Então, 
a inexistência de uma legislação es· 
pecffica que atenda ao trabalhador 
do campo, deixa a Jusflça comum 
sem meios para dirimir as dúvidas 
surgidas constantemente entre o 
trabalhador e o proprietário rural. 
As questões propost1111 se ·arrastam 
por muito tempo e, quando chegam 
ao final, já ná.o mais Interessam aos 
seus beneficiários . 

Srs. Senadores, é mister que na 
presente Sessão Legislativa demos à 
maioria dos trabalhadores e operá· 
rios do Pais, aquêles que, realmente, 
empregam o melhor de ·seus esfor• 
ços nas atividades agricolas, um es· 
tatuto legal, corno prêmio de sua 
luta e de seu labor, possibUltando, 
assim, sejam atias dúvidas dirimi· 
das através de :·lei especifica. 

Não se pode'apllcar, pura e sim· 
plesmente, umá' lei trabalhista da 
cidade no ca:inpo. Também as pecu· 
llarldades da cultura nas diferentes 
regiões do Pais falam bem alto da 
necessidade de uma legislagão que 
atenda a· essas peculiaridades. Não 
pode mais um formador de café, 
um colono ou um meeiro ser despo· 
jado de seus ·direitos. Arbitrarieda· 
des de tôda ordem se verificam em 
nosso sertão todos os dias . Por ou
tro lado, fica o proprietário rural 
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à mercê de contratos que :nllo po• 
dem ser cumpridos, por falta. de 
exação por parte do trabalhador 
contratado. 

Sr. Presidente, neste momento ape· 
lo para os Sra. Senadores no sentido 
de que venham em socorro do ho· 
mem do campo, votando ainda êste 
ano projeto de lei que atenda, de· 
finltivamente, aos anseios não só 
do trabalhador rural como também 
do proprietário agricola: 

A slndicalizaçAÓ rural, tão neces· 
sárla ao trabalhador do campo pa· 
ra o reconhecimento de seus direi· 
tos e obrigações vem sendo prote· 
lada, não sabemos com que lnterês, 
se. A verdade é que o homem das 
fábricas, os comerclárlos, enfim to· 
dos aquêles que exercem atlvldade 
em determinado setor, têm direito 
à sindicalização, e se a C~nstltui· 
ção com tOda clareza, diz que "to· 
dos são Iguais perante a Lei", te· 
mos de dar ta.mbém ao trabalhador 
rural as necessárias garantias para 
que uma ·paz eterna e duradoura se 
estabeleça nas zonas agrleúl!UI. · 

Sr. Presidente, o segundo assun· 
to que me traz à tribuna é telegra
. ma que acabo de receber da CAma· 
ra · Municipal de Francisco Beltrão, 
nos seguintes têrmos: 

"Telegrama n• 6·61 
Exmo. Sr. Nelson Maculan 
Senado Federal - Brasüla 
Apelamos para o grande com-

panheiro para que seja porta
voz, na Câmara Alta, dos anseios 
de liberdade e paz da nossa po
pulação do M:unlclpio. A Campa· 
nhla de Melhoramentos :Rurais 
subsidiária da CITLA, exerce 
coação sObre a ordeira popula
ção do nosso Munlclpio, e ten
ta embargar as construções nes
ta cidade, invade os lotes urba· 
nos de posseiros, turbando e 
prejudicando o nosso progresso. 
Apelamos para o valoroso cor· 
rellgionário e Chefe de Partido 

· do nosso Estado, no sentido de 
denunciar tais fatos ao Senado 

da Replibllca para conhecimen
to da Nação. Respeitosas sau
dações. (a) AntOnio de Paiva 
Cantelmo, Presidente da Cama
ra de Vereadores . de Francisco 
Beltrão e Euclides Scalco, · Se
cretário" . 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
em 1957, essa mesma Companhia, 
que nada mais era do que. testa-de
ferro do homem que desgovernou o 
Paraná, através de açlles de verda· 
deiro cangaço, pôs em polvorosa e · 
levou a destruição e a miséria aos 
lares daqueles· homens que traba
lhavam suas terras procurando, no 
derrubar das ·matas, ali Implantar 
uma civilização. Infelizmente supli
nhamos que isso estivesse termina
do, que a paz voltasse· realmente à 
faJXa sudoeste do nosso Pais . 

Apelamos para o Govêrno passado, 
no sentido de conseguir-se uma desa
propriação daquela faixa de terra 
e que se fizesse chegar a cada ver
dadeiro proprietário o quinhão pre, 
tendido. Entretanto, recebemos ~sae 
telegrama, que vem retratar o re
torno de uma situação de desespê
ro ·que, infelizmente, domina aquela 
região. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, ape· 
lo para o Exmo. Sr. Presidente da 
Replibllca, no sentido de que, sem 
delonga, envie para lá seus repre· 
sentantes, afim de que, através de 
uma fórmula justa, faça retornar 
aos lares dos agricultores da faixa 
sudoeste do Estado do Paraná a 
tranqüllldade tão necessária para que 
êles, no amanho da terra, continuem 
trabalhando para a grandeza da 
nossa Pátria. 

Era o que tinha a dizer. (Muito 
bem • . ') ' 

O SR. PRESIDENTE - Tem a 
palavra o nobre Senador Paulo Fen· 
der, orador Inscrito. 

O SR. PAULO FENDER - Sr. 
Presidente, Srs. Senadores, depois 
de ouvirmos, nesta Casa, o pronun· 
clamento do Partido Trabalhista 
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Brasileiro em relação à linha de 
conduta que adotaria, ein face do 
atual Govêmo da República e, aln· 
da. há. poucos momentos, a palavra 
do :· Partido Social Democrático -
na: .. voz ·do ilustre Senador Benedito 
Valadares - é claro que qualquer 
Senador .dos dais Partidos, que se 
detivesse na análise dos poucos dias 
do ·atual Góvêrno, teria que, forço
samente - dado que aqui se unem 
num bloco especifico - · adotar uma 
àtltude de expectativa. 

Entretanto, Sr. ~e~ldente, devo 
declarar que, embora siga a linha 
do. Partido ~rabalhlsta Brasileiro a 
cuja Bancada nesta Casa pertenço,· 
como Senador, reservo-me, como é 
natural o direito de, pessoalmente, 
escolher a óportunldade das minhas 
iritervenções nos debates ou na cri
tica à atuação do Govêrno. 

Imbufdo ünlcamente de espirita 
construtivo ocupo a tribuna para 
analisar recentes decretos de S. 
Exa., o Sr. Presidente Jê.nio Qua
dros, sobretudo com relaçl!.o à clas
se médica brasileira. 

Antes de mal:: na.dlt, quero dei
xar claro que vejo com certo en
tusiasmo, entusiasmo de brasileiro, 
a atuaÇIIo do Sr. J 4nio Quadros, 
nas várias medidas que vem ado
tando no lnterêsse da Pátria, no lnte
rêsse da nossa economia, no lnterês· 
se, talvez, do nosso bem-estar so
cial. Não posso deixar de render 
o meu aplauso e de significar o 
meu apoio a um Govêrno que ad· 
verte os poderosos de que a ociosa 
ostentação dos ricos pode agravar, 
ainda mais a necessidade dos po· 
bres. Não posso deixar de aplau
dir S. Exa. quando decreta a ma· 
joração mlnima das anuidades es
colares; nl!.o posso deixar ainda de 
louvar-lhe o ato de ontem que aba· 
!lu um decreto que concedia privi· 
léglos inm.:pl!cé.veis à indústria moa• 
geira. Louve-se igualmente o Go· 
vêrno, por tôdas essas medidas de 
compressão de gastos entre a.~ quais 
se deve salientar a de fazer rever· 
ter ao Pl\fs, os mllitfJ.res incumbi· 
dos de Jnissõe1• fiscalizadoras na Eu· 

rapa .. Quanto ao ato mais corajoso 
de S. Exa. , Isto é, a Instrução 204: 
da SUMOC, com relação ao custo de 
cll.mbio, ainda é cedo para falar. 
Os financistas, que constituem, por 
assim dizer, uma casta privilegia
da de homens que conhecem os se
gredos dos números, das contas e 
em relação a cuja classe estamos 
bem aquinhoados, porque aqui con· 
tamos, por exemplo, com o nobre 
Senador Mem de Sá, grande ecoiio· 
mista ... 

O Sr. Mem de Sá- Multo grato 
a V. Exa. o nobre colega está abu
sando da generosidade e acredito 
nela inclui uma pitada de ironia. 

O SR. PAULO FENDER - Não 
sou irOnico quando sou justo. 

Sr. Presidente, dizia que é cedo 
para falar sObre a Instruçl!.o 204 da 
SUMOC; como trabalhista porém de
vo congratular-me com S. Exa., 
pelas medidas adotadas com respei
to ao levantamento dos estoques de 
petróleo existentes no Pais, medida 
fllle, positivamente consu!t:l. ao ·m-· 
terêsse popular. 

Com referência particularmente, à 
Amazônia, diZia eu, ainda há pouco, 
ao Senador Zacharlas de Assumpção, 
que comigo se honra de representar 
o nosso Estado nesta Casa, que foi 
\ali ato sem dúvida justo o do atual 
Govêrno, nomeando para a· superin
tendência da SPVEA o Dr. Aldeba· 
ro Klautau que é, realmente, uma 
das grandes figuras da sociedade 
paraense, homem de caráter firme, 
de reputação Ulbada e conhecedor 
de todos os problemas da região e 
que, se não tem a prática das ques
tões prõprlamente speveanas, Isto é, 
da SPVEA, tem descortino, Intel!· 
gêncla e competência capazes de 
atender a qualquer solicitação do ln· 
terêsse da nossa região. 

Sr. Presidente, Senhores Senado
res, êste meu lntrólto é para fixar 
a isenção e absoluta Imparcialidade 
com que, desta tribuna, eu me vou 
deter na aná.lise dos decretos presl· 
dcnc!!ils que puseram no maior ai· 

I 
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vorOço os meus colegas da classe 
médica. do Brasil. 

Sabemos que o Brasil nllo tem 
médicos em nümero suficiente para 
atender às suàs necessidades totais . 
Em mais de oitocentos muntcfpios 
nllo existe sequer um facultativo; 
e milhares de médicos mourejam 
nas capitais superpovoadas, sem 
tentar transferir-se para o interior, 
como é costume ouvir-se diZer que 
o poderiain, por aquêles que não co
nhecem o .problema na sua profun
deza. · 

As diferenças contraditórias da 
concentração demográfica em nos
so Pais . impedem, por condições re
gionais, que o médico que já cons
tituiu famflia demande o interior 
para ai se fixar, pois nem ao me
nos terá as garantias minirnas, asse
guradoras da sua subsistência. 

A socialização da Medicina. bra
sileira, por outro lado, concretizou
se sem atendimento à necessidade 
do médico. Socializou-se a ciência, 
mas não o seu devotado servidor. 

Vemos os Institutos de Prevldên· 
ciá aparelhados . com todos os ser
viços assistenciafs e laboratoriais 
para. o atendimento da clinlca.. Mas 
a. cllnica. particular, mesmo nas 
grandes cidades no que concerne a 
ganhar-se dinheiro com a medicina. 
reduz-se. a um pequeno ndmero de 
médicos. 

Na realidade, o médico é obriga
do · a tomar-se funcionário piíblico 
mas, sem embargo, é também o pro
fissional especializado que lida com 
a humanidade sofredora e desa.do
rada. Sua profissão muitas vêzes, 
ou quase sempre, ou sempre, lhe de
manda. esforços que em outras não 
são solicitados. A burocratização da 
Medicina, por conseguinte, é o maior 
inimigo do médico . 

Consulta-se o médico, fica-se ami
go do médico e, dentro em pouco, 
a questão da remuneração do seu 
trabalho é diluida na amizade. E o 
médico, que compra livros, que com
pra aparelhos, que paga consultó
rio e atende a uma série de despe
sas, exigidas pelo simples exercfcio 

da profissão, não encontra corres
pondência na retribuição do consu
lente. 

A burocratlzaçllo está estrangu· 
la.ndo a medicina brasileira. 

Mau grado o evidente desespêro 
do médico, assim aturdido. Nil.o se 
consegue entretanto, deixar de con
siderá-lo aquela figura tutelar que, 
nos momentos angustiosos do lar, 
de cada lar, na luta. contra as do· 
res e a morte, sabe valer e confor
tar os seus clientes e familiares . A 
propósito de percalços do cllnlco, 
por êste mundo afora, seja-me per
mitido recordar um episódio ocorri
do em Minas Gerais com velho clf
nlco do Império, o Doutor Masca
renhas, S. Sa. depois de viajar três 
dias, para atender a uma parturien
te viu-se obrigado a. pernoitar na 
casa.. 

No dia seguinte, ao se retirar com 
o criado, recebeu um envelope. 
Abriu-o e verificou que a paga ao 
seu trabalho era. Irrisória, vamos di
zer, correspondente a . Cr$ 100,00 na 
época. iiLual ~ Risonho e conformado, 
perguntou: "esta. remuneração é pa
ra mim ou para o meu criado?" Ao 
que o fazendeiro respondeu: "é pa
ra os dois" . 

Assim era a medicina no passa
do; assim é a· medicina. ainda. hoje. 

Temos que admitir que o médico 
é uma figura com relêvo próprio, 
com peculiaridades que outro profis
sional liberal nllo tem, e não vai 
nisso desaprêço a ninguém. Cabe-nos, 
aqui destacar a figura do mé
dico, para raciocinar e melhor · atin
gir as razões fundamentais do meu 
discurso. 

o Sr. Presidente da Repiíbllca, 
cuja ação de govêrno se tem salien
tado por um carãter, vamos dizer, 
pretoriano - S. Exa. decreta, S. 
Exa. acerta, Sua Excelência, con
tunde às vêzes, Sua Excelência de
sacerta - acaba de retirar dos mé
dicos e dos profissionais liberais que 
estão no caso, aquela gratlflcaçil.o 
de quarenta por cento, concedida 
em virtude do risco de vida ou da 



ins'8lul:iridade no exercfcio da pl'ofis· 
s~. . . . ... 

Vou ler para o Senado um trecho 
do Decreto Presidencial em. referên
cia: 

"Considerando que a Lei n1i
mero 3. 780, de 12 de julho de 
1960 - é a lei como sabemos, 
de Classificação de Cargos do 
Serviço Civil do Poder Execu
tivo-

" atribuiu aos mesmos 
funcionários os nfveis de venci
mentos mais elevados do servi
ço p11bllco: - Nfveis 17 e 18; 

Considerando que a mesma 
lei . concedeu-lhes, ainda, grati· 
ficaç~ especial de ntvel univer· 
sitário;. 
••••••••••••••••••• o ••••••• o •• 

Considerando que a orienta· 
ção adotada teve o intuito de 
generalizar o deferimento de 
tais gratificações, com o pro· 
pósito manifesto de suplemen· 
tar os vencimentos dos referi· 
dos servidores, considerados in
suficientes; 

Considerando que a citada 
lei de 12 de julho determina, 
no artigo 78, que as condições 
de · concessllo das mesmas gra
tificações serão fixadas em lei; 
Decreta ... " 

lf j ':1 
Aqui há dois equivocas, data ve

nitJ, de redaçil.o, no passo jurfdico 
de Sua Excelência. Hã dois enga
nos gritantes e não é preciso ser 
advogado para percebê-los; o prl· 
melro é dizer o Govêmo que o de· 
creto que instituiu a gratificação se 
baseava no fato de serem os venci· 
meD.tos médicos insuficientes. l!l 
uma hipótese; mas essa hipótese é 
argUida. sem comprovação expressa 
pois o de que se cogitou foi gra
tificar o risco de sa:Me e de vida.. 

O outro equivoco, e êste é muito 
sutll, é o que diz que o art. 78 da 
Lei de Classificação de Cargos es
tabelece que "as condições de con
cessão das mesmas gratificações se
do fixadas em lei". 

I 

o ·. mencionado art. 78 da Lei rle 
Classificação de Cargos é · o que 
passarei a. ler: 

".As condições de pagamento 
das gratificações de que tratam 
os itens V, VI, VII e IX do ar· 
tigo 145 da Lei n9 1. 711: .. " 

"que rege o Estatuto dos Fun· 
cionários P11bllcos Civis da 
União, serão fixadas em lei". 

Ora, condições de pagamento é 
que serão fixadas em lei e não con· 
dições da concessão, porque conce
dido já estava o favor . .Af hã uma 
distinção sutll, que é necessário se
ja bem examinada. 

E mais, Sr. Presidente, o artigo 
do decreto presidencial que regula
mentou os itens 5 e 6 do Estatuto 
dos Funcionários P11blicos Civis da 
União tem por assim dizer, sua jus· 
tificativa, a época em que foi 
decretado, nem por isso deixando de 
constitulr direito adquirido, o que 
hoje se tenta deixar de compreen· 
der, em virtude do advento da Lei 
de .Rcclassltica.çil.o que concedeu ou-· 
tros nfveis de salário. O que é cer
to é que a própria Lei de Reclassi· 
ficação estatui que, seis meses de· 
pois, o .Poder Executivo enviaria ao 
Congresso Mensagem Presidencial 
necessária. à regulamentação de vá· 
rios de seus artigos, Inclusive êsse. 
.Acontece que, em janeiro, · esgotou· 
se o prazo estatufdo na Lei de Re· 
classiflcação de Cargos; estamos, 
portanto, a dois meses· do vencimen· 
to do prazo e ainda não velo a men· 
sagem. 

Faço aqui justiça ao Presidente 
porque o decreto que revoga a ·ci
tada gratificação estabelece que, 
dentro de trinta dias, sejam apre· 
sentados os estudos necessários, pa
ra que a mensagem retificadora ve
nha ao Parlamento. 

Mas é tora de d11vida que médi· 
coa, engenheiros, dentistas e outros 
profissionais liberais que haviam ln· 
corporado ·a gratificação de 40% aos 
seus compromissos de chefes de fa· 
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mUla se viram dela subitamente pri
vados. 

Parece-me que ouço o meu nobre 
colega, Senador João Villasbôas, que 
ainda não me quis dar a honra de 
apartear, dizer que enquanto não 
fôr votada a lei da regulamentação, 
os profissionais não podem receber. 
Mas, como não podem receber, se 
vinham recebendo? ... 

Ó Sr. Jo(J,o Villa!!Mas - Permite 
Vossa Excelência um aparte? 

O SR. PAULO FENDER - Com 
todo o prazer. 

O Sr. Mem de sa - O aparte 
foi provocado. 

O SR. PAULO FENDER - O 
aparte estava impllcito. Estou ou
vindo bem Vossa Excelência. 

O Sr. Jodo VillasMas - V. Exa. 
justifica a razão do decreto presi
dencial, porque como V. Exa. acaba 
de ler, o dispositivo Invocado no de
creto da Lei de Reclassificação dis
põe que o pagamento será regula
mentado em lei. Enquanto não 
houver essa lei regulamentando as 
condições de pagamento ..• 

O SR. PAULO FENDER - Re· 
gulamentar é expre~ão de V. Exa. 
porque a lei diz flxe.r. 

o Sr. Mem de 84- A lei diz fi
xar. 

O SR. PA.ULO FENDER -
Agradeço a Intervenção do nobre 
Senador Mem de Sá, que parece um 
maestro de orquestra. 

o Sr. Mem de 84- E V. Exa. 
está entrando fora do compasso. 
(Eisos). 

O SR. PAULO FENDER - Mas 
permita o nobre Senador João Vil
lasbOas que contrapartele oportuna
mente; quero esclarecer que fixar é 
o têrmo e não regular. 

o Sr. Joao VillasMas - Fixar 
as condições, quer dizer regular a 
forma de pagamento. Enquanto 
essa lei não fôr votada êles não po
derão receber, e se o estão, é contra 
a lei, Irregularmente, sem fundamen
to legal. Por conseguinte, tem pro
cedência o ato presidencial suspen
dendo um pagamento ilegal. 

O SR. PAULO FENDER 
Agradeço o aparte do nobre colega, 
Senador João Villasbôas. 

O Sr. Jo(J,o Villa!!Mas - Eu é 
que agradeço a V. Exa. o haver
me solicitado o aparte ... 

O SR. PAULO FENDER - Não 
o solicitei, V. Exa. velo à tribuna, 
porque quis honrar-me com a sua 
palavra. Apenas disse que ouvira 
de Vossa Excelência que se trata
va de uma ilegalidade. Eu não di
ria Ilegalidade se me referisse ao 
corte das gratificações, mas um 
equivoco que poderia produzir co
mo está produzindo, gravamc mo
ral na classe médica brasileira, um 
vexame que necessita ser reparado. 
Não é possivel estivessem receben
do contra a. lei, Sr. Senador, porque 
há uma lei que estabelece gratifi
cação por sezyiços insalubres, a. de 
n9 1. 711 ou Estatuto dos Funcio
nários Públicos Civis da União e um 
decreto presidencial regulamentando 
essa lei. 

O ponto a que aludi na minha 
p4Iida critica é o das argumenta
ções dos consideranda do decreto 
presidencial que não me parece con
sultar à realidade da situação. A 
retirada da gratiflca.ção dos médi
.cos, a prlva.ção da gratificação dos 
engenheiros e dos dentistas, terão 
repercussões na vida econôrnico-fl
nanceira dos lares dêsses profissio
nais liberais, imposslveis de serem 
previstas. 

O Sr. Lima Teixeira - Permite 
V. Exa. um aparte? 

O SR. PAULO FENDER- Com 
todo o prazer. 
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O · Sr. Llma Tei:ceira - Entendo 
que a medida foi antipática e Injus
ta, porque Importa em redução de 
vencimentos para médicos, engenhei
ros e dentistas, )ogo após se ter au
mentado o horário de trabalho. 

O SR. PAULO 'FENDER - O 
horário de Trabalho . é o ponto a 
que chegarei. 

O Sr. Llma Tei:ceira - Os mé
dicos · exerciam a profissão dentro 
de um prazo de 4 horas por dia e 
agora, são obrigados a dois turnos 
com 7 horas. Há, · aindil, outra cir
cunstância, que talvez V. Exa. não 
focalizou por esquecimento. Se por 
um lado, a medida concedeu os 
40% de aumento dos vencimentos 
àqueles que trabalham com risco de 
vida e, como diz o decreto, foi con
cedida para completar os venclnien
tos, por outro lado, se a retira brus
camente, sem se verificar quais os 
médicos, engenheiros ou dentistas 
que realmente trabalham com: risco 
de vida e que em função da lei es
ta.rlani obrigados a receber os 40%. 
Entendo, portanto, que o ato do Pre
sidente da República, além de brus
co, não obedece também ao critério 
da lei, Infringe-a, pois não está con
cedendo àqueles que realmente exer
cem a função com risco de vida. 

O SR. PAULO FENDER -
Agradeço o aparte de V. Exa. que 
Incide justamente no ponto da mi
nha oração em que deveria referir
me à jornada de trabalho de 7 ho
ras para o médico . 

V. Exa. diz bem que o ato foi 
injusto; fico apenas na injustiça. 
Deixo a questão da. ilegalidade para 
os juristas . Foi Injusto, Sr. Sena
dor, mas considero desnecessário se 
averigue quais são os médicos· que 
correm risco de vida no exercicio de 
sua profissão porque a profissão mé
dica., pela sua natureza submete o 
facultativo todos os dias, qualquer 
que seja. a especialidade que profes
se, ao risco de sallde e de vida.. 

O Sr, Llma Teixeira - Perfeito. 

O SR. PAULO FENDER - O 
mesmo não se dá por exemplo, com 
os engenheiros. l!lstes, se trabalham 
em obras que . precisem vistoriar e 
que não oferecem certas condições 
de segurança podem pOr em risco 
suas vidas bem como outros profis
sionais·; mas médicos, dentistas e 
enfermeiros recebiam 40%, pelo fa
to de correrem risco de vida. dlutur
namente, no exercfclo de sua profis
são, lrrecusàvelmente, comprovada
mente. 

Ia referir-me entretanto, à jorna
da de trabalho. 

A jornada de trabalho de 7 ho
ras para o médico, Sr. Presidente, 
é sobretudo uma medida que Impos
sibilita o médico de exercer a cU
nica . particular e mais ainda. - e 
aqui peço a atenção dos juristas -
lmpossibUita. o médico que é profes
sor de Medicina, de exercer o ma
gistério nas· Faculdades do Pa.ls. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
vejam V. Exas. a repercussão da 
medida no ensino. Um Pais care
cente de professOres, onde se apon
taln :::. dedo os que ext:l'ét:lU bem o 
maglstérlc;, vê-se, repentinamente, 
privado de relevantes valores nesse 
setor, pois o trabalho corrido de se
te horas Impossibilita os médicos de 
exercerem outro mister. 

O Sr. Zacharlas de Assumpçdo -
Permite V. Exa. um aparte? 

O SR. PAULO FENDER - Pois 
nil.o. 

O Sr. Zacharias de Assumpçdo -
O mesmo que se dá com os médi
cos no que diz respeito ao magis
tério acontece, no nosso Estado e 
alhures, com os professOres enge
nheiros-agrônomos, que,· sendo fun
cionários, se vêem Impedidos de !e
clonar, pela obrigação do compare
cimento aos dois turnos na reparti-
ção pública. . · 

O SR. PAULO FENDER - O 
simples descumprimento de uma. lei 
logo atinge a muitos. Estará certo 
o Sr. Presidente da República? Es-
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tará S. Exa. ·agindo ·no Jnterêsse 
da Nação e cumprindo a Constitui
ção Federal? l!l a • Carta Magna. que 
institui a possibilidade da. acumula
ção de um cargo de magistério e 

. de um cargo técnico, desde que ha
ja correlação de matérias e com
patibUidade de horários . Se a. Cons
tituição Federal admite a. compati

. bllldade de horários é porque reco
nheceu · a situação real existente, 
consentindo que os técnicos exer
çam funções de magistério. 

Agora., depois que o técnico fêz 
concurso, ganhou a posição de pro
fessor e tem adquirido o direito de 
acumular as duas· funções, vem um 
ato pretoriano e estupefaciente, que 
o obriga por via obllqua, a deixar 
de exercer o magistério! 

Sr. Presidente, tenho recebido 
mensagens, telegramas e telefone
mas, de vários médicos de diversos 
pontos do Pais. TOdas as Associa
ções Estaduais de Medicina estão 
reunidas em sessão permanente. A. 
Associação ,Paulista de Medicina -
órgão de classe da terra de v. Exa., 
Sr. Presidente - endereçou-me o 
seguinte telegrama: 

"A Associação Paulista de 
Medicina. apela para. v. Exa. no 
sentido de prestigiar as justas 
reivindicações dos profissionais 
de Medicina do Pais, de todos 
os setores, principalmente . na. 
resolução rápida do Importante 
problema da jornada de traba
lho. (as . ) ...;.., Professor Henri
que Melega - Presidente da 
Associação Paulista de Medici-
na". 

O Sr. Lima Teixeira - Permite 
V .. Exa. um aparte? 

O SR. PAULO FENDER - Pois 
não. 

O Sr. Lima Teweira - Eu mes
mo recebi vários telegramas, nesse 
sentido. 

O ·SR. PAULO FENDER- lnú· 
meros são ·os apelos que têm sido 
dirigidos a todos nós. 

O Sr. Lima Teixeira. - A Asso
. ciação Médica do Estado da Guana
bara por exemplo, pediu providên· 
cias até · mesmo no sentido de que 
o Congresso aprove projeto já em 
tramitação na CA.mara. dos Deputa
dos nessa matéria. Neste instante, 
hipoteco inteira solidariedade à clas
se médica, pois é de inteira justiça, 
sua reivindicação. Além do aumen
to das horas de trabalho de qua
tro para sete, ainda lhes foram re
tirados os 40% a que tlnlÍ.a.m direi
to. 

O SR. PAULO FENDER -
Agradeço o aparte de V. Exa., é 
justo e confortador. 

Sr. Presidente, cumpre-me pon· 
derar ao Poder Executivo as .con· 
seqUências que, fàcllmente se de· 
preende, advirão dêsse ato presiden· 
cial, injusto ao meu ver. Essas con· 
RP.ql\ênclas se farão sentir ::obretu
do na assistência médico-social. 
Muitos ignoram que, nos quatro 
cantos do Pais, há instituições as· 
sistencials vivendo da medicina gra
tuita. O médico deixa seu consul
tório para, generosamente, dar con
sultas nessas associações de benefi· 
cêncla. Agora, porém, já não pode· 
rão fazê-lo, e a:s associações benefi· 
centes já estão com os doentes en
fileirados, esperando, atendimento, 
desde o dia em que . passou a viger 
o decreto. · 

Complementarmente, é lógico ad· 
mitlr que a medicina brasileira de· 
clinará . O médico,. forçado a sete 

·horas de trabalho, não poderá de
dicar-se às pesquisas nem aos es
tudos, graças aos quais pelo consór· 
cio da prática profissional e dos tra
balhos de gabinete, a medicina nos 
Estados, a medicina da nossa Pá· 
tria, a medicina da Humanidade po
de avançar e evolver. 

Eis o meu reparo, Sr. Presidente, 
reparo de médico, reparo de patrio
ta, reparo de politico, reparo de tra-

I 
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balhlsta. que se bate· pela paz so
cial. Quando sabemos que a infla
ç!lo, pelo processo deslnflaclonárlo, 
que af está ameaça com o desem
prêgo; quando vemos na Câmara 
dos Deputados, o Sr.. Sérgio Maga
lhli.es apresentar · projeto que visa 
ao estabelecimento, no Pais, de dois 
turnos de seis horas para o traba
lhador, turnos com trabalhadores 
diferentes, para assegurar ocupaçli.o 
aos necessitados; quando presencia
mos tais medidas, tomadas com re
laçli.o à reduçli.o do · horário dé tra
balho do operário em qualquer grau 
nli.o compreendemos por que o mé
dico, profissional liberal, seja obri· 
gado a sete horas de jornada de tra
balho. 

O Sr. lAma Teirceira - Permite 
V. Exa. outro aparte? 

O SR. P.AULO FENDER- Com 
multo prazer. 

O Sr. lAma Teirceira - Há um 
clima de· Intenso descontentamento 
no selo da. classe médica. In'dme
ros médicos estilo· mesmo abando
nando as funçlies que exerciam no 
setor federal, desanimados e des
crentes, vendo que sua classe nli.o 
conta, hoje, com o menor apoio go
vernamental. 

O protesto de V. Exa., neste Ins
tante, tem meu inteiro apoio, por
que sinto a necessidade de assls· 
tlrmos aos médicos brasUelros. 

O SR. PAULO FENDER - Mui· 
to obrigado a Vossa Excelência. 

O Sr. SauZo Ramos - Permite 
V. Exa. um aparte? 

O SR. PAULO FENDER- Pois 
nli.o. 

O Sr. Saulo Ramos - .As ponde· 
rações de V. Exa. merecem todo o 
meu apoio e minha Inteira solida· 
riedade. Médico sou, como V. Exa. 
e sinto de perto o problema. Já a 
perda dos quarenta por cento nos 
seus salli.rlos trouxe real desajusta-

mento à maioria dos médicos. Mal 
remunerados, em geral, têm neces
sidade de dois ou três empregos pa
ra viver. Com a Impossibilidade de 
acumular, restar-lhes-á o ordenado 
irrisório para atender a todos os 
seus compromissos. Guardo a espe
rança de que o Sr. ·Presidente da 
República tomará medidas no sen
tido de amparar nli.o só a classe mé
dica, como as demais classes libe
rais. Médicos e Agrônomos, nesta· 
Naçli.o, mereciam bem uma equipli
raçli.o de salários com os Advoga
dos ou Procuradores. Só mesmo a 
unlflcaçli.o dos serviços médicos nas 
autarquias poderia possibilitar aos 
médicos um ordenado compatlvel, 
permitindo-lhes dedicarem-se Intei
ramente aos Institutos e, aiislm, 
atenderem a contento os associados 
da previdência social. .Através dês
ses Institutos, operou-se uma sem!· 
soclallzaçli.o da Medicina, que preci
sa ser levada avante até que ad· 
qulra um sentido mais amplo. Es
tou, pois, com V. Exa., estou com 
a classe médica e formulo também 
meu apélo no sentido . de que o Pre· 
sldente da República, voltando sua 
atençli.o para os desajustamentos 
que . vai criar nas classes liberais, 
reexamine o assunto. 

O SR. PAULO FENDER - Mul
to obrigado a V. Exa. N!i.O era de 
esperar outra atitude de V. Exa. 
médico sofrido na profiss!lo que ·sei, 
V. Exa. o é. 

Sr. Presidente, como vê V. Exa., 
a classe médica brasileira cada dia 
mais se proletariza; cada dia mais 
os médicos saem dos centros urba
nos civilizados para morar nos su
búrbios das Capitais, .porque seus 
proventos, amealhados na prática da 
clfnica médica multo parca, · nli.o 
lhes. dá sequer para manter um nl
vel de vida compatlvcl com seu grau 
de cultura. 

FreqUentem-se os salões aristo
cráticos, freqUentem-se as socieda
des da burguesia capitalista, fre
qUentem-se os clubes de anuidades 
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de ·luxo hoje pagas através de açc5es 
de centenas de mil cruzeiros ... 

O Sr. Lima Teixeira - Permite 
V. Exa. que apresente um subsi
dio ao seu discurso ? 

O SR .. PAULO FENDER - Ou
ço V. Exa. com atençã.o. 

O Sr. Lima Teixeira-· Em face 
dos decretos do Sr. Presidente da 
República, já citados, o médico que 
mais percebe não alcança mais de 
quarenta.mil cruzeiros de vencimen
tos. 

o Sr. Saulo Ramos - A gran
de maioria perceberá sômente entre 
vinte e trinta mil cruzeiros. 

O Sr. Mem de Sá - V. Exas. 
me desculpem, mas pela paridade o 
padrão do médico passou a ser trin
ta e seis mil cruzeiros, mais 30%, 
que são doze mil cruzeiros, num to
tal portanto de quarenta e oito mil 
cruzeiros. 

O Sr. Lima Teixeira - No má
ximo. Pergunto eu: há razão para 
que o Ilustre Sr. Presidente da Re· 
pública retire· ainda 40% dos venci· 
mentos de um médico que percebe 
quarenta e oito mil cruzeiros numa 
época como a que ·vivemos de tão 
alto custo de vida? 

O SR. PAULO FENDER- Per
feitamente, é óbvio que não há. 

Sr. · Presidente, eu me referia ao 
retrocesso que . está experimentando 
a figura do médico na sua . posição 
dentro da sociedade brasileira, e di
zia que êle não pode mais freqüen
tar os ambientes em que vivem os 
seus concidadãos de outras profis
sões quer liberais, quer do comér
cio ou da lndtístrla, que estão for-

. mando uma sociedade altamente 
burguesa, onde o nlvel de educação 
e cultura deixa multo a desejar. 
Se freqUentarmos êsses ambientes 
não encontraremos a figura do mé
dico, porque êle não tem condição 
financeira para tanto e há que vi-

ver nos subúrbios e cada vez mais 
proletarizado. l!l a · fatalidade que 
atinge a classe média, quando a de
mocracia não funciona bem. Não 
posso tampouco responsabilizar o 
Sr. Presidente da Repl'íbllca por má 
Intenção nesse sentido; mas o re
sultado dessas medidas é, sem dú· 
vida, proletarizar cada vez mais as 
classes de nlvel cultural elevado, 
donde sobrenadar uma sociedade 
sem valor humano positivo, que há 
de cair fatalmente um dia porque 
a sociedade. há de ressurgir recon
ciliada. 

Sr. Presidente, não apelo para o 
Sr. Presidente da Repl'íbllca para que 
revogue o seu decreto; não ocupo a 
tribuna nesse sentido. Apenas ana· 
liso da tribuna da Nação .êstes acon· 
teclmentos fazendo-o com lmparcla· 
lidade e Isenção de ll.nlmo, na cer· 
teza de que o Govêmo que ai está 
e tão ausplclosamente se anuncia à 
Pátria, em cujos atas já se podem 
apontar alguns de alto lnterêsse na
cional e de grande alcance para a 
nossa· economia, para o nosso fu
turo bem-estar, certo de que êsse 
Govêrno, nem por Isso, está labo
rando num equivoco lamentável e 
produzindo tremendo vexame para 
uma grande classe. 

l!l o que se conclui, para. a medi· 
tação de S. Exa., o Sr. Presidente 
da República · e de tôda a Nação, 
porque nesses· decretos, há sem dú
vida, uma flagrante contradição ad
ministrativa. (Muito bem! Muito 
bem! Palmas). 

O SR. PRESIDENTE - Sôbre a 
mesa, Expediente qqe vai ser lido 
pelo Sr. 1• Secretário . 

O Sr. 1• Secretário procede 
à leitura da seguinte 

Oomunicaçito 

Excelentlsslmo Senhor Presidente 
do Senado FederaL 

Os Senadores Integrantes da Ban· 
cada da União Democrática Naclo· 
na! indicam para Llder o Senador 
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·Jo§.o Villasbóas e para Vice·Hderes, 
os Senadores Rui Palmeira, Daniel 
Krleger e Herlbaldo Vieira. 

Senado Federal, 16 de março de 
1961. - Irineu Bornhausen. - Ovi· 
dio Teb:efra. - Fernandes Tllvora. 
- Freitas Cavalcantl. - Rui Pal· 
m.eira. - Lopes da Costa. - Jo4o 
V11lasb/las. - Mourilo Vieira. -
VetJ4ncio Igreja8. - Heribalclo Viei
r~:~. - J. Coimbra Bueno. - Za
charias de Assum.pç4o. 

. 
Com.tmlcaç4o 

Em 20 de março de 1961 

Senhoi: Presidente: 

Tendo vertficado que na liBta.dos 
nomes indicados pela União Demo· 
cr4tica Nacional, publicada no Dili
rio do Congresso Nacional de 18 do 
corrente, figurou, por engano, na· 
Co:missAo de Transportes, Comuni· 
cações e Obras Piíbllcas, o Sr. Se· 
nador Joaquim Parente em lugar 
do Sr. Senador Lino de Mattos, ro
go se digne Vossa. Excelêncla ãe 
man~ar fazer a devida retificaçlo. 

Atenciosas saudações. - Jo4o 
ViRasb.,as. 

Comunfcag4o 

Em 20 de março de 1961 

Senhor Presidente: 

Tendo verificado que entre os no· 
mes Indicados pelo Partido Traba· 
lblsta Brasileiro para a · Comissão 
de Constituição e Justiça :figura o do 
Sr. Senador Argemiro de Figueire· 
do, que, como membro da Comis
sAo Diretora, não poderá :fazer par
te de outra Comissão Permanente 
(:Regimento, artigo 67, parâgra:fo 
dnico), venho solicitar de Vossa Ex· 
celência se digne de substitui-lo pe· 
lo do Sr. Senador Vivaldo Lima. 

Atenciosas. saudações. - Fausto 
Oabral. Vice-llder no exercfcio da 
liderança. 

O SR. PRESIDENTE - O Expe
diente que acaba de ser lido vai à 
publlcaçll.o. · 

Quanto às retl:ficações solicitadas 
pela Unill.o Democrática Nacional e 
pelo Partido Trabalhista Brasileiro, 
relativamente às · Comissões de 
Transporte e Constituiçll.o .. e Justiça, 
.essas serão feitas oportunamente. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

DiBcuss4o únfc11 elo Projeto 
de Resoluç4o n• 5, de 1961, de 
autoria da Oom.iss4o Diretora, 
que concede aposentadoria a 
Lourtval C4mara, Taqufgrafo· 
Revisor do Quadro da Secreta· 
ria do Senado Federal. 

O SR. PRESIDENTE - Estão 
presentes 34 Srs. Senadores. Há 
ntunero para deliberações. 

Em discussão o Projeto de Reso· 
luçll.o n• 5, de 1961. (Pausa). 

Nilo havendo quem o queira dis· 
cutir, está encerrada a dlscussll.o. 

Em votação. 
Os Sra·; St:nttdores que o apro-. 

vam, queiram conservar-se como se 
encontram. (Pausa). 

Aprovado. 

:III o seguinte o projeto apro· 
vado, que vai à Comlssll.o Di· 
retora para Redaçlo ·Final. 

PROJETO DE l!ESOLUçAO 

N• 5, DE 1961 

Concede aposentadoria a Lou· 
rival C4mar~, Taqulgrato·Refli· 
sor, do Q_úadro da Secrotaria 
do Senado·'FederaJ. 

O Senado Federal resolve: 
Artigo. (mico - lfl concedida apo· 

sentadorJa~ a Lourlval Câmara, Ta· 
qufgra:fo·Revlsor, PL-2, nos têrmos 
dos artigos 345, Item IV, e 346, ·da 
Resolução 6, de 26 de fevereiro de 
1960), do Senado Federal, incorpo
rando-se aos proventos da aposen
tadoria a grati:ficaçll.o adicional cor· 
respondente. 
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O SR. PRESIDENTE - Está 
esgotada a matéria . constante da 
Ordem do Dia. 

Não há oradores Inscritos. (Pau· 

sa). 

Nada mais havendo que tratar, 
vou encerrar a sessão, convocando 
outra, extraordinária, para as 16 

horas, do dia de hoje, com a seguln· 
te 

ORDEM DO DIA 

Discussão única do Parecer da 
Comlssll.o de Constituição e Justiça 
sObre a Mensagem n• 71, de 1961 
(n• de origem n• 110/61, pelo qual 
o Sr. Presidente da República, sub
mete ao Senado a escolha do Prof. 
Joaquim Canuto Mendes de Almei
da para o cargo de Procurador Ge· 
ral da Repíablica. 

Está encerrada a sessão. 

Encerra-se a sessão às 15 ho
ras e 40 minutos. 
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4. a Sessão da 3.11 Sessão Legislativa, da 4. a Legislatura, 
em 20 de março de 1961 

(EXTRA.OBDINA.BIA) 

PRESIDtNCIA DOS SENHORES MOURA ANDRADE, CUNHA MELLO E 
ARGEMIRO DE FIGUEIREDO . ' 

As 16 horas,· acham-se presen-
tes os Senhores Senadores : 

Cunha Mello, 
Vivaldo Lima. 
Paulo Fender. 
Zacharias de Assumpção. 
Lobão da. Silveira, 
Sebastião Archer, 
Mendonça Clark. 
Joaquim Parente. 
Fausto Cabral. 
Fernandes Távora. 
Menezes Plmentel. 
Reginaldo Fernandes. 
Areem!ro de Fig-.Ieiredo. 
Ruy Carneiro. 
Novaes Filho. 
Jarbas Maranhão. 
Freitas Cavalcanti. 
Silvestre Péricles. 
Lourlval Fontes. 
Jorge Maynard. 
Heribaldo. Vieira. 
Ovídio Teixeira, 
Lima Teixeira, 
Aloyslo de Carvalho. 
Ary Vianna. 
Jefferson de Aguiar. 
Caiado de Castro. 
Gilberto Marinho 
Venâncio Igrejas.' 
Benedito Valadares. 
Milton Campos. 
Mou~a Andrade. 
Coimbra Bueno. 
João Vlllasbôas. 
Lopes da Costa. 
Gaspar Velloso. 
Nelson Maculan. 
Francisco Gallotti, 

Saulo Ramos, 
Mem de Sá. 
Guido Mondin. - (41). 

O SR. PRESIDENTE - A lista 
de presença acusa o compareci
mento de 41 Senhores Senadores. 

Havendo número legal, está aber
ta a sessão. 

Vai ser lida a Ata. 

O Senhor A.rgemiro de Fi· 
gueiredo, Terceiro Secretário, 
servindo de Segundo, procede 
à Zt:itura da Ata tta sessão an· 
terior, que, posta em discus
são, é aprovada sem debate. 

O SR. PRESIDENTE - Não há 
Expediente a ser lido. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Discussão única do Parecer 
da Comissão de Constituição 
e J·ustiça sôbre a Mensagem 
n.O 71, de 1961' (n,o de origem 
110/61}, pelá qual o Senhor 
Presidente da· República sub
mete ao Senado a escolha do 
Prof. Joafiüim Canuto Mendes 
de Almeida. para~ o cargo de 
Procurador~ Geral da Repú-
blica. c~~ 

'/' 

O SR. PBIESIDENTE - De acôr· 
do com o art. 341 do Regimento 
Interno, a matéria deve ser vota
da em sessão secreta. 
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Peço, assim, aos Senhores fun· 
clonários que adotem providências 
nesse sentido. 

A sessão transforma-se em 
secreta às 16 horas e 20 minu· 
tos e volta a ser pública às 16 
horas e 35 minutos. 

O SR. PRESIDENTE - Está 
reaberta a sessão .. 

Tem a palavra o nobre Sena· 
dor Venâncio Igrejas, orador Ins
crito para esta oportunidade. 

O SR. VENANCIO IGREJAS -
Senhor Presidente, Senhores Se· 
nadares, venho à tribuna para tra· 
tar de três assuntos de grande ln· 
terêsse para o Estado da Guana
bara, 

Em discurso anteriormente pro· 
nunciado nesta Casa, disse da ne· 
cessldade ce prestigiarmos o ser· 
vidor público para lhe darmos 
•espeitabilidade, autoridade e res
pon~abil1dade. 

Foi portanto com grande satis
fação que, após entrevista que te· 
ve alguma repercussão em Brasí. 
lia e no Rio de Janeiro, e onde 
dizia da minha surprêsa ao co
nhecer as condições precárias de 
trabalho do Departamento de Im· 
prensa Nacional na Capital da Re· 
pública, foi, como . dizia eu com 
grande satisfação que li, nos jor· 
nais, que o ilustre Presidente Jâ· 
nio Quadros havia determinado 
uma lnspeção áquele Departa
mento. 

:Mais tart:e, por outra notícia, 
soube que, constatadas aquelas 
condições, seriam providenciadas 
medidas para dar à velha Impren
sa Nacional, melhores condições de 
funcionamento; 

A transferência do Departamen· 
to de Imprensa Nacional, para 
Brasllia, interessa particularmen· 
te ao Est·ado da Guanabara. Não 
há. dúvida porém de que, nas cir· 
cunstâncias atuais não é possível 
•qualquer mudança radical e !me· 
dlata, tanto mais que noventa por 

cento das repartições federais, ain
da se encontram no Rio de Janeiro. 

Sem dúvida, paulatinamente a 
transferência virá a ser feita. 
Desde logo, portanto, como repre· 
sentante do Estado C!a Guanabara, 
quero dizer da necessidade de co
meçarem os Governos Federal e 
da Guanabara a tratar de um pon· 
to capital para a velha cidade do 
Rio de Janeiro. Refiro·me ao De· 
partamento de Imprensa Nacional, 
que publlcava todos os atos da en
tão Prefeitura do Distrito Federal, 
tendo chegado mesmo a publicar o 
"Diário :Municipal" e ainda hoje 
presta relevantes serviços ao Es· 
tado, com a publicação dos Diá· 
rios e de todo o material necessá· 
rio à vida do Estado da Guana· 
bara. Todavia, desde já convém 
haja um estudo a respeito da trans
ferência do prédio da Avenida Ro· 
drigues Alves, no Rio d9 Janeiro, 
talvez de algumas lnsta.ações in· 
clusive da questão referente ao 
pessoal. Poderá mesmo ser de ln· 
terêsse para os · Governos Federal 
e da Guanabara um entendimento 
quando transferido o Departamen· 
to de Imprensa Nacional, em ca· 
r'áter . definitivo, para Bl'BSlllia. 
Multo natural o Estado da Guana· 
bara beneficiar-se da situação. 
Seria .afinal uma das poucas e ra· 
ras transferências de órgãos fede
rais a aproveitar a velha cidade 
do IMo de Janeiro. 

A respeito da questão de trans· 
ferências de órgãos, Associações e 
Entidades do Rio de Janeiro para 
Brasilia e outros ppntos do terri· 
tório nacional, passo a abordar, 
em breves palavras, um segundo 
tópico, a fim de defender uma po
sição para o Estado que aqui re· 
presento, 

Recentemente, o Govêrno Fede· 
r.al tratava de acelerar a transfe· 
rência das representações diplomá
ticas do Rio de Janeiro para Bra· 
síl!a. Não há dúvida, Senhor Pre· 
sidente, de que nós, cariocas, _re· 
conhecemos as ponderáveis razoes 
que .a· determinariam; mas deseja· 
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mos dizer que nos assistem razões 
para pensar - e confiamos ique 
assim seja - que a transferência 
do Corpo Diplomático se faça de 
maneira a não agravar a situação 
difícil que atravessa. a velha e bela 
cidade do Rio de Janeiro. Não ha· 
veria apenas sacrifício para o Es· 
tado da Guanabara.; mas para os 
próprios países que se fazem re· 
presentar no nosso Pais. Realmen
te, não será razoável de um mo· 
mento piua outro,. sobrecarregar . 
os governos dêsses _pafses ami· 
gos, forçando·os a tais transferên-
cias. · 

Há os que aca.baram de cons
truir os seus prédios de emba!xa· 
da; outros que ainda os têm em 
construção. Para o Corpo Diplo
mático residente na Cidade do Rio 
ele Janeiro, Brasil!a não tem, a!n· 
da, condições para que o mesmo 
possa exercer os seus elevados mls· 
teres.' 

Assim, estamos certos e demons. 
tramos a nossa confiança no Go
vêrno Federal, pois nem o próprio 
Itam!lratl_- pode, ·ainda;·· funciünar 
plenamente em Brasilla, onde há 
falta de comunicações, e mesmo 
de prédios para Instalação do Cor· 
po Diplomático. 

O· Sr. Lima Tetxetra - Permite 
Vossa Excelência um aparte ? 

O SR. VENANCIO IGREJAS
Pois não. 

O Sr.· Lima Tetxetra - Vossa 
Excelência sabe que tenho fre· 
qüentemente criticado o Preslden. 
te Jânlo Quadros. Mas, há poucos 
dias, II· a noticia de que Sua Ex
celência. exigia a vinda das emba!· 
xadas para Brasílla. Nesse passo, 
o Presidente da Republica tem tô· 
da razão, porque o Govêrno da 
República, hoje, funciona em Bra .. 
si!la. Se não tomarmos uma pro· 
vidência, deficilmente essas se 
\ransferll1ão ]l'ara esta Caa>Ltal, 
hoje o Distrito Federal. Ora, pen· 
so que senão a ordem afetiva po
deria levar Vos&a Excelência. a. 

combater essa medida, porque con· 
sidero das mais justas. Não tem 
cabimento que funcione o Govêr
no da República em Brasilla e as 
representações estrangeiras no Rio 
de Janeiro. 

O SR. VENANCIO IGREJAS -
Permito-me dizer a; Vossa Excelên· 
ela que eu próprio não estava 
combatendo a medida. Reconhe· 
ela, como reconheço, as poncerá· 
veis razões do Govêrno ·Federal. 
exata.mente porque aqui é a sede 
do nosso Govêrno. . . · 

O Sr .. Lima Tet:cetra - -J!l claro. 

O SR. VENANCIO IGREJAS -
Apenas entendo que, para não 
agravar a situação do Rio de .Ja
neiro, seria preciso fôsse a trans
ferência feita de maneira mais 
suave e mais paulatina. 

O Sr. Caiado de Castro - Per
mite Vossa Excelência um aparte? 

O SR. VENANCIQ IGREJAS -'
- Poli; não,--com multo prazer. 

O Sr. Caiado de Castro - Estou 
de pleno acôrdo com as opiniões 
expressas por Vossa Excelência e 
se me . permitisse faria uma per
gunta ao Senador Lima. Teixeira. 
Como se pode, no estado atual 
de Brasilla, trazer as Embaixadas 
para aqui ? ·Onde irão residir os 
seus func!onárbs e onde vão re· 
s!dir os próprios Embaixadores ? 
vossa Excelência pleiteando que a 
coisa se faça paulatinamente tem 
dois objet!vos: o· primeiro, Vossa 
Excelência já expôs: é não sacri
ficar ainda mais a tão s acriflca. 
da Cidade do Rio de Janeiro, con
tra a qual, nã.O:· sei poJl(lUe, existe 
uma onda de~~'má vontade. Nin
guém quer càmpreender a situa· 
ção difícil que;~a·. Guanabara atra
vessa, perdendp grande parte de 
seus recursos :e arcando com uma 
série !nflndá vel· de erros dos Go 
vernos Federais. Os cariocas não 
são responsáveis pelos desmandos 
no atual Estado da Guanabara, 
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onde sempre existiu um ninho, um 
viveiro de politlcos dos outros Es· 
tactos, predominando. Temos ago· 
ra, dificuldades tremendas sobre· 

. tudo com a salda. abrupta de tô· 
das as Companhias e Enticades, 
que causa um decréscimo enorme 
em nossas rendas. A Guanabara 
considerada o segundo Estado em 
arrecadação, hoje. está em quarto 
e provàvelmente se colocará mais 
abaixo. 

O Sr, Caiadc de Castro - Per· 
mlte V. Exa. um aparte? 

O SR. VENANCIO IGREJAS -
Pois não. · 

O Sr. Caiado de Castro - Vossa 
Excelência me perdoe a. intromls· 
são, mas quero dizer-lhe que como 
representante carioca, estou de 
pleno acôrdo com o nobre cole· 
ga. Trago-lhe, pois, meus aplau· 
sos e minhas congratulações pelo 
modo brilhante como Vossa Exce· 
li:\ncla encara o assunto. 

O SR. VENANCIO IGREJAS -
Agradeço o aparte de Vossa Exce
lência, que Incorporo .ao meu dis· 
curso. Bealinente, devo dizer que 
me sinto emocionado quando vejo 
que o Senador Caiado de Castro, 
representante do Partido Traba· 
lhlsta Brasileiro, vem juntar suas 
palavras .às minhas, representan
te da União Democrática Naclo· 
nal, quando se trata da defesa do 
Estado da Guanabara. Na verda· 
de, todos os Partidos da velha cl· 
dade do Rio de Janeiro devem 
unir-se a fim de que possamos, 
nós cariocas, preservar aquela cl· 
dade não tanto para nós, mas 
para todos os brasileiros. o Rio 
de Janeiro é e tem sido exatamen· 
te Isso - a cidade de todos os 
bl'asllelros . Ali - tenho di to e 
volto a dizer - vivem mais brasi
leiros de outras partes do Pais, 
de todos os rincões dêste grande 
Pais, do que prôpriamente cario· 
cas. 

O Sr. Lima Teixeira ;_ Permite 
Vossa Excelência um aparte? · 

O SR. VENANCIO IGREJAS -
Com todo o pMzer. 

o sr. Lima Teixeira - Gosta· 
ria de saber em RUe consiste o 
prejuízo aludido por Vossa Exce
lência, que advirá para o Rio com 
a mudança do Corpo Diplomáti- . 
co para Brasília. Afinal, a sede 
das representações estrangeiras lá 
estava porque o Rio era o Dis
trito Federal. Agora, porém, que 
o Distrito Federal é em Bl'~sília, 
em que consiste o prejuizo da 
transferência das Embaixadas pa
ra cá? 

O SR. VENANCIO IGREJAS
Agradeço o aparte de Vossa Exce
lênc:.1a, que me dá ensejo ce pres
tar os esclarecimentos necessários. 
Simplesmente na cidade do Rio . 
de Janeiro é onde está o Corpo 
Diplomático, Corpo Diplomático 
êsse que compr·a na. praça daque· 
la cidade, que ·valoriza o comér· 
cio do .Rio de Janeiro tanto mais 
que se trata de pessoal classifica
do, pessoal que de fató pode com· 
prar bem. Assim, se de um mo
mento pa~·a outro as representa
ções estrangeiras começarem a ser 
transferidas para Brasília, neste 
período de transição que vive o 
Rio de Janeiro, será mais um sa· 
crifício para a já combalida eco
nomia daquela cidade. 

Não pense Vossa Excelência que 
estou agindo com jacobinismo, que. 
rendo defender a representação di· 
plomática para o Rio de Janeiro. 
Isso não teria senso. É claro que 
Brasília, como Capital da Repú· 
bllca, deve ~er a sede cas Embai· 
xadas dos países que mantêm re
lações dlplomâtlcas conosco. Ape. 
nas entendo que não deve o Rio 
de Janeiro ser sacrificado com es
sas transferências de maneira vio· 
leu ta, de maneira abrupta, tanto 
mais que êsse conjunto de mudan· 
9as acabará por despir nossa ci· 
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dade, já sacrificada com a vinda 
da capital para BrasiUa. 

No momento, o Rio atravessa 
uma fase de comêço de adaptação, 
uma fase de reabllitação. Vossa 
Excelência há de çonvir comigo 
que, da forma como se processou 
a. transferência da Capital, não 
houve uma justa preparação para 
que o antigo Distrito Federal se 
transformasse em Estado da Gua
nabara. Hoje, sofremos os efeitos 
econômicos, politlcos e atê soctsls 
dessa precipitação, e o próprio Go
vêrno Federal - justiça se lhe 
faça - tem reconhecido nossas di· 
flculdades procurando ajudar o 
Estado da Guanabara . 

Ainda há poucos dias, em apar
te ao nobre senador Lima Teixei· 
ra agradecia, em nome do povo 
carioca, a ajuda que o Govêrno 
Federal nos deu. 

o Sr. Francisco Gallottt - O 
Govêrno passado. 

O SR. VENANCIO IGREJAS
Não, o atual Governo Federal. 

o Sr.. Fta71Ci11c:o Gallotti - o 
passado deu ajuda de quatro bi· 
ihões de cruzeiros. . 

O SR. VENANCIO IGREJAS -
Referi-me, no aparte que dei ao Se
nador Lima Teixeira, há dias, à 
a}uda atual. Amanhã ou depois 
ee amanhã pretendo demonstrar, 
desta: tribuna, a natureza da aju
da que, no fundo, constitui verda· 
deiro empréstimo. O Govêrno Fe· 
deral vai desembolsar- Isso é lm· 
portante - inicialmente, quatro 
bilhões de cruzeiros pava enfren· 
tarmps o problema ca. âgua. Vai 
porém, ser reembolsado dessa 
quantia pelo sistema de financia· 
mento, Já definitivamente plane
lado, : 

Pa.I~a não fugir ao tema de meu 
discurso e não mais tomar o tem· 
-po dos nobres Senadores, deixo 
para focalizar o assunto amanhã 
ou depois de amanhã, quando pro
curarei mostrar a natureza da aju-

da que nos é prestada. De qual· 
quer forma o Govêrno Federal tem 
ajudado, está procurando ajudar. 
Somos-lhe gratos. 

É preciso, evidentemente, que 
essa ajuda não seja prejudicada . 
por medidas que, embora pareçam 
acertadas, poderão, pela maneira 
como forem postas em prática, 
prejudicar o Rio de Janeiro, aquê· 
!e Rio de Janeiro tão do agrado 
do Senador Francisco ·.Gallotti, que 
tantos serviços lhe prestou, quan
do administrador do seu porto. 

Senhor Presidente, considero ne• 
cessaria a transferência das Em· 
baixadas, das Legações, enfim, do 
Corpo Diplomático para esta Capl· 
tal. Entendo, porém, ·que essa mu
dança deverá ser feita de manei· 
ra a não sacrifiC'ar a Guanabara e 
os próprios representantes estr.an· 
geiros, pois, na verdade, Brasilla 
não está ainda em condições de re· 
ceber o Corpo Diplomático. 

o Sr. Lima Teixeira - Permite 
Vossa Excelência um aparte ? 

O SR. VENANCIO IGREJAS -
Pois não, com muito prazer. 

O Sr. Lima Teixeira - Parece· 
me que o argumento das facUlda
des proporcionadas à cidade do Rio 
de Janeiro pelas representações 
diplomáticas através doil gastos ali 
e:fetuados, não tem procedência, 
mesmo porque se as Embaixadas 
se transferissem de pronto pava 
Brasilia, teriam de abastecer-se no 
Rio de Janeiro ou em São Paulo, 
pois seria impossivel consegui-lo 
nesta cidade. Prejuizo, pois, não 
adviria, nesse sentido; Diminuiria, 
sim, o prestigio que ainda tem 
hoje o Rio de Janeiro, como gran· 
de cidade e sede das representa· 
ções estrangeiras. O Governador 
Carlos Lacerda; ·.porém, poderia or
ganizar um planejamento de as· 
sistência ao Estado da Guanaba· 
ra. Todos' nós· somos ligados por 
laços de e-stima ao Estado de Vos· 
sa Excelência e estariamos pron· 
tos a cooperar. Não será neces· 

. " 
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sârlo por conseguinte, impedir-se 
seja cumprida uma determinação 
legal. 

· .O SR. VENANCIO IGREJAS -
Agradeço a colaboração de Vossa 

· Excelência ao meu discurso. Te· 
nho trazido ao Senado as dlflcul· 
dades que atravessa o Rdo de Ja. 
nelro, a 'fim de esclarecer os meus 
ilustres colegas e, ao mesmo tem· 
po, poder contar com o seu apoio, 

· com a sua cooperação. Tenho cer· 
teza de que todos os Senadores 
procurarão ajudar o Rio de Janei· 
ro, que foi, ·por tantos anos, sede 
do Senado... ' 

o Sr .. Lima. Teixeira - Perfeito. 

O SR. VENANCIO IGREJAS
. . . e onde moram ainda muitos 
Senadores, talvez até a maioria. 
Todos temos algum laço afetivo 
que nos liga intimamente à minha 
cidade. 

o Sr. Lima TeiJ:eira. - É ver· 
dade. Eu mesmo confesso a Vossa 
Excelência que, pela. minha liga· 
ção com o operariado, muitas vê· 
zes n'ão sabia bem distinguir se 
era representante da Bahla ou do 
Rio .. 

O SR. VENANCIO IGREJAS -
Vossa Excelência tem razão. 

O Sr. Lima Teixeira - :S:sses 
sentimentos todos guardamos. 

O Senado da República, tenho 
a certeza, estarã sempre atento às 
reivindicações dos ca.riocas. 

O Sr. Francisco Gallotti - Como 
o fêz no ano passado, com os qua
tro bilhões, 

O Sr. Caiado de Castro - Te· 
nho ouvido vârias vêzes, com ln· 
slstência fora do comum, faze· 
rem-se referências ao propalado 
auxilio de três ou quatro bilhões 
de cruzeiros ao Estado d·a Gua
nabara. 

O que vou dizer a Vossa Exce· 
lência, não Importa em critica ao 

Govêrno passado no momento 
atual. No Govêrno Juscelino Kubi· 
tschek falei duas ou ·três vêzes sô· 
bre êste assunto, Assim, vou ape· 
nas repetir o que jâ foi dito. Quan
do Vossa Excelência vem. tratar 
novamente · dêste mesmo assunto 
da Guanabara, dâ-me gl.'ande sa· 
tlsfação, porque tem mais facll1· 
dade do que eu, no momento, pa· 
ra colher dados sôbre êste propa· 
lado auxilio, que considero uma. 
balela. O que aconteceu foi o se. 
guinte: mandou-se adotar no en· 
tão Distrito Federal - hoje Esta· 
do da Guanabara - o chamado 
ritmo de Brasília, Isto é, · "sempre 

. que puder trabalhe de noite, não 
tl'Bbalhe de dia, porque o traba· 
lho de noite rende mais". Nesta 
brincadeira de ma•11 gôsto, ficou a 
Prefeitura do então Distrito Fe· 
deral, em pouco . tempo, com um 
déficit superior a um bilhão e 
seiscentos milhões de cruzeiros. 
Por que ? Porque foi adotado o 
l'itmo de Brasilia. Via-se, à noite, 
aquêle trabalho. intenso pura des. 
montar um monte, aterrando, .fa. 
zendo aberturas ce experiência, 
abrindo-se . buracos, fechando-se 
outros. V. Exa., representante da 
Guanabara como eu, deve ter no
tado que só no atêrro do Flamengo 
foram abertas quatro ·ou cinco 
pistas. 

. O SR. VENANCIO IGREJAS -
o humor carioca diz até que é pa· 
ra despistar ... 

O Sr. Caiado de Castro - Veja 
V. Exa. o seguinte: temos um dé· 
flc1t de um bilhão e seiscentos mi· 
lhões de cruzeiros. Seria interes· 
sante sabermos em que foi apli
cado êste propalado auxílio de 
quatro bilhões de cruzeiros gast~s 
em 30 ou 60 dias. A informaçao 
que tenho é a de que se procurou 
queiinar aquêle dinheiro de ma· 
nelra a que o Govêrno que vies~e, 
!ôsse da UDN ou do PTB, nao 
aproveitasse êsse auxilio. O ·que 
sinto como carioca e representante 
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da Gua.nabara é justamente Isto: 
êste auxílio foi dado quase todo 
para pagar dividas contrafdas an
teriormente. 

O SR. VENANCIO IGREJAS
Exatamente. 

o Sr. Caiado de Castro - :Blste 
dinheiro foi dado para saldar os 
compromissos dos engenheiros das 
tlrmas, que estavam lutando para 
trabalhar durante a noite, por or
dem expressa do Govêrno e no en
tanto, não- recebiam extraordlná· 
rlo. ·Assim, repito o que já disse 
várias vêzes: êste auxfllo é ape
nas uma obrigação; não é favor 
algum. Nós, .. cariocas, não devemos 
ta vor algum ao Govêrno Federal 
pelo fato de nos ter dado êste:au. 
xfllo, porque tôda~ as despesas 
foram feitas por ordem dêle mes
mo, apenas para que se antecipas
se de um mês ou dois, a conclusão 
das ·obras. o fato foi êste: · Inau
guraram multas pistas. As do Fla· 
mengo, por exemplo, já foram 
Inauguradas .h,!.-muitos. meses .e .até. 
hoje não estão em funcionamento. 
De maneira que. o auxfllo que te· 
remos para o futuro ·é que será 
empregado pelos representantes. 

o Sr. Francisco Gallottt - Dos 
qu a.uo bilhões de cnzeiros, apenas 
um bilhão é para 1961. 

. ' 

O SR. VENANCIO IGREJAS -
Neste ponto, poderia esclarecer: o 
bilhão que consta co Orçamento e 
que resultou - se não me falha a 
memória - de uma emenda do 
Deputado Raymundo Padllha, .da 
UDN do Estado do Rlo, é para pa· 
ga.mento dos !nativos, aquela car
ga onerosa que a União entregou, 
·à última hora, ao Govêrno do Es· 
tado da Guanabara, um bilhão d~ 
cruze1ros, para o pagamento dos 
"!nativos", um passivo que a 
União deixou ao Estado da Guana· 
bara. 

A transferência dêsses órgãos 
para a Guanabara, sem consulta 
ao Estado, é assunto que também 

focalizarei em outro discurso. Ale· 
ga·se sempre, que a União vai pa· 
gar, que a União está pagando, que 
vai pagar em dez anos; mas paga
rá o Pessoal. E os encargos? En· 
cargos êsses que vão a seis bi· 
lhões de cruzeiros no Orçamento · 
do Estado da Guanabara, um Es
tado que está engatlnhando. :Bl, to· 
davla, assunto que, também, pre
tendo tratar at~ul, êsse da transfe· 
réncla dos órgaos federais para o 
Estado da. Guanabara, quando fa. 
larei, também, sôbre a questão 
dos "!nativos" . e dêsse um bilhão 
de cruzeiros que consta do Orçar 
mento e que tenho a. certeza foi 
u'a emenda do Deputado Ralmun· 
do Padllha - e o Estado da. Gua· 
nabara lhe é multo grato por isto, 
porque, afinal, trata-se de um re· 
presentante do Estado do Rio, mas 
de ·tal ordem é o intercâmbio en
tre o antigo Distrito Federal e o 
Estado do Rio que o Deputado Rai
mundo Padllha é tido na Guana
bara como um. companheiro, não 
só da UDN, seção carioca, mas do · 
povo · -carlüca;- em ·g"'ta.l; · pols- eH· 
tá sempre com êle em contato e . 
na defesa dos seus 1nterêsses. Es· 
pero que o seu exemplo frutlf~que 
na Câmara dos Deputados e aqui 
no Senado para que a velha e que· 
rida cidade do Rio de Janeiro seja. 
protegida sempre e especialmente 
na fase dlficn que atravessa, pois 
penso que ultrapassado êste. mo· 
mento o Rio de Janeiro poderá, 
ce nôvo, vir a colaborar e de ma
neira expressiva para o progresso, 
não apenas da . União, mas dos ou· 
. tros Estados.. · 

Nessa questão de transferência 
porém há fatos curiosos; há pressa 
pa.ra algumas e não há. para outras. 
Há por exemplo - e seria, então, 
o terceiro tóplr.o não deste discurso 
mas destas breves palavras desall· 
nhavadas - .. à questo da. LB.A. 
o Estado da Guanabara vai fazer 
um ano de existência.. No entan
to a L.B.A. central continua a ter 
sede· no Rio de Janeiro e parece
me, que por multo tempo all ainda 
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a terá e nisto teremos multo pra· 
zer. Mas tenha sua sede no Rio de 
Janeiro ou em Brasílla, o que rião 
há dúvidá é que o Estado da Gua· 
nabara precisa ter a sua seç'ão es. 

. tadual da LBA. Parece, no entan
to, que a LBA vai entrar em nova 
fase de reabllltação, fase em que 
os seus novos dirigentes vão real· 
mente colocar aquela, · importante 
entidade para atender aos seus 
verdadeiros fins: a assistência so
. clal, a assistência ·à maternidade, 
a assistência às crianças desvali
das. 1!: realmente uma boa espe. 
rança, quando ao que parece va
mos voltar àquele tempo em que 
a · primeira dama do Pais e as pri· 
melras damas dos Estados é que 
dirigiam a LBA nacional e .as se· 
ções estaduais. Nesta ocasião, não 
por gr:ntlleza - as gentilezas que 
me tem feito o Ilustre represen · 
tante do Partido Trabalhista Bra
sileiro, mas por um preito de jUS· 
tlça devo recordar, por exemplo, o 
que foi a LBA ao tempo de Dona 
Darcy vargas, quando_ era a_ pri
meira. dama do Pais,· que realmen· 
te cumpria as suas finalicades e 
que tanto bem fêz à Guanabara e 
aos Estados da Federação. 

Temos esperança. de que essa 
nova orientação - acertada, como 
o passado o demonstrou - deve 
ser adotada. 1!: o bom critério e, 
naturalmente, caberá ao comércio 
e à Indústria a fiscalização que, 
conquanto não a tivessem exerci· 
do, desejamos que o façam agora. 

Não apenas a. Legião Brasileira 
de Assistência, estadual, deve ser 
criada no Estado da Guanabara. 
mas tôda a sua. arrecadação nêle 
precisa ser aplicada. 

Se me não engano, consta do 
Estatuto da LBA que pelo menos 
70 por cento da sua arrecadação 
seja apl!cada no próprio Estado. 
No caso da Guanabara seria de 
Inteira Justiça que o fôsse tn 
totum. 

Conviria igualmente evitar que 
com a LBA do Estado da Guana
bara acontecesse o que se tem ve· 

rificado com os órgãos federais 
transferidos para o Estado, isto é, 
que o quadro de pessoal não obs· 
tante constituido de servidores da 
melhor qualidade, seja todo êle, 
enquadrado na LBA do Estado . 

Deveria ainda haver um crité· 
rio pelo qual a LBA, ao ser cria
da, se tornasse vantajosa para o 
Estado da Guanabara, e não mais 
um ônus. 

Temos certeza, Senhor Presiden . 
te, de que o Govêrno Federal dará 
nova. orientação à LBA. 1!: uma es. 
perança · para nós da Guanabara 
e também para todos os Estados. 

o sr. Franctsco Gallottt - Um 
"bilheünho" resolve tudo isso. 

O SR .. 'VENANCIO IGREJAS
V. Exa. nãQ chega a. ter razão: 
se um "bilhetinho" pudesse resol· 
ver êsses problemas acredito que 
tudo já estaria solucionado, A 
LBA não é uma repartição públi· 
ca, é uma associação civil de ca· 
racteristicas especiais, onde um 
"bllhetinho" do Sl'. ?r·~side.ute da 
Rlepúbllca nada resolveria de pla· 
no. Assim, n'ão fôsse, nobre Sena· 
dor, Sua ExcelênC'ia já teria es· 
crito êsse bilhete para beneficiar 
o Estado da Guanabara. 

O Sr. Franctsco Ga!Zotti - A 
LBA depende 100 por cento do Go· 
vêrno Federal. 

O SR. VENANCIO IGREJAS -
Vossa Excelência tem razão. Por 
isso ela devia ficar sob o contrOle 
do Govêmo Federal e dos Esta
duais. · 

O Sr •. Francisco GaZlottt - Um 
"bilhetlnJlo" terá êsse efeito. 

O SR. VENANCIO IGREJAS -
se fôr assim, a. essa altura, o bi
lhete deve estar sendo elaborado. 

Seja como fôr, Senhor Presiden· 
te, queria lembrar a criação da 
LBA para o Estado !!a Guanabara. 

Agora, respondo ao aparte do 
nobre Senador Lima Teixeira. Há 
um planejamento, sôbre o qual 
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falarei noutra ocasião, Trata-se de 
estudos recentemente feitos pelo 
aoverndor Carlos La.cerda, sua as
sessoria e pelo Secretário da Ad· 
ministração Dr. Luiz Mancinl, do 
Partido Democrata Cristão. 

Sabemos que o Monteplo da ve
lhiL P1·efeitura Municipal chegou 
à situação - que poderá ser a.na
lisada não neste ensejo, mas opor· 
tunainente - de carecer de com· 
pleta reforma, Nesse sentido o Go· 
vernador Carlos Lacerda está or· 
ganizando um plano que depende· 
rá de Mensagem à~ Assembléia z.e. 
glsla.tiva. Intenta formar o Instl· 
tuto dos Servidores do Estado, que 
deverá englobar o Montepio, o 
Hospital dos Antigos Servidores 
Municipais ·e outros órgãos; 

Entre as medidas que estao sen
do estudadas, há um planejamen· 
to entregue a técnico muito co
nhecido em todo o Brasil e dos 
mais competentes em matéria de 
administração, o .a,tual secretário 
do Interior do Govêrno Carlos La· 
cerda, Doutor Hélio Beltrão, 
· Planejamento, portanto, lá ex_!s· 
te. Costuma-se até dizer que nao 
é bem planejamento o que falta 
na cidade do Rio de Janeiro, mas 
execução. 

' ' 

O Sr. Lima Teixeira - E re
cursos ... 

O SR. VENANCIO IGREJAS
Segundo um ditado o "Rio é uma 
cidade que tem multas montanhas 
e mt4tos planos" (lUso) , Pràtlca
mente, tudo já está planejado, 
mas há necessidade de algumas 
adaptjLÇões. E a questão é execu· 
tar os planos. 

Acredito que agora, com Govêr· 
no autónomo, eleito pelo povo, e 
com mandato certo, Isso tudo será 

feito. Já o teria sido qualquer que 
fôsse o Govêrno, mas o será real· 
mente tendo à sua frente um ho· 
mem da capacidade de trabalho do 
Governador Carlos Lacerda. 
. Concluo, Sr. Presidente, sallen· 
fiando a necessidade que tem o Es· 
tado da Guanabara de ver seus 
problemas devidamente aprecia· 
dos pelo Govêrno Federal, pelo Se· 
nado e pela Câmara dos Depu
tados, e de receber sempre aquêle 
apoio que não tem faltado e não 
há de faltar à velha, heróica e 
bela cidade do !Mo de Janeiro. 
(Muito bem; muito bem, Palmas). 

Durante o discurso do senhor 
Ven4ncio Igrejas, deixam a 
Presidlncia; sucessivamente, os 
Srs. Moura Andrade, Cunha 
Mel~o e Argemiro de Figueire
do, reassumindo-a o Sr. cunha 
Mello. · 

O SR. PRESIDENTE - Nada 
mais havendo a tratar, vou encer
rar a sessão, designando para a 
de amanhã a seguinte 

ORDEM DO DIA 

Discussão única do Projeto . de 
Resolução n.0 54, de 1960, que sus· 
pende a execução da Lei n,o 14 
do Estado do Paraná, de 18 de no· 
vembro de 1958, julgada ·inconsti· 
tuclonal pelo Supremo Tribunal 
Federal (Projeto apresentado. pe· 
la. Comissão de Constituição e Jus· 
tiça em seu Parecer n,o 464, de 
1960) • 

O SR. PRESIDENTE- Está en
cerrada ai sessão, 

Levanta-se a. sessão às 17 
horas e 15 minutos. 

I 
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5.8 Sessão da 3.8 Sessão Legislativa, da 4.8 Legislatura, 
elO 21 de ~ço de 1961 

PRE'SIDliiNCIA DOS SENHORES MOURA ANDRADE, CUNHA MELLO E 
. . GILBERTO MARINHO 

As 14 horas e 30 minutos, acham-
. se presentes os Srs. Senadores: 

Mourão Vieira. 
Cunha Mello. 
Vivaldo Lima. 
Paulo Fender. 
Zacharias de Assumpção. 
Lobão da Silveira. 
Sebastião A.rcher. 
Mendonça Clark. 
João Mendes. 
Joaquim Parente. 
Fausto Cabral. 
Fernandes Távora. 
Menezes Pimentel. 
RegiDaido Fernandes. 
A.rgemiro de Figueiredo. 
Novaes FUho. 
Jarbas Maranhão. 
Barros carvalho., 
Freitas .cavalcanti. 
Silvestre. Périeles. 
Lourival Fontes. 
Jorge Ma.ynard. 
Heribaldo Vieira. 
Ovfdio Teixeira. 
Lima Teixeira. 
Aioysio de Carvalho. 
ArY Vianna. 
Jefferson de Aguiar. 
Caiado de Castro. 
Gllberto Marinho. 
Venâncio Igrejas. 
Benedito Valadares. 
Nogueira da Gama. 
Milton Campos. 
Moura Andrade. 
Llno de Mattos. 
Coimbra Bueno. 
João Vlllasbôas. 
Lopes da Costa. 
Gaspar venoso. 

Nelson Maculan. 
Francisco Gallotti . 
Saulo Ramos. 
Mem de Sá. - C44l. 

O SR. PRESIDENTE - _q, lista 
de presença acusa o comparecimen
to de 44 Srs. Senadores. Havendo 
número legal, está aberta a sessão. 

Vai ser lida a Ata. 

O Sr. Novaes Filho, Quarto 
Secretdrio, servtndo de Segun
do, procede à leitura da Ata da 
sesstlo anterior, que, posta em 
discussilo, é sem debate apro· 

· vada. 
O Sr. CUnha Mello, Primei· 

ro Secretário, dá conta do se .. 
guinte 

EXPEDIENTE 

liDI:NSAGDt 

N.o 73, de 1961 

(Número de ordem na Presidência 
. da República : 121 l 

Senhores membros do Senado 
Federal: 

De acôrdo com o preceito cons
titucional, tenho a 'honra de sub
meter à aprovação de Voasas Ex
celências a nomeação que desejo 
fazer do Senhor Jayme de Barros 
Gomes para exercer a função de 
Embaixador Extraordinário e Pie· 
nlpotenclário do Brasil junto ao 
Oovêrno da Tchecoslovâquia. 

Os méritos do Senhor Jayme de 
Barros Gomes, que me induziram 
a escolhê-lo para o desempenho 
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dessa elevada função constam da 
anexa informação do Ministério 
das Relações Exteriores. 

Bra~illa, em 18 de março de 1961. 
- Jtinio Quadros. 

CUBBICUtUM VIPAE 
' 

Embaixador J(13Jme de Barros 
Gomes 

1 Nascido em São Gonçalo de 
campos, Estado do Rio de Janeiro, 
em 21 .de j~o de 1901. 

2. · Ingressou no :Ministério das 
Relações Exteriores como · . Cônsul 
de 3.~ clsse,em 6-11H938; promo
vido a, Cônsul de 2. a Classe, por 
merecimento, em 23·12·1942; pro· 
movido a Cônsul de 1.a Classe, por 
mereciMento, em 10·12·1945; · Con
selheiro, em 2"1-1951; promovido a 
Ministro de 2.a Classe por mere· 
cimento, em 17·12-1952; promovido 
Ministro de 1.~ 'Classe, por me
recimento, em 1-9·1958. 

Postds em que serviu: 
ConsUlado-Geral em Paris, co

mo CôJ!Sul Adjunto; 
Emb~lxada em Bueno ~Aires, co

mo. ~stro·Conselheiro; 
Delegação do Brasil junto à Or· 

gantza.ção das Nações Unidas, co
mo Delegado Substituto. 

Embaixada do !Brasil na Repú· 
bllca Dominicana, como Embaixa· 
dor. 

3. Além dessas funções, pró
prias da carreira de Diplomata, 

. exerceu o Embaixador Jaym.e de 
Barros Gomes. as seguintes miSsões 
e comiSsões : 

Inspetor Federal do Ensino. De· 
putado ' à Assembléia Flumlnen· 
se em duas legislaturas, de 1927 a 
1930. !jepresentante do EStado do 
Rio de Janeiro no II Congresso 
Nacionàl de Educação, reunido am 

. Belo Horizonte em 1928. Dlretor da 
·Escola 'do Trabalho do Rio de Ja
neiro, de 1931 a 1932. Chefe, _ln· 
terlno do Serviço de Informaçoes, 
em 11Í39. Membro da Missão Cul· 
tural :Qraslleira ao Uruguai, am 
1941. Representante do Ministério 
das Relações Exteriores no II Con-

gresso Jurídico Nacional e no II 
Congresso Jur.f.dico Interamerlca· 
no reunidos no Rio de Janeiro, em 
1943. Assessor da Comlss~ Pre
para~ia das Comemotaçoes do 
Centenário do Barão do Rio Bran
co, em 1944. Secretário da Delega
ção Brasileira à Conferência Inter. 
americana sôbre Problemas da 
Guerra e da Paz, reunida na ci
dade do México, em 1945. Secretá· 
rio da Delegação Brasileira à Con
ferência das Nações Unidas sôbre 
a Organização Internacional, reu
nida em São ·Fralicisco, em 1945. 
Secretário das Sessões Plenárias do. 
Conferência Interamericana para 
manutenção da Paz e da Seguran · 
ça do Continente. Encarregado do 
ConsUlado-Geral em Paris, de 1. 0 

a 14 de outubro de 1948 e de 
9-12·1949 a 3·1-1950. Auxillar, 
interino, do Secretário-Geral, em 
1950. Auxiliar de Gabinete, ln ter!· 
no, do Secretário Geral em 1951. 
Auxillar do Chefe do Departamen
to Político e Cultural em 1951. Se· 
cretário~Geral da Comissão Orga
nizadora .. do. I. Congresso ~da .. .Un!ii.o 
.Latina e Secretário-Geral :Adjunto 
da Secretária Geral do mesmo. Con
gresso, no Rio de Janeiro, em 1951. 
Membro da Comissão Nacional PD.
ra a União Latina, .em 1951. Che· 
fe da Divisão de Atas, Congressos 
e conferências Internacionais do 
Departamento Político e Cultural 
de Ministério das Rela~ões . ExtE· 
riores, em 1952. Membro da Co
missão Nacional de Entorpecentes, 
em 1952. Membro da Comissão Or
ganiZadora da v Conferência do~ 
Estados Americano/S, membro da 
Organização Internacional de Tra
balho, em 1952. Professor de His
tória Social e Política do Brasil, 
no 2. o ano do curso de Preparaçã~ 
à Carreira de Diplomata, do Insti
tuto Rio i:Sran,co,. em 1952. Se· 
cretário-Géral. da comissão Orga
nizadora da· 'VIII AsSembléia :da 
Comissão Interamericana de Mu· 
lheres, no Rio de Janeiro, em 1952. 
Delegado Suplente na Delegação 
do Brasil à Segunda Reunião do 
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Conselho Interamerlcano de Juris
consultos, em Buenos Aires, em 
1953. Encarregado de Negócios em 
Buenos Aires, de 31 de outubro a 
28 de novembro de 1953. DelagadC', 
substituto, do Brasil à IX Sessão 
da Assembléia Geral da Organl- · 
zação das Nações Unidas, realiza. 
da em New York, em 1946. Dele· 
gado Plei).ipotenciário do BrasU à. 
conferência ·de Plenipotenciários 
para a elaboração de uma conven
ção sôbre o Estatuto do Apátrida, 
na cidade de New York, em 1954. 
Delegado su·bstituto no Conselho de 
Segurança das Nações Unidas. De
legado substituto do Brasn à IX 
Sessão da Assembléia Geral das 
Nações Unidas, em 1954. Delegado 
do Brasil ao Comitê Consultivo das 
Nações Unidas para a Co:ilferência 
Internacional sôbre a Utlllzação da 
Energia Atômica para fins pací· 
ficos. Encarregado da Missão do 
Brasil junto à OrganiZação das Na
ções Unidas, de 22 de janeiro a 
8 de ma~ço de 1955. Delegado subs
tituto do Brasil à X Assembléia Ge
rardiFO.N;u;, em setembro de 
1955. Delegado à I e à II Assem
bléias Gerais de Emergência das 
Nações Unidas, realizadas em 
New York, em 1956. · Representan
te do Brasil junto ao Comitê Con
sultivo sôbre os Usos Pacificos ja 
Energia Atômlca. Assessor Espe· 
cial da Delegação do Brasil à n 
Sessão da Assembléia Geral das 
Nações Unidas em New York, em 
outubro e novembro de 1956. Dele· 
gsdo suplente à XII Assembléia 
Geral das Nações Unidas, em 1958. 
Membro da Delegação do 'Brasil à 
XIV Sessão da Assembléia Geral 
das Nações Unidas em New York. 
Membro da Delegação do Brasil à 
XV Sessão da Assembléia Geral das 
Nações unidas em New York. 
Membro da Delegação do !Brasil à 
VI Reunião de Consulta dos Mi
nistros das Relações Exteriores dos 
Estados Americanos, a realizar-se 
em São José, costa Rica. 

4. verifica-se nos assentamen
tos pessoais do Embaixador Jayme 
de Barros Gomes que: 

a) não ·consta dêles qualquer uo
ta que o desabone; 

b) foi êle muitas vêzes elogiado 
pelo de'sempenhQ dado às missões e 
comissões que lhe foi:am confiadas; 

c) é casado com a Senhora Ma
rina Pádua Barros Gomes ; 

d) é Bacharel em Ciências Juri. 
dicas e Sociais, pela Faculdade do 
Rio de Janeiro. 

o Embaixador Jayme de Barros 
Gomes é indicado para exercer o 
cargo de Embaixador Extraordiná
rio e Plenipotenciário do Brasil 
junto ao Govêrno da Tchecoslo· 
váquia. - Manoez Emílio GuiZhon, 
Chefe da DiviSão do Pessoal. 

A Comissifo de Relações E:t· 
teriores. 

Avisos 

- Do Sr. Ministro do Traba.· 
lho e Previdência .Social transmi
tindo cópias de informaçõe.;i pres
tadas pelo Instituto de Aposenta
doria e -pensões do1f Cóínerciários. 
em atendimento ao Requerimento 
n.o 8, do corrente ano do Senador 
João Villasbôas. 

DO-se conhecimento ao Re· 
querente. 

- Do Sr. Ministro da Educação 
e Cultura, remetendo informações 
solicitadas pelo Sr. João Villa1:1· 
bôas, relativamente ao Requeri· 
mento núme~ 4, de 1981. 

DO-se conhecimento ao Re· 
querente. . . 

- Do -Sr. Ministro da Viação 
e Obras l'úbllcas, n.0 B~l05·GM 
encanünhando informações refe· 
rentes ao Requerimento n. o 5, ele 
1961, do Senhor João Vlllasbôas. 

De-se conheCimento ao Re· 
querente. 

Oficio 

- Do Sr. Presidente do Tribu· 
nal ele Contas, comunicando o. rc-
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gistro do 'erédito especial aberto ao 
senado pelo Deereto · n. o 49.948, 
de -16 de janeiro do. corrente ano. 

EXPEDIENTE RECEBIDO 

Lista n.o 7 de 1961- Em 21 de 
março de 1981 

Prestação de contas da cota do 
impôsto de renda recebida das Pre

. feituras Municipais : 
- do Prefeito Municipal de Cris

tina Castro, PI; 
- do Prefeito Murilcipal de Bi· 

cas, MG; 
-do Prefeito :Municipal de Carn

po Florido, MG; 
- do Prefeito Municipal de Do

res de Campos, MG; 
- do Prefeito Municipal ele 

Guaranésia, MG; 
- do Prefeito Municipal de 

São João N'epomuceno, MG 
- do Prefeito Municipal c'le 

Pedro Leopoldo, MG; 
- do Prefeito Municipal de 

Pirajubn, l,fQ; 
- do Prefeito Municipal de 

Passa Quatro, MG; 
- do Prefeito Municipal d~ 

Jaraguã. do Sul,: SC; 
- · do Prefeito Municipal de 

Herval, RS .. 

Lista n.o 8, de 1961- Em 21 de 
março de 1961 

Manifestações de pesar recebi
das pol'! motivo do falecimento do 
Deputado Carlos · Luz : 

-do Senador Francisco GallotU; 
- da Câmara Municipal de Go-

vernador V'aladares, MG; 
'-- da União dos Estudantes de 

Pôrto Alegre, RS. 
Manifestações de pesar recebidas 

por motivo do falecimento do Go
verna.dor Roberto da !Silveira. : 

- da Cã.mara Municipal de 
Vitória, ES ; 

- da Câmara !Municipal de Ara
guari, MG; 

- da Câmara Municipal de Ube
ra,ba, iMG. 

Manifestações de pesar recebi
das por motivo do falecimento do 
senador Attilio Vivacqua : 

- da. Assembléia Legislativa do 
Estado da Bahla. 

Manifestações de pesar t•ecebi
das por motivo do falecimento do 
Senador Otávio Mangabeira: 

- da Câmara Municipal de Ita
guaçu, ES; 

- do Desembargador Carlos ~le 
Oliveira Ramos, presidente tla 3. a 
Câmara Criminal da Justiça do Es
tado da Guanabara; 

- da ,Câmara Municipal de Na
nuque, MG; 

- da Dlretoria da Associação 
Comercial e Industrial de Araça
tuba, SP; 

- da Câmara Municipal de Ri
beirão Pires, BP; 

- da Câmara Municipal de Ri· 
beirão Prêto, SP ; 

da Câmara Municipal de 
Canoinhas, SC. 

O SR. PRESIDENTE - Sõbre o. 
mesa projeto de lei do Senado 
que vai ser lldo. · 

lf: lido, apoiado e vai às Co
missões de Constituição e Jus
tiça, de Agricultura, de Eco" 
nomla e de Finanças o seguin
te 

PROJETO DE LEI DA ChiARA 

N.o 5, de 1961 

Altera a Le(li8Zaçflo do Im
pôsto de Renda. 

Art., 1.o A legislação do Impôsto 
de Renda consolidada no regula
mento aprovado pelo Decreto n. 0 

47.373, de 7 de dezembro de 1959, 
de acõrdo com as modiflcac;õ~s in· 
traduzidas pela Lei n. o 3 .. 470, de 
28 de novembro de 1958, passa a 
vigorar com as alterações da pre
sente lei. 

Art. 2.o os §§ 1. 0 e 4. 0 do art. 
57 passam a ter a redação seguin
te: 
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, "§ 1°. Considera-se valor da 
propriedade o constante da res
pectiva escritura. de venda e 
compra, ou de compromisso re
gistrado, a ser acrescido, de 
10% (dez por cento) anualmen
te no caso de Imóvel não ex
plorado ou cultivado. 
•••••• I •••••••••••••••••••••••• 

§ 4.o r,endimento líquido será 
considerado nulo, independen
temente de comprovação, · no 
caso de propriedade atingida 
por enchente, sêca, geada ou 
outra calamidade pública, até 
que se complete sua recupera
ção e sejam saldados os dé
bitos · dela resultantes e con
traídos em Virtude de autori
zação legal". 

JustifiCação 

O critério da lei Vigente é de to. 
do contrário a uma politica correta 
de proteção ao produtor, pois en
quanto •Conduz a , uma taxação 
maior do lavrador empenhado em 
beneficiar contl."luamente sua pro
priedade, diminui o impOsto a ser 
pago pelo elemento parasitário, es· 
peculador, que deixa incultas suas 
terras. Aparentemente rendoso., tal 
critério . tem péssimos resultados 
econômicos e sociais, eis que de. 
sestimula a produção. 

o entendimento proposto, corri
gindo a injustiça, implica em lncen· 
tivo à at!Vidade agricola, propician
do, · em conseqüência, maior . ren
dimento fiscal, uma vez que das 
transações supervenlentes auferi
rá o fisco Importâncias mais signi
ficativas. 

Com a nova redação do § 4.0 pre
tende-se corrigir grave lacuna da 
lei. o dispositivo atual determina a 
·cobrança do impôsto, indiscrimi
nadamente, à base dos valores das 
proprieda.des. Não prevê, por exem· 
pio, a ocorrência. de calamidades 
naturais que, via de regra, criam 
situações em que o fisco vem tra
zer aflição ao aflito, ao •contribuln· 
te notàriamente necessitado do am
paro dos poderes públicos. As pró-

prias autoridades fiscais, embora a 
par do que ocorre, não podem fur
tar-se a fazer lançamento sõbre 
uma renda que sabem irreal e Ine
xistente. -Nelson Maculan. 

LEGISLAÇAO CITADA 

DECRETO 47. 37S - de 7 de 
Dezembro de 1959 

Aprova o regulamento para 
a cobrança e fiscalização rJ,(J 
Impijsto de Renda. 

Art, 57. Para determinar o ren· 
dimento liquido da exploração agl'i· 
cola ou pastoril e das Indústrias ex
trativas vegetal e animal, de que 
trata o parâgrafo único do art. 
9. 0 , aplicar-se·á o coeficiente de 
5% (•cinco por cento), sobre o va
lor da propriedade. (Decreto· lei n. o 
5. 844, artigo 5'l') • 

§ 1. o Considera-se valor da pro
priedade o representado pelas ter· 
ras exploradas, pastagens, constru
ções, 'benfeitorlas, maquin!Bmos, má
quinas a:;rl::olas, culturas perm.a • 
nentes, gado de trabalho e de ren
da. (Decreto· lei n. o 5. 844, nrt. 57, 
§ 1.0). 

§ 4. o Do rendimento liquido de
terminado na forma dêste artigo, 
não será permitida. dedução de 
qualquer espécie. (Decreto-lei n. 0 

5.844, artigo 57,§ 4.0 ). 

. As Comissões de constituição 
e Justiça, de Agricultura, de 
Economia e de Finanças. · 

O SR. PRESIDENTE -Está fin
da a leitura do Expediente. <Pau· 
sal. 

Tem a palavra o nobre Senador 
Argemiro de Figueiredo, orador 
inscrito. 

O SR. ARGEMIRO DE FIGUEI
REDO - (Ltl o seguinte discurso) 
- Sr. Presidente, há poucos dias, 
podemos dizer, exe11ce a alta fun· 
ção de Presidente da República, o 
eminente braslleiro, o Sr. Jânlo 
Quadros. Não me deterei no exame 
dessa personalidade singular, real· 
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mente complexa, estranha, diferen
te, que surgiu no cenário politico 
dêste Pais com vida própria, com 
métodos próprios, pensando por sl 
e abrindo para seu rumo uma novu. 
estrada não palmilhada pela equi· 
pe rotineira dos nossos nomens pú
blicos. Singular como êle o é, foi 
a eleição que o guindou à Chefia 
do Govêrno. 

O homem, já o disse em outro 
discurso, sacudiu a Nação Inteira 
para assinalar a sua presença ; e a 
seduziu e a conquistou, e a domi· 
nou. Tornou-se o gula mistico de 
uma nova era. Sua campanha e 
sua vitória significaram uma ines
perada a inédita. revolução demo
crática. :mie subverteu o costume e 
até a ordem dos processos insti
tucionais da República. Os par
tidos politicos, velhos instrumen. 
tos da . democracia, tão consa
grados em textos vários da Cons
tituição vigente; partidos politicos, 
de âmbito nacional organizados 
e registrados em função do seu 
conteúdo ideológico, perderam . na
qu~le pieiLo,- as fronteiras. !IISCriml
natórias, e não funcionaram .no sen. 
tido estrutural do sistema republi· 
cano. A Nação . os desprezou na 
transitoriedade do pleito. Nenhum 
chefe conteve os seus comandos. 
Nenhum lider teve fôrça para man
ter a coesão e a dlscipllna. o ideal 
polarizou-se no homem e o povo 
conduziu o homem à glorificaçã:> 
do poder. Ai está, Sr, Presidente, 
na chefia do Govêrno, um tipo au
têntico de lider, de Iider singular, 
de lider revolucionário, impetuoso 
e audaz, Inflamado, vigoroso na 
idade, na saúde e na vontade, que 
pode ter predestinação de um Deus 
ou o desfecho trágico das criaturas 
dia;bólicas. os· seus atos de govêrno 
estão coerentes •com a sua persona
lidade. Sente-se o rumor revolu· 
cionário de métodos novos, de pro· 
cessos novos ; uma subversão de 
costumes que prenuncia uma alvo
llada de bem-estar social o a ca· 
tâstrofe das Instituições republica
nas. Não é. passivei negar que êsse 

homem tem a forma tiplca de um 
grande ditador civil - é forte e obs
tinado- vontade férrea. Não sa
be transigir. Não recua. Não 
vê homens .. Não tem afeições. Tem 
a consciência da própria fôrça e o 
culto lntangfvel da própria· .per· 
sonalidade. Não lhe nego o sen
tido patriótico das intenções .. Mas 
temo a sorte do regime nas eclo
sões do seu temperamento ditato
rial. JJ: sem dúvida, um homem ra· 
ro que a Nação precisa preservar; 
preservar e ajudá-lo a domesticar· 
se na dlscipllna da ordem legal c 
das instituições. O meu partido, já 
o disse quando. exercia as funções 
de lider, não irá semear-lhe espi· 
nhos na rota de sua ação governa· 
mental .. Terá uma conduta de opo
sição, natural aos homens e ao3 
'partidos de brio que o combateram; 
mas irá ajudá-lo sempre que o seu 
govêmo harmoniZar-se com os le· 
gitlmos anseios da comunidade e 
com os altos ideais do trabalhismo 
brasileiro. - Essa posição foi aln· 
da agora reafirmada pelo nôvo e 
eminente llder do Partido Traba· 
lhista, nesta Casa. O que se 1m- . 
põe, nesta hora, é dar o sentido e 
a função orgânica que a Constitui· 
ção traçou para os podêres da. Re. 
pública .. o Ccmgresso não pode 
alhe!ar-se o.u anular-se ante a 
ação vigorosa do nôvo chefe do 
Executivo. Precisa ajudá-lo, Mas, 
sobretudo, acompanhá-lo com vlgl· 
lância patriótica, fiel ao regime e 
ao imperativo do seu exerciclo 
constitucional. Nb sistema da Re· 
pública, um poder não pode anu
lar-se diante do outro, por inspira· 
ções de mêdo ou da covardia, Isso 
seria, para nós, Sr. Presidente, pa
ra nós que somos bravos na luta 
para nós que somos homens de hon
ra; .para nós que cultuamos os sen
tlri!.entos do brio e da lealdade par· 
tidárla, a mais deprimente, a maiS 
desprimorosa e· a mais degradante 
d!IIS atitudes. Teriam os então, 
criado neste Pafs rum J:1egimJe 
de fato, pior que as · ditaduras, 
porque estas significam o poder dll 
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fôrça bruta esmagando a persona
lidade humana e aquêle exprimi· 
ria a própria personalidade, anu
land~·se por si, ante a fôrça bruta. 
Impoe-se o diálogo democrático -
altaneiro e construtivo. 

Até hoje, sr. Presidente, poucos. 
atos do nôvo chefe do Govêrno me
recem os reparos do nosso patrlo· 
tlsmo. Quase todos refletem a co· 
ragem e a obstinação dos grandes 
líderes. Têm o sentido dos que de
sejam Vitalizar a ordem moral tle 
nossa vida públlca, sem o que. a 
ordem legal seria algo sem con
teúdo, sem beleza, sem vigor. seria 
o regime da mentira e ·da Imora
lidade disfarçado em coisa séria. 
Quem poderia opor-se à politica da 
repressão ao contrabando? A puni· 
ção aos criminosos, aos negocistas, 
sob égide do prestigio politico ? Aos 
dilapidadores da coisa pública? 
Quem poderá negar aplausos à 
politica de uma maior rentabilida
de do trabalho, em proveito da co
munidade ? Os atos do nôvo Go
vêrno, quase todos têm um cunho 
respeitável de moralidade. Aqui os 
nossos aplausos. 

Mas um homem que, em pou
cos dias, tem penetrado em tantos 
setores da vida pública, agitandll 
e reformando processos do Govêrno 
e de admililstração, não poderio. 
eximir-se dos pecados Inevitáveis 
aos seres humanos. E maiores se
rão os que êle há de ·cometer, em 
decorrência de sua formação tem
peramental e da evidente Inclina
ção para centralização do poder. 
O Pl'lfsidente vai se preocupando 
muito •com os detalhes. Vai dando 
à sua administração s marca de 
um tirânico personalismo. Tem-se 
a Impressão de uma torrente vio" 
lenta e Irresistível, que desce, ar
rastando tudo na exurrada, para 
deixar, de uma vez, bem limpo o 
leito por onde passa. 

Por que vai o Presidente cuidan
do até de livros escolares, em suas 
ordens ministeriais? Por que pen
sar em •Conduzir o funcionalismo 
público ao uso de uniformes, cô· 

modos ou caracterlsticos da elas. 
se dos servidores? Onde está a sua 
,!!quipe go;ver.na.menta_t ? Qjue fêrz 
ele dos seus Ministros? Ah, seus Mi
nistros de Estado 1 :S:stes não 
existem 110 atual Govêrno. Os 
que se conservam com êsse no
me, perderam:' a alta e no
bre dignidade dO pôsto. Foram des. 
personalizados, 'anulados. Não são 
Ministros de Estado. São Ministros 
do Presidente, , executores de or
dens, divulgadas dl;àriamente pe. 
la Imprensa .falada e escrita, pa
ra que todos SJibam que êles na
da podem e só o Presidente pode 
tudo. Seria êrro grosseiro pensar 
na Instituição :·de ministérios 3U· 
tônomos ante o chefe do Govêrno 
- Não. l1l o Presidente quem no
meia e demite os Ministros de Es· 
tado, no sistema da. Constituição. 
Isso vale dizer que a confiança pes
soal, a vinculação com o pensa
mento do chefe; a fiel execução da 
vontade dêste, são as condições da 
Investidura e da permanência do 
ministro no seu pôsto. Mas no sis
tema presidencial, mesmo com as 
tintas de parlamentarismo com qud 
se escreveu a Çonstltuição de 46, 
os Ministros de Estado não .CJão 
portadores ou recebedores de re· 
caldos do Presidente. SfJ.o a~liares 
do Presidente da Repúbllca, com
põem o Govêmo, aconseiham, deli
beram, decidem sôbre os rumos da. 
administração. Dai a Constituição 
lhes ter dedicado uma seção espe
cial, definindo-lhes a dignidade do 
pôsto, a função, as atribuições, e 
os tornando pessoalmente respon· 

· sávels, com o chefe da Nação, pelos 
atos que assinarem ou que prati
carem por ordem dêste. Isso está 
expresso nos artigos 90 a 93 da. L-ai 
Maior do Pais., As ordens presi· 
denciais, bilhetes, memorandos ou 
coisas semelhantes divulgados to
dos os dias, na .Imprensa e no rã· 
dio, pela natureza, detalhes e pu
blicidade, ·anulam a personalidade 
dos ministros e, mais ·do que Isso, 
atentam ,~ontra o espirito da eons· 
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tituição e a beleza do presidencia
lismo. 

Longe de nós, Sr. Presidente, o 
pensamento de defender o presti· 
gio e o renome público dos atuals 
Ministros de Estado mesmo que pu
déssemos fazê-lo, porque alguns 
dêles não se pertencem, de vez que 
são pelo mérito patrimónios da vi· 
da moral e cultural dêste país. 

Defendemos a ·Constituição, no 
que ela tem de grande e nobre em 
sua sistemática . 

Defendemos o próprio .chefe do 
Govêrno que precisa ser bem cui
dado como uma das mais fortes ex· 
pressões da vida pública nacional. 

E para fazê-lo, é mister despertá
lo nos arroubos de sua paixão •cria· 
dora, e subordiná-lo aos imperati· 
vos da realidade . . 1!: preciso animá
l-o na obstinação de .engrB~ndecer 
o pais e reestruturar. os métodos 
de administração. Mas é preciso 
contê-lo nos impulsos e inclina· 
ções ditatoriais, para que sobrevi· 
vam as instituições da República. 

Continuarei em minhas aprecia
ções, Sr. Presidente, com intransi· 
gente fidelidade ao meu partido, 
mas ouvindo sempre os conselhos 
de minha consciência e do meu pa
triotismo. 

Por hoje era o que tinha a dl~r. 
(Muito bem! PaZmas) . 

O SR. PRESIDENTE - Conti
nua a hora do EXpediente. 

Tem a palawa o nobre Senador 
Lima Teixeira. . 

O SR. LIMA TEIXEIRA -
( •) - Sr. Presidente, todos os 

. brasileiros, especialmente nós Par· 
lamentares, aguardávamos que o 
Presidente Jânlo Quadros após as
sumir a Chefia do Pais trouxesse ao 
conhecimento da Nação seu pro
grama de govêrno, sobretudo le
vando"se em consideração a esplên
dida votação obtida por S. Exa. o 
que certamente, o encorajaria a 
levar avante um plano pré-estabo· 
lecido como fizera seu antecessor. 

(O) - Nao foi reviJto pelo orador. 

Entretanto, mal foi investido em 
suas funções passou o nôvo Presi· 
dente a traçar diretrizes aos Minis· 
tros de Estado através de corres· 
pendência epistolar, memorandos 
e bilhetes. 

Um dos prlmeiros atos õe S. 
Exa. foi criar Comissões de inqué
rito, dando-nos a impressão de que 
êste Pais estava cercado de deso
nestos em todos o setores. Causou· 
nos espécie desde o principio, 11 
preocupação de S. Exa. em desig
nar militares para essas e outras 
comissões. Desta tribuna tive en· 
tão ensejo de mostrar que rumos 
poderia seguir o honrado Presiden
te Jânlo Quadros se continuasse 
afastando os militares dos quar
téis para confiar-lhes funções civis. 

Sr. Presidente, tenho sido Impar
cial nas minhas criticas e sempre 
me apóio nos jornais que condu
ziram a •Campanha eleitoral do 
Sr. Jânlo Quadros. No domingo pas
sado o "Correio da Manhã", utn 
dos esteios da luta de S. Exa. 
pela Presidência da República, pu
blicou a relaeão dos militares -de
signados pará funcionar, não sà· 
mente em ·Comissões de inquérito, 
mas .em outros postos da admi
nistração pública. 

Era minha intenção apresentar 
requerimento de informações a es
ta alta Casa do Congresso, nó sen
tido de. saber a esta altura, quantos 
militares haviam sido retirados das 
casernas para dirigir comissões d•~ 
inquérito e ocupar cargos na ad
ministração civil. Privo-me dêsse 
trabalho porque ja um jornal par
tidár:io do. Sr. Jânlo Quadros ln· 
cumbiu·se de publicar os nomes 
dêsses militares 

Diz o "Correio da Manhã" 

JQ MOBILIZA MILITARES PARA 
·O SERVIÇO CIVIL 

A relação que segue é a dos mi
litares nomeados ou designados pa
ra a administração pública civil, 
emprêsas administradas pelo Go· 
vêrno etc, Compreende desde os 
presidentes das Comissões de sindl-



. ' ' ' 
· .. '•,. 

'} 

\~ 

,. ,, 
;'"',; 

"• .. 
' ' 
: -~ 
I ;~ 

: :; ' .. 
I:~ 
', f 

' ,. ,, 
...:· 

'': 

-307-

câncias até os que exercem cargos 
civis interinos, em comissão, ou fun
ções gratificadas, nos diferentes Mi
nistério. In:cllli generais e sub
oficiais. Ficam-se sabendo por exem
plo que um general-de·dlvlsão di
rige a Divisão de Educação Física, 
um major orienta o sistema edu
cacional de Brasilia, outro major 
de artilharia assesta baterias sôbre 
a COFAP, um tenente·.coronel es
miúça o mGE, um general R-1 li
quida a cham111da "Caravana Bra
sileira'", enquanto um capitão-de
corveta assessora o ministro da 
Viação e um major da Fõrça Pú
blica majora tabelas de preço em 
São Paulo ou evita que outros as 
majorem 

Observação - Não figuram na 
relação os coronéis, majores .e capi
tães que, segundo recomendação 
do Sr. Jânio Quadros servirão de 
elementos de ligação entre os go
vel."llos federal e estadual. 

Outra - Grande parte dos pre
sidentes das · comissões de s!Ddl
cãncla na previdência social é for
mada também de oficiais da aiti
lharla. 

PRESlD'S:NCIA DA REP'OBLICA 

Decreto de .8-2·61 - designa o 
major de artilharia Milton Londero 
Alta para as funções de chefe do 
SerViço do Pessoal da Presidência 
·da República ; PR 3. 714-6~, s/n 
(sem número), 8-2-81 - nomeia 
presidente das comissões de slndl· 
câ.ncla do IBG!E, o tenente-coro· 
nel de artilharia Sebastião Ferrei· 
ra Chaves; do Instituto dos Mariti· 
mos, o major de artilharia Confú
cio Pamploma; do Dlstltllto dos 
Bancários , o tenente-coronel de ar· 
tilharia .Antônio Carlos de Andrade 
Berpa da COFAP, o major de arti
lharia Teotônlo Luiz Lobo de Vas
concelos; da Superintendência do 
Plano de ValoriZação Econômlca 
da Amazônia, o capitão-de-mar-e· 
guerra Sílvio de Magalhães Figuei· 
redo ; PR 3. 794, s/n 8-2·61 - no
meia presidente das comissões de 
sindicância do Departamento Na-

clonai de Obras Contra as Sêcas, o 
tenente-coronel de engenharia 
Hélio Ibiapina Lima e do Instituto 
de Aposentadoria e Pensões dos 
Ferroviários e Empregados em Ser
viço Público e coronel de Infantaria 
Moacir Araújo Lopes; P·R 4.118·81, 
s/n 20-2·61 - nomeia presidente 
das •comissões de slndlcã.ncla do 
Instituto Brasileiro do Café o coro· 
nel do Exército Januárlo Jão Dei 
Rei, do Lólde Brasileiro o capitãQ·de
fragata Silvio Henrique de Slquel· 
ra e ainda para o mesmo Lólde o 
capitão-de-mar-e-guerra Osvaldo de 
Maced() Cortes ; PR 4. 409-61, n. o 2, 
23-2-61 - para a comissão de sln
dlcã.ncla do SAPS o tenente-coro· 
nel João Guedes •Corrêia Gondlm; 
PR 4.408-81, n.o 3, de 23·2·61 - pre
sidente da comissão de slndlcã.ncla. 
da Fundação da Casa Popular o 
coonel .Oresso Moutinho da. Cos
ta; PR 4.407-81 n.o 4, de 23-2·81 
- presidente da comissão de sln· 
dlcâ.ncla da Rêde Ferroviária Fede· 
ral o coronel A~clo Rebouças. 

Decreto de 23-2-61 - nomeia o 
vice•almlrante Otacllio Cunha, pre
sidente e membro do Conselho De
liberativo do Conselho Nacional de 
Pesquisas; PR 4.422·81 n.o 5, de 
27·2'81 - presidente da comissão 
de slndlcância do Serviço de Nave
gação da Amazônia e de Admlnis· 
tração do Pôrto do Pará o capitão 
de-mar·e-guerra·João. Faria Lima: 
PR 4.423·61, ·de n.o 6, 27·2-61 -
presidente da comissão de slndi· 
cã.ncia dos estaleiros Elllcot o ca· 
pltão·de-mar·e-gUerra Artur da 
Silva Moura; Ela 4.'179-61 n.o '1, 
3-3·61 - presidente da: comissão 
da slndicâ.ncia. t;la Companhia Va· 
le do Rio Doce o tenente-coronel 
Joaquim Antônio da Fontoura Ro· 
drigues ; PR 4. 730, n. o 8, de 3·3·61 
- presidente da comissão de sin· 
dicância do Instituto de Ressegu· 
ros o coronel Agostinho Teixe!l·a 
Côrtes; PR 4.'731-61 n.o 9, 3·3·61 
- presidente da comissão de sin· 
dicância dos loteamentos de San
tos o capitão-de-fragata. ·Cid Home· 
ro cte Miranda; PR 4.812·61, n.o 10, 
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6-3-61 - presidente da comissão 
de sindicâncla da Caixa de ·Crédi
to de Pesca o coronel Gilberto Pes
sanha; PR 4.840-61, sem número e 
sem data - coloca à disposição do 
Ministério da Viação e Obras Pú .. 
blicas para servirem ]unto ao Ser· 
viço de Navegação da Amazônia c 
Administração do Pôrto do Pará o 
capitão-de-corveta Heitor Ribeiro 
de Lemos Filho, o capitão-tenente 
Amóbla Edgar Ribeiro e o sub
oficial Artur Gomes Bessonl ; PR 
5.019-61, n.o 11, 7·3·6f -.presiden
te da comissão de slndicância do 
Instituto Nacional do Sal o coronel 
Paulo Braga de Souza. 

•Decreto de 8-3-61 ~ designa. o 
capitão Ademar Gomes da Silva da 
Fôrça Pública do Estado de São 
Paulo para, como representante do 
Ministério da Justlçil. integrar o 
grupo de trabalho instituído pel•l 
Dec. 50.324, de 8-3-61 (contraban
do). 

PR 5. 084·61, n.0 12, 8-3-<61 - pre· 
sidente da comissão de slndicân
cla da companhia Nacional de Na
vegação Costeira o capltão-de-mal:'· 
e·guerra Rodoval Costa Couto de 
Freitas; PR 5.299 n.0 13, 11·3-61 
- presidente da comissão de sin
dlcância do IPASE o 'tenente-coro
nel Raul Lopes Munhoz; PR 5 .. 309· 
61, n. o 14, 14·3-<111 - pres~dente da 
comissão de slndicância da Com
panhia de Merenda Escolar, o co
ronel Anisio da Silva Rocha. 

MINISTÉRIO DA 'VIAÇAO 

Portaria B-90, 3-2-61 - disigna 
o general Nilo Guerreiro de Lima 
para presidente da Comissão de Rá
dio ; · portaria. BJ92, 3·2·61 - o coro
nel Rubem Rosado, chefe de gabi
nete do ministro (o coronel foi ate 
o :fim do govêrno Kubltschek: d1· 
retor .. dos Correios e Telégrafo~, 

· depois de ter sido chefe do gabine
te dêsse Departamento no tempo 
do coronel Alberto Bittencourt, gru
po ·do coronel Alexinl<>); Decreto de 
9-2·61 - o coronel Afonso Augus
to de Albuquerque dlretor-geral do 
Departamento Nacional de Obras 

contra as Sêcas; Decreto de 16·2·61 
- tenente-coronel Gustavo Eugê
nio de Oliveira Borges, dlretor-ge· 
ral dos Correios e Telégrafos; por
taria de 11·2-61 - superintendente 
administrador dos bens e serviços 
desapropriados à Companhia Can· 
tarelra e VIação Fluminense; Frota 
Carioca e Frota Barreto, o capitão
de-mar-e-guerra Heitor Plaisant Fi
lho; Decreto de 2-3-61 - capitão· 
de-corveta Paulo Tostes de Souza. 
diretor-geral do Serviço de Nave· 
gação da Bacia do Prata, capitão-

. de-mar-e-guerra Ernesto Melo Jú
nior, dlretor-geral dos Serviços de 
Navegação da Amazônia e Admi
nistração do Pôrto do Pará. o ca
pitão-de-fragata João Carlos do 
Freitas Ra.ullno, superintendente 
da Companhia de Navegação Cos
teira e outras emprêsas e bens; 
Portaria 6·3-61 - assessor do mi
nistro de Viação o capitão-de-cor
veta Eduardo Studart. 

MINISTÉRIO DA EDUCAÇAO 

Decreto de 20-6-61 --nomeia o 
general da ·reserva Antônio Pires 
de Castro, d!retor da Divisão 
de Educação Física; portaria de 
24·2-61 - põe à disposição do ga
binete do ministro, para prestar co
labOração no Sistema Educacional 
de Brasilia, o major Aparício de 
Cerqueira Branco. 

MINISTÉRIO. DE INDúSTRIA 
E 001\U:RCIO 

Decreto de 17-3-61 - nomeia o 
major Mauricio Cl:bulares, lntet·l· 
namente, presidente da COFAP; 
Decreto de 21·2-61 - o brlgadeir-;,· 
do-ar, aviador-engenheiro José Vi
cente de Faria Lima, presidente do 
Banco Nacional de Desenvolvlmen· 
to Econômlco; Decreto de 28-2-61 
- o major da Fôrça Pública de 
São Paulo, Oenéslo Nitrini, presl· 
dente da Comissão de Preços do 
mesmo Estado; Decreto de 6-3-61 
- o · ·brigadeiro-do-ar engenheiro 
Benjamim IM'anoel Amarante, dlre· 
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ter-presidente ·da Fábrica Nacio
nal de Motores. 

· MINISTI:RIO DA AGRICULTURA 

Decreto de 24-2-61 - o tenen
te-coronel Tasso Villar de Aquino 
para exercer o cargo em comissão, 
de diretor do Serviço de Proteçã.o 
aos :fndios . · 

MINISnlRIO DO TRABALHO 

· De·creto de 3-3-61 - nomeia o Ge
ne·ral da Reserva Antônio Faus
tino da Costa liquidante da cara
vana BrasUeira <cujos dirigentes 
eram até agora, um tenente-coro
nel e um major). 

PARA CONCLUIR 

1 - Além dêsses, o presidente 
da República recomendou, em bi
lhetinho, o aproveitamento de co
ronéis, majores e capitães disponi· 
veis para servirem de elementos cte 
ligação entre o Govêrno Federal e o 
govêmo dos Estados. 

2 .....;, ·na; l'elaçii.o acima corlllltml 
apenas os atas do presidente e mi· 
nlstros ~á publicados no DiáriO 
0/iciaZ. Faltam outros. 

3 - Para ·a direção da ACESI· 
TA foi· nomeado o tenente-coronel 
R·1 Antônio Dória Machado". 

O Sr. Caiado de Castro - Permi
te v. Exa. um aparte? 

O SR. LIMA TEIXEIRA 
Com muito prazer. 

O Sr. Caiado de Castro - Não 
desejo interromper o discurso de 
V. Exa. mas nesta relação que 
acabou de ler, ·como antigo profis
sional, noto que há uma pequena 
divergência. Há cargos, aí, que real
mente são privativos de oficiais das 
Fôrças Armadas, o da Guarda do 
Palácio por exemplo, só pode ser 
exercido por um Oficial do Exér· 
cito, outro do Pôrto do Pará, tam .. 
bém é privativo dos Oficiais da Ma· 
rinha. Feita essa pequena ressal
va, queria dizer a V. Exa . que o 

mais estranho não é propriamente 
o número impressionante de mUi
tares nesses ·cargos; o que estl'a· 
nho é que êsses mUltares não es· 
estão sendo agregados. De acôrdo 
como lei votada pelo Congresso, 
todo militar investido de cargo ci
vil deve ser imediatamente agrega
do, o que não acontece com êsses 
militares que ignoram as condições 
em que vão trabalhar nesses lu
gares. Ora, os nobres representan
tes da UDN, principalmente aquê
le que declino com especial ad
miração, o ilustre Senador Joã·o Vil· 
lasbôas, sempre reclamaram nesta 
Casa quanto à designação de ofi· 
ciais da Reserva ou reformados, pa
ra o exercício dêstes cargos; poi.s 
bem vemos agora, oficiais da atlva 
- o· que é muito maiR grave -
afastados de suas funções e não 
agregados como manda a lei. Per
guntaria, como estão sendo pagos 
êsses militares; pela ConstitUição 
não podem receber vencimentos de 
espécie alguma pelo Exército . 

o sr: ~acharias de ASsumpção -· 
Permitam os nobres colegas, um 
esclarecimento. Estão adiados aos 
Gabinetes do Ministro da iMJarinha, 
da Aeronáutica e do Exército. Adi· 
dos., quando pela lei devem ser 
agregados, e as vaga3 deixadas por 
êsses oficiais agregados em seguida 
devem ser pr~nchidas .. Assim sendo 
os oficiais prejudicados poderão re
correr à Justiça para que seja cum
prida a lei de forma a serem promo
vLdos nessas vagas ; como os ofi· 
ciais não estão sendo agregados não 
deixam vaga; o Regulamento está 
sendo ferido. · 

O SR. LIMA TEIXEIRA -
Vejam V. Exas. que dois eminentes 
Marechais - os nobres 13enadore.s 
Caiado de Castro e Zacharias de 
Assumpção - emitem abalizada 
opinião ao Senado. 

o Sr. Caiado de Castro - Na· 
turalmente, nobre colega Senadúr 
Za;charia.s de ASsumpção, os ofi· 
ciais pre-judicados não recorreram 
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à Justiça porque, talvez o prazo se
ja ainda recente; mas os oficiais da 
atlv:a que estão sendo afastados de 
suas funções deveriam ser agre
gados e - não Q . foram. como 
agregados deixam vagas. Sabe v. 
Exa., sabe o Congresso, sabe a Na
ção inteira que a promoção por 
antiguidade é um direito ; é imedia
tamente promovido o funcionário 
civil ou m111tar, uma vez existin
do a vaga. 

Mais de cinqüenta ou eem mili
tares estão servindo como Adidos 
aos Gabinetes; revertendo à ativa 
êsses oficiais agregados os oficiais 
promovidos serão mantidos no pôs
to. Teremos, então, outro quadro, 
quase paralelo, para êsses oficiais: 
teremos dois quadros, porque · os 
oficiais promovidos não serão re
baixados e conseqüentemente au
mentarão a despes~ do Pais. 

O SR. LIMA TEIXEIRA -
Sr. Presidente, a medida tomada 
pelo Chefe da Nação além de cons. 
tituir uma invasão à lei e aos re· 
guiamentos militares também cons
titui precedente dos mais . graves. 
s. Exa·. não agr.egou os oficiais ; 
S. Exa. pelo que me foi dado ob
servar pelos apartes dos dois Ma
rechais, que também são Senado· 
res, tomou outra qeliberaçã.o, pois 
êles ficaram funcionando junto a 
gabinetes impedindo a promoção de 
outros oficiais, e o preenchtmento 
das vagas. ; 

Na Mensagem que o Sr. Jânio 
Quadros enviou ao Congresso Na· 
clonai, declarou qu~ irá tomar pro
vidências para reduZir as despesas, 
sobretudo na área militar. Lembro
me bem que ainda é o "Correio da 
Manhã" que eomenta: (Lendo). 

"FARDAS E ARMAS 

.o Sr. Jânio Quadros precisa sa
ber que está causando profundo 
mal·estar, no Pais, a orientação que 
adotou de nomear sistemàtlcamen. 
te militares para a· presidência de 
comissões de sindicâncias, direção 
de órgãos estatais etc .. Exace11bou-se 

o mal·estar com a nomeação do Co
ronel Ernesto Geisel para "czar" 
da execução do decreto de contrô
Ie da indústria petrolifera durante 
o período de transição contábll, 
decorrente da alteração do câmbio 
de custo. A êsse coronel é dado até 
o poder de desapropriação. 

Por que um coronel? E por que 
precisamente o Coronel Jl]rnesto 
Geisel, tido e haVido como chefe 
do Serviço Secreto do Exército e 
eminência parda da politica pe
trolifera brasileira? Por que? É pre. 
ciso. de uma vez por tôdas - e esta 
é a oportunidade - esclareeer o 
papel do Coronel Geisel na politica 
de bastidores do petróleo nacional. 
E nós cobramos o esclarecimento 
do Presidente Jânlo Quadros. 

Em sua mensagem ao Congresso 
o Presidente da República prega a 
redução das despesas militares, pa
ra que elas não comprometam a 
essência e o fundamento da segu
rança naelonal: o desenvolvimen. 
to econômlco do Pais. lllsse ponto 
de Vista discrepa da orientação de 
nomear militares para funções ci
vis e entrega a militar podêl1es 
excepc!onais na execução da po
litica do govêrno. 

Dar poder a militares é estimular 
as inclinações militaristas, é de· 
sencamlnhar a juventude sempre 
ambiciosa, das carreiras civis. Se o 
objetivo da orientação governa
mental é lngênuo e visa apenas a 
dar ocupação aos quadros militares 
numerosos, êle pode ser consegui· 
do da mesma forma e com econo
mias substanciais, através da. re
dução das matriculas das escolas 
militares. Em po~co tempo os afa
zeres da caserna ocupariam . u1n 
tempo Integral· e os. quadros de ofi
ciais. .~· 

As autoridades civis do Pais não 
estão níáis J dispostas a continuar 
o papel ~de:lblombo de eminências 
pardas e ea~adas". 

811. Prési'dente, acabo de ler um 
artigo do ~·,~rrelo da Manhã", pu
blicado na~.:mesma data em que es
tâ publlcada a relação dos milita .. 
res que ocupam cargos civis. 
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Mas o sr. Presidente de Repú
blica ao Invés de se preocupar em 
levar a efeito um grande programa 
na agricultura, na batalha da pro
dução se apóia à área mllltar, no
mela militares para funções civis, 
volta suas vistas para o funciona
lismo público e desencadeia uma 
campanha que à. primeira vista 
pode parecer justa mas que bem 
examinada constitui um. ato que 

. não posso considerar justo. 
Ainda há pouco S. Exa. inves

tiu contra os médicos, cortando-lhes 
a percentagem de 40% do risco de 
vida e de saúde. Quem lê o arti
go acha. à primeira vista, que S. 
Exa. está sendo justo, mas anali
sando a medida, levando em conta 
a redução de salários, o aument:> 
do horário de trabalho de cinc:o pa
ra sete horas diárias nas reparti· 
ções públicas, verá que são agora 
obrigados a hor.árío mais apertado 
com menores proventos. 

o êrro de S. Exa. foi ter man
dado extinguir os 40 por cento ln· 
discriminadamente, porque o Go
vêrno anterior os concedera in
discriminadamente. Retirou, de uma 
vez os 40 por cento, mesmo daque
les médicos que, pautJados dentro 
da lei, arriscam a vida. ou a saúde 
no seu mlstet:. Extinguiu sumària
mente uma vantagem atingindo 
aquêles que a ela tinham direito 
e os que não a mereciam. 

Sr. Presidente, !numeras são as 
reclamações ·que recebo de . socie
dades médicas de São Paulo, Rio 
de Janeiro e do meu Estado. 

Poder-se·á dizer - mas será de 
certo modo Injusto - que os médi
cos percebem bons salários. Não é 
verdade. Um médico, com todos os 
aumentos do Plano de Classificação 
e mesmo com o resultante dêsses 
40% pelo risco de vida, não recebe 
mais de Cr$ 48. 000,00. Para man
ter sua familla, é obrigado a 
trabalhar fora das repartições, 
exercendo sua profissão num con
sultório nas horas vagas. Agora, 
porém, não poderá assim proceder; 
está subordinado ao horârio inte· 

gral, com salário que não corres
ponde ao alto custo de vida. :S:sse 
dedreto trouxe descontentamento 
para essa classe e para todo o fun
cionalismo públlco. 

Tenho em mãos, Sr. Pr.esidente, 
recorte de um jornal - que não é 
de nossa área- que transcreve 
carta de uma funcionária, na qual 
ela exprime o desespêro do funcio
nalismo público federal. Essa ~e. 
nhora corajosa a quem rendo mi
nhas homenagens, foi eleitora do 
Sr. Jân!o Quadros, e pede descul
pas, imensas desculpas, ao Mare
chal Teixeira Lott, por não lhe ter 
dado nas urnas o seu pronuncia
mento favorável. 

Dlz a carta : 
"Sou uma mãe funcionária, le

vada ao desespêro pelo ato emi
nentemente anti-social do Sr. Jâ· 
nio. A decretação atrablliárla d1> 
lllôvo horário para os servidores 
públlcos, foi um ato demagógico, 
desumano, covarde, desonesto e cri
minoso. Demagógico, porque o Sr. 
Jânio procura· faze1· .a:n~àia peran
te a opinião pública com o sacríf!
c!o de uma classe, dando a lmpres
sao falsa de que está moralizandl1 
alguma coisa ou trazendo qualquer 
benefício ao Estado. Os únicos fa .. 
vorecidos pela medida adotada por 
s. Excelência, foram os donos de 
pensões e restaurantes, que segun
do noticias estão organizando uma 
"caixinha'' para a prestação de 
uma grande homenagem em Brasí
lia aquele que procura. servir-lhes, 
aumentando-lhes os lucros. Desu
mano, porque levou ao desespêro 
milhares de chefes' de familia e 
milhares de · fwlclonárlas que são 
mães, como eu, com suas vidas des
graçadas pela "penada" irrespon. 
sá.vel do Sr. Presidente. covarde, 
porque S. Exa. sabe que nós fun
cionários não temos o privilégio dos 
demais classes trabalhadoras do di· 
reito de greve, não temos meios de 
defesa. Agora, resta.·nos a esper 
rança. do Congresso Nacional fazer 
senti!," a S. Exa. que os servidores 
públlêos não são seus empregados 
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domésticos. Desonesto, foi o ato do 
"pai da moralidade" porque não te
ve a hombridade de, antes das elel· 
ções, ten a devida coragem de afir
mar que êsse era o seu pensamen
to quanto· à sorte· dos servidores 
públicos. Quando necessitava de 
nossos votos, reagia às acusações, 
ora confirmadas na prática, de que 
era um Rea:clonário, Inimigo ·n.D 1 
do funcionalismo p(lbllco, de que sa
beria respeitar os Direitos Adquiri
dos por nós. Traindo a nossa confi
ança e a· nossa boa-fé •(infeliz.. 
mente fui sua eleitora), com pou
cos dias de poder, nos apunha· la vil
mente, impondo-nos pela fôrça di· 
tatorlal, uma medida que bem ca
racteriZa a maldade, o sadismo, a 
desumanidade da personalidade do 
nosso carismático presidente. Oo
mo católica praticante, lamento 
a omlsão da Igreja, inexplicável 
por suas atitudes ·anteriores de in
tromissão pública na v~da p()Iitica 
do pa,'s. Criminoso, o ato do Sr. 
Jãnlo e êste é um aspect() grave do 
problema, é que S. Exa. vem de 
criar, de Insuflar, uma Luta de Clas
se e Isto porque os incautos cO· 
merclárlos e Industrlários, ai estão 
nas ruas, nas ·esquinas, nos cafés 
a investirem contra o funcionário 
público, procurando, em suas t!X· 
plosões de frustrações, justificarem 
a sordidez de S. Exa. 

Essa atitude de outras classes tra
balhadores hostis ,à do· fuclonalls
mo público, trará a natural revan
che .. Essas classes se esquecem que 
amanhã serão elas as vitimas. E 
ao falarem em privilégio, devem se 
lembrar de que ser funcionário p(l· 
blico depende da vontade, do esfôr
ço e da .capacidade, de qualquer um. 
os concursos existem nos Minis
térios. e nas Autárqulas. Se julgam 
ser ótlmo Ingre,!lsar no serviço lJÚ· 
blico. por que nao queimam as pes
tanas nos livros e não se Inscrevam 
no concurso ? Os trabalhadores do 
campo, os camponeses, os em
pregados na agricultura não 
t.êm nenhum dos prevlléglos 
que obtiveram os comerclários. 

Isto justificará àqueles que lu
taram contra os direitos dês
ses trabalhadores? Evidente qu1~ 
não. A êles cabe lutar para terem 
os mesmos direitos. Ai está a luta 
de classes alimentada sàdlcamente 
pelo Sr. JânJo, que por ter tido o 
meu voto, peço perdão ao realmen
te honesto, digno, antldemagógico, 
sério, cristão e humano ·:Marechal 
Henrique Teixeira Lott. 

Essa carta reflete o estado de es
pirita do funcionalismo público. 

o honrado Presidente Jânlo QUa
dros pode estar certo de que, se 
se candidatasse hoje a uma elei
ção não teria os sufrágios que ob· 
teve na última. Sentiria os refie· 
xos da politica que está exercendo 
e dessa maneira debearia de inves
tir contra as classes, beneficiando 
uns, prejudicando outros. 

Ainda há pouco perguntava-.llle 
um .chofer, .como poderia pagar a 
gasolina pelo preço por que vai fi· 
car. Já· subiu, em vittude da medi
da tomada Pelo Sr. Jânlo Quadros, 
ao dobrar o câmbio de custo de 
Cl'$ 100,00 para Cr$ 200,00. E a ga· 
sollna custará Cr$ 24,30 o litro. 

Se levarmos em consideração qne 
para as regwes Norte e Nordeste, 
todos os gêneros de primeira ne
cessidade são conduzidos por. estrn· 
das de rodagem, veremos que den· 
tro em pouco haverá ascensão ver
tiginosa dos preços, em virtude da 
decisão apressada de S. Exa. 

Se o Sr. Jânlo Quadros em vez 
de dobrar o valor do câmbio de 
custo, o tivesse elevado para Cr$ 
150,00 e depois para Cr$ 200,00, tal
vez o custo_ de vida não subisse 
tanto. Foi· medida violenta, Impen
sada, cujos reflexos sentiremos den
tro em breve. 

Não sou eu , quem o diz Sr. Presi· 
dente, é o Diário àe Noticias, jor
nal que apoiou a: candidatura do 
eminente Presidente Jâni() Quadros. 
Afirma o .matutino que estamos vi· 
vendo num 'clima de intranqülll· 
dade. · 

Faço questão. de debear bem ela. 
ra minha Isenção de animo; e para 
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isso cito os órgãos da Imprensa que 
apóiam sua Excelência. 

'Voltando ao chofer, dizia-me 
êle "Aonde chegaremos com o pl'e· 
ço da gasolina? Depois da decisã~ 
do Sr. Presidente da República, os 
gêneros de primerta. :nec,essldadc 
subirão de maneira exagerada". 

Essa Intranqilllidade que esta· 
mos sentindo crescerá na medida 
das dificuldades que formos atra
vessando. 

Há poucos dias, quando o Pre· 
sidente da República trazia ao co
nhecimento do Pais as provldên· 
elas para a modificação do càm· 
bio de custo, desprezou todos os 
principios da boa ética; ao se re
ferir a êsse câmbio de prestigio e 
ao papel de Imprensa, esqueceu-sa 
dos amigos, daquêles que lutaram 
pela sua candidatura. Para dar pro
va de isenção S. Exa. na palestra 
que fêz pela televisão, poderia ter 
generalizado sua declaração. Ao 
contrário, exibiu uma edição domi· 
nicai .do "Estado de São Paulo". Não 

. citou. o jornsl no~lmcnte, mas 
todos puderam ver que se tratava 
daquele grande periódico. 

Sr. Presidente, tive o ensejo de 
ler com agrado, um artigo de O 
Estado de São Paulo sob o titulo 
"Um grande diScurso". O articu
lista mostrou uma isenção de âni· 
mo que merece nossos encômios. 
Faz o elogio do discurso do Sr. Jâ· 
nio Quadros na sua primeira parte 
aplaudindo as medidas tomadas 
por s. Exa.. No final, entreta.nto 
com a mesma elevação com que :~e 
referiu ao discurso critieou acer
bamente a atitude de S. Exa. J!: a 
critica que quero transcrever nos 
"Anais'' do Senado. 

Trata-se de um jornal que ca· 
minhou 'com a campanha do Sr. 
Jànio Quadros. E é justamente êS
te órgão da Imprensa brasileira -
que constitui orgulho para nós -
que depois de haver lutado pela 
vitória de s. Exa., recebe como com
pensação, êsse tratamento. 

Diz "O Estado de São Paulo", em 
sua edição de 15 de março de 

1961, sob o titulo "Um grande dis· 
curso" 

Concordamos ainda com s. 
Exa quando afirma que lhe fa
leceria autoridade para. impor 
sacrificios à Nação se os não 
Impusesse também aos ·órgãos 
da opinião pública. O que não 
achamos bem é que S. Exa.. 
não fôsse o primeiro a. salva· 
guarda esta fôlha da pequení· 
na e soez alusão que lhe fêz. 
O .s1r. Presidente da Repúbli· 
·Ca foi das primeiras autorlda· 
des .constltufdas do Pais a ter 
conhecimento do nosso proj<!
to de instalação de uma. fábri
ca de papel de Imprensa em 
que o eucalipto seria utiliza.· 
do como matérla·prlma. Era 
então o sr. Jânio Quadros go
vernador de São Paulo. E foi 
como governador que recebeu 
das mãos de um diretor desta 
fôlha o estudo elaborado por 
nossos técnicos, estudo êsse que 
S. Exa. encaminhou aos téc· 
nicos do seu govêrno com a te· 
comendação de o examinarem 
ràpldamente por se tra.tar se
gundo palavras suas, "de pro
jeto do maior lnterêsse para. a 
Nação". Não sabemos qual se
ja hoje, como Presidente da 
República, a opinião de S. Elca. 
a êsse respeito. O que S. Exa. 
não pode negar, porém, é que 
por meio dêsse projeto, nos pro
púnhamos, como simples par
ticulares, participar. de certa 
forma, senão na criação de 
uma nova fonte de divisas pe. 
lo menos na redução das cam· 
bials que anualmente se des· 
pendem com a importação de 
papel. . 

De tudo isso era S. Exa. sa
bedor. Faltou-lhe, porém, al· 
tura para o proclamar no seu 
discurso. O que s. Exa. proV'à· 
velmente desconhece é que, ee 
o Sr. ,.Juscelino Kubltschek se 
decidiu ·a impedir que levásse· 
mos a bom têrmo o nosso ln· 
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tulto, foi por saber já que 
"aquela fôlha" a que o Sr. Jã
nlo Quadros alelvosamente se 
referiu, se decidira a lançar a 
candidatura de s. Exa. à Pre
sidência da ReP.ública. 

o sr. Jânio Quadros tem o 
direito de dizer a nosso respel· 
to o que bem entender. Mas o 
que a Nação não desconhece, 
porque é um fato proclamado 
dentro e fora de seus limites, é 
que as "140 paginas dos dolllin· 
gos", a que num impeto incon· 
tido de intolerância, . se refere, 
nos permitiram trasformar o 
jornal que recebemos de nossos 
antepassados no mais autori· 
zado órgão da imprensa latino· 
americana e, na opinião da 
UNESCO, num dos três ou qua· 
tro melhores jornais do Mun
do! E Isto, há de convir S. Exa. 
- é também uma forma nobre 
e elevada, de bem servir à. ter· 
ra em que nascémos". 

:S:ste, Sr. Presidente, é também 
um artigo de "O Estado~ de São Pau· 
lo". ~ simples comentário de um 
dOs três ou quatro maiores jor
nais do ·mundo, na opinião da 
UNESCO, que - como disse - ea.· 
mlnhou com a candidatura do atual 
Presidente da :República. 

No dia em que s. Exa. :fl!-z a ex· 
pooição, pevante a Nação, proce
deu de maneira desnecessária. Por 
que, Sr. Presidente, se agimos des· 
sa forma com os amigos, onde fi· 
ca a. lealdade ? S. Exa. não sentiu 
o menor acanhamento em exibir 
ao publico, pela televisão, as cento 
e quarenta páginas do jornal. Po· 
derla s. Exa. ter se referido à.s Fô· 
lhas que, aos domingos, lmprlnlem 
uma centena de páginas. Mas re· 
ferir-se justamente a jornal cujo 
Dlretor lutou para. colocá-lo na 
Presidência da !República? Não! 
Não endosso êsses gestos. 

Se é para demonstrar lmparcl!l.· 
lidade, onde fica a lealdade? Onde 
se encontram êsses nobres senti· 
mentos? 

Sr. Presidente. não esposo esta 
maneira de~ fazer propaganda, mes· 
mo que venha ela amanhã de seu.s 
próprios amigos. 

Não é do meu feitio. Não o acel· 
to. Entendo que andou bem o. O Es· 
1!11do de São Paulo, reconhecendo os 
mérito da oração do Presidente, 
mas provando que S. Exa. perdeu 
altura nessa demonstração soez, 
apresentando o jornal à opinião 
pública como cotrlbuinte de gas
tos exagerados com o câmbio de 
custo do qual se beneficiava .o ma
tutino .. 

Sr. Presidente, entremos em ou
tra facêta das criticas .. 

Até aqui, tenho apreciado Cl'IÍ· 
ticas de ter.ceiros, não as miDhaa, 
mas da imprensa que apoiou a can· 
didatura do Sr. Jânlo Quadros. 

Pergunto por que o Sr.. Jânlo 
Quadros, o eminente Presidente da 
República lançou um verdadeiro li· 
belo. acu:sa.tórlo, em discurso. tão 
·cheio de pessimismo, contra o P1·e· 
sl:dente Juscelino Kubltschek, na. 
hora em que S. Exa. embarcava 
para o exterior e êle, recém-empos· 
sado, recebia festivamente seus 
amigos em Palácio? 

Procurou S. Exa. dar a impr~5-
são de que o Govêrno anterior se 
caracterizava pelo malbaratamento 
e descontrôle das finanças do Pa.is, 
esquecendo-se, entretanto, de se re· 
ferir ao magnifico programa levado 
a efeito pelo seu antecessor. E co
mo objeto daqueles· investimentos 
tão recriminados' por 8. Exa., se· 
quer citou o próprio· local que lhes 
serviu de palcó'~ê;: posse, Isto é, a 
cidade que oH~briga neste Instan
te, BrasUia lil)_7"coração do Brasn 1 

Não se referlti ao desenvolvimen
to do nosso potencial energético, 
como Três Marias, Furnas, et.~. 
Não citou a grande fôrça econômi· 
ca de São Paulo, que são as fábri
cas de automõve!s, as quais ren
dem mais de · uma dezena de bi· 
Ihões de cruzeiros ao Estado. S. 
Exa. omitiu êsses Importantes em
preendimentos para naquêle in.~
tante, transformar-se em grande fi-
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gura. Desnecessário, porém, seria 
tal expediente, pois os votos con· 
quistados lhe deram inegà.velmente, 
enorme supremacia eleitoral sôbre 
seu competidor. 

Enquanto isso, esquece-se o. nõ· 
vo -aovêrno de volver as vistas para 
0 setor agricola. Ainda está em 
tempo de fazê-lo. Realmente o aban
dono da agricultura é uma lacur,a 
na adminiStração pública que pre· 
cisa, quanto antes, ser corrigida. 
Dedicando-se ao setor agrlcola, pro
movendo a reforma agrária, pode
rá o Presidente Jânio Quadros con· 
quistar os aplausos dêsses sem nú
mero de sertanejos, homens que VI· 
vem e mourejam nas várnas re
giões do norte do Pais. ll: tempo. de 
s Exa. declarar, alto e bom som, 
q~e vamos marchar para a ~ata~ 
da produção. PreciSamos mcentl· 
var as exportações, precisamos dl· 
versificá-las, precisamos caminhar 
para as facilidades de crédito ~o 
homem do .campo, precisamos, nao 
negar, dar sentido prático àquela 
frase segundo a qual "o Brasil é 
Pais essencialmente agr!cola". Nn. 
agricultura, encontrará o nôvo Go
vêrno campo propicio para desen
volver as fôrças de produção do 
Pais, esquecendo os funcionários e 
a farda que devem usar nas repar-
tições. · 

Os jornais publicam noticia se• 
gundo a qual os servidores públicos 
poderão agora, comparecer ao tra
balho de "slack", dando até o mo· 
dêlo da nova vestimenta. Esqueça· 
se o Presidente dessas pequenas coi· 
sas, marche para os ·campos. va
mos reunir os homens da lavoura, 
as associações rurais ; desenvolva· 
mos o cooperativismo, o crédito 
agrícola. Só asim daremos a êste 
Pais a fõrça econômlca de que êle 
necessita. Se o Sr. Jãnio Quadros 
caminhar nessa estrada cum· 
prlrá um grande programa. Lem· 
bre·se porém, S. Exa. de que a 
simples propaganda com bilhetes 
não é programa de Govêrno. 

Ainda há pouco, ouvi o discurso 
em que o eminente Senador Ar· 

gemlro -de Figueiredo lembrava a 
maneira pela qual eram tratados os 
Ministros de Estado. Há alguns 
anos, viamos os titulares das diver
sas Pastas manifestarem o pen
samento do seu Ministério, dinami· 
zando-o, trar;ando o programa que 
deveriam realizar. Hoje, os Minis
tros não têm opinião, seguem ce
gamente a orientação do Preslden· 
te. !Mesmo quando •concedem uma 
entrevista, fazem questão absoluta 
de ressaltar, em primeiro· lugar, o 
nome do Presidente da República, 
esquecidos de que seus Ministérios 
constituem inegàvelmente, setores 
autónomos da Adminisração Pú
blica. 

O Sr. Catado de Castro - Per· 
mi te V. Exa. um aparte ? 

O SR. LIMA TEIXEIRA -
Pois não. 

O Sr. Caiado de Castro - De 
modo geral, concordo com as critl· 
cas de V. Exa. Na parte, porém, 
em que condena o uniforme facul
tativo para o funcionário público, 
lamento discordar do nobre colega. 
Embora reconheça certo exagêro 
de publicidade em tõrno do assun· 
to e estranhe tenha. a medida sido 
determinada dlretamente pelo Pre· 
sidente da República sem conheci· 
menta dos Ministros, reconheço-a 
como salutar e multo boa, tanto 
que a havia sugerido desta trlbu· 
na. Não seria justo que o Sr. Jã
nio Quadros, adotando para si um 
uniforme de trabalho e. conslde· 
rando-o tão útil que, enve~ando-o, 
deixou-se fotografar recebendo au
toridades, negasse aos funcionários 
públicos ·autorização para usarem 
idêntica indumentária. Não des
conhece v. Exa. o sacrificlo dos 
servidores do Estado, principalmen
te. em algumas cidades, - e cito 
porque nelas trabalhei, Manaus 
Belém e o Rio de Janeiro - obri
gados a trabalhar sob forte calor, 
de colarinho e gravata. Considero 
salutar, repito o ato do Presidente 
da República, facultando aos full· 
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. cionários o uso do uniforme. li: 
mesmo um dos poucos ates de S. 
Exa. que mereceu, de fato, o nosso 
apoio. Quanto ao en1:arecl,mento 
da vida, em face da elevação do va
lor do dólar de custo, embora não 
seja entendido na matéria, tenho 
a impressão de que o Presidente 
Jânio Quadros andou acertadamen
te, procurando terminar com uma 
classe privilegiada existente no 
Brasil, que enriquecia à custa do sa
crifico · do povo. Os que usavam 
o dólar de Cr$ . 100,00 nas suas im
portações, não dispensam tal privi
légio por ocasião das suas vendas. 
Faziam-nas com lucro de 300 a 
500%. Estou, porém, de acôrdo com 
V., Exa .. quando ressalta que a me
dida não deveria ser tão brusca. 
tão violenta. Não sei mesmo aonde 
iremos parar! Quanto ao problema 
da gasolina, êle mer:ece tôda a nos
sa atenção. Li em um jornal que o 
Presidente Jânio Quadros teria de
cidido determinar um preço único 
para a gasolina, em todo o Brasil. 
A medida me parece boa, apesar de 
pertencer ··a···-üm· ·Estado ··que· será 
por ela prejudicado. Se, realmente, 
fôr estabelecido o preço único êste 
por certo beneficiará os que vivem 
longe do litoral, os sertanejos que 
hoje, pagam a gasolina mais caro. 
Em princípio - acentuo-o, para 
·Concluir - concordo integralmen· 
te com a opinião de Vossa Excelên· 
cia. 

O SR. LIMA TEIXEIRA -
Muito obrigado a. VoSSa Excelência. 

Quando me referi ao traje permi
tido pelo Presidente da República 
ao funcionalismo público, fi-lo no 
sentido de alertar S." Exa. para ou
tros problemas, muito mais impor
tantes do que a indumentária. 

E já que o nobre Senador Cala
do de Castro, trouxe à baila o co
larinho e a gravata, penso que am
bos impõem respeito e compostura. 
Imaginou V. Exa. um Diretor de 
Departamento entrar em sua re· 
partição trajado como deve, com 
sua gravata, e encontrar seus su-

. bordlnados à vontade, de sZack, co
mo se estivessem num passeio ? 

A propósito, contarei um fato 
que presenciei, como exemplo do 
pon!o a que pode chegar a determi
naçao presidencial. Estava à por
ta de uma casa comercial, quando . 
passaram dois soldados. Perto de 
mim, encontrava-se um cidadão à 
paisana .. lllste cidadão dirigiu-se aos 
dois soldados que estavam com a 
gola aberta - parece que se trata
va de um Comandante - pediu a 
carteira de ambos, mandou que fe
chassem a gola da farda e disse· 
"Amanhã apresentem-se ao qua~
tel". 

Não será o exemplo, Sr. Presi
dente, não terá sido já o fato de 
se permitir que se use na reparti
ção pública traje a vontade, que até 
nas Fôrças Armadas soldados tam
bém já abrem a gola do dólman? 
li: uma suposição que faço. 

O Sr. Caiado de Castro ....;. Per
d~-me, mas o exemplo de v .. Exa. 
nao .pode ser considerado. Quando 
nas Fôrças Armadas do Mundo se 
usa farda é pel~ necessidade de 
manter uniformidade. Se um sol
dado mal educado ou relaxado 
abre sua farda e resolve passear 
dessa maneira está, não só negan
do cumprimento à ordem das au
toridades, como dando mau exem
plo e má recomendação de sua 
pessoa. Já não é o caso do civil. 
Se o Govêrno autoriza um tipo rle 
uniforme, não vejo por que isso 
possa trazer prejuizo. Teria sido 
V. Exa .. alguma vez - militar ou 
funcionário público - obrigado a. 
trabalhar num calor pavoroso no 
norte do Brasil, usando ·colarinho 
e gravata? Está aqui quem foi obri
gado, quer· no serviço militar quer 
nas horas em que podia trabalhar 
em traje civil, porque o Regulamen
to assim permitia, a usar colari
nho e g.ravata nas horas de maior 
calor. A atitude do Presidente da 
República. neste particular, veio fa
vorecer aos funcionários como tam. 
bém, S. Exa. prejudicou, profun-
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damen te a classe dt:. funcionários 
com êsse horário duplo que é uma 

· barbaridade, feito sem maior exa
me. Governos anteriores estuda
ram com todo o carinho êsse as
sunto e concluíram p~ julgá-lo 
contraproducente e completamen
te Impraticável. 

O SR. LIMA TEIXEIRA ·
Essas as criticas que queria t.razer 
ao conhecimento da Casa. 

Certa feita, no ano de 1935, ainda 
· muito mõço e Deputado Federal, 
encontrei o velho Seabra, então um 
terrível oposicionista. Naquela oca
sião LidE•r da Minoria, ,ou seja 
da Oposição, o Sr. .João Neves da 
Fontoura; o velho batalhador baia
no, o ilustre Deputado .T . .T. Seabra 
não se conformava com o maras
mo da Casa e num daqueles seus 
ímpetos disse : "A Oposição, certa
ment:e está fazendo croc~t·~. e 
êle se referia à falta de atúação da 
Oposição. 

Sr. Presidente, não quero dizer 
_a mesma coisa_ que disse o velho 
t-ribuno baiano, .José Joaquim Sea· 
bra. Estamos aqui não só para 
aplaudir o Sr. Jânio Quadros, mas 
para criticar seus erros; alnda on
tem assisti um Deputado ela União 
Democrática Nacional fazer criticas 
a S. Exa.; o senador Venâncio tgre
jas fêz também suas criticas e é 
assim que deve ser pois devemos 
agir com independência. Não é pe
lo fato de• s. Exas. apoiarem o 
Govêmo do Sr. Jân!O Quadros que 
estejam lsent.os de criticá-lo, assim 
como nós da Oposição não esta
mos aqui para fazer um combate 
sistemático .. Quando s. Exa. acer
tar aqui estamos para aplaudi-lo. 

ll:ste principio i:le Govêrno, en
tretanto, só nos tem dado margem 
- pelo menos a mim - de crit-icar 
ao Sr. Jânio Quadros. Faço votos 
para que S. Exa. tome outros ru· 
mos, aja com serenidade, encare os 
problemas nacionais, não pelo sim
ples registro de cartas ou bilhetes; 
convide sua equipe de trabalho a 
organizar um programa, - e aqui 

almejo que se vise sobretudo os 
homens do campo, Para a bata
lha da produção. ll:sse o a pêlo que 
faço a S. Exa. Esqueça do "slack" 
do funcionalismo público, esqueça 
do horário dos funcionários públl·. 
cos. Volte suas vistas para os gran
des problemas que tanto preocupa
ram o presidente .Juscelino Kubits
chek. 

Isso é o que desejo de s. Exa. 
Jl:sses os votos que faço. Aqui esta
rei para aplaudi-lo sempre que me. · 
recer. Mude entretanto o rumó, v-ol
te a bússola no sentido do surto de 
desenvolvimento do Pais encetado 
pelo Presidente Juscelino Kublts
chel• de Oliveira. (Mufto bem; Pal
mas). 

Durante o discurso do Sr. 
L·ima Teixeira, deixam a presi
dência sucessivament~e, os Srs. 
Moura Andrade e .cunha Mello, 
assumindo-a o Sr. Gilberto Ma· 
rinho. 

O tSfR. PRESIDENTE - Sôbre a 
mesa requerimento que vai ser li· 
do. 

É lido e aprovado .o seguinte 

REQVJ:RlMJ!NTO 

N'. o 71, de 1961 

Requeiro, nos têrmos do art. 212 
letra "g", do Regimento Interno, 
que o Senado, de acôrdo com as 
suas tradições e em atenção à -cons· 
ciência cristã do povo brasileiro, 
não funcione nos dias 27 a 31 .do 
mês em curso, correspondente a 
Semana Santa. 

Sala das Sessões, 21 de março de 
1961. · - Benedito Valadares. -
João Villasbóas. - Barros Carva
lho. - Mem de Sá. - Argem·iro 
Figueiredo. - Gilberto Marinho. 
- Jorge Maynard. 

O SR. PRESIDENTE - Sõbre a 
mesa comunicações que vão ser li
das. 
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São lidas as seguintes comu
nicações: 

Comunicação 

Em 21 de março de 1961. 
Senhor Presidente: 
Tendo verificado que na. lista 

dos nomes indicados por esta Lide
rança para a Comissão de Finan
ças figurou, por engano, o Sr, se
nador Padre Calazans, em lugar do 
sr. Senador Joaquim Parente, ve
nho solicitàr de Vossa Excelência 
a devida retlficação 

Atenciosas saudações. - João 
Villasbôas. 

Comunicação 

Em 21 de março de 1961. 
Senhor Presidente: 
Venho declarar a vossa Excelên

cia para os fins ·Convenientes, que 
a partir desta data renuncio a to
dos os lugares para que fui desig· 
nado nas Comissões Permanentes 
do Senado Federal, como represen· 
tante do Partido Trab!!.ll'Jst::. Bra
sileiro. 

Atenciosas saudações - Caiado 
de Castro. 

Comunicação 

Senhor Presidente: 
Havendo vaga na Comissão de 

Estudo dos Problemas do Vale do 
Rio Doce, em virtude do faleclmen· 
to do Sr. Senador Attillo Vivacqua, 
solicito se digne vossa Excelência 
de designar quem deve preenchê· 
la, na forma do disposto no art. 77, 
do Regimento Interno. 

Sala das Sessões, em 21 da março 
de 1961. 

Atenciosas saudações. - Bene
dito Valadares. 

O SR. PRESIDENTE - Designo 
o Sr. Acy Vianna para integrar 
a Comissão de Estudo dos Proble· 
mas do Vaie• do Rio Doce. 

Sôbre a Mesa requerimento que 
vai ser lido. (Pausa). 

É lido El. apoiado o seguinte 

REQUEIIIMEN1'0 

N.o 72, de 1961 

Tendo sido convidado a partici· 
Par da delegação do Brasil à. 2.1' 
Sessão da XV. a Assembléia Geral 
da OrganiZação das Nações Uni· 
das, a realiZar-se proximamente em 
Nova York, soll<clto me seja con
cedida autorização para desempe
nhar essa missão nos têrmos elo 
art. 49 da Constituição Federal e 
do art. 40 do Regimento Interno. 

Sala das Sessões, em 21 de março 
de 1961. -Sérgio Marinho. 

O SR. PRESIDENTE - De acôr· 
do com o disposto no art. 40, § 1. 0 

do Regimento Interno êste reque· 
rlmento será. remetido à. Comissão 
de Relações Exteriores, devendo ser 
submetido à consideração do Plen~ 
rio ainda na presente sessão, em 
virtude do que se acha previsto na 
alinea b do n.o 11, do art. 329 da 
lei interna. 

- Estã · finda a hüra w Expeài· 
ente (Pausa) . 

Passa-se à. 

ORDEM DO DIA 

.Discussifo única elo Projeto 
de Resolução n. 0 54, de 1960, 
que suspende a execução ela 
Lei n;o 14, do Estado do Para
ná, de 18 de novembro de 1958, 
julgada inconstftucionaZ pelo 
Supremo Tribunal Federal (Pro· 
1eto apresentado pela Comis
s(J;o de Conatituiç4o e Justiça 
em seu Parécer n. o 464, de 
1960). . 

O SR. PRESIDENTE - No caso 
em aprêço há. uma observação a f~
zer: a data da lei cuja ex9cuçao 
se vai s·uspender não é 14 de no· 
vembro de 1959, como está no. pro. 
jeto, ·mas 18 de novembro de 1958, 
como se vê do texto que, a pedido 
da Mesa, foi fornecido pelo Govêr
no do Estado e se acha Incorpora
do ao processo. 
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A Comissão de Redação deverá 
fazer a retificação, caso seja o pro
jeto aprovado. 

Em discussão o projeto. 
N'ão havendo quem peça a pala· 

vra, encerra.r>ei a discussão. (Pausa) . 
Está encerrada. 
os Srs. Senadores que o apro

vam,, queiram permanecer senta
dos. (Pausa) . 

Está aprovado. 

J!: o seguinte o Projeto de Re
solução que vai à Comissão de 
Redação: 

PBOJErO DE RESOLVÇXO 

N.o 54, de 1980 

Art. 1. • Fica suspensa a execu
ção do § 2.o do art. 1.0 do Decre
to-lei n.o 650, de 20 de junho de 
1947, do Estado do Paraná, por ter 
sido julgado inconstitucional por de· 
cisão definitiva do Supremo Tri· 
bunal Federal, no Recurso Ex
traordinário n. o 42. 593, de 29 de se
tembro de 1959. 

Art . 2 ; o Rcvoganl·Se as àisposi· 
ções em contrário. 

O SR. PRESIDENTE- Em vo
tação o Requerimento n. o 72, lido 
na hora do Expediente, e que con
cede autorização ao sr. Sérgio Ma· 
rinho para aceitar missão no Ex· 
terlor. 

Solicito o parecer da Comissão 
de Relações Exteriores. 

O SR. VIVALDO LIMA- (*) -
Senhor Presidente, como Presiden
te da Comissão de Relações Exterio
res, avoco o direito de prolatar, em 
nome da Comissão, o parecer sô· 
bre o requerimento, redigido nos se
guintes têrmos : 

Tendo sido convidado a par· 
ticipar da delegação do Brasil à 
'Segunda Sessão da XV Assem· 
bléia Geral da Organização das 
Nações 'Unidas1 o. realizar-se 
proximamente em Nova York, 

( •) - Ntiu fui •·er•iNI() pelo oradur. 

solicito me seja concedida au· 
torização para desempenhar es
sa missão, nos têrmos do art. 
49 da Constituição Federal e 
do art. 40 do Regimento Inter. 
no." 

Creio, Sr. Presidente, que a Co
missão aprova o requerimento e o 
faz ·Com multa satiSfação. 

Trata-se de um dos integrantes · 
dêste plenário, portador de títulos 
e credenciais com os quais pode· 
rá comparecer a essa Assembléia 
extraordinária e honrar o nome do 
Brasn. 

Estou certo de que a. · Indicação 
do Senador Sérgio Marinho é das 
mais acertadas. Concidero de pa
rabéns a Mesa, por tê·la feito; o 
Plenário por tê·la homologado e a 
Comissão de Relações Exteriores, 
por ter, pela unanimidade de seus 
membros, aprovado o requerimento. 
(Muito bem) . 

O SR. PRESIDENTE- Em dis
cussão o requerrimento. (Pausa) . 

Não havendo -que - queira fazer 
uso da palavra, encerro a discus
são. 

Em votação. 
Os Senhores Senadores que o 

aprovam, queiram permanecer sen
tados. (Pausa) . 

Está. aprovado. 
Está esgotada a. matéria ·cons· 

tante da Ordem do Dia.. 
Há oradores Inscritos. 
Tem a palavra o nobre Senador 

Venâncio Igrejas. 

O SR. VENANCIO IGREJAS
( • l - Senhor Presidente, Srs. Se· 
nadares, ouvi com atenção, os ex
pressivos discursos dos eminentes 
senadores Argemlro de Figueiredo 
e Lima TeiXeira, em que teciam con
ciderações a respeito das medidas 
adotadas pelo .Presidente da Repú
blica. 

Em sua. serena, meditada e sig
nificativa oração, o Senador Ar
gemiro de Figueiredo fazia ·justos 

"· ---
( • )' ·- Na o foi reul•lo pelo orador. 
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. elogios ao Govêmo, mas demons· 
trava - por assim dizer -o &eu 
temor - de que a atuação do Sr. 
Jânlo Quadros criasse uma situa
ção que o lavaria a subvarter a 
normalidade constitucional 

Não hã qualquer fundamento 
nesses receios. O Sr Jânio Quadros 
antes de exercer o alto mandato de 
Presidente da República, foi Gover· 
nador do maior Estado da Federa
ção - São Paulo. Foi, também, 
Prefeito da maior lcidade do Brasil, 
que é a Capital dêsse Estado. 

Manteve-se fiel aos postulados; da 
Constituição do Estado e à Lei Or
gânica do Municipio de São Paulo. 
No presente momento, a maneh·a 
como estã agindo demonstra que 
não hã razão para desconfiarmos 
da sua atuação futura. 
. Convém mesmo dizer que, até 
a presente data, o Sr. Presidente 
da República tem dinamizllido a 
administração pública, através de 
oportunos memorandos e dos de· 
cretos que tem baimdo. Jamais 
saiu da órbita da Presidência da 

. República ou da administração pú~ blica.·.- ·-·------ ----- -- - · ----- ------------
Desta é o Chefe, pois, no regime 

presidencialista, é curial, o Presi
dente da. República não é um mero 
Chefe de Estado, mas, sim, um Che· 
fede Govêmo. 

As criticas dos nobres colegas. 
no entanto, se referiam mais aos 
Senhores IM1nlstros. Disseram .:(ue 
S. Exas. estavam sendo humllhs.· 
dos pelas ordens do Presidente da 
República. Não é exatol O Chefe do 
Govêrno pOde dentro das suas atri· 
bulções normais, baixar ordens de 
serviço, traçar orientação para o seu 
Govêrno e comunicâ·las aos seus Mi· 
nistros, auXiliares da sua adminis
tração. MUitos dêsses bllhetlnhos 
- como são hoje chamados os me· 
mora.ndos - são inspirados pelos 
próprios Ministros de Estado; e não 
raras vêzes, o Presidente da. Repú
blica . tem feito justiça assim se 
manifestando. 

O Sr. Lima Teixeira - Permite 
V. Exa. um aparte? 

O SR. VENANCIO IGREJAS
Pois não, com muita honra. 

o Sr. Lima Teixeira - A critlu 
que fazemos - eu e o nobre S• 
nador Argemiro de Figueiredo - . 
quanto à maneira por que o P:'· 
sidente Jânlo Quadros dã essas o• 
dens aos seus tMinistros: por inte~ 
médio de um simples bllhetinho 
Poderia troca.r idéias com os Mlnis 
tros e dar-lhes suas ordens pes 
soalmente; poderia também rec. 
ber sugestões. Dã maneira com• 
está agindo dã a impressão de qu, 
aos Ministros compete, exclusiva 
mente, levar e trazer pedidos de in 
formação. Através da Televisão 01 
pela Imprensa, sempre vi os Mlnts 
tros de Estado esporem suas opi 
niões, dinamizarem seu Ministério . 
Hoje não é mais assim; limitam· 
se a receber os bllhetlnhos do St. 
Presidente da República. Mas, aln 
da não li . qualquer resposta a ês· 
ses memorandos. 

O SR. V'ENANCIO IGREJAS -
Como diZia, Sr. Presidente, o SL' • 
Jãriiô--Quaé:lros até hoje não exor
bitou de seus podêres e se tem man
tido dentro da órbita da adminis
tração pública. Seus decretos têm 
tratado de matérilas ·especifica e 
jamais extravasaram para tratar de 
matéria que fôsse objeto de lei.; co
mo a·co:nteceu com o govêrno an· 
terlor, que por mais de uma vez de· 
cretou matéria da competência le
gislativa. 

O Sr. Joil.o Vlllasb6as - Mais 
de duzentas vêzes ·1 

O Sr. Lourival Fontes - Permi· 
te o nobre orador um aparte? 

O SR, VENANCIO IGREJAS -
Com todo o prazer. 

o ·Sr. Lourival Fontes - Não 
me surpreendo com os bilhetes do 
Sr. Jânio Quadros - êles são Im
pessoais e imparciais. 

O SR. VENANCIO IGREJAS -
Multo bem. 
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o Sr. Lourtvaz Fontes - Jllles 
tratam da . alta administração ln· 
terna e externa. O que me espan. 
ta, nesta hora, é o que divulga um 
jornal de hoje: que o antigo Pre· 
sidente Juscelino Xubltschek man· 
dava bilhetes que não eram públ1 .. 
cados. Hoje; revela-se que êsses bi· 
lhetes mandavam pagar contas pes
soais. . 

O SR. VENANCIO IGREJAS -. 
Agradeço o ·aparte do nobre sena
dor pelo Partido Trabalhista Bra· 
sUeiro. 

o Sr. Lima Tei3:eira - Os bi· 
lhetes do Sr. Presidente Jânio Qua
dros são publicados, levados ao co
nhecimento público. 

O SR. VENANCIO IGREJAS -
Mas, Sr. Presidente,· dizia o nobre 
Senador Lima. Teixeira que os Mi· 
nistros estavam sendo humUhados 
com êsses chamados bllhetlnhos. 
Jll uma. questão que talvez esteja em 
conseqiiêncla do cognome de bl· 
lhetillhO; ·'pOrque o· memorando = 

· e sabem os Brs. senadores que te" 
nho exercido altos cargos na Ad· 
ministração Pública - é o melo 
normal de comunicação entre o 
Presidente da República e seus MI· 
nlstros. Apenas, o Sr. Jânlo Qua
dros, dinamiZando a Administração 
Pública tem deixado de lado aque
las formas protocolares, talvez um 
pouco superadas na época atua.I 
considerando que o que pode ser 
resolvido ràpldamente por um bi
lhete, o faz, em vez de perder tem
po com burocracia, caracteris
tica de outros tempos, onde a VI· 
da se desenvolvia a passo de cága
do. Hoje, vivemos na Era Atômi· 
ca, na era do avião a jato; eviden
temente que se torna necessário re
volucionar a burocrácia, llltensi· 
ficar os contatos entre chefes e 
subordinados e autoridades públl· 
cas. Enfim, dinamizar a Adminis
tração Pública. 

o Sr. Coimbra Bueno - Permi· 
te V. Exa. um aparte? 

O SR. V'ENANCIO IGREJAS -
Com multa honra. 

O Sr. Coimbra Bueno - Vejo, 
nos bilhetes do Sr. Presidente da 
República - como V. Exa. aca· 
ba de batlzar -- mais uma demons. 
tração Interessante de acatamento 
e tendênela. do atua.I Chefe eLo 
Executivo para o prestigio da lnl· 
clatlva privada. Os denominados 
bUhetes nada mald são do que me
morandos que todos os homens da 
Iniciativa privada usam na direção 
de suas Indústrias e comércios. 
O que talvez, tenham afirmado 
Inúmeras vêzes desta tribuna, com 
mais de noventa e cinco por cento 
de tudo quanto existe sôbre a. terra 
brasllelra, tudo é fruto da lniclatl· 
va privada. 

O SR. V'ENANOIO IGREJAS -
Agradeço o aparte do nobre Sena· 
dor Coimbra Bueno. 

Mas, dizia eu; Sr. Presidente, que 
a observação do nobre representan
te do Estado da Pa.raiba não é bem 
exa.ta, data venia de 8, Exa. o 1 poJs 
os Ministros têm tido, neste Go
vêrno posição de real destaque e, 
dentre êles, o Ministro das Bela· 
ção Exteriores, o senador Afon. 
so Arlnos de MeDo Franco. As 
manchetes de todos os jornais a 
êle se referem. O atual Govêrno 
tem lmprlmt:lu uma ori<mta~ão fo'l"
te e sadia. às nossas relaçõe.s extt~· 
rlores. 

A Pasta. do Exterior assumiu uma 
posição de destaque e vemos que 
hoje a politica exterior, é o assun
to diário da Imprensa. Não consti
tui ela mais a.quêle ministério, 
aquêle Iniciado· de outrora. A opi
nião pública, hoje discute, em tô· 
da. a parte, ao lado do futebol, di· 
gamos assim, os assuntos lntema
clonals. 

o ·Sr. Ltma Tei3:eira - Permite 
V. EXa. um e.pa.rte? 

" O SR. VENANCIO IGREJAS -
Pediria licença. para concluir o 
meu pensamento. 
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Bastada citar, como confirma
ção do que estou dizendo, não ape
nas o discurso de posse do eminente 
IMI.nistro Afonso Arinos mas a en
trevista ooletiva dada por S. Exa. 
como Ministro do Exterior, à im· 
prensa, ao rádio e à televisão, à 
opinião pública, enfim, sôbre a ori· 
entac;ão do seu Ministério em ma
téria de politica exterior. 

Claro está é .o Govêrno é o Pre
sidente da República, quem dita as 
:normas gerais da politica externa 
do seu Govêrno. 'Jllle é o Chefe do 
Estado, é o Chefe do Govêrno. O 
Ministro do. Exterior foi quem, em 
entrevista coletlva 'à imprensa, dls· 
se da orientação do seu Ministério. 
Como diZer-se então, que o Minls· 
tro, neste Govêrno, tem a posição 
a que aludiu o nobre Senador Lima 
Teixeira? 

Concedo, agora, com muito pra· 
zer, o aparte ao nobre Senador Li· 
ma Teixeira. 

o ·Sr. Lima TeiXeira - O Gover
nador Carlos Lacerda declarou, em 
entrevista, que o Ministério do Sr .. 
Jânio Quadros é fraco, e até mes· 
mo de intrigantes, com raras exce· 

. ções. Já não digo isto, muito em· 
bora oposicionista. Reconheço que 
há. ali homens eminentes como o 
próprio Senhor Afonllo . Arlnos, o 
Ministro Clemente Marianl, que co· 
nheço bem, meu conterrâneo ... 

O Sr. Francisco GaZZotti. - Clo
vis Pestana 1 

o Sr. Lima TeiXeira - Clovis 
Pestana, diz bem o Senador Gallot· 
ti, o deputado .João Agr1plno ... 

O SR. VENANCIO IGREJAS -
V, Exa. quase que já mencionou o 
Ministério todo. 

o Sr. Lima TeiXeira - Há ho
mens eminentes. o Governador do 
Estado de V. Exa. acha que não, 
que o Ministério é ·multo rraco. A 
meu ver foram os bilhetes que in· 
fluendaram o ·julgamento de S. 
Exa, 

V. Exa. não acha os Ministros 
meio ,contrafeitos ou mesmo hu
milhados ? ·Causa-me . estranheza, 
ver homens dêsse gabarito subor
dinarem-se a tudo Isso. Digo a V. 
Exa. que, talvez, êsses Ministros 
- ainda venham a criar certaiS di· 
ficuldades ao Sr. Jânio Quadroa, 
quando lhes manda bilhetes com 
prazos pequenos, porque êsses são 
sempre de quinze ou vinte dias. 

O SR. VENANCIO IGREJAS -
Ignoro a oPinião do Governadur 
da Guanabara a respeito do Minis
tério. 

O Sr. Lima Teixeira - Os jor
nais a publicaram. 

O SR. VENANCIO IGREJAS
Des·conbeço a autenticidade de 
suas declarações. 

O Sr. Francisco Ga!Zotti - A 
entrevista foi publicada ontem! 

O SR. VENANCIO IGREJAS -
Se a entrevista foi publicaàa on
tem, tendo eu saido do Rio de Ja
neiro pela manhã, por ·certo te
nho razão para Ignorá-la. No en
tanto, entendo que o nobre Govel'
nador da Guanabara não deveria 
ter feito essas declaraÇÕes, prln· 
cipalmente nesses têrmos. 

O Sr. Lima TeiXeira - A notícia 
é procedente de Sã.o Paulo. S. 
Exa. ·disse com as devidas le.ser
vas; mas todos os· jornais a pu
blicaram. Estou me referindo a ela, 
para mostrar a,.v. Exa. que deve
mos agir comJI.l'idependência. Aqui 
podemos confundir Oposição com 
Govêrno, ·~ · · 

J;:$. . 
O SR . .::;V,ENANCIO IGREJAS

Exato. Màsi~ Sr. Presidente e Se
nhores senadores, dizia o nobr~ 
Senador ;Iíima Teixeira que o Sr. 
Jânio Quàdros não apresentou um 
programa 'de ;_aovêrno. 

O Sr. Li~\Teixe·ira- Não apre· 
sentou mesmo 1 
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O SR. VENANCIO IGREJAS -
Como não? Já está dispensado d\s
so, pois o que deve fazer o Presi
dente da República é cumprir o 
programa que apresentou na sua 
plataforma ·como candidato. Per
correu S. Exa. o Brasil todo, di· 
zendo que la fazer exatamente o 
que esta fazendo. Se há mérito é 
exatamente nG fato de, eomo Pre
sidente da República, estar cum
prindo as promessas e a. plata
forma do candidato. Não vejo, por
tanto, razão para surprêsas, para 
nós que o apoiamos e para aquêles 
que o não apoiàram. Está precisa
mente fazendo o que consta de seus 
discursos como candidato. A própria 
questão referente ao câmbio, se não 
me · falha a memória, foi Ob· 
jeto de memorável discurso em 
um dos seus maiores comfclos, 
na cidade do Recife. Logo, es· 
tavwn todos prev'enidos. O 
Sr. Jânio Quadros, ·foi ele!· 
to pelo povo de maneira espe
tacular, ·como jamais se viu em 
eleições anteriores, exatamente pe· 
lo seu programa, pela sua. platafor
ma, pelas tSuas promessas como 
candidato. Como então não apre
sentou um programa de Governo? 

Afinal, dentro do nosso regime 
constitucional, aqui tão defendido 
pelos nobres Senadores do Partido 
Social Democljtlco e do Partido 
Trabalhista Brasileiro, com referên
·cia ao atual Presidente da Repít· 
blica, de que maneira o Presidente 
expõe seu programa para o ano ? li: . 
através de Mensagem. o Presiden
te da República nos mandou sua 
Mensagem dêste anG, onde estão 
as linhas mestras do seu Govêrno 
e seu programa para 1961. Trata
se, por sinal, de documento que 
precisa ser analisado por todos nós 
congressistas, pelo seu elevado al· 
·cance. o nobre Senador Lima Tei
xeira, há pouco, falou sôbre o pro
blema. agrlcola ; na Mensagem está 
a orientação do Govêrno a respeito 
'dêsse ponto importante. 

O Sr. Lima Teixeira - Permi
ta-me V. Exa. um esclarecimento. 

Quando falei em programa de Go
vêrno não quis referir-me a um 
simples enunciado através da Men
sagem enviada ao Congresso. Fal
ta ao Sr. Jânio Quadros uma equi.· 
pe de tra;balho, em cada setor ou 
MinlstériD; falta a S. Exa. um pro
grama para seu qüinqüênio de Go
vêrno. Se começa o Presidente a 
orientar-se por sl mesmo, sem se .. 
qüência:, sem estabelecer um •con. 
junto de normas para cada Minis
tério é porque não deseja um pro
grama - o programa é êle próprio. 

O SR.· VENANCIO IGREJAS -
Acredito que V. Exa. esteja equi
vocado. O programa não é l!le. O 
programa do Presidente é o ho· 
mem. Aliás êsse ponto é, exata· 
mente, o que diferencia os doiS. 
govêmos. ll:ste quer o verdadeiro 
desenvolvimento do Pais, o outro 
promoveu um falso desenvolVimen
to e teve o apelido de desenvolvi· 
mentlsta. .,. 

O Sr. João VilZasbôas - Só 
quem não acompanhou a propa
ganda do candidato Jãnio Quadros 
pode alegar não lhe conhecer o 
programa. S. Exa. traçou, deSde o 
primeiro momento em que saiu a 
divulgar sua candidatura, as nor
mas que segUiria no seu Govêr
no e o que realizaria no seu qüin
qüênio administrativo. 

O SR. VENANCIO IGREJAS
E está começanjlo a reallzar. 

O Sr. Jofl.o ViZlasbóas - Aconte· 
ce que o nosso . ilustre colega, Se
nador Lima Teixeira, estã multo 
impressionado com as "Metas" do 
Sr. Juscelino Kubltschek, entre a3 
quais o nobre representante baia
no não citou a mais Importante -
a elevação do câmbio de quarenta. 
cruzeiros por dólar para duzentos 
e cinqüenta. I 

'• o SR. VENANCIO IGREJAS -
Agradeço o aparte de V. Exa., que 
incorporo ao meu discurso. 
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o Sr. Lima Tei:ceira - Faço vo· 
tos para que o Sr. Jã.nio Quadros 
possa apresentar no final do sett 
Govêrno volume de realizações 
igual ao creditado ao r.S1'. Juscelino 
Kubltschek. Basta acentuar que V. 
Exas. falam nesta tribuna, não no 
Rio de Janeiro, mas no Planalto 
Central em Brasflla. 

O SR. VENANCIO IGREJAS
É pena, porque no Rio de Janei
ro nossas pala v.ras teriam maior 
ressonância. · 

.o Sr. Lima Te~eira - V. Exa.. 
não pode também ignorar as fábrl· 
cas de automóveis ; somos o décimo 
produtor de automóveis no mun· 
do. 

O SR. VENANCIO IGREJAIS-
Enquanto prodltZlmos automóveis, 
o Povo continua a andar a pé._ 

o Sr. João Vülasbt5as- E a pas· 
sar fome. 

O Sr. Lima Tei:&eira - São Pau· 
lo deve, hoje, grande parte de sua. 
arrecadação à .indústira a.utomo
bilistica. 

O· Sr. Heriba!do Vieira - Pro· 
duzimos os automóveis mais car.,a 
do mundo. 

O Sr. Lima 713~:&eira - Ai estão 
Furnas, Três Martas e os grandes 
Silos para armazenagem de tone· 
ladas de mercadorias; as estradas 
de rodagem, dentre as quais res· 
salto uma de dois mil e tantos qui
Iõmetros de extensão - a Belém
BrasUia. 

. O SR. VENANCIO IGREJAS -
V. Exa. tem razão. em parte 

O Sr. Lima Teixeira - Em par· 
te? t a.realldade. 

O SR. VENANCIO IGREJAS
Bastaria, porém, o final do dis· 
curso de V. Exa., pronunciado há 
pouco para objetar tudo quanto 
a·caba de citar. v. Exa. mesmo dls· 

se que o campo está abandonado, 
e que se o Presidente Jânlo Qua· 
dros der amparo · à agricultura e 
assistência ao homem da lavoura 
terá realiZado grande programa de 
Govêrno. 

o Sr. Lima Tei:&e1ra - A 
lacuna do Govêrno do sr. Jus· 
celino Kubltschek to! a agricultu
ra, confesso. Reconheço que s. 
Exa. esqueceu o campo. Dai <!ln 
diZer que se o Sr. Jânto Quadros 
assistir a agricultura e volver as 
suas vistas para o homem da la· 
voura, realizará realmente algo de 
útil, de digno, e concretiZará a 
Meta que fOi esquecida. 

O Sr. Jo6o Vtzlasb6as - Permite 
o nobre orador um aparte? 

O SR. VENANCIO IGREJAS -
Com prazer. 

O Sr. JoiJo Villasbôas - A mais 
importante parte do desenvolvlmen
tlsmo nacional 'do sr. Juscelino Ku· 
bitschek vai recair na responsab!U
dade do atual Govêrno. Na verdade, 
ao Presidente Jã.nlo Quadros cabe 
pagar as despesas realizadas com 
as "Metas", que nos custaram enor· 
mes diVidas internas e externas. 

O SR. VENANCIO IGRE.JAS
Dlsse·o multo bem 'V. Exa. 

Sr. Presidente, Senhores Sena
dores; fizeram-se neste plenário, 
criticas repetidas às Comissões de 
Inquérito, 

O Sr. Lima Tei:&e1ra - Critica 
quanto aos militares designados pa· 
ra !Jitegrá-las. 

O tSiR. VENANCIO IGREJAS -
O Sr. Jânlo Quadros ganhou 

a eleição pqrque empunhou -· uma 
vassoura, slmbolo da sua campanha 
e que, por certo, terá sido a ra. 
zão da sua vitória. . 

~ ;} ,. ·~·,.:, 

o Sr. Lima: Teixeira - Lembro 
ao nobre orador que ninguém in· 
vestiu contrai a·s Comissões de In· 
quérito. · 
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O SR. VENANCIO IGREJAS -
Logo, é preciso que S. Exa. •cum
pra o que foi a essência, a parte 
substancial da sua campanha e 
talvez o motivo da sua vitória. 

O Sr. Ltma Tei:ceira - Permita 
V. Exa. que esclareça êste ponto: 
não . •condenamos as Comissões de 
Slndicàncial Verberamos. a retira· 
da da caserna de· Tenentes, Capitães 
Majores e Coronéis, para Integrá· 

. las. 

O Sr. Heribalào Vieira - Foi 
Justamente o que fêz no seu Govêr· 
no o Sr. Juscelino Kubitschek de 
Oiiveira, .com a diferença de qu~, 
enquanto, naquela cicasião, os in· 
quéritos ficavam na gaveta- ha.. 
j a vista o procedido pelo Coro· 
nel Ramagem - agora com os co· 
ronéis e outros mWtares. d!lSlgna· 
dos pelo sr. Jànio Quadros, os au
tos serão enviado ao Judiciário. 

O Sr. Lima Tei:cetra - Os que 
se ·batiam contra a designação de 
militares, durante o Govêrno do Sr. 
Juscelino . Knbitschek, . deveriam, 
nesta hora, para serem coerentes, 
adotar idêntica atitude, condenan· 
do. o Presidente Jân!o Quadros. A 
lógica assim o dlz. 

O SR. VENANCIO IGREJAS -
Chegarei a êsse ponto .. Ouvi de V. 
Exa. - Está nos Anais da Sessão 
de hoje - que a preocupação prln· 
clpal do Presidente Jànlo Quadros 
é criar Comissões de Inquérito co· 
mo se a adml.nlstração passada 
estivesse cheia de ladrões. 

O Sr. Jo6.o Villaabllas - De cer· 
to modo êles estão aparecendo <.Ri· 
80). 

o Sr. Ltma Teixeira - Permita· 
me o nobre orador esclarecer meu 
pensamento. Dizia que as Com Is· 
sões de Inquérito devem ser cria· 
dos à. base de lndicios de irregu· 
!aridades, e não por simples pedi· 
dos dirigidos ao sr. Jànlo Quadros. 
l!: llomum em seus bilhetes o Pre· 
sidente da República d!Zier "Rcce· 

bl, de São Paulo, queixa da fula
no". . . Determina, então, um ln· 
quérlto, sem apurar a procedência 
da denúncia. Assim coloca às vêzea 
um homem de bem em situação 
·~onstrangedora. 

O SR. VENANCIO IGREJAS -
Se há uma denúncia ou queixa, à 
autoridade cabe apurar a verdade e. 
depois punir o faltoso '- o denun
ciado ou o denunciante . 

Quanto à. referência do nobre re
presentante da Ba.hia aos milita
res cujos nomes constam da lista 
Ilda por S. Exa., devo ressaltar que 
a maior parte está com designação 
para cargos que, embora da Admi· 
nlstração Pública federal, são exer
cidos legalmente por mllltares. 

O Sr. Lima Tei:cetra- Hã pou
cos nessa situação, três ou quatr.:>. 

O SR. VENANCIO IGREJAS -
A t:tulo de esclarecimento, dotzta ve· 
nia do Ilustre Mare.chal que apar· 
teou o discurso de v. Exa ...• 

o Sr. Ltma Telzeira - Aliás é 
dos maio~;es conhecedores do as
sunto. 

O SR. VENANCIO IGREJAS -
. . . quero lembrar que o Presidentd 
da Repúbllca tem nomeado milita. 
res ·para as Comissões de Inquéri· 
to, e não me consta que êssea mlll
tares tanham de agregar. 

O Sr. Lima Tei:ceira - Não se 
trata apenas de .Comissões de In
quérito., Há também os designados 
para os Estados. 

O SR. VENANCIO IGREJAS -
A l'azáo que justifica a presença 
de mllltares nessas Comissões é a 
mesma que levou o Sr. Presidente 
da Republica a nelas incluir um 
advogado e um contador. 

O Sr. Mendonça Clark- Permi· 
ta·me V. Exa. um esclarecimento: 
as ··comissões são de slndlcânclas, 
não 'de. Inquérito. 
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O SR. VENANCIO IGREJAS
Emprego a expressão Comissões de 
I'nquérito porque é a de uso cor
rente, na opinião pública. Técnica
mente, assiste razão a V. Exa., 
uma vez que, na realidade, trat-a
se de Comissões de SlndicAncia. As 
Comissões de I'nquértlo têm con
figuração tipica dentro do Esta· 
tuto dos Funcionários Públicos e 
Civis da União, inclusive com a exi· 
gência do processo. 

Estou, assim, usando a ~xpres· 
são Comissão de I'nquérito no sen
tido leigo. Jt a exPressão _usaàa pe
lo povo que chama de "bllhetlnho" 
o memorando. 

Necessário se tornava Imprimir 
nessas Comissões . de Inquérito ou 
de Sindicã.ncias mais prõpriamen" 
te, um cunho de autoridade e o mi
litar melhor do que ninguém, as· 
segura o pleno funcionamento da 
Comissão, pois é bem o simbolo da 
autoridade. · 

Em tôdas as comissões, figura 
também um advogado. Por que? 
Exatamete para levar a· assistência 
dos seus conheclnientos técntcos a 
respeito da matéria legal e jurir\\· 
ca. Do mesmo modo, figura sem· 
pre um Contador. ' 

Essas Comissões' tratam, exata· 
tamente, de ·contas; de números, de 
documentação de ' escrituração -
dai a presença qo Contador -

Portanto, parece}me muito cer· 
to o critério adotaâo para a orga. 
niZação dessas Coulissões e até lou
vo o cuidado do Presidente da Re· 
públlca em nelas ' •Colocar sempre 
um homem da Lei\ um Advogado ... 

o Sr. ·Lima Tei3:eira - Até ai, es" 
tâ bem, mas militar, não. Quem 
estâ olhando meio apreensivo para 
v. Exa. é o Senador João Villas
bôas. 

O sr. João Villaabôas ·-V. Exa. 
não tem razão - permita-me o no
bre orador o contra aparte. Quan
do o •sr. Presidente qa República no
mela um mllltar para determina
da Comlsão de Inquérito, fâ-lo pe-

la autoridade que nela representll· 
rã, ainda mais que s. Exa. deter
mina prazo para a conclusão dês
ses inquéritos ou sindicâ.ncias. 

O SR. VENANCIO IGREJ.AtS -
Perfeito. Além do mais, há. uma 
transitoriedade, o militar vai exer· 
cer essa função de sindlcânc!a. 
transitoriamente com tempo mar
cado, 

O Sr. João Villasbôas - Trin
ta a. qQarenta dias . 

O Sr. · Heribaldo Vieira - Acres· 
ce que os mUltares quase sempre 
são homens mais distanciados das 
paixões politicas. 

· o Sr; João Villasbôas - Já não 
encaro da mesma forma. a nomea
ção militar para cargo civil. O que 
se fêz no oovêrno passado; foi 
afastar os militares da Vida profis
sional, levando-os 11; ocupar. os. mais 
variados cargos clv1s, E ma1s, a me
dida que convocava. militares para 
cargos civis, o Presidente da Re
pública expedia decretos declaran
do aquêles cargos de natureza mi
litar, para efeito de acumulação 
de vencimentos. Isto ainda não se 
fêz, ·no atual Govêl'no! 

O SR. VENANCIO IGREJAS
Diz v. Exa. muito bem, não se fêz 
nem será feito. 

o Sr. João ViZZasbllas - O Pre
sidente Jâ.n!o Quadros não baixou 
qualquer dec~éto · ·considerando de 
natureza :Jriilitar cargo civil. En· 
tretanto, no Govêrno passado, até 
mesmo o lugar de Diretor do Servi· 
ço de Merenda Escolar exer
cido por um militar, foi considerado, 
através de decreto, função de ln
terêsse ou natureza militar. Dian
te da grita da Imprensa, o Presi· 
dente da ~epúbllca revogou êsse 
Decreto mas continuou a ilalxá
los, em relaÇão a outros cargos c!· 
vis. 



" I 
I 

i .. 
'I 
' 
I' ',, 

j 
I I 

'',i. ,, .. 

· •. ~. 'I ,'l,í 

' ; 
'i 

I 
~ 327-

O SR. VENANCIO IGREJ.AJS -
Agradeço o aparte de V. Exa. O 
nobre senador que me precedeu na 
tribuna falou sõbre a gratificação 
de insalubridade aos. servidores pú
blicos matéria . essa que tem vindo 
mais de uma vez a debate nesta 
Casa,. 

Devo dizer que, no mérito, estou 
inteiramente de acôrdo com as con
siderações hoje expendidas pelo Se
nador Lima Teixeira, e ontem, pelo · 
nobre Senador Paulo Fender. Stn
tO\ome até, ,const~glldo ao tra
tar do assunto, uma. vez que sott 
funcionário público federal; toda
via, o que vou dizer talvez me tor
ne insuspeito, ainda mais porque, 
como funcionário, recebia a gratl·· 
ficação de insalubridade, e se ho
je voltasse ao exercício da minha 
função não a receberia. 

Deve haver um esclarecimento 
exatamente para que não se faça 
confusão e para que os mais fun
cionários, como eu tenham com
preensão do assunto. Não há. dúvi
da de que tem tôda a procedência 
o fato de se dar a gratificação de 
insalubridade. Hã, no entanto, um 
aspecto de forma a ser examinado 
e é êste o ponto preponderante que 
convém não confundir, para quE! 
não fique parecendo que o Sr. Pre
sidente da República tirou aos fun· 
cionários o que é de direito ou, pe· 
lo menos, é justo prêmio àqueles 
que trabalham e, além do mais, 
com prejuizo da sua saúde. 

Acontece que a questão de in
salubrLdade foi prevista no Pia· 
no de Reclassificação de Cargos e 
Funções e que a matéria seria ob· 
jeto de lei. Logo, era preciso uma 
lei subseqUente para determinar os 
limites da concessão dessa gratlfi· 
cação e, também, a forma do seu 
pagamento. 

o Sr. Heribaldo Vieira - Permi· 
te v. Exa. um aparte? 

O SR. VENANCIO IGREJ.AJS 
com todo o prazer. 

O Sr. Heri~r:tldo Vieira - Para 
colaborar com V. Exa. acrescen· 
to que o que se verifica é que a lei 
de Reclassificação de cargos e 
Funções se não me engano de n. o 
3. 870, criou .uma disposição nova, 
diferente do Estatuto dos Funcio
nários Públicos Civis da União, de 
forma que agora está. sendo dlscipli· 
nado êsse caso. 

O SR. VENANCIO IGREJAJS 
Exato. 

o Sr. João Villasbôas - Permi· 
ta v. Exa. que o contra aparteie. 
Revogou a lei antiga mas é preciso 
uma lei nova, uma lei jurídica, e 
é essa lei juridica nova que o Pre
sidente Jânlo Quadros está mao.· 
dando apreciar. S. Exa. f.êz um 
decreto dentro da lei mas êle não . 
acabou cam os quar,enta por cento, 
apenas mandou que se aguardasse 
como manda a Lei 3. 870, fôs· 
se feita uma nova lei SÕbre O 9-S• 
sunto para então haver condição 
de pagamento dêsses 40% . 

O SR. VENANCIO IGREJ&S 
V. Exa. tem tôda razão. 

o Sr. Heribaldo Vieira - O que 
houve foi precipitação do Presiden
te Juscelino· Kubitschek ao baixar 
um decreto que visa matéria de J.ei 
e aqui está exatamnte um dos ca
sos em que o Govêrno anterior 
usurpou função legislativa. 

o Sr. Lima Teixeira - ·Se ho· 
vesse precipitação, a maior foi do 
Presidente Jânió Quadros, porque 
extinguiu a gratificação. 

o Sr. HeribaZdo Vieira- Slle sus
pendeu o pagamento dessa grati
ficação dos 40% porque poderia ha
ver prejuízo dos próprios funcio· 
nárlos. 

O Sr. Lima Teixeira - Mas êle 
devia aguardar a lei, o que não fêz. 

. O Sr. João Villasbôas - A lei 
qüe. vem, estabelece quem tem di
reito à percepção da vantagem. Os 
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que recebem hoje, amanhã pode· 
rão estar fora da lei. 

O Sr. Lima Tei3:eira - Que 
custava a s. Exa. agUardar um 
pouco mais. 

·o Sr. Heri'b4Zdo Vieira- Aguar· 
dar. dentro de uma ilegalidade. 

O Sr. Ltma Teizeira - Mas se 
Já era regulamentada. 

O SR. VENANCIO IGREJAS ,..... 
. Seria uma tolerância com a ile· 
galldade que não há de ser carac· 
teristica dêste Govêrno pelo qual 
lutei : tolerar uma irregularidade. 

o .Sr. Lima Teizeira - 'fl:ou dos 
que têm realmente direito. 

O SR. VENANCIO IGREJAS -
Veja V. Exa. que dou meu exem
plo pois sou prejudicado no caso. 

Em verdade tem razão o Sr. Pre· 
sidente da República, mas, estejam 
certos os funcionários públicos de 
que a lei virá, apenas foi suspen· 
so o pagamento porque não era êle · 
feito de modo legal, ~"'ão havia as 
caracteristicas necessárias a êase 
pagamento ou qualquer outra des
pesa que emanasse do erário pú · 
bllco. Mas estejam certos os Srs. 
Funcionários Públicos de que essa 
lei virá. 

O Sr. João Villasbôas - A &Us• 
pensão do pagamento não foi por 
ato do Sr. Presidente da República 
e sim pela Lei n.0 3 .. 870, que as
tabelece nôvo sistema, qual o de 
aguardar nova lei que regulará a 
matéria. • · · · 

O SR. VENANCIO IGREJAS -
Na parte referente àqueles servi· 
dores que Já recebiam gratificação 
em virtude de dispositivo do Esta· 
tuto dos Funcionários Públicos Ci
vis da União. A Lei de Classifica· 
ção é que suspendeu essa vanta· 
tagem, para que lei posterior regu· 
larizasse a situação. 

!!: como a questão referente aos 
horários, ainda não resolVida em 

têrmos definitivos. O que dela 
J'esultou foi pela intel"Pretação er· 
rônea de muitos chefes de serviço 
ou de diretores, poiS o decreto tem 
um artigo se não me falha a me
mória o artigo 4.0 , que 1nanda res·· 
peitar os horários especiais prevls
tos em lel. 

o Sr. HeribaZào Vieira- Perfei· 
to. 

O SR. VENANCIO IGREJAS 
Está, assim, feita a ressalva no 
que se refere aos horários especi· 
ais; e por isso vimos o Presidente 
da República dar um pa:;só atrás 
- e é razão para elogiarmos S. 
Exa. -a respeito de alguns casos 
que realmente merecem a reforma 
do decreto. 

Por outro lado, parece-ma que os 
funcionários públicos não estão in
satisfeitos, como se diz; ou como 
diz aquela •carta que V. Exa., leu. 
A verdade é que êles estão dispos· 

. tos a colaborar patrrotlcamente 
com o nôvo Govêrno nessa obra, 
porque é uma obra de re91billtação. 

O Sr. Lima Teizeira - Permite 
V. Exa. outro aparte? 

O SR. VENANCIO IGREJAS -
Gostaria de •Concluir meu pensa· 
mento. O que os servidores públl· 
cos querem é uma fórmula capaz 
de concil1ar o interêsse público· 
com as condições de trabalho, co· 
mo por exemplo o caso da cidade 
do Rio de JaneirO, de São Paulo 
e de outras grandes capitais, onde 
há problemas de transportes e ou· 
tras dificuldades . 

·Quando os serVidores públicos de· 
fendem ·certo horário, não é por· 
que pretendam a comodidade dês· 
se horário, não é porque preten
dem trabalhar menos. Aqui 'se está 
fazendo Injustiça aos funcionários 
ao mesmo tempo que se defende ho· 
rário menor para êles. Não é es· 
sa a sua Intenção. 

o que está acontecendo no Rio 
de Janeiro, com o horário de ai· 
môço, é que os funcionários, não 
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apenas têm prejuizo de almoçar 
a preço caro no centro da cidade, 
mas também sofrem descontinul· 
dade no seu serviço. 

·coinete·se pois uma injustiça. 
quando aqui se procura defe~~· 
los dizendo que merecem horarJo 
menor ou que desejam Isso. Tanto 
não é que ·a Associação do3 Ser· 
vldores CiVIs sugeriu ~o diminuir 
o número de horas estabelecido no 
décreto, mas alimentá-lo, contan· 
to que o horário seja 'continuo, 
principalmente no Rio de Janeiro e 
em outras cidades populosas. Os . 
funcionários não vêem seu lnte· 
rêsse particular mas as · con· 
dlções de serViço, porque realmen· 
te há mais eficiência para o servi· 
ço · públlco nessa continuidade. 

o Sr. Lima TNeira - A carta 
que tive ensejo de ler é o espe. 
lho do que ocorre na classe do fun
cionalismo públlco. Há desconten
tamento e descrença, porque mui
tos funcbnárlos deram seu voto a 
Jãnlo Quadros. 

O SR. VENANCIO. IGREJAS -
Exato. Mas os pequenos funcioná
rios não estão descontentes, como 
pode parecer; pois nesse rigor es
tão incluidos os funcionários de 
categoria elevada. 2Ies vêem que, 
agora, os funcionários qualifica· 
dos, que só Iam à repartição de pas
sagem ou a passeio, estão obriga
dos a marcar ponto. 

o sr. Ltma Tei:eeira ·~ Mas, 
quando uma funcionária, arrostan· 
do todos os perigos, toma a decisão 
de mandar uma carta daquelas à 
Imprensa, é porque está em deses
pêro, ou realmente, representa a. 
manifestação da sua classe. Foi exa
tamente o que fêz; levou a mani
festação de desagrado do .runclo
nallsmo público ao Presidente Jà· 
nlo Quadros. S. Exa. não foi jus
to· investiu contra essa classe, sem 
ra~ mais forte. Não creio que um . 
funcionário, que trabalhe em dois 
turnos, produza mais do que o que 

trabalhe em um. Mas acarreta 
maior despesa. 

O SR. VENANCIO IGREJAS -
v. Exa. tem tôda a razão; é exa
tamente o que eu estava dizendo. 
·Mas não concordo com os têrmos 
da defesa : parece-me que está di
minuindo o trabalho 

Não há desagrado no selo do fun
ctonallsmo público ; há confiança 
de que o Govêrno procurará uma 
fórmula que concilie interêSse pú· 
bllco com as condições de tTabalho 
exigidas do funcionalismo públlco. 
Posso mesmo afirmar a V. Exa., 
que há multa esperança entre os 
pequenos servidores, entre aquêles 
que realmente trabalham, pois 
vêem que agora, não apenas êles 
têm que trabalhar. 

Tenho base para assim me ex· 
pressar porque conVivo com os ser
vidQl'es públicos, sau um dêl(es. · 
causou excelente Impressão o fato 
de serem os "cartolas" - é a ex· 
pressão usada - obrigados a: mar· 
car ponto e ficar na repartição pa
ra cumprir o hOrário. 

Não devemos incompatibiliZar o 
Presidente da República com essa 
classe. Os funcionários encontra
rão, com os seus chefes e com o 
Sr. Jânlo Quadros, as fórmulas ne· 
cessárias para acabar com as "Ma
rias Candelárias" e com a.quêles 
funcionários que ganham muito pa
ra não trabalhar, e nem aparecem 
nas repartições para marcar o pon· 
to. 

O Sr. Lima TNetra - Deseja· 
ria que o honrado Pxesidente Jâ· 
nio Quadros investisse contra us 
grandes ·capitalistas, a fim de evl· 
tar os lucros excessivos. ' 

O Sr. Joll.o ViZZaal:Jôas - Está 
no programa de S. Exa. 

O SR. VENANCIO IGREJAS
V. Exa. ficará satisfeito quando o 
Sr. Presidente de República man
dar executar a lel anti·truste. Es· 
tou esperando, da minlla. asses
soria, alguns elementos para a ela· 
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boração da lei de limitação dos lu· 
eras extraodinários. Sei agora que 
poderei contar com o apoio de V. 
Exa .. 

o Sr. Lima Teixeira - Não te
nha dúvida 

O Sr. Lourivaz Fontes - Permite 
V. Exa um aparte? 

O SR. VENANCIO IGR]l:JAS -
oom todo o prazer. 

O Sr. Lourival Fontes - A ques· 
tão é que, agora, o Presidente Jâ· 
nlo Quadros aumentou o horário 
do funcionalismo público em bem 
do Pais, mas o Sr. Juscellno Ku
bitschek, três meses antes da ele!· 
ção, nomeava mais de vinte mil 
funcionários para a Previdência So
cial, hoje falida. 

O SR. VENANCIO IGREJAS -
V. Exa. demonstra ser um traba
lhista autêntico, pois de fato, o que 
se viu no Govêrno passado na PrP.· 
vidência, não foi beneficias para o 
trabalhador 

o Sr. H eribaldo Vieira - Dá V. 
Exa .. licença para um aparte? 

o Sr. Lima Tei:ceira - Permite 
V. Exa. que eu responda ao nobre 
Senador Lourival Fontes? <Assen
timento do orador) S. Exa. foi 
sempre grande opositor do eminen
te Presidente Juscellno Kubitschek. 
O que o ex-Presidente fez foi guar
dar vagas; êsse o seu mal. (Riso) 
Deixou de nomear na devida oca
sião - pois realmente e:ldstiam 
vagas em quantidade - para fazê
lo no final do govêrno. · 

O Sr. Lou.rival Fontes - Aliás 
o Presidente Juscelino Kubitschel\ 
empregava constantemente a se
guinte expressão : "governar e no
mear". 

O SR. VENANCIO IGREJAS -
Concedo com prazer, o aparte ao 
nobre 1Senador Heribaldo Vieira. 

O Sr. Heribaldo Vieira - O que 
pretendia dizer já perdeu a opor
tunidade, pois o debate tomou nô· 
vo rumo. Desejava referir-me à fi
xação do nõvo horário. O Sr. Pre· 
sidente da República teve em vis· 
ta outra finalidade, que não pode
mos esquecer: a de atender às pat'· 
tes, que poderiam, em dois horá
rios, dois turnos, ser melhor servi
das nas repartições públicas. Não 
visou, apenas, criar dificuldades aos 
funcionários, mas regular o horã
rlo de trabalho. l!:sse é um dos con· 
siderandos do Decreto do Sr. Pre
sidente da República. 

O SR. 'VENANCIO IGREJAS -
V. Exa. tem razão. Concedo o 
aparte ao nobre Senador João Vil
lasbôas, que o solicitou 

o Sr. João VilZasbôas - Que· 
ria, apenas, lembrar que ouvi tan
tas vêzes nesta Casa, antes de 1960, 
os representantes dos Partidos que 
apoiavam o Presidente Juscelino 
Kubitschek proclamarem a sua ori
entação anti·empreguista ... 

o Sr. Lima Teixeira - E era 

O Sr. João Villasbôas - ... ale
gando que havia trinta e cinco mtl 
cargos _públicos vagos e que s. 
Exa. nao os preenchia. · 

O SR. VENANCIO IGREJAS
Estas vagas seriam preenchidas no 
periodo pré-eleitoral. 

O Sr. João Villasbôas -Mas, à 
aproximação do periodo pré-elei
toral, S. Exa. nomeou para ma.1s 
de cem mil, sem vagas para os qua
dros funcionais. 

O IS1R .. VENANCIO IGREJAS
Com prejuizo do funcionalismo. 

o Sr. Heribaldo Vieira - Gra."'l· 
de número de nomeações para as 
Universidades. 

O SR. 'VENANCIO IGREJAS -
O que beneficia o Serviço ?úbllco, 
é o mérito, que lhe dá autoridade 
respeitabilidade e responsablllda~ 
de, 
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O Sr. Lima Tei:ceira - Permite 
V. Exa. outro aparte? 

O SR. VENANCIO IGREJAS -
Pois· não. 

o Sr. Ltma Tei:ceira - o Presi· 
dente Juscelino Kubitschek deve 
estar, hoje, amargurando aquilo 
contra o quál fomos contrários. De
veria s. Exa. ter caminhado, pa- · 
ra· a campanha presidencial, com o 
nome do Marechal Texcira Lott, 
nas praças públicas, como o fê.z o 
sr. Carvalho Pinto, em relação ao 
Sr. Jânio Quadros. Esta a razão 
por. que perdemos, em parte, as 
eleições. O Sr. Juscelino Kubits· 
chek não se deveria ter colocado 
como juiz no pleito. 

o Sr. HeribaZdo Vieira - V. Exa. 
não explica o porquê dessa atitu· 
de 

o Sr. Lima Tei:ceira. - O Sr.. 
Juscelino Kubitschek, preferiu, res
peitando a sua posição de Chefe 
de Govêl'no, se portar como Juiz no 
pleito. 

O SR. VENANCIO IGREJAS -
Não desejo ·apreciar, agora, a ra· 
zã.o da. derrota eleitoral do Mare
chal Heririque Teixeira Lott. Apc· 
nas tentava, em breves palavras, 
responder ao discurso do ilustre Se· 
nador Lima Teixeira e ao do ilus
tre Senador Argemiro de Figueire· 
do . Ia fazer estas preliminares a 
um discurso de defesa do Estado 
da Guanabara, cujas anotações 
realmente relevantes trago comigo. 
Porém, desde logo, entramos a de· 
bater o atual assunto, como home
nagem aos discursos dos meus Pa· 
res, e para Justificar as declara
ções das Bancadas do Partido So
cial Democrático e do Partido Tra
balhista Brasileiro, que, através dos 
seus insignes líderes diZiam que, 
no momento, a posição é de espe
ra, para, então, apoiar ou criticar 
as medidas do atual Govêmo. De 
maneira que o momento é de com
passo de espera. 

o Sr. Lima TeiXeira - Não é 
de espera, mas de critica, quando 
fôr o caso. 

O SR. VENANCIO lGREJAS -
Dizia a V. Exa. a respeito do que 
houve, na televisão, quando da en
trevista do Presidente Jànio Qua
dros a que não assisti, infelizmen
te, que as declarações do candidato 
feitas, inclusive ao meu próprio 
Partido - e eram, para nós, mo
tivo de· júbilo - que êle não tinha 
quaisquer compromissos com Par· 
tidos, grupos ou amigos. A sua po. 
sição de Presidente da República 
é exatamente aquela que êle pro
tneteu e que é a acertada. 

Lutei pelo candidato,· exerci e 
ainda exerço, a presidência da 
U.D.N. carioca, - posição que 
acredito tenha sido simples coin
cidência e não baseada no meu 
esfôrço - como todos lutamos 
desinteressadamente, porque que
riamos ver, no Govêrno, um Pre
sidente que não · procurasse só 
proteger os seus amigos e pro· 
tegidos, mas, que fôsse um ser
vidor do interêsse público, um 
servidor da causa pública. J!: cla't'o 
que não quer dizer que com isto, 
vá êle perder e não perderia jamais, 
o sentimento de lealdade para 
com seus amigos.. Porém, nunca 
colocar suas amizades acima do in
terêsse público; do contrário, não 
seria o Chefe do Estado, o Chefe do 
Govêmo. 

O Sr. Ltma. Tei:cetra. - Perfeito; 

O SR .. VENANCIO lGREJAS -
Entendo que o Chefe de Estado 
para ali foi levado, para serVir 
com consciência à Nação e não 
aos seus amigos. Jamais faria ao 
Sr. Jânio Quadros a injustiça de 
supor que S Exa. poder la proce
der com parcialidade, proteger 
seus amigos em detrimento do in
terêsse público. Eu me considero 
um humilde amigo seu. Lutai pela 
sua candidatura. Estou satisfeito 
por ver. que S. Exa. coloca o in
terêsse publico, seus · deveres, suas 
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obrigações como Chefe de .Estado, 
acima das amizades, dos inter.êsses 
pessoais. 

O Sr. Catado de Castro - Per
mite V. Exa. um aparte? 

O SR. VENANCIO IGREJAS -
Pois. não. 

O Sr. Catado de Castro -- No· 
bre Senador, ao contrário de V. 
Exa., lutei contra a candidatura 
Jânlo Quadros. Considero-me der~ 
rotado. Permaneço rigorosamente 
dentro da linha do meu Partido. 
Ouvindo as palavras de V. Exa., 
gostaria de dizer que uma das pou· 
cas coisas do atual Govêmo a que 
tenho admirado mas que estou 
esperando sinceramente pela prá· 
tica é . exatamente a de colo
car o interêsse do Estado aci· 
ma do interêsse das amizades, 
dos grupos e dos Partidos. Es· 
sa atitude, como v. Exa. aca
ba de salientar, merece tôda a 
minha simpatia. E, dizendo isto, 
não estou querendo sair da. orien
tação do meu Partido; não estou 
querendo agradar, mesmo porque 
as normas traçadas pelo Partido 
Trabalhista Brasileiro são as de 
apoiar aquilo que fôr do interêsse 
público e criticar aqullo que julga
mos passivei ·de critica.. Essa entre
tanto é uma das que merecem nos
sos aplausos. 

o Sr. Ltma Teixeira - Permi· 
te v. Exa. um aparte? 

O. SR. 'VENANCIO IGREJAS -
Pois não. 

· O Sr. Lima Teixeira - Todos 
estamos de acõrdo com essa orienta
ção; ninguém pode ser contra o 
critério com que S. Exa. está pro
cedendo. O que mencionei foi o 
seguinte: na televisão, quando com
batia o eâmbio de custo, e referin
do-se à importação do papel de 
imprensa, poderia ter-se furtado de 
exibir. uma edição de O Estado de 
Silo Paulo, fõlha que muito lutou 
pela sua candidatura e declarar 

que a sua edição de domingo se 
compunha de cento e quarenta e 
quatro páginas. 

Eu não teria êste gesto para com 
meus amigos em hipótese algu
ma. S. Exa. poderia ter-se refe · 
rido a jornais cujas edições donli· 
nicais são impressas com cento e 
quarenta e quatro páginas. Jamais 
citar nominalmente a fõlha que 
ajudou a lhe dar a vitória. 

O SR. VENANCIO IGREJAS-· 
V. Exa. não procederia dessa for
ma. Mas o caso é que o eminente 
Presidente da República precisava 
dar exemplo de imparcialidade. 

E o melhor exemplo que poderia 
dar foi exibindo o grande jornal 
"O Estado de São Paulo", que se 
edita com uma centena de pági· 
riãs. 

O Sr. Lima Teixeira - Há ou· 
tros também que o são. 

O SR. VENANCIO IGREJAS -
o Sr. Presidente da República se 
tivessse exibido na televisão ou
tro jomal que não o de São Pauto, 
o de um adversário, por exemplo, 
ai sim, cometeria êrro condenável. 

O Sr. Lima Teixeira - s. 'Exa. 
poderia não ter citado jornal ai· 
gum, Diria de modo geral, os jor· 
nais em edições de domingo. 

O SR. VENANCIO IGREJAS -· 
Não. S. Exa. deu um exemplo. 
Citou nominalmente. 

O Sr. Lourivaz Fontes - Conde· 
nável seria se êle não tivesse de
clinado o nome ·do jornal. 

O Sr. Paulo Fender - Permite 
V. Exa. um aparte? 

O SR. VENANCIO IGREJAS
Pois não. 

O Sr. Paulo Fender - Nobre Se· 
nador, com relação ao jornal, eu 
diria ao nobre companheiro de Ban
cada que não vejo intenção do Pre· 
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sldente Jânlo QUadros em acusar 
especificamente o "O Estado de 
São Paulo". 

O SR. VENANCIO IGREJAS -~ 
li: claro! 

O Sr. Paulo Fender - No meu 
entender, estando com o "0 Esta
do de São Paulo" à mão, podet'la 
·S.· Exa. estar com o "Correio rla 
Manhã" ou outro jornal volumoso, 
em edição domingueira. Não acu· 
so s. Exa. neste pormenor. :Maa, 
saí da Mesa para ter a honra de 
trazer minha contrl:buição, modes
ta embora, ao ·brilhante e equüi· 
brado discurso de V. Exa ... 

O SR. VENANCIO IGREJAS -
Obrigado a V. Exa. 

O Sr. Paulo Fender - . . . para 
um pequeno reparo. V. Exa. fala 
no Govêrno passado, como se o Pre
sidente Juscelino Kubitachek de 
Oliveira apenas tivesse governado 
com · seus amigos e para os seus 
amigos. 

O SR. VENANOIO IGREJAS -
V. Exa. não me ouviu dizer isso! 

O Sr. Paulo· Fender - ouvi V. 
Exa. dizer que o Presidente atual 
não governaria com os amigos nen1 
para os amigos. l!: lmpUcito que 
V. Exa ... 

O SR. VENANOIO IGREJAS
V. Exa. colocando o impUcito, velo 
trazer sua opinlão. 

O Sr. Paulo Fender - • . . está 
acusando o Govêrno passado de 
proceder diferente. l!: a via obli· 
qua de que o orador lança mão para 
nos trazer ao debate. 

O Sr. Herlbaldo Vieira - O ora~ 
dor não disse isso. v. Exa. está 
tomando a carapuça. 

O Sr. Paulo Fender -- l1l preci· 
so ter isenção e, dentro da realida· 
de, examinar os dois Govêmos. V. 
Exa. deve ter ouvido o meu discur
so de ontem ... 

O SR. VENANOIO IGREJAs -
ouvi-o com muita atenção. 

o Sr. Paulo Fender - .. , e ob
servado a grande Isenção cem que 
me condUZi. 

Na verdade os dois Govêrnos têm 
estilos diferentes ... 

O SR. VENANOIO IGREJAS -
Neste ponto, estou inteiramente de 
acôrdo com V. Exa. 

o Sr. Paulo Fender ·- .. . mas 
é mister fazer justiça ao estilo de 
Govêrno do Sr. Juscelino Kubita~ 
chek de Oliveira. 

O SR. VENANOIO IGREJAS
Aí 'V. Exa. vai me permitir discor
dar. 

o Sr. Paulo Fender - O Sr. 
Juscelino Kubitschek era homem 
de partido e governou com o seu 
Pal1tdo e o Partido Trabalhista 
Brasileiro. O seu estilo de gover
nar era corresponder aos anseios 
da massa popular aliciada pelos 
dois Partidos ; cumprir. no Govêr
no os postulados dêsses Partidos e 
imprimir à . sua administração a 
fisionomia das massas que o ele
geram. O Sr. Jblo Quadros, ao 
contrário, declarou, na sua plata
forma de Govêrno, não estar li· 
gado a qualquer organização par
tidária. Prometeu governar livre
mente, livremente. governa. l!: o 
seu estilo. 

O SR. VENANOIO IGREJAS
Sinto Interromper V. Exa., mas 
o candidato Jânio Quadroa, hoje 
Presidente da República, não disse 
isso. Afirmou não ter compromissos 
com partidos, mas não com orien
tação partidária, o que é diferente. 
A União Democrática Nacional 
apoiou S. Exa. porque êle é o sim
bolo do homem público que repre
senta o udenismo. Quando Gover
nador do Estado de São Paulo, em
bora seni· ·.ser udenista, imprimiu 
S. Exa. ao seu govêrno orientação 
udenlsta. 
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O Sr. Paulo Fender - Peço que 
v. Exa. permita concluir meu pen
samento Sem embargo de ter go .. 
vemado ·com o Partido Trabalhi.s
ta 'Brasileiro e com o Partido So
cial Democrático, o Presidente Jus
celino Kubitschek realizou grandes 
obras:. Fêz um Govêrno de incontes
táveis realizações.. O Presidente 
atual poderá governar muito bem 
êSte Pais. Tem a seu crédito reali
zações notáveis no terreno econõ
mlct1 brasileiro. Acredito que a 
lnstrução 204 da SUMOC realmen
te venha a produzir grandes e lJe
néficos resulta:dos para a nossa 
Pátria. Jânio Quadros tem quali
dades para governar bem êste Pais, 
repito. :1'1: Injusto, porém, desmera
·cer a obra do Sr. Juscelino Kubits
chek de Oliveira, sua grandeza e 
sua significação politica e ~nconô
mica para o Brasil. 

O SR. VENANOIO IGREJAS -
Nobre Senador, agradeço as pala
vras de V. Exa. Acontece, no en
tanto, que, neste discurso, não fa
lei nem a favor nem contra as rea
lizações do Govêrno Kubitschek. 
Apenas Incorporei um aparte do 
Lider do ineu Partido no qual S. 
Exa. dizia que as realizações do 
Govêrno Kubitschek serão paga!! 
pelo Govêrno do Sr. Jânio Qua
dros. Realmente, não neguei rea
ll.zações ao Govêrno Kubitschek 
nem meu discurso tinha tal objeti
vo. 

o Sr. Paulo Fender - E se fôs
se êsse o objetivo, V. Exa. nega
ria? 

O SR. VENANCIO IGREJAS -
Pretendia, modestamente, dar res
posta às considerações feitas pelo 
Senador Argemiro de Figueiredo, 
no seu magnífico discurso e pelo 
Senador Lima Teixeira há poucos 
instantes. Nem um nem outro tra
tou das realizações do Govêrno Ku
bltschek. :S:ste seria outro tema. 

Sr. Presidente, falou o ilustre 
Senador Lima Teixeira em certa 
deslealdade do Presidente . c1a Re-

pública a jornal que o apoiara e 
lançara sua candidatura à Presi
dência da República. 

O Sr. Paulo Fender - Nesse 
ponto divirjo do nobre Senador Li· 
ma Teixeira. 

O SR. VENANCIO IGREJAS
Aliás V. Exa. esclareceu melhor 
do que eu êsse ponto, demonstran
do não ser intuito do Sr. Jânio 
Quadros ofender o matutino O E.9· 
tado de São Paulo. 

o Sr. Ltma Teixeira - Foi ês
se brilhante órgão da Imprensa 
paulista que fêz o reparo. Eu sim
plesmente ajuntei-lhe minha opi
nião. 

O SR. VENANCIO IGREJAS
v. Exa. encampou o reparo do 
jornal. Parece-me que o jornal te
ria justas razões para fazê-lo. O 

· nobre Senador não. O· Presidente 
Jâ.nio Quadros, na teleVisão, ape
nas deu exemplo ocasional, porque 
o Estado de São Paulo é um dos 
jornais editados eom cento e tan
tas páginas. Pior seria se tivesse 
citado, ainda que inadvertidamente, 
um jornal da Oposição. Ai sim, 
fixaria atitude que não lhe ficarla 
bem. 

Assim, Sr. Presidente, o que eu 
disse, há pouco, foi que estimo a 
atitude do Sr. Jâ.nio Quadros, colo
cando o interêsse público acima do 
dos amigos. 

De fato, um Chefe de Estado não 
deve agir em :defesa de privqégios. 
A Imprensa precisa ser assistida pe .. 
lo Estado, não naturalmente deu
tro do critério totalitário, mas das 
normas democráticas, através das 
quais possa ela cumprir sua eleva
da missão. 

Claro que o Chefe do Govêrno 
tem de tomar medidas de ordem 
geral, por exemplo a da reforma 
cambial, a qual não me abalanço 
de criticar, uma vez que os orga
nismos Internacionais da maior au
toridade no assunto e homens in· 
signes, inclusive os da chamadn 
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Oposição, elogiarum o Presidente 
da República por sua atitude no 
caso, indo além, declarando que 
S .. Exa., fêz o que de há muito o 
País esperava. 

Realmente, o Presidente Jânto 
Quadros é digno de elogios pela 
atitude que tomou, 

O Sr. Lima Teizeira - Não fui 
contra a medida, mas quanto à 
maneira abrupta como se realizou. 
S. Exa. deveria agir com mais cau· 
tela, preparando medidas comple" 
mentares para evitar o excessivo 
aumento do custo de vida. Ao ln· 
vés de elevar o câmbio de custo pa
ra Cr$ 200,00 deveria 8. Exa. to
mar uma atitude média: nem tan
to nem tão pouco, o meio térmo. 
Evitaria o que inevitàvelmente 
ocorrerá, com a majoração do pre· 
ço da gasolina. 

O Sr. Lourivaz Fontes - Se o 
dólar de custo estava a Cr$ 200,00, 
o Presidente Jânio Quadros não 
quis ment.ir. F!xou.0 nessa base. 

O SR. VENANCIO IGREJAS -
Entendo que o Presidente da Re
pública não agiu abruptamente. S. 
Exa. fêz o minimo que poderia ta" 
zer. Deve fazer multo mais ainda 
em matéria de câmbio. Discorda
mos neste particular: o que S. 
Exa. julga violento acho suave. 

O Sr. Lima Teixeira - Desta 
maneira nunca nos encontraremos. 

O SR. VENANCIO IGREJAS -
. O nobre Senador Lima Teixeira re

feriu"se irônicamente ao uso do 
sZack pelo servidor público. Acon· 
tece que a iniciativa não foi do Sr. 
Jânio Quadros. S., Exn. como Pre
sidente -da República é que passou 
a usá-lo, por achar vestimenta mais 
própria, mais funcional para tra
balhar em Brasília. Os próprios 
servidores públicos é que começa· 
ram a manifestar interésse em usar 
traje semelhante; já que o Presi
dente da República usava, porque 

êles ficariam obrigados ao colar!· 
nho, gravata, ao terno pesado, ao 
paletó? 

Foram os próprios servidores pú· 
blicos que começaram a manifes· 
tar-se nesse sentido e. o Presidente 
da República acolheu suas justas 
pretensões. 

Só quem conhece o Rio de Ja· 
neiro, pode ver com aquêle calor 
imenso, trabalhando em Reparti· 
ções muitas vêzes fechadas, sem 
determinadas condições, trabalha· 
Ihando nem sempre de paletó, por· 
que ainda há um aspecto a exami· 
nar, não só do confôrto e econo
mia, ao servidor e à servidora, mas 
dá, também, à Repartição um ou
tro aspecto mUito melhor. 

o servidor fica Obrigado a Vir 
de gravata e o que acontece? Em 
obediência àquele imperativo do 
calor acaba por afrouxar a grava
ta e abrir o colarinho com a to· 
lerância e a compreensão de tOdos, 
o que torna pior o uso inadequado 
da gravata. Da mesma forma, che· 
ga à Repartição e não pode tole
rar o seu paletó de casemira e aca
ba por tirá-lo e fica em mangas 
de camisa. 

Em primeiro lugar, foram os ser
vidores quem demonstraram ao 
Presidente da República o desejo 
de imitá-lo, neste particular, e com 
tôda a razão. 

Em segundo lugar, para que não 
houvesse Indisciplina, nlío digo bem, 
mas um ponto desagradável em 
que cada servidor aparecesse a lleu 
modo com o seu blusão, o que 
transformaria a Repartição num 
lugar, talvez, reprovável, foi deter· 
minado um modêlo de "slack", 
sendo facultativo o uso do mesmo: 
o servidor que pretenda usar o tra
je civil comum, a servidora que qui· 
ser t.rajar de outro modo, pode 
fazê-lo. Não vejo inconveniente 
nisso. 

O exemplo citado do soldado, não 
procede. o·~,~so do uniforme é abri·· 
gatórlo e êste deve estar composto ; 
o uso do "slack" é faculta.tivo,. ape-
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nas o modêlo pretende evitar os 
mais diferentes tipos de "slack" ou 
blusões. 

o Sr. Nogueira da Gama- Per
mite V. Exa. um aparte? 

O SR. VENANOIO IGREJAS -
Pois não. 

o Sr. Nogueira da Gama- Que: 
ria apenas ·diZer que V. Exa.. esta 
inteligentemente explicando o fato 
da quebra da dignidade clássica do 
vestuário. 

O SR. VENANCIO IGREJAS -
Se houvesse condições para que to· 
dos servidores se mantivessem nas 
Repartições de paletó, colarinho, 
e gravata o "slack" não teria ra
zão de ser. 

o "slack" é uma imposição das 
condições, imperativo do trabalho 
no Pais, e, lembro-me ainda mats, 
de tal natureza hoje em dia se le
va em consideração êsse confôr
to, essa higiene, que as Classes Ar,
madas e não apenas no Brasn mas 
em todos os Pafses civlllzados, têm 
modificado os uniformes para 
transformá-los em roupa mais fun
cional, roupa mais confortável e 
mais hlglênica. 

o próprio Exército Norte·Ameri· 
cano é que deu o exemplo ao Mun
do e outros ExérCitos têm seguido 

· com vantagem êsse exemplo. 

o Sr. Lourival Fontes - Per
mita-me dizer mais, no próprio Con
gresso Americano, quando se reu
nem no verão, Deputados e Sena
dores ficam em manga de camisa, 
tiram paletó e gravata. 

O SR. VENANCIO IGREJAS -
Outrora o funcionário público 
era conhecido como ~· "alpaca". 
Usava o famoso paletó alpaca e por 
que ? Porque naquela época, era. 
para êle interessante usar vesti
menta que o diferençava dos de
mais concidadãos. Há algumas Re- · 
partições que têm adotado isso com 
grande proveito, a Imprensa Na
cional, onde os servidores l'ecebem 

até com pagamento pelo Estado o 
que se chama um "jaleco" para 
usar; os Bancos, Inclusive os parti
culares, enfim os professôres que 
usam uma espécie de avental Por 
causa do giz. Assim, é .muito natu
ral, e, como disse bem o nobre Sena
dor: NOgueira da oama, hoje em dia 
o calor impõe que o funcionário tra
balhe muitas vêzes em manga 
de camisa e há portanto a 
quebra da dignidade no traje; 
logo o "slack" longe de que
brar essa dignidade, dará ao 
servidor público condições para que 
trabalhe de maneira confortável. e 
com um traje que hoje os nossos 
costumes admitem., O blusão, o 
"slack" é de uso corrente; a mOda 
mudou e hoje a mentalidade admi
te o uso de trajes esportivos mes
mo em reuniões sociais, mesmo em 
lugares elegantes. :S: comum ir-se 
às matlnées de teatro na ex-Capl· 
tal da República, de blusão ·ou de 
"slack", admitindo-se que o traje 
seja decente. 

Assim, seria mau se houvesse 
obrigatoriedade no traje. Nesse ca
so, estaria eu aqui condenando o 
ato, por julgá-lo medida anti-de
mocrática. 

O SR. PRESIDENTE- (Fazen· 
do soar os tímpanos) -Lembro a 
v. Exa., senador Venâncio Igrejas, 
que o tempo de que dispunha está 
esgota.do. 

O SR. VENANCIO IGREJAS -
Concluirei, Sr. Presidente, poiB era. 
êsse o último· ponto que queria 
abordar. 

o Sr. Lima Teixeira - Quero 
apenas· lembrar a V. Exa. que no 
meu discurso disse que o Presiden
te Jânlo Quadros deveria se preo
cupar mais com· os problemas da 
agrtcultura do que com a indumen
tárla dos funcionários públicos . l!:s
se cFreparo que queria fazer. 

O SR. VENANCIO IGREJAS -
Peço licença a V. Exa. para con
cluir. dizendo que V. Exa. está sen-
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do injusto. o Sr. Presidente Jã.nto 
. Quadros, ao mesmo tempo que tra
ta dessa questão do traje tratou 
também da organização para maior 
contato· com os municiplos do Go· 
vêrno, tratou também da lei cam
bial, da lei antl-truste e das mais 
importantes e signifioativas me.· 
didas de O<lvêrno. Assim, S. Exa. 
não tratou apenas dos. detalhes de 
indumentária dos funcionários, mas 
a par disso tratou também de pro
gramas aos· quais está dando aten
ção especial. 

Mas, sr. Presidente., concluirei 
dizendo que o "slack" ao meu ver, 
democratiza o servidor público; evi
ta que nas repartições uns possam 
demonstrar a sua elegância de ri· 
co, enquanto que outros tenham 
de se apresentar modestamente 
vestidos; o "slack" propiciará ao 
servidor e à servidora um traje pe
lo qual ela nem possa parecer po
bre e também nem possa levar a 
ostentação da riqueza. 

Assim ficando excluida a obriga
toridade do uso do "sllliclt" está 
demonstrando o lado democrático, 
porque na repartição pública colo
ca tanto o servidor, como a servi· 
dora em condições de agradável e 
amistosa igualdade. 

Era o que tinha a dizer. (Muito 
bem, paZmiUI ) . 

-: ;;. -....... 
· · · ·O SR. PRESIDENTE - Tem a 
-palavra ·O nobre Senador Lopes da 
Costa, orador inscrito. 

O SR. LOPES DA COSTA-
· Sr. Presidente, desisto da palavra. 

Peço que me considere Inscrito ).la· 
ra a sessão de amanhã. · 

O SR. PRESIDENTE - V. Exa. 
ficará inscrito para o dia de ama
nhã 

Não há mais oradores inscritos. 
Nada mais havendo que tratar, 

vou encerrar a sessão, designando 
para a de amanhã à seguinte 

ORDEM DO DIA 

Discussão única do Projeto de Re· 
solução n.o 57, de 1960, que sus· 
pende a execução do § 2.o do art. 
1.0 do Decreto-lei n. 0 650, de 20 de 
junho de 1947, do Estado do Pa· 
raná, julgado Inconstitucional pelo 
Supremo Tribunal Federal <Proje· 
to apresentado pela Comissão ele 
Constituição e Justiça em seu Pa
recer n. o 467, de 1960) . 

Está encerrada a sessão. 

Encerra-se a sessão às 17 ho· 
ras e 20 minutos. 
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6. a Sessão da 3. a Sessão Legislativa, da 4. a Legislatw·a, 
em 22 de março de 1961 

PRESID:G:NCIA DOS SENHORES :MOURA ANDRADE E 
GILBERTO MARINHO 

As 14 horas e 30 minutos, acham· 
se presentes os Senhores Senado
res: 

Mourão Vieira. 
'Cunha Mello. 
Vivaldo Lima. 
Paulo Fender. 
zacharlas de Assumpção. 
Lobão da Silveira. 
Sebastião Archer. 
Mendonça Clark. 
João Mendes. 
Joaquim Parente. 
Fausto Cabral. 
Fernandes Távora. 
Menezes Plmentel. 
Reglnaldo Fernandes. 
Argemlro de Figueiredo. 
Novaes Fllho. 
Jarbas Maranhão. 
Barros Carvalho. 
Freitas Cavalcantl. 
Ruy Palmeira. 
Silvestre Péricles. 
Lourival Fontes. 
Jorge Maynard. 
Heribaldo Vieira. 
Ovídio Teixeira. 
Lima Teixeira. 
Aloysio de carvalho. 
Ary Vianna. 
Calado de Castro. 
Gilberto Marinho. 
Venâncio Igrejas. 
Benedito Valadares. 
Nogueira da Gama. 
Milton Campos. 
Moura Andrade. 
Llno de Mattos: 
Coimbra Bueno. 
João Viliasbôas. 
Lopes ela Costa. 

Gaspar Velloso. 
Nelson Maculan. 
Francisco Gallottl. 
Saulo Ramos. 
Mem de Sá. 
Guldo Mondim. - (45). 

O SR. PRESIDENTE - A lista 
de presença acusa o compareci
mento de 45 Senhores Senadores. 

Havendo número legal, declaro 
aberta a sessão. 

Vai ser lida a Ata. · 

o se11hor Novaes Fílho, Quar
to Secretário, servtndo de Se· 
gundo, procede à lettura da 
Ata da sessão anterior, que 
é aprovada sem debates. 

O Senhor Gilberto Marinho. 
Terceiro Secretflrto, servindo 
de Primeiro, lê o seguinte · 

EXPEDIIENTE 

Ofício 

Do Gabinete Civil da Presidên
cia da R.epública, transmitindo cá· · 
pia do Ofício n.0 B-73-Gm, de 1.o 
de março de 1961, do Ministério 
da Viação e Obras Públicas, rela
tivamente ao Requerimento de In
formações n.o 374, do ano findo, 
do Senhor João Vlllasbôas. 

EXPEDIENTE· RECEBIDO 

Lista n.0 9, de 1961 - Em 22 de 
março de 1961 

Manifestações contrárias à apro
vação do Projeto de Lei da Cã.· 
mara n.0 13, de 1960 (n.o 2.222·57, 
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na Câmara dos Deputados) que 
· fixa as dlretrlzes e bases da Edu· 
• cação Nacional: 

·- da Câmara Municipal de São 
José dos Campos, SP; 

- do Sr. Delphlo Ambrósio, de 
São Paulo, SP; 

- de -1\Ciqulstl, de São Paulo, 
SP; 

- do Sr. Roberto de Glrolarno, 
de São Paulo, SP; 

- do Sr; Lulz Glrolarno, de São 
Paulo, BP; 

- do Sr. ·Carlos Prof111, de São 
Paulo, SP; 

- da Sra. Alclnda Dias, de São 
Paulo, SP; 

- da. Sra. Dora de Moura Pro· 
f111, de São Paulo, SP; 

- do Sr. Osvaldo, de São Paulo, 
SP; 

- da Sra. Iolanda Afonso,. de 
São Paulo, SP; 

-- da Sra. Clarice Pltlngllanl, 
de São Paulo, SP; 

- do Sr. Constantino Mauro, de 
São Paulo, SP; 

- do Sr. Manoel Estevão, de 
São Paulo, SP; · 

- da Sra. Dorothêa Costa Cor
rêa, de São Paulo, SP; 

- do Sr. Baptista Bolenel11, de 
São Paulo, SP; 

- do Sr. Sérgio Glrolarno, de 
São Paulo, SP; 

-do Sr. Prof. Vlsentlni Giulet· 
ta, de São Paulo, SP; 

- <!o Sr. José Mauricio Barbo
sa Doronelll, de São Paulo, SP; 

- do Sr. José Confertlno de No
vais BP; 

- do Sr; Valdemar Teixeira,. de 
São Paulo, SP; 

- da Associação Espirita de De· 
fesa da Escola Públlca .de São 
Paulo, SP; 

- do Sr. Beltrão Portella, de 
'l'ucuruvi, SP; 

- do Diretor Lauro Schelder, do 
Jomal Mundo Espirita, de Curltl
ba, PR; 

- da Associação dos Amigos do 
Bairro Nonoai, de Pôrto Alegre, 
.RGS; 

O SR. PRESIDENTE - Estive· 
ram no senado os Senhores Frota 
Aguiar, Raul Brunlni e Souza Mar
ques, Deputados à Assembléia 
Constituinte do Estado da Guan-a. 
bara, a fim de convidar esta Casa 
a se fazer representar na soleni
dade da promulgação da Constitui· 
ção do Estado, no dia 27 do . cor
rente, às 20 horas e 30 minutos. 

Está finda a leitura do Expedi
ente. 
· Há oradores Inscritos. Tem a pa. 

lavra o nobre Senador Venâncio 
Igrejas. 

O SR. VENANCIO IGREJAS -
( •) ....,... Senhor Presidente, Senho
res Senadores, novamente ocupo 
a tribuna para tratar de assunto 
que vem sendo objeto de uma sé
rie de discursos que pronunciarei 
sôbre a situação que atravessa o 
Estado da Guanabara, o antigo 
Distrito Federal, a velha clc!ade 
do Rio de Janeiro. 

Fui anteontem, honrado com 
apartes de ilustres colegas a res
peito da ajuda do Govêrno Fe· 
deral à antiga Capital da Rlepú
bllca. 
. o Govêrno Federal realmente se 

dispõe desde Jogo a entregar ao 
Govêrno do Estado da Guanabara 
a elevada ·Importância de quatro 
bilhões de cruzeiros, para atender 
ao aflitivo problema da falta d'á· 
gua na grande cidade do Rio de 
Janeiro. 

Conviria desde logo esclarecer 
Senhor Presidente e . nobres se
nhores Senadores, que essa lm· 
portâncla, apesar de tão elevada, 
constitui apenas uma parte e ain
da não decisiva, para a solução 
dêsse problema do Rio de Janeiro. 
convém esclarecer ainda que não 
se trata de Importância que vã ser 
dada ao Govêrno do Estado. O 
de que se trata é de um emprés· 
timo feito pelo Govêrno Federal 
ao Estado da Guanabara pois, 
dentro d.~. três anos, a União será 

<*> - NDo foi rtvlslo pelo orador. 
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Teembolsada dessa imPortância. 
Para isso o Govêrno do Estado pla
nejou um financiamento à base 
da taxa d'água, de maneira que 
em três anos no máximo, a União 
estará paga dessa aJuda ao Esta
do da Guanabara; para isso o Go
vêrno Estadual já nomeou uma 
comissão de ilustres engenheiros, 
integrada pelos Drs. Marcondes 
Ferraz, Carvalho Netto e Paulo 
Sá, :e coordenada pelo ex-Senador 
Napoleão Alencastro Guimarães. 
Esta comissão levará a. cabo a or
ganização de uma emprêsa estatal 
que será a Emprêsa de Águas da 
Guanabara. 

Assim, pretende o Estado, logo 
que seja promulgada sua Consti
tuição, começar a realiazr a gran
de reforma administrativa no an
tigo Distrito Federal, enfrentando, 
frontalmente, dentre outros pro
blemas, êsse que é fundamental, o 
da falta d'água. 

Ocorre, Senhores Senadores, que 
os problemas atuais do nôvo Es
tado da Guanabara decorrem da 
péssima administração feita por 
prepostos dos Presidentes da Repú
blica no antigo Distrito Federal. 
Daí a culpa da União, cai por
que deve ajudar a velha Capital 
nesta fase de transição em que o 
nôvo Estado tenta reabilitar a si· 
tuação em 1que ficou a cidade do 
Rio de Janeiro. · 

Foi transferida a Capital da Re
púbica mas não houve para isso 
Justa preparação como, também, 
não houve preparação pa.ra, aci
ma de tudo, a transformação do 
velho Distrito Federal no nôvo 
Estado da Guanabara e, assim, o 
Estado nasceu recebendo uma du
ra heran~a da União Federal. 

Recentemente, um têrço da po
pulação carioca sofreu, durante 
clias consecutivos, a tragédia da 
falta c'água. Muitos Senadores 
não apenas foram testemunhas, 
sentiram os efeitos da ocorrência. 
Mas como averiguar a responsabi
lldade? 

Resultou a falta d'água não, 
como inicialmente se. dizia., de uma 
tromba d'água., ou de uma enxur
rada, :mas de fatos relacionados 
com a má construção das aduto· 
ras, com a péssima conservação do 
seu material, com a insuficiência 
de meios e acima de tudo com pes
soal 1n·abil1tado e viciado. 

Continua no Estado da Guana
bara aquela máquina funcional, 
onde na verdade há grandes servi
dores, mas onde também, nunca 
foi exercida uma politica de mé-
rito. · 

No velho Distrito Federal as no
meações se sucediam para aten
der, na maior parte das vêzes, aos 
.apelos políticos de todos os Es· 
tados da Federação. 

Rlecebeu, assim, o Estado da Gua
nabara, um pessoal inabil1tado e 
agora arca com a negligência e a 
falta de habilitação dêsse pessoal. 

Ouso dizer que dos cinco moto
res da adutora - número Insufici
ente -· há muito tempo três traba
lhavam de maneira quase Ineficaz. 
e dois estavam parados; um há 
seis meses e o outro há quatro. 
Permaneciam pois as adutoras no 
mais completo .abancono; no en
tanto, durante todos êsses anos, a 
cada momento, a populaç'ão grita• 
va pela falta d'água. 

A segunda adutora de Lajes me
rece uma daquelas providências 
que tornariam realldade o símbo
lo da nossa campanha - uma 
vassourada. As Imensas tubula
ções de cimento armado se esfa. 
relam; a cada passo vemos a en
volvê-las anéis de aço; o que me 
leva a dizer, pitorescamente, que 
me lembravam uma africana em 
dia de fes'fa, com colares em vol· · 
ta do pescõço. Através das frestas 
dêsses Cítéulos de ferro, a ágúa 
se esvai. \~".: · 

Em ·certos trechos· existem tan
tos furos qüe transformam as tll· 
bulações em chafariz. Parece es· 
pécie de festa de calamidade mo. 
ral de administraçõés descuidadas, 
nela gastando o dinheiro do povo. 
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É de estarrecer a situação em 
que se encontra a segunda aduto
ra de ·Lajes que não completou 

· dez anos de' existência. 
Assim era o regime antigo. Mui

to criticaram o Governador Car· 
los Lacerda, por ter decretado ca
lamidade pública no Estado. A 
verc!ade, porém, é que só assim, 
através da sua ação pessoal, foi 
possível resolver o problema da 
falta d'água no . mais curto espaço 
de tempo. Só assim pôde socorrer
se do auxilio inestimável da Ma· 
rinha, do Exército e da Light, pois, 
apesar das discordâncias do Go
vernador com essa emprêsa es· 
trangeira, êle soube, no momen· 
to em que estava em jôgo o ln· 
terêsse público, aceitar a coope
ração dos seus técnicos, 

Chegou o momento de fazermos 
justiça aos dirigentes daquela com· 
panhia e aos técnicos da Marinha 
e do Exército, que socorreram . o 
Rio de Janeiro naquela oportuni-
dade. . 

Como representante do Estado 
da Guanabara, e em agradecimen
to, desejo, da tribuna do. Senado, 
citar aquêles oficiais da Marinha 
e do Exército que colaboraram pa· 
trióticamente para a solução do 
problema: o Ministro Silvio Heck, 
o Almirante Saldanha da Gama, 
Diretor do Arsenal da Marinha, 
os Comandantes Armando Santos 
e Antônio Leopoldo Amaral Sa
bóia. :a:ste último revelou-se um 
grande técnico, e foi quem, com 
senso de responsabilidade e gran
de coragem moral, soube adotar a 
solução adequada a fim de que o 
povo carioca não sofresse por mais 
tempo as agruras da falta d'água. 
O Capitão·Tenente Djalma Silvei
ra ·Ferreira e a valorosa equipe 
do Arsenal de Marinha também 
merecem a nossa gratidão; e den· 
tre essa equipe, eu destacaria os 
modestos e eficientes mestres Plá
cido e Alfredo. Ficam assim cita
dos da tribuna da Câmara Alta e 
elogiados pelo Senador do povo 
carioca. 

Não poderia igualmente esque· 
cer o Capital Acácio Dirceu da 
Silva Braga que, com um pelo
tão do 1.0 Exército, conseguiu fa
zer, pràticamente numa noite, c 
que os responsáveis e os técnicos 
das administrações passadas de
veriam ter executado, talvez em 
dez anos. As adutoras ficam per· 
to de uma enorme montanha mas 
nenhuma providência foi tomada 
para evitar que, quando chovesse, 
quando houvesse tempestade, as 
águas rolassem pela montanha 
trazendo, numa enxurrada, gran· 
de quantidade de lama, ,que pre
judica o serviço das adutoras. É o 
que êles fizeram. 

. Como se vê, Sr. Presidente e 
Senhores Senadores, a responsa
bilidade da falta d'água na ex· 
Capital da República, cabe às ad· 
ministrações que eram delegações 
do Poder Federal. 

Sendo a União responsável, em 
grande parte, por êsses problemas 
do Rio de Janeiro, deve concorrer 
para a sua solução mesmo porque 
o Rio de Janeiro continua a ser a 
sala de visitas do Brasil, onde vi
vem não apenas cariocas mas três 
e meio milhões de bráslleiros dos 
quais a sensível, a significativa, a 
expressiva maioria é oriunda dos 
outros Estados. 

Em aparte, em sessão anterior, 
em nome do povo carioca, agradeci 
ao ilustre Presidente Jânio Qua. 
dros a ajuda de quatro bilhões 
para a solução do problema da 
água no IMo de Janeiro. 

Há outros assuntos, Senhor Pre
sidente, que merecem a. ajuda do 
Oovêrno ·Federal, ajuda tempora
ria, por certo, pois o Estado pre
tende retribuí-la à União e aos de
mais Estados. Confia na coopera
ção ·do Congresso Nacional e, em 
especial, nos Senhores Senadores 
que viveram ou moram, ainda, no 
Rio de Janeiro; e eu me abalan
ço a dizer que o Rio de Janeiro 
está permanentemente no cora· 
ção de todos os Senadores. 

Além do. aspecto sentimental, o 
Rio de Ja·treiro é um· centro de 
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importância . para a economia de 
todos os Estados, pois é, por es· 
sência, o centro consumidor do 
Pais. Tem o seu pôrto, sem dúvi· 
da necessitado de reaparelhamen· 
to, :que, com a colaboração da 
União Federal lhe seria passivei 
sanar essa deficiência, O pôrto 
serve a vários Estados da Federa· 
ção; especialmente ao grande Es· 
tado de Minas Gerais. Essa ajuda 
da União Federal se justifica aln· 
da, pois todos os seus pro· 
blemas, hoje, derivam do, fato de 
que foi - bem ou mal - a ca· 
plital do BrasU durante tantos 
aons e como capital tornou-se um 
grande centro bancário, financei
ro, e acima de tudo, o centro da 
burocracia; não um centro produ· 
tor, um centro Industrial, porque 
como capital da República ali es· 
tava concentrada tôda administra· 
ção do País. 

Com a saída da Capital, decres
ce ii sua importância como centro 
adm1nlstrativo. Ora, Senhor Pre· 
sidímte, como decorrência dessa 
mudança, o Govêrno Federad dei· 
xou um vasto e pesado passivo 
para o nôvo Estado que ainda en· 
gatinha. Não desconheço que o 
Rio de Janeiro auferiu grandes 
vantagens por ser a Capital da 
Rcpúbli::a; mas, hoje, só lhe res· 
tani as desvantagens - flcou·lhe 
o resíduo da permanência da Ca· 
pita! Federal na Guanaba.ra. Lá 
era a Côrte, era o atratlvo dos 
parentes, dos amigos, da clientela 
eleitoral dos grandes da Repúbll· 
ca, como conseqüência natural, 
as nomeações, para a Prefeitura 
do Distrito Federal, não obedeciam 
a critérios de conveniência local; 
assim não era possível efetuar 
uma correta politica nos .quadros 
funcionais. A ausência do critério 
de mérito criou, para o Estado, 
uma resultante que durante al· 
gum tempo, terá de pagar caro. 

A transferência dos órgãos fec!e· 
rais foi feita de Improviso, abrup· 
tamente, numa espécie de retifl· 
caçõ.o de êrro de Imprensa; onde 

está "Departamento Federal de 
Segurança Pública", leia-se "De· 
partamento Estadual de Seguran· 
ça Pública". Com Isso, tôda a Po· 
licia Civü, então federal, passou 
para o Estado, levando consigo al· 
guns órgãos que deveriam contl· 
nuar com a União e que, agora, o 
Estado terá de devolver, através 
do Ministério da Justiça. 

Isto provocou uma hipertrofia 
do quadro de funcionários que se 
constituiu de repente, numa enor· 
me massa de encargos, além do 
pêso incomensurável do onus com 
os !nativos. que pertencem na rea.
lidade à União. 

Essa transferência feita através 
da lei federal Santiago Dantas, 
não consultou as conveniências es
taduais. Por ela, a União conti
nuará a pagar, durante dez anos, 
ao pessoal transferido, Mas, o 
maior encargo não consiste ape· 
nas no pagamento de pessoal; há 
outros e êsses orçam em mais de 
dois bllhões de cruzeiros . 

Convém ressaltar que a despesa 
do Estado para com êsses órgãos 
federais, transferidos, é de seis bi· 
lhões de cruzeiros. Até agora, fi· 
gura no Orçamento, como resul
tado de uma emenda do nobre 
Deputado Raimundo Padllha,, Ca 
União Democrática Nacional do 
Rio de Janeiro, apenas um bilhão 
para os !nativos, que repito, são 
da União e que foram transferidos 
na hora da mudança precipitada 
para o passivo do Estado da oua· 
nabara. 

Assim' sendo, a União tem o de· 
ver de ajudar o Estado a pagar os 
seus aposentados até a data da 
mudança. Nada mais curial. Não 
obstante, o Estado da Guanabara 
não exige tanto; pretende que, du· 
rante algum tempo,. {losslvelmente 
durante dez anos,· possa ser pre· 
vista no . Orçamento da República 
a Importância de três bilhões de 

;:~;~~s à:~~i~s~~~~~fa :s d~~~: 
vos e com os encargos impostos 
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pelos órgãos da União que passa
ram à órbita estadual. 

Durante dez anos, é quase certo 
que ha veJ.:á a necessária reabil1ta.
ção da cidade do Rio de Janeiro, 
em conseqüência do crescimento 
vegetativo da receita, especialmen
te quanto ao impôsto 'de vendas 
e consignações. De maneira que 
será possível, ao Estado da Gua
nabara com essa margem, vir a. 
l~quidar os seus compromissos. 

· Por outro lado, Senhor Presi· 
dente, haverá necessidade de cola· 
boração da União nas suas gran· 
des iniciativas. 

Até hoje, . o Rio de Janeiro era 
a capital da República e seus pro· 
blema.s eram resolvidos de cima 
para baixo. Quando havia falta 
de alguma coisa, quando havia di· 
ficuldades, apelava-se para o Go· 
vêrno Federal. . . e a União aten. 
dia à sua Capital. Hoje, porém, 
com um· Govêrno autônomo, elei· 
to pelo povo, há aquilo que jamais 
houve - um planejamento com. o 
objetivo de desenvolver a cidade do 
!Mo de Ja.neiro e dar solução aos 
seus graves problemas.· 

Entretanto, para obtermos essas 
soluções, torna-se necessário evi
dentemente ·a colaboração da 
União Federal, à qual não pedi· 
mos óbolos. Damo-lhe, antes a 
oportunidade de nos prestar uma 
ajuda que não lhe trará prejuí
zos, mas até lucros. · o planeja
mento está sendo feito pela Secre
taria do Interior, pela Secretaria 
de Finanças e pela futura Secre
taria de Economia, em que se vai 
transformar a atual Secretaria de 
Agricultura, Indústria e Comércio. 
Através dêsses órgãos, serão cria
das emprêsas controladas pelo Go
vêrno do Estado e para elas é que 
contamos com a ajuda da União 
Federal. Teremos a Companhia 
Progresso da Guanabara, COPEG, 
cujos estatutos estão pràticamen· 
te elaborados e cujas diretrizes já 
estão delienadas; a Usina Termelé· 
trica, cuja simples denominação 
diz tudo e a Companhia Siderúr· 
glca da Guanabara. 

Portanto, Senhores Senadores, 
apenas pleiteamos que o Govêrno 
Federal, direta ou indiretamente, 
auxll1e a Guanabara, prestigiando 
as iniciativas do Estado. Por exem
Plo será muito útil a ajuda da 
'Companhia Siderúrgica Nacional 
à Siderúrgica da Guabanara e a 
participação da União Federal 
através das suas entidades ou dos 
Fundos Federais no próprio capi· 
tal dessas emprêsas, medidas que 
acabarão por beneficiar a própria 
União. 

Há, assim, um conjunto c!e idéias 
e de planos para os quais o Esta
do da Guanabara conta obter o 
auxílio do Govêrno Federal, sem 
contudo lhe dar preju:zos. Breve; 
estaremos em condições de orga· 
nizar essas emprêsas e de execu
tar os seus serviços. Não caberia 
neste discurso, evidentemente, a 
apreciação de medidas de ordem 
têcnica. Pretendi apenas trazer 
ao Senado Federal um esclareci· 
mento relativamente ao plano de 
govérno do Governador Carlos La
cerda, assunto sôbre o qual, al!ãs, 
fui inquirido por um dos nobres 
colegas desta Casa. Procurei mos
trar, em rápidas pinceladas, que 
o Estado 'da. Guanabara não dese
ja o dinheiro da União para gastá· 
lo em detrimento dos demais Es
tados da Federação. 

O Sr. Catado de Castro - Per. 
mite Vossa Excelência um aparte? 

O SR. VENANCIO IGREJAS
Com muito honra ouço o aparte 
de Vossa Excelência.-

0 Sr.. Caiado de Castro - A 
esta altura do discurso de Vossa 
Excelência, magnifico para nós 
cariocas, desejo acrescentar um es
clarecimento, oportuno no momen. 
to em que o Estado da Guanaba· 
ra pleiteia uma ajuda e não uma 
esmola ou dádiva, como se diz a 
todo momento, e como tem sido 
repetido até mesmo no senado. 
Não conheço em tôda a história 
ele noss.à . cidade auxílio que lhe 
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fôsse concedido como esmola. ou 
dádiva do Govêrno Federal. Mes
mo quando o Govêrno da Repú· 
blica ocupava o Rio de Janeiro, 
quando o auxlllava, .auxülava .c!l· 
1·o, haja. vista. a. abertura c a Ave
nlda Presidente Vargas. Se as 
obras dessa Importante via n'ão se 
tivessem realizado, naquela época, 
não sei como hoje resolveriamos 
os problemas do tráfego carioca. 
Já tenho ouvido, até mesmo no Se· 
nado, que a Avenida Presidente 
vargas foi obra do Govêrno Fe· 
dera!, Entretanto, todos nós, ca
riocas, sabemos que foi construi· 
da graças a um empréstimo one· 
roso, feito pelo Banco do Brasil. 
o Govêrno Federal apenas fac111· 
tou a concessão dêsse empréstimo, 
que a antiga Prefeitura pagou ln· 
tegralmente, como, estou certo, o 
Estado da Guanabara pagará qual· 
quer adiantamento que lhe · fôr 
feito. Tenho acompanhado, com 
todo lnterêsse de representante do 
povo carioca, o nôvo planejamen· 
to do atual Govêrno. Um aspecto 
porém multo me preocupa: o Rio 
de Janeiro já foi grande centro 
produtor. · Produziamos tudo: ar· 
roz, mandioca, feijão e até café, 
em grande abundância. Criada a 
Secretaria da AgricUltura, acabou· 
se a nossa procução. Assim, con· 
fesso-me preocupado com a cria
ção dêsse nôvo órgão. O objetivo 
prlricipal do meu aparte porém 
- e peço descUlpas a Vossa Ex· 
celêncla por alongá-lo ... 

O SR. VENANCIO IGREJAS -
o aparte de Vossa Excelência é 
um prazer. 

O Sr. Catado de Castro - ... 
foi apenas concordar com o nobre 
colega quando diz que o Estado da 
Guanabara não está pedindo dá· 
dlvo. ou esmola, como · parecem 
acredlta.r alguns dos nossos com· 
panhelros. Deseja apenas uma 
ajuda da Mãe Pátria, ajuda que 
retribuirá, como sempre o tem 
feito no decorrer de tôda a sua 
história. As obras de maior im-

portância realizadas no Rio de Ja· 
neiro, repito, devem-se a emprés· 
tlmos do Govêrno Federal, pagos 
religiosamente. Há poucos dias 
tive ocasião de Inteirar-me dos ju
ros elevados cobrados pelo Banco 
do Brasll sôbre o dinheiro empres
tado para a aber.tura da Avenida 
Presidente Vargas. 

O SR. VENANCIO IGREJAS -
Agradeço ao aparte de Vossa Ex· 
celência. 

Senhor Presidente, o progresso 
do Rio -de Janeiro não Interessa 
apenas a nós, cariocas. Com êle, 
muito .poderá lucrar a União atra
vés, por exemplo, do turismo que, 
desenvolvido naquela cidade, re· 
verterá em beneficio da. economia 
nacional. 

·com relação ao problema agri· 
cola, tem tôda razão o nobre Se· 
nador Caiado de Castro. Acont"' 
ce que, não sendo o Rio Estado 
autônomo, mas Distrito Federal, 
não havia planejamento adminis· 
trativo. Não desejo incriminar ad· 
ministrações passadas, indivlduall
zar a culpa. Entendo que os ma
les do Rdo de Janeiro resultavam 
de uma situação de irresponsa.bl· 
lidade institucional. O mal não 
estava neste ou naquele Prefeito, 
mas no fato de ser êle nonieado. 

Na campanha passada, quando 
eu fazia observações a respeito da
quilo que considerava errado lns· 
tltucionalmente na administração 
do antigo Distrito Federal, dizia. 
me um ex-Prefeito, cujo nome não 
cabe decllnar, ,que fôra convidado 
para ocupar a Prefeitura na vés· 
pera de tomar posse. Foi, assim, 
Investido no cargo de improviso, 
sem ter um plano, uma orientaçã< 
administrativa, completamente su
jeito à entourrage do Palácio do 
Cate te. Acresce que, em média, o 
Prefeito demorava dez meses co
mo administrador, antevendo sem· 
pre, como uma espada de Dâmo· 
cles, sua demissão ad nutum, preo
cupado mais em manter-se no pôs· 
to do que em bem administra.r . 
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Dependendo os Prefeitos do Pre
sidente da República, a Prefeitur.a 
ficou altamente centralizada. Ape· 
nas aquêles lugares por assim di· 
zer, perto do Palácio do Catete, 
perto do Palácio da Guanabara . 
ou perto do Palácio das Laranjei· 
ras, é que e1·am beneficiados para 
que o sr. Presidente visse a ação 
dos seus 'delegados. Os subúrbios 
e grande parte da. zona rural 
eram, entretanto, abandonados. 
Dai resultou que o chamado Cin
turão Verde do Rio de Janeiro 
acabou por se transformar em 
uma série interminável de lotea· 
mentos, alguns bons, alguns cer
tos mas, na sua maioria, feitos 
sem nenhuma ordenação e a an· 
tlga zona rural de Santa Cruz, de 
Jacarepaguá e de Campo Grande 
desapareceu completamente. 

Esteja descansado o nobre re
presentante do Partido TrabalhiS· 
ta Brasileiro, Senador Caiado de 
Castro, porque o Governacor La
cerda está tratando de aproveitar 
essa zona rural onde, se não é 
possível haver ·agricultura pode· 
rá, no entanto ser aproveitada 
para o desenvolvimento da avicul
tura e da horticultura, · e, nesse 
sentido já há entendimentos com 
as autoridades federais do Minis· 
térlo da Agricultura, de bancos e 
cooperativas. 

O Sr. Lima Tei3:etra - Permi· 
te vossa Excelência um aparte? 

O SR. VENANCIO IGREJAS --" 
Com muito prazer concedo o apar
te a Vossa Excelência. 

O Sr.. Lima Teixeira - Soll· 
darizo-me com as palavras de Vos· 
sa Excelência, quando, na quali
dade de representante do Estado 
da Guanabara reivindica, mui jus
tamente, o auxilio do Govêrno 
Federal ao Estado da Guanabara 
q,ue durante tantos anos serviu 
de sede para o funcionamento do 
Congresso Nccional; êsses laços 
sentimentais fazem com que nós 
Senadores da República, também 

nos empenhemos no sentido de 
que sejam concedidos os créditos 
solicitados pelo Govêrno do Esta
do da Guanabara. Entendo, ta.m
bém, que Vossa Excelência tem 
razão quando declara que é · ne
cessário um planejamento a fim 
de que possa o Govêrno Federal 
proporcionar os recursos e em
préstimos solicitados pelo Govêr
no do Estado da Guanabara. 

O SR. VENANCIO IGREJAS -
Agradeço o aparte de Vossa Exce
lêm.1a., e, sobretudo, o apoio de 
suas palavras. Realmente, nós re
presentantes do Estado da Guana
bam, tanto Senadores como Depu
tados do antigo Distrito Federal, 
não nos preocupávamos em plei
tear verbas ·no Orçamento, pois, 
muitos de nós servíamos a repre
sentantes de outros Estados por
que reconhecíamos ter o Distrito 
Federal uma situação "sul gene
ris", podendo beneficiar-se através 
de outros meios. Agora, no entan
to, já não poderemos fazer essa 
gentileza e esperamos mesmo que 
os representantes dos outros Es
tados a retribuam, quando da ela
boração orçamentária. 

Dizia eu, Senhor Presidente e 
Senhores Senadores, que a União 
Federal pode ajudar ao recém
criado Estado da Guanabara, atra
vés de várias formas como por 
exemplo através do Banco Nacio
nal do Desenvolvimento Econõmi
co, que poderá em entendimen· 
tos, em acõrdos, enfim, qualquer 
que seja a formulação juridica -
no caso não é. essencial - fazer 
o financiamento dêsses empreen
dimentos ao Estado da Guana· 
bara. 

Vejam bem Vossas Excelências 
que tenho evitado falar sempre no 
Govêrno da Guanabara porque en· 
tendo ·que, de fato, êsses assun
tos não dizem respeito ao atual 
Govêrno, que é da União Demo· 
crática Nacional, ou pelo menos o 
seu Go:vernador o é, porque o Go· 
vêrno ê : de uma collgação parti· 
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dárla, mas que, entretanto, são 
assu~tos que beneficiam o Esta
do e : o povo carioca.. Demonstra
o o tato de que representantes do 
Partido Social Democrático, llus
tres ~olegas de representação ca
rioca, trazem sempre o seu apoio 
às m,inhas palavras, e, ao mesmo 
tempo, no Estado, os nossos Parti· 
dos mais de uma vez se uniram 
ao se tratar da defesa do lnterês
se pil:bllco. Uma outra forma pe
la qual o Banco · Nacional de De· 
senvplvlmento Econõmlco poderá 
ajud~tr multo o Estado da Guana
bara.,· é com o aval para financia
mento no exterior de compra de 
equipamento Importado. Se vamos 
cúnstrulr usina termelétrlca, se 
vamos fazer uma siderúrgica na 
Guanabara, se vamos fazer a in
dustrialização do llxo, precisamos 
de financiamento no exterior e 
não custa nada à União que o Ban· 
co Nacional de Desenvolvimento 
Ecoriômico dê essa garantia, que é 
o aval, para essas operações. 
To~os nós sabemos que a cida

de do Rio de Janeiro, outrora tão 
limpa,· tem tido êsse grave pro))le
ma que a enfeià de multo. l!l en
tretanto, uma clda.de que pelo seu 
desenvolvimento chegou a ser um 
Estado '- o Rio de Janeiro ou o Es· 
tado: da Guanabara é uma cida
de-Estado. Para se resolver o pro
blema do lixo não é necessário 
mais comprar carros ou aumen
tar o pessoal, mas sim mudar ra· 
dlcalmente os meios de tratar o 
assunto. Só há uma fórmula pela 
qual é possivel resolver o proble· 
ma do llxo na cicade do Rlo de 
Janeiro. li: a. lndustrlallzação do 
lixo,' pois a Guanabara, se carece 
de tanta coisa, uma lhe sobra: o 

· llx:o; Ao mesmo passo que será 
lndustrlallzado, a cidade poderá 
fica1· llmpa. Ainda Isso poderá re· 
presentar um acréscimo na arre· 
cadação do Estado da Guanaba
ra. :A União Federal poderá aln· 
da, como dlzla há pouco, ajudar 
o Estado da Guanabara e ai dlre· 
tamente, cumprindo aqullo que é 

de seu dever, determinar o rea· 
parelhamento do Põrto do Rio de 
Janeiro. Aqui me estou metendo 
numa seara onde o nobre Sena .. 
dor Francisco Gallottl é mestre, 
mas Sua Excelência, por certo, 
poderá dizer-nos melhor da neces
sidade do reaparelhamento urgen· 
te do grande Põrto do !Mo de Ja· 
nelro. 

o Sr. Francisco GaUottt - Ain
da hoje noticiou uma estação de 
rádio que o atual Govêrno deter· 
minou que o Departamento Na
cional de Portos, Rios e Canais fõs· 
se transformado numa autarquia 
para ter maior elasticidade de to
ma.r providências, em relação a· to· 

. dos os portos nacionais que hoje 
contam com uma soma ponderá
vel através do Fundo Portuário. 
Sem qualquer dúvida o Põrto . do 
Rio àe Janeiro deverá ter prlo· 
rldade para o seu reaparelhamen· 
to, a fim de que atenda ao seu ln· 
tenso trabalho para todo o Bra· 
sil. 

O SR. VENANCIO IGREJAS -
Rlazão tinha eu em dizer que Vos· 
sa Excelência, nobre Senador Fran· 
cisco Gallotti, era entendido no as· 
sunto. O Põrto do Rio de Janeiro, 
é claro, deverá um dia vir a per· 
tencer ao Estado. Não se compre· 
ende que êle continue federal, 
quando o Rio de Janeiro passou 
a ser um Estado. 

A transferência no momento 
constituiria um õnus para o Esta· 
do. Esperamos, entretanto, que a 
União Federal venha a reapare· 
lhar êsse pôrto para, no futuro, 
quando nos fõr entregue, não 
acontecer como no caso da Light 
com os bondes da Companhia do 
Jardim Botânico. Realmente o Es· 
tado da Gua~abara tem pôrto não 
apenas para servi-lo, . mas para 
servir a todos os Estados vizinhos 
da Federação. 

A União ·Federal poderá ainda 
dar ajuda substancial à cidade do 
Rio de Janeiro, com o reaparelha· 
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menta e melhoria das estradas-de· 
ferro suburbanas, dlrla melhor, 
as ferrovias, tais como Estrada· 
de-Ferro Central do Brasll, a Leo· 
poldlna Rallway, a Rio· Doce, en· 
·fim àquelas estradas-de-ferro que 
. servem os subúrbios do Rio de ·Ja. 
neiro e que dia a dia crescem e 
não tanto por causa dos cariocas, 
mas dos brasileiros que, de to· 
dos os i'incões da. Pátria, acorrem 
ao Rlo de Janeiro.· 

Gostaria, de passagem, lembrar 
a .questão · dos · telefones. A cria· 
ção da Companhia Telefônlca da 
Guanabara. foi a solução encon· 
trada para êsse grave problema 
da cidade do Rio de Janeiro. A 
melhoria da sua rêde telefônlca 
poderá parecer assunto de 1nte· 
rêsse apenas do Estado da Guana· 
bara, mas não é. o Rlo ce Ja· 
neiro serve como que de coração 
para o Brasil; para lá são dlrl· 
gidas tôdas as comunicações e de 
lá é que saem. Nós, que vivemos 
enl Brasilla, sabemos que a únl· 
ca manel~:~a de nos comunicar· 
mos oom os nossos Estados é 
através da rêde telefónica do Rio 
de Janeiro. ~. portanto, assunto 
de interêsse federal. 

A Companhia Telefônlca Brasi· 
feira fará parte, como mtnorltá· 
ria, da Companhia Telefônlca da 
Guanabara. 

Se o Govêrno estadual encam· 
passe a Companhia Telefônlca 
Braslleira, receberia um pesado 
encargo. O Estado, que está numa 
fase de transição, transição diti· 
cll e quase dramática, não po· 
derla arcar com êsse ônus. Se a 
solução adotada atende aos inte· 
rêsses da Companhia Telefõnlca 
Brasileira, acima de tudo corres· 
ponde aos do Estado ca Guanaba· 
ra, que terá o contrôle da Com· 
panhla, e aos do próprio povo ca· 
rioca, que em breve terá tele· 
fones. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
receio alongar-me nas considera· 
ções sõbre o Estado da Guanabara. 
Entendo, porém, que nós, repre· 

sentantes dos Estados somos os· 
seus porta-vozes e que há interês· 
se para esta Câmara Alta em ou
vir de cada um de nós, os planos 
do Govêrno de cada Estado. 

Tanto mais quando se trata 
do Estado da Guanabara, pois 
realmente o Rio de Janeiro me
rece um tratamento especial, de 
vez que os demais Estados há mui· 
to tempo têm a sua organização 
constitucional, o seu desenvolvi· 
mento econõmico.financelro nor. 
mal; suas .relações com a União 
Federal se desenvolvem normal· 
mente e os seus Ilustres represen· 
tantes de longa data defendem os 
legitimas lnterêsses dessas anti· 
gas unidades da Federação. O Es
tado da Guanabara está nascendo 
agora; sua Constituição será· pro
mulgada no dia 27 dêste mês. 

Esta a razão por que tantas vê· 
zes assomo à tribuna- e a ocupa· 
rei ainda por multas outras -
pedindo para o povo carioca, para 
o Govêrno da Guanabara, para o 
mais nôvo Estado da Federação, 
um pouco da paciência e da aten· 
ção dos nobres colegas. 

Outro anseio do Estado da Gua· 
nabara é a aplicação da arreca· 
dação da Caixa Econômlca Fede· 
ral com sede no Rio de Janeiro, 
dos Institutos, da LBA - assun· 
to já localizado por mim - e das 
companhias de seguro, no máxi· 
mo, se não "in totum", a. tlm de 
que essa arrecadação, feita pela 
União Federal, através dos seus 
mais dlterentes órgãos, possa. re· 
verter em beneficio . para o Esta· 
do da Guanabara, por um perfo· 
do de cinco a dez anos. É em quan· 
to estimamos o tempo ,para sua 
reabilitação econômica e flnan· 
ceira. · 

Senhor Presidente e Senhores 
senadores, a U.D.N., com os seus 
aliados, venceu as eleições no Es· 
tado da Guanabara; seu Governa· 
dor é um correligionário nosso. 
Mas, em verdade, o Estado da Gua· 
naba.ra, deve ser tratado acima 
de considerações politicas de gru-
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pos, que estejam ocasionalmente 
no Govêrno ou na Oposição. Por 
isso, ainda que o Governador Car· 
los Lacerda tenha um planeja
mento e ainda que a realização 
dêsse planejamento possa signifi· 
car proveito eleitoral para nós, es
tou certo de que os Senadores de 
todos os Partidos compreenderão 
que, quando defendo a ajuda do 
Govêrno · Federal ao Estado da 
Guanabara, nem por longe pre· 
tendo fazê-lo com intenções elei· 
torais. o futuro politico é dificil 
de prever; se, hoje, estamos no 
Govêrno da Guanabara, amanhã, 
nêle poderão . estar nossos adver
sários. Portanto, o que deve ser 
duradouro é a obra que deixamos 
para · os nossos filhos, para os 
nossos netos, enfim, para os nos
sos descendentes. 

Termino minhas c:onsiderações, 
dizendo da confiança que temos 
no Presidente da República, no 
Govêrno Federal e, especialmente 
no Congresso Nacional e no Se
nado da República. Estamos cer· 
tos de que a ajuda que necessita· 
mos virá, de ·!que a Presidente da 
República terá o apoio do Con
gresso· Nacional em tudo que fi· 
zer pela velha cidade do Rio de 
Janeiro, pela ex-Capital do Bra
sil, que tantos e tão valiosos ser
viços prestou aos brasileiros. Aju
demos o Rio de Janeiro durante 
dez anos e a Guanabara retribui
rá ajudando, por muito tempo, to· 
dos os Estados, o Pais inteiro, na 
construção da grandeza cesta Na· 
ção, destinada a um porvir glo· 
rioso. (Mutto bem/ Muito bem! 
Pal?nas). 

O SR. PRESIDENTE - Sôbre 
a mesa uma comunicação que 
vai ser lida. 

1!: Ilda a 

Comunicação 

Senhor Presidente: 
Tenho a honra de comunicar 

a vossa Excelência que, nos têr· 

mos do Regimento Interno e pa· 
ra. fins parlamentares, foi consti· 
tuido pelas Bancadas do PSD, PTB 
e PSP o Bloco Parlamentar da 
Maioria. 

A sua Liderança foi confiada 
ao Senador Filinto Müller caben· 
do as Vice·Lideranças aos indica
dos pelos respectivas Bancadas, já 
tendo o PTB designado pa.ra suas 
funções o Senador Lima Teixeira 
e Senador Nogueira da Gama. 

Senado Federal, 22 de março de 
1961. - Benedicto Valladares. -
Ba1'TOS carvalho, - Jorge May
nard. 

O SR. PRESIDENTE- A Me· 
sa fica inteirada e a matéria vai 
à publicação. 

Sôbre a mesa requerimento que 
vai ser lido . 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO 

N.o 73, de 1961 

Nos têrmos do art. 64 do Regi
mento Interno, · requeiro a cons
tituição de uma Comissão para 
representar o Senado na soleni· 
dade da promulgação da Consti· 
tuição do Estado da Guanabara. 

Sala das Sessões, em 22 de· mar
ço de 1961. - Gilberto Marinho. 
- Caiado de Castro. - Ven4ncio 
Igrejas, -Cunha MeZlo. 

O SR. PIVESIDENTE - o re· 
. querimento que acaba de ser lido, 
será discutido e .votado no final 
da Ordem do Dia. 

O SR. LIMA TEIXEIRA - Se· 
nhor Presidente, peço a palavra 
para uma comunicação. 

O SR. PRESIDENTE - Tem .a 
palavra o nobre Senador Lima Tei· 
xeira. 
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O SR. LIMA TEIXEIRA- (Pa· 
ra uma comunicação)- (•) -Se· 
nhor Presidente, recebi carta do 
nobre Senador Filinto Müller, in
dicado para a Liderança do Bloco 
Majoritário, nesta Casa, comuni
cando-me que se ausentará por ai' 
gum tempo, em visita ao seu Esta
do, Mato Grosso. Em conseqüência 
pede-me · assuma a Liderança do 
Bloco Parlamentar. da MaJoria, 
nesta · Casa, por êsse periodo, na 
condição de um dos seus Vice-Li· 
deres; conforme consta da comuni
cação do meu Partido, há pouco 
transmitida ·ao Plenário pela pa" 
lavra do Primeiro secretário. 

Era o que tinha a dizer. 

O SR. PRESIDENTE - A Mesa 
toma conhecimento da comunica
ção e declara a Vossa Excelência 
que ser-lhe-ão concedidas tôdas as 
prerrogativas regimentais, decor
rentes da invest1tura que anuncia. 

Não há oradores inscritos. (Pau
sa). 

Passa-se à 

ORDEM DO DilA 

Discussão única do Projeto 
de Resolução n.o 51, de 1960, 
que Buspen:de a execução do 
parágrafo z.o, do art. 1.o do 
De01·eto-let n.o 650, de 20 de 
junho de 1947, do Estado do 
Paraná, julgado inconstitucio
nal pelo Supremo Tribunal 
Federal (Projeto apresentado 
pela Comtssão de Constitui· 
ção e Justiça em seu Parecer 
n.o 467, de 1960). 

O SR. PRESIDENTE - Em dis
cussão, 

Não havendo quem peça a pala
vra, encerrarei a discussão. (Pau· 
saJ. 

Os Senhores Senadores que apro· 
vam o projeto, queiram permane
cer sentados. (Pausa). 

Está aprovado. 

<•> - NlJ.u fui revi3ia pelo arador. 

l!: o seguinte o projeto apro
vado, que vai à Comissão Dl
retora para. Redação Final: 

PROJETO DE RESOL~ÇlO 

N.o 5'1, de 1960 

Art. 1.0 - Fica suspensa a. exe
cução do Parágrafo 1.o do art. 1.o 
do Decreto-lei n.o 650, de 20 de 
junho de 195'1, no Estado do Pa
raná, por ter sido julgado incons
titucional por decisão defmitlva 
do Supremo Tribunal Fel!eral. no 
recurso extraordinário n.o 42.593, 
em 29 de setembro de.l959. 

Art. 2.o - Revogam-se as dis
posições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE- EstiÍ em 
discussão o ·Requerimento n.o 73, 
do Sr. Gilberto Marinho e outros 
senhores Senadores, lido durante 
a hora do Expediente. (Pausa) . 

Se nenhum dos Senhores Sena
dores desejarem fazer uso da pa
lavra, declaro encerrada a dis
cussão. 

Em votação. 
Os Senhores Senadores que o 

aprovam, queiram conservar-se co· 
mo se acham. (Pausa). 

Está aprovado, 
Em face da deliberação do Ple

nário, a Mesa designa os nobres 
Senadores Gilberto Marinho, Caia· 
do de Castro, Venâncio Igrejas, 
Cunha Melo e Mem de Sã para 
representarem o Senado nas sole
nidades de promulgação da Cons
tituição do Estado da Guanabara. 

Está esgotada a matéria cons
tante da Ordem do Dia. 

O Sr. Coimbra Bueno - Senhor 
Presidente, peço a palavra. 

O SR. PRESIDENTE - Tem a 
palavra o nobre Senador Coim· 
bra Bueno. 

O SR. COIMBRA BUENO -
( •) - Senhor Presidente, ocupo a 
Tribuna para fazer uma Indica-

(O) -'- Nao foi revisio pelo orarior. . . . 
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!:ão ao Poder Executivo, no sentido 
de ser estudada a posslbilldade de 
acôrdo com resoluções recentes 
baixadas pelo Pre~ldente da Repú
blica, da abertura de agência do 
Banco do Brasil, como recomenda 
o memorando para o caso especial 
de Bom Conselho, no Estado de 

· Pernambuco, como em outras. re· 
glões do Pais carecedoras de agên· 
elas para o seu impulslonamento, 
sobretudo no setor .agropecuário, 
hoje, uma. das. cogitações do nôvo 
Govêrno que se instalou no País. 

Assim sendo, Senhor Presidente,· 
minhas palavras são no sentido 
de que se instalem, por exemplo, 
no meu Estado, que tem hoje sô
bre si a responsab111dade do abas· 
tecimento não somente de Brasi
lia, mas de ·todo o Planalto Cen· 
trai, algumas agências, cuja pre· 
sença já tarda de muitos anos. ll: 
o caso do Vale do .Tocantins· e do 
Araguala, uma das regiões, poten
cialmente, mais importantes do 
Pais, para o rápido desenvolvimen· 
to da pecuária e que em exten
sões ·imensas, da ordem de cente
nas de quilómetros, não dispõe de 
uma única agência do Banco do 
Brasil, quando se sabe que as po· 
pulações de Pôrto Nacional e Pe
dro Afonso, há mais de dez anos, 
reclamam do nosso principal es· 
tabelecimento. de crédito, a insta. 
Iação de agências naquelas locali· · 
da.des, que poderão _dar pronto e 
decisivo impulso à pecuária na 
região. 

Há anos, quando no Govêrno .do 
meu Estado, encaminhei. ·para 
aquela região cêrca de mil repro· 
dutores zebuinos, que exerceram 
Influência formidável na melho· 
ria do gado da região, do tipo 
chamado curraleiro, sem sangue 
zebu. Depois dessa primeira leva, 
adquiri no Triângulo Mineiro e 
para ali encaminhei, várias deze· 
nas de milhares de reprodutores 
zebus. A região reclama.va, então, 
urgentemente, aquilo por que há 
mais de dez anos ansiava, isto é, 
uma agência do Banco do Brasil, 

a fim de ~e os esforços dos seus 
habitantes viessem a corresponder 
aos desejos da Nação. 

Outra região do Pais em rápido 
desenvolvimento. é a do canal de 
São Simão, interessando às ·cida· 
des de Mateira, Cachoeira Alta, 
Quirinópol1s, Cidade do Canal, 
Caçu e Itarumá e outras que In
tegram, sem dúvida, com a aber· 
tura recente da BR·31, de São 
Paulo a Culabá, uma das regiões 
potencialmente mais capazes de 
corresponder aos reclamos de pro· 
dução intensiva. agropecuárla. 
Aquelas regiões do nosso Estado, 
dentro dos próximos anos, se trans
formarão em regiões de recria, em 
invernadas, concorrendo com as 
grandes praças de Barretos e Nor
deste de São Paulo, CiUe hoje cons· 
tltuem, propriamente, uma das 
principais invernadas e de engor· 
da do Brasll Central. Essa região 
do Canal de São Simão está exi· 
glndo as atenções do Banco do 
Brasil, para o imediato estabele
cimento ali, de uma de suas . agên· 
cias. 

Outra região de. lnterêsse ime· 
diato . para o abastecimento de 
Brasilia, é a de São Patriclo, em 
Mato 'Grosso, ·região que alguns 
Senhores Senadores já conhecem 
através ·da criação, ai!, das cida· 
des de Ceres e Rlalmas, _obras pio· 
nelras _ do Ministério da. Agricul· 
tura, que áli fundou as duas mais 
bem sucedidas colónias . agricolas 
do Pais .. Há tempos, conversando 
com um dos ·Presidentes do Banco 
do Brasil, 1embrel a possibilldade 
e mesmo:a- conveniência do aten· 
dimentó;iãêsse estabelecimento de 
crédito7·.aC exemplo do que ocorre 
em algumas nações da América, 
no sent1ão de organizar agências 
ambu!àntes .- para servirem regiões 
de produção, que ainda não com· 
portam a fixaç'ão de uma das 
agências dêsse grande estabele· 
cimento de crédito. 

Essas agências ambulantes fo· 
ram bem recebidas pelos órgãos 
técnicos; pelo men?s os dirigentes 
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com· os quais troquei Idéias, ma
nifestaram-se favoráveis às mes· 
mas. 

Infelizmente, até hoje não sei 
de qualquer providência do nosso 
principal estabelecimento de cré
dito para a concretização da ini· 
ciattva. Possivelmente, seriam es
sas agências ambulantes as pio· 
neiras, . dando origem, talvez, à 
criação de novas agências do Ban· 
co do Brasil nos locais que,. com· 
provadamente, as comportassem. 

Estas, Senhor Presidente, as pa· 
lavras que desejava proferir, ape
lando no sentido de que o Execu
tivo detenntne o ·estudo imediato 
da medida, não só 111uanto a Goiás 
e mais Estados vizinhos da nova 
Capital, mas de maneira geral, no 
interêsse de tôdas as regiões agro
pecuárias do Pais, que reclamam 

. êsse melhoramento. (Mutto bem!) 

O SlV. PRESIDENTE- Não há 
mais oradores inscritos. 

Vou encerrar a. sessão, convo
cando os Senhores Senadores para. 
outra, extraordinária, às 16 horas, 
com a seguinte 

ORDEM DO DIA 

Discussão única do Parecer da 
Comissão de Relações Exteriores 
sôbre a Mensagem n.0 73, de • 1961, 
pela qual o Senhor Presidente da 
Repúbllca submete ao Senado a 
escolha · do diplomata Jainie de 
Barros Gomes para a funçi\o de 
Embaixador Extraordinário e Pie· 
nlpotenclárlo junto · ao Govêrno 
da Tchecoslováqula. 

Está encerrada a sessão. : 

Encerra·se a. sessão às 15 
horas e 45 minutos 



7. a Sessão da 3. a Sessão Legislativa, da 4. a Legisl,tura, · 
em 22 de março de 1961 

(EXTRAOR.DINA.RIA) 

PRESID:S:NCIA . DOS SENHORES MOURA ANDRADE, GILBERTO MARINHO 
. E .ARGEMIRO DE FIGUEIREDO 

As 16 horas, acham-se presentes 
os Srs. Senadores: 

:Mourão ''vieira. 
Cunha :Mello. 
Vlvaldo Lima. 
Paulo Fender. 
zacharlas de Assumpção. 
Lobão da Sllvelra. 
Victorlno Freire. 
Sebastião Archer. 
Mendonça Clark. 
João Mendes. 
Joaquim Parente. 
Fausto Cabral. 
Fernandes Távora. 
Menezes Plmentel. 
Reglnaldo Fernandes . 
.Argemlro de Figueiredo. 
Ruy Carneiro. 
Novaes Fllho. 
Jarbas Maranhão. 
.Barros carvalho. 
Freitas Cavalcantl. 
Rui Palmeira. 
Silvestre Pérlcles. 
Lourlval Fontes. 
Jorge Maynard. 
Herlbaldo Vieira. 
OVidlo Teixeira. 
Lima Teixeira. 
Aloyslo de Carvalho. 
ArY Vianna. 
Jefferson de Aguiar. 
Arlindo Rodrigues. 
Calado de Castro. 
Gilberto Marinho. 
Venâncio [grejas. 
Benedito Valadares. 
Nogueira da Gama. 
Milton Campos, 

Moura Andrade. 
Llno de :Mattos. 
Pedro Ludovico. 
Coimbra Bueno. 
João Villasbôas. 
Lopes da Costa. 
Alô Guimarães. 
Gaspar venoso. 
Nelson Maculan. 
Francisco Gallottl. 
Mem de Sá. 
Guldo Mondim. - (50) 

O SR. PRESIDENTE- A lista 
de presença· acusa o compareci
mento de 50 srs. senadores. ~ 
vendo número legal, declaro aber· 
ta a sessão. 

Vai ser lida a Ata. 

o Sr.· Argemiro de Figueire
do Terceiro Secretário, ser· 
vindo de 2 .. 0 , procede à leitura 
da Ata da sessllo antenor, que, 
posta em discusstfo, é sem deba
te aprovada., 

O Sr. Gilberto Marinho, Se
gundo . Secretário, servindo de 
1. o dá . conta do seguinte 

EXPEDIENTE 
\·,·: Comunlcaçllo 
. ~·t . 

..[+··~ 

Em '22 de março de 1961 
Senhor. Presidente. 
Tenho a honra de comunlcal'l a 

vossa Excelência que me ausento.· 
rel do Pais, dentro de alguns dias, 
a fim de participar dos trabalhos 
da reunião do Conselho da União 
Interparlamentar, em Genebra, no 
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desempenho de missão com que me 
destlngulu essa Presidência; 

Atenciosas saudações - Men
donça Clark. 

Comuntcação 

Eln 22 de março de 1981 
Senhor Presidente. 
Havendo vaga na Comissão di! 

Estudo aa POlitica. de Produção 
e Expprtação em virtude do · fale-

. cimento do Sr. Senador Attnlo Vi· 
vacqua, solicito se digne Vosaa Ex
celência de designar quem deva 
preenchê.-la, na forma do disposto 
no art. 77, do Regimento Intemu. 

Atenciosas · saudações - Lima 
Tef3:eira. · 

Comuntcaç4o 

Em 22 de março. de 1961 
Senhor Presidente. 
Havendo vaga na Comissão de Es

tudo dos Problemas do V'ale do Rio 
Doce, em virtude do afastamento 
do Senador Brasmo Celestino, soU
cito se digne vossa Excelência 
de designar quem deva preenchê
la na forma do disposto no art. 77, 
do Regimento Intemo. 

Atenciosas saudações - Benedi
to Valadares. 

O SR. PRESIDENTE- A Mesa 
designa para integrarem as Comis
sões de Estudo da Politica de Pro
dução e Exportação e de Estudo 
dos Problemas do Vale do Rio Do
ce, respectivamente os nobres Se· 
nadares: Mendonça Clark e JOP.· 
quim Parente. 

Sôbre a mesa requerimento de 
Informações. 

São lidos e deferidos os se
guintes requerimentos : 

REQUERIMENTO 

N.o 74, de 1961 

Requeiro, na forma do disposto 
no art. 213 do Regimento Intemo, 
sejam solicitadas do Sr. Ministro 

da Agricultura as seguintes infor
mações: 

1) - Desde quando se acha lo
tado na Inspetorla Regional de Fo
mento Agricola no Ceará, Agrô
nomo, nivel 17, Albelar Pinheiro 
Teles; 

2) -·Qual tem sido sua atlvida
de na referida Inspetoria, com
putando-se o número de dias de 
efetivo exerc.lclo. 

Sala das Sess~s, em 22 de mar
ço de 1961. - Jo4o Mendes. 

UQ11DIIRN'l'o 

N.o 75, de 1961 

Na forma do disposto no artigo 
213, do Regimento Intemo, requei
ro sejam solicitadas do Exmo. Sr. 
Ministro da Viação e Obras Públi· 
cas as seguintes informações, per
tinentes ao Departamento Naci.:r 
nal de Portos, Rios e Canais: 

1. o - quais foram as importân
cias pagas à Comissão do Baixo 
Pamaiba, nos anos de 1958, 1959 e 
1960, para que executasse os servi
ços de: 

a) - limpeza e desobstrução do 
Rio Pamaiba ; 

b) - desmatamento das mar
gens do Rio Parnaiba; 

c) - outros serviços executados 
pela referida Comissão; 

2. o _ em que datas foram feitos 
os referidos pagamentos, Indican
do valores de cada pagamento; 

3.o - fomecer cópia autentica· 
da das prestações de contas dos 
anos de 1958, 1959 e 1960 da refe
rida · Comissão ao Diretor-Geral 
do D.N.P.R.C.; 

40 - relacionar quais os servi
ços realizados nos últimos 3 anos; 

50 - indicar ·como se processou, 
de 1958 a 1960, a construção uos 
serviços de limpeza e desobstrução, 
bem como do desmatamento das 
margens do Rio Pamaiba ; 

6. • - indicar os nomes da.s fir· 
mas o.u individuos que receberam 
os contratos ou tarefas indicadas 
no Item 5. •; 
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7 . o - indicar o nome ou nomes 
dos rebocadores ou embarcações 
fluviais empregadas nas tarefas 
constantes do item 5. o, mencionan
do ainda os nomes dos seus proprie
tários; 

8 . 0 
- relacionar o equipamento, 

como motores, máquinas, embarca
ções adquiridos no período de 1958 
a 1960, indicando o valor de 
custo de cada ; 

9; 0 - indicar o total dos venci
mentos pagos ao pessoal fixo e o 
montante pago ao pessoa~ contra
tado; 

10.,0 -relacionar o pessoal fixo 
indicando o nome de cada um, sua 
respectiva função e vencimento. 

Sala das Sessões, em 21 de mar
ço de 1961-- Mendonça Clark. 

REQUERIMENTO 

N. 0 76, de 1981 

N'a forma do disposto no art. 213, 
do Regimento Interno, requeiro 
sejam solicitadas do Exmo. Srl. Mi· 
nistro da Viação e Obras Públicas 
as seguintes informações, pertinen
tes ao Departamento Nacional de 
Portos, Rios e Canais: 

1. o - o nome da firma que es
tá construindo o guia-corrente que 
canaliza as águas .do Rio Igarassu 
ao desembocar no Atlântico, na ci
dade de Luz Corrêia - Estado do 
Piauí; 

2. o - a data em que foi realiza
da a ·concorrência puolica para o 
início do referido serviço e os têr
mos da proposta da firma vence
dora; 

3 . o - se há compromisso de co
locar no referido guia•corrente, 
mensalmente, dleterminada quan
tidade de metros cúbicos de pedra; 
. 4. o - qual é êste limite mínimo 
de metros cúbicos ? 

5 . o - em média, ·considerando a 
largura do guia-corrente, a profun
didade do traçado do guia,.corren
te, qual seria . o volume de metros 
cúbicos de pedra por cada 10 me
tros lineares do referido . guia. 

6. o quais são os meios de 
transporte empregados para o 
transporte de pedra? 

7. o - indicar se o transporte 
fôr rodoviário, o número de ca
minhões empregados; se fôr ferro· 
viário, o número de vagões utili
zados, e se fôr maritlmo, o número 
de chatas e rebocadores em uso; 

8. o - conforme fôr o tipo de 
transporte utiliZado, Informar o 
número de viagens de caminhão, de 
composições ferroviárias ou de via· 
gens fluviais, que estão sendo fei
tas diàriamente, mensalmente, in
dicanqo a tonelagem do caminhão, 
vagão ou chata; 

9. o - indicar os locais de proce
dência das pedras e as di&tàncias 
em quilómetros para o. gula-corren
te, no pôrto de Luiz Corrêa; 

10. o - indicar o tempo normal 
gasto em cada transporte de pe
dras feito entre os locais de sua 
procedência e o guia-corrente - no 
pôrto de Luiz corrêa - quer se· 
ja ·por caminhão, vagão ferroviá-
rio ou chata; · 

11. o - indicar as majorações de 
preços por metro cúbico, desde o 
preço inicial aprovado em concor
rência pública, até o dia de hoje, 
mencionando as datas em que elas 
ocorreram; 

12. o - Indicar se houve compro
misso ·de entregar a tarefa contra· 
tada em prazo certo; 

13. o - caso afirmativo, qual foi 
êste prazo, e, se já vencido, quan
tas prorrogações foram concedidas. 
Indicar ca.da .uma das prorroga
ções e as razõ~s apresentadas pelo 
contratante;;~:::·· 

14. o- i'hdZ.car como é feito o con
trôle de construção do guia-cor:-
rente; · . 

15. o - existe no local um repre
sentante do Engenheiro Chefe da 
Comisão do Baixo Parnaiba ? 

16. o - Existe mn preposto de re
ferido Ohefe da Comissão? O seu 
nome, a sua qualificação no Qua
dro da Comissão. 

17. o - o nome do funcionário 
que visa os documentos, atestando 
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a colocação da pedra no gula-cor
rente? 

18. • - como se processa a apre-
. sentação das contas da firma cons
trutora? Os nomes dos funcioná· 
rios que prestam Informações nas 
referidas contas? . 

19. o - os valores pagos à fir
ma construtora desde o primeiro 
pagamento até hoje, Indicando da
ta, valor da conta, número de me· 
tros ·cúbicos de pedra, valor do me
tro cúbico to.tal ; 

20. o - extensão do guia corren
te até hoje, em metros llneares; 

21. o - se fol feito, no ato dos 
estudos do projeto do gula-corrente, 
uma estimativa para a sua cons· 
trução? 

22. o - qual foi essa estimativa? 
23. o - o total de metros cúbicos 

já pagos pelo· Govêmo Federal na 
base das contas pagas ou apresen
tadas para pagamento? 

24. o - se houver excesso entre 
a estimativa feita na elaboração 
do projeto para a realidade paga, 
qual a explicação técnica para o 
fato ? 

25. o - em face do projeto, na 
opinião dos técnicos rto Departa· 
mento, qual a extensão em metros 
lineares do gula-corrente que terá 
ainda de ser ·construida? 

26. o - na :inarcha atual dos tra· 
balhos, qual o tempo que julga 
necessário para terminar: a obra ? 

27. o - qual o custo da obra a 
ser feita, na base do preço da pe· 
dra hoje? 

28.o - se o atual gula-corrente 
- ainda Incompleto - melhorou 
ou piorou as ·condições do pôrto rle 
Lulz Corrêa 

29. o - qual a dotação orçamen
tária para a referida obra em 1961? 

30. o - qual a opinião do Depar· 
tamento sôbre as ·condições do pôr· 
to de Luz corrêa e o seu aproveita
mento como pôrto de mar do Es· 
tado do Piauí? 

Sala das !.Sessões, em 21 de mar
ço de 1961. -Mendonça Clark. 

O SR. PRESIDENTE - Conti
nua a hora do Expediente. 

'l'em a palavra o nobre Senador 
Mendonça Clarl(, orador inscrito. 

O SR. MENDONÇA CLARK -
( •) - Sr. Presidente, Senhores 
Senadores, um dos assuntos que a 
esta altura nenhum candidato à 
Presidência da República tratou no 
Piaui, é a coiiStrução do Pôrto de 
Lulz Corrêa. Lembro-me que, re
presentando o Piaui na conferên
cia das Classes Produtoras de 1939, 
provei ao então senador por São 
Paulo, Sr. Roberto Simonsen, a 
grande injustiça que se fazia a::~ 
meu Estado, o único Estado brasi
leiro com litoral atlântico e que 
não possuia sequer um pôrto mal 
aparelhado, para o escoamento da 
produção. Naquela ocasião procu
rei analisar os estudos feitos em 
1910 e 1920 e mais sôbre a cons· 
trução do Pôrto de Lulz Corrêa, 
tomando conhecimento das provi
dências adotadas pelo então Pre
sidente da República, Dr. Epltáclo 
Pessoa, mandando para o Pôrto de 
Luz Corrêa, como para vários ou
tros portos do Nordeste, maquinaria, 
locomotivas, grande quantidade de 
material ferroviário, cimento e fer
ro para a construção do pôrto. 

Velo em seguida o periodo Ber
nardes e a suspeiiSão de tôda obra, 
e um grande periodo de estagna
ção .. Lembro-me, porém que vá
rias vêzes foram feitas concorrên
cias públicas para a sua constru
ção. Em 1950, numa. campanha 
memorável, o saudoso Presidente 
Varga chegando a Pamaiba dis
se ao povo que antes de deixar o 
Govêmo, iria àquela cidade assis
tir o atracamento dos vapores de 
nossa cabotagem. Desaparecido o 
Presidente Vargas, veio o Presiden· 
te Juscelino Kubitschek que tam
bém prometeu solenemente, a cons
trução do .Põrto Luiz Corrêa. 
· Na. oéasião que pretendia Visitar 

o Piaui, o então candidato e atual 
Presidente da Repúbllca Jânlo Qua
dros. disse· lhe eu; "V. Exa. não 

(*) - N/Jo .foi revisto pelo orador. 
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deve falar sôbre o Pôrto de Luiz 
Corrêa porque se o fizer é capaz de 
ser vaiado. 
. Sr. Presidente, o Sr. Jânlo Qua· 
dros, realmente, não considerou a 
questão do Põrto e calou. 

A verdade é .esta. o Plaui con· 
tinua depois de noventa anos, es
perando o seu pôrto, sendo quase 
proibido se falar nêle, sob pena de 
desmoralização. 

Há quatro anos, promovi. o can
celamento da penúltima concorrên
cia realizada para a construção do 
pôrto. Nessa época, dirigi à Mesa do 
Senado requerimento de informa· 
ções sôbre a sltuação das obras. 
Lamentàvelmente, ocorre que a 
firma contratante, não só do pór· 
to completo, mas da obra paralela 
ou guia-corrente, segundo estou 
informado, está mancomunada com 
interêsses locais da Direção do Bal· 
xo Parnaíba e da Fiscallzação do 
Departamento Nacional de Portos, 
Rios e <Canais, e verbas .da constru· 
ção estão sendo desviadas. 

O Sr. Sebastião Archer- Perml· 
te V. Exa. ·um aparte? 

O SR. MENDONÇA CLARK ·-
Pois não. · 

O Sr. Sebastião Archer - Disse 
V. Exa. que o Pia ui espera há no.
venta anos o seu Põrto. O Mara· 
nhão espera há mais de cem, o pôr
to 'de· Taqui. 

O SR. MENDONÇA CLARK -
Agradeço o aparte que me dá· o 
nobre Senador Sebastião Archer. 

É chegada a hora de uma vez 
por tôdas, esclarecer o Piauí sô· 
bre a questão do põrto de Luiz Cor
rêa. O povo piauiense, a esta ai· 
tura, ·estranha não tenha sido··ins· 
taurada também comissão de sin
dlcâncla sôbre o assunto, ,para e;· 
clarecimento da opinião pública. 
Não se compreende o que está 
acontecendo no meu Estado. Esti· 
ve e estou ao lado do atual Presl· 
dente da República. Tenho com
promissos diretos e exclusivos com 

s. Exa., que não é responsável pe· 
la concorrência ou pela obra. O 
Presidente Jânlo Quadros, bem o 
sei, está muito ocupado com ou
tros assuntos relevantes, o que não 
me impede de chamar a atenção 
de S. Exa. . para o problema do 
Pôrto de Lulz Corrêa. Não pos.;;n, 
de forma alguma, concordar ·com 
a continuidade do atual estado cl:l 
coisas. 

Sobrevoando outro dia, de avião, 
o pôrto de Luiz Corrêa, vi o guia· 
corrente, de cêrca de 700 metros 
de extensão, atingindo o Farol de 
Atalaia. Observei, com surprêsa, 
que as areias, que deviam ser con· 
tidas, por êsse guia-corrente, estão 
dando volta ao mesmo e se locali
zando dentro do ·canal, fechando 
completamente o pôrto. · 

Sr. Presidente, não sou engenhei
ro mas tenho experlêneia de vista 
do que aconteceu no pô~o do Cea· 
rá, onde um guia-corrente, não su · 
f!cientemente longo, penetrando no 
Atlântico, fêz com que as correntes 
marítimas acompanhassem o gula, 
ultrapassassem sua ponta e se lo· 
callzassem dentro do pôrto de Mu
curipe. 

Assim, também no Piauí, pels 
falta de complemento dêsse guia
corrente, pela demora na constru
ção, as areias do pôrto passam por 
fora da ponta do gula-corrente e se 
localizam no c::.nal. :B:ste, antiga
mente, quando não havia gula-cor
rente, não permitia a entrada de 
navios de grande calado, mas da~ 
va passagem a pequenos velelr\ls 
ou embarcações de mil a mil e 
quinhentas toneladas. · 

Representante do Esta.do do Piauí, 
não me posso calar, neste momento. 
Propositadamente, chamo a aten
ção do Govêrno para o problema, 
a fim de que promova, de imedlat•), 
concorrência capaz de concretizar 
as obras do pôrto de Luiz Corrêa, 
velha aspiração dos piaulenses. 

O Sr. Caiado de Castro - Per
mite V. Exa. um aparte? 
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O SR. MENDONÇA CLARK -
Pois não. 

O ·Sr. Caiado de Castro - Não 
parece a V. Exa. que, com Subche
fias dos Gabinetes Civil e Militar 
da· Presidência da República fun
cionando nos Estados, questões co .. 
mo a abordada por V. Exa. deve
rão ser imediatamente levadas ao 
conhecimento do Presidente da Re
pública? 

O SR. MENDONÇA CLARK -
Perfeitamente. Entendo mesmo qU·i! 
a intenção do ar. · Presidente 
da República, .ao criar as pequenas 
Casas Civil e Militar nos Esta

. dos, é dar solução mais pronta a 
problemas como êsse. Acontece, 
porém, que não foi ainda instalada 
uma Subchefia em nosso Estadn. 
Assim, honestamente, não nos é 
possível avaliar os resultados prá
ticos da medida. Estou certo pLJ
rém, de que, uma vez Instaladas 
essas Subchefias os problemas pen
dentes irão diretamente à Presi
dência da República por canais 
oficiais e darão margem a que nós, 
representantes dos Estados, avalie· 
mos o trabalho do Govêrno. 

A medida parece-me oportuna e, 
se bem aplicada, será muito inte
ressante para todos. Caso. contrá
rio, cabe a nós, representantes do 
povo, o direito de critica. 

O Sr. Caiado de Castro - Agra
deço as informações de V. Exa. 

·Estou· realmente curioso a ·respeito 
do assunto. Minha impressão é de 
que nós, parlamentares, ficaremos 
pràticamente impossibllltados C!e 
reivindicar determinadas providên
cias para os nossos Estados porque 
se nêles existem representantes 
do Govêrno, nas Casas Civil e Mi
litar, os representantes dos Muni
cípios, certamente preferirão a êles 
se dirigir. Quando o Senador che
gar a pedir alguma coisa dificil
mente será atendido, Acredito qu1J 
V. Exa .. o será, é do Partido do 
Govêrno, o Presidente é bem lu-

tencionado. Tenhó, porém, a im
pressão de que sobrará muito pou
co para os Senadores em geral. 
Imagine V. Exa. o Piauí, que mui
to admiro, Estado ao qual quero 
bem, embora lá tenha sofrido bas
tante no tempo da Revolução. Co· 
nheço bastante o Estado de v. Exa. 
ao qual tenho grande simpatia. 
Trata-se, porém- e V. Exa. con
corda comigo - de Estado pobre, 
que luta com certa dificuldade. 

. O SR. MENDONÇA CLARK --
Não foi Capital Federal. · 

O Sr. Caiado de Castro - Ná•J 
foi Capital Federal, de acôrdo com 
V. Exa. Pois bem, Estado nessas 
condições, se nêle se instalam re
presentantes civil e militar do Pre
sidente da República, até o Gover- . 
nador ficará em situação bem di
fícil. Falo baseado na experiência 
adquirida ao tempo em que não era 
político e andava Brasil afora. •Si'i 
o que é a representação federal 
nos Estados pequenos, como o de 
V. Exa. Não falo em São PaUlo, 
Minas •Gerais, Pernambuco, Rio 
Grande do Sul, onde o Govêrno Fe
deral não terá maior interferência, 
mas o Plaui e outros Estados vão 
sofrer muito .. Quanto ao problema 
abordado por V. Exa., relativo ao 
pôrto do Piauí, parece-me realmen .. 
te sério e o assunto deve ser escla
recido. 

O SR. PRESIDENTE - (Fazen· 
do soar os tfmpanos) -Lembro ao 
nobre orador que o Expediente, nas 
sessões extraodinárias, é de ape
Dals trinta minutos, improrrogá-
veis. _ 

Assim, o tempo de V. Exa. está 
a esgotar-se. 

O SR. MENDONÇA CLARK -
Sr. Presidente, já concluirei. 

O Sr. Joaquim Parente - Per· 
mi te V. Exa. um aparte? 

· O SR. MENDONÇA CLARK -
Ooncedo o aparte a Vossa Excelên~ 
cia. 
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o Sr. Joaquim Parente - Dese~ 
jo ·Como representante do Plaui, hi
potecar minha Inteira solidarieda
de às justas ponderações que V. 
Exa; está fazendo sôbre o Pôrto de 
Luiz Corrêa. Têm elas tôda proce
dência e o Sr. Presidente da .Re
pública não pode, realmente, dei
xar ' de examinar o assunto com 
vivo interêsse. 

O SR. MENDONÇA CLARK
Multo obrigado ao nobr!l Senador 
Joaquim Parente. 

Respondendo ao último aparte d'l 
nobre Senador Caiado de Castro, 
digo-lhe que estou muito tranqüi
lo ,com a instalação das Subcheflas 
das casas Civil e Militar da Presi
dência da República no Piaui. É a 
melhor maneira de o Govêrno Fe· 
dera! ·Conhecer, realmente, o que 
se passa no meu Estado. A provi
dência não me atinge, não me di
minui, pelo contrário, dá-me gran
de satisfação venha o Govêrno li'e· 
dera! a saber através de seus au
xiliares, da situação que atravessa 
o Pia ui e o oovêrno do Estado, de 
modo que estou tranqüilo quanto 
a isso. Julgo mesmo que foi uma 
grande solução para aquêle Estado e 
talvez no futuro não o seja, mas, no 
momento é uma solução magnífi· 

· ca. Cumprindo, fielmente as di!· 
terminações do Sr. Presidente da 
República, se verificará que real
mente é necessário se faça algo na 
adminiStração ·Calamitosa do Estado 
do Piaui, e •creio mesmo que o Sr. 
Presidente da República fiaará im· 
pressionado quando receber essas 
infol1Ilações da Casa Civil e da ca
sa Militar. 

O Sr. Joaquim Parente - Per
mite V. Exa. um aparte? 

O .SR. MENDONÇA CLARK ·
Com todo o prazer. 

o Sr. Joaquim Parente - Não 
vejo na indicação de representante 
do Sr. Presidente da República jun
to aos Estados, outro lnt;!rêsse se
não o de melhor trabalhar poi.s 

não dou a êsse ato o sentindo de fis
aalização que o nosso nobre cole
ga está dando. Ao contrário, vejo 
que a. presença dêsses represen
tantes tem o sentido de •colaborar, de 
ajudar a todas nós reprasentantes 
do Piaui e de outros Estados, para 
melhor resolvermos os proolemas 
imediatos dos nossos Estados. 

O SR. MENDONÇA CLARK -
Agradeço mais êsse aparte do no
bre colega. Acrescento que a fisca· 
lização não é do Oovêmo Federal 
e muito faailitará aos representan
tes dos' Estados no Congresso Na· 
clonai. Era o que tinha a dizet·. 
(Muito bem, muito bem) . 

O SR. PRESIDENTE - Passa
se á 

ORDEM DO DIA 

Trata-se de matéria cuja apre
ciação, nos têrmos do Regimento 
interno, deverá ser feita em sessão 
secreta. 

A Mesa aguardará as providêllaias 
nesse sentido. 

A sessão transforma-se em 
secreta às 16 horas e 4ó mimt
tos e volta a ser púbZica às 17 
horas. 

O SR. PRESIDENTE ..:.. Está. 
reaberta a sessão, que volta a ser 
pública. 

Tem a palav·ra o nobre Senador 
Lopes da Costa, orador inscrito. 

O SR. LGPES DA COSTA -
( •) - Sr. Presidente, faço uso da 
palavra para· tratar, ràpldamente. 
de. dois assuntos. 

Primeiro, para congratUlar-me 
conto Sr. Presidente da República 
em face da escolha do Doutor Hélio 
Palma de Arruda, atual Prefeito do 
Munlaipio da Capital do meu Esta
do para as elevadas funções de 
Presidente do Banco de Crédito da 
Ama~nia. (Muito bem!) 

<•> - Nilo fol revisto pelo orador. 
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O Doutor Hélio Palma de Arru· 
da, que vem se Impondo como ad· 
minist:rador capa:z, honesto, está 
capacll;ado para exercer com orl
lhantismo e sadio patriotismo, a 
Presidência dêsse importante esta· 
belecimento bancário, pela sua in
telijgência, dedicação e amor ao 
trabalho. 

1Seus altos conhecimentos ad
ministrativos, tenho certeza, leva· 
rão S. Exa .. a cabal desempenho da 
missão para a qual acaba de r,er 
Investido; 

Dirijo-me, Sr. Presidente, neste 
instante, aos nobres colegas que dig
namente representam os Estados do 
Amazonas, Pará, Goiás e Mara· 
nhão, Integrantes, como o meu, da 
Amazônia. A êles quero afiançar, 
desta Tribuna, que o Doutor Hélio 

· Palma de Arruda saberá traçar, na
quele Banco, normas administrati
vas consentâneas com as leis que o 
criaram. A meu ver, uma das prin· 
cipais iniciativas de •S. sa. será. a 
de dar às quarenta e duas ou qua
renta e cinco agências ... 

O Sr. Lobão da Silveira - Per· 
mite 'V. Exa. um aparte? 

O SR. LOPES DA COSTA -
Com prazer. 

O Sr. Lobão da SiZveiryt - Não 
tenho o prazer de conhecer o Dou· 
tor Hélio Palma de Arruda. No en
tanto louvo-me nas informações 
que V. Exa. traz à Casa a respeito 
do nôvo Pl.'eSidente do Banco de 
Crédito do Amazonas. Espero que 
S. Sa. faça uma administração à 
altura daquela Instituição de Cré· 
dito, que atravessa, inegà.velmen
te situação difícil. O Banco da· 
Amazônia precisa de um homem 
equilibrado, justo, com amplos co· 
nhecimentos de e'conomla, pois sua 
situação atual é difícil. Acaba de 
deiXar sua Presidência um homem 
com. essas qualidades de equilibrio, 
bom. senso e raro tino adm.lnistrn
tivo, o Senador Remi Archer. Es
pero, e quero crer, que o Doutor Hé
lio Palma de Arruda prossiga na 

mesma politica econômica que o 
Doutor Remi Al1cher imprimiu ao 
Estabelecimento, a fim de evitar 
o marasmo em que o mesmo se de
bate. A situação do Banco é muito 
difícil - como já disse - delicada. 
Slõmente com equilíbrio, força de 
vontade· e esfôrço pessoal poderão 
harmonizar-lhe a situação .. E um 
dos primeiros atos que S. Exa. ·de· 
verá. pleitear, junto ao Sr. Presi· 
dente da República, é o reajusta
mento dos preços de aquisição da 
borracha porque com. a maj oraçii.IJ 
do •Custo dos combustíveis, teremos 
um encarecimento de vulto nos 
preços das utilidades naquela re· 
gião da Ama;zônia, ainda subdesen. 
volvida. Assim, para ampararmos 
suas culturas, fa:z-se necessário, em 
primeiro lugar, que o Govêrno da 
República reajuste o preço de aqui
sição da borracha. 

O SR. LOPES DA COSTA -
Agradeço o aparte do representan
te do Estado do Pará e posso, nest~ 
momento, confirmando as minhas 
palavras anteriores, dizer que o Sr. 
Palma de Arruda saberá. corres
ponder à confiança de tôdas as po· 
pulações dêsses Estados. Antes, po:
rém, deverá êle fazer um relató
rio completo sôbre a situação do es
tabelecimento bancário que vai re· 
ceber e posteriormente dirigir, ::t 
fim de que as normas administra
tivas sejam traçadas. 

O Sr. Coimbra Bueno - Permi· 
te V. Exa .. um aparte? 

O SR. LOPES DA COSTA -
·com prazer. 

O Sr. Coimbra Bueno - Con
gratulo-me com v. Exa. pela apre· 
sentação que faz do nôvo Diretor 
do Banco de Crédito da Amazônia. 
Nós, de Goiás, integrantes da Ba
cia Amazõnica, estamos particulal'· 
mente interessados na sua atuação, 
da qual multo esperamos, porque, 
atualmente, é o único Banco que 
poderá operar na Bacia do Tocan
tins e do Araguaia - como há 
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pouco citei - sendo pl'àticamente 
uma das regiões para as quais u 
Banco do Brasil deve volver as suas 
vistas, por se tratar de uma zona 
capaz de prodUZir em larga escala. 

O SR. LOPES DA' COSTA -
Multo grato pelo aparte de V. Exa. 
que tenho a honra de incorporar 
ao meu discurso . 

o Sr. Lobão da Silveira - V. 
Exa dá licença para outro aparte ? 

O SR. LOPES DA COSTA -
Com prazer. 

o Sr. Lobão da Silveira - Ape· 
nas para. maior esclarecimento, de
sejava. encarecer a V. Exa. a ne
cesslda.de do nôvo Presidente do 
Banco de Crédito da Amazônia ler 
com carinho, o último relatório do 
seu ex-Presidente Sr. Remy Ar· 
cher, documento de grande valor, 
que esteriotlpa, em têrmos exatos 
a situação a.tua.l daquele estabeleci
mento de crédito. 

O SR. LOPES DA COSTA -
Farei presente ao Dr. Palma de 
Arruda a.. a_rgumentação de Vossa 
Excelência. 

o Sr. Gilberto Marinho - v. 
Exa. dá licença. para um aparte? 

O SR. LOPES DA COSTA -
Com satisfação. 

O Sr. Gilberto Marinho - No 
exercicio eventual da Presidência 
desta. Casa, venho a Plenário, em· 
bOra já dispensa.do de proferir 
quaisquer palavra em tôrno do as· 
sunto, em virtude da oportunisslml\ 
manifestação do meu eminente .::o· 
lega de representação partidária, o 
nobre Senador Lobão da Silveira. 
Entretanto não 'podia, no momento 
em que o Senador Rem.v Archer 
deixa a direção do Banco da Ama· 
zônia, desprezar a oportunid~de de 
reafirmar a. admiração que me me· 
rece o eminente companheiro, que 
mais uma vez confirmou na dire
ção daquele Estabelecimento, as 

qualidades de caráter e de a.dmi· 
nistrador, qualidades não só de or
dem intelectual, mas de ordem mo. 
ral, que exornam a sua persona.lt 
dade. Já no Govêrno do eminente 
e grande brasileiro Marechal Euri
co Gaspar :OUtra., que o foi tirar do 
exerciclo de Presidente do Insti
tuto dos Comerciários, destlnguiu-se 
S. Exa. como administrador mo. 
delar, sempre se impondo não só à. 
consideração desta Casa, que hon· 
rou com a. sua. presença., mas de 
modo geral a quantos se interes
sam pela cau.sa pública do Pa.:s, pe· 
la forma por que imprime o cunho 
da sua. forte personalidade em cô· 
das as administrações que o têm 
à sua frente. 

O SR. LOPES DA COSTA -
Obrigado a. Vossa. Excelência. . 

ISlr. Presidente, encerrando o 
primeiro assunto, passo a. falar sô
bre o segundo que me trouxe à tri· 
buna. Trata-se de um telegrama 
que acabo de receber da. Cidade de 
Corumbá, da Firma Industrial Mol
nho Matogrossense, apelando, por 
meu i'ntermédio para o Sr. Presiden
te da República, para o Serviço de 
Expansão do Trigo e a Cacex, no 
sentido de não deixar faltar a cota 
de trigo correspondente a êsse esta
belecimento, porque a. situação no 
meu Estado agrava-se dia a .dia, 
tomando-se po11 assim dizer caó· 
tica. Quero, portanto, aproveitan. 
do a oportunidade de me encontrar· 
nesta tribuna., fazer um apêlo ao 
Sr. Presidente da República no 
sentido de que, multo embora se 
esteja procedendo ao levantamen
to do estoque de trigo existente e 
em trânsito na: Pais, o Serviço de 

·Expansão. do Trigo, uma vez ter
mina.dó êsse trabalho, adote me· 
didas para que a. distribuição do 
produto não sofra solução de con
tinuidade. (Muito . bem/ muito 

· bem). 
Era o que tinha a dizel'l. 

Durante o discurso do Sr. Lo
. pes da Costa deixam a. presi· 

dência, sucessivamente, os Srs. 
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Moura Andrade, Gilberto Ma· 
rlnho 'e Argemiro de Figueire· 
do, reassumindo-a o Sr. Gll· 
berto Marinho. 

O SR. PRESIDENTE- Tem a 
pÍdavra o nobre Senador Jarbas 
Maranhão, por ~ssão do 'nobre 
Senador Gilberto ·Marinho. 

O SR. JARBAS MARANBAO
Senhor Presidente, Senhores· Sem~
dores, inScrevi-me para ocupar n 
tribuna por. dois motivos. O pri· 
melro, hipotecar inteira solidarie
dade aos servidores públicos e às 
suas entidades de classe, no em
penho e na luta em que se encon
tram. pela restauração do antigo 
horário corrido de trabalho nas 
repartições centralizadas e autár· 
quicas, modificado por decreto pre
sidencial recente que instituiu o 
expediente de dois turnos, acresci
do de uma hora de trabalho. 

Creio que ninguém no Senado 
ignora a minha identificação com 
o funcionalismo, identificação que 
cresceu e aprofundou-se no pe · 
riodo em que, Relator do Plano de 
Classificação de Cargos na CoiDls
são de Serviço Público Clvll desta 
Casa, vivi, talvez mesmo mais do 
que a I!'ilmerosa classe, as suas ln· 

· quietaçoes e esperanças, os seus 
anseios, os seus interêsses e rtliVin· 
dicações mais legitimas. 

Natural, portanto, Senhor Pre
sidente, e Senhores Senadores, . ve· 
nha a esta tribuna, nestas horas 
de crescentes e ásperas , dificulda
des para os servidores publicos fe. 
derais, oonovar-lhes o propósito de 
empenhar o concurso de minha 
modesta mas vigilante e sincera. 
colaboração em prol da causa por 
que se batem - a volta do horá
rio ·corrido ou horário único nas 
repartições públicas brasileiras. 

se o objetivo do decreto presi· 
dencial foi melhorar o rendimento 
no Serviço Público ou alcançar efi
ciência mais ampla, é quase certo, 
Senhor Presidente, que êste obje. 
t!vo está sendo frustrado, ou há de 

ser frustrado. ·Não é necessário fa
zer qualquer esfõrço maior de ob· 
servação para concluir pelo desgas· 
te orgânico, emocional e psicoló· 
gico a que está sujeito o servidor 
público, duplicando suas dificulda

. des cotidianas nas intermináveis 
filas de transportes, apinhados, 
agrupados nos ônibus, lotações e 
trens superlotados quase sempre. 

Há, por outro lado, um sacriti
cio maior na economia, nos salá
rios, vencimentos ou ordenados dos 
funcionários, que terão de dupli
car os gastos com· transportes, àu
mentar as despesas almoçando em 
restaurantes ou sofrel' a. inquieta.· 

· ção e a angústia de comer 
às pressas em sua. residência, e vol· 
tar correndo para evitar chegar 
atrasado, e não ver sacrifica.da ss· 
sim parcela do seu dia de traba
lho. 

Não é preciso lembrar o reflexo 
negativo na família, tendo o ser
vidor de passar o dia inteiro fora 
de sua casa, longe de seus filhos. E 
até a recente medida do Presidente 
da República alterando o primetro 
Decreto, e estabelecendo que, pa't'a 
estudantes, mães de familia e fun
cionários que residam distantes de 
sua repartição, é permitido o ho
rário único até êste Decreto, que· 
rendo consertar o êrro illicla.l vem 
corroborar que a medida governa· 
mental não foi precedida da ne
cessária reflexão. 

Medidas governamentais impli· 
cam na necessidade de raciocinar, 
de meditar, de observal' e, quando 
elas são tomadas sem a reflexão e 
a ponderação que se impõem, quan
do são impetuosas, é mister, Sr. 
Presidente, Srs .. Senadores, que 
não dando resultado satisfatório, 
no interesse público, sejam hones
tamente, tranqüilamente, modifica· 
das, alteradas, corrigidas porque é 
um dever de consciência do homem 
público fazê· lo. 

Desejo assinalar que a eficiência 
no serviço público ou nas ativida
des privadas jamais será alcança. 
da apenas simplesmente pela fôr· 
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ça. do texto impositivo das leis ou 
dos decretos. 

A eficiência e a melhor produti· 
vidades implicam nau tros processos, 
noutros métodos, noutra compreen.. 
são e os estudiosos modernos da 
Adm~!stração Pública, da Ciência 
da Administração ·concluem que ês· 
ses métodos se traduzem numa. o'orl· 
gação Para a Administração ou pa· 
ra. o Estado criar um ambiente sa
tisfatório, de forma a propiciar o 

· desenvolvimento de tõda a capa
cidade funcional do servidor; ele· 
var o prestigio da função pública; 
criar e manter elevado o moral para 
o funcionário. 

ll:sses principios e essa orienta· 
ção traçados pelos estudiosos da Ad· 
minl.Stração Pública e Particular 
não 'serão encontrados, de forma 
alguma, em absoluto, nos disposi
tivos, dêsses Decretos Presidenciais 
que desejam regular o horário de 
trabalho nas repartições. 

Sr.. Presidente, quando se alega 
que ~ providência objetiva aten
der ao lnterêsse do. povo; quando 
se adotam tantas medidas contra o 
servidor público, num reg1me que 
até parece feitoria, é preciso o Par
lamEmtar, o representante do povo, 
vir lembrar, da tribuna do Senado, 
a condição humana - sim, a ·condi· 
ção humana também! - do servi· 
dor público, do funcionário, dos que 
estão vinculados à Administração 
e ao ·Estado brasileiro para servir 
aos interêsses da Pátria. 

Essa condição humana do servi· 
dor público não está sendo consi· 
derada.. Fala-se em func1o.nárlo 
com desprêzo, pensa-se em traba• 
lhar, em produZir, em promover o 
desenvolvimento e para isso é prc· 
ciso tôdas as medidas acautelado· 
ras de vigilância, de seriedade, ex!· 
gênclas de tôda ordem, como se 
o servidor fôsse máquna a ser azei· 
tada, a ser impelida, e não fôsse um 
ente humano, não fôsse uma pes· 
soa humana com os atributos de 
liberdade de dignidade e com as 
aspirações de beleza, de progredir e 

de viver, Sr. Presidente! Srs. Se· 
nadares! 

Esta palavra talvez vibrante e 
emocionada, é ·a. palavra do homem 
público que sente a inquietação e 
o sofrimento de grandes fraçães da 
coletlv!dade brasileira.; e é a pa
lavra do homem público animado 
do Ideal de justiça e de l:lem servir 
à sua pátria e à sua gente. 

sr. Presidente, não quero, neste 
momento, me fixar por mais tempo: 
na observação dos decretos presi
denciais visando regular o horá· 
rio de trabalho nas rePartições pú
blicas porque quero .ir adiante na 
evolu~ão mesmo dessas considera
ções que estou fazendo com a pre. 
tensão de trazer ao debate trava
do há poucos dias nesta Casa e 
motivado por discurso do Senador 
Paulo Fender, tendo como aparte
~ntes os nobres Senadores Saulo 
Ramos, Lima Teixeira, Mem de Sá 
e João Vlllasbôas; quero ir adiante 
nessa ordem de . consluerações sô
bre o horário de trabalho para tra
zer uma contribuição mais objetl
va àquele debate aqui travado. 

O debate foi a respeito da si· 
tuação dos médicos no Serviço Pú· 
bUco; aqui foi descutldo. a questão 
da socialização da Medicina e suas 
conseqüências para a. classe mé
dica; aqui foi também assinalada 
a tendência para a proletarlzação 
das classes Intelectuais. Essa ten- . 
dêncla à proletarização das clas
ses médias é um fato social regis· 
trado nos livros de doutrina po
litica, ·de sociologia, de economia, 
ameaça constante nas nações sub
desenvolvidas; 

Sr., PresidEmte, quanto é grave ês
se problema de proletarização das 
classes intelectuais; tão grave que 
foi dito por Nietzsche - agora me 
lembro - que sem classes médias 
não pode haver democracia. Tal
vez por isso, por Isso com certeza, 
é que no Plano de Classificação de 
Cargos empenhei-me a fundo para 
valorizar, defender e proteger os 
trabalhadores Intelectuais, para qua 
êles não se proletarizassem, para 
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que estivessem à altura da sua si· 
tuação de liderança na condução e 
na solução dos problemas nacio· 
nals. 

Agora, Sr. Presidente, há uma 
Inquietação nas elites intelectuais 
do Pais, na classe dos médicos, dos 
engenheiros, dos agrônomos, dos 
dentistas, dos economistas, dos ba· 
charéis, dos profissionais enfim, de 
nivel universitário, que são nossas 
elites e que devem ter as condlçõe~ 
necessárias para um trabalho tran· 
qüilo, constante, eficiente e fecun· 
do em função do lnterêsse do Pais. 

O Sr. Paulo Fender - Permite 
v. Exa. um aparte? 

O SR. JARBAS MARANH!O -
Com todo o prazer. 

o sr. Paulo Fender- Agradeço 
a V. Exa. as referências que fêz 
ao meu discurso sôbre a situação 
dos médicos, em razão dos últimos 
decretos presidenciais. Realmente 
a questão é muito profunda e V. 
Exa. a situa no plano geral do 
funcionalismo público. Ainda há 
pouco referiu-se à. condição numa· 
na do servidor público fortemente 
atingido, em face dêstes aconte
cimentos. Como V. Exa. sabe, An· 
dré Malraux, em seu livro sôbre a 
condição humana, no qual estuda 
os fatôres psicológicos que trans
portam o homem da sua própria 
condição mesológlca ou social para 
aquela outra imperscl'Utã.vel, Inte
rior, da qual êle não pode fugir e 
que quando profu:ndamente atingi· 
da, se traduz em pel1tubações, do 
equilíbrio biológico, em detrimento 
de sua experiência ou produtivida· 
de, v. Exa. aludindo à condição 
humana, tirou a conclusão lógica 
de que, assim pertubado na sua 
mente, assim preocupado, assim 
aturdido, o servidor públlco produ-
2lirá menos. Meu aparte todavia, 
apenas em superfície, aberta essa 
questão da condições, humana, des
considerada, tem outro objetlvo. É 
a oportunidade de que me preva-

Ieço para pedir a V. Exa. que per· 
mita, no bojo da sua oração, fazer 
um ligeiro esclarecimento com re. 
lação ao tema a que me ative do 
corte de 40 por cento nos venci· 
mentos dos médicos, relativo à 91Ja 
gratificação, em virtude de risco de 
saúde e de vida, gratificação esta 
também cortada aos engenheiros c 
aos dentistas. 

Acho pertinente o aparte neste 
particular, porque V. Exa. defende, 
em amplitude, a ·causa geral do fun
cionalismo e unifica tôdas as ques· 
tões em tela ·com o seu br,llhante, 
criterioso patriótico discurso. 

O SR. JARBAS MARANHAO
Multo obrigado. 

O Sr. Paulo Fender - Direi, 
então, a V. Exa. que a argumen· 
tação em contrário que aqui se le· 
vantou foi a de que o Sr. Presiden
te da República teria apenas sus· 
tado, corrigido, uma ilegalidade. Os 
médicos, engenheiros, dentistas es· 
tariam recebendo a gratificação por 
êsses riscos em situação pacifica e 
indiscutivelmente ilegal. Como ile· 
gal, Srs. Senadores e Sr. Prt!slden . 
te se a Lei n.o 1.711 ou o Estatu· 
to'· do Funcionário Público Civil da 
União estabelece no seu artigo 145 
e nos itens 5 e 6 essa gratlfi· 
cação .pelo risco de saúde e de vi· 
da? 

O SR. JARBAS MARANHAO -
Essa parte a que V. Exa. faz re. 
ferência estava regulamentada. 

o Sr. Paulo Fender - Como ile· 
gal, sr. Presidente, se ;;e!s anos de
Pois de a lei consignar esse favor, 
é que um Presidente da República, 
investido das suas altas tunções de 
regulamentar leis, baixa um uec~e
to rigorossisslmo suplementado P011 
dois outros, que estendem beneff· 
cios a dentistas e engenheiros, de· 
creto rigorosisslmo, repito, Sr. Pre
sidente e Srs. Senadores, no qual 
se apura realmente o risco de ln· 
salubridade e o risco de vida; atra
vés do quai" cada servidor é obrl-
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gado comprovar que realmente cor
re ês~ risco pára merecer o favor 
da lei? :S:ste o reparo que faço, po:-
mitindo·me abusar da generosida
de de :v. Exa. no me conceder ês
te aparte, • para demonstrar que 
ilegalidade não há. Se o sr. Presi
dente da República houve por bem 
retirar. a gratificação dos médicos, 
suspendendo-a sumàriamente, de 
modo pretoriano, não ó fêz basea
do numa ilegalidade. Há uma lei 
estatuindo essa gratificação e foi 
um Presidente da República, eleito 
pelo povo, que a consagrou atra
vés de decretos e regulamentações. 
Degalldade não houve, é o que está 
claro 'e devo afirmar, em comPle· 
mentação ao discurso que pronun
ciei nesta Casa. 

O SR. JARBAS MARANEAO -
Agradeço o aparte de V. Exa. que 
registrarei, com muito ngrado, 110 
meu discurso. Essas gra tifleaçõcs 
estão realmente previstas no Esta
tuto dos Funcionários Públicos Ci
vis dà tJ!nião. Algumas - não 
tôdas - foram depois r~Jgulamen
ta.das como a dos médicos, enge· 
nheiros, dentistas. 

· O Sr. Paulo Fender - Seis anos 
depois. 

O SR. JARBAS :MARANltAO....,. 
ll:les recebiam essas gr!ltificações 
por risco de vida em face de decre
tos que regulamentavam o seu cri
tério de pagamento por determina
ção do Estatuto dos Funcionários 
Públicos. Não houve ilegalidade na 
percepção dessas vantagens. 

O Sr. Paulo Fender - Gostal'la 
de ouvir o depoimento de V. Exa. 
com relação ao Plano de Classifi
cação de Cargos. v. Exa. peran
te o Pais, e com injustiça, é tido co
mo o seu autor intelectual. .. 

O SR. JARBAS MARANHAO
Bondade de vossa Excelência. 

O Sr. Paulo Fender - .. • por
que o estruturou e muito lutou Pe· 
la sua aprovação. o Presidente da 

República decretou o corte pelo 
simples fato dêsse plano dizer que 
seriam fixadas em lei as condições 
de pagamento das refe:-idas grati. 
ficações. V. Exa., conhecedor do 
animus Zegis do Plano de Classifi
cação de Cargos, poderá eXPlicar
nos por que êle assim estabelece? 

O SR. JARBAS MARANHAO -
:li:sse dispositivo do Plano de Clas
sificação de Cargos já constava 
da Mensagem Presidencial. :li: que 
algumas gatificações, estabeleci
das no Instituto dos Funcionários 
Públicos não haviam sido ainda re
gulamentadas. Não é o caSG dos · 
médicos e engenheiros por exem
plo. O dispositivo que determina 
que as gratificações constantes da 
Lei .n. 0 1.711, sejam. reguladas por 
lei, repito, já constava da Mensa
gem Presidencial. No Senado, pre. 
vendo o .que atualmente ·Jcorre. 
apresentamos emenda aditiva nos 
seguintes têrmos: "respeitadas as 
regulamentações Vi,ge'IlWsl.'. ltlfe
llzmente essa emenda foi vetada e 
o veto prevaleceu. Previ e quis evi
tar o que está acontecendo: o e~
bulho, o sacrificio de direitos con. 
q-qistados na evolução de nossas leis. 
:S:sses servidores recebiam detenni
nado salário acrescido de grati
ficações previstas na legislação; de 
repente, essas gratificações lhes são 
arrebatadas. 

O Sr. Paulo Fender - A Constl· 
tuição está sendo ferida porque é 
direito adquirido. 

-i c::· · 
O SR. :J:4lmAS MARANHAO -

V. Exa; ·pode- concluir: não houve 
qualquer o ilegalidade no recebimen. 
to dessas gratificações. Essa a mi
nha interpretação. 

O Sr. Paulo Fe11der - A nossa 
Carta Magna diz que a lei não pre
judicará o· direito ·adquh·ido, o ato 
juridlco perfeito e a coisa julgada. 

O SR. JARBA:S MARANHAO ·
Exatamente. Incorporo, Sr. Presl· 
dente, ao meu discurso, o apa.rte 
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de esclarecimento do nobre aena-
. d~r Paulo Fender, não às Jninhas 

palavras, mas à interferência de 
outros Senadores durante o discu~· 
so que· proferiu há. dois dias nesta 
Casa. 

O Sr. Paulo Fender - Muito obrl· 
gado a Vossa.Excelêncla. 

O SR. JARBAS MARANHAO -
Aceito com multo prazer as pala· 
vras do nobre colega e prossigo nas 
minhas ·considerações. 

Disse de Inicio; que tencionava 
oferecer uma contribuição mais 
objetlva ao debate sôbre o horá· 
rio dos médicos no Serviço Públi· 
co, provocado pelo brilhante dis-

. curso do nobre Senador Paulo Fen
·der; 

O Sr. Paulo Fender - Obrigado 
a Vossa Excelência. 

O SR. JARBAS MARANHAO
Essa forma objetlva de contribui· 
ção é ur.n projeto de lei, que há de 
sofrer naturalmente o est-udo das 
Comissões Técnicas. Espero qúe 
encontre ressonância junto aos i.n
teressados e acarrete sugestões e 
pontos-de· vista. Poderá Igualmente 
ser ampliado, visando regulamentar 
o horário dos outros cargos de ní
vel universitário, •como os de agrõ
nomos, engenheiros, dentistas etc. 

Elaborei um projeto para os mé
dicos, a fim de trazer, como dls· 
se, uma contribuição objetlva aos 
debates aqui travados. Está. redl· 
gido nos seguintes têrmos: 

Art. 1. o O horário de traba
lho dos servidOI!es públicos c!· 
vis do Poder Executivo, da. ad
mlnitração centralizada ou au
tárquica ocupante de cargos de 
Médicos, é fixado em 23 (vinte 
e tr:ês) horas semanais, dis· 
tribu!das em 4 (quatro) ho
raE. d;lár1as continuas e~ceto 
aos sábados, quando o periodo 
de trabalho será ~lc 3 (três) 
horaa, 

· Parágrafo único. o dispos
to no artigo não se aplica àque· 
les que, de conformidade com 
a letra a 'do art. 1.o da Lei 
n.o 1.234, de 14 de novembro 
de 1950 prestam serviços em re
gime de horário especial, ou, 
na forma do disposto rio art. 
s.o da Lei n.o 2.188, de 3 de 
março de 1954, exerçam ear· 
gos em comissão ou função gra .. 
tlficada. 

Art. 2.o A autorid!lde a que 
estiver subordinado o servidor, 
atendendo às necessidades do 
serviço ou às peculiaridades da 
profissão médica poderá am
pliar o limite do horário de tra
balho até o máXImo de 2il (vin
te e oito horas por semana . 

Art. 3.o Esta Lei enuará em 
vigor na data de sua Publica· 
ção, revogadas as disposições 
em contrário. 

Assim, o que a proposição visa, 
Sr. Presidente e Srs. Senadores, é 
flx!U' em condições compativeis com 
o lnterêsSe social e com as neces
sidades dó serviço público o horá
rio de trabalho dos médicos do ser
viço civil do Poder Executivo. 

A situação anterior ao presente 
decreto do Sr. Presidente da Re· 
pública que. estabelece o regime de 
trabalho em dois turnos, 'lra re
gulada pelo Decreto n. o 26.299, 1le 
31 de janeiro de 1949, que, sem alte
ração, reprodUZia o disposto no De· 
creto n. o 6 .192, de 1940, no to
cante ao limite de 33 (trinta e trê;;) 
horas semanais de trabalhõ. 

A divisão do periodo semanal de 
trabalho, em eXPediente diário cot
respondia então a 6 (seis) .horas 
de exerclcio, eX!ceto aos sábados, 
quando tal coeficiente se redUzia a 
3 (três) horas. 

No Brasil, pelas caracterlsticas 
que tem a prof.lssão médica, causou 
um verdadeiro impacto o .recente 
decreto que fixa em dois turnos o 
ho1•ário de trabalho 110 stlrv'!Ço pú· 
blico. ll: que o ·:médico, servidor públi· 
co, pelo sacerdócio de sua profissão 
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e pelas necessidades da vida so
cial brasileira, vê-se obrigado, com 
habitualidade, a assistir, com o con
·curso de seus conhecimentos téc· 
nico ·cientiflcos, a situações que· va
riam no tempo e no espaço. 
~O médico não dedica à reparti· 

çao apenas o tempo de trabalho le
galmente prefixado. As suas obrl· 
gações, na função pública, são de 
tal ordem, que a atlvidade maJor 
não raras vêzes, se desloca para 
plano diferente da repartição, em
bora, em ligação intima com esta.. 

Chamados urgentes fora das ho
ras do expediente,· Intervenções ci
rúrgicas que se prolongam além 
do tempo previsto; e plantõe.s no
turnos são algnn8 poucos exemplos 
do que é a atlvldade rnédica, .no 
âmbito de sua cooperação extra
ordinária. Sem falar no interior 
do Pais, onde a carência de facul· 
tativos é uma realidade, sendo a 
assistência médica prestada em in
dice ponderável, por servidores pú
blicQs federais, podeJse afirmar : 
que o regime de expediente em dois 
turnos produz já nos primeiros dias 
de sua vigência prejuizos lncalcu
láveJs ao povo que se .serve de lns· 
tituições tipo Santa Casa, Pollcli· 
nicas etc. 

_Convém atentar, ainda, que tam. 
bem no aspecto juridlco, não é de 
se admitir o estabelecimento 1e si
tuações discriminatórias, para uma 
mesma classe, em função apenas do. 
vinculação juridlca quanto à. for
ma d~ prestação do serviço. 

Os médicos do serviço Público, 
por sujeitos ao regime estatutário, 
não podem ter tratamento desigual 
em cotejo com os que servem nas 
instituições de direito privado, sub .. 
metidos às estipulações contratu
ais. Até em relação a êstes últi. 
mos, ·cujo vinculo laboral é ·tutela. 
dQ pelas convenções bilaterais -
que fazem a lei entre as partes -
não permitiu a legislação ordinária 
que se estipulassem condições supe
l'iores aos limites de tempo fixados 
em 33 (trinta e três) horas sema. 
nais à e trabalho. 

Conhece multo bern êste proble
ma o nobre Senador Silvestre PP.
ricles, que já presidiu, com profici. 
êncla e brilho o antigo Conselho 
Naçlonal do Trabalho, cujo teste
munho conclamo. 

O Sr. ·Silvestre Péricles - Muito 
obrigado às referências de Vossa 
Excelência. Devo dizer que estou 
de pleno acôrdo com o que Vossa 
Excelência está afirmando. 

O SR. JARDAS MARANHAO -
Obrigado a Vossa Excelência. 

A Lei número 2. 641, de. 9 de no
vembro de 1955, ao prescrever que, 
para efeito de salá.r>io·minimo, o 
horário semanal de trabalho dos 
médicos das ln'Stltu!ções de dlre1to 
privado era, no má.xlmo de 4 (qua
tro) horas'dlárlas, 24 <vinte e qua
tro) horas semanais, estabeleceu, 
também, que a dilatação daquele 
tempo não poder-se-la efetivar em 
limite ·superior a 6 <sels) horas 
diárias de trabalho (parágrafo 1. o 
do artigo 4. 0 ) • 

Além dos argumentos acima es
peclfidados, que nos parecem bad· 
tantes para justificar o presente 
projeto, cabe, ainda, salientar que 
o atual Presidente da República, 
quando Governador do Estado de 
São !Paulo, baixou decreto dispon. 
do sôbre o regime de trabalho dos 
ocupantes de cargos das carreiras· 
de médico do serviço público da
quele Estado, nos seguintes 'têr
mos. 

DECRETG;:- N .~ 33 .613, - DE 15 
DE}SETEMBRO DE 1958 

Di8põe soln'e o regime àe trabalho 
dos ocupantes de cargos das car
reiras de médico. 

Jâ.nio Quadros, Oov~rnador 
. do Estado de São Paulo, usan. 
do ode suas atribUi!,lões legais, 
decreta: 

·Artigo 1. o Fica fixado o ho
rário de trabalho dos ocupan
tes de cargos das carreiras de 
médico em 23 (vinte e três) 
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horas semanais para os que 
exercem funções consultantes e 
em 28 (vinte e oito) para o.s 
demais. 

·Parágrafo único. os médicos 
que exerçam funções de dire
ção ou de che·fla continuam 
obrigados à prestação de pelo 
menos 33 ·(trinta· e três) horas 
semanais de serviço. 

Artigo 2. o :S:ste decreto entra. 
rá em vigor na data de sua pu· 
bllcação. 

Artigo 3. o Revogadss as dJs .. 
posições em contrário. 

Diárias 

I - Bancários • o ••••• 6 horas 

II- Jornalistas . . . . . 5 horas 

III - 11\fineiros • • o ••••• 6 horas 

IV- Músicos o o o o o I o o o 6 horas 

V - Operadores Cine· 
matográficos o •• o 6 horas 

VI - ProfessOres • o ••• 4 horas 

VII - Operadores de te.\e· 
fonia e telegra-
fia o O O o I o o o o O 1 o O 6 horas 

É verdade que a jomada de tra· 
balho das categoria suprarelacio· 
nadas poderá sel' prorrogada de 
acôrdo com as necessidades do ser
viço, porém, tal prorrogação terá 
que ser sempre remunerada em va· 
lor superior a 20% (vinte por cen· 
to) da hora normal de trabalho. 

Como se observa, não é justa a 
medida emanada do racente decre· 
to presidencial que, valendo-se da 
autoridade que lhe confere o regi" 
me estatutário, elevou lndíscrinli· 
nadamente o limite horário da jor
nada de trabalho do servidor pú· 

Da mesma forma, a própria le
gislação trabalhista, ao fixar o re · 
gime de duração do trabalho para 
as diversas ·categorias de asssal'l
rlados sujeitos à sua tutela, não 
procede de modo rigido, genera- · 
Ilzando a medida a tõdas as clas
ses profissionais . 

Isto porque as condiçõe~ de tra
balho, o volume das atribuições e 
a natureza das tarefas variam de 
um para outro grupo. O quadro se. 
gu!nte demonstra, face a legislação 
social, o caráter discriminado da 
duração de trabalho para as diver
sas categorias profissionais: 

Semanal 

. 33 horas artigo 224 C.L.T . 

30 horas artigo 303 C.L. T . 

36 horas artigo 293 C.L. T . 

36 horas artigo 232 C.L.'f. 

36 horas artigo 234 C.L. T. 

24 horas artigo 318 C.L.T . 

36 horas artigo 227 C.L.T. 

blico, sem a necessária compen-
sa,ção retribuitiva. · 

Assim, não fôra a urgência que 
caracteriza a medida consubstan
ciada na presente proposição, que 
impõe solução casuistica, teriamos 
o dever de apresentar projeto de 
lei que regulasse a situação dos 
servidores públicos em geral, no que 
respeita ao seu horário obrigatório 
de trabalho, medida esta que reser· 
vamos para outra proposição que 
desejávamos brevemente aprese.n· 
tar. 
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o ·Sr. SauZo .Ramos - Permite 
vossa Excelência um aparte? .. 

O SR. JARBAS MARANHAO -
Com prazer. 

o Sr. SauZo .Ramos - vossa Ex
celência como Rela.tor do Plano de 
Classificação de Cargos e Funções 
dos Servidores Públicos, agiu com 
grande inteligência, equidade e pa
triotismo, reafirmando conhecimen. 
tos de técnica administrativa e le
gislativa. Ao elaborar o Substituti
vo, que tanto o identlflca com o 
funcionalismo, Vossa Excelência 
tomou-se um- grande benfeitor da 
classe. Vossa Excelência visou ele. 
var o prestigio da função pública, 
dando remuneração igual para. tra
balho Igual e estabeleceu hierar
quia nas funções, parn premiar 
aquêles que servem à Nação com 
honestidade· bem como aquêles· 
que a servem com seus titulas uni
versitários. Ao declarar Vossa Ex
celêncià que lutará, desta tribuna, 
para que volte o regime antigo, do 
horário de dois turnos, por julgar 
prejudiciai à classe o hOrário únl· 
co corrido, Vossa Excelência fal: 
critica ao Senhor Presidente da Re
pública. Creio, nobre Senador Jar
bas Maranhão, que o Presidente 
Jânio Quadros agiu meditadamen
te, com patriotismo, visando por 
em execução a lei de que Vossa 
Excelência se tornou autor. 

Com tais medidas o Presidente 
deseja tão somente, avaliar a desor .. 
ganização eXIstente no serviço pú
blico federal, onde funcionárl(ls 
sem freqüentar as repartições acu· 
mulam vários empregos em detri· 
mente dos verdadeiros e zelosos 
funcionários que trabalham, pro
duzem e estão sendo prejudicados 
na ascensão de suas carreiras hi· 
erárquicas. 

o Presidente Jânlo Quadros, co· 
mo G<lvernador elo Estado de 
São Paulo, como V. Exa. mesmo 
aludiu, agiu da mesma maneira em 
relação ao funcionalismo públlco 
estadual daquela unidade da Fede· 

ração. Na ocasião, assistimos a ver
dadeira celeuma levantada na im
prensa, vimos as contradições e as 
criticas formuladas àquele ato, con
siderado de violência e de perse
guição. Posteriormente, o Governa
dor paullsta, reajustando cargos e 
funções premiou o funcionalismo ~~ 
fêz·lhe justiça. Hoje, no funcio
nallsmo bandeirante f.'XIste justi
ça, seleção, hierarquia . e é · bem 
pago gozando de previléglos em face 
da Previdência Social de que não 
gozam, atualmente, os servidores fe
derais. Ressaltei êste aspecto por· 
que entendo que o Sr. Presidente 
da Repúbllca, querendo elevar e 
prestigiar a fUnção pública, decor
rido algum tempo, saberá pOr em 
execução a lei que se originará rto 
substitutivo apresentado por V. 
Exa. Médico que sou, conlrl'&tulo
me com o nobre colega e ofereço 
meu · modesto apoio e minha sin· 
gela · colaboração para que a . pro
posição de sua autoria, relativa à 
jornada de trabalho dos médicos 
funcionários. públicos, tenha sua 
tramitação vitoriosa nesta e na ou
tra casa do Congresso Nacional. 
Na verdade, não compreendo como 
possa o profissional médico ser 
funcionário público e licar sujeito 
à fiscall.zação de "ponto e· horá
rios", quando é solicitado, a todo 
momento, para atender a casos 
cirúrgicos de urgência de sua cU
nica particular e aquêles do servi· 
ço público~ Quando exerci minha 
profissão, no meu Estallo, abando· 
nel .tOdas as. funções públicas que 
exercia, para não ser apontado co .. 
mo :(iínplonário relapso. Muitas e 
muitas vêzes, ao deixar o hospital 
precipitadamente, para atender aO.'> 
meus afazeres. de funcionário pú
blico, era detido para um ato cirúr
gico, digamos uma cesariana ou 
simples operação de apendicite. Es· 
ta, normalmente, se executa em 
poucos minutos, mas há casos anô· 
maios que obrigam o cirurgião f\ 
perder horas na mesa r'le cirurgia. 
Felicito-me pois, mais uma vez, com 
V. Exa. e empregarei todo o meu 
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esfôrço no sentido de que o seu 
projeto venha solucionar o proble
ma do horário dos médicos fun
cionários públicos. Assim talvez a 
classe médica seja melhor compre
endida, organizada, respeitada e 
com melhor acolhida pelos Poderea 
Públicos. 

O SR. JARBAS MARANBAO -
.Multo obrigado a V. Exa. Foi uma 
·satisfação multo grande para mim 
receber o aparte do nobre Senador 
Saulo Ramos, ao. final do meu dis
curso, não pela generosidade das pa
lavras com que me saudou ou com 
que saudou o modesto Relator do 
Plano de Classificação nesta Casa ... 

o Sr. Sau.Zo Ramos - V. Exa. 
muito as· merece. 

O SR. JARBAS MARANBAO
. . . mas porque posso agora dal', 
outra vez, o meu testemunho de co
mo v. Exa. espontâneamente cola
borou e se empenhou com o mais 
delvotado tnterêsse público para que 
aquêle projeto se tran&fOl'Ulasse em 
lei. 

o Sr. SauZo Ramos - Sou grato 
às ponderações de Vossa Excelência. 

O SR. JARBAS MARANHA0-
A Classificação de Cargos, instru
mento de valorização da Adminis
tração Pública, representou tam
bém uma modificação para melhor, 
das condições de várias classes de 
funcionários Injustiçados por an
tigos critérios administrativos . 

Desejo, ainda dizer, Senador Sau
lo Ramos, que não pus em dúvida, 
como v. Exa. parece haver en. 
tendido, o patriotismo do Sr. Presi
dente da República. Não conheço 
de perto o Senhor JA.nlo Quadros; 
não poderia julgá-lo . aprlorlstlca
mente. Apreciei as conseqüências 
dos últimos Decretos de S. Exa. 
que se referem ao horâl'io de tra
balho nas repartições públicas. 
Disse o que penso, o que sinto a ês .. 
se respeito. 11: minha convlção, meu 
ponto de vista, que êles não aten-

dem realmente, ao lnterêsse da Ad· 
mlnlstração, ao interêsse do Servi
ço Público. 

Não tenho a menor dúvida, Se· 
nhor senador, que a medida dlml· 
nulrá a produtividade no serviço 
público e causará - já está cau
sando - dificuldades e transtor
_nos ao servidor brasileiro. 

Apreciei eom veemência, com vi- · 
bração, as conseqüências dêsses De· 
cretos, que reputo pr~judlcial ao 
lnterêsse do meu Pais. Não discu
ti o patriotismo do Presid~nte, nem 
suas Intenções. Defenlll os fun
cionários, vibrei em sua defesa. E 
não estou esclarecendo V. Exa. 
com qualquer receio quanto ao s.-. 
Presidente da Repúbll.:a ~ 11:le é o 
Presidente da República, nós, Sena· 
dores ; um Poder outro Poder. 

Cumprimos aqui nosso dever e 
nosso dever é êste - fiscalizar o 
Govêmo Federal, flscallzar a Adml· 
nlstração, vigiar pelo mterêsse ·do 
Pais. · Dêsse dever nunca me fur
tarei, senador Saulo Ramos, com:l 
V. Exa. nunca se furtou, nesta ca
sa, sempre vigilante, sempre dedi
cado, debatendo todos os probJ.e. 
mas que são do mais puro lnterês
se da coletividade. 

Quero prosseguir nesta resposta 
a v. Exa. Quero mesmo !llzer que, 
quando citei o Decreto do Sr. Jà
nlo Quadros, Governador !lo Es
tado de São Paulo, o fiz para ilus· 
trar meu projeto. 

S. Exa. que teve uma "Sadia com
preensão do papel do médico no 
Serviço Público Estadual, precisa 
demonstrar essa mesma. compreen
são, agora. o problema é o mesmo, 
com maior amplitude até, porque 
de âmbito nacional. 

O Sr. SauZo Ramos - Terei o 
mesmo dever e a mesma. compreen
são de V. Exa. e lutarei pela clas
se médica e pelo horário de dois 
turnos nas. grandes capitais e pel11 
execução do· Plano de Reclassifica· 
ção. . 
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O SR. JARBAS MARANHAO -
Concluindo o discurso, quero ain· 
da chamar a atenção do Sr. Pre
sidente . da República para outras 
questões. Não fazemos, apêlo a S. 
Exa .. Somos Senadol'Ss e repre
sentamos um Poder independente. 
O Sr. Jãnio Quadros, tão pressuro
so, tão ágil, tão rápido no trabalho 
administrativo, deve fazer execu· 
tar, · imediatamente, todos os did· 
positivos da Lei de Classificação 
de Cargos, a exemplo dos . disposi
tivos que fixaram a gratificação de 
nível universitário; deve mandar 
executar a Classificação de Car· 
gos nas Autarquias . federais, nos 
Institutos de Pr~vidêncía. Os fun· 
cionários dessas Autarquias, dêsses 
Institutos de Previdência ainda não 
receberam os benefícios daquela 
lei. - A situação díspar em que se 
encontram pode causar tumUlto 
muito grande, no Serviço Público e 
provocar :sentimentOs de revolta 
por parte dos servidores autárqul· 
cos. 

Há vários dispositivos da lei tle 
Classificação de Cargos que !lindA. 
não estão sendo executados, não 
estão sendo ·cumpridos. 

Espero que o Sr. Presidente da 
República aumenteta sua atenção 
no cumprimento do dever constl· 
tuclonal de executar as leis elabo· 
radas pelo Congresso, pois como é 
da Constituição, nós fazemos as leis 
e o Sr. Presidente da República as 
executa. Temos a missão àrdua, di· 
fic!l e complexa de fazer as leis, 
trabalho anônimo, sem ressonân· 
cia, multa vez, e o Sr. Preslden. 
te da República tem a glória e as 
vantagens politicas de executâ·las. 

Agora, da Tribuna do Senado, ve
nho cobrai' a S. Exa. os beneflc!os 
do Plano de Classlflcaçã.J de car. 
gos com a urgência q·ue se impõe, 
em favor de todo o funcionalismo 
dá união. 

O Sr. Saulo Ramos ·- A adver
tência de V. Exa. certamente será 
ouvida pelo Sr. Presidente da Re
pública. Reafirmo que S. Exa. agiu 

com patriotismo querendo no pri
meiro instante procurar conhecer 
como funciona a máquina admi
niStradora dêste Pais, e, tenho es. 
perança de que ... 

O SR. JARBAS MARANBAO -
A lei de Classificação de Cargoa o 
vai ajudar nisso pois ela ·vem· cor· 
rigir erros e falhas antigas da nos· 
sa Administração. 

o Sr. Saulo Ramos - . . . a lei 
oriunda do Substitutivo de V. Exa. 
será aplicada neste Pais. o Sr. 
Jânio Quadros, será futuramente, 
julgado pelo funcionalismo público 
federal, como o foi. pelo funciona
lismo bandeirante que hoje é gra
to a S. Exa. pelo muito que iêz 
por essa classe em São Paulo. 

O SR. JARBAS MARANHAO -
Espero que êsse vaticinlo de v. 
Exa. venha a se concretizar. 

O Sr. Saulo Ramos _;_ Vatlcinio 
que será realidade para o bem ge
ral do funcionalismo público fede
ral. 

O SR. JARBAS MARANHAO-' 
Executando as leis do Congresso em 
favor do funcionalismo S. Exa. 
fará jus à simpatia denionstráda 
pelo povo brasileiro que o elegeu 
numa vitória expressiva. 

Cumpre, porém, que S. Exa. con. 
solide a vitória eleitoral, que bem 
pode ter sido. o reflexo de um cs· 
tado de espii'ito, da d'.'!Scrença e 
da insatisfaÇão. Que pode ter sido 
apenas ci: rêfl'exo das condições so
ciais do Brasil, em crll:ie de cres. 
cimento; gesto de um povo levado 
por essas razões a votar apenas pa
ra mudar, mesmo que es.sa mu
dança não seja um imperatJvo de 
idéias . ou de programas. Com 1sso 
não quero dizer que o Sr. Jânio 
Quadros não tenha programa. A vi
tória que obteve nas urnas - c 
V. Exa. o apoiou com canto ardor 
- pode ter sido o reflexo de uma 
incompreensão quanto ao compor-
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tamento dos homens públicos do 
Pais. 

Quando a crise social entra nos 
lares, no coração e no espirlto dos 
homens, quando o tra:balhador1 ou
ve falar, desde os idos de 1930, na 
legislação redentora, na justiça do 
trabalho, e ainda vive desajustado 
econômica e socialmente, em de
sajustamentos de trabalho, de ap. 
ti dão profissional, de a a úde e de 
educação, apesar do esfôrço das 
últimas gerações politicas.~. 

O Sr. Silvestre PéricZes - Multo 
bem. 

O SR. JARBAS MARANHAO -
... quando a classe média se proleta
riZa, se transforma em subclasses 
médias, marcando nas grandes ci
dades as filas intermináveis, horas 
a fio, em pé, à espera de um trans
porte; quando a· vida encarece as. 
sustadoramente num fenômeno 
universal comum a todos os povos 
subdesenvolvidos, quando tudo isso 
acontece, um povo pode votar e até 
se justifica que vote sõmente ua· 
ra mudar, para renovar, sem mes
mo saber para que, até como deses
pêro. Deus queira que tenha sido 
como uma esperança, Sr. Senador 
Saulo Ramos! E eu como .brasileiro, 
como patriota, um homem sem 
ódios, sem amargura, de espi· 
rito e coração a·berto, sem pai· 
xões partidárias, porque paixões 
só poderemos ter pelo bem do 
nosso Pais, sõ posso desejar que 
o Congresso e o Poder Exe· 
cutivo acertem cada vez mais, em 
função dos superiores J:nterês· 
ses da Pátna.. Não se crie, to· 
davia, no Brasll, na imprensa, no 
Congresso nas elites, na Adminis
tração Pública, em todos os setores, 
esssa estupidez - permltam-mP. 
que o diga - de se encher de glórias 
e vanglórias apenas o Poder Exe· 
cultivo, como se êste Pais não fôs
se uma democracia, como se não 
existissem outros . podêres, como se 
tudo fôsse um homem- o Pre.>i
dente da República - como ~e êle 

tôsse um ditador, uma criatura su. 
per-humana, quase que divinal 

Sr. Senador Saulo Ramos, tenho 
por V. Exa., grande aprêço e gran· 
de estima. Devo a V'. Exa. colabo· 
ração inestimável na luta que tra
vei aqui, inclusive contra o Poder 
Executivo que eu apoiava, para que 
se transformasse em lei, projeto 
a que dei muito de mmhas ener
gias, dias, semanas meses, noites a 
fio, para estar à altura de um de
ver que não era só meu mas um de· 
ver da responsabilidade inerente ao 
Congresso, ao Senado da República. 

o que desejo ao final dêste cUs
curso que, em seus aspectos poU· 
ticos, fiz sem esperar o fizesse nes· 
ta hora, sem pretender mesmo ta
zê-lo, é isto: é uma advertência que 
se impõe, é um conselho, é chamar 
a atenção dos brasileiros de que 
existe uma democracia nesta ter·· 
ra, de que o Congresso é um poder 
independente diante de outro poder 
indepenclente: de que não há um 
poder maior que outro; de que, tam. 
bém, não devem tôdas as atenções 
da Imprensa talada e escrita, dc3 
homens públicos e das atividades 
privadas, estar voltadas exclusi
vamente para a figura do Presi
dente da República, seja êle quem 
fôr, seja o Sr. Getúlio Vargas, o 
saudoso e grande estadista bra. 
sileiro, seja o eminente Marechal 
Eurico. Dutra ou seja o ex-Presi
dente Juscelino Klubitschek, que 
multo fêz pelo Brasil, numa luta 
diária e constante, esquecendo até 
os problemas politicos, a nature
za politica da democracia, para se 
voltar com denôdo para o desen
volvimento desta pátria, para ser 
hoje mal julgado e até tão pouco 
defendido nos seus ace1•tos . e nos 
seus possíveis erros de administra
ção. O Sr. Juscelino Kubitschcl< 
foi realmente, um grande presiden
te, teve a visão do problema bra
sileiro na atualidade: era avançar 
e avançar ràpidamente, porque, pa· 
ra. sair da '-J:ll!tagnação lentamente 
era preferivel ficar estagnado e 
entregar êste Pais à Rússia ou aos 
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Estados Unidos. S. Exa. corre.u, em
balou; talvez, tenha tido o érro de 
não olhar para m1núclas, tlorque 
não olhou para os pés,, mas para 
os horizontes da pátria! Sr. sena·· 
dor Saulo Ramos, agom é o mo
mento de olhar os detalhes. Que se 
olhem os detalhes, mas sem se 
perder os passos e as pet·spectiv'as 
do estadista. O Brasil ai está . E 
o Brasil não é apenas dar satisfa
ção a determinadas classes cont 
menosprêzo do servidor 'piÍblico e 
do trabalhador brasileiro. 

O Sr. Saulo Ramos - Não pre· 
julgo tais menosprezos ... 

O SR. J.ARBAS MARANBAO -
Vivemos numa época em que o pen· 
samento politico se volta JntenM 
samente para o homem. O homem 
é, e deve ser, o centro da civiliza· 
ção. A democracia tem Unhas, tem 
dlretrlzes, tem rumos. Ainda on
tem, aqui, num primoroso dl..scurso, 
não sei se mais excelente pelo sen· 
tido politico ou pelo estilo, pela bei
Ieza literária da frase, pela Inteli
gência, não somente de pensa.r co
mo de dlzer,. pela sensibilidade de 
ver, de enxergar, de auscultor, de 
observar, de advertir,· ontem, re
pito num belo e sério discurso, co
mo sempre se expressa nesta Ca· 
sa, êsse nordestino inte11gente, JU
rista e beletrista - se bem que des
conheça sua vocação literária ~ 
que é o Senador Argemiro de Fl· 
gue!redo, deixou multo bem dito o 
que eu desejava comunicar ao Sena
do e aos que me ouvem :neste mo
mento : que os processos .sejam . 
realmente democráticos e não ve
nham afetar, por não serem demo
cráticos, a estrut.ura do regime. 

Devo concluir, sr. Presidente, por
que estou esgotando o tempo e a 
paciência dos nobres colegas. 

o Sr. Silvestre Péricles - Não 
apoiado! 

O SR. JARBAS MARANHAO
Vim ·à tribuna para falar sôbrc 
o horário de trabalho do funciona
lismo público e dos médicos; est·JU 
porém fazendo um discurso politiM 
co e não era essa minha intenção. 

O Sr. SauZo Ramos - Antes de 
terminar suas brilhantes conside
rações de grande democrata, desejo, 
pelo alto aprêço e estinla que de-
dico a V. Exa., afirmar que não é · 

prova de Incompreensão politica do 
povo brasileiro a extraordinária vo
tação que consagrou o Sr. Jânio 
Quadros Presidente da República. 
O povo assim se decidiu porque es· 
tava confiante no administrador 
arguto, dinâmico e experiente, no 
administrador que governou sàbia· 
mente o malar Estado desta Na· 
ção. Eleitor de S. Exa. dei-lhe o 
meu voto. Acredito na predestina· 
ção de S. Exa .. ·como na predestl· 
nação da nossa grande Pátria,- que 
conta com homens da estatura mo
ral de Vossa Excelência. 

O SR. JARBAS M.ARANHA0 -
Muito grato a Vossa Excelência. 

Concluindo, !Sr Pr:esldente, enca
minho à Mesa o projeto que anun
ciei, dispondo sôbre o horário tle 
trabalho dos médicos no Serviço 
Público Federal. <Muito bem/ Mut
to bem! Palmas. o orador é cum· 
primetltaào) . 

O SR. PRESIDENTE - Não há 
mais oradores Inscritos. 

Vou encerrar a sessão, designal)do 
para a de amanhã, a seguinte 

ORDEM DO DIA 

1 - Discussão única do Projeto 
de Resolução no 46 de 1960, que sus
pende a execução da Lei n.o 146, 
de 23 de dezembro de 1948, do Es. 
tado do Riõ= Grande do Norte, na 
parte que desmembrou do Municf. 
pio de São ·Tomé a localidade dano.. 
minada "Sitio Nôvo", anexando..a 
ao Municiplo de santa cruz, por ter 
sido julgada inconstitucional pe
lo Supremo Tribunal· Federal, em 
decisão definitiva (Projeto ofereci
do pela Comissão de Co.ostltulção e 
Justiça em seu Parecer n.o 414, de 
1960). 

Está encerrada a sessão. 
I 

Encerra·se a sessão às 18 
horas e 5 minutos. 
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8.8 Sessão da 3.8 Sessão Legislativa, da 4.8 Legislatura, 
em 23 de março de 1961 

PRESIDlllNCIA DOS 'sRS. MOURA ANDRADE E CUNHA MELLO 

As 14 hora.s e 30 minutos, acham
se presentes os Senhores Senado
res: 

Mourão Vieira. 
Cunha Mello .. 
Vivaldo Lima. 
Paulo Fender . 
Lobão da Silveira. 
Sebastião Archer . 
Mendonça Clark . 
João Mendes. 
Joaquim Parente. 
Fausto Cabral. 
Fernandes Távora. 
Menezes Plmentel. 
Argemiro de Figueiredo . 
Novaes Filho. 
Barros Carvalho. 
Freitas Cavalcantl. 
Silvestre Pérlcles. 
Lourival Fontes. 
Jorge Maynard. 
Heribaldo Vieira. 
Ovidio Teixeira. 
Lima Teixeira. 
Aloysio de Carvalho. 
Ary Vianna. 
Calado de castro. 
Gilberto Ma.rlnho. 
Venâncio Igrejas. 
Benedito Valadares. 
Nogueira da Gama. 
Milton Campos . 
Moura Andrade. 
Coimbra Bueno. 
Gaspar Velloso. 
Francisco Gallottl. 
Saulo Ra.mos. - (35) . 

O SR. PRESIDENTE -A lista 
de presença acusa o comparecimen. 
to de 35 Srs. Senadores. Havendo 

número legal, está aberta· a Ses
s!lo· 

Vai ser lida a Ata. 

o sr. Novaes Füho, 4.o secre
tário, servindo de 2.0, procede à 
leitura da Ata da sessllo ante· 
rior, que, posta em discussao, 
é sem debate aprovada. · 

O Br. Cunha Mello, 1,0 Se· 
· cretário, dá conta do seguinte 

EXPEDIENTE 

Avisos 

Do Sr. Ministro da saúde 
agradecendo ·a comunicação da 
constituição da nova Mesa do Se· 
nado e expressando votos de pie· 
no exito na condução . dos traba. 
lhos legislativos. 

- Do Sr. Ministro da Fazenda, 
ns. :Br. 125 e Br·126, do corrente 
ano, transmitindo cópia dos oficies 
ns· DI CAN 109-61 e DI CAN 112·61, 
em que a· Carteira de Câmbio do 
Banco do Brasil solicita proroga
ção de prazo para prestar os es
clarecimentos referentes aos Re· 
querimentos ns. 56 e 57,- de 1961, 
do Sr. Senador Nogueira da Gama. 

Dê·se conhecimento ao Re" 
querente. 

Ofícios 

Do Sr. Ministro Presidente do 
Tribunal de Contas da UDião CO· 
municando já haver sido atendido, 
através do Aviso 91, de 10 de ja· 
neiro p, findo, o Requerimento n.o 
467, de 19Gi:l; ·do Sr. Senador João 
Vlllasbõas . 
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- Da Câmara dos Deputados 
ns. 254. 255, 257, 281, 303, 306, 
307, 308, 309, 310, 311' 312, 
313, 315, do corrente ano, restl· 
tuindo autógl'llllfos dos seguinte•s 
projetas de lei ultimamente san· 
clonados: 

-:- que consigna, no Orçamento 
Gera.! da União, durante quatro 
exercicios a importância de Cr$ 
300.000.000,00, para pavimentação 
do trecho Ponta Grossa à Foz do 
Iguaçu e dá outras providências; 

- que dispõe sôbre servidores 
do Departamento Nacional de Edu
cação, do Instituto Nacional de 
Estudos Pedagógicos, do Departa
mento Nacional de Obras. Contra. 
as Sêcas e da Comissão do Vale 
do São Francisco: 

- que concede isenção de direi· 
tos de importação e taxas, inclu· 
sive a de Previdência Social, para 
mater.iatl hospitalar a ser importado 
pela Liga Baiana Contra a Morta
lidade Infantil; 

- que tr~nsfere para a União 
a Escola de Enfermagem do Recife; 

- que tra-nsfere por quatro anos, 
a vigêneia da letra e, do art. 21, 
da Lei n.o 2.657, de 1·0 de dezem· 
bro de 1955 (Lei de Promoções dos 
Oficiais do Exército); 

- que institui o prêmio literário 
Delm!ro Gouveia; 

- qUe prorroga pelo prazo de 
cinco anos, o regime de subvenção 
às emprêsas de transportes áreas 
estabelecido pela Lei n. 0 1.181, de 
17 de a.gõsto de 1950; 

- que autoriza o Poder Executi· 
vo a abrir, pelo Ministério da Via
ção . e Obras Públicas, o crédito es
pecial: de Cr$ 43 . 350. 000,00, para 
atender às despesas com a termina
ção das obras de váriatS rodovias 
e pontes de a·cesso a Juiz de Fora 
no Estado de Minas Gerais; ' 

- que dispõe sôbre a Lei Or· 
gânica de Previdência Social· 

' - que reverte ao serviço ativo 
da Marinha de Guerra. os mi11ta· 
res 'que passaram à !natividade 

por fôrça do Decreto n.o 19.700, 
de 12 de fevereiro de 1931; 

- que cria as Escolas Agrícolas 
de Bambu! e Cuiabá, nos Estados 
de Minas Ger~~>is e Mato Grosso, e 
uma Escola de Engenharia em 
Uberlândia, Minas Gerais; 

- que lnc·lui trechos rodoviários 
no programa de primeira urgên· 
ela referido na Lei n.0 302, de 
1948, e no Decreto-lei n.o 8.463, de 
1945; 

- que dispõe sôbre as deduções 
da renda bruta das pessoas natu· 
rala ou juridicas para o efeito da 
cob~ança do impôsto de renda; 

- que concede ao Museu de Arte 
de São Paulo, durante cinco anos, 
a subvenção anua.l de Cruzeiros 
25.000.000,00; 

- que isenta do impôsto de im
portação e de consumo equipamen
to importado pela Siderúrgica J. 
L. Aliperti S. A. ; 

- que transfere associados do 
I12st1tuto de Aposenta-doria e Pen
soes dos Comerclários para o Ins
tituto de Aposentadoria e Pensões 
dos Ba-ncários; 

- que cria a Universidade de 
Juiz de Fora, Minas Gerais e dá 
outras providências. 

Carta 

Do Presidente da Mesa. que 
dirigiu os trabalhos do Forum 
de Debates sôbre a Implantação 
da Indústria Aeronáutica no Bra
sll, encaminhando as conclusões a 
que chegou ês·se conclave, em sua 
9.a reunião #!!aliza.da sob o patro· 
ci.nlo dos ;~Antigos Alunos · do Ins
tituto Teénõ!ógico d11> Aeronáutica, 
com a ·c'olaboração do Clube de 
Engenharia, do Rio de Janeiro. 

PARECER 

N.O 69, de 1961 

Da Comissão de Legislação 
Social s6bre o Pro1eto de Lei 
do Senado n.0 4, de 1952, que 
regula a profissão de corretor 
de seguros. . 
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Relator: Sr· Caiado de Castro. 
De autoria. do saudoso Senador 

Attílio Viva.cqua, o projeto em exa. 
me, que transita nesta Casa desde 
1952, regula o exercício da pro
fi'ssão de corretores de seguro . 

A Comissão de Constituição e 
Justiça, adbtando parecer do ilus
tre Senador Daniel Krieger, opinou 
pela. constitucionalidade da propo
sição. Entretanto, a Comissão de 
Legislação Social, antes de examl· 
nar a matéria, baixou o projeto em 
diligência a fim de que o ~nlsté
rio especializado opinasse sobre o 
assunto. 

O Diretor do Departamento Na
cional de Seguros Privados e Ca
pitalização, em fundamentado pare· 
cer salientou os inconvenientes 
de uma regulamentação da profis
são de corretor de seguros. 

O primeiro dêles relaciona•se com 
as dificuldades de se fazer uma 
regulamentação que venha atender 
igualmente aos que exercem n 
profissão nos grandes centros. e 
aquêles que a exercem no interiOr 
do país. Se aos primeiros se pode 
exigir condições especiais para. o 
exercício da profissão, aos segun. 
dos, não. 

O segundo aspecto tem relação 
direta com o próprio desenvolvi· 
menta do seguro. No Brasil, como é 
notório, falta ao povo êsse espíri
to de previdência que faz com que 
o individuo busque a garanUa que 
0 seguro oferece. Não ha.vendo ca
tequese, feita aliás à ba.se da ami· 
zade das relações pessoais de cada 

I • 
um, diminuiria de mmto a percen. 
tagem daqueles que fazem seguro, 
em qualquer de suas modalidade. 
Ora, restringir a.os .corretores sindi· 
cal!zados as vantagens que a colo· 
cação de seguros oferece é diminuir 
.consideràVIelmente o número dat 
queles que, hoje, a isso se dedi· 
cam, com prejuízo, portanto, para 
o desenvolvimento da instituição, 
tendo em vi-sta a forma por que, en. 
tre nós, ainda se processa essa co
locação. 

Além dos inconvenientes aponta· 
dos, o projeto apresenta outros que 
viriam dificultar a sua plena exe
cução, como por exemplo, ao que 
se contém no artigo 3.0 , ou seja 
condiciona o exercício da. profis· 
são à habllltação técnico-profissio· 
nal referente aos ramos ou modali· 
dades requeridos, a.lém de outras 
exigências relacionadas com as ati· 
vldades comerciais, para as quais 
o Código Penal, em caso de ln· 
fra.ção, aplica penas severas. 

Tais exigência.s constituirão um 
entrave à difusão de seguro. Num 
pais de vasto · território e escassa 
população, as emprêsas segurado· 
ras têm necessidades de manter em 
todos os Estados um grande número 
de agenciadores de seguros, que 
são pessoas que fazem o seguro 
como atividade acessória, principal· 
mente no interior do Pais. Pro· 
fissionalizar a função seria difi· 
cultar aos- habita.ntes do interio.: 
a. difusão do seguro. 

O assunto é tão complexD e de· 
licado que idêntico projeto, de au· 
tOria do Deputado Fernando Fel"
rarl, o de n.o 926, de 1956, ainda 
se encontra paralisado na Câma
ra dos Deputados, 'Sem uma. solução 
definitiva. 

Nestas condições, somos pela l'e
jeição do projeto. 

Sala das Comissões, em 9 de 
março de 1961· - Lima Teixeira, 
Presidente. - Caiado de Castro, Re
lator. -Menezes Pimentel. - Ruy 
Carnetro. -Lobão da Silveira. 

PARECER 

N.o 70, de 1961 

Da Comissão de Constituição 
e Justiça, s6bre o Projeto de 
Lei da Câmara n.O 66, de 1954, 
que acrescenta parágrafo úni
co ao artigo 4.0 do Decreto-lei 
n.o 5.425 de 1-5-43. 

Relator : Sr. ArgEmiro de Figuei
redo. . .. 

O Proj'Eito de Lei ·n.o S.727·B, 
de 1953, é oriundo da Câmara dos 
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Deputa.dos, e visa acrescentar pa. 
rágrafo único ao art. 4.o da Con
so11dação das Leis do Trabalho -
mandando computar, na contagem 
do tempo de serviço, para efeito 
de indenkação e estOJbilidade, os 
periodos em que o empregado es
tiver afastado do trabalho prestan
do serviço militar, em gôzo de be· 
neficlo por parte de Instituição de 
previdência se>Cial e por motivo de 
acidente de trabalho-

A douta Comissão de Justiça que 
funcionava. nesta Casa em junho 
de 1954, já emitiu parecer :til.'vorá
vel ao projeto, que foi, então, jul· 
gado Constitucional e conveniente
Em plenário, porém, tres emendas 
foram apresentadas àquela propo
sição, voltando, por iSso, o projeto a 
nõvo exame, na parte relativa às 
emendas referidas. 

A primeira. emenda restringe os 
objetivos do projeto, mandando 
computar, para o efeito de indeni· 
zução e estabilidade, a.penas o pe
r!odo em que o empregado estiver 
af·astado do serviço por motivo de 
acitünte do trabalho. 

A segunda. emenda tem o mesmo 
ronteúdo da. primeira. · 

A terceira emenda manda. supri· 
mir do texto do projeto a expres· 
são e estabilidade. Ela visa, portan· 
to, restringir o direito à contagem 
do tempo a que .se refere o proje
to, apenas para os efeitos de tnde. 
11ização. Nega. que o tempo seja 
computado para o efeito da esta. 
'bllidade do trabalhador na emprêsa. 

Como se vê, o projeto e as emen· 
das dispõem sôbre a melhoria das 
.condlç:ões do trlbbalhador: o pri
meiro concedendo vantagens mais 
amplas, e emendas restringindo es
sas vantagens. 

Não hesitamos em reafirmar o 
nosso apoio ao projeto, no que diz 
respeito à sua constituctonalidade. 

Igua.l é o nosso parecer, em rela· 
ção às emendas. Mesmo restringin· 
do as vantagens que o projeto con
cede ao trabalhador, elas não. coll
dem com os preceitos constltucio· 

nais norteadores da legislação tra
balhista-

Quanto ao · mérito das emendas, 
melhor dirá a douta Comissão de 
Legislação Soeial. 

Sala das Comissões, em 11 de 
abril de 1958· - Lourtvaz Fontes, 
Presidente. - Argemiro de Figuei
redo Relator. - João ViZlasbôas. 
- R-ui Palmeira. - Gaspar VeZ· 
loso. - Gilberto Mari~ho. - Lt
neu. Prestes- AttiZto Vwacqua. 

PARECER 

N.o 71, de 1961 

Da Comissão de Legis!açilo 
Social sôbre o Projeto de Lei 
da Odmara n. 0 66/54 (n. 0 

3 .,727, de 1953, na Ct2mp,ra> . 

Relator : Sr, Mene2es PimenteZ. 
O Projeto de Lei da Câmara n.o 

66/54, que acrescenta. parágrafo 
único ao artigo 4. o do Decreto· lei 
n.o 5.452, de 1·0 de maio de 1943, 
já. foi por nós examinado e mere
ceu parecer r a v orá ve1 a esta c:.:omis· 
são. 

Tendo recebido, porém, em ple
nário, três emendas, e para que 
sôbre elas nos pronunciemos, re· 
toma êle -ao nosso exame. 

A Emenda n.0 1 restringe o bene
ficio do projeto, mandando compu
tar para o efeito de indenização' e 
estabilidade, apenas o temPo em 
que o empregado estiver afastado 
do serviço por motivo de a.cidente 
do trabalho, quando, pelo projeto, 
também deve ser computado o pe
riodo em que o empregado estiver 
afastado do trabalho prestando ser
viço militar, em gôzo de beneficio 
por parte de instituição de previ· 
d~cia social. 

A Emenda n-0 2 tem o mesmo 
objetlvo da de n. 0 1. 

Em que pêse a brilhante argu· 
mentação feita. pelo· ilustre autor 
das emendas, ao justificá-las, não 
podemos aceitá-las, pois, em nosso 
entender, a providência contlda na 
proposição é humana e justa, con-
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quanto . possa importar em õnus 
pa.ra o empregador. 

Em primeiro lugar, a prestação 
de serviço milltar, por parte do 
empregado, sendo uma obrigação 
Intransferível e, mais do que Isto, 
um · dever de todos· para com a 
pátria, não pode nem deve prejudi· 
car o empregado, no que tange aos 
seus direitos à estabilidade e à 
indenização,. junto à entidade em· 
pregadora. 

Permitir que, por motivo de pres· 
• tação do serviço militar, o emprega· 
do sofra hiatos no tempo de traba· 
lho, para efeito de estabilidade, 
ou venha a ser prejudicado, em 
caso de dispensa, na indenização 
devida, seria criar, no empregado, 
um estado de espirita de rebeldia 
e malquerença, rela.tlvamente :J.O 
serviço milltar, que não mais enca
raria como um preparo para. .a de
fesa da pátria, mas como um ver
dadeiro castigo. 

Do mesmo modo, não se justifl· 
caria adotar-se Idêntica restriçã:J, 
no tocante ao empregado em gõzo 
de beneficio por parte de institui
ção de previdência social, (licença 
para tratamento de saúde etc) . 

Realmente, se adoeceu no traba· 
lho, é justo que o tempo em que, por 
doença, estêve a.fastado do serviço, 
seja. c'Omputado para. efeito de in
denlzação de estabilidade. Não 
computar êsse tempo é aumentar a 
aflição dos aflitos. 

A Emenda. n ° 3 suprime no ar· 
tigo 1. 0 as expressões "e esta.bi· 
lidade". Diz seu autor, justifican
do-a que se trata de emprêsa par
ticular, não se justificando o dispo
sitivo ora suprimido. · 

Pelas mesmas razões .por que 
não aceitamos a.s Emendas ns. 1 e 2 
manifestamo-nos, também, desfavo· 
ràvelmente a esta· 

Acima do interêsse social está o 
principio social que informou o 
projeto e pelo qual se procura dar 
maiores ga.rantias e mais efetiva as
sistência ao empregado, quando 
afa·stado do trabalho por motivos 

de :Gôrça maior, portanto, inde
pendentes de sua. vontade. 

Isto pôsto, considerando que as 
Emendas ns. 1, 2 e 3, restl'ingem o 
alcance social do projeto, opina
mos pela rejeição das mesmas. 

Sala das Com~ssões, em 9 de 
março de 1961. - Lima Teixeira, 
Presidente. - l'(enezes Pimentez, 
Relator. - Buy Carneiro. ·'- Paulo 
Fender. - Caiado de Castro. 
Lobflo da Silveira. 

PAIIECBR 

N.o 72, de 1961 

Da Comissão de Constituição 
e Justiça, sôbre a emenda. ofe
recida ao Projeto de Lei da 
Ctimara n.o 85·55 <na Ctimara 
n.o 4·222, de 1954), que modifica 
o artigo 238 e seus § §, títulos 
III, seção V e revoga o artigo 
244 e seus §§ do Decreto--lei n.0 

3.452, de 1•5-43 <Consolidação 
das Leis do Trabalho) . 

Relator : Sr. Caiado de Castro. 
Por haver recebido emenda em 

plenário, rétorna a esta Comissão 
o Projeto de Lei da Câmara n. 0 

85, de 1955, QUe modifica. o artigo 
238, seus §§, titules m, seção V, e 
revoga o artigo 244 e seus parágra
fos, do Decreto-lei n·0 5 .452, de 1. o 
de maio de 1953 . 

II. A Emenda. (n.0 1) suprime o 
· artigo 2.0 , sob a alegação de que 
"a boa . técnica legislativa impõe 
que assuntas diferentes deva.m ser 
objeto de projetas também dite-
rentes". · 

m. Não colhe o argumento apre
sentado pelo autor da emenda, pois 
esta como projeto em ·si, dispõe 
sôbre situação e condições de tra
balho de empregados da Rêde Fer
roviária, S. A., para efeito de de
terminados direitos e vantagens. 

VI. Ca:be observar, todavia, como 
já o fêz o Departamento Juridico da. 
Rêde Fel'll'oviária Federal s. A., por 
sinal ·contl'árlo ao projeto e à 
emenda - que existe, na ementa 
do projeto, um êrro de técnica, 
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consistente nas referências aos ar· 
tlgos ·. 238 e 244 "do Decreto-lei n.0 

5.~52, de 1.o de maio de 1943 pois 
em ~erdade, tais artigos são da 
Consolidação das Leis do Trabalho 
e não do mencionado decreto-lei 
diploma que se limitou a: aprovar 
aquela e consta, a-penas, de dois 
artigos, 1.o e 2.o. 

Tal falha poderá., no entanto, .ser 
corri~da na Comissão de Redação, 
caso o projeto venha a ser aprova· 
do pela ca.sa. 

V. Ante o exposto, deixando que 
sôbre o mérito do assunto fale a 
Comissão de Legislação Social, opl· 
namos pela constitucionalidade da 
Emenda número 1. · 
Senado Federal, em 18 de novem

bro de 1960. - Lourivaz Frontes, 
Presidente. - Ca~~do die Castro, Re
lator. - Argemiro de Figueired,o. 
- A7'l/ Vianna. -Menezes Ptmen. 
teZ. ..:... Silvestre PéricZes. - AttfZio 
Vivacqua. 

PARECER 

N.o 73, de 1961 

Da ComfBsão de Legislação 
Social, sóbre o Pro1eto de Lei 
da Cdmara n. o 85, de 1955 
<na c amara n.0 4. 222-C, de 
1954). 

Relator : Sr. Caiado de Castro. 
2. 0 Parecer: sôbre emenda 
Por ter sido apresentada emenda 

em p!enãrio, volta o presente pro· 
jeto, que modifica o art. 23R é 
seus parãgrafos e revoga o artigo 
244 e seus parJá,grafos, todos do 
Decreto-lei número 2. 452, de 1 de 
maio de 1943 (ConsoUdação das 
Leis odo Trabalho), ao exame desta 
Comissão. 

A emenda, de ·autoria do ex-Se· 
nadar Othon Mader, visa a supri· 
mir ó art. 2.0 do projeto, que a.s
slm dispõe: 

"São revogados o artigo 244 e 
seus parãgrafos do Decreto-lei 
número 2.452, de 1 de maio de 
1943 (OOnsolidação das Leis do 
Trabalho)". 

Alega o autor da emenda que 
o projeto, cogitando especifica
mente - ·confo1'1llle sua ementa -
da modificação do art. 238 da Con
solidação das Leis do Trabalho, não 
poderia tratar de assunto diferente 
do seu objetlvo principal, sob pe. 
na, de incorrer em êr;ro de técnica 
legislativa, devendo tal matéria ser 
examinada em separado, através de 
projeto próprio· 

Ocorre, todavia, que tal fato não 
acontece com o projeto em exame, 
segundo se con·stata nas peças que 
integram o proCesso, onde se ve!'l. 
fica que a . ementa oda proposição 
assinala a referência à :revogação 
do art. 244 e seus parãgra,fos da 
Consolidação das Leis do Trabalho. 

Assim, tendo esta Comissão, no 
parecer anterior, opinado pela. 
aprovação do projeto, aceitando in
clusive o preceituado no art. 2.o, 
c'Oncluimos pela manutenção do 
mesmo e pela rejeição da emenda 
n.o 1. 

Sala das Comissões, em 9 de mar
ço de 1961. - Lima Tei3:eira, !Presi
dente. -Caiado de Castro, Relator. 
- Menezes Pimentez. - Ruy Car
neiro. - Paulo Fender. - Lobãó 
da Silveira. 

O SR. PRESIDENTE - Estã 
finda a leitura do Expediente, 

Sôpre a mesa oficio que vai ser 
ll:do pelo Sr. 1.o Secretário. 

l!: lido o seguinte 

MINIS'N:RIO DAS RELAÇOES 
EXTERIORES 

GB/ 61 
Designação de Observador Parla

mentar para integrar a Missão 
Joá!> Pantas ao Leste Europeu. 

O Ministério das RelaÇÕes Exte. 
riores cumprimenta. a Vice-Presl. 
dên(lia do Senado Federal e tem 

r 
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a. honra · de pedir-lhe a gentileza 
de designar um Senador, a fim rle 
integrar, como Observador Parla
mentar, a. Missão que o EmbalX9J. 
dor João Dantas cumprirá nos 
pai·ses do Leste Europeu. 

2. Em face da compressão de 
despesas determinada pelo Senhor 
Presidente da Repúbllca a0 Itama
raty, o Ministério se permite soli· 
cita.r Que os ónus decorrentes des- . 
sa designação corram por conta do 
Senado Federal. 

O SR, PRESIDENTE - A Mesa 
deixa de fazer, de imediato, a 
designação solicitada, a fim de es· 
tudar a hipótese contida. no item 2 
do Oficio do Ministério das Rela· 
ções Exteriores, isto é em virtude 
do regime de compressão de des
pesas, deseja o Govêrno seja a 
missão referida parcialmente auxi· 
liada. pelo Senado Federal, que 
atenderia. a todos os ônus decorren
tes da participação de um represen· 
tante da Casa nessa delegação, 

A Mesa examinará o assunto e 
considerará a importância da. mis· 
são; diante de possibilidades reais 
decidirá de modo a, sem prejuízo 
do nosso Orçamento, que está sob 
compressão de despesas, dar qual
quer contribuição nesae sentido ao 
Govêrno da República. 

Não se trata de missão do Sena· 
do Federa.!, do Congresso; trata-se 
de Missão do Poder Executivo que 
convidou um membro desta Casa 
para participar da referida. Missão· 
Apenas es·clarece que, em virtude 
de medida de compressão de des· 
pesas, gostaria que o Senado efe· 
tuasse a.s despesas. 

A Mesa estudará a. questão para 
um pronunciamento futuro. (Pau· 
sa). 

o Sr. 1·0 Secretário passará à 
leitura do projeto de lei que no 
final da sessão de ontem foi a.pre· 
sentado pelo nobre Senador Jar· 
bas Mar,anhão. Por se tratar de 
matéria de Expediente deverá cons· 
tar desta parte da sessão de hoje. 

É lido, apoiado, e vai às Co· 
missões de Constituição e Jus· 
tiça, de Legislação SoCial e de 
Serviço Público Civil o seguin
te 

PROJETO DE LEI DO SENADO 

N,O 6, de 1961 

Dispõe sôbre o horárto sema· 
naZ de trabaZho dos servidores 
púbZtcos civis do Poder Execu
tivo, ocupantes de cargos que 
integram as séries de cZasses 
de Médico, da administração 
centraZkada ou autárquica. 

Art· 1.0 · O horário de trabalho 
dos servidores públlcas civis do 
Poder Executivo da. administracão 
centralizada ou autárquica, o'cu· 
pa.ntes de cargos que integram as 
séries de classes de Médico, é fi· 
xado em 23 (vinte e trêS) horas s~
manais, distribuídas em 4 (qua
tro) horas diárias contínuas, ex· 
ceto aos sábados, quando o perío
do de trabalho será de 3 (três) 
horas. 

Parágrafo único. O disposto nes· 
te artigo não se. aplica àqueles que, 
de conformidade com a letra a do 
art. 1.0 da Lei n.o 1.234, de 14 
de novembro de 1950, .prestam ser
viço em regime de horário espe. 
cial, ou, na forma do disposto no 
art. 5.0 da. Lei n. 0 2.188, de 3 
de ma.rço de 1954, exerçam cargo 
em comissão ou função gratltica
da· 

. Art. 2.o A autoridade a gue es
tiver subordinado .o servidor, aten
dendo às necessidades do serviço 
ou às peculiaridades da profissão 
médica, poderá ampliar 0 limite do 
horário de traba.lho, até o máximo 
de 28 (vinte e oito) horas por se
mana 

Arjl:. 3.0 Esta lei entra. em vigor 
na data. de sua publicação, revo. 
gadas as disposições em contrário. 
- Jarbas Maranhão, 
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Justificação 

O presente projeto visa fixar, em 
condições compatíveis com o in
terêsse social e com as necessi· 
dades do serviço público,. o horá
rio de trabalho dos médicos do 
serviço civil do Poder EXecutivo. 

A situação anterior ao recente 
decreto do Sr. Presidente da Re
pública, que estabelece o regime 
de trabalhO em dolos turnos, era 
regulada pelo Decreto n.0 26.299, 
de 31 de janeiro de 1949, que;· sem 
alteração, reproduzia o disposto no 
Decreto n.o 6.192, de 1940, no to· 
cante ao ljmite de 33 (trinta e 
três) horas semanais de trabalho. 

A divisão do período semanal de 
trabalho, em expediente diário, 
correspondia então a 6 (seis) ho· 
ras de ·exercício, exceto aos sábados, 
quando tal coeficiente se reduzia a 
3 <três) h o roo. 

No Brasil, pelas caracteristicas 
que tem a profissão médica, cau
sou um verdadeiro impacto o re· 
cente decreto que fixa em dois tur
nos o horár:lo de trabalho no 
·serviço público. ll: que o médico, 
· servidor público, pelo sacerdócio de 
sua profissão e pelas necessidades 
da. vida social praslleira, vê-se obri
gado, com habitualldade, a assis· 
tlr, com o .con~:urso de seus conhe-. 
cimentos técnico-cientfficos, a !li· 
tuações que variam no tempo e 
no espaço. 

O médico não se dedica & repar
tição apenas o 'tempo de trabalho 
leglblmente prefixado. As suas obri· 
gações, na função pública, são ue 
tal ordem, que :a atlvlda.de maior, 
não raras vêzes·, se desloca para 
plano diferente da repartição, em
bora em ligação intima com esta. 

Chama,dos urgentes fora das ho· 
ras do expediente; intervenÇÕes cl· 
l1Úrgicas que se p~;olongam além do 
tempo previsto; e plantões notur· 
nos são algun·s poucos exemplos 
do que é a ativ!:dade l!lédica, no 
âmbito de sua cooperaçao extra.or
dlnária. Sem falar no interior õo 
Pais, onde a carência de faculta-

tivos é uma realidade, sendo a 
assistência médica. presta;da, em fn. 
dlce ponderável, por servidores pú
bUcos federai-s, pode.se afirmar: 
que o regime de expediente em 
dois turnos produz já nos primeiros 
dias de sua vigência, preju!zos 
incalculáveis ao povo que se serve 
de instituições tipo Santa Casa, Po
liclinicas etc. 

Convém atentar, a.inda, qUe tam
bém no aspecto jurídico, não é de 
se admitir o estabelecimento de 
situações cUscrimlnatórias, para 
uma mesma classe, em função ape
nas da vinculaÇão juridica quan· 
to à forma de prestação do servi
ÇO· 

Os médicos do serviço público, 
por sujeitos ao regime estatutá
rio, não podem ter tratamento 
desigual em . cotejo com os que 
servem nas instituições de direito 
privado, submetidos às estipulações 
contratuais. Até em relação a ês· 
tes últimos, cujo vinculo laboral 
é tutelado pelas convenções bilate
rais - que fazem a lei entre as 
partes - não permitiu a legisla
cão ordinária que se estipulassem 
·condições superiores aos limites de 
tempo fixados em 33 (trinta e 
três) horas · semanais de trabalho. 

A Lei n·0 2.641, de 9 de novem
bro de 1955, ao prescrever que, pa. 
ra efeito de salário-minlmo, o ho
rário semanal de trabalho dos mé
·dlcos das Instituições de direito pri
vado era, uo máximo, de 4 (quatro) 
hor111s diárias, 24 (vinte e quatro) 
hora'S semanais, estabeleceu, tam. 
bém, que a dilatação daquele tem. 
po não se poderia efetivar em Ji. 
mites superiores a 6 (seis) hOras 
diárias de trabalho (§ 1.0 do art. 
4,0). 

Além dos argumentos acima es
peclficllldos, que nos. pa,recem bas
tantes para justificar o presente 
projeto, cabe, ainda · sallentar que 
o atual Presidente da República, 
quando Governador do Estado de 
São Paulo, · baixou decreto dispon. 
do sôbre o regime de trabalho dos 
ocupantes de cargos das carreiras 

~. 
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de médico do serviço público da· 
quele Estado, nos seguintes têr
mo!l: 

"Decreto n.0 33.613 - de 15 de 
· ·setembro de 1958" 

"Dlspõe s6bre o regime de 
trabalho dos ocupantes de car
gos das carreiras de médico. 

Jânlo Quadros, Governador do 
Es.tado de São Paulo, usando de 
suas ·atribuiÇões legais, decreta: 

AI]t. 1.o Fica fixado o horário 
de trabalho dos ocupantes de car
gos das carreiras · de médico em 
23 Cvinte e trêS) horas semanais, 
para os que exercem funções con
sultantes e em 28 (vinte e oito), 
para os demais-

Parágrafo único. Os médicos que 
exerçam funções de direção ou de 
chefia continuam obrigados à pres-

Diárias 

I - Bancários ....... 6 hrs. 

II - J ornaUstas 5 " • o •••• 

m- Mineiros 6 " ........ 
IV - Músicos .......... 6 " 
V - Operadores Clne-

matográflcos 6 .. .. ' .. 
VI - Professôres 4 " ...... 

VII- Operadores de. te-
lefonia e telegrafia 6 " 

li: verdade que a jornada de tra
balho das categorias supra. reJa. 
clonadas poderá ser prorrogada de 
acôrdo com as necessidades do ser. 
viço, porém, tal prorrogação terá 
que sér sempre remunerada cm 
valor superior a 20% (vinte por 
cento) da. hora normal de traba
lho. 

tação de pelo menos 33 (trinta e 
três) horas semanais de serviço. 

Art., 2. 0 Ji:ste decreto entrará 
em vigor na data de sua Pública· 
ção. 

Art. 3. o Revogam-se as dlsposi· 
ções em contrário. 

Da mesma forma a própria Je. 
g!slação trabalhista, ao flxa.r 0 re. 
g!me de duração do trabalho para 
as diversas categorias de asSalaria· 
dos sujeitos à sua tutela não pro
cede de modo rigido, generallzan· 
do a medida a tôdas as classes pro
fissionais. 

Isto porque as condições de tra. 
baiho, o volume das atribuições e a 
natureza das tarefas variam de 
um para outro grupo. O quadro 
seguinte demonstra, face à legisla
ção soCial, o cará ter discriminado 
da duração do trabalho para as 
diversas categorias profissionais: 

Semanal 

33 .. Art. 224 O.L.T. 

30 .. Art. 303 C.L.T . 

36 " Art. 293 C.L.T. 

36 " Art. 232 ·c.L.T. 

36 " Art. 234 C.L.T. 

24 " Art. 318 C.L.T. 

36 " Art. 227 C.L.T.-

Como se o!1serva, não é Justa a 
medida emanada do recente decre· 
to presidencial que, valendo-se da 
autoridade que lhe confere o re· 
glme estatutário elevou indiscrlmi
na·damente o limite horário da. jor
nada. de trabalho do servidor pú
blico, sem a necessária compensa-
ção retribuitiv.a. . . 
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Assim, não fõra a urgência que 
caracteriza a medida consubstan
ciada na presente proposição, que 
impõe solução ca.suística, teriamos 
o dever de apresentar projeto de 
lei que regulasse a situação dos 
servidores públicos em geral, no 
que respeita ao seu horário obri
gatório de trabalho, medida. esta 
que reservamos para outra propo
sição que desejamos brevemente 
apresentar. 

Sala das Sessões, em 23 de março 
de 1961- - Jarõas Maranhão. 

LEGISLAÇAO ClTADA 

Lei n.o 1.234- de 14 de novembro 
de 1960 

Contere tUrettos e vantagens 
a servidores que operam com 
Raios X e substancias 7iadi,oati· 
v as. 

Art. 1. o Todos os servidores da 
União, civis e militares, e os em
pregados de entidades paraestatals 
de natureza autárquica, que ope
ram diretamente com Raios X e 
substânciOis radloa,tivas, próximo às 
fontes de irradiação, terão direito 
a: 

a) regime máximo de vinte e 
quatro horas semanais de traba
lho· 

Lei n.o 2.188 - de 3 de março 
de 1954 

Altera os valores dos símbo
los referentes ao pagamento 
de vencimentos de cargos iso
lados e junções gratificadas do 
Poder Executivo da; União e dos 
Territórios e dá outras provl
d~nctas. 

• ' o • o ' o •••• o ••••••••••• o ' ••••• o • o • 

Art. 5. 0 Os ocupantes dos car
gos e das funções gratificadas fi· 
cam suje i tos ao regime de 43 < qua
renta. e três) horas de trabalho 3e
manal. 

Lei n.0 2.641 -de 9 de novembro 
de 1955 

Dispõe sôbre o salário-míni
mo dos médicos e dá outrp.s 
provtdênctas. 

Art. 4.o A duração normal do 
trabalho, salvo acõrdo escrito se
rá: a) para. o grupo médico -no 
minimo de duas (2) horas e no 
máximo de quatro (4) horas diá
rias. 

§ 2. o Mediante acõrdo escrito, ou 
por motivo de fôrça maior, poderá· 
ser o horário normal acrescido de 
horas suplementares, em número 
não excedente de duas. 

§ 3. o A remuneração da hora su
plementa,r não será nunca inferior 
a 25% <vinte e cinco por cento)· 
à da hora normal. 

DECRETO 

N.o 26.299 - de 31 de janeiro 
de 1949 

Dispõe sôbre o período de tra
balho nas repartições 1fUb!tcas 
e autárquicas federais. · 

Art. 1. o O horário de trabalho 
das replllrtições públicas e autárqui
cas federais será fixado de acõr
do com as necessidades do serviço, 
observ111das as peculiaridades Ine
rentes a cada uma e a convenlên· 
cia da Administração. 
•••• o ••••• o • o ••••• o •••• o lo ••••••••• 

Arrt. 4. o Os servidores a que se
jam afetos encargos de natureza 
burocrática, fiscal, técnica, artisti
ca, cientifica ou de tipo simllar, fi
cam obrigados à prestação de 33 
(trinta e três) horas semanais de 
trabalho, com direito, exceto aos 
sábados, a mela hora para. meren
da, vedado expressamente o afas· 
tamento par:~~ almõço. 
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DECRETO. 

N.o 6.192 - de 30 de agôsto de 1940 

. Regula o número de horas 
semanais de trabalho d·os ser
vidores do Estado. 

Art. 1. 0 Os servidores do Estado 
estão obrigados à prestação, no 
mínimo de trinta e três (33) ho· 
ras semanais de trabalho: 

Parágrafo único. O disposto nes
te artigo não se aplica aos servi
dores subordinados a horários es· 
peclais, em virtude de disposição 
expressa contida na legislação vi· 
gente. 

DECRETO 

N.o 5.452- de 1·0 de maio de 1943 

Aprova a consolidação das 
Leis do Trabalho. 

Das Normas Especiais de Tutela 
do Trabalho. 

Das Di'sposições Especia.is Sô· 
bre Duração e Condições de Tra. 
balho. 

Art. 224. o horár:io .dJário para 
os empregados em Bancos e Casas 
Bancárias será de seis horas con
tínuas, com exceção dos sábados, 
cuja duração será de três horas, 
perfazendo um total de trinta e 
três horas de trabalho por sema
na. 

Art. 232. Será de seis horas a 
duração de trabalho dos músicos 
em teatro e congêneres. 

Parágra.fo único. Tôda vez que 
o trabalho continuo em espetáculo 
ultrapassar de seis horas, o tempo 
de duração excedente será pago 
com um acréscimo de 25% sôbre o 
salário da hora normal. 

Art. 234. A duraçã.o normal do 
trabalho dos operadores cinema
tográficos e seus ajudantes não 
excederá de seis horas diárias, as
sim distribuídas: 

a) cinco horas consecutivas de 
trabalho em cabina, durante o fun~ 
cionamento cinematográflco; 

b) um período suplementar, até 
o máximo de uma hora, para lim· 
peza, lubrificação dos aparelhos de. 
projeção, ou revisão de filmes . 

Parágrafo único- Medla.nte re
muneraç:ão acUclonal de 25% <vin
te e cinco por cento), sôbre o salá
r:io da hora normal e observado um 
intervalo de duas horas para foi· 
ga, entr.e o período a que se re
fere a. alinea. b dêste artigo e o · 
trabalho em cabina, de que. trat.a 
a alinea a, poderá o trabalho dos 
operadores cinematográficos e seus 
ajudantes ter a duração prorroga.
da por duas horas diárias, para 
exibições extraordinárias. 

Art. 293. A duração normal do 
trabalho efetlvo para. os emprega. 
dos em minas e subsolo não ex
cederá de seis horas diárias ou 
trinta e seis semanais. 

Art. 303. A duração normal do 
trabalho dos empregados compre
endidos nesta seção (dos Jornalis
tas Profissiona.ls) não deverá ex
ceder· de cinco horas, tanto de dia 
como à noite. 

Art. 318. Num mesmo estabele
cimento de ensino não poderá o 
professor dar, por dia. mais de 
quatro aulas consecutivas, nem 
mais de seis intercaladas. 

As Comissões de corn~tituição 
e Justtça, de Legislação so
cial e de Serviço Público. 

O SR. PRESIDENlnl- Há ora
dores inseri tos. · 

Tem a palavra o nobre Senador 
Coimbra Bueno. 

O SR. COIMBRA BUENO- Sr. 
Presidente, Senhores Senadores. 
Abordarei hoje a "Refonna Admi
nistrativa do Brasil", a·ssunto que 
há muitos anos vem sendo objeto 
de sucessivas e meritórias tentati
vas, desde os tempos da Ditadura. 
Trabalhos alentados foram o t·c. 

· sultado de estudos aprofundados 
da . Administração Federal. Comis
sões de renomados técnicos nacio
nais e estrartgeiros, se desvelaram 

.. 
--~----- ··-
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em pesquisas exaustivas. Inúmeros 
relatórios, representando mUhares 
de horas de trabalho, e o dispên. 
dio de muitas dezenas de mUhões 
de cruzeiros foram apresentados 
às autoridades competentes do Exe
cutivo. No Congresso Naclona.I tra
mita há cêrca de 10 anos a Men· 
sagem. do Presidente Getúlio Var
gas, que propõe a Reforma Admi
nistrativa do Govêrno Federal cujos 
aspectos principais são: l. S~mpll. 
ficação do funcionamento; 2. Des· 
centraliZação; 3. Autoridade e res
ponsabtlidade mtntsterlal; 4. Plane
nejamento e coordenaçilo; tal Men
sagem deu origem. no Congresso à 
"Comissão Mista de Reforma Ad
ministrativa", composta de 7 mem· 
bras da Câmara dos Deputados e 
7 do Sena.do Federal e cujos tra
balhos através dos anos constam 
dos arquivos. 

Estas simples citações, Srs. Sena
dores, evidenciam desde 1930, a ne· 
.cessldade, infelizmente sempre 
postergada, de uma reforma Admi
nistra.tlva. 

Se não bastassem as tentativas 
feitas, e que por si só mostram 
uma preocupação constante das 
autoridades nacionais, poderiamos 
clta.r no Exterior os relatórios Hal· 
dane (1919) na Inglaterra, os de 
Browniow (de 1937), da Brookings 
Institution (de 1938) e da "Hoover 
Comission" (de 1949) dos Esta.dos 
Unidos, os da . Rússia e sobretudo 
da Alemanha, os mais recentes da 
Venezuela e Chlle, ainda. em ela· 
boração, bem como os da maio· 
ria das novas nações em expansão. 
Todos evidenciam no pais, e no Ex
terior, a preocupação constante das 
Reforma.s Administrativas, levadas 
a bom têrmo nas nações mais evo
luidas, especialmente após as con
vul·sões provocadas pelas duas 
grandes guerras. 

Senhores Senadores, se de um 
lado devemos destaca.r e louvar .\s 
iniciativas e tentativas feitas, e 
sobretudo o trabalho dedicado de 
técnicos e autoridwdes nacionais, 

em prol da Reforma da. Adminis
tração Brasileira, devemos por ou· 
tro lado lamentar que nenhuma 
delas logrou alcançar o objetivc 
colimado; contudo tiveram o méri· 
to de pugnar e sobretudo propa,gar 
uma Idéia, que em todos os Países 
do Mundo teve que vencer a des
crença e Ignorância nacionais, an· 
tes de tornar-se uma aspiração ge. 
ral e imposição da vonta.de popu
lar. Com mais de 30 anos de prega
ção, estudos e tentativas, creio que 
é chegado o momento de passar. 
mos das reformas parciais para o 
objetivo ma.ior de uma "Reforma. 
Global da Administração do Bra. 
n" . s . 

Guerras - em outros pa.ises, mu. 
da.nça ela CapitaZ no nosso, produ
ziram impactos equivalentes nas 
respectivas estruturas a.dministra
tivas. No Brasil - nenhum mo· 
menta poderá. ser mais· oportuno 
do que o presente: - além da que
bra vertical da rotina vigente, com 
a abrupta e desordenada mudança 
da Capital do lltoral para o inte
rior, co1ncldlu ainda uma. outra 
mudança - a de govêrno, que tam. 
bém traz seus abalos e não peque
nos, num Pais que clama por refor
mas - é onde a descontinuidade 
administrativa. foi a constante dos · 
sucessivos Governos Presidencialis
tas, num regime ainda em evolu. 
çâo e não suficientemente estabi
lizado. 

1960 passará para a história co
mo o ano da mudança.; 1961 só se
rá o ano dé sua consolidação se o 
atual Govêrno se capacitar de que 
êste é ·o ·momento, para de uma 
vez por tõdas, ·e ao fim de 30 anos 
de tenta.tivas com resultados par
ciais, alcançar o objetivo global e 
vital da "Reforma Administrativa 
do Brasil", visando .a montagem 
em Brasilia de um cérebro moder. 
nizado, com ra.mificações em mui. 
tas regiões do Pais. 

É a única. forma concebivel e 
mesmo passivei de encarar-se a mu
dança paulatina do Poder, do Rio 
para, Brasilla. e demais rincões, que 
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deverão sediar uma administra9ão 
nacional e portanto descentraliza
da. · 

O Rio de Janeiro pode ser com
parado· como um Imenso receptá
culo de Entidades, a.s mais diver
sificadas, criadas não raro pelo ca
pl'Jicho e influências de sucessivas 
autoridades, po.llticos e grupos de 
pressão - buscando às vêzes, a aa.
tisfação e lnterêsses egoistas e até 
pura. e simplesmente empregu~stas. 

:S: verdade que a maioria das en
tidades federais cujo número era 
·de 143 em outubro de 1960, foram 
criadas, e instaladas em face das 
reais necessidades administrativas, 
e muitas foram o fruto parcial c 
.benéfico das já ·C!tad·~s e necessá
rias tentativas de "Rt:forma Global 
da Administração do Brasil". - Le
rei a segui a "Estrutura da Adminis
tração Federal", para cuja atuali.Z'a
ção compareci numerosas vêzes ao 
DASP, e que está consignada no 
quadro anexo que confio ao Sena
do. Eram 143 entida.des em outubro 
de 1960, número êste que hoje já 
deve andar na casa dos 150, em 
face da criação de novas, nos úl· 
timos meses de 1960 e em janeiro 
de 1961. 

Em 30·1D-1961 era a seguinte a 
"Estrutura da Administração Fe
deral", Isto é, das Entidades subor
dinadas à Presidência da Repúbli
ca: 

PRESIDENTE DA REP'OBLICA 

A - órgãos auxiliares da Presi· 
dência da República. 
Em número de 2 

Gabinete Civil - Gabinete MIU
tar. 

-
B - órgãos de assessoramento do 

Presidente da República 
Em número de 3 

Departamento Administrativo do 
Serviço Público - Conselho de 
Segurança Nacional - Estado 
Maior das Fôrças Armadas. 

C - órgãos não ministeriais dlrr.
tamente subordinados ao Pre
sidente da República. 
Em número de 20 

Comissão brasileira de operação 
pan-amer!ca,na ·comissão da 
campanha nacional de aperfeiçoa
mento do pessoal de nivel supe
rior - Comissão nacional de poli
tica agrária - Comissão executiva 
de armazéns e silos - Comissão es
pecial de faixa de fronteira --' Co
missão de estudos e projetas ad
ministrativos - Comissão de tari
fas - Comissão brasileira de tu
rismo - Comissão perma,nente do 
livro do mérito - Comissão de rea
daptação dos incapazes das Fôrças 
Armadas - Camisão de reparações 
de guei'!I'a - Comissão do V'ale do 
São Francisco - ·cronselho Coorde
nador do Abastecimento Na.cional 
- Conselho Nacional de Adminis
tração dos Empréstimos Rurais -
Comissão coordenadora da criação 
do. cavalo nacional- Conselho da 
ordem nacional do mérito - Con
selho de desenvolvimento - Supe
rintendência. do desenvolvimento do 
Nordeste - Superintendência do 
plano de valorização econômlca da 
Amazônia - Superintendência do 
plano de valorização económica da 
região da fronteira. sudoeste do 
Pais. · 

D - Ministérios 
Em número de 13 

Ministério da Viação e Obras Pú
blicas - Ministério da Aeronáuti
ca - Ministério da Agricultura -
Ministério da Marinha - Ministé
rio da Educação e Cultura. - Mi
nistério da Guerra - Ministério 
da Fazenda...,,.... Ministério da Jus
tiça e Negócios Interiores - MI
nistério do Trabalho e Previdên
cia Social '- Min!·stérlo da Saúde 
- Ministério da. Indústria e Co
mércio - Ministério das Relações 
Exteriores - Ministério das Minas 
e Energia. '- .. 
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E - Comissões executivas 
Em número de 3 

Comissão executiva de defesa da 
borracha - Comissão nacional de 
energia nuclear - Comissão exe
cutiva do plano do carvão nacio
nal. 

F - Emprêsas Incorporadas ao Pa
trimônio Nacional 
Em número de 2 

Organização Lage - Superinten
dência das emprêsas incorporadas 
ao patrimônio nacional. 

G - Autarquias 
Em númerio de 48 

Contadoria Geral de Transportes 
- Departamento Nacional de Es
tradas de Rodagem - Administra· 
ção do Põrto do Rio de Janeiro -
Comissão de Marinha Mercante -

. Loide Brasileiro - Serviço de Na-
vegação da; Bacia do Prata - Ser
viço de Navegação da Amazônia e 
da AdministraÇão do Pôrto do Pa
rá. - Banco Na.clonal de Crédito 
Cooperativo - Caixa do Crédito 

· de Pesca - Comissão Executiva dos 
Produtos de Mandioca - Instituto 
Nacional de Imigração e Coloniza. 
ção - Servl:ço Social Rural -
Universidade da Bahia. - Univer
sidade do Brasil - universidade 
do Ceará. - Universidade de Minas 
Gerais - Universidade do· Pará. ·
Universidade do Paraná. - Uni· 
versidade do Recife - universida
de do Rio Grande do Sul - Cai
xa de Construção de casas - Ban
co Naciona.l de Desenvolvimento 
Económico - Caixas Económicas 
Federais ·- Caixa de Mobilização 
Bancária - Conselho Superior da.s 
Caixas Económicas - Serviço de 
Assistência •e Seguro Social dos 
Economlârlos - C.A.P. dos Fer
roviários e Empregados em Servi
ços Públlcos - I.A.P. dos Ban. 
cários- I.A. P. dos Comerciârios 
- I.A.P. dos Empregados em 
Transportes e cargas - I.A.P. 

dos Industrlârios - I.A.P. dos 
Marítimos -Instituto de Previdên
cia e Assistência aos Servidor~ 
do Estado - Serviço de Alimenta
ção e Previdência Social - Conse
lhos Federal e Regionais de Con
tabilidade - Conselhos Federal e 
Regionais de Economistas Profis
sionais - Conselhos Federal e Re
glona.is de Engenharia e Arquitetu
ra - Conselhos Federal e Regio
nais de Quimica - Instituto Bra
sileiro do Café - Instituto Nacio
nal do Pinho - Instituto do Açú
car e do Alcool - lnstituto Nacio
nal do Mate - Instituto Brasileiro 
do Sal - Instituto Brasileiro de 
Educação, Ciências e Cultura -
Conselhos Federal e Regionais de 
Medicina - Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatistlca -Conselho 
Nacional de Pesquisas. 

H - Territórios 
Em número de 5 

Administração do Território de 
Fernando Noronha - Administra.
ção do Território Federal do Acre 
- Administração do Território Fe
deral do Amapá. - Administração 
do Território Federal de Rondônia 
- Administração do Território Fe
deral de Rio Branco. 

cl 

I -;-:- Sociedades de Economia Mis-
•. ,, ta 

~'"' Em número de 22 {.r.JJ .. 
Companhia Urbanizadora da No

va Capltal.do Bra.sll - Sociedade 
Termoelé.tl1Cl8 de Capivarl (Sotel
ca) - Banco do Brasll S. A. -
Banco do Crédito da Amazônia. -
Banoo · do Nordeste do Brasil -
Companhia de Eletriclda.de de Ma
naus - Companhia de Navegação 
do. São Francisco -·centrais Elé
trlcas do Médio São Francisco -
Companhia Hldrelétrlca de Campo 
Grande - Usina Termelétrlca de 
Figueira. S. A. - Companhia Na
clonai de Segu11os Agrícolas -
Companhia de Eletricldade do Alto 
Sâo Francisco - Rêde Ferrovlârla 
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Federal S. A. -Fábrica Nacional 
de Motores - Instituto de Ressegu. 
ros do Brasil - Companhia Side· 
rúrgica. NaciOnal - Compa.nhla 
Nacional de Alca.lls - Companhia 
Usinas Nacionais - Companhia. 
do Vale do Rio Doce - <Companhia 
mdrelétrica. do São Fra.nclsco -
Petróleo Brasileiro s. A. - Eletro· 
brás. 

J - Fundações instituidas pela 
União 
Em número de 9 

Fundação de Assistência a.os Ga
rimpeiros - Fundação Abrigo do 
Cristo Redentor - Fundação Ge
túlio Va.rgas - Fundação Rádio 

. Mauá - Fundação da. Casa Popu
lar - FundlbÇâo Brasil Central 
- F1undação Osório - Fundação 
das Pioneiras Sociais - Fundação 
do Serviço Especial de Saúde. 

K - Entidades Mistas de Coopera. 
ção Internacional 
Em número de 8 

Comissão Brasll-França de De
senvolvimento Econômico- Comis
são Brasileiro-Americana de Educa. 
1çã.o Industrial - Comissão Mista 
Brasil-Alemanha de Desenvolvlmen. 
to Econômlco - Comissão Mista 
Brasl!-Bblivia de Estudo e Aprovei. 
tamento do Petróleo - Comissão 
Mista. Ferroviária Brasil-Bolivia -
Comissão Mista Brasil-Holanda de 
Desenvolvimento Econômico - co. 
missão Mista M1litar Brasil.J!:sta. 
dos Unidos da América do Norte 
- Cooperação 1Técnlca. Brasileiro
Americana (Ponto IV)· 
~-L - Entidades Colaboradoras da 

Administração Federal 
Em número de 8. 

& J..,Jt ' 
Associação dos Servidores Civis 

do Brasil - Fundação Darcy var
gas - Legião Brasileira de Assistên
cia - Ordem dos Advogados - Ser
viço Na,cional de Aprendizagem Co
me11clal - Serviço NaciOIWll de 

Aprendizagem Industrial - Servi· 
ço Social do Comércio - servi- . 
ço Social da Indústria. 

O Sr .. Gaspar Velloso - Permite 
V. Exa. um aparte? 

O SR. COIMBRA BUENO -Pois 
não. 

O Sr· Gaspar VeZloso- O que V. 
Exa. traz ao conhecimento do se. 
nado, foi objeto de estudos, por 
parte de uma Comissão do Sena. 
do, Incumbida de analisar a cria.· 
ção dos Ministérios de Minas e 
Energia e de Indústria e Comércio. 

A simples observação do gráfico 
apresentado por V. Exa. demons . 
tra a impossibilidade da boa. mar
cha dos serviços administrativos, se 
permanecerem subordinados dlre· 
tamente à Presidência da. Repúblf. 
ca. É mais de uma centena. de or
ganismos que funcionam como se o 
Presidente da República. dêles to
masse conhecimento mas que, na. 
realidade, ficam a cargo de asses
Sôres, secretários e altos funcioná· 
rios· Processo algum possibilita. a 
um só homem dirigir com pel'fei· 
ção mais de cem organismos. 
Quando em estudos a criação dos 
Ministérios de Indústria e Comér· 
cio e de Mllnas e Energia, era ln· 
tulto das Coml::sões da Câmara e 
do Senado, a criação de outras pas· 
tas, já preconizadas em obra publi· 
cada no tempo em que era Ministro 
da Justiça o Exmo. Sr. Nereu Ra· 
mos, de saudosa memória-. O Go
vêmo atual houve por bem nomear 
os titulares dos Ministérios recém· 
criados e tomar, de imediato, as 
medidas necessárias pa,ra a descen. 
tra.lização da administração públl· 
ca. Entretanto - não vai nisso cri
tica ao atual Govêrno - observa
mos, a todo Instante, o Sr. Jânlo 
Quadros, no mais louvável propó. 
sito, Imiscuir-se nos detalhes da 
administração. Não sei se S. Exa. 
tem capacidade suficiente para 
unificar, sob· sua direção tôda a 
máquina administrativa da Nação, 
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dos Estados e dos Munlcipios. Não 
vejo até quando S. Exa. poderá 
continuar com êsse processo de ad· 
ministração, em vez de supervlslo
nlbl' a gestão da coisa públlca-·Deus 
queira que êle compreenda o que 
é certo para uma boa marcha dos 
negócios públicos: constante fiscali
Ziação, perfeita supervisão e des. 
centralizaÇão administrativa, cres
cente e rápida.. Em boa hora V. 
Exa.:, Senador Coimbra Bueno, ex!· 
be ao Senado êsse gráfico;· qUe 
êle seja presente ao Exmo. Sr. 
Presidente da República - são 
os meus votos - para que a. Exa. 
seja alertado e se ·convença de que u. 
descentra.IIzação é Indispensável, 
para melhor solução dos problemas 
nacionais. Perdoe·me a extensão 
do aparte. 

O SR. COIMBRA BUENO - Ao . 
contrário mUlto agredeço as pa
lavras de V. Exa. Integrante da 
Conússão que orga.ntzou os dois 
novos Minlstérias, está habilitado a 
trazer Informações do mais alto in· 
terêsse para o atual Govêrno. 

O apêlo que ·V. Exa. faz a 
Deus eu o renovo, porque, com a 
ati.l111l estrutura administrativa ao 
Pais e a Capital de direito em 
Brasilla, mas de fato ainda ·ao 
Rio de Janeiro - pois deve ser 
verdade o que li há dla·s, que ape
nas cinco por cento do materla.l e 
do pessoal da Administração Pú
blica brasileira estão aqui sediados 
enquanto noventa e cinco por cento 
·continuam na a.ntiga caplta.I -
constituirá grave problema para 
o atual Govêrno o complementar 
e levar a bom têrmo a mudança da. 
Capital da República· 

Entendo, .como o nobre apartean
te, que nem por milagre conseguirá 
um homem administrar o Brasil, 
no caos em que se encontr111m os 
serviços públlcos. Nem mesmo um 
homem milagroso conseguirá gover
nar o Brasil, senão na base de uma 
reforma administrativa completa e 
de um planejamento capaz de nos 
afastar do caos em que a República 

acabou por nos mergulhar. Não acu
so êste ou aquêle periodo governa
mental, pois os erros vêm de lon
ge, do fim do Império, que encer
rou a fase organizada, coordenada, 
de dirigir êste Pais como um todo. 

Prossigo, Sr. Presidente e Srs. 
Senadores. 

Esta.s 143 Entidades Federais, pe
la sua simples citação, já lembram 
a conveniência, há multo eviden
ciada, de deslocamento de multas 
delas para as diversas regiões do 
Pars, para. as quais foram conce
bida·s mas que os altos e baiXos da 
nossa evolução político-.soclal, si· 
tuaram Indevidamente na antiga 
Capital da República. - êrro êste 
que . não deve prevalecer para a 
Nova. 

O próprio esquema da efetiva mu
dança da. ~Capital a ser realizada. 
não só de direito, mas também de 
fato - está exigindo a "Reforma. 
Global da Administração do Bra
sil". Multas das 143 Entida.des exis
tentes já deveriam há mUlto, ter 
sido transferidas para suas regiões 
precipuas; · e o maior argumento 
que posso aduzir no momento é o de 
que algumas delas já estão com or
dem de mudança lmedla.ta com pra
zos de até 30 dias - para os seus 
lares naturais e lógicos, ordens es- · 
ta·s, emanadas do atual Govêrno, 
que ainda não completou 3 meses 
de exerciclo de seu ma.ndato. 

f.V . 

Mas a Reforma Global deverá 
estabelecer prazos certos, para a 
transferência paulatina, 'planejada 
e defasada, mesmo de órgãos que 
há muitos decênios estão devida ou 
Indevidamente sediados no Rio de 
Janeiro; dali só devem ser desloca
dos, sem o risco de provocar colap· 
sos na vida econômko-social do 
maior e melhor núcleo populaclona.l 

. do Pais, que a;briga filhos de todos 
os nossos Estados e Territórios, em 
número maior do que os próprios 
naturais da região. li: em essência, 
o Rio de Janeiro, a cidade por·· 
excelência dos .brasileiros, de todos 
nós, que ali criados ou habitantes, 
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sentimos no coração, ·ser o nosso 
querido e segundo torrão natal. 

Tenho a conVicção de qUe o 
entúsiasmo que sempre me norteou 
21 anos a fio, na luta e sacrifícios 
pela interiorização da Capital -
teria arrefecido, não fôra a certeza 
que sempre tive de que a muda.nça 
além de abrir novos e sondáveis 
horizontes pará o Pai's, - livra
ria o Rio de Janeiro da sufocante 
presença do poder .federal super
hipertrofiado, incompatível com 
uma tomada. de posição, necessá
ria ao cumprimento de sua destina· 
ção, de grande .centro comercial, 
industrial, universitário, e de tôdas . 
as demais expressões do progresso 
humano·· 

Com estaspalavras quero justifi
car a indicação que desde já faço 
ao Poder Executivo, no sentido de 
que promova a criação de um gru
po de trabalho ou comissão espe
cial para dentro de 30 dias coligir 
todos os relatórlO's, estudos e dados 
existentes sôbre o assunto, de modo 
a formar um dossier tão completo 
quanto possível de tudo que foi 
feito desde 1930 e sugira a,s bases 
para a criação de um nôvo orgão, 
por exemplo, reapa.relhando o 
DASP ou de preferência ampliando 
o campo de ação e recursos da 
atual "Comissão de .Estudos e Pro-

. jetos Adminstrativos". O grupo de 
trabalho ou Comissão preliminar 
que ora sugiro deveria também pro
por a fusão Imediata de todos os 
órgãos federais, que tratam do as
sunto, ou a criação de nôvo en
globando entidades e técnicos, na
cionais e estrangeiros e com a ne
cessária amplltudl'! de ação, dispo. 
nibllldade de recursos, para en. 
frentar a Reforma global, que 
ora preconizo. 

O Sr. Gaspar Velloso -Permite 
V. Exa. um aparte? 

O SR. COIMBRA BUENO- Pois 
não! 

o Sr. Gaspar venoso -Vou con· 
tar uma história religiosa que tal· 
vez possa justificar o perigo que 
antevejo na sugestão que V. Exa. 
apresenta· Há · muitos anos, duas 
personalida.des de grande cultura e 
inteligência, chegaram à conclusão 
de que as lutas religiosas que se 
vêm processando através dos sé
culos eram conseqüência da ln
compreensão dos homens de uma 
religião em relação a outra. Fun
da.ram, então, uma sociedade, que 
se chamou "Sociedade · \I'eosófica 
Universal''. Como o próprio nome 
indica, a sua finalidade era en
contrar, entre as diversas reli; 
giões, seu denominador comum, pa
ra, na sua. cúpula, oolocar um or
ganismo que, abrangendo tôda·s 
elas, evitasse as lutas seculares. 
Foi chefe da nova ordem relig!()o 
sa um pensador de fama mundia-l 
e que todo o Senado deve conhecer, 
o Sr. Jeddu Krlshna.murti· Fundou 
êle a "Ordem da Estrêla", oom a 
finalidade precípua de estabelecer 
os liames, a ligação entre as di
versas religiões. Decorridos alguns 
anos de apostolado, de conferên
cias e de proselitismo, o notável 
teaoofista chegou à conclusão de 
que, ao invés de haver criado uma 
ordem que evitasse conflitos en
tre as rellglões, havia criado mais 
uma pa.ra se conflitar com as já 
existentes!!! Acompanho o pensa
mento de V. Exa., com grande inte
rêsse, porque estudei o assunto, co
mo estagiário da Escola SUJ;!erior 
de Guerra. Pude verificar como V. 
Exa. a·caba de concluir, ser neces
sário ·criar-se um organismo ca
paz de curar o mal·estax:. social 
existente, que decorre da multipli
cidade das instituições e dos or
ganismos diretamente ligados . ao 
Sr. Presidente da República. Mas 
nobre Colega, temo que aconteça 
aqui o que ocorreu com 0 Sr. Krish
namurti, ao dissolver a "Ordem da 
Estrêla", isto é, que iremos criar 
com a Comissão que V. Exa. su
gere mais uma diretamente ligada 
ao Sr. Presidente da RepúbllC!b a 
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acrescentar-se às que já existem. 
Queira Deus que assim não seja, 
i!lste o temor que alimento e que 
devo manifestar ao Senado. Se
gundO afirma V. Exa., são . em 
número de cento e quarenta. e três 
as entidades diretamente ligadas ao 
Sr. Presidente da República. Com 
a criação de um grupo de traba
lho, ou Comissão Especial teremos 
amanhã cento e qua.renta e quatro 
orga.nlsmos aumentando os proble· 
mas já existentes. :t!lste o aparte· 
que desejava oferecer a V. Exa., 
não ·COmo critica - nem a sugestão 
de V. Exa., nem ao Sr. Presidente 
da Repúbllca na decisão que por
ventura possa vir a tomar - mas 
como um .apêlo que dirijo ao sr. 
Presidente da República, a fim de 
que S. Exa. reflita para que não 
aumente o número quase infinito 
das que já temos, subordinadas à 
Presidência da Repúbllca. Louvo 
.contudo a idéia multo oportuna. de 
uma Reforma Global da Admlnts
tração do Brasil. 

O SR. COIMBRA BUENO -
Agra.deço o aparte. de V. Exa. e 
peço fique o mesmo agregado ao 
meu discurso, porque na· realldade 
omiti essa face mUlto importante 
do discurso que ora pronuncio. 

Entendo que a. ·Comissão de Es
tudos e Projetas Administrativos, 
que já. existe ma·s que não tem 
os devidos recursos, bem como o 
DASP que também tem wna secão 
de organização e que por sinal lhe 
deu origem e que mais tarde, lnfe. 
Jlzmente decaiu tanto que, hoje, 
está reduzida a. um número mini
mo de pessoal e de material, tn· 
compativel com suas funções, pode
rãó ser o núcleo central ou inicial 
da nova Entidade que preconizo. Es
ta. nova Entidade poderá atuar du· 
rante o ano de 1961, e elaborar, se 
passivei, ·a.lnda neste exercicio, à 
base dos conhecimentos que tem 
dos estudos feitos e trabalhos que 
citei a "Reforma Global da Adml· 
nlstração Brasllelra". Insisto na. pa. 
lavra. global, porque entendo que o 

êrro está. nas cnaçoes parciais de 
organismos sem atender ao conjun· 
to estrutural da administração do 
Pai·s, fazendo com que criemos re
partições e mais repartições, mul
tas delas ·com boas Intenções e 
mUltas vêzes frutos de necessida
des, sob pressões do momento e que 
resolvem parcialmente determina
dos a,spectos mas que resultam, no 
quadro que acabei de exibir, que 
é o da República. no seu 72.0 ano 
com 143 repartições concentradas 
ou melhor amontoadas no Rio de 
Janeiro. 

O Sr. Gaspar Velloso - Se 
Vossa. Excelência. me permite, 
lembro que há uma. entidade 
que . trata da. criação de ca
valos de corrida, de puroJSangue, 
dlretamente subordinada à Presi
dência da República. 

O SR. COIMBRA BUENO- Ad· 
mito que a ma.lorla. dêsses órgãos, 
muitos criados de boa. fé, por pres. 
sões ou conveniências momentâne
as não · atendem a uma estrutura· 
ção de conjunto, se superpõem e 
são o fruto de ·concepções de ho· 
mens que viveram enqUistados no 
litoral, pensando em tudo menos 
em administrar o Brasil como um 
todo, como uma nação de oito mi
lhões de qullômetros quadrados. 

o Sr. Gaspar Velloso - É exa
tamente por esta. razão que procuro 
alertar ao Senado;·. ao povo e ao 
Senhor Presidente: ·da. República. 
Contei aquela.'. história da. criação 
de uma. órdem .. religiosa, porque 
em face de tantas comissões de
signadas para modificação do siste
ma ministerial brasileiro, para sub
divisão dos ministérios, e para a 
descentralização administrativa, 
com uma orientação que pode ser 
politica, téólllca. e doutrinária, 
acresCenta. hoje V. Exa. mais um 
grupo de trabalho ... 

O SR. COIMBRA BUENO-Não, 
em absoluto; sugiro ao contrário, 
além da busca de outras Entidades 

\ 
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privadas, .grupar as oficin~U~ ora 
eXistentes ampliando-as e dotan· 
do·as · da necessária mobU!dade 
e recursos materiais e de pessoal, 
oficial e· privado, nacional e es
trangeiro. 

O Sr. Gaspar Velloso - ..• di· 
retamente subordinado 1110 Presi
dente da República e que se vem 
juntar aos grupos de trabalho que 
dlàrlamente, segundo noticias sur
gidaS nos jornais, são criados pa
ra atuarem repito, diretamente su
bordinados à Presidência da Repú· 
bllca. Amanhã quando se reexami
nar o quadro que V. Exa. acaba 
de exibir perante o senado, êste 
já estará superado, porque aos 143 
organismos que hoje apresenta, se
rão acrescidos sessenta, setenta, oi
tenta ou •cem outros. Pergunto a 
V. Exa., ap Senado, à Nação e llo 
próprio Presidente da República: 
Poderá. S. Exa. dar conta sozinho, 
de todo êsse trabalho? Certamente 
que não! 

O SR. COIMBRA BUENO -
Mais uma vez V. Exa. vem cola
borando com o meu discurso, agre· 
gando-lhe valiosos elementos. Ba
to-me pelo agrupamento, amplia
ção e fortalecimento de organis
mos existentes. 

O Sr. Gaspar Vel~oso - Obrigado 
a V. Exa. e eu me sinto feliz 
por ter colaborado. 

O SR. COIMBRA BUENO- Mi· 
nha intenção é sugerir ao atual Go
vêmo, ao Sr. Presidente Jânio 
Quadros, que congregue tôdas es
sas Comissões esparsas, não só as 
que Vossa Excelência citou, como 
também o DASP, a. Comissão de 
Reforma Administrativa e multas 
outras. l!: mister sejam elas agre. 
gadas em um organismo único, com 
a finalidade de se proceder, pela 
primeira vez em trinta anos, a uma 
reforma global, à época de Brasí
lia, plenamente justificável em 
face da mudança da Capital, que 

constitui acontecimento cósmico 
neste Pais, da mesma forma co
mo reformas se verificaram nas 
nações da Europa, após a primeira 
e segunda Guerras Mundiais e ao 
término das revoluções e convul
sões eclodidas em diversas· regiões 
do globo; 

O choque produzido pela mudan
ça da Capital mais do que nunca 
justifica uma reforma. glObal e não 
as reformas parciais que o Senador 
Gaspar Velloso, com tôda a razão 
condena tanto quanto eu· Os méto
dos administrativos do Presidente 

. Jânio Quadros, porém, embora ins
pirados na melhor das intenções, 
poderão esgotar o administrador e 
levá·lo a. um colapso ca~dioco, que 
vem sendo o destino de muitos e 
dedicados administradores que se 
empenham dessa forma, mergulha
dos na atual e caótica estrutura 
admindistratlva federal. 

O Sr. Gaspar Velloso- Além de 
desviá-lo da rota segura., certa, ob· 
jetiva, para questões talvez bizan
tinas, que não interessam à Na· 
ção-

0 SR. COIMBRA BUENO- Vos
sa Excelên.cia apelou para. Deus, e 
também o faço, neste momento, 
no sentido de esclarecer o Sr. Pre' 
sidente da República, levando-o a 
bem empregar suas energias, co
mandando um órgão unificado, ca
paz de planejar uma "Reforma Glo
bal da Administração do Brasil" a 
ser encaminhada ao Parlamento 
Nacional. 

Há outro êrro crasso que vem sen
do repetidamente cometido desde os 
primórdios da República. Reformas 
parciais mal elaboradas são envia
das ao Congr.esso Nacional .como se 
quisessem arvorar-nos em técnicos 
de Administração. ~ dos maiores 
absurdos! Funcionei, em uma Co· 
missão integrada por 14 Deputados 
e Senadores. Reunimo-nos durall
te vários an,os, tentando fazer uma 
reforma administrativa, quando a 
nossa função dentro do ll?arlnmen· 
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to é apenas burilar um todo e de
volvê-lo ao Executivo. 

Entenoo mesmo qne qualquer 
projeto de reforma encaminhado 
ao Congresso com senões ponde
ráveis deveria ser devolvido ao 
Executivo ou ao órgão que o houves
se elaborado para que lhe 1ntro· 
duzisse alterações. Não me parece 
certo procedamos como vimos fa
zendo, modificando · projetos sem 
saber dos refiexos que iremos pro
duzir no conjunto ·da reforma :glo; 
bal em cogitação. 

O ~r. Fernandes Távora - Dá 
V. Exa. licença. para um aparte? 

O SR •. COIMBRA BUENO -
Pois não. 

. O Sr. Fernandes Távora - Citou 
V. Exa. diversas tentativac de re
forma administrativa no Pais· 
Lembro a V. E:~ea. apenas que 
não seria despicienda a atenção de 
qualquer reforma.dor para o livro 
publicado pelo Marechal Juarez Tá
vora, no qual o problema está per· 
feitamente definido. Acredito pia· 
mente que nesse trabalho qual· 
quer homem dotado de boa vontade 
encontrará elementos para elabo
rar uma reforma e servir à nossa 
Pátria. 

O SR. COIMBRA BUENO- Co· 
nheço a obra citada por V. Exa. 
e agradeço tê-la lembrado, espe
cificamente. 

Trata-se, na verdade, de ótima 
contribuição elaborada, se não me 
engano, quando o ilustre Marechal 
era. Dlretor da Escola Superior de 
Guerra. 

o Sr. Fernandes Távora - Não. 
É de época anterior. A questão por 
exemplo da energia foi objeto de 
seus estudos desde o tempo do Go· 
vêrno Getúlio Vargas, em que o 
Marechal Juarez Távora foi Minis
tro da Agricultura. 

O Sr. Gaspar Velloso- Permite 
o nobre orador outro aparte? 

O SR. COIMBRA BUENO -
Com prazer. 

O Sr. Gaspar VeZloso - Abuso 
novamente da generosidade de 
Vossa Excelência ... 

O SR. COIMBRA BUENO 
Pelo contrário, V. Exa. muito me 
honra. 

O Sr. GaSpar Velloso - ... para 
responder ao nobre Senador Fer
nandes Távora. Sabe o Senador 
que estagiei na Escola Superlor 
de Guerra, no ano de .1959. Por 

· deferência especial dos meus co
legas estagiários, fui encarregado, 
ao · findarem os nossos trabalhas 
escolares, de organizar um esque
ma politico para o Brasil, dentro 
das finalidades daquela Instituição 
de altos, estudos. Tivemos então 
oportunidade de discutir o assunto 
da Reforma Administrativa, oca
sião em que levei ao •conhecimento 
dos meus companheiros o quadro 
·ora. exibido por V. Exa., a quem 
fiquei devendo a gentileza de mo 
haver emprestado, naquela época. 

Nessa oportunidade - e aqui vai 
a resposta que quero dar .ao nosso 
ilustre Senador Fernandes Távo
ra. - dois foram os principais ele
mentos em nosso trabalho de pes
quisa. e elucidação: o quadro atua
Iizado q_ue o nobre orador traz 
hoje ·ao Senado e o trabalho apre
sentado pelo ilustre Marechal Jua
rez Távora, ex-Comandante da Es· 
cola, .. então;~ minuciosamente estu
dado' e discutido. Quero aqui lem· 
brar a figura de um companheiro 
que, em nosso grupo, se evidencia
va por suas qualidades de traba· 
lho, c.ultura. e inteligência - o 
Coronel Morais de Barros, amigo, 
admirador e colega. do Ma.rech!ll 
Juarez Távora. :S:Sse nosso compa
nheiro nos fêz, na. ocasião, prele
ções valiosissima•s, tendo como mo· 
tivo e como tema central o livre. 
do ilustre militar, livro êsse que 
nos p'restou relevantes serviços•. 
Aliás, grande parte de suas con-

\ 
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clU'sões - não quero dizer a tota· 
lidade - se contém no planejamen· 
to politico do ano de 1959, feito 
pela Escola Superior de Guerra, 
do qual poderá o Sr. Presidente da 
República; por si ou por seus as· 
sessores, tomar conhecimento, no 
momento em que o desejar. 

O Sr. Fernandes Távora - Agra· 
deço a V. Exa. as referências ao 
Marechal Juarez Távora. 

O . SB.. COIMBRA . BUENO -
Entendo mesmo que o Govêrno 
deverá dar ênfase tôda espe. 
cial ao assunto, no .sentido de gru. 
par os recursos, entidades e téenl· 
cos, nacionais e se necessário tam· 
bém estrangeiros - capll/lles de 
enfrentarem, no menor prazo com· 
pa.tivel com o cometimento, o cru· 
ciante, inadiável e já velho proble· 
ma da Reforma (Global) da Adml· 
nistração do Brasil, agora, tornada 
de premente necessidade em face 
da iniciada mudança de fato da Ca· 

· pital, de direito já concretizada. 
Julgo mesmo que uma percenta· 

gem substancial dos astronômlcos 
recursos mobilizados para cons· 
trução ultra-acelarada de Brasilia, 
deveria ter sido · melhor aplicada 
e concomitantemente na :Reforma 
da Administração do Brasil. Insisto 
no fato de tal reforma ser neces· 
sàriamente globaZ e nunca parcial, 
como· vem acontecendo desde 1930; 
Isto significa que o Congresso de· 
verá receber um trabalho completo 
e detalhado para ser ;apreciado 
também em globo - que terá a 
mi·ssão de retocar a Reforma em 
suas linhas gerais, aparando ares· 
tas ou completando eventuais la· 
cunas, mas nunca .;_ o que é im· 
portante fixar, alçando-se na fun· 
ção eminentemente técnica e exe
cutiva - de plane1ar. 

A meu ver foi êste 0 motivo prln· 
clpal dos adiamentos e desacertos 
da Comissão Mista de Reforma Ad· 
minlstrativa., que colaborou com 
sucesso no preparo do advento de 
novos Ministérios, como o ode "Mi· 
nas e Energia", e da "Indústria e 

Comércio", mas por outro lado fra· 
cassou na missão que atribuiu-se ln· 
devidamente de elaborar uma Re· 
forma - assunto êste como já dJ.s. 
se da alçada precipua de Entidades 
e técnicos especializados, oficia.ls e 
privados, do Poder Executivo ou por 
êle aliciados. 

Entendo, e neste sentido atuarei, 
- que o Congresso deve o quanto 
antes restabelecer a sua Comissão 
Mista de Reforma de Administra· 
ção do Brasil, para lr·se habllltan· 
do a receber oportunamente - um 
trabalho global e completo - das 
entidades e técnicos que o Executi
vo grupar para uma Reforma glo· 
bal de tão transcendente Impor. 
tância para os destinos do BrasU. 

Não tenho o hábito de queixar· 
me de nada, mas lamento profun· 
damente não ter sido ouvido nos 
anoa que antecederam a mudança 
pa.ra Brasilla, sobretudo em 1960, 
na minha Insistência, para que a 
mudança não fôsse inlciada, se 
não dentro das normas preesta' 
belecidas pela procrastinaâa Re. 
forma; as conseqüências de uma 
a.ção desordenada ai estão e dlspen. 
sam comentários, tal a sua evidên. 
ela e vivência pelos que açodada· 
mente se deslocaram para o Pla
nalto Central. 

O Sr. Caiado de Castro - Permi· 
te V. Exa. um aparte? 

O SR. COIMBRA BUENO -
Com todo o prazer. 

O Sr., Caiado de Castro- Folgo 
multo, nobre Senador, de ouY.ir es· 
ta oplnião de V. Exa. porque, nes· 
ta Casa do Congresso, quando se 
discutia a questão da mudança da 
capital para Brasilla, eu, alegando 
a minha antiga qualidade de Pre. 
sidente da Comissão que tra.tava 
da localização da nova 'Capital, da 
qual V. Exa. era .o Diretor Téc. 
nico, estranhava e perguntava da 
posslbilldade, dentro do prazo es. 
tabelecldo, fazer•se a mudança, 
quando nossa ,_opinião era de que 
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o prazo deveria ser de dez anos. 
V. Exa., perdoe-me, afinnou que 
tudo estava previsto e que Brasilia 
estaria concluída na época deter
minada. V. Exa., como eu, t!im· 
bém foi eng&nado, pois, pelo que 
acabo ·de ouvir também V. Exa. 
está reclamando contra a precipi
tação . da mudança. Para êsse pon
to da afirmação de V. Exa.. é que 
peço a atenção do Senado para · 
lembrar que V. Exa. também in
sistiu na mudança, e agora, reco-.. 
nhece _que a mesma. foi precipitada. 
Quando a Comissão !estudava o 
assunto, o nobre Senador Othon 
Mãder pretendeu retal'dar a mu
dança por mais dez anos. Outro 
nobre representante da União De· 
mocrática Nacional achava entre· 
tanto qUe esta poderia ser efetuada 
em apenas um ano, em dezembro, 
dentro ainda da gestão do Govêr· 
no Kubltschek. Nessa ocasião, res
saltei ó perigo, pois havia vlslta.do 
BrasUia e constatei a imposslbUI· 
dade da mudança. V. Exa., nobre 
Senador, respondeu que tudo estava 
previsto, que os prazos seriam cum
pridos, que a.s obra!! seriam termi· 
nadas a tempo e que Brasilla po· 
derla perfeitamente ser transfor· 
mada na nova Capital. Estamos 
aqui· há um ano e verlflca.mos que 
as repartições não podem ser trans
feridas para Brasilla, pois não há 
prédiOs suficientes para o seu fun· 
clonamento. Estou satisfeito por 
saber que V. Exa.. naquela ocasião, 
também reclamou contra essa mu· 
dança precipitada para Brasília. 

O SR. COIMBRA BUENO- Mui· 
to oportuno o aparte- de V. Exa., 
porque me dá oportunidl!lde de 
esclarecer assunto que já foi obje· 
to de discurso meu a respeito da 
mudança da· Capital. 

No primeiro ano do Govêmo do 
Sr. Ju·scellno Kubitschek, V. Exa. 
está lembrado, nós éramos como 
que uma espécie de papas da no
va Capital; éramos ouvidos a pro· 
pósito de tudo, dado que fomos os 
técnicos que se ocupavam do pro· 

blema. Insisti com o Govêmo da 
República durante o primeiro ano; 
não ignora V. Exa. que sempre· 
freqüentel o Palácio do Catete co
mo oposicionista, e em função de 
Brasilia e sempre me empenhei no 
limite de mlnha.s fôrças para con
vencer o Sr. Presidente da Repúbll· 
ca a executar a mudança da Ca· 
pita! dentro de um esquema de 10 
ou outro de 15 anos. S. Exa., po· 
rém, acentuava sempre que se não 
realizasse a transferência ainda no 
seu Govêrno, transferência essa 
que ·considerava a principal meta 
da sua gestão, se deixasse prontos 
apenas o preparo da Região e a 
famosa maquete em gêsso da fu· 
tura. capital por nós preconizada, 
para 5 anos, deixaria sàmente uma 
cidade em gêsso, projetas, uma es
trada asfaltada, uma estrada-de
ferro, comunicações etc, Essa era a 
nossa Idéia de deixar pa:ra. o go. 
vêrno seguinte a execução do pro
jeto, completado com a maquete 
em gêsso pelo período Juscelino 
Kubltschek. O Sr. Juscelino Kubi· 
tschek tinha a impresão - e dis
so dou testemunho - de que se 
fôsse somente até a maquete em 
gêsso da futura cidade, um dema.· 
gogo qualquer, radicado nos gran. · 
des centros, reproduziria alguns 
milhares de modelos dessa maque. 
te, modelos êstes que serviriam de 
ba·se da eventual campanha políti
ca, p!bra destruir a idéia de Brasí
lia e os milhões gastos nos seus 
projetas e preparo da região. Os 
grandes centros ·que não acredita
vam que Brásllia pudesse ser uma 
realidade descarregariam a. votação 
no demagogo que levantasse a 
bandeira da não Interiorização da 
Capital, diria que a maquete era 
obra de doido, como obra de doido 
foram a seu tempo Belo Horizon
te e Goiânla; como ainda está sen. 

· do cla.Ssificada Brasllia que, na 
realidade, tem as falhas, que todos 
reconhecemos e que aqui no Sena
do sentimos na própria carne. O 
Senado Federal e a Câmara do~ 

r. 
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Deputados eontinuam em obras, 
que estão longe de conclusão. 
Falta neste edificio o que faltava 
no do Rio de Janeiro; temos de 
derrubar paredes durante mais 
quatro ou: cinco anos, até que es
ta casa funcione devidamente. Da 
mesma forma é necessária a. cons
trução de dois, três, quatro pavi
lhões para que a Câmara dos Depu· 
dos esteja devidamente apare
lhada. Isso tudo "Sentimos a.qui. De
vemos convir, todavia, que mesmo 
isto que aqui está já. é o maior 
milagre que a equipe admlnistrati: 
va do Pais realizou, nestes cin
qüenta anos de Repúbllca, mesmo 
sendo a custo .exagerado. 

Uma da·s raZÕes da mudança, 
era a necessidade de quebrar a 
rotina republicana e essa rotina 
está sendo quebrada; nunca espe
rei que de cada cem cruzeiros deslo· 
cados do litoral lográssemos con'S· 
trulr qualquer obra no interior, na 
qual recuperássemos mais· de 50%. 
É possivel que tenham sido apro
veitados 30 ou 40%, no caso de Bra· 
silla, mas mesmo assim é um re· 
sulta.do razoável para a caótica es· 
trutura administrativa que a Repú· 
bllca gerou. v. Exa. teve contato 
com o interior e com diversos tipos 
de administradores; .sabe que te· 
mos sofrido o fato ineonteste dll's 
verbas votadas no Rio de Janeiro 
para serem aproveitadas no inte
rior do Brasll, em tempo algum 
terem dado rendimento superior a 
50%; em regra a pel)(lentagem é 
inferior. 

o sr. Fernandes Távora - Per
mite V. EXa. um aparte? 

O SR. COIMBRA BUENO -
Com todo o prazer. 

O Sr. Fernandes Távora - Embo· 
· ra pareça impertinência, peço a. V. 
Exa. licença para repetir ainda 
uma vez que, quando se tratou da 
votação do projeto da mudança. 
a 21 de abril de 1960, apesar de 
partir êle de um correligionário 
que junto a mim •se interessou 

fortemente para que votasse fa· 
voráv.el ao projeto, fui o :ú.nkO 
que votou contra, pelo fundamen. 
to de que nao seria. capaz de asse
gurar naquela data que Brasilla es· 
tivesse capaz de ser habitada. As
sim não me admira, não é surprê
sa pa.ra. mim o que está aconte
cendo agora e o que ainda acon
tecerá com a mudança. abrupta da 
Capital da Repúb!lca.. Bem ou mal, 
essa. mudança poderia esperar mais 
algum tempo, para que se fizes
se uma capital com menos prejui
zo para o Pais e mais bem o~ni· 
zada. 

O Sr. Catado de Castro - Permite 
V. Exa. outro aparte? 

O SR. COIMBRA BUENO - An· 
tes de conceder o aparte gostaria 
de dar um esclarecimento a v. Exa. 
e ao nobre senador Fernandes Tá
vora. Entendo que a decisão sôbre 
a mudança da Capital cabia, co
mo de fato coube, ao sr. Presi· 
dente da República. S. EXa. sen
tiu o problema talvez mais de per
to do que qualquer um de nós e 
foi de moto próprio que construiu 
a cidade em 4 anos, como poderia 
ter decidido fazê-lo em 10 ou 15 
anos. Nossa opinião era no sentido 
de que a construção e con·seqüente 
mudança levasse uns 15 anos. Se 
depois de um ano de insistência, 
durante o primeiro ano do Govêrno 
Kubitschek - e senti que êle to
mou a decisão da mudança, a seu 
modo, isto é, como sentia o proble
ma e desejava solucloná.-lo- eu co· 
mo individuo que há. tantos a.pos 
lutava pela mudança. e esperava 
que um dirigente bra.slleiro a to
masse a peito entendi que, daque
le momento em diante, era do meu 
dever, mesmo como oposicionista, 
colabor!br com o Govêrno no limite 
das minhas fôrças em prol !de 
Bra.silia. Foi o que fiz, impessoal· 
mente, sem receber prêmio algum. 
Os homens lutam, ou para ganhar 
dinheiro ou para ganhar glória; eu 
lutei, pela nova .. Capital, durante 



-396-

todo o tempo do Govêrno ·do Sr. 
Juscelino Kubitschek, sem ganhar 
dinheiro e sem ganhar glória, por. 
que o dinheiro era. para uns e a 
glória para outros. Contentei-me 
com Nosso Senhor Jesus 'Cristo. Lu· 
te! fielmente pela concretiza,Çiio de 
uma .ldéia que para mim tinha 
quase vinte anos de persistência. 
Os erros que ai estão foram o 
fruto de 1m previsões. 

A referência do nobre Senador 
Caiado de Castro ao nosso ex-cole· 
ga, hoje Deputado pelo Paraná, 
Sr. Othon Mãder, é oportuna; .de· 
vemos fazer justiça a êsse ilustre 
representante, indiscutivelmente, 
um dos maiores e mais sinceros 
lutadores pela nova Capital, a seu 
modo· 

S. Exa., coerente com o seu 
ponto de vista de que a mudança 
deveria ser feita no prazo minlmo 
de qUinze anos, elaborou para o 
caao ein pauta, de uma mudança 
em apenas 5 anos, contra. seu pon
to de vista, um minucioso projeto, 
para o qual colaborei, no sentido 
de fi:x:ar o número de construções, 
e detalhes das obras a serem rea. 
llzadas, e só estas, em tão curto 
Prazo, poucas construções perfeita. 
mente definidas deveriam . ser exe· 
cutadaa em Brasilla, num prazo de 
apenas quatro anos. 
· Enquanto o Deputado Othon Mã· 

der elaborava êsse detalhado Pro
jeto, que devia. ser apresentado 
como Emenda, na Câmara. ou no 
senado, o Deputado golano Emival 
Calado, acordou com o Presidente 
da. Republica abolir Pura e sim· 
plesmente tOda programação e fa. 
zer uma. lei apenas fixando a data 
da lnauguraçuo: - 21 de abril de 
1960 sem mais ltmltações. - Essa 
lei prevaleCeu. 

o Sr. Presidente da República, 
que queria mudar a Capital a qual· 
quer custo; dentro daquêles quatro 
anos - não estou fazendo criticas 
ao ex-Presidente, apenas contando 
um fato que os próprios correligio
nários de S. Exa. conhecem - e 
nli.o sendo hOmem dos mais orga.ni· 

zados, tocou as obras para a frente 
sem nunca se · preocup~~or com a 
sua organização e coordenação. 

·Quando o projeto chegou ao Se· 
nado e se cogitava de lhe dar tra· 
mltação em regime urgentíssimo, 
fui à presença de S. Exa. - Con· 
vocado o Sr. Israel Pinheiro, en· 
tão Dlretor da. Novacap, êste pro· 
meteu que a· emenda do Deputado 
Othon Mãder seria respeitada mP.· 
diante posterior decreto executivo. 

A vista dessa promessa, o Depu
tado Othon Mãder acedeu em não 
emendar a Lei 21 de abril de 1960· 
Várll!is vêzes lembrei ao Sr. Presl· 
dente da República o projeto pro· 
metido que jamais foi elaborado. O 
pessoal da Novacap, tendo à fren· 
te o seu antigo Presidente, não fêz 
a necessária relação. · Insisti tam· 
bém com o então Presidente da 
Novaca.p mas êle não apresentou ao 
sr. Presidente da República qual· 
quer plano detalhado das obras que 
deveriam ser executadas para a 
mudança preclplta.da da Capital. 

Se ao votarmos a lei que fixou 
a data da mudança. tivéssemos ne
la incluido a relação completa das 
obras a serem executadas com prio· 
ridade, e somente estas, tivéssemos 
.sido atendidos na elabOração de um 
esquema. que constasse da lei e 
que especificasse tôdas as obras 
prioritárias e vitais para a mudan
ça parcial em 21 de abril de 1960, · 
admito que essa mudança. poderia 
ter sido feita em condições. razoá· 
veis, .como em condições razoáveis 
foi feita a ·mudança da. Capita.l de 
Goiás para Goiânia· O Govêrno 
Federal tem o Banco do Brasil, tem 
empréstimos externos, tem multas· 
fontes onde buscar recursos quando 
quer, recursos como foi o caso de 
BrasUia. 

Mas no caso de Goiània nós não 
tinhamos recursos, tinhamos ape
nas um programa rigldo, que cum· 
primos com a.perturas .incrivels e 
a mudança da .Capital se fêz, re· 
Iigiosamente, em quatro anos, sem 
sacrificar o Estado em nada. O 
ex·Presidente da República gostava. 
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muito de ouvir a opinião de tercei
ros, adversários ou não, no que o 
louvo. Mas, às vêzes, no avião, ou
via uma opinião, chegava aqui e 
baseado no regime presidencialis
ta em que vivemos chama.va seus 
subordinados para que fizessem 
um determinado prédio; daí a pou· 
co, dêle reaproximava mais al
guém, com outra. Idéia genial ou 
que entusiasmasse ·o Presidente. 

S. Exa. aplaudia, chamava outro 
grupo ou o mesmo para executar 
imedlàtamente essa. nova idéia. 

Foi nesse atropêlo que vimos 
surgir em Brasilia obras que não 
interessavam à Inauguração da Ca· 
pltal, enquanto outros projetas ln· 
dispensáveis em 21· de abril de 
1960 nem siquer foram Iniciados 
:ll:sse o quadro a que assistimos. 

Levantara,m construções ótimas, 
belíssimas, mas que poderiam t.er 
cedido prioridade a outras mais ne
cessárias. Construíram dois palá· 
cios: o do Planalto, bastante am
plo em comparação com a l!ldminis· 
traçã.o brasileira, e o Alvorada, a 
poucos qullômetros de distância um 
do outro. 

Os quinhentos milhões de cru· 
zeiros gastos num só dêsses palá· 
elos não representaria um milhar 
a mais de apartamentos ess_!!nclais . 
em 21 de a,bril? Por que nao pro· 
gramaram, .com anos de antece
dência, a vinda, no momento da 
mudança da Ca.pital, de apenas 
aquêles funcionários previstos? O 
próprio Senado é um exemplo: tem 
poucos funcionários e mesmo as
sim sua transferência foi atrope
lada - tão somente por não ter 
sido devidamente planejada. 

Contra êsse estooo de coisas é 
que apelo para o Sr. Presidente da 
República, não apenas em nome do 
meu Partido, mas como represen· 
tante do povo nesta Casa e, já 
agora contando· com o apoio do 
Líder ' da. Oposição e dos demais. 
colegas presentes. 

Espero que o Sr· Presidente da 
República não fa-ça ouvidos de 
mercador, pois essa sugestão parte 

de !Uma das Casas do Legislativo 
brasUelro, que há varias anos tra· 
balha nessa procrastina.da Reforma 
da Administração do Brasil sem 
nada conseguir. Energia é o que não 
falta ao Sr. Jânlo Qua.dros. . 

Todos nós - oposicionistas e 
governistas - devemos reconhecer 
que a pessoa do Presidente nos inS· 
pira confiança. e esperança. Se 
S. Exa., em boa hora, re~9lver 
atender às sugestões que aqUI fi· 
cam poderá governar com mais 
fa-cilidade e eficiência, e completa· 
rá a mudança para. Brasllla, pau
latinamente, do primeiro ao último 
ano do seu perfodo governamen
tal. 

Não sou poeta. Acredito que só 
por milagre o atual Govêrno con
seguirá em cinco anos, completar 
a mudança e slàmente o fará bem se 
fô11 precedida por uma Reforma 
Global da Administração Federal 

O Sr. Caiado de Castro- Permite 
V. Exa. outro aparte? 

O SR. COIMBRA BUENO- Pois 
não· 

O Sr. Catado de Castro - Serei 
rápido·. v. Exa. já disse o. que eu 
desejava ouvir a. respeito das tn
formacões que nos davam sôbre 
a programada mudança da capital 
da República a 21 de a.bril de 
1961, Isto é, que Brasilla estaria em 
condições de receber todos os fun
cionários transferidos e as respec· 
tivas famUlas. Nilo pretendia vol· 
tar ao assunto, mas como V. Exa .. 
declarou que, no primeiro ano do 
Govêrno Juscelino Kubitschek, "foi 
varias vêzes chamado à presença 
de Sua Excelência ... 

O SR. COIMBRA BUENO -
Lá fui também inúmeras vêzes 
pox· Iniciativa própria. 

O Sr. Caiado de Castro - . . . e, 
com V. Exa. outras pessoas, PO· 
der·se-ia entender que todos nós da 
comissão tivél1amos constantes 
reuniões com o 'Govêmo a êsse res· . 
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peito. Desejaria, por isso fazer uma 
pequena ressalva, na p!LI'te que me 
diz respeito. Depois que deixei a 
Presidência da Comissão encarre· 
gada de estudar êsse problema, fui 
chamado apenas duas vêzes à Pre
sidência da Repúbllc~: uma, pelo 
então Presidente da Repúbllca, Dr. 
João Café Filho, quando me soll· 
citou ·continuasse à frente daque· 
le organismo - o que não pude 
aceitar por me considerar incom· 
patlblllzado - outra, multo curiosa 
e V. Exa. ta.mbém vai achar gra· 
ça. - para devolver o automóvel 
da Comissão, o saldo de clnqüenta 
milhões de cruze.iros que havia re· 
cebido e indicar ·o nome dos fun· 
clonâr!Os Que all trabalhavam ... 
Respondi Que a.chava deveras en· 
graçado tudo isso, Pois, nunca tive. 
ra automóvel à minha disposição, 
o que eu usava, inclusive ao tem
po em que exercia a Chefia do 
Gabinete Militar, era de minha 
proprleda.de, jamais usei o "Cadil· 
lae" do Palácio sequer para passeio 
de qualquer pessoa da minha fa· 
milia, e, segundo, não sabia que eu 
dispunha daquela verba de cinqüen
ta milhões de cruzeiros. A lei, de 
fato, havia concedido uma verba 
de vinte milhões para a Comissão 
de LocalfQ:ação da nova capiltal 
mas jamais retiramos um tostão 
sequer dêsse dinheiro. A verba. es· 
tava integralmente no Tesouro! Fl· 
nalmente, em relação aos funcioná
rios, esclareci que não dispunha. de 
qualquer auxiliar. Sabe V. Exa. 
senador Coimbra. Bueno, que nós 
pedimos emprestados, fUncionários 
e material de expediente. Igual· 
mente o levantamento topográfico 
da área. onde seria localizada Bra· 
sílla foi todo feito de graça. o que 
a Comissão gastou, nesse trabalho, 
foi uma Insignificância. 

Reclamou-se, certa feita, quanto 
à morosidade dos trabalhos. Urgia. 
fôssem intensificados, de modo a 
permitir a imediata localização da 
área onde seria construida a ca. 
pita!, e apresentados mapas. 

Pouco tempo depois, os mapas es· 
tavam prontos, publicados. Houve 
entretanto, um engano. Esquece· 
ram·se de retirar o meu nome, de 
maneira que êles apareceram co· 
mo organlza.dos por mim· Quanto 
à segunda. parte - perdoe V. 
Exa. a extensão do aparte - de· 
clarou V. Exa. que o Presidente 
JusceUno tinha a grande qualida
de de ouvir a todos, inclusive aos 
adversários; mas que seUs corre· 
llgionários tinham o hábito de di· 
zer-lhe amém por tudo. Quero, ape
nas, dizer QUe lsso é conseqüên· 
ela ... bem, a palavra está me fal· 
tando. O que eu ia dizer era um 
pouco forte· Não quero pronunciá· 
Ia. Ma·s, é consequência de um ma,.l 
do Brasil, do brasileiro, em con· 
cordar sempre com o Chefe. No pe· 
núlt!mo relatório que apresentei 
ao Presidente Vargas, lembrava a 
8. Exa. que, segundo os c-álculos 
e sondagens feitos perante todos 
os técnicos, considerava humana
mente impossivel mudlir·se a Ca· 
pital antes de dez anos. Naquela 
ocasião, o relatório lembrava. o ca
so de Golã.nla· Seria multo inte
ressante se fizesse, com a mudança 
para BrasUia, o que havia sido 
f·eito em relação à Capital de Goiás, 
onde todos os funcionários, 
sem exceção, tiveram garantlda·sua 
casa própria. O Governador LUdO· 
vico não se preocupou em auferir . 
renda nos terrenos desapropriados. 
O que não :ôêorreu a.qul, onde se 
desaproprlou"i'Um alqueire de ter· 
ra Por oitocentos cruzeiros e um 
lote de · vinte por trinta metros, 
vendido a trezentos mil. Isto foi 
citado no meu rela.tórlo, mostran. 
do que eu não .concordava com 
aquêles processos. Aproveito a opor
tunidade - peço desculpas nova· 
mente a V. Exa.. pela extensão do 
aparte, para esclarecer que quando 
V. Exa. se referiu a "nós", · refe. 
riu·se naturalmente a V. Exa. e 
não a mim que não tive qualquer 
Interferência. Ao termina.r meu 
aparte, por cuja extensão peço no
vamente desculpas, dirijo um apêlo l 

I 
I 
I 

' 
I 

. 
i 
l 
' 

i 
I 



...:.. 399-

ao doutor Jãnio Quadros, apêlo sin
cero, apêlo de um oposicionista, 
que reconhece a sua derrota e que 
se ·sente satisfeito em ver que S. 
Exa. obteve uma vitória esmagado· 
ra, não permitindo sequer trlcas po
liticas, apêlo de um derrotado mas 
que se sente feliz em estar na Opo· 
slção com o seu partido, no sentl· 
do de que não se deixe levar por 
demonstrações de agrado, como fêz 
o Sr. Juscelino Kubitschek, que se 
via permanentemente rodeado de 
um mundo a · exlgil'·lhe isto ou 
aquilo. Hoje sentimos que o Presi· 
dente Jânio Quadros está centrali· 
zando ao máximo possivel, a ad· 
ministração, e .por melo de simples 
bilhetlnhos vai resolvendo os pro· 
blemas. Que continue S. Exa. com 
os bilhetinhos é o meu desejo, por
que alguma coisa se vai a.proveitar. 
·Não acredito muito nêles, porque 
vejo todo dia os prazos esgotados 
e os serviços não executados. 

O SR. COIMBRA BUENO - Na 
linguagem parlamentar êsses bi· 
lhetes são memorandos. 

O Sr. Caiado de Castro- Não sei; 
estou sabendo agora por V. Exa. 
que memorando é a palavra par· 
lamentar. (Risos). menho ouvido 
no Senado, todos os dias, a. palavra 
bilhete e o mesmo ocorre em tôda 
a Imprensa. 

O SR. COIMBRA BUENO- A 
linguagem popular. 

o 'Sr. Vivaldo Lima - lt fal
ta de respeito. 

o Sr. Caiad.o de Castro - Bom, 
se ·não fôr têrmo parlamentar eu 
os· con·sldero bilhetes, ma.s que dê
em resultado· O que estamos sen. 
tindo, todavia, é que o Presidente 
Jânio Quadros está sacolejando o 
Pais, mostrando à Nação que não 
temos mais autoridade. Só existe no 
Bra·sil o Presidente, porque seus Mi
nistros nada mais são do que exe
cutores dos seus bilhetes. 

O SR, COIMBRA BUENO- Os 
memora.ndos deram resultados em 

São Paulo onde o Sr. Jânio Qua· 
dros governou democrática e efi· 
cientemente. 

Espero que o Presidente da Repú. 
blica tenha oportunidade de ler es
sa dec!a.raçiílo de V. Exa., sem 
dúvida homem experimentado, co· 
mo Chefe da Casa Millta.r da Pre
sidência da República por longo 
tempo. Mas aduzlndo algumas pa· 
lavras às de V. Exa., gostaria que 
a mim fôsse permitido pregar na 
porta do Gabinete do Sr. Presiden
te da República, .e que ficassem 
bem claras as seguintes palavras: 
"Pelo amor de Deus, não diga 
Amém". Realmente o que vemos no 
Brasil é a subserviência com que os 
homens sobem a.s escadas do Palá
cio para dizer Amém ao Chefe do 
Govêrno. Eu quando me dirigia ao 
Palácio, no Govêrno do Sr. Jusceli
no Kubitschek, presenciei várias vê
zes, o próprio Presidente da Repú· 
bllca, contra os seus hábitos, irri
tar-se por ouvir todo mundo dizer 
Amém; eu, freqüentemente dizia· 
lhe "Não". :S:le achava. gr.aça e 
dizia piadas sôbre o assunto nada 
airosa para muitos que se desper
sonalizavam em sua presença com 
os lnfalivels "amém". · 

o Sr. Viva~do Lima - Permite 
V. EXa. um aparte? 

O SR. COIMBiRA BUENO- Com 
multo prazer concedo o aparte. 

O Sr. VivaZdo Lima - O povo 
brasileiro, caro senador, não ignora 
que a transposição da Capital 
do País do litoral para o 
centro geográfico, é coisa que 
vem do aéculo passado. Já 
a Constituição de 91 a •COnside
rava, assim como as demais. lt por. 
tanto ponto pacífico. A defesa de 
V. Exa. em favor da. mudança foi 
vigorosa, dura, constante e calo
rosa, no entanto criou-se no espí· 
rito do governante brasileiro uma 
coisa que é própria, que é peculi?.r 
da nossa gente, das nossas coisas: 
é que os governos se sucedem, ln· 

' ' . 
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terrompendo as obra'S dos seus an
tecessores. · Em resumo, nunca bá 
continuidade de administração. 

Dizem que Washington fol cons
trulda em clnqüenta .anos. Multo 
bem. Os governantes amerlcll4los 
respeitam os programas de Govêr· 
no, não O'S Interrompendo. Assim, 
pôde a grande Nação p:r;ogredir a 
passos acelerados, tornando-se ho· 
je uma das potências de prlmelra 
gra;ndeza no cenário mundial. O 
Brasll é considerado: :um pais sub· 
desenvolvido. Não há continuidade 
de Govêrno; traz eada nôvo Pre
sidente seu próprio programa e 
despreza o do anterior, prejudican
do mesmo as óbras em andamento, 
com graves danos para. o Erário. 
O Presidente Juscelino Kubitschek, 
que conhece multo bem a História. 
polltlco·admlnistrativa brasileira, 
resolveu no seu Govêrno, fazer a 
mudança da Capital. Para. conse
gui-lo tev:e de aglr com todo o 
dinamismo; operosidade e fôrç:a de 
vontade de um governante no re
gime presidencialista. Dai a pres
sa, o açodamento, o atabalhoamen
to com que a construção se fêz e a 
mudança se processou. Dentro em 
pouco, completará. um ano, que es
tamos Instalados oficialmente nes
ta Capital. E o que vemos? Uma 
cidade cheia de fa.lhas, de defeitos, · 
defeitos e falhas devidos também 
ao nosso personalismo- Entrega-se 
a construção de uma capital a um 
ou dois arqultetos. Já hOuve quem 
estranhasse o fato de se levar 
avante obra dessa envergadura 
apenas sob a vontade, o dominlo, 

· o predominlo ou a gerência. de um 
ou dois homens, embora capa.zes, 
luminares em sua especialização, 
quando outras capitais foram cons
truidas sob a égide de equipes de 
arquitetos, todos empenhados em 
colaboração para perfeição da obra. 
Em Brasilla, estamos ·sob a di
tadura de um arquiteto, não sei se 
de dols. O que sabemos mesmo é 
que há um ditando normas e que 
nada se faz sem o seu beneplácito 
ou sua concordância. Do açodamen-

to com que foi construido. esta ci
dade, obedecendo à vontade de um 
homem sem se ouvir as Comissões 
designade.s pelos vários setores da 
Admlnlstração Públlca para acom
panhar a evolução da obra., resultou 
o que ai está - o Parlamento da 
Repúbllca, por .exemplo, dlto o mals 
moderno do mundo, cheio de defl· 
ciências. Todos os dias, nesta Ca
sa, vemos derrubar e levantar pa
redes, abrir porta'S e fechar jane
las; cubiculos são destinados às 
Comissões, serviços encurralados no 
subsolo. Ha poucos dias, falo:u-se, 
neste recinto, qUe nos transforma
ram em ta.tus· Realmente, hoje, 
somos tatus. Monteiro Lobato ti
nha razão quando cha.mava. o bra
süeiro de "Jeca Tatu". Continua
mos tatus,. trabalhando no subso
lo· ll: lamentável que numa cidade 
construida no altiplano, com tanta 
luz e cllma. admirável, se tenha 
ainda recorrido a subsolos. Há. de 
convir V. Exa., portanto, que o 
atabalhoa.mento com · que foi cons
truido. a Ca.pltal está fazendo gra
ves prejuizos às próprias finanças 
do Pala. As modificações e altera· 
ções a.qul felta·s, todos os dias es
tão consumindo rios de dlnbétro, 
recursos de que o Govêrno não po
de deixar de lançar mão, sob pena 
de parallsar as obras, não ol;lstante 
a sua preocupação constante em 
fazer economia no intuito de mo
derar o Impacto inflacionário. Já 
sabemos que é pen'Samento ·das Ca
sas do Cong~;esso, ·sobretudo da 
Câmara dos Deputados, construir 
novos pavilhões. Vê V. Exa. que o 
planejamento dos prédios da cida
de já está sendo mutUado. E quem 
peregrlna.r por essas avenidas e 
perambular por essas ruas, verá 
as maiores barbaridades arqultetô· 
niEas. A arquitetura então é isso? 
Nao -sel. Se é, do ponto de vista 
da Arte Moderna, francamente não 
sei onde se encontra a arte em 
outras partes do mundo. Qual a 
cabeça que está orientando a cons
trução de Brasilla? Esta cida.de é, 
pode-se dizer, uma espécie de a.Iei-

I 
i 
I 

I 
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g.em à tenacidade de V. Exa. com 
relação à mudança. da 'Capital pa
ra o Planalto Central de Goiás. Ve· 
jo, entreta,nto, com precieupação, 
V. Exa. mesmo confirmar, no lon· 
go discurso de hoje, que noventa 
e cinco por cento da Administração 
Federal se acha fora de Brasilia ... 

O SR. COIMBRA BUENO -
É o cálculo que tenho ouvido de di· 
versos técnicos. " 

O Sr. Mendonça Clark - ... 
que só por milagre poderá o Govêr· 
no, nos próximos cinco anos, trazer 
êsse pessoal para·•a nova Capital. 
Para minha tranqüilidade e de 
muitos outros, ao interferir neste 
debate, deveria eu sugerir que Bra· 
silia ficasse sendo a Capital do fu· 
turo, nunca do presente; trouxésse
mos para cá a mocidade brasileira e 
transformássemos Btrasilia. numa 
grande universidade e fôssemos pa· 
ra nos·sas casas onde nossas f~t· 
mllias se sentem ma.ls tranqüilas e 
felizes. E Brasilia seria então trans
formada na· futura capital do Bra. 
Sll· 

O Sr. ll'ra.nctsco Gallotti - En
tão se acabaria com o Nôvo Esta 
do da Guanabara? 

O Sr· Mendonça Clark - Isso é 
com Vossa Excelência. 

O Sr. Francisco Gallottt - Comi
go não· A atribuição seria do Con
gresso Nacionlbl. Brasilla, porém, 
é uma realidade .. 

O SR. COIMB:RA BUENO - O 
aparte de V. Exa. é uma incons
titucionalidade. Por êle a Consti
tuição Brasileira teria que ser re
vogada· A mudança. da .Capital é 
fato consumado. 

O Sr. Paulo Fender - É uma 
realidade histórica. 

O SR. COIMBRA BUENO - É 
uma realidade históriCa, diz bem 
Vossa Excelência. 

Qualquer que tenha. sido o preço 
na construção de Brasilia, .esta 
obra é tão fundamental pat•a os 

destinos do Brasil que a geração 
atual - aqui temos repl'!llsenta
ções de todos os Esta.dos - mesmo 
sofrendo na própria carne as con
seqüências imediatas da mudança 
e do grande desperdfcio na •cons
trução de Brasil!a, está sat~sfeita 
com o sa.crificio porque vê nisso 

· un1a oportunidade de ter a aten
ção do Govêrno junto a ela, de 
sentir a presença física do Govêr
no Federal, coisa até hoje · nun
ca sentida. 

o oov~o da Repú:blit:~a para 
nós do Planalto Central, era como 
que um símbolo implantado no li· 
torai e dêle só tinhamos noticia 
para nos dar aborrecimentos· 

O ·Sr. Vivaldo Lima - Apenas 
não concordo com o desperdício 
que V· Exa. falou. 

O SR. COIMBRA BUENO- Es
tou de acôrdo com V. Exa., no sen
tido de que precisamos renovar a 
máquina administrativa do Brasil, 
fa.zer um plano geral de reforma 
para I}Ue, à base dêle, possamos 
saber como essa mudança poderá 
ser feita paulatinamente e com ela 
a montagem do cérebro que nós 
espera.mos e de que precisamos 
pa.ra dirigir o Pais. Não ignoramos 
que é impossível •saber-se quan. 
tos funcionários públicos existem· 
no momento. - <Englobo nessa 
chave os honrados funcionários pú. 
blicos que respeito e os politiquei· 
ros que lamento) .. 

.· 
O SR. PRESIDENrl'E - (F/L2en. 

do soar os tímpanos) - Lembro 
ao nobre orador de que o tempo de . 
que dispõe, está esgotado. 

O SR. COIMBRA.BUENO- Con
cluirei Sr. Presidente. Meu discur
so, devido aos apartes, foi desviado 
para o assunto pertinente à mu
dança da nova Capital que, sem 
dúvida alguma preocupa todo o 
!Brasil. Outro, . .também muíto, im
portante, que preocupa a todos nós, 
é a, montagem de um cérebt·o mo· 
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Ao receber êste oficio, o Sr. 
Quintanllha Ribeiro, sollcitamente 
me manifestou 10 desejo .. de um 
entendimento pessoal sôbre o as. 
sunto. 

Neste encontro, declarou-me que 
na NOVACAP havia um montante 
aproximado de dez mUhões de cru
zeiros em riheques que não foram 
pagos por diversos motivios. De
clarou-me mais que não estava. 
ainda habtlltado a prestar os es
clarecimentos que o Senado pedia.. 
Entretanto, .podia informar à Casa 
e aos Srs. senadores que essa no
tícia não partira ão Gabinete, nem 
do Govêmo, nem da própria NO· 
VACAP. Disse-me S. Exa. que do 
montante de cheques assinados ha. 
via examinado aproximadamente 
90%, não constando o nome de 
qualquer membro do Congresso. 
Dentro de poucos dias examinaria 
os restantes 10%, quando, então, 
estaria habilitado a prestar os 
esclarecimentos solicitados pelo 
Senado. . 

Tenho a declarar ao Senado que 
concordei com S. Exa., dando o 
prazo que me pediu para conclu· 
são do seu exame, a. fim de que 
pudesse prestar Informes decisivos 
e completos a esta Casa do Con· 
gresso. 

Tem a palavra o nobre Senador 
Calado de castro, para explicação 
pessoal· 

O SR. CAIADO DE CASI'RO -
C Para expZfcação pessoaZ) - Sr. 
Presidente, duas palavras apenas. 

Não tive tempo de dar o último 
aparte ao Senador Coimbra Bue· 
no. s. Exa. pronunciou ao meu 
ver, um grande discurso. Restabe. 
leceu a verdade em vários pontos 
e mostrou, de modo bastante cla
ro, umas quantas, não digo lrre· 
gularldades, mas precipitações na 
mudança. da capital. 

Pretendi apartear a brilhante 
oração do nobre senador Coimbra 
Bueno, justamente no momento em 
que S. Exa.. proclamava com tôda 
a razão, com todo o direito, c:~,ue 

sendo do partido que apoiara o sr. 
Juscelino Kubitschek, tendo feito 
a compa.nha de S. Exa., julgava.se 
no direito de se fazer ouvir nes· 
sas questões. 

E proferi meu aparte, para que 
constasse dos Anais do Senado, não 
pràprlamente como solução mas 
para restabelecer a verdade his
tórica sôbre a construção de Bra· 
silia. 

·Com justa. razão, ·tenho ouvido 
os mais rasgados elogios ao Presl. 
dente Juscelino Kubitschek, no que 
diz respeito a Brasma. · 

Sr. !Presidente, completando o 
. aparte que tive oportunidade de 
dar ao Senador Coimbra Bueno, 
devo dizer QUe precisamos a.cabar 
com a mania. de bater palmas aos 
poderosos. 

Dizia o meu saudoso C'hefe e 
grande amigo, Presidente Vargas, 
que os seus maiores adversários e 
Inimigos, não eram a.quêles que o 
combatiam no Congresso ou na 
imprensa; eram os que freqüenta
vam dlàrlamente o Palácio e o elo
giavam por tudo que :fazia· Getúlio 
Varga·s não queria amigos que ba. 
tessem palmas a todos os seus atas 
mas que dissessem francamente o 
que pensavam. 

Essa declaração de S. Exa: a 
mim foi uma. honra pessoal pois 
a fêz quando eu acabava de lhe . 
encaminhar três represent!ações, 
assinadas por S. EXa. e em que 
se via.m faltas c·ometldas por seus 
assessôres. 

Pretendo agora. restabelecer a 
verdade histórica. 

Nos primórdios de Brasilia, du
rante os trabalhos preparatórios, 
que permitiram ao Presidente Jus· 
celino Kubit:Bchek executar esta ex
trarol'dlnárla obra, . embora com 
inúmeros defeitos· - raramente 
se ouviu falar nesta Casa no nome 
do Marechal Eurico Gaspar DU· 
tra. Se não me falha a memória, 
a única. pessoa que tratou do as
sunto fui eu. Considero o Marechal 
Eurico :Dutra merecedor do nosso 
maior acatamento e admiração. S. 
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Exa., quando Presidente da Repú. 
bllca, ao reorganizar o I. B. G. E., 
foi quem criou a. Comissão Polly 
Coelho. Agindo discretamente -
como ·sempre - ordenou aos seus 
membros que trabalhassem pela 
solução do problema. 

Tivemos oportunidade de ver o 
Congresso, em conseqüência do re
la tório dessa Comissão, determi
nar onde deveria ser a futura ca. 
pita! do Br!llsil. Assim, o que peço, 
é o restabelecimento da verdade 
histórica, que não se encontra em 
nenhuma ·publicação. 

Ao nos reunirmos nesta Casa, 
um mês depois de têrmos mudado 
para. Brasilia, estranhei que em 
tôda. essa espantosa publicidade sô· 
bre a nova· Capital, jamais tivesse 
sido mencionado o nome do Mare
chal Dutra. 

O Sr· Coimbra Bueno- V. Exa. 
faz bem em lembrar o nome do 
Ex-Presidente, Eurico Gaspar DU· 
tra. Gostaria de relatar um fato, 
ocorrido no iniCio do seu Govêmo. 
Chamados a Palácio, naquela épo
ca, em função de carta que lhe ha· 
viamos dirigido, consultou-nos o 
Marechal sôbre a possibil1dade de 
ser enca.rada, pelo seu Govêrno e 
prontamente, a mudança da Capi
tal para Uberaba, ou, para Goiâ· 
nia· Respondemos a S. Exa. que 
era impossível a mudança para 
qualquer dessas cidades, sem con
dições próprias nem para cumprir 
sua atual missão. Além disso, des· 
locava. o problema da sua condição 
prec1pua: colocar-se a Capital do 
Brasil numa posição que pudesse 
atender igualmente a tôdas as re
giões do Pais, inclusive a Am9JZô· 
nia, como estava previsto na pró· 
pria Constituição Fede11a1. S. Exa· 
compreendeu imediatamente qu·e 
não poderia fazer a mudança den
tro do periodo do seu . govêrno. A 
Comissão Técnica a que V. Exa. ~e 
refere trabalhou vários anos, com 
grande d'edicação, sem qualquer re· 
munera.ção. :msses trabalhos volun
tários auxiliaram sem dúvida ne-

nhuma, a concretização dos traba
lhos da Comissão Cruls, cujos mem· 
bros também - devemos deiXar re
gistrado - jamais receberam qual· 
quer remuneração. A Comissão 
Cruls foi, de todos os estudiosos 
de Bras111a, a que mais se dedicou 
e produziu em beneficio da mu
dança da Capital. 

O SR. 'CAIADO DE CASTRO -
Agradecido a. Vossa Excelência· 

Assim, V. iEXa. concorda cromigo 
quando peço que se faça justiça 
ao ex-Presidente, o Marechal Eu· 
rico Gaspar Dutra. 

Com referência ao apa.rte de V. 
Exa., quero fazer uma decl&ração 
ao Senado, que é quase um desa
fio. Dos antigos funcionários da 
comissão de LOcalização da nova 
Capital - desde o seu Presidente, 
passando por V. Exa ., que era 
Secretário, até aos modestos fun
cionários - ninguém recebeu se
quer um centavo de gratificação. 

Em várias ocasiões, vim ao Es· 
ta.do de Goiás aproveitando mis· 
sões de estudos do Presidente, mas 
a única vez que se poderia dizer 
tivesse eu recebido auxilio foi 
quando, <ronV'..clado para paraninfo 
de uma. turma da Faeulda.de de 
Direito de Goiás, o Presidente Ge
túlio Vargas me forneceu uma 
passagem de ida e volta. Essa a 
única gratificação que recebi. 

O segundo pedido que faço, para 
restabe~ecer a verdade histórica, 
prende-se ao papel · exercido pelo 
Presidente Vargas, que preciSa ser 
realçado, a fim de qu·e, ao se es
c·rever êstes fatos, sobretudo em 
publicações oficiais, ar ·respeito da 
con·strução de Brasilia, não se es
queçam o que s .. Exa .. fêz .. E isso 
consta do penúltimo relatório 
apresentado a S. Exa. em julho de 
1954, em que era abordado o proble
ma da mudança, porque estavam 
pràticamente terminados os traba· 
lhos de que a Comissão fôra incum
bida: mapoo prontos, levantamento 
aerofotogramétrico conC'luido, en
fim, eril:: chegado o .. momento de 
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estabelecer-se as bases. s. Exa. 
despachou com sua letra muito co· 
nheclda e significativa, concluindo 
que a mudança deveria se proces· 
sar em três etapas: a primeira, ter
minaria a· 31 de janeiro de 1955, 
quando deveria passar o Go:vêrno a 
quem fôsse eleito, pois o · sitio es· 
tava determinado e o levantamen
to feito. A segunda. etapa, se divJ. 
dlrLa em duas, visto como compor
taria dois governos, os dois que o 
sucedessem e que seriam, natural
mente - agora podemas dizê-lo 
- os dos Presidentes Juscelino 
Kubltschek e Jânlo Quadros; fi· 
nalmente, a terceira e última, seria 
a da mudança propriamente dita, 
a ser efetivada. pelo Govêrno su
cessor do atual. Havia tempo de 

: sobra para assim proceder-se. 
S. Exa., com aqueLa Ironia. que 

lhe era peculiar, qua-ndo tratava 
com ·seus subordinados - que era 
o meu caso - muito cavalheiro, 
atencioso, mas por mais sério que 
fôsse o problema 'Sempre com suas 
pilhérias, exclamou: "Será que al· 
guém pretende construir Brasilla 
levando ferro e cimento de 
avião?" - Ha.viamos justamente 
concluido que. o primeiro Govêrno 
deveria considerar como principal 
meta a. construção de estradas de 
rodagem e ferro. 

O Sr. PauZo Fender - Era pre· 
ciso que surgisse um grande ho
mem para fSJZê-lo. E 'Surgiu Jusce
lino Kubltschek de Oliveira! 

O SR. PRESIDEN111E- (Fazen. 
do soar as campainhas) - Sena· 
dor Paulo Fender, o nobre Senador 
Calado de Castro está falando em 
explicação pessoal, quando o Regi
mento não permite apartes. 

O Sr. Paulo Jilender - Perdão, 
Sr. Presidente. As vêzes o Reg!. 
menta fica muito abaixo do nos
so temperamento e da justiça. que 
devemos fazer a um grande bra
sileiro. 

O SR. CAIADO DE CASTRO
Sabe o nobre Senador Paulo Fen
der que, em explicação pesso!bl, o 

Regimento não permite apartes. lt 
lamentável que êsse aparte de S. 
Exa. venha, justamente, no mo
mento em que ressalvo a ação de 
Getúlio vargas, que foi também o 
Fundador e Presidente do Partido a. 
que S. Exa. Pertence. 

Mas, não estou criticando nin
guém. Estou restabelecendo urna 
verdade histórica e aproveitando, Já 
que ·me não' foi. possível dar um 
apa.rte ao nobre Senador Coimbra 
Bueno, para repetir que o. então 
Presidente Vargas ·. compreendeu 
perfeitamente. o problema, consi
derando impossivel fundar•se urna 
Capital sem que ·tivéssemos estra
das que a ligassem ao restc> do 
Pa.fs. 

Lamento, profundamente, o apar. 
te não solicitado nem concedido 
que me foi dado pelo nobre Senador 
Paulo Fender, em que parece ha
ver S. Exa. me interpretado por 
um prisma completamente diferen
te daquele em que eu me situei. 
Não critiquei o Presidente Jusceli
no Kubltschek, nem o fa.ria agora, 
que está terminado seu Govêmo. 
O que tinha a dizer já o disse ao 
tempo em que S. Exa. dirigia o 
Pais. Queria. lamentando tudo is
so, pedir a S. Exa. medita'Sse sô
bre tudo o que estou dizendo. Repl. 
to, não estava criticando o Prest. 
dente Jus!!ellno Kubits!Chek nem ·a 
quem quer que seja.. Estava tão 
somente restabelecendo a verdade, 
mostrando o papel do~ Presiden
tes Vargas e Dutra nos preparati
vos, nos planos e nos trabalhos que 
permitiram ao Presidente Juscelino 
Kubltschek executar a obra. extra. 
ordinária que executou. 

Era o que tinha a dizer. (Muito 
bem I)· 

O SR. GILBERTO MARINHO -
Sr· Presidente, peço .a palavra para 
expl!cação pessoal. . 

O SR. PRESIDENTE -Tem a 
palavra. o nobre Senador Gilberto 
Marlnho para explicação pessoal. 
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O Senhor Senador Gilberto 
Marinho :Prpnuncia discurso· 
que, entregue à revisão do ora
dor, será publicado posterior· 
mente-

-
O SR. PRESIDENTE - Vão ser 

lidos vál'!os requerimentos de in
formações. 

São lidos e deferidos os se
guintes: 

REQO'ERIMENTO 

N.o 85, de 1961 

Requeiro, na forma do disposto 
no artigo 213, do Regimento Inter
no, sejam solicitadas ao Exmo. Sr. 
Ministro da Saúde, as seguintes ln· 
formações: 

1.o - Quais as . verbas orçamen
tárias do Plaui para 1961 que .c;o
freram cortes - em .lace do Plano . 
de ·Contenção do Govêrno Federai 

Sa.Ia das Sessões, 23 de março 
de 1961. - Mendonça Clark· 

REQO'ERIMENTO 

N.o 84, de 1961 

Requeiro, na forma do disposto 
no art. 213, do Regimento Interno, 
sejam solicitadas do Exmo. Sr. Mi· 
nistro da Agricultura, as seguintes 
Informações: 

1.o - Quais as verbas orçamen. 
tárias do Piaui para 1961 que so
freram cortes - em face do Plano 
de Contenção do Govêmo Federal? 

Sala das sessões, 22 de março de 
1961. - Mendonça Clark. 

REQUERIMENTO 

N·o 83, de 1961 

Considerando as repetidas decla
rações do Exmo. Sr. Presidente da 
Repúb!iC'a de que é um dos prin
cipais objetivos do atual Govêrno 
o desenvolvimento do Norte e do 
Nordeste; 

Considerando os acentuados des. 
nivels económicos entre as referidas 

regiões e ·as do· Centro e Sul do 
Pais; 

Considerando que no Nordeste, o 
Plaui é o Estado de menores re· 
cursos, sendo urgente e inadiável 
reparar as Injustiças que o esque· 
cimento do amparo Federai vem 
causando ao povo do Piaui; 

Requeiro, na forma do disposto 
no art. 213, do Regimento Interno, 
sej a,m solicitadas do Exmo. Sr. 
Ministro da Viação e Obra,s Públi· 
cas as seguintes informações per· 
tinentes ao Departamento Nacio
nal de Estradas de Rodagem: 

1.o - Relacionar as verblbÍ; orça· 
mentários de 1961 para o Piauí -
referente a cada BR e indicar ao 
lado de c&da - o valor levado pelo 
Pla,no de 'Contenção - do Govêrno 
Federal; 

2.o - Qual a situação referente 
à ·construção de cada BR ou o 
grau de sua conservação? 

Se já estiver concluída - indi· 
cando para as em construção -
como para a.s já construídas - o 
montante de recursos julgados ne
cessários para a conclusão ou con
servação das mesmas; 

3.o - Quais as maiores firma,s 
empreiteiras que executam obras -
por conta do DNER - no Piauí in
dicando os serviços que estão reali· 
zando, o valor dos seus contratos, 
o prazo de duração dêstes contra. 
tos - o tipo de serviços que fazem 
etc. 

S8ila das Sessões, 23 de março de 
1961. -Mendonça Clark. 

REQUERIMENTO 

N.o 82, de 1961 

Requeiro, na forma do d~sposto 
no art. 213, do Regimento Inter
no, sejam solicitadas do Exmo· ~r. 
Ministro da Agricultura, as seguin
tes informações. 

1.0 - Se o Ministro da. Agricul
tura - através dos seus órgãos 
competentes, considera que a pro
dução nacional de arame farpado é 
suficiente para atender à demanda 
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por parte dos agricultores e cria
dores nacionais? 

2·0 - Se, nos órgãos compe
tentes do Mlnistério - Fomento 
Agrícola ou Animal - existem es
toques à disposição dos criadores 
ou agricultores nacionais? · 

a.o - Se o Ministério da Agri
cultura dispõe de recursos orça
mentários suficientes para adquirir 
o arame . farpado em quantidades 
consideradas capazes de atender à 
demanda? 

4. o - Caso contrário - qual 
a soma de recursos que é j.ulgada 
necessária? 

s.o - Qual o . preço de custo do 
a~ame farpado nacional pôsto no . 
porto do Rio de Janeiro ? 

6.0 - Qual o preço de custo do 
arame farpado estrangeiro pôsto 
no pôrto do Rio de Janeiro? 

7.0 - Se o Ministério pudesse 
comprar arame farpado nacional 
qual a quantidade de rolos julga
da mínima para suprir a deman
da. do artigo - no Brasil? 

8.o - Se o Ministério decidisse 
adquirir esta quantidade julgada 
mínima- para atender a demanda 
- quantos meses seriam necessários 
esperar a entrega. desta quantida
de pela indústria nacional? 

9.0 - Acha o Ministério que o 
preço de custo do arame farpado 
nacional - é acessível ao poder 
aqUisitivo do criador e agricultor 
nacional? 

10·0 - Acha o Ministério que o 
criador e o agricultor pobre -
principalmente aquêles que vivem 
no Norte e Nordeste - estão em 
condições financeiras capazes de 
adquirir o arame farpa.do? 

11.0 - O que pensa o Ministé
rio fazer, de prático e urgente -
para garantir o ·suprimento de 
arame farpado ...:.. a preços capa
zes de serem suportados pelo cria
dor e agricultor nacional? 

.12.0 - Quais os nomes das fá· 
brlcas ode arame farpado, no Bra
sil - a sua lo~allzação e a capaci
dade de produção mensa.l de cada 
uma? 

Sala das Sessões, em 23 de mar
ço de 1961· - Mendonça; Clar1c. 

REQtJERIMENTO 

N.o 77, de 1961 

Requeiro, na forma do dispos
to no art. 213, do Regimento In· 
terno, sejam solicitadas do Exmo. 
sr. Ministro da Educação, as se
guintes ~nformações: 

1.o - Qua.ls as verbas orçamen
tárias do Piaui para 1961 - que 
sofreram cortes - em face do Pla
no de Contenção do Govêrno Fe
deral? 

Sala das Sessões, 23 de março de 
1961. - Mendonça Clark· 

REQtJEIUMENTO 

N.o 78, de 1961 
Requeiro, na forma do disposto 

no art. 213, do Regimento Inter. 
no, sejam solicitadas do Exmo. Sr· 
Ministro da Aeronáutica, as seguin
tes informações: 
· 1.0 - Quais as verba·s orçamen
tárias do Piauí para 1961 - que 
sofreram cortes - em face do Pla
no de Contenção do Govêmo Fe
deral? 

Sala das Sessões, 23 de março 
de 1961. - Mendonça Clark-

REQVERIMENTO 

N. o 79, de 1961 
Requeiro, na forma do disposto 

no art. 213, do Regimento Interno, 
sejam solicitadas do Exmo. Sr. MI· 
nistro da Viação as ·seguintes in
formações: 

1.o - Quais as verbas orçamen
tárias do Piãiií para 1961 - que 
sofreram cortes - 1em face do 
Plano de Contenção do Govêrno 
Federal? 

Sala das Sessões, 23 de março 
de 1961 - MendOnça. Clark. 

REQUERIMENTO 

N.o 80, de 1961 

Requeiro, na forma do disposto 
no art. 213, do Regimento Inter
no, sejam solicitadas ao Exmo. Sr. 
Ministro da Indústria e Comércio, 
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as seguintes informações, pertinen. 
tes ao Instituto Brasileiro do Café : 
· 1-0 Nos últimos dois anos quais 

as firmas torrefadoras ou não -
no ·Piaui - que receberam cotas 
de café do Instituto? 

2.o Para cada uma das citadas 
organizações - qual a cota inte. 
gral, a data de cada entrega e o 
valor do café entregue? 

3 . 0 Quais os. nomes d_os Delega
dos do me - da regiao qut: con. 
trola. os negócios do IBC - no 
Piaui? Onde se acha localizada esta 
Ili!legacia? 

4.o Se a· Delegacia tem inspeto. 
res pora fiscalizar as entregas e se 
certificarem da correta distribuição 
do café - no Piaui - quais os 
nomes dêstes Inspetores ou fun· 
:cionários da Delegacia? 

5.0 Quais as forma.Udades exigi. 
das pelo IBC - para os torrefado· 
·res ou não - adquirirem cota-s d~ 
café? 

Sala das Sessões, 22 de março de 
1961 - Mendonça Clark. 

REQUERIMENTO 

N.o 81, de 1961 

Requeiro, na forma. do disposto 
no art. 213, do Regimento Interno 
sejam soliCitadas ao Exmo. Sr. Mi· 
nistro da Fazenda - pertinentes 
ao Banco do Brasil - a·s seguintes 
informações: 

1.o Qual o número de Agências 
do Blltllco do Brasil no Pia ui? 

2.0 Qual o limite de operações 
de cada Agência - nos últimos 
seis meses - por mês ? 

3.o Qual a estimativa do movimen
to comercial de cada praça ou 
20n~~t de influência de cada Agên
cia do Banco nos últimos seis me
ses? 

4.0 Qual é o minimo limite de 
crédito passivei para a condução 
dos negócios de uma praça comer· 
cial que faça um movimento de 
três bilhões de cruzeiros anuais? 

5. o Julga razoável o Blltllco do 
Bliasil que uma praça comercial 
dêste tipo tenha um limite máxi· 

mo de operaÇões de Cruzeiros 
150.000.000,00? 

Sala ds Sessões, 23 de me.rço 
de 1961, - Mendonga: Clark. 

O SR, PRESIDENTE - Sôbre a 
mesa comunlcaç:ões que vão ser li
das pelo Sr. 1.o secretário. 

São lidas as seguintes 

OOlloltmiCAÇÃO 

Senhor Presidente, 
Tenho a honra de comunicar a 

Vossa Excelência que me a.usen. 
tarei do Pais por alguns dias, a 
fim d·e tomar parte na reunião do 
Conselho da União Interparlamen
tar, a reunir-se em Genebra, no 
desempenho de missão com que me 
distinguLu o Senado. 

Atenciosas saudações - Ovídio 
Teixeira. 

COMUNICAÇÃO 

Senhor Presidente. 
Tenho a honra de comunicar a 

Vossa Excelência que me ausenta
rei do Pais por alguns dias, a fim 
de toma.r parte na reunião do 
Conselho da U.nião Interparla· 
mentar, a reunir-se em Genebra, 
no desempenho de missão com que 
me distinguiu o Senado. 

Atenciosas saudações. - Francts. 
c o Gallotti. 

O SR. PRESIDENTE - Passa
se à · 

ORDEM DO DIA 

Dtacusaão única do Projeto 
de Resolução n.0 46, ,de 1960, 
que suspende a execução da 
Lei n.o 146 de 23 de dezembro 
de 1948, do Esúzdo do Rio Gran
de do Norte, na parte que des. 
memln'ou do Mu.nicipio de São 
Tomé a localida'de denominada 
"Sitio N ôvo, a.nexanct;o·a ao 
MunJicípto de Santa Cruz, por 
ter sido julgada inconstitucio. 
nal pelo Supremo TribunaL Fe. 
d:emJ, em decisão def-initiva 
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(Projeto oferecido pela Comis· 
sflo à.e Constttutçllo e Justiça 
em seu Pàrecer n,0 414, de 1960) 

O SR. PRESIDENTE - Em dis-
cussão o projeto. · · 

Se nenhum dos Srs. Senadores 
desejar usar da palavra, encerra
re! a discussão. (Pausa) . 

Está encerrada· O projeto fica 
com sua. votação adiada por falta 
de número. ., 

Sendo. evidente a falta de núme
ro no Plenârio para prosseguimen
to da sessão, vou encerrá-la, de
signando para a de amanhã, a se. 
guinte 

. ORDEM DO DIA 

Votação, em discussão única, do 
Projeto de Resolução n.0 46, de 
1960, que suspende ar execução da 
Lei n.o 146, de 23 de dezembro de 
1948, do Estado do Rio Grande 
do Norte, na parte que desmem· 
brou do Municiplo de São rromé a 
localidade denominada "Sitio Nô
vo", anexando-a ao Munlciplo de 
Santa Cruz, por ter sido julgada 
inconstituciona.l pelo Supremo Tri· 
bunal Federal em decisão defini· 
tlva (Projeto oferecido pela Comis
são de Constituição e Justiça em 
seu Parecer número 414, de 1960). 
Está encerrada a sessão. 

Encerra-se a sessão às 16 hO· 
ras e 35 minutos. 

. . .. 
' ' ' . . .... ... . 



9.8 Sessão da 3.8 Sessão Legislativa, dá. 4.8 Legislatura, 
em 24 de março de 1961 

PRESI~NCIA PO SENHOR CUNHA MELLO 

As 14 horas e 30 minutos, acham-
se presentes os Srs. senadores: 

Mourão Vieira; 
CUnha Mello. 
Lobão da Silveira. 
Sebastião Archer. 
Ml!ndonça Clark. 
João Mendes. 
Fausto Cabral. 
Fernandes Távora. 

. Menezes Pimentel. 
Argemiro de Figueiredo. 
Novaes Filho. · 
Barros Carvalho. 
Silvestre Péricles. 
Lourlval Fontes. 
Jorge Maynard. 
Heribaldo Vieira. 
Ovidio Teixeira 
J.ima Teixeira. 
Jefferson de Aguiar. 
Caiado de Castro. 
Gilberto Marinho. 
Benedito Valladares. 
Nogueira da Gama. 
Moura Andrade. 
Lino de Mattos. 
Gaspar venoso. 
Franc!sco Gallotti. 
Saulo Ramos. - (28) . 

O SR. PRESIDENTE - A lista 
de presença acusa o compareci· 
mento de 28 Srs. senadores. Ha
vendo número legal, declaro aberta 
a sessão. 

'Vai ser lida a Ata. 

O Sr. Francisco GaZlotti, ser· 
vindo de Segundo Secretár-io, 
procede à leitura da Ata da ses
são anterior, que é aprovada 
sem debates. 

o Sr. Novaes Filho, Quarto 
Secr~áriO, servindo de l.o, lê o 
seguJnte 

EXPEDIENTE 

Ofício 

Do Sr. Senador Zacharlas de As
sumpção, ·comunicando a sua elei
ção e a do Sr .. Senador Jarbas Ma
ranhão, respectivamente, _para Pre
sidente e Vice-Presidente da Comis .. 
são de Segurança Nacional. 

O SR. PRESIDENTE -Está fin
da a leitura do expediente. 

Srs. Senadores, o senado· rece
beu ontem do Minlstr.o das Relações 
Exteriores pedido para designar um 
Senador a fim de acompanhar co
mo observador, a missão chefiada 
pelo jornalista João Dantas aos pai
ses do Leste Europeu.· Nesse mes
mo oficio em face da compressão 
de despesas determinada pelo Pre
sidente da República ao Itamarati, 
aquêle titular solicita que os õnus 
decorrentes dessa designação cor
ram por conta do Senado. 

A Mesa lamenta não poder aten
der o pedido do Sr. Ministro das 
Relações Exteriores porque o sena
do, depois das grandes despesas de
correntes da transferência pata 
Brasilia, atravessa um periodo que 
exige . contenção de despesas. Ade
mais, as verbas consignadas no Or
çamento desta casa têm destinação 
especifica. Nestas condições não 
pode o Senado arcar com mais 
despesas certas e vultosas que ocor
rerão, forçosamente, com a missão, 
se dela participasse. 
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A Mesa, portanto, lamenta não 
poder atender ao pedido do 81'. Mi· 
nlstro das Relações Exteriores, nos
so ex-colega, o nobre Senador Afon
so .Ailnos. 

Continua a hora do Expediente. 
Há · oradores Inscritos. · 
Tem a palavra o nobre senador 

Argemlro de Figueiredo. 

O SR. ARGEMIRO DE FIGUEI
REDO- (Lê o seguinte discurso) 
- Sr. Presidente, no último dlscur.: 
so que proferi nesta Casa há pou
cos dias, tive o ensejo de anaysar 
em plano elevado, como o lmpoe a 
gloriosa tradição do Senado, alguns 
a tos do honrado e eminente ar. 
Presidente da República. Ocupo 
ainda hoje esta tribuna .no objetlvo 
de continuar nas minhas aprecia
ções, sem ódio, sem paixão, até 
sem as influências do amargor da 
fragorosa derrota que nos açoitou 
no último pleito de 3 de outubro. 
Declarei, Sr. Presidente, que pOl1· 
cos atos do Chefe da Nação, até o 
momento, estavam a merecer os 
reparos e as restrições do nosso pa
triotismo.. Os inquéritos instaura
dos em vários setores da adminis· 
tração pública, no pensamento de 
apurar desmandos irregularidades, 
crimes, e reprimir os culpados, são 
IniCiativas moralizadoras que a Na
Ção recebe com a franquia dos seus 
calorosos aplausos. Não nos 1m· 
porta: o espirita que os anima. Há 
os que dizem que êsse vasculha
menta do passado, sob o pretexto de 
correção . de costumes, visa macu
lar a pbra gigantesca do Sr. Jusce
lino Kubitschek. Não participo dês- · 
se ajuizamento apressado. Para ad· 
miti-lo, seria necessário o pressu· 
posto de que os Inquéritos e devas· 
sas a . que se procedeu o Govêrno 
anterior, com ou sem resultados ob
jetivos foram animados do mesmo 
pensamento subalterno. 

Não; sr. Presidente, o crime é 
Imanente à sociedade. Quanto 
mais esta se aperfeiçoa nos requin
tes da civilização, mais se aperfci· 
çoam a técnica e os processos cri-

mlnosos. Nenhum govêrno, neste 
mundo, escapou ao constrangimento 
de ver pontilhar, aqui c além, a 
ação nefasta do crime, nos quadros 
numerosos e complexos da Admi· 
nlstração pública. E êste pais nun
ca foi, não o é e jamais será uma 
exceção à regra, que tem a marca 
das causas fatais. 

A obra administrativa do govêr
no que passou é sem dúvida, uma 
conquista humana com os pecados 
do êrro. !Mas ela foi grande demais 
para ser destr.uída ou esquecida. 
Plantou-se na consCiência e no co· 
ração dos brasileiros. 

E se um dia, Sr. Presidente, as 
paixões maiS desvairadas e o ódio 
desenfreado e selvagem apagassem 
a viSão e a memória de nossa gera
ção, os pósteros saberiam repor a 
verdade dos fatos e fazer a justiça 
da História . 

li:ste Brasil. que ai está, Sr. Pre. 
sidente, guiado pelas mãos honra
das e fortes do nôvo Chefe de Esta
do, não é o mesmo Bt•asil de on
tem. l!l um Brasil nôvo, arrancado 
da Inércia; fremente de paixão .cria
dora; um B~il despertado; cheio 
do espírito das alvoradas; conscien
te dos seus desígnios e senhor doa 
seus .destinos. l!l o Brasil das novas 
terras ,conquistadas; é o Brasil de 
Brasilia; é o Brasil unificado pela 
integração geográfica, social e eco
nómica do seu povo; é o Brasil das 
rodovias rasgando imensas flores
tas virgens; das estradas pavimen
tadas; das: majestosas pontes m· 
ternas e Internacionais; é o Brasil 
de Furnas e Três Marias; é o Brasil 
de Paulo Afonso enriquecido no seu 
potencial de energia elétl.'ica; · é o 
Brasil das grandes barragens nor
destinas; é o Brasil da Indústria 
florescente; 0 Brasil eompreensi
vo e humano; o Brasil das greves 
pacificas; o Brasil do trabalhador 
integrado na comunhão social; é o 
Brasil da paz; é o Brasil da conso· 
lidação das instituições .democrá· 
ticas. li:ste Brasil nôvo, Sr. Presi
dente, poderão dlzer.me que não é 
uma criação do govêrno que passou 

' 

t 
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mas, foi Juscelino Kubitschck quem 
o tornou maior. Maior na estrutll
ração de sua economia; maior no 
aproveitamento de suas riquezas 
naturais). maior, na vitalização de 
sua Industria; maior nos seus an.. 
selos de progresso; maior na pai
xão e nas esperanças de sua moci
dade; maior, no .concerto das na
ções mais cultas do mundo; maior 
·no vigor dos seus Ideais de eman
cipação econômica: Essa obra. de 
govêrno é indestrutivel, Sr. Presi
dente .. Ela. está naturalmente, e i· 
vada. de falhas como o são tôdas as 
obras humanas. E ai está a. missão 
patriótica. do nôvo govêrno; comple. 
tá-la, corrigi-la, ampliá-la em pro
veito da comunidade. 

lt preciso assegurar o principio e 
a experiência sábia da ·continuida
de administrativa. É preciso er
radicar de nossa cultura politica a 
praxe nefasta de se buscar, na des
truição dos goveJ:11os que passam a 
glorificação dos governos que en· 
ti'am. Eu confio no patriótlsmo e 
na visão arguta do nôvo chefe de 
Estado. Mas, lhe temo, como já 
disse, em discurso anterior as incli
nações ditatoriais. Temo a lnci· 
dêncla vigorosa e violenta. dos seus 
atos na vida politica e social dêste 
pais. Temo essa mar·cha prussiana 
para aquilo a que chamam verdade 
admini8trativa, verdade cambial .. 
A primeira verdade tem a sua. res· 
tauração, nas mãos do presidente. 
Conserte os erro; moralize costu· 
mes; combata os mates; previna os 
crimes; reprima os criminosos; ex· 
tirpe a burocracia; dinamize o go· 
vêrno; revigore o trabalho. A se· 
gunda verdade, entretanto, tem a 
complexidade dos grandes fenôme
nos .. Ela está à mão do :Presidente 
mas tem vinculações sensiveis com 
a vida s·ocial e econômica do povo. 
Ninguém contesta o sentido nobre 
e patriótico do nôvo govêrno, no que 
toca à recente reforma cambial. 
E aqui •confesso, que formulo cos 
nossos comentários com a timidez 
dos que entram a palmilhar terras 
movediças. São problemas delica· 

dos que só deveriam pel'manecer. 
na área dos homens especializados. 
Mas, por que silenciar a platéia 
quando é ela quem paga para ver 
e ouvir o desenrolar do espetáculo'.' 
Quando é ela quem vai oentir o 
sabor das cenas ? O que significa 
essa verdade cambial? Quais são os 
seus reflexos no selo da comunida
de? 

A mentira cambial que ora se 
extingue, por ato do govêrno, sr. 
Presidente, encarta-se no settJr de 
uma verdade séria e respeitável. lt 
a politica do proteeionismo aos nú
cleos humanos agrícolas e indus
triais, 1Com que as nações subdesen. 
volvidas precisam contar na etapa 
inicial de sua organização. Nenhu· 
ma nação do mundo deixou de re
correr a êsse processo através do 
Estado, pelas tarifas alfandegária~ 
ou pelo amparo cambial. Sem êle 
os paises super-industl'!lalizados ma
tariam os esforços de tôda indús
tria nascente. Sou dos que se re
belam contra o protecicmlsmo exu
gerado. E êsse pensamento, emiti
do em discurso no valho Senado 
da República valeu-me de alguns 
exaltados da esquerda a pecha de 
entreguista. Não modifiquei meu 
pensamento. Entendo que o prote
cionlsmo absoluto gera. sempre o 
empobrecimento do povo, obrigan
do-o, pela falta da concorrência ex
tema, a •comprar o pior pelo maior 
preço. 

Acredito que o Poder Público de
ve chegar às últimas conseqüên
cias no amparo e no estimulo das 
indústrias nascentes. Facilitar por 
todos os meios a organização téc · 
nica pessoal e material de suas in
dústrias. Isentar de lmpost<is a 
importação dos seus equipamentos; 
favorecer a sua aqUisição, at.-avés 
de climbio especial. Restringir as 
imPortações de produtos similares 
estrangeiros; onerá-las ':om taxas 
alfandegárias ou mesmo proibi-Ias 
Mas êsse amparo deve ter limites; 
e de\'e ir cessando, para o bem do 
povo à medida que ~~ indústria na
cional fôr se colocando em condi· 

... 
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ções de competição nos mercados 
internacionais. No que toca a essa 
politica de justo favorecimento con~ 
sidero, Sr .. Presidente, a reforma 
cambial do atual govêrno, uma cu· 
tástrofe para. os Estados pobres do 
Brasn, que se iam aparelhando nos 
rumos de sua organizução industri
al. com exceção do glorioso Es· 
tado de S. PaUlo, onde não faltam 
o· capital é a técnica, .como se ajus
tarão os outros com a supressão 
do câmbio de favorecimento? . 

S. PaUlo que ajustou o seu pàr
que industrial no regime dos favo· 
res protecionistas, estaria colocg.
do em posição de esmagar a. indÚS· 
trla nascente das outras unidades 
da Federação. Estas,· obrigadas à 
importação de equipamentos ao 
.câmbio de duzentos cruzeiros, e 
aquêle, já aparelhado no :.cglme do 
câmbio especial de cem cruzeiros. 

É possível, Sr. Presidente, que 
nos enganemos. Acredito, porém, 
que se favores especiais de outra 
natureza não vierem restaurar o 
equilíbrio que se impõe, em nome 
da Federação e do espírito de comu
nhão nacional, poucos Estados fi
carão em condições de concorrên
cia industrial interna. E o meu 
Nor.deste, tão cheio ·de esperanças 
na ação do nôvo govêrno, que lhe 
prometeu enxugar o suor e as lá· 
grlmas. Que será dêle? Quais se
rão por outro lado, os reflexos exa
tos da medida governamental no 
que tange ao custo de vida? Muito 
se tem falado a respeito. E não fal
tam os !Cálculos otimistas que dão 
ao ato arrojado do govêrno o cunho 
daqueles que beneficiam o povo. 
Como Irá sei', então, essa incidên· 
ela benéfica quando Iremos ter o 
combustível elevado ao duplo do 
preço vigente e os veículos nac!o
nals sobem de ,custo todos os dias? 
Como êsse reflexo de bem comum 
quando todo o tranporte de pessoas 
e ·bens neste pais, é de natureza ro· 
doviárla? Qual irá ser o preço do 
trigo, do pão, do feijão, do arroz, da 
carne, da farinha, nos mercados 
consumidores? São as dúvidas dO· 
lorosas, Sr. Presidente, que nos 

atormentam o espirita. Permita 
Deus que nos enganemos nessas ob
servações de ,leigo, em assuntos fi· 
nanceiros e até econômlcos. 

Adimlto a doutrina de que o fim 
substancial do Estado moderno é, 
sobretudo, assegurar ao povo, a li· 
berdade e o pão. Se o pão chegar 
a se tornar inacessível nos lares 
pobres, o Estado perderá a sua ra
zão de ser. A liberdade periclita; 
a anarquia alça o colo; a ditadura 
floresce. 

Era o que tinha a dizer. <Mui
to bem/ Muito bem/ Palmas). 

O SR. PRESIDENTE - Conti
nua a hora do Expediente. 

Tem a palavra o nobre Senador 
Gllberto Marinho, 

o Senhor Senador Gilberto 
Marinlul pronuncia discursp 
qwe, entregue à revisão do ora
dor, será públieadO posterior
mente. 

O SR. PRESIDENTE - Conti· 
nua a hora do Expediente. 

Tem a palavra o nobre Senador 
Novaes Filho. 

O SR. NOVAES FILHO - Sr. 
Presidente, desisto da palavra. 

O SR. PRESIDENTE- Não há 
mais orador inscrito. 

O SR. CAIADO DE CASTRO -
Sr. Presidente, peço a palavra. 

O SR. PRESIDENTE- Tem a 
palavra o nobre Senador caiado de 
Castro. 

O SR. CAIADO DE CASTRO -
( •) - Sr. Presidente, para evitar 
dúvidas - não vejam, nas minhas 
palavras, Intenção de ::Ltacar o Go
vêrno atual - desejo de início de
clarai! que ocupo a tribuna a pedi
do de vários funcionários modes
tos, não só desta Casa., ·mas de ou
tras repartições, que esperam do 
Govêrno ou da NOVACAP apenas 
uma solução humana. 

.. 
(*) - Nao foi revl&to pelo orador. 
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irão para Cr$ 24.000,00. São as piO· 
res casas, situadas em local seme· 
lhante à. zona onde moro, verda· 
deira favela- lama na. direita, la· 
ma na esquerda, entulho de obras 

· no meio da rua, esperando que a 
limpeza pública funcione por meio 
de incêndio - casas que não con~ 
tam nem mesmo com aquêle corre· 
dor de cimento, aquêles passeios 
feitos para levar o morador até 
a condução. 

O caso, realmente, merece estu· 
do e para êle peço a atenção de V. 
Exa. Sr; Presidente, pol'que, en· 
tre os prejudicados - t"epito - há 
funcionários da Casa.· É mister um 
reexame do assunto, por quem de 
direito para que haja um :lerlo equi· 
librio nesses aumentos. · :tste o 
prillcipal assunto que me trouxe à 
tribuna. 

Sr. Presidente, temos ótlma im~ 
pressão do nôvo Prefeito de Bra
sflla, que não tenho a honra de co
nhecer pessoalmente. Sei que S. 
Exa., está. trabalhando e procu· 
rando regularizar a vida da cida
de. 

O que se nota, porém, é que o 
ritmo de obras de Brasfiia mudou 
completamente. Até pouco tempo, 
reclamava aqui que nasta cidade, 
quase só se trabalhava à noit.e. 
Não se podia dormir, pois os trato· 
res ·começavam a funcionar às s~
te da noite parando às sete horas 
da manhã. Agora, verifica-se o con-

. trário. 
Segundo U nos jornais, o Prefeito 

determinou a limpeza das áreas 
das Super-Quadras. A ordem está 
sendo cumprida, como diriamos na 
vida mUita11. Acontece, porém, que 
estão gastando mais tempo para 
desfazer os. barracos, rio que leva
ram para construi-los. o mais gra
ve é que todo aquêle madel· 
rame, colchões velhos, apodrecidos, 
nojentos são atirados à rua e so
mos obrigados a ver ês,se quadro, tô
das as manhãs. 

Pediria, assim ao Sr. Prefeito que 
mandasse fiscalizar a execução des
sa limpeza e verificar se suas or-

• 
dens estão sendo cumpridas. Seria 
o caso - e aqui peço licença ao nc

. bre Senador Coimbra Bueno - de 
mais um bUhetinho, determillando 
se cumpram os anteriores .. 

Aproveitando a oportunidade de 
encontrar-me na tribuna abordan
do êsses assuntos, chamo também 
a atenção do Sr. Prefeito para o 
caso dos caminhões, oa chamadoa 
caminhões de verduras agora espa
lhados pela cidade, com o objetlvo 
-segundo ouvi dizer- de favore
cer a população. Acontece que ês
ses -caminhões vendem verduras e 
legumes por quase o dôbro do ·pre· 
ço do Supermercado e, diga-se de 
passagem, os artigos do Supermer· 
cado são o que há. de melhor. Se 
êsses caminhões são necessários -
e creio que o sejam - para faellitar 
a vida dos moradores de Brasfila, 
necessário também se torna haja vi
gilância por parte das autoridades 
no sentido de coibir os abusos. 

Sr. Presidente, eram essas as 
providências que solicitaria ao Qo. 
vêmo · neste particular. Acredito 
sêriamente na boa vontade do Sr. 
Prefeito, pois tenho verificado que 
s. EXa. estâ. empenhado em nor
malizar a Vida desta cidade. A 
verdade, porém, é que, um ano de· 
pois de transferida a Capital con· 
tinuamos Vivendo no mesmo ambi~ 
ente dos primeiros dias após a mu· 
dança. 

Dentro em breve terminará. o 
chamado periodo das chuvas e en· 
tr,aremos no periodo da poeira. Pe
diria, assim, ao Sr.. Prefeito, que 
mandasse um representante seu 
correr as superquadras nesldenciais, 
principalmente a do IAPFESP, a 
fim de verificar a situação em que 
realmente se encontram. Há. ofi
cinas de sapateiro dentrl). dos pré
dios! Ainda há pouco, quando vi· 
nha para o Senado Vi funcionando 
uma dessas oficinas a plena fôrça, 
justamente no local onde brincam 
as crianças. 

Minha impressão, Sr. Presiden
te, é que estão-se esquecendo ser 
esta a Capital da República. To· 

' i 
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dos reconhecemos que uma cidade 
que surge, uma cidade que está co
meçando, não pode oferecer tôdas 
as comodidades de uma grande me
trópole. Chegar-se porém, ao pon
to de permitir se façam quitandas 
dentro dos edlficlos ~ aomo já de
nunciei ao Senado sem que né: 
nhuma providência fôsse tomada -
parece-me demais I Ainda hoje,. vi 
funcionando no IAPFESP, uma des
sas vendas, cujas mercadorias são 
guardad~~:s nos depósitos dos pré· 
dios destmados ao material de Jlm .. 
peza. ~I as frutas apodrecem, o 
que origina ainda maior quautlda· 
de de mosquitos - e todos sabe
mos ql'e aqui a.s chamadas muriço 
c~s, sao em numero astronõmtco; 
.sao, mesmo, mosquitos pa.ra super
quadx:as. 

É contra êsse estado de coisas 
que me Insurjo e peço providência 
ao Senhor Prefeito. Sou daquc1e.s 
que acreditam nesse mõço que es
tá. dirigindo Brasilia e está mutto 
bem Intencionado. 

. Peço, ainda, mandar examinar os 
contratos que estão sendo apresen
tad;>s e a situação delicada em que 
estao sendo colocados os morado
res do conjunto da Caixa. Econômi
ca, entre os quais se encontram 
muitos funcionários do Senado. Es
tou defendendo mais o elemento 
nosso, com o qual diàriamente esta· 
mos em conta-cto, embora. tenna re
cebido também reclamação dos ou
tros .. 

Deve ter havido engano na apre
sentação dos ·contratos. Não é pos. 
sivel que aasas iguais, com o mes
mo número de cômodos não te. 
nham aluguéis semelhantes. Acres
ce ainda o fato de que estas ca
sas que estão nas piores situações, 
sem o aparelhamento das outras 
casas, sem armários embut·ido, sem 
banheiras, sem os corrt!dores indis
pensáveis para levar até os ônibus, 
justamente essas casas tenham os 
aluguéis mais caros. É contra êsse 
fato que peço a atenção do Senado 
e das autoridades encarregadas. 
(.Muito bem) • 

O Senhor Senador GiZberto 
.Marinho pronunCia discurso 
que, entregue à revisão dó ora· 
dcrr, será publicad,o posterior-
mente. · 

O SR. PRESIDENTE- A Mesa, 
em atenção a uma parte das: jus
tas realamações feitas da tribuna, 
pelo nobre Senador Caiado de' cas
tro, tem a·informar que no domin· 
go último, eu 1. o Secriltàrlo, ~com
pareci com alguns funcionários do 
Senado, ao local de que s; Exa. fa
lou, acompanhado do Sr. Prefeito 
de Brasilia. Tiveram ditos funcio
nários na minha presença, e na do 
Sr. Prefeito oportunidade de presen
ciar o estado em que se achavarn 
essas ruas e as frentes desses apar
tamentos. O Sr. Prefeito tomou o 
compromisso de mandar consertá· 
las Imediatamente. Como até on
tem não tl:vessem feito os nece.ssá
rlos reparos, reclamei a S. Exa., 
que se mostrou admirado e · sur
prêso, de não haverem cumprido a.s 
ordens determinadas na segunda· 
feira. Prometeu, novamente, man· 
dar proVidenciar quanto antes. 

Com referência à segunda parte 
da reclamação de V. Exa., que diz 
respeito ao aluguel de casas da Cal· 
xa Econômica, a Mesa, em defesa 
dêsses funcionários e para que ha· 
ja certa equidade na cobrança dos· 
aluguéis das ·casas que ocupam, 
sente-se na quase !mposs!_billdad~ 
de atender a essa reclamaçao. Per· 
tencendo essas casas à Caixa Eao
nômica de São Paulo, a ela cabe 
toinar qualquer decisão. A Mesa, 
entretanto, continua empenhada em 
conseguir igualdade nos preços dos 
aluguéis das casas ocupadas por 
êsses funcionários . 

Estas as informações que julgo 
do meu dever dar, como 1.0 Secre· 
tárlo do Senado, incumbido de tra
tar dêsses assuntos pelos meus com
panheiros da Mesa e da Comissão 
Dlretora. 

Continua facultada a palavra a 
qualquer dos Srs.~ ·.~senadores que 
dela queira fazer uso. · <Pausa) . 
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Não havendo quem peça a pala
vra, passo à 

ORDEM DO DIA 

Discussdo úniCa do Projeto 
de Besoluçtlo n. 0 46, de 1960, 
que suspende a e:tecuçllo da Lei 
n.0 146, de 23 de dezembro de 
1948, do Estado do Bio Gran· 
de do Norte, na parte que des· 
membrou do Municipio de Silo. 
Tomé a lOcalidade denominada 
"Sitio N 6oo" anexando-a ao 
Munieipio de Santa Oruz, por 
ter sido 1uZgada inc,onstitucio· 
naZ pelo Supremo ·T.ribunaz Fe· 
deraZ, em decisllo definitiva 
(Pr01eto ofereCido pela ComiB
stlo de Constituiçllo e Justiça 
em seu Parecer n. 0 414, de 
1960). 

O SR. PRESIDENTE- Não bá 
. "quorum" para a votação da maté· 

ria. 

Nada mais havendo que tratar, 
encerro a sessão, designando para a 
de 3 de abril vindouro a seguinte 

ORDEM DO DIA 

Votação, em discussão única, do 
Projeto de Resolução n. o · 4.6, de 
1960, que suspende a execução da 
Lei n. 0 146, de 23 de dezembro de 
1948, do Estado do Rio Grande do 
Norte, na parte que desmembrou 
do Munlcipio -de São Tomé a locall· 
dade denominada "Sitio Nôvo", ane
xando-a ao Municfplo de Santa 
Crut, por ter sido julgada fncons· 
tituctonal pelo Supremo Tribunal 
Federal em decisão definitiva (pro
jeto oferecido pela Comissão de 
Constituição e Justiça em seu ·Pa
recer número 414, de 1960) • 

Está encerrada a sessão. 

Encerra-se a sessão às 15 
horas e 40 minutos 
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